


91.8 SESSAO LEGISLATIVA, DA 4.• LEGISLATURA, 
. EM 15 DE JULHO DE 1960 . . 

PlU!lSIDaNCIA DOS SRS. CUNHA DLLO E GILBIDRTO JüRINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores : 

CUnha Mello. 
Lobão da Silveira. 
Eugênio de Barros. 
Mathla.s Olymplo. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy . Carneiro. · 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Lourival Fontes. 
Ovidio Telxelra. 
Lima Teixeira. 
Attll1o Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
João vwaabôas. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallottl. 
Mem de SA. - (23). 

O SR. PRESIDENTE -A lista de 
presença acusa o comparecimento 
de 23 Srs. . Senadores. Havendo 
número lega.l, decldllro aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
/<:::o;.,. . 
· · · · o Sr. Primeiro Suplente, ser. 

vindo de 2. o Secretárto, proce. 
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que é sem deba-te 
aprovada. 

o Sr. •Terceiro secretário, 
servtndo de 1. o, M o segutnte 

EXPJ!lDIBN:rE 

Avfeo 

Do Sr . Mlnlstro do 'r.mbalho, rn. 
dústrla e Comércio do aegu!nte 
teor: 

Mtnjatérto da Trabalho, lndústrta 
e Comérd.lo 

N. 0 225.048-59.GM.1.880- Em 
8 de julho de 1960. - Informações 
para o Requerimento n.o 433.59 

sr. secretirio : · 
1. Em aditamento ao Aviso n.n 

42, de 6 dé janeiro 'liltlmo, tenho 
a honra. de encaminhar a V. Exa. 
nas inclusas cópias, as informações 
prestadas pela Comlssio Federal 
de Abastecimento . e Preços para 
atender . ao Requerimento n. • 
433·59, do sr. senador Mem de SA. 

Slrvo.me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e distinta considera. 
ção. - J. Batista .Ramot. 
D. Ab. Gab. O:t n. 0 3.595- Em 
12 de maio de 1980. 

Senhor Ministro : . 
Tendo em vista o Reque'l'lmento 

número 433, de 1959, apresen. 
tado pelo ExmO. &enhor Senador 
Mem de Sá, onde são· solicitadas 
dêste órgão, atl'avés dêsse Minls. 
térlo, Informações Sôbre triiDlla. 
ções comerciais, cumpre-me escla· 
recer a Vossa Excelência que to
dos os detalhes da Importação. de 
feijão americano foram devida· 
mente examinados pela Comissão 
de Inquérito · designada :pesse Mi· 
nistérlo, parecendo-nos que, com a 
adoção de tal medlda, ficou supera. 
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da a proposição daquele ilustre par. 
lamentru·. Todavia, para que Vossa 
Excelência possa atender ao re. 
querido, passo a relata.r o que con. 
segui apurar neste órgão, a fim 
de responder aos quesitos· formu
lados : 

~ • o - "Cpm que firmas brasllei. 
ras e norte-americanas a COFAP 
canu·ato·u a compr·a. do. feijão que . 
ora es.tâ sendo recebido,:· indican
do critério ou motivos que obedeceu 
para dar preferência àquelas fir
mas". 

As firmas fornecedoras da merca. 
dorla foram as seguintes: Anasae 
Intemational Corporatlon, estabe. 
lecida em New York - 80 - Wall · 
Street, e Sogema S. A. - Socle. 
dade Geral de Matérias Primas, 
com sede à Avenida Franklin Roo· 
sevelt, 115 - grupo 1.005, nesta 
capital. . . · 

A atual admlnlst:ação não con
seguiu obter maiores detalhes sõ. 
bre a transação. e nem quais os 
critérios adotadeis para .dar p~e-
ferêncla. àquelas firmas. · 

Pelo que se depreende do texto da 
Expaslção de Motiv·c.s dirigida ao 
Excelentlssimo Senhor Presidente 
da República, cuja cópia faço ane~ 
xar, sàmente aquelas firmas esta. 
vam em condições de fazer o for. 
necimento, uma vez que .o Presi
dente dêste órgão solicitou dispen
sa de concorrência. 

2. o - "Teor integral da corres. 
pondêncla trocada· entre a COFAP 
e as mesmas · .firmas, referente 
à compra do . feijão, sobretudo 
quanto a preços, condições prazos 
etc.". 

o assunto deve ter sido tratado 
pessoalmente com os Interessados, 
vez que não existem cópias de 
ct·rrespondência dêste órgão a não 
ser a carta. · da SOGEMA S.A., 
datada de 10-8-59, cuja cópia ane
xamos. 

3. o - "Quais os componentes, 
o capital e o conceito bancário da 
firma brasileira (com indicação dos 
bancos consultado·s a respeito)". 

Nada encontramos sôbre o as
s.unto e nem podemos informar 
se foram colhidas informações 
cadastrais junto a Bancos. o ca. 
pita! da firma segundo papel tim. 
brado, é de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões · de cruzeiros ) . 

4.o - "Quanto a COFAP jâ 
despendeu, até o presente, em dó
lares e cruzeiros na aludida tran· 
sação, e que quantidade de feijão 
lhe foi entregue'.'. 

A COFAP adquiriu 5.000 (cinco 
mil) . toneladas métricas de feijão 
"small red" e ou "pink",· no valor 
FOB deUS$ 965.000,00 (novecentos 
e sessenta e cinco mil dólares), dos 
quais foram ut111zados dólares 
964.554.71 . (novecentos e sess·enta 
e quatro mil, quinhentos e cinqüen
ta e quatro dólares · e · setenta. e 
um cents) ao câmbio oficial c:ror
respondente a Cr$ 18,92 . (dezoito 
cruzeiros e noventa e dois cen
tavos). 

Estas despes,as atingiram até 11 
de dezembro de 1959 a Cruzeiros 
226.908.555,00 (duzentos e vinte e 
seis milhões, novecentos e oito mil, 
quinhentos e cinqüenta e cinco cru. 
zeiros) . Resta, ainda ser compu
tado o valor eventual de arma· 
nagem, por não ter sido ultimado 
o desembaraço do produto. 

Das 5. 000 toneladas métricas 
acima mencionadas, foram entre. 
gues em perfeito estado 2. 602 .104 
qullo!l liquidos, correspondentes a 
57. 366 sacos de 100 libras os quais 
chegaram pelo va.por "Mormacrey", 
em 27 de outubro de 1959, no 
valor. de Cr$ 112~ 4'17. 071,80 (cento 
e doze mllhões::quatrocentos e se
tenta e sete mil e setenta e um 
cruzeiros e oitenta centavos) . 

A partida chegada em 9 de no
vembro de 1959, pelo vapor "Mor· 
macgulf" é composta de 52.812 sa
cos correspondentes a 2.395.537 
quilos liquidas; foi descarregada 
no Armazém n.o 3 do Cais do Pôr· 
to, não· tendo sido recebida pela 
COFAP por estar em desacôrdo 
com .as amostras apresentadas. 
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O valor desta partida é eatima
do· em Cr$ 104.431.488,20 (cento 
e . quatro milhões, quatrocentos e 
trtnta. e um.mu, quatrocentos e oi
tenta e três cruzeiros e vinte cen. 
tavos), já tendo sido paga a quan
tia de Cr$· 8S.580.198,70 (oitenta 
e três mUhões, quinhentos e oitenta 
mil, cento e noventa e seis cruzei. 
ros e setenta centavos). 

5. o - "Que providências tomou 
ela para apu:rar as · responsablll
dades pelos prejuizos sofridos com 
a transação, lndlcandc. de que for-, 
ma pretende aglr para ressarcir 
êstes prej·uizos, e,. ainda, se os res. 
ponsávels têm idoneidade financei
ra ou garantias que assegurem o 
ressarcimento". 

constatado que a . mercadoria 
componente da última partida 
está em desa.côrdo com as espeelfl
cações contidas na llcença de lm. 
portação, a COFAP recusou.se a. 
recebê-la já na atual administra. 
ção. 

Ingressou em juizo pleiteando 
uma. vistoria "ad perpetuam rei 
memoriam" e formulando um pro· 
testo judicial. . 

o procedimento ulterior dêste 
Orgão está na dependência. do re
sultado dessas medld:\s judiciais, 
bem assim do térmln<> dos traba· 
lhos da já referida Comissão de 
~quéritó, nomeada nesse Mlnis. 
tério para apreclaçãc do fato . 
. a. o ) "Se é exato que, desde abrll 

de 1957, existem no Armazém n.o 
18 do Cais do Pôrto. quinhentos 
sa.cos de 1!eljão prêto, nacional 
adquiridos pela COFAP e até hoje 
não retirados, achando-se atual
mente imprestávels para o con
sumo. 

De fato existem no Cais do Pôrto 
do Rio de Janeiro 500 sacos de fel. 
j'ão procedentes do Rlo Grande do 
Sul, adquiridos pela COAP daque· 
le Estado e não foram retirados por 
se encontrarem em condição lm. 
própria para o consumo humano. 

7. O) "Que providências - em 
caso afirmativo -tomou a. COFAP 

para apurar e punir os responsá• 
veis por tal desfdla ". · 
. Não foi passivei, até o momento, 
figurar a. responsabilidade de servi. 
dores no tocante à não retlliBda da 
partida de feijão prOcedente do 
R~o. Grande do Sul até hoje arma
zenada no Cais do Pôrto do Rlo 
de Janeiro. Pelo que se depreende 
dos processos houve a prlneiplo 
uma reaçáo da Administração, da. 
do o estado em que chegou o fei
jão ao pOrto desta. Capital, impró
prio ao consumo humano, confor; · 
me se disse. Dai resultou uma de: 
manda entre esta Comissão. e a 
firma vendedora, prolongando.se a 
tal ponto que o. preço da armaze
nagem a ser pag·o. à Admlnistração 
do Pôrto perfazia lmportAncia su· 
perior ao valor da merclldorla mes. 
mo em condição. de consumo. ExpU. 
ca.se, asaim, como surgiu o de
slnterêsse da COFAP em retirar 
aquela mercadoria. . · 

São êstes, Senhor Ministro, os es. 
clareclmentos que esta Presidên. 
ela pode prestar em relação a 
fatos que. ocorreram durante a ad· 
ministração anterior. 

Valhc>me do ensejo para apresen
tar a vossa Excelência · os meus 
protestos de elevada estima e con. 
sideração. - Guilherme Romano 
...:.. Presidente da COFAP .. 

COPIA AUTtNTICA 
SOGEMA S. A. SOCIEDADE 

GERAL DE MA'l'tRIAS-PRIMAS 

capital : or$ 10.000.000,00 
10 de agôsto de 1959 .. 

A Comissao Federal àe Aba8. 
tedmento e · Preçor (COF AP) 
Nuta. 

Prezados Senhores. 
Pela presente vimos oferecer ·di. 

retamente do Govêrno Norte.Ameri. 
cano, através da B.N.S. Inter· 
national SaJes Corporation Brc> 
adway 52 - New York, e 'Anasal· 
International Corporation" Wall 
Sltreet ao - o fornecimento de 
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acôrdo com a Lei ~-~. 480, den
tro . dó saldo . cUSponlvel . de US$ 
3. 700.000.00 de, 20.000 ·(vinte m11) 
toneladas de feijão tipo "plnk" e 
''small reei", conforme as . amos
trás enviadas a v. Sas.em sacos 
de Juta novos, para. embarque lme-. 
diato, ao: preço. de CrJ 18,20. (de
zoito ·cruzeiros e vinte centavos) 
por qullo CD' . Blo ;:de~. Janeiro· 
santos . e de 2. 000 · ( duas mll. > to
neladas de óleo vegetal comestlvel 
puro refinado de algodão:aoja., de 
p.lmelra qualidade, em.~atas de. 1. 
quilo e de'40 llbras, para·embarqu" 
I.Üledlato. . ao .preço . ·de .Crt 43,00 
(quarenta: . e três cruzeiros> por. 
qullo CD' Rio .de Janeiro..S.antos. 
Para ·toda essa mercadoria; a. lns. 
peção.será felta"pelo Depa:~tamen
to de Agr.tcultura ·dos .EE. W. da 
América . garantindo-se ~ . merca. 
dorla comestlvel sem defeitos 011 
lmpurerzas, ·boa. Jl&ra ll consumo 
humano. O feijão poderá chegar ao 
Rto de Janeiro· no. prazo de 15 
dias . a . partir · das formalldàdes 
prontas; · · · ·• . · · · 
· Na expectativa ·de suas ordens, 

subscrevemo;nos com.·estlma·e con .. 
slderação .. · . · · . · · 
. · Atenciosamente. - Bliza'beth. 
Amorim de ·stquefra -· Aux. Adm. 
Ref. 28. . . ·. . . .. ·. 

Vlato. - Frtmci8CO Alberto MOn• 
teiro de Ara41o _. .. Chefe da 8.8. 

CóPIA A'tJ'l'iNTICA 

.· COI'AP/GP.E.M ... N.o 16. 

Em 11 de agôsto de 1958. 
Ao Excelenttsstmo. Senhor Dou

tor Juscellno Kubltschek de Ollvei
ra, Dlsntsslnlo Presidente da Re
pdbllca. · 

Eril conseqüência de entendlmen. 
tos que tenho mantido cem várias 
ffrmas estrangeiras no tocante a 
sátlsfazer necessldades Internas do 
abaStecimento, fato de que Vossa 
EXcelência tem conhecimento, de~ 
fronte! hoje com o primeiro ca
so concreto de oferta firme de fel. 
jão . de procedência · americana. 

São tipos semelhantes aos nossos, 
mulatinho, .. roxlnho e manteiga, 
conforme amostras fornecidas pelas 
flrm·a.s exportadoras B. .N. s. :rn. 
tetlllational Bales Corporatlon .. c 
Anasae. Intemattonal Corporation, 
de New. York .por Intermédio de 
seus , repres-.."!J,tantes nesta.· capital. 

Como bem ·sabe Vossa Excelência 
atra.vessam<1s .uma fase de grande 
escassês. de feijão, em .virtude dlls 
prejuizos.; . em . algumas. zonas .mo
tivados· por falta de ehuvas e nou. 
traa pelas -Inundações .. Essa escas· 
sês que já se .faz· sentir de manetra·: 
a, preocupar, tem concorrido para . 
elevar o• preço do . pouco· existente, 
gerando mesmo certo:mal~estar en. 
tre o povo. E tanto mals se , justl. 
fica ·a 'necess.ldade Inadiável de 
importar quanto se sabe que ·a 
nova safra. nao virá· antes de no. 
vembro ou dezembro do: corrente 
ano. 

A oferta é para vlnté mll tone• 
!adas de feijão CIF Rio de Janeiro 
e/ou Santos,· âo preço de Cr$ 18,20 
( dezOito cruzeiros e vinte· centa. 
vos ) o qullc•; para. pagamento den. 
tro do saldo de US$ 3,700."000,00, 
de .. acôrdo .. com a Ler Americana 
n.o 480.. , · 

Essa mercadori-a tr.ará certificado 
de lnspeção e de boa· . para o con.. 
sumo humano fornecido pelo De; 
partamentc• de Agricultura dos Es~ 
tados Unidos da· América .. o seu 
embarque será· imediato, .. para chc. 
ga.r ao Rto de Janeiro no. prazo de 
quinze: dias, a partir das fonnall
dades prontas. 

Para atender a essa importação 
de elevado lnterêsse para o abas. 
tecbnento do Pais, tenho,a honra 
de pedir auto-rização de vossa Ex
celência, inclusive para dispensa 
de coocorrêncla públlca, dada ~ 
premênc1a de. tempo e cllll"ência da 
mercadorla. · . 

Para tanto, .encareço. de Vos~a 
Excelência as devidas Instruções ao 
Ministério da Fazenda para aten
der com os créditos precisos e . ao 
Ministério do Exterior pa11a a ne. 

• 
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cessárla · "purchase · autorlzatlon" 
( P. A. ) , tudo dentro. da3 normas 
reguladoras de tats · operações. 

Renovo a V<í·SSa Excelência os 
protestos do . meu mais profundo 
respeito. ...:.. Fredertco Mindelo 
Carneiro Monteiro, Presidente da 

. COFAP. . ·. · 
. COPIA AUT!NTICA 

.Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 
Vara da Fa.zenda Pública.. 

. A Comissão Federal de AbasteCi~ 
menta e Preços, Orgão . de l.n.ter. 
venção estatal no .dominio econõ. 
mico, criado pela Lel n,o 1.522, 
de 26 de dezembro de 1951, pessoa 
juridlca de dlre1to público, com se. 
de ·na. Rua.. AraúJo. Põrto Alegl'e, 
n. 0 71, nesta Capital, po~· lntermé. 
die< do seu procurador l:nfra-asslna. 
do (Portaria n.o 441·59. e. com fun. 
damento nos artigos 675 e seguln. 
tes do . Código de Processo Civil, 
quer proceder a uma vistoria "ad 
perpetuam rei, memoriam", com ar. 
bitr>amento, pelos fatos e funda
mentos que abaixo passa a expor·: 
. 1. A suplicante, de acôrdo . com 
a proposta apresentada pela firma 
Sogem.a SOciedade Anônlma (DOe. 
1 l , esta.beleeida com escritórios na 
Avenida Franklin Roosevelt n,o 115 
-grupo 1.005, nesta cidade, data. 
da de 10 de agôsto de 1959, por melo 
da qual lhe foi oferecida a ven. 
da de uma partida de feijão, dlre. 
tamente do Govêrno Norte-Ameri
cano, através da B. N. s. Interna. 
tlonal Corporatlon", Broadway 52 
- New York, e Anasae Internatlo
nal Corporatlon, Wa.ll Street ao 
- New York, no volume .de 20.000 
C vinte mll ) toneladas métricas, 
do tipo "srnall red'' e/ou "plnk", 
conforme amostras. em seu poder, 
e tendo em ·vista a Exposição de 
Motivos COFAP/GP; E. M. n\i. 
mero 16 de 11 d~ agôsto de 1959, 
aprovada pelo Exmo. sr. Presl· 
dente ·da República no Processo 
P. R. 29.157, de l2 de agôsto 
1959, e ainda o fato de haver a car. 
telm de Comércio Exterior. do Ban. 
co do Brasil. (' CACEX >, .com a de. 

vida autonzação de• Exmo·. Sr~ 
.Ministro da Fazenda, expedido · a 
Licença de importação D. o. 
59/10 .109·9884, de 24 de agôsto de 
1959. (DOe. 2 ) , amparada pela 
p, V;C, Extra D. G .. 1,'/oa, de 24 
de ag6sto de 1959, no valor I'.O.B . 
de tiS$ 965.000,00 (novecentos e 
sessenta e cinco mil dólares), par.:J. 
o fornecimento de cinco mil (5.000) 
toneladas métricas de feljãoc· •.•small 
red" e;ou "plnk", em sacaria no. 
va, com certificado de sànldade 
"bom para o consumo humano" 
fornecido pelo Departamento de 
Ag:lcultura dos Estados tinidos da 
América do. Norte, e devidamente 
expurgado; . e consoante ainda a 
pl'C•Vidência da CACEX, que origi
nou a abertura da Ca'. ta de Cré. 
dito a favor da firma Anasae In· 
ternatlonal Corporatlon ( Doe • 3 ) 1 

da qual a Sogema SOciedade Anô. 
nima é Intermediária e se afirma, 
expressamente, responsável pelo 
.fornecimento de entrega da mer
cadcol'la constante da aludida pro· 
.posta ( Doe. 4 >, figurando como 
Importador o Banco do Brasll S. 
A. ( CACEX ) e como conslgnatá~ 
rio a COI'AP, deu a Supllcante. 
por perfeita e acabada a transa
ção em referência, . passando, as. 
sim a agua!dar a tradição da mer. 
cadoria. , Jj 

2. Após a primeira remessa, 
con&lderada., aliás satisfatória, eis 
que a mercado. ia. se identificava 
com a qualidade das amostras 
apresentadas, chegou ao p6rto 
desta cidade do Rio de Janeiro, no 
dia 9 do corr.ente mês, pelo navio 
"Mormacgulf" de propriedade de 
Moore·McOormack Llnes Inc .. a se· 
gunda .partida de feijão, constan. 
te de 52.812 (clnqüenta e dois mll 
.oitocentos e doze) sacos, sendo 
!-'lado à Suplicante verificar, logo 
.ao prlrne!Xo exame a que a sub· 
meteu no· .. Armazém . n. o 3 do 
Cais do Pôrto do Rio de Janeiro, 
para onde fol descarregada. que 
·considerável .parte do produto ao 
contrário do ocorrido com a. prl· 
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melra remessa, estava tora da9 
espeficicações, não correspondendo 
aos tipos oferecidos na proposta, 
nem às amostras apresentadas pe. 
·la SOgema Sociedade . .Anõnima e 
tampouco vlera aconcUelonada em 
sacal'ia no.va .. 
· 3. Como:'já é do conhecimento 
públlco, tace larga divulgãçao fel 
ta por tôda a.imprensa escrita, fa. 
lada e televisionada, não só desta 
capital mas de todo o Pais, esta 
segunda remessa até então exami
nada, é constltuida de refugo, fel· 
jão quebrado e varredura, sendo, 
dessarte, licito à Suplicante admi· 
tir, embora sem submetê-la ainda 
à competente análise, que a mesma 
não serve para o consumo humano, 
a despeito de certificado afirma· 
tivo que neste particular tôra ex
~J~edldo pelo nepa.r.tamento de 
Agricultura dos Esta.dos Unidos da 
Amé.ica do Norte. 

4. Diante da realidade dos ta
tos e em se tratando, pois, de mer. 
cadoria que não condiz com as 
amostras apresentadas pela. aoge. 
ma. Sociedade AnOnima, isto é tei. 
jão "small red" e/ou "pink" que ser. 
viram de base para a compra e 
venda pactuada, e achando-se, por 
isso, a suplicante no inabalável 
propósito de promover, com fulcro 
nos artigos 208, 210, 213, 214 e 217 
do Código Comercial, a. responsabi· 
lida.de da mencionada firma aoge· 
ma Sociedade Anónima, a fim de 
ressarcir-se não só dos prejuizos so. 
fridos, mas também das despesas 
e demais Onus que tiver suportado 
com o frete, seguro, recebimento 
e desembaraço de mercadoria que 
não comprou nem cogitou de ad· 
qulrir, requer a V. Exa. se digne 
marcar o dia e hora para a rea. 
l1zação da. vistoria., objeto da pre. 
sente petição, a ~ual, para evitar 
maiores despesas com armazena
gem, espera comparecimento as se. 
gulntes partes interessadas, na pes
soa de seus respectivos ·represen. 
tantes legais : 

Sogem.a Sociedad& Anónima., 
Avenida Franklin Roosevelt n,o 115 
- grupo 1.005; 

Administração do Pôrto do Rio 
de Janeiro, Av. Rodrigues Alves 
n. • 20; · 

Companhia· Boavista de Seguros, 
Av. 13 de Maio n.o 23, s.o andJa.r. 

A Suplicante indica para seu 
perito o Sl'. Mário costa, servidor 
lotado na Divisão de Gêneros do 

. Dapartamento . de Abastecimento, 
o qual comparecerá independen
temente de Intimação. 

Requer, outrossim, a. Suplicante, 
se digne V. Exa. designar, desde 
logo, perito desempatador para 
acompanhar a d111gência, o qval 
deverá reservar.se para emitir lau. 
do somente na hipótese de ocorrer 
'divergência, visto como a merca· 
doria deverá ser removida do Ar· 
mazém n. 0 3 do ca1s do POrto do 
Rio de Janeiro, onde se econtra. 

Nesta conformidade, requer aln· 
da a Suplicante a V. Exa. se 
digne oficiar ao Sr. Inspetor da 
Alfândega, pOsto que se trata. de 
mercadoria Importada do estran
geiro, para que dita autoridade 
alfandegérla ·determine as. pro. 
vidências que julgar necessárias 
à permissão do exame, pelos pe
ritos, na data designada. 

Isto pOsto, feitas as citações, 
emitido e homologado o. laudo, re. 
quer ainda· a Suplicante lhe sejam 
os autos . devolvidos independen .. 
!temente de traslado. 

D. e A, a presente 
N, ITêrmos . 
P. Deferimento. 
Rio de Janeiro, 28 de novembro 

de 1959. - Abelardo BDçru, Pro· 
curador- Insc. n.o 2.777. COnfe
re com o original. - Maria Caroli
na F. Blpttsta. Confere com o 
original. ~ E!lzabeth Amorim de 
Stquetra ....:::: Aux. Administrativo 
ref. 28. Visto : Francisco Alberto 
Montetro de Araú1o, Chefe da S. S. 

CóPIA AU'mNTICA 
Exmo, Sr. Dr. Juiz de Direito 

da vara da Fazenda Pública. 
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A Comissão Federal de Abasteci. 
mento e Preços órgão de lnterven. 
ção estatal no dominio económico 
criado pela Lei n. 0 1. 522, de 213 
de dezembro de 1951, pessoa juri. 
dica de direito público, com sede 
na Rua Araújo Pórto Alegre n. 0 

71 nesta capital, vem, por inter
médio de seu procurador infra.as. 
slnado ( pcrtarla n.0 441·59) e 
com fundamento nos artigos 720 
e seguintes do Código de Processo 
Civil, interpor o presente protesto · 
judicial contra. a firma SOGEMA 
Sociedade Anónima, estabelecida 
cc·m escritórios na Avenida Fran. 
klln Roosevelt n.o 115 - grupo n.o 
·1. 005, nesta cidade, pelos motlvoll 
e para os efeitos que abaixo passa 
a expor : 

Prtmetro 

A Suplicante, de acôrdo com a 
pro.posta apresentada . pela Supli
cada, datada de lll de agósto de 
1959, por melo da qual lhe foi ofe. 
recida a venda de uma partida de 
feijão diretamente do Govêrn() 
norte-americano através da B. N. 
S. Internatlonal Corporation, W.all 
street 80, New York no volum~ de 
20.000 (vinte mil toneladas metri. 
cas, do tipo "small red" e/ou "pink" 
confo·rme . amostra em seu poder 
e tendo em vista a Exposição de 
Motivos •COFAP, E.M. n.o 16, de 
1 de agõsto .de 1959, aprovada pelo 

.. Exmo. sr. Presidente da Repúbli. 
ca no Processo P. R. 29.157, de 
12 de agõsto de 1959, e ainda o _fato 
de haver a carteira de comercio 
Exterior do Banco do B-asll 
CCACEX) com a devida autorização 
do Exmo. sr. Ministro da Fazend~a, 
expedida a licença de tmportaçao 
00-59 10.109-9884, de 24 de agõs
to de 1959, amparada pela P. V. 
c. Extra 00·1753, de 24 de agósto 
de 1959, no vruor FOB de dólares 
965. OOO,OD (novecentos e ~essentl 
e cinco mil dólares), para o forne. 
cimento de 5.000 (cinco mil) tone. 
!adas métricas de feijão "small 
red" e/ou ".ptnk", em sacaria no-

va, com certificado de sanldado 
·"bom para o consumo humano" 
fornecido pelo Departamento . de 
Agricultura dos Estados Unidos da 
América do Norte e devidamente 
expurgado; e consoante a.tnda a 
provldênc~a da CACEX que or1gi. 
nou a abertura da carta de Crédl. 
to a farvor da firma Anasae Inter. 
national Corporation, da qual a 
suplicada é Intermediária se a:flr
ma, expressamente responsável pelo 
fomecimento e pela entrega da 
mercadoria constante da aludi. 
da proposta, figurando como 1m. 
portador o Banco do Brasll Sacie. 
dade Anónima (Carteira de Comér. 
elo Exterior ) e como consigna
tárla a COFAP, deu a Suplicante 
como perfeita e acabada a tran. 
sação em referência, passando as
sim, a aguardar a tradição da me:. 
cadorla · 

Segundo 

Após a primeira remessa, consl. 
derada, aliás, satls~atória, eis que 
a mercad·C·rla se identificava com a 
qualidade das amostras oferecidas, 
chegou ao pôrto desta Capital, no 
dia 9 do cor.ente mês, pelo navio 
"Mormacgulf", da Moore McCor. 
mack Lines, Inc. a segunda par
tida de feijão, constante de 52.812 
( clnqüenta e dois mil ·Coltocentos 
e doze ) sacos, sendo dado à su. 
plicante verificar, logo ao p.imeiro 
exame a que a submet-eu, no Ar· 
mazém n.0 3 do Cais do Pôrto do 
Rio de Janeiro, para onde f·C·I des
car:egada qu-e grande parte . do 
produto, ao contrário do ocorri
do com a primeira remessa, es
tava fora das especificações, não 
correspondendo aos. tipos ofereci. 
dos na proposta, nem às amostras 
apresentadas pela Suplicada e 
nein;. tampouco, . acondicionada em 
sacaria nova. 

Terceiro 

Como já é do conhecimento pú· 
blico, face a larga divulgação fel. 
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ta por tôcla a imprensa. escrita, 
falada e televisionada não só des
ta Capital mas de todo o Pais, esta 
segunda remessa .. áté então examl. 
nada, é constituida de refugo, fei
jão quebrado e varredura, sendo, 
dessarte, licito à suplicante a admi· 

. tlr, embora sem submetê-la ainda 
à competente análise, que a mesma 
não serve para o consumo huma
no, a despeito do .certificado afir. 
mativo que neste particular fôra 
expedido pelo Departamento lia 
Agricultura doa Estados tTnldots da 

·América do Norte. 

Quarto 

Diante da reallt'l'\de dos fatos, e 
em se tratando pois, de mercado
ria que não condiz com as amos. 
· tras apresentadas pela Suplice.da, 
Isto é, feijão ·"Small red" e;ou 
"plnk", que servitam de base para 
a compra e venda pactuada, que a 
Suplicante, por intermédio do 
presente protesto . manifesta à 
supllcada., de maneira formal e 
inequ:voca, o seu propósito de não 
se conforme:r em aceitar aquilo que 
não comprou nem cogitou adqulrlr, 
pretendendo em tempo oportuno 
com 0 apoio nos artigos números 
206, 210, 213 e 217, do Código comer. 
.clal, promover sua responsa.bUlda. 
de a fim de ressarcir.se não s6 dos 
prejuizos sofridos mas também das 
despesas e demais Onua que tiver 
suportado com frete, seguro, rece· 
blmento e desembarasso da mer· 

. cadoria em aprêço. 
Nestes têrmos a Suplicante re

quer a v. Exa. se digne mandar 
notificar a Supllcada na pessoa. do 
seu representante legal, para ci
ência do Inteiro teor do presente 
pl'O-testo, ~equerendot, outrossim, 
que, feita a notificação e cumpri
das as ulteriores formalidades, lhe 
sejam os autos devolvidos, Inde
pendentemente de traslado. 

D. e A. a presente. 
N. Têrmos 
p. Deferimento. 

· Rlo de Janeiro, 26 de novembro 
de 1959. - Abelardo Róças, Procu .. 
ra.dor. 

Confere com o original. - Ltci
nta Ti1woo. 

D8-se conhecimento ao Re. 
querente • 

MANIFEBT·AÇOES 

Contrárias à aprovaçtfo do 
Profeta de Lei da C4mara n.o 
13,. de 1960 <número 2.222·57, 
na C4mara dos Deput4dos) que 
ttza as diretrü:es e bailes da 

· Ed.ucaçtfo Nacional: 

Da Sra. Frlda Araújo, de Mar. 
tlnópolls, SP ;. . . 

....,.. do Sr. Anib.al Araújo, de Mar· 
tlnópolls, SP; 
-da Sra. Maria EmUla Falcão, 

de Martlnópolis, SP; 
- da Sra.. Maria de Lourdes An

drade, de Ma.rtlnópolls, SP; 
- do Sr. GUson Tuller, de Mar

tlnópolis, BP; 
- da Sra. Maria da Silva, de 

Martinópolis, BP; 
- da Sra. Ercy Iva Be~nclnl, 

de Martlnópolis, SP; · 
- da Sra. Roslna. Chila Pereira, 

de Martlnópolts, BP; · 
- da Sra. Ivne Alves de Ollvel

ra, de Martlnópolls, SP; · 
- da Câmara Municipal de Nõ. 

vo Horizonte, SP; 
- da Sra. Dra.. l'nhála Ferraz, 

de São Paulo, BP; · 
;..... da Associação Beneficente 

dos funcionários da Câmara Muni
cipal de São Paulo, BP; 

-I do Dlretor .da Dlvlisão 'de; 
Educação Fisica. do Ministério da 
Educação e ·Cultura do Rlo de · 
Janeiro, GB; . 

- da Loja ,Ma.çõnlca Sul Minei. 
ra. de Santa Rita do Sapucad, MG. 

Favoráveis à aprovaçifo do 
Proleto d.e Lei d.a C4mara n.0 

13, de 1958 <número 2.222-57, 
na Cámara dos Deputados), 
que fiza as .Diretrlzes e Bases 
da Educação Nacional. 
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Do Presidente d~.> Congresso Ma. 
riano N. Sra. de Lourdes, em 
LOndrina, PR; 

- do Presidente da Congregação 
Mariana de VIla Casoni, em Lon
drina, PR. 

O SR. PRESIDENTE - 'Está 
finda a leitura do Expediente. 

iTem a palavra o no•bre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins. 
crito. · 

O SR. NOVAES FILHO-(*)
Sr. Presidente, neste Contim.ente, 
nas Repúblicas la.tino.americanas 
não pudemos atingir ainda a dese
jada maturidade e, mais do que 
isso, a cultura politica impreseln. 
dível para que os embates eleito. 
rats se desenvolvam dentro de um 
clima de serenidade e sobretudo, 
de altitude. 

Sabe o Senado o meu ernpenho 
de tOdas as horas em favor da De· 
rnocracta, porque não cornpreendo 
outro reg1rne em que os homens 
possarn viver com liberdade, na. ple. 
na posse de todos requisitos lndls· 
pensáveis ao respeito à personali. 
dade hurnana. 

Infelizmente, as sucessões presi
denciais, não sômente aqui, mas 
em todos os paises a que me referi 
despertam sernpre controvérsias 
que chegarn à exaltação e, multas 
vêzes conduzem os homens a de. 
clarações e a atitudes incornpa
tivels com a própria serenidade 

. que devem ser os primeiros a en. 
camar pela alta prova de confian
ça recebida dos Partidos que os 

· · escolherarn para candidatos. 
Sabe o senado da serenidade 

corn que debato fatos politlcos. Ern 
tOda a minha vida, as paixões 
partidárias e o entusia·smo das 
campanhas jamais tlverarn fOrça 
para ernpanar o meu sentlmen. 
to de justiça . 

Dentro do meu espirita de tran
sigência, de cordialidade e de born 
tom, jamais fugi à exteriorização 

<*> - Nao foi revi•lo pelo orador, 

dos rneus verdadeiros sentimentos 
seja ern relação aos adversários. 
seja quanto aos próprios correligio. 
nários. Há •bem pouco ternpo dei 
prova cla.ra dêSse meu modo de ser 
quando, ern entrevista a O Globo· 
discordei da visita do rneu eminen~ 

.candidato presidencial, sr. Jànlo 
Quadros, à Repúbllca. de Cu!:la. Por 
que? Porque, dernocrata convicto, 
f!J}tendo que os lideres que se pro· 
poern à defesa. da democracia e da 
liberdade nada terão a. aprender 
corn os· ditadores, 

. Assim, Sr. Presidente, dentro 
. desse meu espirita de serenida
de, dessa rnlnha maneira de jul
gar que, espero em peus, rne 
acompanhará ao túmulo, a rnultos 
até parecendo transigência .ou co. 
vardla, mas que não é covardia 
nem transigência, porque tais sen
timentos são incompatíveis com 
a boa têmpera dos homens de 
Guara:rapes, apenas os meus sen. 
tlrnentos refletem a minha for
mação, a minha índole e o meu de. 
seja de ser sempre veJ.ISz. Vou até 
oferecer ao Senado, nesta hora, 

· outra prova da rnanelra, isenta 
de paixão, corno acompanho . os 
homens, os fatos, o desenrolar dos 
acontecimentos politleos no ce-
nário brasileiro. ·. 

LI, ontem no o Globo o entre. 
vero do Sr. Marechal Henr~Aue 

·Teixeira Lott corn os estudantes 
cariocas. L1 e gostei. Achei que o 
candidato das fOrças majoritárias 
naquele encontro realmente se hou. 
ve com dignldadl!, revelou patrlo

. tismo e até seguJ.ISnça de con. 
vtcções. 

Aludo a êsses fatos para, mais 
uma vez, lernbrar aos meus pares 
que não sou homem a ser atingido 
por paixões e ódios. Dai por que 
hoje venho a esta tribuna. 

Entendo que nas sucessões pre
sidenciais, quando a opinião pú. 
bllca é tãoc- sacudida, quando as 
emp.ções se elevarn tanto, a tri
buna: do Parlamento deve ser 
exercitada, como hoje aqui a venho 
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exercitar, para uma· advertência, 
para um conselho, para chamar 
a . atenção · dos homens responsá
veis sõbre . atitudes que poderão 
p110.Voca.r desalentos, aumentar 
ódios e, sobretudo, despertar nos 
timldos e hesitantes malares re. 
ceios, em meio às lutas eleitorais. 

ouvi, anteontem, pela Rádio TU· 
pi, que falando em Araruama, o 
eminente candidato das fôrças ma· 
jorltárias havia declarado que a 
eleição do Senhor Jânlo Quadros 
representaria, para· êste Pais, um 
perigo de guerra clvll, de lutas fra. 
tricldas. Julguei ter havido equí. 
vocq da,quela importante estação. 
Entretanto, lendo ontem o "Correto 
Br081l-kme" que se d~W~e acom. 
panhar de uma linha de austeri. 
dade, porque é jornal metropo.Ji
tano - hOje tôda a. grande e boa 
Imprensa brasileira passou a · ser 
imprensa de província e o correio 
Brasülense é órgão de metrópole 
- na sua primeira página, um 
correspondente cujo ncme lá se 
encontra, em telegrama enviado 
do Rio de Janeiro, dava realmente, 
a mesma versão da estação de rá
dio, a respeito das declarações do 
Sr. Marechal Henrique . Teixeira 
Lott. 

sr. Presidente, fiquei estarre
cido, confesso, porque partindo de 
. um militar !QUe, na sua carreira, 
foi dos profiSsionais mais compe. 
tentes e honrados, e há poucos 
dias deixou o Ministério da Guer
ra . do nosso Pais, essa declaração 
. causa necessàriamente receios e 
apreensões no selo do povo bra
sileiro. 

o Sr. Ltma Tmelra - Permi
te :v'. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
todo o prazer. 

o sr. Ltma Tmetra - Parece. 
me que na mesma nota havia a. 
declaração de que o Marechal 
Henrique Teixeira Lott respondia 
aos ataques que o Sr. Jânlo Qua. 

dros lhe fizera ·em outros comí
cios. 

O SR. NOVAES FILHO - Por 
maiores que · fôssem os ataques 
do Sr. Jãnio Quadros - não os 
conheço e, se os fêz, agiu multo 
ma.l, porque não é com ataques que 
se conqUista o eleitorado, que se 
consegue a. confiança do votante, 
mas sim com programas, com 
Idéias e debates - considero de
masiado forte que o. Marechal Hen· 
rique Teixeira Lott em resposta, 
venha a declarar que a eleição 
do seu opositor constituirá motivo 
de deflagração de uma guerra cl. 
v.U. i 

O Sr. Lima Tei:J:etra - tl:ste foi 
justamente o argumento do Sr. 
Jânio Quadros com relação à elei
ção do Marechal Lott. 

O SR. NOVAES FILHO- Não 
conheço as declarações a que v. 
Exa. alude, não as 11. Se realmente 
existem, como V. Exa. teve ensejo 
de lê-las, me'recem tõda repro
vação, porque não é com amea. 
ças que se ganhará a eleição de 
3 de outubro. 

I 

O Sr. Lima Tetxetra - Perfei. 
tamente. Neste ponto esto'll de 
pleno acôrdo com vossa Excelência .. 

O SR. NOVAES FILHO- Achei 
que em sua declaração, o Mare. 
chal Teixeira Lott avançou d~
mals, provocando com essa. ver
dadeira ameaça, mêdo, pavor ao 
eleitorado !QUe deseja, em 3 de 
outubro, sufragar o nome do Sr. 
Jânio Quadros. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, 
que um homem que foi P.efelto e 
posterlorment~~Govemador do Es· 
tado de São Paulo - unidade mais 
politizada, de·'malor poder econõ
mico, .social e politico do Pais -
está- em co.ndlções de, eleito, go
vemar a República. 

Que tenha defeitos, quem os 
Irá negar ? Qual de nós, politico.;, 
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não os possui ? Uns maiores ou
tros menores, mas, poucos os que 
poderão se apresentar apenas com 
a grande e extraordinária beleza 
das virtUdes. 

Entendo que se o povo brasüeiro, 
nas urnas avres de 3 de outubro, 
elege .. · Pre<~idente da Repúbllca o 
sr. Jânlo. Quadros, por julgá-lo 
possuidor de qualidades de adml. 
nist11ador e capaz de traçar grandes 
rumos para nosso Pais, não vejo 
por que Iremos nos lançar em lu
tas fratricidas. A&slm como, se elel· 
to o honrado Marechal Lott, mes
mo nas Fôrças Armadas, aquelas 
parcelas que têm discordância de 
S. Exa., naturalmente acatarão, 
por imposição pa trlótica e digni · 
dade de brasüelros, o resultado 
das urnas e 3 de outubro. 

Sr. Presidente, êstes reparos eu 
os faço só e só em beneficio da 
democracia, e para pedir aos ho· 
mens responsáveis, aos candidatos 
q~e marcham para ~s urnas, que 
nao se exacerbem, nao percam a 
serenidade e não façam ameaças, 
não levem o temor e a. desconfiança 
à opinião pública. 

O Sr. Ltma Tet:t:etra - Neste 
particular, V. Exa.. tem tôda ra· 
zão. Mas, quem começou usa.ndo 
de linguagem violenta fOI o Sr. 
Jãn1o Quadros. 

O SR. NOVAES FILHO - O 
povo brasileiro deve Ir às urna.s 
tra.nQüilamente pa.ra. sufragar o 
c,and1dato que julgar mais con• 
ven1ente aos lnterêsses da. na
cionalidade. 

Sr. Presidente, pela simpatia que 
sempre tive pelo honrado mll1tar 
Marechal Telxel'ra Lott, não anr. 
mo que S. Exa.. tenha feito as 
declarações que lhes foram a.trl· 
buidas; declarei de pronto, as fon. 
tes onde as encont'rel. 

O Sr. Calado de Castro - Per. 
mlte V. ~a. um aparte ? 

O SR .. NOVAEB FILHO - Con1. 
multo prazer. 

O Sr. Calado de Castro - A de
claração de V. Exa.. multo me ale. 
gra. Eu estava apreensivo com as 
supostas declarações do Marechal 
Lott. Conheço s. Exa. há mais de 
quarenta anos; fui seu aluno e não 
acredito seja. capaz de um pro. · 
nunctamento dessa natureza. v. 
Exa. agora ressa.lva multo bem · 
- são declarações a.tribuidas a~ 
Marechal Lott. Fico multo satis
feito, convencido como estou de 
que, quem fôr eleito, tomará pos
se. Essa história. que surgiu em 
1930, de eleito não tomar posse 
acabou; e não é possivel que con: 
tinue. Perdoe-me V. Exa., mas 
não vejo ninguém com autoridade, 
no Brasü, para fazer decla.ra.ção 
dessa. na.tureza. O Marechal Tet. 
xelra Lott, a. quem I!espeito e 
acato, . está na ina.tivldade, como 
eu, mas mesmo <I)Ue tivesse d 
coma.ndo da. tropa nas mãos, mes
mo assim, não teria fôrças para 
tanto. Eu, que passei clnqüenta 
anos nesta . carreira, conheço per
feitamente a menta.lidade das Fôr
ças Armada.s, e não acredito que 
os rnllltares sejam capazes de, 
agora, recusar a posse a quem fOr 
escolhido nas urnas. Contlnua.rel 
a.credltando que o Marecha.l ll'el
xelra Lo~t, não disse exata.mente 
o que se lhe atribui; deve ter ha
vido mal-entendido. 

·O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, para mim constituirá 
não só a.legrta. mas, sobretudO, con
fOrto, a lne<J·rporação ao meu dis
curso do aparte com que me hon
ra o eminente Senador Caiado de 
castro, porque s. Exa. - como 
eu - surpreendeu-se com a de
clara.ção velcula.da. peia Imprensa 
e pelo Rádio. Como eu, S. Exa.. 
também tem: dúvida sObre a. vera-

'· cidade das mesmas. E foi aJ.ém, 
O· eminente .representante do Es. 
tado da Guanabara, ao afirmar a 
su·a convicção de que o eleito em 
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3 ·de outubro será,' tranqüilamente, 
o Presidente da Repúbllca. A voz 
de S. Exa. é au1ic·r1zada, porque 
a de um m111tar, hoje na reserva, 
de homem eminente, de homem 
de bem e esclarecido, · que tem 
sabido servir conl' dlgn!d.acte, a tro:. 
pa e o melo civil, ·~do qual faz 
pa;rte, representando o EStado da 
Guanabara nesta alta. casa. do con. 
gresso Nacional. 

sr. Presidente, se realmente · o 
Marechal Texelra Lott. fêz as de
clarações a 'que me reportei, por 
ouvi-las, mas não posso afirmar se· 
·jam verda'delras- porque bem sa
bemQS, na. pt.litica brasileira. qua_n· 
tas ·coisas se atribuem e que nao 
correspandem à verdade - se,. real. 
mente, s. Exa .. am:ea~Oou o Bra
sil com a. gu~rra. . civil e a . luta 
fratricida., .. caso o em:inente ex.Go. 
vemador Jànio Quadros sa.lr vi
torioso nas urnas de três de ou
tubro, · pode estar certo, melan~o
llcamente, dé que . fêz declaraçoes 
que · ficam. aquém da respeltabi
lldade que sempre acompanhou 
o seu nome em todos os setores 
da vida brasileira. ( Mutto bem I 
Mutto bem 1 Palmas ) . 

' 
O SR. PRESIDENTE - Tem 

a. palavra o nobre senador Gilberto 
Marinho, segundo orador inscrito, 

O Sr.· Senador Gilberto Ma
rinho pronunma dtscurso que, 
entregue à revtsilo dO orador, 

·será pubZtcadc posteriormen. 
te. 

. O SR. PRESIDEN!l'E - Tem 
a palavra o nobre Senador Attll1o 
Vlvacqua, terceiro orador inscrito. 

o Sr.· Senador AtttZto Vtvac. 
qua pronuncta dtscurso. que., 
entregue à revtsilo ào orador, 
será publfoad.o posteriormen
te. 

Durante o dtscurso do Sr. 
Attflto Vtvacqua, o Sr. Cunha 
MeZZo def:ca a cadetra da pre-

sidénma, assumtndo-a o Sr. 
Gtlberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- .Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado 
ele. Castro, orador Inscrito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
("' > · - Sr. Presidente, · poucas 
palavras. Desejo, apenas, congra
tular-me com a Mesa do Senado 
pelo·s resultados obtidos <lOm as 
providências · para. que recebêsse
mos o Dtário do Congresso. 
· Depois de cinco meses - peço 

a atenção dos srs. Senadores -
dos quais três ' em ·Brasilia, rece
bi, ·pela primeira vez em minha 
casa, o Dtário- do Congresso e· o 
Diário ottmaz. · · 

Sr. Presidente, confesso a V. 
Exa. que já não acreditava nas 
previdências. Ouvira à boca pe
quena, que nós, senadores, não 
recebiamos o Dtárt.o do congresso, 
porque ·a gratificação dada pela 
Mesa era muito pequena. Agora 
estou vendo ··que · as providências 
;foram enérgicas .e satlsf.artóriast 
Assim. congratulo.me .com a Mesa. 
fazendo votos para que continue
mos a receber o Dtário ottctaZ. 

Outro· assunto;. Sr. · Presid,ente 
também . rápido. . · . · · 
· .Ouvimos no Moriroe, certa feita, 

que ao se transferir pa'ra Brasi
lla o congresso, teriamos o parai. 
so do ca:rro oficial. o nobre Sena
dor que levantou a idéia jamais 
poderia prever que as coisas ·che
gassem ao ponto a que chegaram. 
· contei, na porta do mercado, 

vinte e doiS carros oflclals, alguns 
de oehapa verde.amarela. Na.. Cl. 
dade Livre, ontem, vi carros de 

:chapa oficial, isto é, do Congresso, 
da Presidência da República · ou 
da Justiça, levando pessoas que 
evidentemente, não eram autori
dades. 

sr. Presidente, que carros ofl. 
clals se multipllrquem em BNisilla, 
e que funclonárlo·s, sem alta ca-

(+) - N(J.o foi revisto pelo orador, 
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· tegorla, tenham carro à porta.,· pa· 
ra buscá-los e levá-los ao traba
lho, quando nós outros não os 
temos, passa; mas o que estranho, 
como . representante do Estado 
da Guanabara, e que desejo de· 
nunciar . à . Nação,- é que exlstam 
carros oficiais· daquele Estado. per. 
correndo a Cidade de Brasilla, Não 
sei .que autoridades são essas que 
ao se transportarem para Brasí
lia, trouxeram carros do Estado. 

Ou não. existe flscaatzação no 
meu Estado e as viaturas saem 
e ficam dois e três meses fora da 
ga:ragem . sem dar_ satisfação, ou 
as pessoas que dêles se utlllzam -
pois v1· mais · de ·um - ocupam 
comissões verdadeiramente impres-
sionantes. · · 

Hoje, tive oportunidade de ano
tar um outro ca'rro. e resolvi . to
mar.lhe o número. Tenho-o aqui 
,-egistrado. Evidentemente, · não 
vou menclonáJo no discurso, por
que o meu objetlvo não é fazer 
denúncias _de caráter pessoal, mas 
apenas chamar. a atenção para o 
fato, já que nada tenho a ver 
com carros federais. o. Govêrno 
está aqui, bem como a Prefeitura 
do Distrito Federal; e ambos de· 
vem faber por que estão autori
zando. o .seu uso. Mas ~uanto aos 
carros do · meu Estado e o ·de V. 
Exa., sr. · Presidente, transferi
dos para Brasília, é que não com
pl'eendo. Não· conheço nenhum 
funcionário do meu Estado, pôsto 
à disposição, do Govêrno Federal 
ou mesmo na PrefeitU':a de Bra. 
s.:ua. Sei que o . senad·ll• pôs un1 
seu funcionário, que . não gostou 
da Nova capital à disposição do 
Govêrno do Estado da Guanaba
ra, possivelmente num dos postos 
de Copacabana; mas, que o Es
tado da Guanabara tenha man. 
dado altos funcionários. para Bra
sília-, desconheç.o. 

Del.xo aqui, Sr. Presidente, mi
nha denúncia .sôbre n ut1llzação 
ele carros oficiais do Estndo· da 
Guannba1·a em Brasilla. 

Pergunto ao Governador do meu 
Estado : onde está. a tão apre
goada fiscalização atualmente 
exlstente que, segundo tenho lido 
é tão eficiente que já apurou que 
dos 92% gastos com o funcionalis
mo público apenas 67% correspon. 
diam à realidade. A fiscalização 
chegou a um ponto de querer saber, 
atendendo ao pedido de l.nforma. 
ção do meu particular amigo . Se· 
nador Coimbra Bueno, quantos 
funcionários 'tinha o Estado da 
Guanabara. · 

Se!ria interessante que o Gover. 
nadar sette Câmara indagasse: sô· 
bre quantas viaturas dispõe o · Go. 
vêrno e quantas estão à dispo~ 
slção de. outros Estados; po!r que, 
se hã via.turas_ em- Brasllla, possi
velmente as haverá em São Paulo, 
em Minas Gerais e em · outra3 
unidades da Federação. · 

Apenas Isto o que queria dl~er, 
sr. Presidente. (Muito bem .. l 

O SR. PRESIDEN.TE ..,.. A Me
sa se compraz em que as provi
dências po:r ela adotadas sejam 
de molde a satisfazer o. nobre 
senador Caiado de Castro. ( "au. 
sa) 

Comunico ao Senado que, nos 
têrmos do art . '10, § 3 • o, da 
Constituição e do. axt. 1.0, n.o 
IV, do Regimento Comum, rllsolvi 
convccar as duas Casas do Con. 
gresso Nacional para, em sessões 
conJuntas a reaUzarem.se nos dias 
19 e 20 do mês em cu·rso, às 21 
horas no Plenário da Câmara dos 
Deputados, .conclulrem a aprecia
ção do veto presidencial ao :Pro. 
jeto de Lei ( n.o 1.514, de 1980, 
na Câmara, e n. o 30, de 1!180; do 
senado > que dispõe sôbre a Or. 
ganização Judiciária do Pistrito 
Federal de . Brasilia e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE ...;. _ Con· 
tinua a hora . do Expediente. 

Não há mais oradores inscritos. 
O SR. RUY CARNEIRO- Se. 

nhor Presidente, peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE Tem 
a palavra o nobre Senador Ruy 
carneiro. · 

O SR. RUY CARNEIRO - ( • ) 
- Senhor Presidente, ao entrar 
no recinto, encontra.va..se na tri 
buna o :eminente 8anador Gil
berto MarJnho. 

COmentava S. Exa. um discur. 
so proferido pelo nob're colega, Se
nador N"ovaes Filho, a respeito de 
pronunciamento que teria feito 
o ilustre Marechal Henrique Tei· 
xeim Lott, candlda.to do Partido 
Socia-l Democrático e apoiado pelo 
Partido Trabalhista. Brasileiro, sô
bre o seu opOSltor, Sr. JAnlo 
Quadros .. 

Desconhecendo a declaração do 
nosso candidato, não pude apar. 
tear o Senador . Gilberto Marinho 
para dar.lhe o-.,-meu apoio IDoS 
conceitos eXJ)endidos sôbre o emi· 
nente Marechal· rreixeira Lott ~ 
contestar as informações que che· 
garam ao COnhecimento do Sena. 
dor Novaes FilhO; 

o Sr. Mem de Sá - Permite 
v ... Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mem de Sá - O Senador 
Novaes Filho não está presente ao 
recinto neste momento. Posso afir. 
mar entrentanto, que S. Exa. co
mentou, com a prudência que o 
caracteriza, declarações do Exmo. 
Senhor Mal'echal Teixeira Lott, dl· 
vulgadas, primeiro, pelo noticiário 
da Rádio Tupi e - se não me en
gano - anteontem publlcadas no 
"Correio BrasUlense". 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço o aparte com que me honra 
o nobre Senador Mem de Sá, meu 
velho amigo. Devo, entretanto, di
zer a V. Exa. que já tive conhe
cimento - através do meu emi. 
nente colega., Senador Lobão da 

( 0 ) - Nflo foi revisto pelo orador. 

Silveira, do PSD do Pará - da ma. 
neira pela qual o senador Novaes 
Filho, eminente pernamblllcano, 
fêz o comentário. 

Como não pude apartea.r o nobre 
senador Gilberto Marinho, que ora 
preside os nossos . trabalhos por 
não ter ouvido o.dlscurso de s: Exa. 
venho, agora ao encontro das suas 
palavras. Na realidade, estava dis
pensado - como qualquer outro 
elemento do meu Partido _ a 
vir à tribuna. No entanto, nao é 
dema.ls que eu, amigo ·pessoal do 
Marechal Henrique Teixeira Lott, 
que tão bem o conheço, pela vitó
ria de cuja candidatura estou tra
balhando, que · venha ratificar as 
palavras do eminente colega, sena. 
dor Gilberto Marinho, das quais 
só . agora acabo de ter conheci-
mento. · 

Senhor Presidente, de um· modo 
geral, não só os j()fl'nals como as 
estações de rádio recebem Infor
mações e as lançam.· O Marechal 
Teixeira Lott, porém não seria 
absolutamente capaz de fazer aflr. 
mação ·de tal. natureza, :Isto é, 
que se o. Sr. JAnlo Quadros fõsse 
eleito· haveria uma guerra civil 
e êle não tomada posse. 

O Sr. Mem de Sá- Não foi bem 
assim : que o Brasil ficaria sob 
a ameaça de uma guerra clvU 
De qualquer maneira, congratu. 
lo.me com essas declarações, como 
brasileiro que respeita o Marechal 
Lott; pelas suas grandes quallda· 
des pessoais, desejo. sinceramente 
que o ~ámento de s. EllMl. não 
tenha sido devidamente apreendi. 
do. Espero até mesmo que o 
Sr. Marechal Teixeira Lott não 
tenha feito as declarações nos 
têtrm9s em que f<J·ram publlcados, 
porque, 5e verdadeiras, s. Exa., 
realmente serla pass!vel das mais 
acerbas criticas, pois estaria con
!tribulndo . para intranqüUlza,!r o 
Brasil e impedir o processo demQ. 
crático. Entreta111to, as declarações 
que até aqui tenho ouvido de Sua 
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Excelência não autoriZam a acre
ditar :Q.ue, agora, tivesse usado 
de tais expressões. 

O SR', RUY CARNEIRO - Multo 
obrigado a vossa . Excelência. 

Senhor Presidente, assim como 
os elementos que, nesta Casa e 
no ·Pa:s apóiam o Sr. Jânlo Qua. 
dros acreditam na sua vitória, 
também acreditamos na vitória do 
nosso candidato. Na mlnh!ll peque. 
na Paraiba por exemplo, estou ab. 
solutamente convicto de que o Ma· 
rechal· Henrique Teixeira LOtt e 
Dr. João Goulart, seu companhei
ro de chapa, serão vitoriosos. · 

Há poucos dias, ao ocupar esta 
tribuna, tive O•portunldade de de
clarar que, numa excursão de pro. 
paganda politica no meu Estado, 
visitei trinta e um municípios e 
senti a receptividade pelo nosso 
candidato 

Reafirmo que estou absoluta
mente crente da sua vitória. 

O Sr. Lima Teizaira - V Exa. 
pode adiantar que, também, no 
Estado da Bahia, através· de son. 
dagens realizadas, o pensamento 
geral é de vitória do Marechal 
Texeira Lott e do Senhor João 
Goulart. 

O Sr, Mem de Sá - A beleza 
do prélio eleitoral está nisto: as 
duas partes vão às ll'l'nas con
victas da vitória ! 

O SR. RUY CARNEIRO - Não 
deveremos pensar - nós, solda
dos da Democracia - senão numa 
luta, .. num prélio eleitoral perfei
to, para, afinal, aquêle que me
recer a preferência dos . brasileiros 
se tome o Presidente da República. 

o Sr.· Mem de Sá - Multo bem ! 

O SR. RUY CARNEIRO - O 
senador Gilberto Marinho, no seu 
brilhante discurso - êle, que é 
também um mll1taJ." - fêz a de. 
fesa do Marechal Texeira Lott 
porque sabe que s. Exa. não 

faria aquelas declarações. Certa.: 
mente deturparam o seu pensa. 
mento e as suas palavras. 

Conheço também o Marechal 
Teixeira LOtt. Estêve no meu Es
tado cêrca de um ano, durante 
a guerra, comandando 0 15,o Re
gimento de Infantaria e foi então 
que tive oportunidade de privar 
com s. Exa. e sentir ó seu es~ 
:Ptrlto de homem respeitador · da 
Constituição e de Lei. Por isSo, 
como candidato, naturalmente de· 
seja ser eleito pelo voto livre dos 
brasileiros . 

o Sr. Ltma Taixetra: - Permite 
V. Exa. outro aparte ? 

O SR. RUY CARNEIRO -· Com 
multo prazer. 

O Sr. Ltma Tetxetra - E a prova 
disto é que, como democrata que 
é, s. Exa. tendo nas mãos faci. 
lidades, para se tornar . um dita. 
dor, preferiu concorrer a um pleito, 
para conquistar a Presidência da 
República com o apoio dos bras!. 
lelros . 

O Sr. Franctsco Gallottt - Multo 
bem! 

O Sr. L1ma Teizeira - Esta a 
prova maior que um democrata po. 
deria dar. 

o SR. RUY CARNEIRO- Exa
tamente. 

Agradeço mais êste aparte do 
ilustre representante da Bahia, .S~
nador Lima Teixeira, do Partido 
Trabalh1sta Brasileiro, que vem 
ilustru a minha modesta oração. 

Dizia, eu, sr. Presidente, qui! 
considero o Marechal Henrique 
Teixeira LOtt o vitorioso. ...... 

o ... sr. Franctsco GaZlotti -
Somos d·O·is a pensar assim. 

O Sr.· Lobão da Silveira - Per. 
mite o nobre orador um aparte ? 
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O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

o Sr. Lobão da Stlvetra- Devo 
esclareeer a V. Exa. que assisti 
ao discurso do·. nobr~ Senador No
vaes Filho; portanto, posso a.flr
már que sua Excelência o têz· em 
linguagem elevada. Eu mesmo, ao 
lhe dar os meus parabéns ·pelas 
palavras·· pronunciadas, lhe dlsae 
que falara quase como um ·magis~ 
trado .. Mas; devo · acrescentar que 
no Estado que represento o Ma. 
rechal Teixeira Lott · vencerá ·a 
eleição pllll'a Presidente da Repú
blica, porque teve ocasião d_e lidar 
com o · povo de lriinha . terra, 
quando comandante · do 26 Bata
lhão de · Caçadores,. e .. ali deixou 
uma tradição de honestidade , e de 
caráter, _aliado ao brilho de suas 
qualidades -de oficial · do . nosso 
Exército, que o recomendam ao 
aprêço ·do· povo paraense. Por Isso 
afirmo a Vossa. Excelência, em· no
me do Partido.·· social Democrátl. 
co seção do Pará, que represento 
110 Senado, que o M!l4'echal Tei. 
xel:ra LOtt será vitorioso no nos.Jo 
Estado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra. 
deço o aparte do nobre. Senador 
Lobão da suveira e quero escla
recer que não estou. contestando 
o discurso do nobre Senador No
vaes Filho. Conheço a. linha de 
conduta de S. Exa,, a elegância 
oom . que se porta na 'l:lrlbunru. 
Estou, apenas ratificando as pa. 
lavras do meu eminente colega. e 
eorrelJglonário, senador Gilberto 
Marinho, para ficar bem ·acentua
do que nós, homens do Pal'tldo 
Social DemocrMlco, nesta Casa, 
não a.c.redlltamos, absolutamente, 
num pronunciamento. do.quela n·a
tureza por parte do nosso candida
to. Deve ter havido Informação 
falsa ou· deturpada. A estação de 
rádio que a veiculou deve ter.se 
enganado. 

- · Sei que o Senador Novaes Filho 
é um homem sensato e equWbrado. 
Não está, Infelizmente, ao nosso 
lado nesta campanha, nesta luta, 
mas é, na realidade, um parla. 
mentar que se conduz com multa 
elegância na tribuna. ·Assim tem 
sido em sua vida. e em sua. atua.ção 
no Senado da. República. 

o Sr. Novaes Flllzo - Permite 
v. Exa. ·um aparte ? 

' . O SR. RUY CARNEIRO ._ Com 
satisfação. 

o sr. Novaes Ftllzo - As refe· 
rênclas de V. Exa. a mini dirigi. 
das ·não me surpreendem, porque 
v; Exa. é pedra de tQque da 
fidalguia paralbana. . · 

O SR. RUY CARNEIRO . ....:. Muito 
obrigado. 

O Sr. Novaes Ftlho - Tambén1 
fiquei senslbWza.do com as pala
vras . - hon:rcosas para. mim -
pronunciadas pelo .eminente re. 
presentante do Estildo. do Pará, 
senador LObão· da :auveira. Devo 
acrescentar. que, nesta hora, .·estou 
possufdo de intensa alegria, po·is 
verifico que todos os Senadore;f" 
pensam como eu : não é possível 
que · o eminente Marechal Henri. 
que !Teixeira Lott tenha pronun. 
cJado as palavras a que aludi e 
que tiveram ampla divulgação na 
Imprensa e no Rádio, Com grande 
júbllo verifico Igualmente que, .se 
tlquel estarrecido diante daqueles 
conceitos;. tôda a casa me acom
panhou, o que prova que o .sena. 
do do Brasil representa e reflete 
nitidamente uma alta e bela cons. 
ciência democrática. 

··:;:.·:.:.z~ ... ~J 
O SR. RUY CARNEIRO - Obri. 

gado pelo apairte do nobre Sena
dor Novaes Filho. 

Sr. Presidente, torno a repetir 
para que fique daro : como não 
tive oportunlda.de de ouvir o dls. 
curso do nobre representante do 
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Estado de Pernambuco, Senador 
Novaes Filho e não aSSiSti ao 
inicio · da oração do ilustre sena~ 
dor GUbelto Marinho, só posterior
mente tendo tomado conhecimen
to do que havlia ocorrido, vim ao en. 
contro das palavras do colega e 
correligionário Uustlre . do Partido 
Social Democrático, que represen. 
ta o Estado da Guanabara nesta 
Casa, para declarar, como o fêz s. 
Exa., que nãQo acredito em tal 
pronunciamento do nosso candi
dato à Presidência da República. 
E, ma.Ls uma vez, reafirmo a mi
nha confiança e fé inabaláveis de 
que o Marechal Henrique Teixeira 
Lott e o Dr. João Goulart, na. 
momento Vice..P.resldente da Re
pública, emtne!ntla, , lcPmpa.nhe11l'b. 
do Presidente Juscelino Kubits
chek de Oliveira, que •teve for. 
midável vitória em 1955, sairão 
vencedores, em todo o Brasil, no 
próximo pleito. 

Vim .à tribuna hoje reafirmar, 
a minha fé, porque em breve vol
tarei à Pa.raiba a fim de conti
nuar meu trabalho, minha pere. 
grinação e minha luta pela nossa 
vitória. 

Não .pensamos- em guerra civll 
. nem em nada que possa garrotear a 
Democracia. Confiamos no elei
torado livre e consciente do Bra
sil; confiamos em que, no dia 
3 de outubro de 1980, teremos -
o Partido Social Democrático, o 
Partido Trabalhlsta Braslleiro e 
as outras fôrças politicas que nos 
apoiam - consagradora. vitória 
nas umas, a fim de que o Mare
chal Teixeira Lott continue a gran
de obra patriótica do eminente Pre
sidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, o grande criador de Bra.. 
sil1a., de Fumas, de Três !Marias; o 
criador da indústria automobUis
tica e da indústria naval neste Pais, 
o corajoso desbravador desta terra 
imensa, rasgada de estra.das por on. 
de, graças à visão e ao descortino 
do grande Presidente, circulará a 

riqueza do Brasil. (Muito bem! 
muito. bem! Palmaa). 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavrà o nobre Senador Fran
cisco Gallotti. 

O SR, FRANCISCO GALLOT·TI 
- < • l - sr. Presidente, ao che
gar a esta. Casa. hoje, o ilustre Sr. 
Primeiro Secretário, Senador Cunha 
Mello, -pediu-me para. em com
panhia de outro colega também 
engenheiro, verificarmos o que ha
via de verdade sõbre os boatos 
propalados em Brasilta, de que um 
dos prédios do c<J·njunto chamado 
"JK" ameaçava ·ll'Ulr. 

Dirigimo-nos para o local. Exa
minamos todos. os seus andares 
e chegamos à cOOtclusão de que, 
sob o ponto de vista de estabUL 
dade, o prédio não oferece o me. 
nor ~.· 

Pequenas rachaduras, quaae 1m. 
peroeptiveis, que se Mtam nas 
paredes divisórias - não n~U~ue
laR que são o sustentáculo do edi. 
ficio - não ap.esentam gravida~ 
de nenhuma, dando-nos a impres. 
são de que a construção fôra muito 
apressada sem a necessária espera. 
da seca do cimento, ~ecebendo, 
antes do tempo,· rebôco e caiação. 
Dai aparecerem êsses traços nas 
caliças das paredes divisórias. 

O prédio possui também abas 
externas, de proteção às portas 
principais, que, com o vento -
que n'ão é de pouca violência 
aqui em Brasilia - fazem ba. 
lançar as !ages, dai provocando 
talvez, essas rachaduras finissi. 
mas nas paredes externas e que 
em alguns pontos, se refletem nas 
pà.redes divisórias mtemas. não 
naa que sustentam o edificio, re
pito. 

Por iSsO, 8r. Presidente, de
sincumbindo-nos da missão outor-

<•> - Nno foi revl&to pelo orador. 
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gada pela Mesa do Senado, tra. 
zemos nossa palavr-a de tranqüi 
lidade aos moradores do edificio 
porque segundo no·s pa·:ece, êle 
não oferece perigo ·algum. 

Demos alguns conselhos aos seus 
habitantes, como é usual nessas 
ocorrências. Dentro de dois ou 
três dias.. voltaremos lá para. ver 
o efeito dos conselhos dados e 
obserVar se há. algum progresso 
nessas pequenissima.s tendas. 

Assim Senhor Presidente, acho 
que nossos funcionários, que lá. re· 
sldem, podem dormir tranqiilla· 
mente. · · 

Há. um certo nervosismo nas pes~ 
soas que estão h&bitanda aquêle 
prédio. Várias senhoras reclama .. 
ram : "Senador, t1re..nos daqui por~ 
que·a luz é fraca'': "Senador, olhe 
êste soalho, os . tacos estão mal 
colocadcs, queremos sair daqui". 
Mas perigo, quanto à estabilidade 
da construção,· até agopa não há.. 

E~a. o que tinha a comunicar. 
(Muito bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Srs. 
Senadores, pelo relato que acaba 
de fazer . o eminente Sen-ador 
Francisco Gallotti, verifica. a casa 
aa providências tomadas pela Mesa, 
desde que o nobre Senador Afon. 
so A.inos trouxe ao · seu conhe. 
cimento reclamação f·eita por mo~ 
radares d·C· bloco onde havia su. 
postas frestas. · 

A medida imediata foi uma vis~ 
taria em caráter de emergência; 
por um engenheiro a fim de ver!. 
ficar a necessidade ou não de re~ 
moção dos seus habitantes. Agora, 
com e.xame mais aprofundado e 
acurado, procedido pelo nobre se. 
nadar Francisco Gallotti, verifica
se, ~ªra. tranqüllldade nossa, que 
os fUl\cioná.rios não têm do que 
se arrecear. outras providências 
se seguirão . e farão com que cJ. 
tranqüUidade e ·a confiança voltem 
àqueles que habitam o prédio em 
questão. 

O SR, LIMA TEXEIRA - Sr 
Presidente, peço a palavra pará 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE·- Tem 
a palavra o nobre senado1· tiro~ 
Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pa· 
ra uma comunicação) _ (*. _ 
- sr. P<•esidente, o nobre Senador 
Mem. ~e Sá, se não me falha a 
memona, há dois dias teve ensejo 
de tecer comentários a respeito do 
IAP~TC, em razão de uma ~ecla
maçao que havia recebido da União 
Nacional dos Estudantes sôbre 
a abertura dos concursos por aque
la .Autarquia mas que nã:o. foram 
realtzadOIS. Decorridos três anos 
nenhuma d~liberaçãa ainda foi 
~mada pelo Instituto, o q11:e pre
JUdica consideràlvemente · àqueles 
que se inscreveram, 

Nesse sentido, acabo de receber 
c3.rta do Doutor Arlindo Maciel, 
que .peço licença para ler, a fim 
de que fique transe.ita nos Anais, 
em re~posta ao pedida de ln. 
formaçoes . e às solicitações do no
bre Senador Mem de Sá. Diz a 
carta : C Zê ). 

·Instituto de Aposentadori-a e 
Pensões dos Empregados em 
Transpo1·tes e . cargas. 

Gabinete do Presidente. 
Brasília, 13. 7~60. 
Exma, sr. senador Lima Tei. 
xeira. - Senado Federal 
Nesta. · 
Prezado' Senador. 
Cumprl.mentando.o, cordial. 

mente ·envio cópia da carta 
qu.e;· ii ·propósito de concursos 
abertos por êste Instituto, en
derecei ao Doutor João Portela 
Dantas, Diretor do "Diá.rio de 
Notl)cias". 

Encareço, do prezado· amigo, 
a gentileza da leitura, na 
tribuna do Senado, do citado 
documento, para conhecimento 
dos seus pa.res e esclarecimento 

( •) - N«o {nl r<•t•I,YIO prlo orctrlor . . 
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de todos quantos pelo ass~to 
se. interessem. Antecipando a· 
gradecimentor~, subescreve-se· 

o - Arztndo M actez. 
A r.a.rta escrita ao "Diário de 

Noticias" está vazada nos seguiu· 
tes têrmos : (Zé). 

"Rio de Janeiro, 22 de junho de 
1960. 
Dmo. Sr. 
Dr. Jo·ão Portela Ribeiro Dan tas. 
M. D. Diretor do "Diário de 
Noticias". 
Rua do Riachuelo, 114. - Nesta. 
Em sua edição de hoje, sob o 

título "UNE revela escândalo no 
IAPETC", divulgou o "Diário de 
Noticias" uma nota daquele órgão 
estudantil, cujas considerações sãc 
'encimadas pelo seguinte tópico : 
"A União Nacional dos Estudantes 
( UNE ) vem a. público. protestar 
contra atitude do Presidente do 
IAPETC, senhor Arlindo Maciel, 
que, por omissão ilegal, vem se 
negando a realizar os vários con. 
cursos que se acham abertos na
quela Autarquia". 

2. Não obstante já haver esta 
Presidência reiteradamente, pres· 
tado, sôbre o assunto, amplos es
clarecimentos aos interessados, 
quer individualmente quer através 
das diversas comissões de lideres 
estudantis que a têm procurado, 
não se furtará de, mais uma vez 
e em atenção aos numeroSOE 
leitores dêsse matultlno, abordar 
a matéria, a que a inusitada notJ 
da UNE pretendeu erigir em pe. 
dra de escândalo. 

3. . EJGa,tamente pela consclên. 
cia, que tem, do seu dever legal -
e não por "omissão" - foi ,que esta 
Presidência determinou a abertura 
de inscrição pa:r a a realização de 
concursos destinados ao preen. 
chlmento de vagas nas diversas 
carreiras do !quadro de pessoal 
desta Autarquia. Fixadas as datas 
de realização das provas, motlvoo 
do conhecimento dos interessados 
Inclusive os signatários da publl-

cação ora feita pela UNE, am. 
piamente difundidos pela impren
sa e alheios à esfera de ação desta 
Presidência determinaram a tem
porária suspensão dos concursos. 

4. E, convém salientar que, a 
propósito o Gabinete do Excelent!s. 
slmo senhor Ministro ào Trabalho, 
Indústria e Comércio de entãó, em 
nota ·oficial divulgada. em "0 Jor
nw" ( 1·2-58 ) , na "Gazeta de 
Noticias" (2-2-58), em "0 Globo" 
(3·3·5>, e em vários outros jor· 
nals, prestou os necessários escla
recimentos, havendo, posterlormen. 
te, 0 titular daquela Pasta, pelas 
razões consignadas na citada no
ta, determinando a reabertura das 
inscrições pelo prazo de. sessen~ 
dias. cumprida a. determinaç~o 
ministerial, restava a realizaçao 
dos concursos, com a particlpa.;
ção. de todos os inscritos, !-5to e, 
de todos aquêles que se lDscre
vera.m nos dois periodoo em que 
as inscrições estiveram abertas. 

5. Ocorre que vários interes
sados, inclusive os tutelados pelos 
órgãos estudantis subscritores da 
publicação agora divulgada, le. 
vantaram dúvida quanto à lega .. 
lldade da. reabertura . das insc·ri
ções, em tace de mandamento 
expresso da Lei n. 0 1. 711.52. 
Ainda na .defesa ·dos preceitos le. 
gais e preservando o interêsse dos 
candidã!os inscritos, que plld;
riam, no futuro tentar 'a anulaçao 
do concurso, fundados. na aponta
da Uegalidade da reabertura das 
inscrições, esta. Presidência sub
meteu 0 assunto ao exame d-o,.ne. 
pa.rtamento Juridlco desta Autar
quia, que vem de emitir p~rece!' 
expondo a sua interpretaçao da. 
lei e concluindo com a indl. 
caÇão de ser 0 pr-ocesso encami
nhado. ao Min.istérlo do Trabalho, 
Indústria e Comércio, pa;~·a que 0 

seu titul~ decida quanto à m·'i!.
nutenção ou nã-o., do ato que au· 
torlzou ~ questionada reabertu. 
ra de inscrições. 
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6. Diante dessa conclusão, c 
para evitar conseqüências preju· 
dlr.ials aos candidatos Inscritos, 
resolveu esta. Presiqência apr:·var 
aquêle parecer ·e·· submeter. a. ma. 
téria à consideração . do Excelen. 
tissimo Senhor Ministro do Traba
lho, · Indústria e comércio, para 
decisão tina! do assunto. 

7. Como vê V. sa., tôda. a atua
ção· desta Presidência no· caso ora 
focalizado como, de resto, em todo~ 
os seus atos, tem visado precipua. 
mente, à defesa dos preceitoo legais 
jamais se oaracterizando por uma 
"omissão ilegal", como insinua a 
nota .ora refutada. · 

Apresento a vossa Senhoria ·a 
expressão do meu ·elevada. ap.êço 

Arztndo Mactez, Presidente. 
Estas, ar. Presidente, as expli

cações fomecidas pela Presidência 
do IAPETC, a propósito do discur
so proferido, nesta casa, pelo emi
nente Sena.d·C·r Mem de Sá.. Aliás, 
quando a. Exa. formula.va seu 
protesto ou sua critica, tiv·e o 
ensejo de dizer, referindo-me ao 
Sr. Ar11ndo Maclel, que S. Sa .. 
seria incapaz de protelar à rea
lização do ec·ncurso, já anun
ciado para breve. 

Pela leitura. dêste documento 
fica 0 ilustre senador Mem de Sá 
esclarecido a respeito. Não houve 
absolutamente qualquer propósito• 
de retardamento; houve, apenas 
a possibilidade de anulação do 
concurso, o que levou C• Presidente 
da InStituição a submeter o assun. 
to à apreciação do senhor Minis. 
tro do Trabalho, 'Indústria e Co· 
mércio, segundo rlevela em sua 
carta por solltação da UNE. 

Presto êstes esclarecimentos ao 
nobre representante do Partido LI· 
bertador. porque verifico que S. 
E:x;a. foi mov:l.do pelos melhores 
propósitos; quem critica. visando 
a corrigir possível irregularidade, 
está. colaborando. 

Sôbre o outro fato apontado pelo 
eminente representante do Rio 
Grande do Sul, não tenho ele-

mentos para responder a s. Exa. 
Estou . aguardando .a.s necessárias 
informações, para transmiti-las ao 
nobre senador Mem de Sá. r Muito 
bem; muito bem!). 

O SR: PRESIDENTE - Não há 
mais oradores incritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há. número para. votação da 
matéria constante na Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar a sessão, designando 
para. a. próxima segunda-feira a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em segunda dis. 
cussão, do Projeto de Lei do Sena
do n.0 37, de 1959, de autoria do Se· 
nhor Senador Lobão da Silveira, 
que altera a Lei n.o 3.431, de 18 de 
julho de 1958, que constituiu o 
Esbabelecimento Rural do Tapajós, 
tendo Pa.receres Favoráveis, sob 
ns. 24f( a 248, 'de 1960, das . 
ComisS'Ões de consti tuiçã.o e Justi. 
ça; d·e Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

2 - Votação em discussão única 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
· 374, de 1952 (n.0 1.804, ·de 1952, na 
Câmara) que regula os direitos ci
vis da mulher casada e dá outras 
providência.s, tendo Pareceres da 
Comissão de Constituição e Justiça: 

I - SôJ)re o projeto (n.o 923, · 
de 1959), oferecendo ·substitutivo 
( com voto em sepa11ado do Sr. 
senador Att'Uo Vi\'Rcqua) ; 

II - Sôbre a emenda de Ple
nário ( n. 0 271, de 1960 ), con
trário. 

3 - DiScussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 191, de 1954 
(n.0 285, de 1951, na Câmara), que 
transforma o atual Pôsto Zootéc. 
nico de Olhos d'Agua de Acloli. no 
Municipio de Palmeira dos índios, 
Es~ado de Alagoas, em Pôsto 
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Agropecuário de Segundo tipo, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob ns. 
272 a 215, de 1960, das Comissões : 
de Constituição e Justiça, de Eco
nomia, de serviço Público Clvil, 
e de Finanças. 

4 - Discussão única do Projeto . 
de Lei da Câmwra n. o 248, de 1957 
(n. o 766, de 1955, na Câmara) que 
modifica o artigo 330 da Lei n. 0 

1.316, de 20 de janeiro de 1951 -
Código de vencimentos e vanta. 
gens dos Militares - tendo Pa. 
receres FavoráveJ:s (ns. 336, de 
1959, 276 e 277 de 1960) , das 
Comissões: de Constituição e Jus
tiça; de Segurança Nacional (com 
a emenda que oferece sob n. 0 1-
CSN) de Finanças (favorável tam· 
bém à emenda) . 

5 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 167, de 1959 
(n.o 255, de 1959, na Câmara) que 
dispõe sóbre a inScrição de fun
cionários e serventuários da Jus
taça em concunsos públicos de 
provas e titulas. tendo P.arece1r 
Favorável, sob n.o 278, de 1960, 
da Comissão de serviço Público 
Civil. 

6 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 39, de 196D 
(n. o 152, de 1959, na Câmara) que 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério . da Fazenda, o 
crédito · especial de Cruzeiros 
1 D • DOD. DOD,DD, para socorrer as 
vitimas da tromba d'água ocorrida 
no Município de oambuci, Estado 
do Rio de Janeiro, tendo Pare. 
cer Favorável, sob n. 0 279, de 
196D, · da· Comissã·a. de Finanças. 

7 - Discussão úmca, do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 44, de 1960 
(n,o 31D, de 1959, na Câmara) que 
autoriza o poder Executivo a abrir 
o crédito· · especial de cruzeiros 

1D.DOD.DOO,OD como auxilio ao Mu. 
seu de Arte Moderna. do Rio de 
Janeiro, tendo Parecer Favorável, 
sob n. 0 28D, de 1960, da Comissão 
de Finanças. 

8 - Primeira. discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n. 0 29, de 
1952, que assegura ampla capaci· 
dade civil à mulher casada, revo
gando quaisquer restrições legais 
em razão do sexo ou ma.tll'imônio 
(projeto de autoria. do Sr. Mozart 
Lago), tendo Parecer n.o 954, de 
1959, da Comissão de Constituição 
e Justiça, contrário, em virtude de 
pronunciamento favorável dado ao . 
Projeto de Lei da Câ.Jn,a.a n. • 
374, de 1952. 

9 - Discussão preliminar (114't. 
265 da Regimento Interno) do Pro. 
jeto de Lei do Senado n.0 27, de 
1959, que reintegra no serviço 
público d::. União todos os servi. 
dores federais que no perlodo de 
24 de j anelro de 1946 a 9 de abril 
de 1956 foram demitidos ou desll. 
gados de seus cargos e funções 
pelo fato de terem sido aposent~
dos por instituições de previ
dência social e dá outras provi
dências, tendo Parecer n.0 281, de 
1960, da Comissão de Constituição 
e Justiça pela Inconstitucionali
dade. 

10 - Discussão única do Pare. 
cer n. o 282, de 1960, da Oomt:são 
de Finanças, no sentido do enca· 
minhamento à Câmara dos Depu
tados do parecer e relatório do 
Tribunal de Contas sõbre as 
contas da Petróleo Brasileiro S.A. 
- petrobrás, correspondentes dos 
exercfcios de 1954 a 1957. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.se a sessão às 16 
horas e 25 minutos. 



92. a Sessão da 2. 8 Sessão Legislativa, da 4.11 Legislatura, 
em 18 de Julho de 1960 

PRESID!ItNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

· A 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Mathias Olympio. 
Joaquim parente. 
Fausto Cabral 

. Fernandes Távora. 
-~eglnaldo Fernandes. 
Argemir·c· de Figueiredo. 
Heribaldo Vieira. 
ovícllo Telxeil'a. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 

.. Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade. 
Pedro LudOVico. 
,Taclanc· de Mello. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Ga.llotti. - (20). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o comparecimen. 
to de 20 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro .abenta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Francysco Gallotti, ser. 
?lindo de 2. o Secretário, pro
cede à leitura da Ata da sessão 
wnterior, que, posta em dls. 
cussão, é sem debate aprova. 
da. 

O Sr. Mathias Olympio, 
1. o Suplente, servindo de 1. o 
Secretário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PAUOERES 

Ns. 283 e 284, de 1960 

N. o 283, de 1960 

Da. Comissao de Economia, 
sôbre o Projeto de Lei da Cd. 
mara n.0 145, de 1959 (na Câ· 
mara n. 0 2. 488.C.57 ) que 
isenta de direitos aduaneiros e 
outros tributos 7.283 kg (pêso 
bruto ) de fitas de cobre im. 
portadas pela Mitra da Arqui. 
diocese de Pôrto Alegre • 

Relator : Sr. Joaquim Parente 
o Projeto de Lei da Câmara 

n. o 145, de 1959, !:Senta de direitos 
aduaneiros, de impôsto de consu
mo e de quaisquer taxas, exclulda 
a de previdência social, a. importa. 
ção ( efetuada antes da vigência 
d·a atual Lei de Tarifas) de 7.283 
!{g de fitas de cobre laminado a 
frio e acondicionados em rolos, 
adquiridoS na Alemanha, consig
nados à Mitra da Arquidiocese de 
Pôrto Alegre e destinados ao reves. 
timento da cúpula da catedral 
Metropolitana dessa cidade. 

A isenção Irá beneficiar lmpo·r. 
tante obra de arte, em constru. 
ção há mais de vinte anos, mere
cendo assim deferl!menlto, ta.nto 
mais quanto se conforme· aos cri. 
térios e formalidades exigidos em 
casos semelhantes. 

Nestas condições, somos pela 
aprovação do projeto. 

Bala das Comissões, em 10 de 
fevereiro de 1960. - Fernande8 

' I 
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Távora, Presidente. - Joaquim 
Parente, Relator. - Lima Teixeira .. 
-· Leónidas Mello. - Taciano de 
Mello. - Guido Mondin. 

N. 0 284, de 1960 

Da O.omtssão de Finança.s 
s6bre o Pro1eto de Lei da 
C4mara. n.0 145, de 1959 (na 
Câmara n.o 2.488-C.57) 

· Relatc·r : Sr. Mem de Sá. 
O projeto em exame isenta de 

direitos aduaneiros, de impôsto de 
consumo e de quaisquer ta~as -
excluída a de previdência sociaÍ 
7.283 kg (pêso bruto) de fitas di 
cobre laminado a. f;i~ acondicio. 
nados em rrolos, importados da. 
Alemanha, consignados à Mitra da 
Arqtúdioc·ese de Pôrto Alegre c 
destinados ao revestimento da cú
pula da Catedra,l Metropolitana 
daquela cidade. 

A ~enção p:evista no projeto 
cont:1bu!râ para a ma.!s rápida con. 
c!u~ao de um monumento arqu!te
tonLco que multo virá enriquecer 
o património artístico da capital 
d_o Estado do Rio Grande do Sul, 
s1tuando.se além do mais dentro 
de tradição já firmada quanto 3 
matéria semelhante. · 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. . 

Sala das Comissões, em de de 
1960. -Gaspar Velloso, Presidente. 
- Mem de Sá, Relato-,·.- Menezes 
P~mentel. - Jorge Maynard. -
Vzctorino Freire. - Fausto Cabral. 
- Francisco Gallottt.- Guido Mon. 
dtn. - Vivaldo Lima. - Tactano 
de Mello. 

_PARECERES 

Ns. 285 e 286, de 1960 

N. 0 285, de 1960 

Da Comissão de Constitui. 
ção e Justiça, s6bre o Pro1eto 
de Lei da Câmara n. o 170, de 
1959 (na Câmara n.o 2.537.B,'
de 1957 l, que denomina presi. 

dente Castro Pinto e presidente 
João Suassuna, respecttmen
te, os aeroportos ele Santa luta 
e Campina Granele, no Estado 
da Paraiba. . 

Relator : Sr. Argemtro .de Fi. 
gue1redo. · 

O Projeto de Lei n.o 2.537-B, 
de 1957, é o.iundo da Câmara dos 
Deputados, e visa a denolJiinar 
Presidente Castro Pinto e presi
dente João Suassuna, respectiva
mente, os aeroportos de santa RI· 
ta e Campina Grande, no Estado 
da Paraíba. 

A proposição nada tem de in
constitucional. Ao contrário, a:ri
ma.se no art. 67 da Lei Maior. 
Quanto ao Mérito, não poderíamos 
recusar apoio à homenagem visa
da pelo projeto, a dois estadistas 
para.!banos que deixa.. am traços 
marcantes de sua pas:·agem pela 
chefia do Govêmo. 

Isso pôsto, opmamos por sua 
ap.ovação. 

Sala das comissões, em 22 de 
junho de 1960. - Lourtvaz Fontes, 
Presidente - Argem1.1 o ele Ftguei. 
reclo, Relator. - Jefferson ele 
.4guiar. - Caiado de Castro. -
Daniel Krieger. - Attília Vtvac. 
qua. - Paelre Calazans. - Mene· 
zes PtmenteJ. · 
Pimentet. 

N. o 286, de 1960 

Da Comtssão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi
cas, sóàre o Pro1eto ele Lei 
na camara n.o 170.1959 (na 
C4mara. n.o 2.537.57) que de. 
nomina Presidente Castro 
Pinto e Presidente João suas• 
suna, respectiv-amente, os aero
portos de santa R.ita e Cam. 
pinCL Grande, no Estado da 
~araíba. 

Relator : SI'. Francisco Gallotti. 
O pr~sente projeto, oriundo· da 

Câmara dos Deputados, visa a de· 
nomlnar prestelente Castro Pinto e 



-502-

Prestdente João S'114Bsuna, · respec. 
tivamente, os aeroportos de Sant:l 
Rita e campina Grande, n·o- Estado 
da ParaiJ:Ia. 

A matéria é constitucional. A 
Comissão de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas nada tem 
a opor. Tratwe de praxe prestar 
homenagem · a. filhos dos Estados 
dand•C•.lhes nomes em pontes, ae
roportos etc. · 

Pela aprovaÇão. 
Bala das Comissões, ·em 13 de 

julho de 1980. -Francisco GaiZo
ttt, Presidente e :Relator. ·- Tacta
no de MeZlo. - Joaqutm Parente. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura. do Expediente. 

!I'em a palavra o nobre senador 
Güberto · Marinho, primeiro ora
dor · inscrito. ( Pausa> . 

Não está presente, 
Tem a. palavra o nobre senador 

MoU::a Andrade, segundt~ orador 
inscrito. 

O SR. ·MOURA ANDRADE -
(Lê o segutnte discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. senadores, falo 
a p.opóslto das significativas de;. 
clarações do Presidente Eisenho
wer produzidas no dia 12 dêste 
mês, anunciando seu propósito de 
apresentar Mensagem. ao congres
so para usar fundos públicos espe
ciais, que sejam apropriados a um 
programa de desenvolvimento dos 
paises latino.ame;lcanos. 

Em sua entrevista à. imprensa, 
lembrou o Presidente dos Estados 
Unidos da América rdo Norte, tex. 
tualmente: 

"Elll setemJ:iro os represen
tantes econõmlcos das vinte 
e uma :Repúblicas Americanas 
se reunirão em Bogotá para 
considerar um componente 
lmpocta.nte para o futuro do 
nosso Hemisfério : o proble. 
ma da reforma social e o 
dl'eS~clmento elionômico. :S:ste 
problema está compreendido 
dentro de um conceito conhe. 

cldo como Operação Pan.Ame
ricana - conceito inic1almen
te definido pelo Presidente . 
Kubitschek, do BrasU". 

A seguir, declarou o Presidente 
Eisenhower qÍlaJs a:s· idéias básicas, 
que guiarão a. participação dos 
Estados ·Unidos nas reuniões pan· 
americanas, fixando-as em três 
definições· fundamentais : 

1 ) - O progresso social e o 
crescimento econõmico em benefí
cio de todos os povos devem ser 
alcançados dentro do marco das 
instituições livres; 

2 ) - Os Estados UDidOs dão 
a sua solidariedade económica. aos 
que procuram obter a promessa 
do futuro através de meios condi
zentes com a dignidade dos homens 
livres; 

3 > - Os Estados Unidos con. 
sideram necessária uma nova afir. 
mação de propósitos em sua coo·
peração com os 11aises amigos em 
favor do desenvolVimento dos es. 
forços que êstes fazem para o 
progresso. 

A Operação Pan-.Amer1cana 
lanÇada em Carta do Presidente 
Juacelino Kubitschek, em 28 de 
maio de 1958, dirigida ao PICesi. 
dente Eisenhower, deve constituir 
o mstrumento hábil à. colncidência 
dos altos p:opósitos norte-ameri
canos com os estuantes anseios. 
da. comunidade latina-americana. 

Esperam os nossos povos que o 
pronunciamento do Presidente dos 
Estados Unidos da América do 
Norte venha signlficar a ~sta, 
há . tanto esperada., à. pergunta, 
quase rude em sua franqueza, que 
naquela carta lhe foi dirigida pelo 
Presidente . do Brasu. Que fize
mos, realmente, pela causa do 
pan-americanismo ? 

O Presidente da. Colômbia, Alber_ 
to Lleras Camargo, respondendo 
carta do Presidente Kubitschek, 
escreveu em 20 de agôsto de 1958 : 

"Oinqüenta anos de coope. 
ração politica dOs Estados 

. I 
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Americanos, durante os quais 
foi resolvida a maior pa.rte 
dos seus problemas de convi. 
vêncla internaciOnal, são ga. 
rantia bastante de que o proble. 
ma atual do seu desenvolvi. 
mento não menos grave pa.ra 
o seu destino, tem de ser es. 
~adO e SOLuo~oJlado ~um 
grande movimento conjunto, 
que é uma evidente "operação 
pan-amedcana", 

O Presidente Arturo FrondiZzi, 
da Argentina, em sua Mensagem 
de 17 de novembro de -1958, à Co
missão ·dos 21 em Washington, só·· 
bre a operação Pan-Americana, re
velou suas esperanças na doutrina 
bra.sUeira, afirmando : 

"No continente dos, homens 
que jamais regatearam sua 
ajUda generosa às nobres cau
sas tem inicio um esfôrço 
deCidido a pôr fim a um esta. 
do de subdesenvolvimento in· 
compativel com os recursos 
materiais· e com as quallda· 
des morais da comunidade 
americana". 

· o Presidente do Chile, Jorge 
Alessandri Rodriguez, naquele mes
mo dia, 17 de novembro de 1958, 
dirigiu-se à Comissão dos 21 di· 
zendo :· 

"Surgiu, afortunadamente, 
uma nova consciência. Es.ta 
consciência americana. permi
tiu · llllle vos reunissels para 
iniciar sob os melhores aus. 
picles 11auno que o Presiden. 
te Kubitschek definiu com 
tanto êxito, como "a luta con. 
tra o subdesenvolvimento". 

do~ do Continente, requer uma 
açao proporcional ao destino 
histórico da coletividade ameri. 
cana na manutenção da paz 
mundial e da civilização· oci
dental". 

O Presidente Camilo Ponce Hen. 
r!quez, do Equa:dor, no mesmo ato 
anunciou sua esperança em pa: 
lavras que pareciam ressurreta~ 
da descrença : 

"Contia firmemente o Equa· 
dor em que os povos da Amé· 
rica não serão desta vez, vitl.· 
ma do desengano". 

O Presidente José Maria. Lemu~. 
de El Salvador, por sua vez decla. 
rou: 

"El Salvador considera que 
proposição · do · Presidente 

Ku.bltschek, inspirada na rea.
lidade americana, pode e deve 
traduzir.se em f.a.tos". 

E o Presidente do Haiti, Fran
çois Duvallier, confirmava que : 

"Os povos da América esti. 
mam tenba. chegado, final. 
mente, a hora de materiali· 
zar, nos âmbitos econõmicos e 
financeiros, o ideal pan-ame· 
ricano". 

Enquanto Isso, o Presidente . Er· 
nesta de La Guardia Filho, do Pa-
namá, reiterava : ' 

''Os pOvO$ .la14no-amertca•. 
nos ca:rregam um fardo de 
necessidades que só podem ser 
satisfeitas por melo de um 
su~entado Impulso ao desen. 
volvlmento económico, com 
amplitude continental". Na mesma data, o Presidente 

Herman Slles Suazo, da Bolivia, 
assim se expressava àquele Comi
tê dos 21 em Washington : 

Na mesma oportunidade, o Pre. 
sidente ManOel Prado, do Pe~:u, 

"A tarefa de dlnainlzar os . revelava por estas palavras o seu 
recursos materiais dos paises · entusiasmo .. pela Operação Pan
insuflcientemente desenvolvi· AmeJ:icana : 
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"Ele é, agora, a depositária 
,da fé dos povos americanos 
na solidariedade continental; 
.de que · esta contiança não 
·seja fraudada, depende o potl". 
vir do pan.americanlsmo". 

Els, a.sslm, as esperanças das na
ções Iatlno.americanas em uma 
nova época de· deaenvolvlm:ento 
econômlco, capaz de propiciar os 
elementos Indispensáveis à reaU. 
zação de uma melhor justiça so. 
ciat 

No dia 15 dêste mês, o Presidente 
Juscellno Kubltschek de Oliveira 
afirmóu em FOrtaleza : 

"Eldste ·uma nova doutrina : 
a Operação · Pan.;Americana, 
para a defesa do Hemis- · 
félrlo". "A paz do mundo de
pende da justiça. social e jus. 
tiça social e. desenvolvimento 

· são têrm.Os semelhantes e 
plenamente identificados". "Os 
paises do Ocidente não po. 

· dem· espera:r que os subdese!_l
:volvidos defendam o que nao 
Po.ssuem, nu que se Integrem 
numa ca1111a. .que os esquece, 
que os dPRconhece e não lhes 
estende as mãos". "A OPA 
pretende erguer . em bases de 
.justiça a. verda.deil'a . civWz.a. 
zação americana". 

Muito pouco foi andado nes;;e 
n6vo ca.mf.nho que .a Operaçao 
Pan.Amerlcana abriu ·.em b118Cb. 
do futuro dos no:SSos povos. 

Além da criação do Banco In
tera:marlcano e da. reunião do 
Comitê dos 21, realmente quase 
nada, . foi consubstanciado nestes 
anos de tentativas e de ansiosos 
aspectos. 

A situaÇão nos paises sul e cen. 
tro-a.merlcanos, deteriora-se perl· 
gosa.mente diante da imposslbi· 
11dade em que permanecem, en. 
quanto crescem as suas popula. 
ções, de desenvolver e fortalecer 
os processos de produção, de 

torná.la abundante e colocá-la em 
preço de paridade Internacional, de 
melhorar as condições gerais de 
vida de suas massas humanas, de 
modo a prepa.rá.Ias para a to. 
mada de uma verdadeira consci. 
ência democrática. 

Sim : somos democrac~as Intui. 
tlvas · amamos a liberdade irultin. 
tivamente; fazemos dos prlncí· 
pios democráticos artigos de fé : 
ac~t.a.mo.Loo como se fõ&sem 
dogmas. 

As democracias sobrevivem, em 
certas regiões das Américas Lati· 
nas, como sobrevivem as supersti· 
ções. · Incorporam-se aos seus . há. 
bitos e fazem parte de sua pobre. 
za. Até· quando, porém, essas per
didas gerações humanas poderão 
permanecer assim, sem consciên
cia do regime, suportando uma 
vida de escravidão econômlca, de 
atraso, de analfabetismo, de 1gno. 
rância, de mortalldade lnfantU, de 
sofrimentos lncompativels com a. 
dignidade dos homens ? 

A Democracia, que é forma de 
vida, poderá subsistir em nosso 
Hemisfério como forma de morte ? 
A Democracia, que é processo d; 
riqueza, poderá manter.se em nos
so Hemisfério, como sistema de 
miséria ? Não é certo que ela já. 
está sendo colocada, . em nosso 
HemiSfério, em têrmos duros e 
crus, de cotação e venda de um 
fardo de açúcar ? 

É para êsses fatos que desejo 
chamar a atenção da. grande Na. 
ção norte-americana. Se a êles, os 
americanos, me fôsse dado falar, 
eu lhes diria que são vítimas de 
uma terrlvel injustiça histórica. 

A nação norte-americana é tnto· 
cável como nagão, pelo que tem 
feito pela Humanidade, defenden
do causas universais e revelan. 
do.se transbordante nos seus sen. 
tlmentos de fraternidade huma
na. É incomparável a. vocação 
heróica dos americanos na defesa 
da Llbe:rdade, que para êles é 
mais do que um pOstulado patrió. 

'I 
I 
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tico, pois que a amam, respei. razões estratégicas, saiu a cate. 
tam e a defendem como um quizar pelo mundo povos remo
fundamento de vida ne~sã:rio tos, que jamais terão alma. ame· 
aos povos onde quer que se achem. rican.a, e deixou ao . sabor da 1n. 

:ltsse generoso povo, em nome fUtração comunista os povos daS 
do principio de Liberdade para Américas, que tinham alma demo. 
a .humanidade, saltou o Oceano crãtlca. 
por duas vêzes, para k lutar em Que valor de exemplo pode ter 
duas guerras que só eram suas para o mundo o regime demo
poirque eram da humanidade li. crãtico liderado pelos Estados Uni
vre, morrendo aos mUhões, para dos, se a prova material des~.a 
só retornarem ao seu trabalho e liderança revela a pobreza e 0 
à sua vida nacional quando a Li- subdesenvolvimento do próprio He. 
berdade , e não êles, estivesse mistério que serve de ba.oe à su\1 
vitoriosa. . · ação histórica ? 

OmbrO a ombro com a Inglaterra A América do Norte, · termina. 
no Canal da Mancha e em Suez; da a guerra, executou um plano 
ombro a ombro com os negros de reconstrução da Europa e de 
da Ablssinla e com os Ara.bes áreas asiáticas, refazendo lndús· 
nos resaequidos . desertos; ombro trias, lares, estradas, pontes, lavou.. 
a ombro com os gregos no Pelo- ras, escolas, universidades, centros 
poneso ·e nas Dhas Jônicas; ombro técnicos e de pesquisas, museus, 
a ombrO com os franceses na jardins, igrejas, templos, e diStri. 
Tunisia, no Sahara, em Tripoli e buindo leite, remédios, agasalhos 
no Continente; e ombro a ombro e dinheiros, na. maior inversão 
com os russos -no drama de Sta. financeira já praticada em nome 
lingrado: - e na Asia. e na Afri· da fraternidade humana. 
ca, e nos mares gelados do Norte Em seguida, lançou-se a cans
e nos oceanos tropicais das Amé· truir, a fomentar, a desenvolver 
ricas, e nos extremos polares regiões na Asia e na Africa, e já 
do Sul, e nos aviões que corta.vam se propõe a conquiSta.r espaços 
os céus - a nação norte-americana cósmicos para implantar, num 
comungou em bravura, em sangue mundo só de Deus conhecido, a 
e em luto, no periodo de maiores prioridade de uma liderança que 
sacrificios da. sua História, a fim o destino de fato lhe deu, ·sob o 
de que s. Democracia não desapa. compromisso de usá.la a bem de 
recesse da face da terra. seu povo e a bem da Hwnanida-

PO!s a História é, por vêzes, um de. 
terrivel abismo que tudo sepUlta Mas, em seu .esfôrço .de gigantes, 
e tudo faz esquecer•. Hoje, lavra os Estados .Unidos olvidaram as 
no mundo, e, · particularmente duas Américas componentes do seu 
entre nações das duas AméricD.ll mundo e fizeram com que estas 
Latinas, liDI sentimento amargo se imObilizassem no deslumbra
contra a poderosa Nação do Norte, mento que o poderio e .a riqueza. 
semeado pelos erros de· seus go- ocasionam aos mais fracos e mais 
vernantes na politica lntemacio- pobres e que perdura · até ser 
nal, cuLtivado pelos equívocos de substituida pela incontrolável re· 
sua diplomacia e que jã começam volta que nasce da coexistência 
a ser colhidos pela Rússia, menos da muita fortuna e da muita mi
pelo que esta possa fazer e mais séria. 
pelo que os Estados unidos deixa. Começam a cair as tradicionaiS 
ram de fazer. "-··ditaduras, que por tantos e tantos 

o govêmo norte.americano, le- anos foram·as tJ.picas dêsses povos. 
vo.do por ponderáveis e respeitáveis Esta noticia por s:1 mesma, deve. 
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ria bastar para afirmarmos a vi. 
tória dos ideais democráticos, não 
fôssem essas quedas fruto de outras 
causas, que .. tr.azem em seu bôjo 
grito de revolução social e men. · 
sagens apóstatas da Democracia. 

Não só os sistemas . politicas 
americanos começam a marcar.sc 
por !nconclllávels conflitos, mas a 
pró,wta unidade ;pa;n.-amerwana. 
já se acha ameaçada. 

Qua.ndo à· Rússia, por · inequí· 
vocos objetlvos politlcos, achine
sa Cuba, é menos por culpa de 
Fidel castro e mais pelo desespê.. 
ro, ·pela probreza, ~la procura 
de rumos em que ficou um povo 
depois de fazer uma revolução para · 
alcança!' melhores condições de 
vida. sempre que um povo se liber. 
ta, deve receber apoio dos povos 
livres, e êste apoio precisa ser 
profundo e constante, até que a 
llberdade se haja. firmado soli
damente. Do contrá.rio, os in1m1. 
gos das nações l'ivres passam a 
subvencionar, a amparar e a. des
pertar esperanças aos revolucioná. 
rios vencedores, que, não tendo 
encontrado a.mparo nos povos li
vres, acabam buscando outras so· 
luções e arrastam co~igo as liber
dades dos demais ao abismo tota
litário. 

vemos, já, o primeiro ato formal 
de quebra da unidade pan.amertca.. 
na : CUba, desprezando as dls,po
slções da Carta e o ,Tra.ta.do de 
ASsistência Reciproca e a própria 
Orga.nização dos Estados Am.eri. 
ca.nos - a entidade própria. de nos
sos povos, para resolver problemas 
próprios - prefere dirig1r..se à 
Organização das Nações Unidas, 
onde espera obter o lpl'Onuncla. 
mentOl da Rússl.a aôbre o ·seu con
flito com os Estados Unidos, mas 
principalmente sôbre o sistema 
de vida das democra.clas neste 
Hemisfério. 

Para atingir os Estados Unidos, 
Cuba atinge primeJro, e duramente, 
a Organização dos Estados Ame. 
ricanos e põe em perigo o método 

de vida internacional adotado pe
las três Américas para os proble. 
ma reciprocas de seus paises. 

Depois de setenta anos de lutas, 
para organizar e tomar inviolável 
um sistema contra a intervenção 
continental ou extra.continental em 
seus assuntos Internos, assistem 
as repúblicas americanas a êsse 
agravo à. O . E. A., a qua.l merece 
urgentemente a solidariedade dos 
povos que a integram, sob pena de 
c"rer o rlsc,o de decompox.se, 
envolvendo a todos na guerra fria 
e destruindo os diapositivos de 
segurança e as regras de vida in
ternaciona.I entre as nossas nações. 

Neste insta.nlte, a Rússia multlpll. 
ca, nos países asiáticos que a 
satellzam, as indústrias .de aço, 
as usinas h1drelétr1cas, as vias 
de comunicação, os estaleiros na
vais, as escolas, a prOdução dos 
campos, as . fábrica.SI de todo o 
gênero, procurando fortalecê-las, 
para com seu apoio dar sentido 
ideológico e maior agressividade 
à grande aliança. comunista para 
as terriveis lutas do futuro, nas 
quais pretende destruir as demo. 
cracias ocidentais. 

A pergunta :Que e..'IPI!rava respos
ta, e que vlnha produzindo tene. 
brosos efeitos psicológicos entre os 
povos democráticos Latino.ameri
canos, era esta : - por que os 
Estados Unidos não promovem sê· 
rlamente as mesmas medidas em 
Telaçã.o aos palses subdesenvolvi
dos das Américas? 

Eisenhower· proclama, a.o fim de 
seu govêrno, os intuitos em que 
se aeha de criar um Plano de Apli
cação nas Américas, a fim de 
atender às necessidades de seus 
povos· qu~nto a habitações, terras 
e uma vida melhor, tudo dentro 
de um religioso respeito às sobe
ra.nloas dêsses povos, ao direito de 
autodeterminação e às caractens
tlcas e tradições naciona.is dos 
latino-americano. 

Quero entender que uma tal 
declaração visa. a abranger um 
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conjunto de ações efetivas, conten~ 
do a um tempo o desenvolvimento 
dêsses paises em tôdas as escalas 
da vida individual e coletiva, nas 
oportunidades de educação e saúde 

· e nos en.sej os de trabalhos e de 
produção. Em outras palavras, o 
que esperam ars · Américas Latinas 
é que fonnalmente se traduza o 
esfôrço norte.ame~rica:no na rea
lização orgânica e na sua . ação 
objetiva da Operação Pan~Ameri. 
cana.· , 

Não hesito' em afirma.r que a 
esperança das Américas Latinas 
está em que a manifestação dO 
Presidente Eisenhower represente 
o retômo da América do Norte 
ao Hemisfério americano, do qual 
se afamou por motivos estratég1~ 
cos na última guerra, e do qual 
tem se mantido distante, buscando 
estar mais próximo da· Rússia, es
quecendo.se de que abandonando 
estas Américas, estava. colocando a 
Rússia no seu quintal, no seu ja.r. 
dim, atrás de sua. porta, debaixo 
de suas janelas. · 
. A luta contra o comunismo é 

a luta contra o subdesenvolvimen. 
to. Só aceita o comunismo quem 
não tem o que fazer com a própria 
liberdade, quem não tem oportuni
dade de uma vida. digna, desinte. 
ressarse de ser livre, .porque livre 
se sente escravo do subdesenvolvi
mento e não encontra onde apllca.r 
a liberdade de que desfruta. 

POdem os Es•t!l.dos Unidos da 
América do Norte vencer com os 
votos dos países 1atino-·::unericanos 
as cris-es continentais. Os erros 
de sua administração correspon
dem, muitas vêzes, a erros latino~ 
americanos, ou por~ue os governos 
dêstes não hajam falado com sufi· 
ciente clareza, ou porque a diplo. 
macia norte~amerlcana não haja 
ouvido oom sUficiente paciência. 
· os países latlno-amell'icanos de•· . 
vem deixar de ser vistos pela gran. 
de potência do No-rte como países 
excêntricos, regiões exóticas, que 
despertam menos do que o interês. 

se a mera curiosidade quanto aos 
seus hábitos, as suas tradições e 
ao atraso de suas vidas. Há outros 
aspectos e outros valores a serem 
a.preciados e há laços fortíssimos 
que nos ligam à América do Norte, 
não bastassA! o nosso sentimento de 
admiração pela vocação heróica 
de seu . povo. 

O Brasil, que se tem revelado. um 
dos maiores, senão o ma.lor amigo 
sul.americano dos Estados UDidos, 
ousa manifestar o temor de que 
o problema lattno-a.m.ericano possa 
vir a ser considerado pelos Estados 
UnidOs como cap~ de despertar 
sentimentos caritativos, e como 
tal ser tratado neste grave instan
te. 

o que objetivam os povos latino~ 
americanos não é obter simples. 
mente tetas para agasalhal', con. 
servar, aquecer a sua miséria. Seus 
objetlvos são mais altos : querem 
fugir à. estagnação e ao paruperls
mo, .e alcançar uma época .de pros
peridade para sellS povos, no .uso 
de ~ua l.nàependência politica e 
no exerc1c!o de suas sobera.ntas 
nacionais, através de um Plano 
de solidariedade continental, ela. 
borado em sólidas bases econômi. 
cas, bastante para realizar a lnfrar 
estrutura do progressso e suficiente 
para ser utilizado como ferramenta 
no trabalho construtivo do tuturo. 

Esperam as nossas Américas um 
plano de inversões públicas, corres
pondente ao financiamento de 
obras ~ruturats, à. assistêDcia 
téc.nlca para a melhoria da produ
tividade, à. medida para establll· 
21ar o mercado dos produtos básicos, 
à atualização e ampliação dos re. 
cursos dos organismOS! tlnancel. 
ros internacionaiS, à reafirmação 
da iniciativa privada na luta. pelo 
desenvolvimento, tudo numa gran
de e vitoriosa jornada de frater. 
nidade e de democraCia. 
. o combate à estagnação e ao 
subdesenvolvimento deve constl. 
tuir objetivo precipuo da luta pela 
democracia, Através ào· processo 
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do desenvolvimento é que se ex. 
pulsam as ideologias antidemo· 
crãticas das zonas atualmente 
subdesenvolvidas e, nunca por 
meios 'de repressão ou pela Igno
rância do ambiente, pelo desln
terêsse ou pela·· omissão. 

Tenho. a; certeza de que a grande 
missão norte.amerloana no mundo 
ultrapassou' a ãrea da guerra e 

· adqulr1.u . def1.n1tlvas condições de 
fé na solldarledade dos povos. 

A presença dos EstadO& Unidos 
no · mundo moderno é uma 
ga.rlll!ltia da Jib,erdade cr.lstãl 
Pela' sua ação esclarecida pode
rão os americanos do norte liber
tar do jugo da escravidão econõmi. 
ca os povos subdesenvolvidos, ao 
mesmo · tempo :Impedindo que 
caiam sob o jugo soviético, e lnte. 
grando-os em profundidade, no 
mundo democrático. 

No futuro, ninguém se Inquie
tará, porque as nações tra.rão na 
consciência a certeza de que da 
fôrça da fé, da tenacidade no tra
balho e da solidariedade entre os 
povos, nascem mundos melhores, 
onde a.s condições ·de vida e os 
niveis econômicos, espirltua.ts e 
culturais dos ·povos asseguram em 
sua plenitude a defesa da persona. 
llàade e a glorificação d·a dig
nidade humana. 

E a. essa Pátria que eu me. 
dirijo : a. pãtrla norte-americana, 
pa.ra a qual se voltam neste Ins
tante as almpá.tlcas expectativas 
e as nunca. definitivamente en. 
cerradas esperanças dos povos Ia; 
tino-americanos, e que ora renas·
cem · maiS vivas ante ·as declara
ções · do Presidente Eisenhower. 
. Na Operação Pa:n.Americana 

depositamos confiança e esperamos 
que através dela se reallzem os 
anseios dos nossos povos. Os Esta. 
dos Un!(ios, compreendendo isto, 
terão a compreensão dos latino
americanos. 

Que o ;Todo-Poderoso tenha per; 
mitido ao Presidente Eisenhower 

findar o seu govêrno começando 
mais uma obra imorredoura. 

Deus tem inspirado os P1·esiden. 
tes dos .Estados unidos, revelando. 
lhes a predestinação norte.ameri
cana para as lutas de emancipa
ção dos povos; que o Senhor dos 
destinos permita ao vencedor da 
porfia ·eleitoral americana que se 
avizinha, ser também um homem 
a serviço dessa predestinação : que 
cumpra os designios que a vonta· 
de divina traçou para a sua Pãtria 
no mundo. 

Isto é necessário, para o bem 
dos povos, para a tranqüllldade 
dos lares, para. o futuro da huma
nidade. ( Muito bem I Muito bem I 
Palmaa). 

O SR. PRESIDENTE - Conti. 
nua a hora do Expediente 
· Tem a palav·ra o nobre Sena. 
dar F.ranle1sco . GaUotltl, · terceh'O' 
orador inscrito. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- ( • ) - Senhor Presidente, Srs. 
Senadores, em dias da semana 
passada, ou, mais rigorosamente, 
na úLtima segunda-feira, estive
mos, eu e dez ou doze colegas na 
CapltaJ paulista, a fim de parti. 
cipar de um banquete oferecido 
ao ilustre Lider da Maioria desta 
casa, Senador Moura Andrade. 

A nossa :Impressão era de que 
se trataria de . manifestação co. 
mum em que .um politico seria fes. 
tejado por seus amigos. Entretanto, 
Senhor Presidente, a homenagem 
prestada ao ilustre filho de São 
Paulo, ora Lider da. Maioria e db 
Govêrno no sena.do da República. 
foi, na ·realidade, um espetáculo 
civico edificante. Mais de mil e 
duzentas pessoas reuniram-se no 
grande salão de testas Fazzano, 
onde o Uustre Senador Moura 
Andrade recebeu verdadeira con
sa.gração. Foram ouvidos inúmeros 
discursos, ineluslve de elementos 

<•> .- Nilo foi re11islo pelo orador. 
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da união Democrática Nacional, 
de amigos e de colegas de turmas 
do homenageado. Dos srs. sena. 
dores que lá compareceram, recebi 
a honrosa missão· de dirigir a!gu. 
mas palav·ras ao ilustre Senador 
Moura Andrade. , 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Moura Andrade - Aliás, 
vossa Excelência · encantou são 
Paulo com. seu brilhante discurso. 
Aproveito a oportunidade para 
agradecer a V. Exa., sensibiliza
do, sua manifestação de hoje neste 
Plénário, a propósito de genero. 
síssima homenagem que me pres
taram. 

pessoa do eminente Chefe da .Na. 
ção, a assistência, onde havia re. 
presentantes de todos os setores da 
vida paulista - da indústria; do 
comércio das classes liberais e . dos 
partidos pollticos os mais diversos 
- prorrompia em aplausos, : 

O discurso do nobre Benldor 
Auro de Moura Andrade não pode, 
ria deixar de constar doa ADais 
desta Casa para que todos Dós, 
Senadores da República, ao lê.lo, 
víssemos a quem a Maioria entre. 
gou sua liderança e a quem o 
Govêrno foi buscar para seu por
ta.voz nesta casa do Congresso. 

O Sr. Ajoonso Artnos - Permite 
V. Exa. um aparte? . 

' O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
-· Com multo prazer. 

0 SR. FRANCISCO GALLOTTI O Sr· Afonso Arlnos- Motivos 
- Obrigado a Vossa Excelência. de natureza pessoal impediram-me 

de viajar a São Paulo, a fim 
No final do banquete, como não de pa.rtlcipar das justas home

poderla deixar de ser, usou da pale,. nagens que foram prestadas ao 
vra, para agradecer aquela carl. nosso eminente colega, Senador 
nhosa manifestação que se lhe Auro de Moura Andrade, Llder 
fazia., o nobre Senador Moura An- da Maioria. Mas, não. apenas em 
drade. meu nome pessoal como também 

Prof·eriu S. Exa. uma notável no da saneada ~oritárla,, da 
peça oratória. Notável em todos os Bancada da Oposlçao, e. lndepen· 
sentidos, pela maneira edificante dentemente de qualquer considera
como focall:zou muitos dos aspectos ção de natureza poUtica, desejo 
da vida na:cional e também p.elo apresentar ao ilustre colega nossos 
paralelo qu€, estou cert.o, foi sen. votos de cordial solidariedade ~las 
tido pela alma paulista ·ali presen. brilhantes hOmenagens de que foi 
te -· feito entre as realizações alvo no seu Estado natal. Quando 
do Govêrno do 'emi.nente Sr. a Maioria de uma casa do Congres. 
Presidente Juscelino· I.::ubltschek de · so e a sábia escolha de ·um pode
Oliveira e aquelas programadas, e roso partido poUttco se exprlJri,em 
já iniciadas, por outro ilustre bra- ou se determinam pela lndl~ção 
silelro, o eminente sr. Carlos AI. de um indiscutível valor lntelec
berto de carvalho Pinto, GoYerna. tual, moral e poHtico, como o· d~ 
dor de São Paulo. nobre Senador Moura Andrade, e 

Senador da Maioria, .que apoia evidente que se impõe a mani
a política e a administração do festaç'ão de solidariedade de tôdas 
Senhor Presidente Juscelino Ku- a.s correntes representadas no con. 
bitschek de Oliveira, e os compa.',. gresso Nacional. E que tal mani
nheiros que ali se encontravam, · ·restação visa, acima e além da 
todos nos sentimos desvanecidos e ·pessoa do homenageado, por mais 
até orgulhosos, ao ver que a cada digna que seja, como é o CjlSO, 
referência feita pelos oradores à também a.o reconhecimento da 
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nossa maturidade política e o 
fortalecimento do Congresso e do 
convivia' construtivo dos partidos 
em geral. Nessas condições, meu 
prezado colega e ilustre senador 
por Santa. Catar.lna, desejaria. que 
v. Exa. permitisse que, no seu 
cUscurso, eu assinalasse, com estas . 
ligeiras · palavras, a satisfação da 
Bancada .da Oposição pelas home. 
nagens .prestadás ·BO ilust.re condu. 
to!r da Maioria no Senado da Re
p~bllca. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Multo grato ao nobre Senador 
pela sua atitude, que para nós 
não é surprêsa.. V. Exa. sempre se 
coloca acima de qualquer inte
rê.sse . quando o problema não é 
propriamente de natureza politica 
ou partidária. Agradeço também 
pela. justiça que com os elevados 
sentimentos agora. demonstrados, 
faz ao nosso nobre Lider, senador 
Moura Andrade. As palavras de V. 
Exa., incorporadas ao meu modesto 
discurso, hão de da.r maior realce 
aos meus intuitos, que são, Sr. 
Presidente, pedir. licença para ler, 
a fim de que conste dos Anais do 
Senado da Repúbllca., o brilhante 
discurso proferido pelo sen.a.ttor 
Moura Andrade, na consagração 
que recebeu em São Paulo, onde se 
encontravam Senadores do Partido 
TM.baUüsta Braslleiro e do Par. 
tido Social Democrático. 

Coub&me a· honra de saudar o 
nosso Uust.re Lider em nome de 
todos os senadores. E não só eu, 
mas, estou certo, todos nós - como 
acaba de se expl'imlir tão elevada. 
mente o nobre Senador Aforu;o 
Arlnos - nos sentimos orgulhosos 
por ver um membro desta Casa 
tão ju.stamente homenageado pelo 
grande povo do Estado de São Pau. 
lo, sua terra na tal . 

Foliam as seguintes as pala;vras 
de Sua Excelência : 
· "Sei que aqui estamos reunidos 

por uma razão que vai além da 
minha pessoa. Os paulistas se 

agradaram de que um filho déste 
Estado · - que em nome dêle 
·cumpre relevante mandato - ti· 
vesse as altas incumbências áe 
Uder da Maioria no Senado da 
República. Querem, :cex:tam~te, 

.com êste banquete, deixar expres. 
so quanto sensib111zam ao nosso 
povo os atos -de confiança .deposi
tados nos que são mandatários 
de São Paulo. Devo recebê-lo como 
um propósito de estimulo não ape. 
nas a. mim, mas a todos os outros 
que representam ou venham a. re
presentar, :no futuro, a vontade 
indômita de Pira tininga. _ 

Neste instante, outJ.IOs cinco 
eminentes cidadãos de nossa terra 
destacam-se nos postos ·tra.scen. 
dentais da vida legislativa e admi
nistrativa da União. O Deputado 
Rantert Mazzilll honra.nos presi· 
dindo COlJl tanto brilho e t'ão alta 
dignidade a Câmara dos Deputa. 
dos. O Mim...<tro do !rrabalho, De
putado Batista Ramos, com seu 
esclarecido · espirita e tino adml. 
ntstrativo, vem dando à Politica 
trabalhista de sua Pasta um nõvo 
vigor através de reformulações que 
encontram o aplauso entusiástico 
dos trabalhadores e a compreensão 
das classes patronais. O Deputado 
Horácio Láfer, exereendo com capa
cidade invulgar o Ministério das 
Relações Extertores, projeta o no. 
me do Brasil no campo das rela. 
cões tntemacidnais. o Senhor Mi
nistro Mário PlnOtti levou à Pasta 
da Saúde a eXJ)eriêncla de uma 
vida de pesquisas no combate às 
endemias 'êi, no diagnóstico dos 
males que'·â'fllgem as nossas popu. 
lações. O'·Senhor Ministro Bebas. 
tião Paes1,! de Almeida, no Minlsté. 
rio d& Fazenda, desenvolve intensa 
·atividade, procurando e consegutn. 
do lastrea.r os esforços do desenvoL 
vimento nacional que nunca tão 
profundamente existiram como nos 
dias presentes. E assim como êles, 
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Os Senadores e Deputados por São Poderia citar-vos outrOS exem· 
Paulo, pois todos, sem diStinções pios, não por dezenas mas pol 
Partidárias, têm dado abnegada. centenas, de homens da mesma 
mente de sl para a causa pública, expressão e do mesmo destlno, 

.Com êles divido, portanto, esta homens de pensamento e de 
homenagem que ora me ofereceis, ação, que embora em, cOnflito nos 
a fim· de que me caiba apenas a momento3 politlcos por J:!Ue . esta. 
parte mais modaista numa tão mos pass91lldo, constroem pelo seu 
grande divisão. trabalho e pela sua vocação pú. 

Tenho inabalável confianç.a. nos blica a grandeza de uma Pátria 
destlno.s da pátria comum. Estou que acabará por toinar um dia 
convencido de jque os riscos que o lugar que o futuro lhe reserva 
ameaçam os povos ·só podem ser no processo civilizador dos povos. 
evitados por aquelas Nações que Não o faço paro. não multl!plicaE 
tenham a felicidade de reunir na os exemplos, pois bastam dois para 
mesma geração, grupos numero- significar por todos a procedência 
sos de homellS que se caracter!- das minhas observações. 
zem pela vislio dos problemas Ambos viram, em momentos 
sociais, pela coragem diante dos quase que simultâneos, que · êst·e 
perigos, pela fé construtora e pelo Pais estava amadurecido. para o 
espirita de justiça de que estejam processo do desenvolVimento na. 
possuidos. clonai. Ambos tiveram a perspec,;. 

Não tenho dúvidas em dizer. tlva. das di1lculdadesi na.clonals e 
vos que considero um equívoco de ambos compreenderam que para 
interpretação as afirmações cor. vencê-las era precisà estabelecer 
riquelras mas realmente infunda- um sistema de metas realizadoras 
das, de que os homens do passado e entregar tôda.s as horas da adml. 
seriam, sob 0 ponto de vista moral, nlstração ao trabalho de conti. 
intelectual, humano, cientifico ou gurá-las. 
politico, superiores ·a.os homens do Ao Plano de Metas do Senhor 
presente. Na realidade, 0 que se Presidente Juscelino Kubltschek 
passa é que os hOmens vivos so- - que haveria de surpreender ao 
trem a deformação result~mte cabO de três anos a Nação bras!. 
dOS conflitos em que ·se envolvem, letra por um espetá.culo empolgante 
em razão das Idéias que defendem. de obras Integradoras da naclo. 
Mortos, deixam de ser competi- nallda.de - corresponde, na clr. 
dores. Sua presença já não mais cunscrição territorial do Estado de 
dissoclatlva e as suas Idéias que São Paulo, o Plano de Ação do 
eram comuns às dos que sobre. Governa.dor Carvalho Plntb - e 
viveram, no que se refere ao bem que também haverá de surpreender 
da ·Pátria, · transformam.se em aos paulistas ao cabo de três anos 
fôrça unl1lcilldora do pensamento pelo resultado fecundo de sua apll. 
nacional. cação. 

Neste ponto do meu discurso, Talvez muitos estranhem que 
com Isenção de ânimo e no fale assim. Mas se assim falo, 
propósito de testemunhar a verdade numa hora tão controvertida, é 
que anterionnente afirmei, irei para mais uma reiterada e ldea· 
enunciar-vos os nomes de dois lista tentativa de projetar sôbre 
vultos brasileiros colocados em ter. as paixões Individuais a. paixão da 
renas opostos, mas que trabalham · .. Pátria. 
nos mesmos objetivos : o Senhor Mais do que o nosso, nenhum pais 
Presld,ente .Juscelino Kubltschekl das Américas, e, numa perfeita 
de Oliveiro. e o Senhor Governador regre. de proporção, nenhum pais 
Carlos Alberto de carvalho Pinto. da Europa. e da As! a vive maiores 
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transformações .no campo das con
quistas .emancipadoras. 
· Para uma' análise justa dêstes 
dias brasileiros é preciso que res
saltemos o que significa para a 
democracia a evolução havida nos 
últimos tempos.· As obras gigan. 
tescas já conclu!das, representan. 
do . no . território nacional vinte 
mil quilómetros de estradas que 
ligam o Pais em todos os seus 
sentidos; as obras contra as sêcas, 
onde sobressai o Açude de Orós, 
o terceiro do mundo em grande· 
za; os milhões de qullowates 
que o Brasil receberá de Furnas 
e Três Marias; a indústria auto. 
mobil!st.lca e o desenvolvimento 
técnico-industrial em todos os se· 
tores; a indústria naval, com a 
furidação e a propagação dos seus 
estaleiros; a Implantação e exPan
são da indústria de material elé
trico e de mecã.nlca pesada; a 
construção de 2 .100 quilómetros 
de novas ferrovias a . aquisição de 
11.000 vagões, 900 canos de passa. 
gelros, 420 locomotivas modernas 
e 850.000 toneladas de trilhos 
novos; a. pavlme~tação de 5.000 
quilómetros de rodovias, num Pais 
onde havia apenas 900 quilôme. 
tros pavimentados, em 1958; 
o aumento da refinação do petró
leo de 130.000 barris diários para. . -330.000; o aumento da produç~o 
do aço em lingotes de um mllhao 
para dois milhões de toneladas 
êste ano· o aumento da .capacl· 
dade de' produção do aluminlo. 
de 2.800 para 18.800 toneladas 
êste· ano e 52.000 em 1982; e a 
interiorização da sede da sobera
nia nac!ónal atra.vés.da.construção 
de Bra.s!lla, em três anos apenas, 
- tudo isso, paulistas, fOi feito 
sob a lei de oito horas de trabalho, 
com domingos remunerados, com 
sa.Iário.familia, com férias regu. 
lamenteres, a significar a vitó. 
ria de um govêrno, e, mais do que 
ela, a vitória do regime democrá. 
ti c o: 

.Ai! está a afirmação de que . não 
é mister a implantação de um regi. 
me totalitário, menos ainda a · es. 
cravi21açã.o dos homens e o .avil. 
tamento da dignidade humana 
para que o Estado possa cons. 
truir. Quando a democracia é dirl. 
gida por um homem que tem fé 

· no futuro e possui incansável 
capacidade de tl'llbalho e nitlda 
visão das necessidades nacionais, 
os povos se engrandecem na pros
peridade e na afirmação vigorosa 
de . suas virtudes patrióticas. 

A tantas realizações de ordem 
federal, devemos acrescent.ar na 
soma dos beneficias que o Brasll· 
recebe nesta hora, o Plano de 
Ação do Governador carvalho Pin
to, que aplica no mesmo sentido 
desenvolvimentista cem bilhões de 
cruzeiros dos recursos do Tesouro 
Estadual. Também êste esfôrço 
regional que tem significação 
nacional pelo seu alcance, é reali
zado sem mêdo dos encargos que 
a humana e sábia legislação tra
balhista impõe à jovem e vlto. 
riosa democracia braslleim. 

Agora realmente, se assiste à 
construção nacional: é objetiva, é 
pa-lpável, é concreta, é visualizada. 
A construção nacional deixou de ser 
uma .promessa e a integração bra
slleira deixou de ser um sonho. . 
. Não é difícil entender.se que o 
Brasil tomou consciência de suas 
possib1!1da.des e da fôrça. lntrfn. 
seca do trabalho de seu povo. Tudo 
foi feito pela Nação com os recur
sos da Nação, com o trabalho da 
Nação, com as reservas da Nação 
e com a potencialidade histórica 
que o futuro reserva à Nação. o 
valor ·da IE,~da. sofreu o impacto 
de tantas .solicitações e exigências. 
Em compensa41ão o poder aquisitivo 
do povo ·elevou-se pela. multlpll
cação das oportunidades de tra
balho. 

A moeda valorizada não era 
uma expressão da fôrça econ~ 
mica nacional. O pais subdesen
volvido pagava tão miseràvelmen-

/ 
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te o trabalho humano que os as
salariados ·não tinham acesso aos 
bens e utilidades que a civiliza. 
ção proporciona. De outra parte, 

. o pais ~bdesenvolvido .oferecia: 
tão poucas oportunidades e inicia. 
tlvas de trabalho que uma imensa 
massa humana estava ~mpleta
mente à margem da vida econô· 
mica nacional. Então, no interior 
do território todos andavam des. 
calços e muitos supunham que era 
porque . se recusavam a oalçar.se. 
Monteiro Lobato chegou a. esm·e. 
ver uma obra de intensa penetração 
popular tentando conV'encer · os 
homens rurais a usar sapatos para 
evitaa- as moléstias que os· atin
giam. E as elites da época mani
festavam a sua estranheza por 
um hábito tão r.llnoso ao parvo 
brasileiro, esquecidas de que êsse 
costume nascia da inexistência de 
poder aquisitivo. O pais do "Jeca 
Tatu'' era o pais da moeda. forte 
que comprava 'uma libra esterlina 
por oito mil réis. 

Ninguém suponha, porém, que 
o Brasil progrediu por causa. da 
inflação, ou que a inflação surgiu 
por causa. -do progresso. O rôlo 
inflacionârlo foi fruto de um largo 
período de estagnação prOdutiva, 
das imensas despesas das guerras 
e do dis.túrbio que estas causaram 
nas fracas economias dos países 
subdesenvolvidos e só pode ser 
paralisado pelo processo do de. 
senvolvimento, que agirá contra 
êle como o fogo de encontro aos 
acelros no incêndio das matas res. 
sequidas. 
· Os que ·apontam erros de execu. 

ção nos progl."ama.s govemamen
tais não apontam, porém, legiti
mamente, erros na sua idealiza. 
ção e nos resultados finais da 
obra :realizada. Neste mesmo 
momento a China. tenta o seu 
processo de desenvolvimento e 
disso se faz intensa propaganda 
:no mundo, mas as suas con. 
quistas e as suas realizações 
são frutos do capital estrangeiro 

e da escravização do trabalho de 
seu povo. CUba, para procurar 
o seu sentido nacional,, precisou 
engolfar.se numa tremenda luta 
fratricida, banhar em sangue o seu 
território e pertllar perante os 
muros da morte os pelotões de 
fuzUamento. A Argentina vive dia.s 
angustiosos, precisando o aovêrno 
guardar os quartéis que deveriam 
estar guardando o Govêmo. 

Nem imaginamos a.s horas ter. 
ríveis que estariamos vivendo, 
nesita perigosa conjuntura mundial, 
se não tivéssemos saldo com deter
minação e entusiasmo para ·as 
grandes obras construtoras. Se 
ainda dependêssemos da importa. 
ção de veiculas, se ainda depen. 
déssemos da refinação do petró
leo, se ainda dependêssemos da 
Iniciativa estrangeira. para a rea. 
lização de novas usinas hidrelé
tricas 110 País, se ainda dependês· 
semos, enfim, da importação dos 
bens industriais que já fabrica. 
mos e de tudo o mais 1que o 
Brasil comprava fora à custa da 
miséria do seu povo, não seria 
com dólares, com libras, cóm 
francos, com coroas, com marcos 
ou com ·rublos que poderiamos 
pagar a sobrevivência. brasileira, 
pois que numa. tal situação só 
uma moeda existe como meio de 
pagamento para. as nações . qu:~ 
não souberam defender a sua 
independência e a sua soberania.: 
entregar a própria ~oberania, 
enrolando a própria bandeil."a, 
pois que êste é o destino que espe. 
ra os povos que não sabem man. 
tê.la desfraldada. 

Há sentimentos e juízos de 
valor que unem os homens acima 
das . diferenças de classes e das 
lutas de interêsses, e não fôssem 
êsses sentimentos, não seria poS.si. 
vel à sociedade e ao · Estado 
. encontrar ·os verdadeiros cami· 
nhos de sua evolução. O senti. 
do de justiça, o desejo de paz, 
de ordem, de unidade territorial, 
de ·amor à Pátria., de apêgo às 
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tradições· naturais e históricas da 
Nação, o espirita de sacrificlo e 
a ajuda ao próximo, o cavalhei
.rismo e a decência na conduta 
da vida pública são causas da 
ha.rmollia social, da prosperidade 
c da tranqüilidade dos lares. Se 
assim .vos falo é porque me sinto 
possuido dêstes mesmos sentimen
tos e sei que êles dominam o cora. 
ção de quantos se ocupem das 
coisas de Govêrno sabendo que o 
Oovêmo nada m:a.is é que a. fôrça 
organ1zada de um povo a serviço 
da própria Nação. 
. Os homens não devem ser con

siderados bons ou ma.us pelo pris!na 
da amizade ou da inimizade. Só 
podem ser Interpretados pelo bem 
ou pelo mal que causem e o me· 
lhor amigo que cause o mal tem 
que ser declarado mau e o pior 
Inimigo que cause o bem tem que 
ser declarado bom. Se a. obra 
do meu companheiro se agiganta, 
sou feliz porque foi feita pelo meu 
companheiro; se a obra do meu 
adversário se agiganta, sou taliz 
porque foi feita. para minha Pá
tria. 

É fundamental que se respeitem 
os homens de valor, aquêles que 
lutam· com sinceridade, que traba
lham com pertinácia, que constró
em com :fé e que persistem cons. 
trulndo mesmo que estejam sendo 
incompreendidos pelos seus com
patriotas. E é fundamental o 
respeito pela. autoridade como um 
dUPlo dever se ela é expres.são 
da vontade da democl"llcta. e se 
está executando democràticamen
lie a sua ação governamental. 

Tanto mais profundo deve ser 
êste respeito quanto mais benig· 
na seja a autarldade, quento me· 
nos violenta ela seja, quanto mais 
compreensiva ella. Vlenha sendo, 
quanto mais suave ela. se apresen
te, quanto mais humana ela se 
caracterize, quanto mais trabalha
dora tenha se revelado, qwanto 
mais magnânima ela se haja ma· 

mt'estado, quanto menos use ·o 
poder para coagir, quanta mais 
use o poder paza ajudar, quanto 
menos descanse na. rua. preocUPa
ção pelo povo e quanto mais 
afirme os direitos, as prerrogativas, 
as liberdades dos cidadãos e con. 
sagre as esperanças e os sonhos 
da coletlVidade. 

A autOirldade qu:e · se faz temida 
esta não tem. o mesmo direito a~ 
respeito de seus concidadãos. A 
autoridade que amedronta não devtl 
ser aplaudida pela. falsa coragem 
que demonstra.. O verdadeiro esta. 
dista sabe governar sem os arrou· 
bos da violência. O Poder é algo 
que entontece os espiritos ainda 
não preparados para exercê-lo e é 
fácil para êstes confundir a. fôrça 
do poder com o poder da fôrça. 
Por isto, Gl'iacco tinha ra.zão 
{!uando, falando no Senado, afir
mava, à ép•oca em que os tribunos 
eram a mais alta expressão da 
J)á.tria. romana, que "o tribuno 
do povo que contra o interêsse 
do povo procede, não é digno d·a. 
inViolab111dade que do povo lhe 
vêm. Pela. sua falta anula o poder 
em que se baseia a sua autorida
de e se justo qu:e alcance o tribu. 
nato por maioria. de votos tanto 
mais justo será que o perca por 
unanimidade". . · 

Bom govêrno não é aquêle ijUe 
é aplaudido por todos; ao con. 
trário, bom govêrno é aquêle que 
é aprovado conscientemente pela 
maiaria., pois a totallza.ção dos 
.aplausos é a prlmélra forma da 
totalização do regime. Só nos 
regimes totalitários é que todos 
apla.udem :· .. e aplaudem por mêdo e 
a.plaudem1_jpor hábito, porque o 
totalitarismo exige o s,plauso como 
parte dê.seu ritual. 

Eis porque afirmei que esta
mos numa hora difí:cll do mundo. 
mas devemos confiar nos dias de 
amanhã porque em nossa pátria 
um pugilo de homens de raro 
valor surgiu no espaço da mesm:J. 
geração e fêz do futuro desta 
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pátria a sua preocupação funda
mental. 

o drama universal dêste século 
está no conflito de duas tlloso
flas inconciliáveis : de um lado, 

. a tllosotia. do matedallsmo lústõ. 
rico, e, de outro, a fllosofl.a. do 
espiritualismo cristão. Cumpre
Jnos defendeit êstie último,. ·qu,e 
pertence ao nosso estilo de vida, 
à nossa. formação humana, às 
nossas concepções sociológicas, aos 
nossos sentimentos patrióticos, à 
nossa liturgia emocional. 

Quem não se comove com a 
poesia de Guilherme de Almeida, o 
Princlpe dos Po·etas Brasileiros : 
"Olho, na minha noite das minhas 
estrêlas sôbre a minha terra, a 
minha cruz : a minha cruz de 
estrêla:;-, a minha cruz mal feita. 
a minha cruz imperfeita., a minh:l 
cruz em cuja luz três raças se 
cruzaram, t1•ês ,sangrues goteja. 
ram de três crucificados". 

:S:ste é o Brasil que preclsJamos 
defender : o Brasil · de três raças 
o Brasil de três côres, o Brasil 
de três sangues got{lj.ados. o 
Brasil bra.nco, o Brasil prêto, o 
BrasU vermelho. Prêto, branco e 
vermelho como a bandeira de 
São Paulo. 

A êste Brasll tenho dado tôdas 
-as fôrças de minha existência de 
homem público, a êste IDasU tenho 
dedicado tôdas as horas do meu 
trabalho. Ao Brasil das três raças, 
tenho dado e tenho pedido a 
vocação democrática do nosso 
povo .. Talvez seja por ls:to que aqui 
se reúnem tantos, não pelo pouco 
que tenho feito por êle, mas pelo 
multo que o tenho amado, pois 
Deus me deu mais fôrças para 
amá-lo do que pa.ra servi-lo. 

Sonho uma pátria melhor e 
ajudo com entusiasmo todos1 aquê
les que são capazes de Ir materla. 
lizando os sonhos dos patriotas. 
Quero uma pátria forte e ajúdo .. 
até com sacrlficlos os que estão 
em condições de construir as ba
ses de sua permanente indepen-

dência econômlca. Sonho com um 
Brasil sempre nosso e ajudo sem 
desfalecimento os brasileiros que 
queiram apossar se desta pátria e 
cobri-la com as côres da nossa 
bandeira e protegê-la com a som· 
bra da nossa cruz. 

Sonho um Brasil de estradas 
abertas, por onde passem as suas 
riquezas e penetrem os bens da. 
civilização. Sonho um Brasil de 
homens livres, náo apenas . na 
liberdade do~ atos e dos movimen. 
tos, mas principalmente na liberta
ção do analfabetismo, porque o 
homem que não lê não é livre : 
a pátria o pode ser, mas êlil 
continua escravo da lgnorân. 
ela e mendigo no mundo e:.piri. 
tua!. Sonho um Brasil qu-e consiga 
encontraJ.' os fundamentos de uma 
perfeita justiça econômlca, para 
poder praticar com sabedoria a 
justiça social, e nela envolva, por 
fôrça do verbo da verdade, as 
normas de an1or ao próximo, para 
que o homem tenha dentro de 
sua natur~a moral, a sorte de 
seu verdadeiro destino. Sonho um 
Brasil que dê ao povo participa
ção eficiente nos ganhos da educa. 
ção e da cultura, abrindo êsses 
tesouros às classes humildes nos 
campos e nas cidad.es, erguen·do 
escolas ·com a mesma ·devoção dos 
que erigem templos e tornando 
as universidades o grande labora. 
tório das pesqulsa.s cientificas e 
sociológicas, até que se ldentifl· 
quem e se confundam o eaplrlto 
universitário com o e!ip rito da 
Pátria. sonho um Brasil que ta.vo. 
reça 0 aperfeiçoamento das altas 
missões ,que cabem às famillas, su· 
prlmindo as deficiências dos ~ares 
sem entretanto substituir aos pais 
no desempenho dos intransferivels 
deveres que Deus lhes Impôs em 
relação aos filhos. SOnho um 
Brasil que se inspire nos senti
mentos mais vivos de fraternidade 
humana e fa.ça dêste pJ.'incl'pio 
cdstão a base constante e insubs. 
tituivel de tôda a sua vida social, 
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para· que se fundem, no transcurso 
dos séculos, em verdades eternas 
os atos de seu povo. 

Eis senhores, o Brasil que per
sigo, 'gastando tõda a vida a bus. 
cá.lo no horizonte, na · esperança 
de que meus .filhos o tenham e 
ainda o tornem melhor antes de 
entregá-lo aos seus descendentes. 

Pois êste Bmsll começou a sur. 
gir. A nossa geração há de vê-lo 
crescer, na força de sua predes
tlne.ção, de nossas renúncias, de 
nossOS sacrifíciOS\, de nossas espe. 
ra.nças e de nosso amoll:'. 
· Brasileiros aqll.i. reunidos : com 
o pensamento voltado para o 
nosso povo et·gamos) todos juntos, 
a nossa taça, no brinde de honra 
ao Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira., pela sua conilanç~ 
no homem brasileiro e pela sua fe 
na vitória ·do trabalho, que lhe 
permitiram antecipa.r a pros.pe
I1dade na.clonaJ, fazendo com que 
o Brasil madrugasse para assistir 
a· aurora. solar da sua emancipa. 
ção". 

Sr. Presidente, lido o notável 
discurso do Senador Moura. An
drade, dou por concluidas minhas 
considerações. ( Muito bem I Muito 
bem 1 Palmas). 

O Senador Moura Andrade é vL
vamente cumprimentado. 

O SR. PRESIDENTE - Contl
nu.a a hora do Expedielllte. 

Não há mais orador Inscrito. 
·Sõbre a mesa. requerimento for

mulado pelo nobre Senador Arge. 
miro de Figueiredo, que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Se
cretário. 

É lido o aeguinte : 

REQ11ERIMENTO 

N. o 376, de 1960 

Requeiro, nos têrmos do art. 
202, item IV, letra y, ~ Regimento. 
Interno, . ·a transcrlçao nos Anais 

do Senado da entrevista conce
dida pelo Senhor João Goulart 
ao Sr. Samuel Walner e publicada 
no jorn•a.l "última Hora", de 
15.7-60. 

Sala. das Sessões, em 18 de 
julho de 1960. - Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. ARIGEMIRQ DE FIGUEI· 
REDO - (Para encaminhar a vo
tação> - (0 ) - Sr. Presidente, 
acabei de ouvir a ·brilhante oração 
proferida pelo meu nobre colega, 
senador Francisco Gallotti, real· 
çando, com muita justiça, as ho· 
menagens prestadas ao Senador 
Moura Andrade pelo Estado de São 
Paulo, através de tôdas as classes 
e pelos elementos representativos 
desta e da outra casa do Congresso 
Nacional Nesse discurso S. Exa. 
bem esclarece o sentido social e 
poli'tico das homenagens! tributa. 
das ao Ilustre parlamentar, que 
tanto nos honra com sua presen. 
ça e cooperação no senado Fede~!. 

Fui também, Sr. Presidente, 
daqll'eles que, PO·r motivos pessoais 
relev.a.ntes, não puderam compare
cer àquelas homenagens. Mas o. 
el a.s me solidarizei, a.flra. v és de 
telegrama transmitido ao brilhante 
Líder da Maioria nesta Casa. 
Acredito ter expresso bem o m·eu 
pensamento e o de todos os meus 
companheiros de Partido, quando 
declarei, na referida mensagem, 
que as homenagens naquele ins· 
ta.nte prestadas ao· sen•a.dQr Moura 
Andrade deveriam didgir.se menos 
a s. Exa. que ao próprio Estado 
de São Pa.ulo, tal o realce, a 
afirmação ·de inteligência, de cul. 
tllJilli., de. espírJ,1;Ci~públ!Jco, de capa
cidade .de H;râba:lho, de patriotismo 
que tell}\,revelado s. Exa. nesse 
convlvioi,conosco no S_!lnado Fede
ral. Tal :··é a afirmaçao de valor 
com que sua Excelência se tem 
realçado, que ·considero aquela 
homenagem menos prestada. à sua 

(*) -Nilo foi rrvt•to pelo orador, 
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pessoa do que ao grande Estado 
de São Paulo, Estado Lider do 
Bra.sll pelo poder e pela Intel!. 
gência de sua economia organiza. 
da, das suas fôrças politlca.s e 
do seu patriotismo. 

sr. Presidente, manifestada. 
minha solidariedade pessoal e a 
reafirmação da do meu Partlct~, 
desejo justificar, em poucas pala. 
vras, o requerimento que acaba 
de ser lido pela Mesa do senado, 
em que solicitei se transcrevesse 
nos Anais desta oa.Sa a entrevlsrta 
do nobre e honrado Presddente 
do meu Partido, Dr. João Goulart, 
publicada há poucos . dias em um 
dos brilhantes jornais que se edi
tam na ex-capital da. República, 
a "'O'ltlnla Hora". 

Requeri, Sr. Presidente, a trans
criçã.o dê!SS1e documento públic(JI 
nos Anais desta Casa, porque o 
considero dos mais impo•rtantes 
na hora politica que atravessa
mos. Nêle há revelações Interes
santes que bem a:\Sinalam a dispo
sição de um homem público, de 
um chefe, de um grande Líder. 
Vê-se por êle, mais uma v·ez que 
S. Exa. o Dr. João Goulart, a 
despeito do grande poder eleitoral 
que tem em mãos, das grandes 
fôrças politicas de que dispõe e 
da coordenação dos elementos 
eleitol'als que poderiam - como 
poderão - fàcUmente reconduzi
lo à Vlce.Presidéncia da República, 
a despeito de tudo isso, S. Exa. 
tinha como que um pacto reser
vado ~m o sa.udos•o ex:-MinJ.stro 
Oswaldo Aranha, o grande políti
co . cujo f·a.leclmento nos deixou 
tantas saudades, no sentido d,e 
conduzi-lo como candlds.to do Par
tido 'l'ra baJh;J.sta. B1'13-si1eirC'), em 
composição com o Partido Social 
Democrático, à Vice..Presldência. 
dc1 República. 

Jl:sse fato, sr. Presidente, como 
disse, demonstra a desamblção" de 
um homem público; contudo, a 
entrevista apresenta outras carac
terísticas que precisam ser realça-

das : .. a capacidade· e a disposição 
de luta de um grande lider que, 
enfrentando tôda.s as contlngên . 
elas sociais e politicas da hora 
atua.J, reafirma à Nação Inteira. 
seu lntelllto de Ir. pe:ISoalmente, 
com o seu Partido, às pugnas, de· 
mo·cráticas pela eleição da chapa. 
que apoiou. lt ainda, neEJ~a hor&. 
de confusão, a reafirmação da 
lealdade - outra caracteristlca. 
singular de um homem público 
de escol ...:. a compromissos assu
midos pare. com um oovêrno que 
já está marchando para. o ocaso, 
e para com o candidato à Presi
dência da Repúb!loa, em cuJa 
canl.Pia.nha estamos empenhados. 

Há na entrevista. cuja transcri
crição solicitei, por outro lado, 
combate indireto ao fantasma do 
continuismo, que se vê por ai, 
apregoado como sendo o pensa
mento de fôr~a;s ocultas da 
Maioria. 

Na verdade essa disposição e 
reafirmação de luta. do Presidente 
do meu partido, de se empenhar 
até o fim no pleito democz át•co, 
desfaa:, senhor Pre.tidente, qual~ 
quer dúvida em relação à normali
dade do processo democrático ou 
da. sucessão presidencial que· se vai 
operando. . 

Há ainda nesse documento; · a 
confirmação sincera de um homem 
público aos ideais do seu Particio, 
tão bem corporificados e vividos 
pela figura mesqueczve! e imortal 
de Getúlio Vargas. 

A entoevista de S. Exa. tem 
nP.sta hora, significação espectai, 
qu:al ~eja a de tl.1aduzlr, com tôda 
a clareza, as grandes qualidades 
de um homem público e a. afirma. 
ção de fé democrática de um chefe 
de Partido que deseja e quer que 
a sucessão presidencial se .proces. 
se dentro de um clima de oráem 
e respeito à Lei Magna do PaiS~ 
como documento de ~ai natuzeza 
mteressa a. tôdas as organizações 
democráticas do pais solicitei fôsse 
troaonscri to nos Anais desta Casa . . 
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através do requerimento que es· 
pero mereça o apoio do Senado. 
< Mutto oem 1 Mutto bem 1 ) 

O SR. AFONSO ARINOS -
<Para encaminhar a votação) -
(•) - SeshOr Presidente, é imu· 
tável procedimento que adoto, e 
sempre . aclotel, na minha vlda 
parlamentar, desde que exerci, 
com tanta honra para mllr1, o 
mandato de Deputado pelo Es1.ado 
de .Minas Gerais, apoiar com 11neu 
voto, as solicitações de inserção 
nos Anais, de documento político 
da . natureza daquele que acaba 
de ser objeto de requerimento por 
parte do nobre Lider do Partido 
Trabalhista. Brasileiro. 

Ainda quando minhas divergên .. 
elas sejam totais quanto ao con. 
teúdo e aos objetivos de tais docu
mentos, sempre me pareceu de 
sáJutar praxe parLamentar ass-en
tirmos e apoiarmos a publicação de 
tais papéis nos nossos Anais, prin. 
cipalmente com a finalidade de 
transformá.los, .a êsses Anais, em 
um reposlMrlo autêntico e varia. 
do, impaJrclal e livre de tôdas as 
manifestações ideológicas, ou de 
tôdas as narrativas de f·atos ati
nentes à politica comtemporânea. 

:6: na pesquisa a.turada dos Anais 
que os cronistas e historiadores do 
futuro terão a dura respon:abili
dade de trazer ao~; nossos descen. 
dentes o ensinamento da verdade 
sôbre as no&1as 'a.titudes; é nos 
Anais do Congresso que tais his
toriadores do futUil'o vão encon. 
trar o mals vlvo e palpitante m·a
terlal. 

No que toca à er,trevtsta do 
eminente Vlce-Presiden.te da Re
pública, não me afastaria - como 
não me afasto - dessa Unha 
invariável de comportamento. Dou, 
assim, o voto favOIIável da nossa 
Bancada à inserção de tal doeu. 
mento nos Anais do Senado. Toda· 
vla., não posso deixar de apresen. 

· ( •) - N/fo foi rcvlllo pelo orador, 

tar algumas ressalvas ao seu 
texto. 

Sempre preocupado com os deve
res_ de me informar da documen
taçao politica, tive a oportunida· 
de e a curlosid!llde de intelrar.me 
do cont.eúdo dessas declwrações. 
Devo dizer a V. Exa. que, reconhe
cendo, embora, os seus aspectos 
posi~ivos, que são principalmente 
aqueles tão nitidamente assinala
dos pelo nobre Líder do Partido 
Trabalhista, Senador Argemiro de 
Figueiredo, no seu brilhante dis
curso, ou seja, o empenho na 
manutenção da ordem canstitucio. 
nai; D desejo de contribuir para· 
a realização de eleições legais e li· 
vres; o esfôrço desenvolvido nesse 
sentido e a preocupação de esten. 
der, como se Impõe, para o campo 
social, o conceitlo clássico da demo
cracia politica; reconhecendo, em· 
bora, dizia eu, os aspectos positl. 
vo~ de tals decla.ra.ções, não posso 
delXllr de recusar apoio e mesmo 
de repelir - caso a nós se refi. 
r~m - as increpações ou as acusa
çoes de reacionarismo que o eml· 
nente Presidente do Partido Traba. 
lhista Brasileiro faz aos seus 
adve•rsários. 

Por mais de uma vez S. Exa. 
utiliza a. palavra "reação" para 
Imputar tal vicio ou tal vêzo do 
!aciocínio ou do ccmportamento 
aqueles que o combatem. 

Devo dizer a v. Exa., sr. Presi· 
dente, que não ficou bem claro, 
no meu espírito, se a nós da 
OPD!iição, se referiram tais incre. 
paçoes. Possivelmente S. Exa., 
mort~ieado pelas lutas internas, 
que no momento, dividem o seu 
próprio P.artid~l. esteja !~do 
a~usão ~queles córreligioná.rios que 
dele divergiram ou que se organi. 
zaram para acompanhwr outros 
candidatos saídos dos seus quadros. 

O Sr. Argemiro de FiguetredO• -
Vo~a Excelência dá Iicenç:a para 
um aparte? 
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O SR. AFONSO ARINOS 
Com muito prazer. 

9 Sr. Argemtro de Figueiredo _ 
Nao aoredtto, nobne ISie:n:addii 
'Afonso ATinos, que o Presidente 
do meu Partido, Dr. João Goulart, 
se . tenha referido à Untão Demo. 
cratlca Na.cional ao usar do quali
ficativo "rea.cionário", que v. Exa., 
há. pouco, salientou. Ao que me 
parece, pelo conjunto, pelo todo 
da entrevista, dadas as circuns
tâncias de que a campanha na
cionalista se reveste, a qual já 
está, exatamente, empolgando as · 
correntes politicas da. Maioria ll 
à própria Nação, quis S. Exa. 
l'eferlr .IS'e a elementos reaeioná. 
rios do Pa.:s, isto é, àqueles con. 
trários ao espirita nacionalista que 
dqmlna todos nós. Não acredito 
que o Dr. João Qoula.rt, numa en
trevista tão elevada., em que revela 
tão grande espirito público e 
tamanha. altitude, descesse a refe
rênctas de caráter cariSmático. 

ainda uma vez, ao eminente can. 
didato dos Partidos Trabalhista 
~l·asllelro e SOcial Democrático 
a Presidência da República 0 
Senhor Marechal Henrique rrel~lr'l 
Lott, e que teriam sido proferidas 
em comlqio realizado em ~a 
cidade baiana. 

Ainda ontem, a imprensa cario
ca e paulista repetia que, se não 
estou enganado, na Importante 
cidade de Ilhéus, no sul da Bahla, 
o eminente Sr. Marechal Teixeira 
Lott, arrastado pelos arroubos 
indomáveis da. eloqüência- arrou
bos Indomáveis principalmente 
para quem não está muito habi
tuado a cavalgar êsses · IJiégasos 
da oratória - teria declarado 
n.ada mais nada menos que nosso 
Pa.is não é um manlcônlo para 
ser gov<ernado por dementes; e 
mais, ,que se o candidato que consi· 
dera Jll'OVàvelmente vitorioso, nas 
elelçoes de 3 de outubro, o Ilustre 
ex.govemador Jânlo Quadros, 
praticasse, no desempenho de seu 

O SR. AFONSO ARINOS _ mandato presidencial, atas seme
- Eu me felicito, Sr. Presidente, lhantes àqueles que teria prati
de ter abOrdado êsse tópico da cado no Govêrno de São Paulo, 
entrevista, porque, pela palaVTa o Pais seria arrastado às agru
autorizada do Ilustre Lider do Par. ras de uma guerra civil. 
tido Trabalhista BrasUelro, acabo Sr. Presidente, a minha expe 
de verificar que as deela.ra.ções rlência, não só vivida como lida.; 
nêle eontidlliS não dizem respeito da politica republicana, é suficien. 
ao nosso Partido. te pa.ta fazer-me aceitar com 

É claro que não encontraria tolerância, tão extemporâneas e 
elementos nem base suficientes surpreendentes manifestações tem. 
para que tal se desse. Mas, como peramentais de um candidato pou. 
tôda. campanha politica asswne, co seguro do seu êxito. Mas po1· 
no decorrer do seu desenvolvimen- mala tolerante que a experiência 
to, mais ou menos um caráter po·· nos faça, nesse eall!i'liulo, não 
lêmlco, entendi - como se diz no. podemos deixar de, a cada passo, 
linguagem popular brasllelra - de marcar nossa. desconformidade 
va.trer minha testada antes de com êsse processo e a nossa enér. 
oferecer meu voto favorável ao gica condenação a tais atitudes. 
requerimento do nobre Lider pete- O caso é especialmente delicado, 
blsta. Já que estou na tribuna p~rque as palavras são atrlbuidas 
gostaria de mencionar, ainda a nao apenas a um candidato mas 
propósito de ardores polêmicos e" . . a um candidato mWtar· á. um 
de entusiasmos contumcllosos, 1110 candidato· que há poucÓ tempo deixOu o exerclclo da Pasta da 
desenvolvimento da campanha, as Guerra, a um candidato que, no 
declarações que foram ntribuidas, .fim de mais de melo século de vida 
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profissional, · deve ter criado, no 
ambiente de sua classe, duradouras 
e fortes relações. · lll, portanto um 
candidato que menos do que qual
quer outro pode falar. em guerra 
civil. 

Com efeito, Sr. Presidente, quan
do um General candidato mani
festa a sua lnsatlsf~~>Qão pela idéia 
da vitória -do adversário e envolve 
tal perspectiva numa ameaça de 
gu!lrra civil, é claro que proposi. 
ção dêsse gênero assume caráter 
extremamente especial e mesmo 
peculiar. ·Desde logo, ousaria lem. 
tirar ao ·eminente sr. ex.Ministro 
da Guerra e atual candidato gover. 
nista à sucessão presidencial, que 
há uma diferença muito grande 
entre·_golpe de Estado e guerra 
civil. · 

A experiência biográfica de S. 
E:m. está confinada, no máximo., 
aos golpes de Estado como aquêle 
que ; nos fêz a todos acordar um 
pouco es.tremunhados na madru. 
gada de 11 de novembro. 

O Sr. Francisco Gallottt- Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O. SR. AFONSO ARINOS -
- Com muito pt'azer. 

O Sr. Francisco Gallotti - O 
que V. Exa. chama de golpe, nós 
denQmlnamos de contragolpe. Está 
tão debatido o assunto, que não 
devia merecer nossa atenção. COmo 
porém, V. Exa. se refere ao golpe: 
nosso subconsciente não pode ficar 
calado, tem de se manifestar. Não 
tivemos golpe, mas sim um contra. 
golpe. 

O Sr. Fernandes Távora - Con. 
tragolpe só pode haver quando há. 
golpe. Não houve golpe nem inten. 
ção de tal. · 

· O . SR. AFONSO ARINOS -
Desejo dizer, nobre Senador Fran
cisco Gallotti, que no momento, 
a sua interrupção não me caus:~. 
qualquer desvio do raclocinlo. 

Trate.se éfe golpe, trate.se de con. 
tra.golpe, como pretende V. Exa., 
o que desejo salientar é, que numa 
e noutra hipótese, a situação é 
inteiramente diversa daquilo que 
se chama guerra civil. O golpe ou 
contra-golpe são manifestações 
pré-organizadas, súbitas e ins
tantâneas de apossamento do po. 
der pela classe militar. São acon. 
teclmentos muito frequentes, cor
i'lqueiros mesmo em países da 
nossa formação politica tumultu. 
ária, da nossa fOII'mação social 
contraditória, da inexistência. de 
classe média de partidos pol1ticos,
pelo menos poderosos e organiza. 
dos, da· inexistência de programa& 
ideológicos, consequentes e conhe. 
cldos. 

A guerra civil é qualquer coisa 
de muito diferente: é a convulsão, 
é 0 abalo profundo e -amplo que, 
partindo das camadas mais obscu. 
ras, mais poderosas e mais dilata
das, de determinados povos, avas
sala todo o organismo nacional, 
destrói tôdas as fôr!,las de . resis. 
tência., atropela tôdas as fórmulas 
de organização jurídica., submerge 
todos os princípios da coesão 
social e arrasta por meses, ~mos 

e, às vêzes, decênios, conforme 
:temos numerosos exemp~os · na. 
História comtemporânea, um povo 
ao abismo da abjeção e do sofri· 
mento. 

PDrta.nto, quando s·e levanta 
sôbre o pais êsse espectro, quando 
se faz tremular dentro de uma 
nação a bandeira vermelha. e 
negra da guerra civil, está.se fazen· 
do a propaganda de qua.lquer coisa 
que, ·acredito, não esteja nem 
mesmo - não' direi nas inten
ções - nos 'conhecimentos do 
honrado Marechal Teixeira LOtt. 

Não tenho 'nenhuma prova de 
que as declarações atribuida.s a 
s. ·Exa. sejiim verídicas ou proce· 
dentes; apenas causa-me espécie 
o fato da sua repetição .. 

Há dias, o eminente ex-Ministro 
da Guerra e ex.Comandante das 
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fôrça.<J que no mo de Janeiro 
deflagrrur.am o golpe, como eu 
quero, ou o contra.golpe, como quer 
o nobre Senador Francisco GaJlottl, 
'foi .acusado de. declarações seme
lhantes em uma cidade de São 
Paulo. Hoj·e, vémos a sua repeti
ção em uma cidade da Bahla. 

É uma advertência, •sr. Presiden
te, que, nós da Oposição, queremos 
fazer, ainda que circunstancial
mente, no momento em qu·e ocupo 
a tribuna : S. EXa. deve ser asses. 
sc>rado ou conduzido pelos seus 
em.tnentes a.c;Sistentes técnicos, 
pelos seus auditores, pelos seus 
orientadores em matéria de orató
ria e de campanha eleitoral, para 
caminhos menos tortuosos e menos 
contraditórios, que se componham, 
já não direi com o seu passado, 
mas com sua idade provecta que 
antes requer uma reforma remu. 
nera.da e uma brilhante aposen
tadoria ... 

o Sr. Francisco Gallotti - S. 
Exa. já está reformado. 

O SR. AFONSO ARINOS -
. . . o que irá acontecer depois de 
3 de outubro, do que S. Exa. surgir 
com ares empenachados de cam
peão da subversão e de coman. 
dante de inúteis e terríveis guerras 
civis. ( Muito bem; muito bem I 
Palmas).· 

O SR. PRESIDEN.TE - :tste 
requerimento depende de apoia. 
mento. 

Os Srs. Senadores que o apoia. 
rem deverão permanecer sentados. 

Sendo evidente que o documento 
cuja. transcrição se pede não atin-
ge o limite estabelecido no pa.rá
grafo único do art. 202 do Regi. 
mento Interno, será oportunamen-
te submetido à deliberação do 
Plenário, independentemente de'··. 
parecer da Comissão Diretora. . 
(Pausa). 

Sôbre a mesa projeto de resolu. 
ção que vai ser lido pelo Sr. Pri
meiro Secretário. 

É lido e apoiado. o . seguinte 

PROJETO DE RICSOLt1ÇÃO 

N.o 43, de 1960 · 

Nomeia FernandO Altreào 
Carneiro Pereira para o 
cargo ele M ecdntco elo Quadro 
ela Secretaria do Sena® Fe
deral. · 

o senado Federal resolve : 
Artigo único. É nomeado, nos 

têrmos do all't. 85, alínea c, item 
2, do Regimento Interno, para o 
cargo de Auxiliar de Mecânico, 
padrão PL-9, criado pela Res'Olu. 
ção n. o 24, de 1960, no Quadro da 
secretaria do senado Federal, Fer
nando Alfredo carneiro Pereira. 

Justificação 

Tendo em vista. a neces!Üdade 
de possuir o senado· .. uma--oficlna 
mecânica capaz de atender ràpi
damente às pequenas falhas que 
possam surgir nos carros·. de s_ua 
garagem, criou-se no Quad~o da 
secretaria 0 cargo de Mecâllico, 
para o qual ora propõe a Comls. 
são D!Tetora o candidato acima 
referido possuidor da . necessária 
habllltação. 

Em face do exposto, julga. esta 
comls·são devidamente justificado 
o presente .projeto. 

sala das Sessões, em 18 de julho 
de 1960.- cunha Mello.- Gílber. 
to Marinho. - Hertoalào Vieira. 
- Mathtas Olymptc. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em segund4 diBCUS
slio, do Pro1eto de Lei do Sena· 
do número 37, de 1959, de 
autoria do Sr. Senador Lobão 
da Silveira, que altera a Lei n.0 

3.431, de 18 .. ele iulho ele 1958, 
que constittuiu o Estabelecimen-
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to ·Rural dos· Tapa1ós, . tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 
246 a 248, de 1960, das Comis. 

s6es: de Conatttu~o e Justi· 
ça; de Serviço Público Civtt ~ 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENrE- A vota. 
ção ·rica. adiada. por falta. de nú
mero. 

· Vobação, em drscussão única, 
dO Projeto de Let da Câmara 
n.o 374, de 1952 (n.0 1.084, àe 
1952, na Climara ) que regula 
os dftrettos civiS' da mulhelr 
casada e dá outras providên. 
i:tas, tendo Pareceres da Com1s. 
são de Constituição e J'll8tiça : 
l- Sôbre o profeta (n. 0 923, 
ile 1959), oferecendo subsUtutt
vo com voto em separado do Sr. 
~r Attflfo Vlvacqua > ; 
ri - sôbre a emenda de PZe. 
1&drlo (n. o 2'71, ãe 1960 l , 
aontrárto. 

O SR. PRESIDEN'TE- .A. vota
ção :·fica adiada por falta de nú· 
mel'f?. 

Discussão única do Pr01eto 
de Lei da C4mara n.l' 248, ele 
1957 ( n . o 786, de 1955, na 
Cltmara > que modifica o art. 
~30 da Let número 1.316, de 
20 de janeiro de 1951 - Código 
de Vencimentos e vantagens 
dos MUitares, tendo Pareceres 
Favoráveis (n. 0 338, de 1959, 
276 e 277, de 1980) elas Comts
a6es: de Constituição e Justiça.:; 
de Segurança Nactonaz <com a 
Emenda que oferece, sob n. 0 

l.CSN >; de Ftna.nças (favo
rável também à emenda ) . 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 
· Não havendo · quem peça s 
palavra, encerrarei a. cUscussão . 
(Paus~&>. 

Está encerrada.. A votação tica 
adiada por falta de número. 

Dtscusslío ún1ca elo Projeto 
de Let da C limara n. o 191, de 

1954, (n.0 285, de 1951, na Câ· 
mara> que transforma o atual 
Pôsto zootécntco de Oll~oe 
à'.Agua ele ActoZi, .no Muni· 
cípto de PaZmetra dos lndtos, 
EstadO de Alagoas, em Pôsto 
Agro-Pecuário de segundo ttpo, 
tendo Pareceres Favoráveis, 
sob ns. 272 a 275, de 1980, da~ 
Comissões : de Constttutção e 
Justtça; de Economta; de Ser· 
vtço Publico Civil e de Ftnan. 
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça a 
palavra, encerarei a discussão. 
(Pausa.). 

Está encerrada. A votação fica 
adiada por falta de número. 

Discussão única elo Pr01eto 
de Lei da Cfl,mara n.o 167, àe 
1959 · ( n. 0 255, de 1959, na 
C4mara ) que dispõe .sôbre ü 
inscrição de tunctonártos e 
serventuárlos da Justiça em 
concursos públicos de prova;s 
e títulos, tendo Parecer Fa. 
vorável, sob n.0 278, de 1960, 
da ComiSsão de Servtço Públt· 
co Otvtl. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a. 
mesa requerimento que vai ser lldo 
pelo Sr. Primeiro secretário. 

É lido o seguinte 

IIEQt1ERiliiiENTO 

N.o 37'7, de 1980 

Nos têrmos do a.rt. 274, letra a, 
do Regimento Interno, requeirO! 
a audiência da Comissão de Constl. 
tuição e Justiça sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 167, de 1959. 

Sala das SessÕes, em 18 de julho 
·de 1960 - Moura Andrade. 

O ,SR. PRESIDENTE - Não 
havendo número para. votação do 
requerimento, fica a me,o;ma adia. 
da. A matéria fica com a discussão 
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em su.!ijlllnao, aguardando a deli· 
beraÇão do Plenário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.0 39, de 
1960 ( n. o 152, de 1959, na 
Cdmara ) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo MiniS. 
térto da Fazenda, o crédito 
especial de Cr$ 10.0011.000,00, 
para socorrer as vítimcllS da 
tromba d'água ocorrida no 
Muntctpto de Cambuct, Estado 
do Rio de Janeiro, tendo Pare. 
cer Favorável, sob n,0 279, de 
1960, da ComiSsão de Finan
ças. 

O SR. PRESlDENT.EI - Em. 
discussão. 

Não havendo . quem peça a 
palavra, encerarrei a diScuBSão. 
(Pausa). . 

Está. encerrada. A votação fica 
adiada por falta de número. 

DiScussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.0 44, de 
1960, ( n. o 310, de 1959, na 
Câmara ) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o créãtto 
espec•taz de Cr$ 10. 000.000,00 
como auxílio ao Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro, 
tendo Parecer Favorável, sob 
n.o 260, de 1960, da Comi&· 
são d.e Finanças. 

O SR. PRESID,ENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça a. 
palavra, encerrarei a discussão 
(Pausa). 

Está encerreda. A votação fica 
::tdi!lida por falta de número. 

Primeira di·scussão do Proje. 
to de Lei do Senado n.o 29. 
de 1952, que assegura ampla· .. 
capacidade civil à mulher 
casada, revogando quaisquer 
restrições legais em razão do 
sexo ou matrimônio ( projete 
de autoria do Sr. Mozart 
Lago ) tendo parecer, n . 0 

954, de 1959, da Comissão de 
Constituição e Justiça, contrá. 
rio, em virtUde de pronun • 
ctamento favorável dado ao 
Projeto de Lei da CdmarO; n. 0 

374, de 1952. 

.Q SR. PRESIDEN,TE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça. a 
palavra, encerrarei a discrissão 
(Pausa). 

Está. encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. · 

Discussão preliminar (' art. 
265, do Regimento Interno) 
dO Projeto de Lei do Se~dv 
n. 0 27, de 1959, que reintegra 
n:o serviço público da Unfão 
tactos os servidores federai~ 
que, no período de 24 de jánei
ro de 1946 a 9 de abril de ~956, 
toram admitidos ou desligados 
de seus cargos e funções ·pelo 
Jato de terem trido. aposenta. 
dos por tnsttwições de previ. 
dêncta .social e dá outras • pro. 
videncias, tendo Parecer' n." 
281, de 1960, da Comtssão de 
constt.tuição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão .. 

Não liavendo quem peça a 
palavra, encerrarei a. discuBSão. 
(Pausa). · 

Está. encerrada. A votação : fica 
·adiada iJor . falta de número. . .. . 

Discussão única do Parecer 
n. o 282, de 1960, da Comfssáo 
de Finanças, nc sentidO dO en
caminhamento à Ciimara dos 
·Deputados do parecer e relató. 
rio do Tribunal de Contas sô. 
bre as· contas da Petróleo Bra. 
sileiro S. A. - Petrobrás, cor· 
respondentes aos exercícios de 
1954 a 1957. · · 

O SR. PRESIDENTE . - Em 
discussão. 



-524-

Não havendo quem. peça. a pala
vra, encerarei a discussão (Pausa) . 

Está· encerrada. A votação fic·:J. 
adiada por falta c:Le número. 

O SR. ·PRESIDEN.TE . - Em 
discussão o requerimento do nobre 
senador Argemlro de Figueiredo, 
de transcrição, noo "Anais do Sena
do", . da entrevista concedida ao 
Sr. Samuel Wainer pelo Sr. João 

· Goulart, e publicada no jornal 
"'Oltlma Hora". 
. Não' havendo quem peça a pala.. 

vra,. declaro encerrada a discussão. 
A votação fica adiada, por falta 

de quorum. . 
Não liã oradores inscritos. 

·Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo para 
a. próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em segunda dis. 
cussão, do Projeto de Lei do Sena
do n.0 37, de 1959, de autoria do Sr. 
Senador Lobão da Silveira, que 
altera a Lei número 3 .431, de 18 
de julho de 1958, que cosntituiu o 
Estabelecimento Rural do-Ta,pajós, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob ns. 
246 a 248, de 1960, das Comissões: 
de Constituição e Justiça; de Ser
viço Público · Civil e de Finanças. 

2 - Votação, em dis(lussão úni
ca, dQ Projeto de Lei da Câmara 
n. o 374, de 1952 ( n. o 1.804, de 1952 
na Câmara ) que regula os direitos 
civis da mulher casada e dâ outras 
providências tendo Pareceres da 
COmissão de constituiçáo e Justi
ça: I - sôbre o projeto n.o 923, 
de 1959), oferecendo substitutivo 
( com voto em separado do sr.. 
senador João VWasbôas ) ; n -
sôbre ·a emenda de Plenãrio ( n. o 
2'11, de 1960 ) , contrário. 

3 - Votação, em. ·discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n,0 191, de 1954. (n.o 285, de 1951, na. 
Câmara), que transforma o atual 
Pôsto Zootécnico de Olhos d'Agua 
de Acioll, no Município de Palmei-

ra dos índios, Estado de Alagoa.s, 
em Pôsto Agropecuário de segun. 
do tipo, tendo Pareceres Favorá
veis, sob ns. 2'12 a 275, de 1960, 
das Comissões: de Constituição 
e Justiça; de Economia; de Servi. 
ço Público Clvll e de Finanças. 
4- Votação, em discussão. úni

ca, do' Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 248, de 1957 ( n.o 766, de 
1955, na Câmara ) que modifica o 
art. 330 da Lei n.o 1.316, de 20 
de laneiro de 1951 - Código de 
Vencimentos e Vantagens dos :Mi
litares, tendo Pareceres Favoráveis 
( número 336, de 1959, 276 e 277, 
de 1960 ) das Comissões : de eons. 
tltuição e Justiça; de segurança 
Nacional (com a Emenda que 
oferee~e, sob n. o 1.0SN ) ; de 
Finanças (favorável também à 
emenda). 

5 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 39, de 1960 (n. o 152, de 1959, 
na Câmara > que autoil'iza o Poder 
Executivo a ~brlr 'Pelo Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de 
Or$ 10:000.000,00, para socorrer 
as vitimas da tromba. d'água ocor. 
dda no Munlcipio de Cambuci, 
Estado do Rio de Janeiro; tendo 
Parecer ·Favorável, sob. n. 0 279, 
de 1960, da Comissão de Finanças. 
· 6 ..:... Vo:f;ação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 44, de 1960 ( n. o 310, de 1959, 
na Câmara ) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito espe. 
cial de Cr$ lO. 000. 000,0() como 
auxílio .ao Museu de Arte Moderna 
do ·ruo de Janeiro, tendo Parecer 
Favorável, sob n.o 280, de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

7 - Votação, em primeira dis. 
cuss<ão, do Projeto de Lei do Sena
do n. 0 29, de 1952, que assegura 
ampla capacidade civil à mulher 
casada, revogando quaisquer res
triÇões legais em razão do sexo ou 
matrimónio ( projeto de autoria 
do Sr. Mozart Lago ) , tendo Pare. 
cer, n.o 954, de 1959, da Comissão 
de Constituição e Justiça, contrã. 

. ' 
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rio, em virtude de pronuncia. 
mento favorá.vel dado ao p.rojeto 
de Lei da Câmara n. 0 374, de 1952. 

8 - votação, em discussão pre
liminar ( art. 265 do Regimento 
Interno ) , do Projeto de Lei do 
senado número 27, de 1959, que 
reintegra no serviçG público da 
União todos os servidores federais 
que, no periodo de 24 de janeiro 
de 1946 a 9 de abril de 1956. 
foram admitidos ou desligados; de 
seus cargos e fenções · pelo fato 
de terem sido aposentados por 
instituições de previdência social 
e dá outras providências, tendo 
Parecer n. o 281, de 1960, da Comis. 
são de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

9 ....:. votação, em discussão úni. 
ca, do p.arecer n.0 282, de 1960, da 
Comissão de Finanças no sentido 
do · encaminhamento à ca.mara 
dos Deputados do parecer e rela
tório do Tribunal de Contas sõbre 
as contas da Petróleo BrasUelro 
s. A. - Petrobrá&, corresponden
tes aos exercicios de 1954 a 1957. 

10 - Discussão. única do Proje
to de Lei da Câmara n.0 167, de 
1959, (n. o 255, de 1959, na c_ã.ma
ra), que dispõe sôbre a !nscr!çao de 
funcionários e serventuários da 
Justiça em concursos públicos de 
provas e titulas tendo Parecer Fa
vorável, sob n.o· 278, de· 1960, da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

11 - Discussão única do Proje. 
to de Lei da Câmara n.o 72, de 
1958 · ( n. o 974, de 1956, na Câmara 

dos Deputados ) , que cancede 
isenção de direitos de importação 
para máquinas e equipamentos 
adquiridos pela Refinaria e Explo
ração de Pretróleo União 8 . 4 . , 
para a Instalação de sua refinaria 
de Capuava, no Estado de s. Paulo, 

.. tendo Pareceres Favoráveis, · sob 
ns. 549 e 693, de 1959, das Comis
sões de Economia e de Finanças. 

NOTA : - Projeto retirado da 
Ordem do Dia na sessão de 17-2.60, 
a requerimento do sr. sen~dot 
Calado de Castro, a fim de que 
fôsse solicitado o Mlnlstério. da 
F1azenda informar sôbre o mon. 
tante dos tributos que deixarão 
de ser recolhl.dos ao erário públi
co se fôr concedida a isenção em 
causa. 

12 - Discussão única do Pro
jeto de Resolução n. 0 42, de 1960, 
de autoria da Comissão· Diretora, 
que torna sem efeito a nomeação 
de João A,ldema.r Bevillacqua para 
o cargo de Auxiliar Legislativo. 

13 - Discussão única do Reque. 
rimento n. 0 376, de 1960, do Sr. 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
solicitando- transcrição, nos Anais 
do Senado, de entrevista concedida 
pelo Sr. João Goulart, Vice-Presi
dente da República, ao · Jornal 
"úl~a Hora.''. 

Está encerrada a. sessão. 

Encerra-se a sessão ·às ·16 
horas e 55 minutos. 

., ' 



93. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 19 de julho de 1960 

PRESID1bNCIA DO SENHOR CUNHA liiELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Mendonça Clark. 
MILthlas O!ymplo. 
JoaquJin Parente. 
Fausto Cabral. 
Reg~do Fernandes. 
A rgemlro de Figueiredo 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira, 
Lima Teixeira. 
Atfl!lio Vlvacqua. 
Ary Via.n.na. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
'Moura Andrade. 
Pedro Ludavleo. 
Coimbra Bueno .. 
Taciano de Mello. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. - (24) 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença acusa o compareci
mentO d,e 24 srs. senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

V•ai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Prtmetro suplente, ser. 
vtndo de 2.0 Secretário, proce· 
de à leitura da Ata da seBSão 
anttirtor, que, posta em dis
cussão, é -sem debate aprova. 
da. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
ExPediente sôl»'e a mesa. 

Tem a palavra o nobre Senador · 
Gilberto Ma.rlnho, primeiro ora
dor Inscrito. <Pausa) . 

Não está presente. 
:Tem a palavra o nobre Sena.dol' 

Lima Teixeira, segundo orador ins
crito. 

O . SR. LIMA .TEIXEIRA -
- {*) -Sr. Presidente, um dos 
meus primeiros discursos, nesta 
casa, .foi a respeito da necesslda. 
de da recuperação do solo de Bra
sWa. 

Percebo, comumente, entre os 
argumentos daqueles que comba
tem a Nova Capital, a cr:ítica 
l.nfallvel sõbre a péssima quallda. 
de das suas terras. 

Anteontem mesmo, em O Globo, 
diz o Sr. Eugênio Gudln em um 
dos seus artigos que, entre os mo
tivos do seu pensamento contrário à 
transferência da Capital, está o 
referente à pobreza dos terrenos 
do a.tual Distrito Federal, os quais 
denominou de carrasca!. 
· Entretanto, Sr. Presidente, um 
dos primeiros cuidados dos diri. 
gentes da NOVACAP rol contratar 
um técnico holandês, o Sr. Wan 
der Meulen, especializado em tra. 
tamento e recupera.ção de solo, pa
ra proceder a estudos nesta região. 

O Sr.· Wan der Meulen repu· 
ta.uo técnico, autor de um moderno 
sistema denominado Método Bio
lógico d.e Tratamento da Terra, 
velo para o Bras'!!, em companhia 

(•) - Nao foi revisto pelo orador. 

,. 
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de um Assistente, fixou.se em Bra. 
. silla, solicitou à NOVACAP os 
instrumentos de trabalho para 
proceder a · êsses eS'tudos. Levou 
aproxim-adamente um ano reca
bendo bons salários e somente 
numa pequena parte de Brasília, 
conseguiu leva.r a. cabo o experi. 
mento do seu método. 

Entretanto, êste técnico saiu-se 
feliz na Indonésia, quando proce. 
deu ao tratamento do solo para 
o plantio da seringueira. 

Há menos de um mês, encontra. 
va-me em Genêve representando 
o Senado na Conferência Interna
clonai do Trabalho. Lá encontrei o 
Profess,or Wan der Meulen, que me 
fêz um relato minucioso das difi
culdades que encontrara para de
monstrar cabalmente a eficiência 
do seu método nas terras de Bra. 
silia. 

Para dar uma noção exata dos 
bons resultados aqui auferidos, o 
Brofes&or Meulen referiu.se à últL 
ma conferência da FAO, em que 
o Professor Vries, salientando o 
método bdológ!co do tratamento 
da terra em Brasilla, lhe fêz men
ção especial, chegando a propor 
iôsse destinada uma contrtbuição 
par·a o Brasil, que poderia ser no 
montante de cinqüenta mil dóla.. 
res em cinco anos, para a efetiva 
aplicação, em todo o País, do mé
todo Inicialmente experimentado 
em Brasília. Bastaria, que o Brasil 
solicitasse a aplicação da contrl. 
buir;ão fixada pela FAO. 

Todavia. Isso não se deu. O 
Professor Van der Meulen, a.tnda 
na Suiça, fêz sentir que ·era tempo 
de o Brasil solicitar a contribui. 
ção fixada, para que se efetlvasse 
realmente o método biológico Ini
ciado em Brasilla. . .. 

Para que não se suponha que o · 
sr. Van der Meulen fazia experi
mentação sem base no Brasil, vou 
ler a oplnl'ão expressa pelo Dlre. 
tor do Hôrto Florestal do IM!nls
tério da Agricultura, a re;pe'ito 
dêsse método, em oficio dirigido 

ao Presidente da NOVACAP. (Len . 
do). 

"Compreendendo que é elogiá.vel 
anseio de v. Sa. possibilitar o 
emprêgo de todos os recursos ·ca
pazes de ga.rantlr o promissOr futu
ro da Nova Capital do Brasil, 8()· 
licito a gentileza da sua preciosa 
atenção para o gravíssimo proble. 
ma de exaustão e erosão das 
terras naquela área, problema êste, 
aliás, que jâ. existia antes mesmo 
do início da construção de Brasí. 
lia e independentemente da açã.o 
do homem. 

Julgo por bem esclarecer a V. 
Sa. que não é meu desejo Inter
ferir, de qualquer maneira, em 
administrações ou gestões fora 
da a.tlvidade do Serviço que dirijo, 
mas única e exclusivamente pres
tar lnformacões de técnicos espe
cializados qÚe, certamente, Bel'ÍÍ.O 
de grande utUidade. 

Desde setembro do corrente ano, 
esta DiretoTia está em contMG com 
o Dr. Van der Meulen que é o 
Managing Diretor do Agr.lcultural 
consultlng Bureau que tem um 
contrato finrul.do com a NOVACAP. 
:S:ste técnico holandês . com larga 
experiência tropical na Indoné· 
sla, preconiza métodos de :recupe
ração e consrervação ·dos ·EIOLos, 
apoiado .e~ bases ecológicas que 
poderão revolucionar os atuals pro· 
cessos agrícG!as e pastoris". 

o Chefe da SeÇ'áo de Pesquisas 
dêste serviço, cumprlnde> instru
ções que .lhe transmiti, acompa
nhou o Dr. Van der Meulen 
durante vár.lasJ semanas inclusi. 
ve na. sua recente viagem a Brasí. 
lia. 

Assim, chegamos à conclusão 
de que, em razão dos incaJcu
lá veis ben.efícios que tais m&to
dos tll'arão, é plenamente jusrtifi
ICável a propiciaÇão de todos os 
me1os r~rrtueridos pelo Bureau para 
provar a sma. utilidade. E, neste 
ens.ejo, con.gratulamo.nos slnc€!l'n
mente cQm V. Sa.. a rtuem cabe 
a !ntellgerute !nlciatlva de ser o 
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primeiro a acolher os trabalhos 
do Dr. Van der Meulen. 

Tenho o prazer de a.firma.r a. 
V. sa., que há suficiente base Téc
nico.ctentifica neste Serviço para 
poder.se garantir que o Dr. Van 
der Meulen está realmente certo 
em .sulS diretrtzes. 

É de justiça reconhecer, Senhor 
Presidente, que se ainda não há 
trabalho de recuperação dos solos 
em Brasília é porque não fo!l. pos
sível iniciá-lo. 

Outrostsjm, não achamos justo 
que tirem de V. Sa. a glória de 
haver proporcionado um trabalho 
de tal envergadura, empanando 
até a feliz circunstância de ter sidc 
a NOVACAP a primeira institui. 
ção do Brasil a iniciar um efetlvo 
programa de recuperação dos solos. 
É o que fatalment-e ocorl.'erá. se, 
por informações erróneas de al
guém, a NOVACAP deixar de forne. 
cer recurso:: ao Bureau e abando
nar em melo um plano magnífico 
que poderá resultar em altos bene
ficias para· a nossa. terra. 

Testemunhamos, t-êcn!lcamelnte. 
que os métodos pro:post.o:~ pelo 
Bureau têm amplo apoio biológi
co e que .acrertitamos seja essa a 
Via mais econômica pa["a recupe. 
rar e manter os nossos. solos. Seria, 
portanto, uma pena que se perdes
se tudo quanto a NOVACAP já 
inverteu n.este programa, tanto 
mais que está em jôgo o futuro 
da •economia agrícola nacional. 

Isto pôsto, apelo para o elevado 
espírito público de V. Sa. no sen. 
tido de serem concedidos ao Dr. 
Van der Meulen os meios de que 
necessita para demonstrar a utili
dade de seus métodos. 

Neste ensejo, comunico a v. sa.. 
qu.e es.ta Diretorla intenta. firmar 
um contrato com o aludido Bureau, 
dirigido pelo Dr. Van der Meulen, 
para o próximo ano de 1960, visan
do a propiciar ao mesmo, a demons
tração de seus métodos no campo 
florestal em diversas regiões do 
Brasil. 

Certo da honrosa atenção de 
v·. Sa., antecipo-lhe sinceros e 
cordiais agradeclntentos. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. Sa. os meus pro· 
testas de elevada estlnla e distin
ta consideração. - Ass. Da.vid de 
Azambuja, Diretor do ServiçO' Fio. 
resta! do M. da Agricultura ". 

Sr. Presidente, vê v. Exa. que 
o pouco realizado pelo :Sr. 
Van der Meulen em Brasilla foi 
com a colaboraçao de técnicos do 
Ministério da. Agricultura e do nró. 
prio Diretor da Divisão Florestal. 
ll:ste último, aliás, sentindo que 
a NOVACAP não o estava aUJtiJ1 .. 
ando, dirigiu ao seu Presidente o 
ofício que acabo de ler prestando, 
com · sru.a aUit01ridade de . Diretor 
de um dos ma.iores Departamen
tos daquele Mlnistério, informa
ções precisas sôbre o método aqui 
aplicado na. recuperação do solo, 

Para tristeza nossa, entretanto, 
o Sr. Van der Meulen não se 
encontra no momento no Brasil. 
OOmo disse há pouco, eSitá. na 
Ho!a.nda. Sabendo da mmha pre. 
sença na Suíça, foi até lá me 
procurar e fa.zer.me s.entir o quan
to está pesaroso ante a perspec
tiva de 

1
que seja posta em dúVida 

a eficiência de seu método. li:le 
é perfeito, e tanto o é qUJe a 
FAO, na sua última conferência, 
através do Professor VrleSi, tam
bém da Holanda, refel'iu.se a êsse 
processo, .abrindo um crédito com 
o flnl de possib111mr a continua
ção dos estudos. 

Sr. Presidente, eu s;into, vejo, 
percebo, como percebem a;s pessoas 
de bom senso, que se torna mister, 
ao lado das majestosas construções, 
dos magnírlcos edifícios de arquite. 
tura moderna, cogitar-se, qua.nto 
antes, do tratamento do solo de 
Brasllla. A todo instante, compre. 
endo a necessidade de serem fixa. 
dos em volta da Nova Ca.pita.J, 
homens que se dediquem ao culti
vo da terra, a fim de facillta;r.se 
o abastecimento da cidade. No en-
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tanto, existe um descrédito com-
. pleto, um deslnterêsse lastimá

vel em tôrno do assunto, o que 
me faz vir a esta tribuna formu
lar apêlo à NOVACAP, no sentido 
de que continue os estudos já 
iniciados pa.ra o tratamento do 
solo do Distrito Federal . 

Sr. Presidente, não há, hoje enl 
dia, sob o ponto de vista técnico, 
terras boas ou más. Há terras que 
precisam ser retificadas; outras, 
que necessitam seja combatida ~ 
sua acidez; outras ainda, que care. 
cem de acliubo. Não há terras más 
quando .existe boa adubação. Não 
há solo irrecuperável. Todo e 
qualquer solo é recuperável. É 
lastimável, portanto, a todo mo. 
mento ouvir.se denominar Brasí
lia de carrasca!, de terra péssima. 

Se aqui forem adotados métodos 
de tratamento da terra, não have. 
rá razões pam que, amanhã, ai. 
guém possa, entre as Inconveniên
cias da Nova Capital, apontar a 
infertilida clie de seu solo. 

Para um mais vasto conhecimen
to dêsses métOdos lerei adiante 
algumas conclusões <Sôbre os siste. 
mas ora adotados. Atendo, assim 
ao nobre Senador Caiado de cas. 
tro ,que, há poucos dias me entre. 
g0111 um bilhete em que um agri
cultor perguntava por que não 
continuo eu com os meus dls.cur
sos, apelando para que o Govêrno 
dispense tratamento ao solo de 
Bras.ilia. 

o nobre Senador Caiado de oas. 
tro adquiriu um terreno na Zona 
das Mansões, pretende cercá.lo e 
realizar tratamento da. terra. Por 
êsse motivo, pedlu.me informações 
a respeito dos métodos aplicados, 
em Brasília, por técnicos holan
dêses. 

Sôbre o assunto, tenho aqui um 
resumo pelo qual se verifica como 
é feito o ·tratamento. Nesse traba
lho, como se vê, os técnicos nos 
oferecem expllcações muito inte. 
ressantes a respeito de determl
nwdo tipo de arbusto, a centrosem.z 

pubescens, encontra.dlça na Indo
nésia. 

"A centrosema pubescens plan· 
tada no início da estação sêca, de 
6 meses ( fins de abril de 1959 ) 
periodo durante o qual quase não 
choveu e as plantas tampouco 
foram irrigadas ou aguadas, mos-
trou: · 

a J depois de 3 meses de sêca 
completa: 

1 - um desenvolvimento sôbre 
terrestre de cêr!Ca de 50 centime. 
tros de altura {as gavinhas forma
das se prendiam às estacas coloca
das perto da planta ) ; 

2 - um sistema de . raízes, do 
qual duas raizes principais pene
traram 2,20 metros no solo a.té 
o lençol d'água {depois de haver 
perfUrado uma c·a.mada branca de 
barro de 60 centímetros de espes. 
sura); · 

3 - a formação de vários bol
binhos de bactérias naSI raízes. 

b ) depois de 5 meses de sêca 
completa: 

1 - um des,envoivimento sôbre 
terrestre de não meno·s de 2,50 
metros de comprimento com uma 
formação de gavlnhas até uma altu. 
ra de cêrca de 1 metro e uma 
cobertura do· solo com diâmetro de 
mais ou menos 1 metro; 

2 - infelizmente não havia opor. 
tun'idade para examinar as raízes 
das plantas dessa idade. 

As outras leguminosas, plantadas 
no mesmo período ( fins de abril 
de 1959), no mesmo terreno (solo 
de areia muito sêca ) · e submeti. 
das ao mesmo tratamento {pré
tratamento e Inoculação com se. 
mentes de várias espécies de Rhl· 
zóbia), desenvolveram-se muito 
ma.!. 

O favorável desenvolvimento da 
centrosema pubescens sob circuns
tâncias clima to lógicas .péssimas, 
{época de sêca. de 6 meses) e con
dição pobre d'água no solo com. 
pletameJ;~.te sêco e estéril (até uma 
!Profundidade de 1,5· metro) deve 
ser atribuído a: 
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1 - o especial pré-tratamento 
da semente, razão pela qual pode 
geml.iná..la mesmo sem chuva; 

.2 - a. qualidade ·especifica da
quela planta pax•a absorver orva
lho e excretar o líquido por melo 
das raízes no solo (pesquisas do 
Prof. Fritz went); 

· 3 - o considerável desenvo~vi. 
mento das raízes ( repetimos : até 
2,20 metros de profundidade em 
3 meses); · 

4 - o poder daquelas raízes de 
perfura.r um•a camada. de barro 
para attngir o lençol d'água.; 

5 - a qua~dade específica · da
quelas raízes para excretar o orva
lh-o absorvido no solo; 

6 - a formação de bolbinhos nas 
raízes ( bactérias ) pela inocula
cão das sementes com várias espé
cies de Rhizóbias; 

A pujança da Centrosema Pu· 
bescens ( cêrca de 2 metros de 
altura em dois meses na época de 
sêca ) depois do terceiro mês deve 
ser atribuída também. 

7 - à. favorável influência. do 
"mulch farming" em redor do cau. 
le, o que evita a evaporação do or. 
va·lho absorvido, líquilo a plan
ta. por meio das raízes excreta. no 
solo, o que melhora o equilíbrio 
d'água no subsolo, consistindo ~o. 
mente de areia sêca. 

'Slste processo constitui uma ino. 
vação, um meio pritico de retifi
cação do solo, facilita o combate 
à acMez, e torna fért.U o solo con
siderado antes adusto. 

Tenho em mãos um apanhado 
geral dos métodos ora utilizados, 
trabalho elaborado pelo' Bureau 
consultivo de Agricultura para o·s 
Trópicos. Vou ler as conclusões 
para conhecimento do Senado : 

"Os favoráveis resultados obti. 
dos com nossas p·lantas especiais 
e suas qualidades específica.s s·ob 
circunstâncias c~lmatológicas e 
edafológicas. habilltaram-nos, co. 
mo especialistas em regeneração, 
recuperação e conservação dos s.o. 
los nos trópicos, com experiência 

de 35 anos, nesse terreno, a decla
rar positivamelllte que o Plano. 
Pllôto dos nossos métodos bioló. 
gicos, depols da próXima estação 
de chuva ( novembro-abril ) sem 
dúvid·a já terá bom êxito em Bra
sl.Ua., na condição que, dar-se.á 
oportunidade para executá.lo : 

1 - a tempo (inicial em julho). 
2 - com as plantas especiais 

acima mencionadas. 
3 - na maneira unicamente jus

ta. 
4 - com as máquinas agrícolas 

especJ:a.lmente destinadas par.a êsse 
fim. 

5 - sob a supervisão do abaixo
assinado como idealizado.r dos re
feridos métodos. 

Confiamos que as autoridades 
brasileiras, qu.e ficam responsáveis 
para a. execuçã.o dos referidoo mé
todos, compreenderão a grande 
importância do êxito do Plano. 
Pilôto e estarão dispostas a forne
cer-nos os meios necessários e a 
prestar.nos tõdas as facilidades pos. 
sívels a fim de poder aproveitar 
primeiramente do apoio financeiro 
modesto da FAO e depois da ajuda 
financeira ma'lor do "Special Fund 
of the United Nations". 

Isto pod·erá ser de incalculável 
valor, não somente para o Brasil, 
mas também para a AméJ.'ica Lati
na tropical e para os trópicos no 
mundo inteiro, pois, os referidos 
métodos represenitlam a ~~1uçãa 
do problema alimentar mundial. 
Muito foi publicado já sôbrie êstc 
assunto ( p, ex. Professor Josué 
de Castro : Geografia. da Fome J 
e ainda mais falado em numero. 
sas conterêncloas, mas até agora. 
sem resultado definit~ VIO. Subli
nhamos, porém, que para a solu
ção do gravíssimo problema existe, 
d-e !ato um método simples, econõ. 
mico, construtivo e fàcilmente exe
cutável. Eis a razão pela qual a 
FAO iniciou sua " Freedom of Hun. 
ger Campaign" através do mundo 
inteiro. 
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Repetimos mais uma vez que 
pelos resultados obtidos até agora 
será realmente possível para. pro
var, no mãxlmo em dois anoo, ~ui! . 
nossos métodos biológicos formarão 
a única solução para êste problema. 
Então será possível executar êsses 
métodos 'revolucionários provàvel
mente por agrônomos e holande· 
ses, e a curto pr~o, no mundi'J 
Inteiro para o bem d·a humani· 
dade. 

Aproveitamos a opmblmlddade 
para exprim.tr a oossa. gratidão a 
todos que deram confiança. aos 
nossos métodos e apoiaram com 
seus nomes nossos esfoa:·ços para 
ajudar a humanidade. Agradece. 
mos ta.mbém pelo apoio dado à 
proposta do Prof. E. de Vrles, que 
desejoa incorporar a ex:ecução dos 
nossos métodos no " Fr.eedom 
from Hung.er Campaign" da FAO 
para obter dessa organização inter. 
nacional uma contribuição finan
ceira para o Brasil destinada para 
poder efetuar vários plan-os.pllôto, 
duranlie 5 anos na. condição que o 
Brasil dará prioridade a esta obra 
e solicitará junto à FAO or eferido 
•apoio ". 

Há aqui outra referência, feita 
pelos técnicos do Ministério da 
Agricultura sôbre a recuperação· do 
solo; como também uma explica
ção completa do tipo de arbusto 
empregado em que as raízes radl
culares aprofundam três a quatt·c 
metros. Jl:sse proceSJSo já f.ol ten. 
tado em Brasília e a explicação 
a respeito, não deixa qualquer dú· 
vida pelos resultados obtidos ln!. 
clalmente. 

Sr. Presidente, tr·ato dêste as
sunto mais por amor à teTra. Filho 
de agricultor, possuo propriedade 
agricola e me dedico ao solo com 
a afeição tôda especial dos antl. 
gos descendentes dos Senhores de 
Engenho. 

Não posso ver terra abandonada. 
Por várias vezes já me referi. 

desta tribuna, à Reforma Agrária. 
Há poucos dias, recebi uma carta 

do Governador de São Paulo, pelo 
fato de ter ·feito considerações sôbre 
a Reforma Agrári·a a ser levada 
a efeito naquele r::sta,do. Ante;; 
de tudo, é preciso so•llt:iar-se a. 
terra. e retiflcá.la; e nã-o há lugar 
onde es:a retificação seja mais 
necessária. do que em B.rasíl1g. 
Naturalmente, os que estão me 
ouvindo, dirão que o assunto, por 
ser técnico, caberia mais propria
mente numa assembléia ou numa 
conferência - co••1o a que ac,ui'a 
se está realizando, a. da Re::upe
ração do Solo. Nã.o é, porém ma. 
teria só para debate cien~iflco ou 
para conferências. 1!:, sob•r1etuào, 
para a NOVACAP, que está no 
dever de assistir ao técnico que 
contrat·ou pa.ra .a recuperação do 
solo de Brasília, tanto mais que 
êsse técnico, hoje, .pelo método que 
está empregando, é alvo de aten
cão de uma Conferência I:nterna
é!onal como a da FAO e 
conta com o apoio manifestado 
pelo Mindstérlo da Aglrlcultura. No 
entanto foi abandonado à pró· 
pria sorte. como se construir edl· 
fíclos devesse ser pl"Socupação 
maior do ,que a de proporcionar 
meios de subsistência às popula. 
ções ·e barateamento do custo de 
vida. 

Sr. Presidente, deixo •aqui, êste 
reparo à NOVACAP. Vou dirigir 
ao Senhor Pre~ldente da Repú. 
bllca uma carta juntando essa 
documentação e aoonselhando S. 
Exa. Se entendem que o téenlco 
não serve ou está er11ando, res.cln
da.se o contmto e não paguem a 
um pl'oflsslonal qu·e nada faz. Se, 
ao contrário, con:ideram o pro
cesso que pretende levar a efeito 
em Brasilia, cientifico, · perfeito 
e capaz de combater a acidez do 
solo, então dêem·lhe os melas de 
que necessita para realizar o tra· 
balho da recuperação das terras. 
O que não é concebível é gastar-se 
cêrca de ·cem mil cruzeiros mensais 
com o técnico e seu secretário, 
por um contrato de validade de 
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três anos, sem que o mesmo se 
encon.tr'e no BTa;sl,l, e Sim na. 
Holanda. 

Não há justificativa. para o caso : 
ou serve ou não; ou o método é 
bom ou náo presta. o que não é 
possível é pag'ar-se mais de um 
milhão de cruzeiros por ano para 
que êsse eminente técnico perma
neça ausente, não seja convidado 
a voltar, ou não lhe ,proporcio. 
nem meios necessários para pro. 
mover a recuperação do solo. 

.Estes o apêlo e as considerações 
que deixo aqui para conhecimen
to da NOVAOAP. Não se esque
çam os seus dirigentes de tratar 
do solo. Não bastam a feição 
arquitetônica dos edifícios e a bele. 
za desta cidade; é indispensável 
ouidar.se do futuro, não só promo. 
vendo a recuperação do solo como 
de ·~udo quallto cuntribua. para 
<' melhoramento das condições de 
vida na Nova Capital, 

Sr. Pres1dente, homem afeito 
à terra, interresam·me diretamen· 
te todos os assuntos ligados !1 
produção. Filho de Senhor de En
genho, descendendo de Senhor de 
Engenho, continuo apegado à ter· 
ra. Voltarei, breve, a tratar no
vamente da matéria. 

Agora, direi à NOVACAP que 
tantas vêzes quantas sejam preci. 
sas, ·retornarei à tribuna para falar 
da necessidade de recuperar-se o 
solo de Brasília. Não quero con
tinuar a ouvir por muito tempo, 
daqueles que combatem Brasília, 
que suas terras são um carrasca!, 
como é comumente designado pela 
inlprensa.. Ainda anteontem, as
sim o fêz num .artigo, o senho·r 
Eugênio Gudin. 

Tàntas vêzes hei de lutar pela 
recuperação do solo de Brasília 
que os que hoje combatem esta 
Cidade, tendo como argumento 
principal a péssima qualidade do 
solo, não mais encontrarão ensan. 
chas de apresentá.Ia. como razão . 

.Este o meu apêlo aos ddrigentes 
da Novacap e ~também ao Sr. 

presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. Há uma meta em 
atraso no govêmo de S. Exa. -
a agricultura. P.ara ela é preciso 
que s. Exa. volva as vistas, a 
fim de completar-se ês·te ciclo de 
progresso extl'aordinário a que 
levou o Brasil, porém ainda falho 
no setor da agricultura. 

Estas as minhas considerações 
sõbre o tratamento do solo de 
Brasilia. Sentir-me-e! feliz se, 
porventura, fôr atendido pela 
Novacap. - ( Muito bem I Palmas ; 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Francisco Gallotti, terceiro orador 
inscrito. 

O SR. FRANCISCO GALLQT,TI 
- ( • ) - sr. Presidente, acaba. 
mos de ouvir magistral discurso 
de interêsse público proferido pelo 
nobre repesentante do Estado da 
Bahia. 

O Sr· Lima ·Teixeira - Muito 
obrigado a Vossa Excelêncla. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- An·tes de tratar do assunto que 
me faz brevemente ocupar a. tri. 
buna, congratulo.me com S. Exa. 
e faço votos que a semente plan
ta.da. hoje, no Senado, tenha gran· 
de desenvolvimento e sejam ouvidos 
os seus apelos pela Direção da 
Nova.cap, pelo Ministério da Agri. 
cultura e por S. Exa. o Sr. Pre. 
sidente da República.:. De fato, 
Brasília precisa ter o seu solo 
melhorado par'a que possa apre. 
sentar melhores condições de pro

. dutividade e de agricultura. 
Agiu com acêrto · o nobre Sena. 

dor Lima Teixeira: ao tratar dêste 
assunto no Senado, porquanto não 
deve ser êle - como muitos 
pensam - restrito a ambientes de 
conferênc~as científicas,, de vez que 
merece .a maior atenção do Govêr-

.<*>. ·-. Nao. foi revisto pelo orador. 
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no da República e do Govêrno de 
Brasília, para tranqüilidade futu. 
"ra daqu·eles pioneiros que se encon. 
tram nesta Cidade e cujos filhos 
aqui continuarão para a grandeza 
do Brasil. 

Sr. Presidente, as poucas pala
vras que de;ejo proferir vêm bas. 
tante atrasadas. Já 'por duas vêzes 
estiv.e inscrito para ralar, mas, in. 
felizmente, por falta de número 
em plenário, as s.ess,ões foram brus· 
camente interrompidas. Hoje, apro
veito a oportunidade para cum
prir um dever para com o Prefei
to de Jolnvile, principar cidade 
de santa CaJtarina, meu Estado 
natal. " 

Em data de 4 de maio de 1960, 
foi.me expedido o seguinte ofício : 

"Exmo. Sr. 
Dr. Francisca Gallottti 
DD. Senador da Repúbliica 
B11asíHa- D. F. 

Apraz.nos levar ao conhecimen
to de V. Exa. que tôda a popula
ção joinvilense se regozijou, a 21 
de abril, com o notável acon.teci. 
mento da inauguração de Brasma, 
marco épico que eleva e enaltece 
a administração do Exrno. Sr. 
Presidente da República, Dr. Jus
celino Kubitschek. 

:i!:ste executivo assinalando o 
grande feito dirigiu, naquela data, 
uma "Mensagem de Joinvile aBra. 
silia" divulgada nas rádios e im
prensa locais, conforme consta dos 
exemplares dos jornais aqui anexa. 
dos •e solicitamo·s se digne V. Exa. 
levar o fato ·ao conhecimento de 
s. Exa. 0 Sr. Presidente da Repú. 
blica e bem assim dos Exrnos. 
Srs. Stmadores Federais. 

Aproveitamos esta oportunida
de para apresentar a V. Exa. os 
protestos de alta estima e consi
deração. as. ) Baltasar Buschele, 
Prefeito Municipal ". 

A Mensagem é a seguinte : 

"Mensagem ãe Joinvtle a 
Brasília 

21 de abril· de 1960 
Nesta data em que tôdas as 

ate·nções do povo bra:lleiro 
encontram-se enfocadas no 
coração geográfico da Pátria, 
não poderia deixar de interpre
tar o pensamento da popuLação 

de Joinvile apre.;emando entu
siásticas congratulações às Au. 
toridades Governamentais, su. 
pervl.\lionadas pelo Excelentís
simo Sr. Presidente da Repú
blica - Dr. Juscelino Kubi. 
tschek, por haverem concre. 
tizado em quatro anos, a cons
trução da Nova Capital da 
República e conser:tüen.te 1ns. 
talação da sede do Govêrn.o : 
Brasília, aconteclm·ento espe. 
ra-do há cêrca de 70 anos. 

Essas congratulações sáo ex. 
tensivas ao Congresso Nacio
nal que, unânimemente, votou 
a Lei que determinou a mu
dança da. Capital a 21 de 
abril, prestando asrun a maior 
homenagem ao mártir da nos. 
sa Independência: José Joa
quim da Silva Xavier - Ti
radentes. 

Ai:ncta que seja retardada a 
plena compreensão de que 
Brasília é a sinte~ de uma 
revolução geo-política; que é 
o final de um e illicio de outro 
ciclo histórico, oferece a afir
mativa imecUata da capacida
de criadora e realizadora do 
povo bl'aslleiro e de onde ema. 
narão energias inesgotáveis 
para novos impuls<>s de desen. 
volv!mento. os sacrifícios com 
que a atual geração tiver con
tribuído não terão Eildo maio. 
res que os sacrifícios das gera
ções passadas para legar-nos 
unl.{l.. pátria como de suas mãos 
a recebemos, mas, mesmo que 
não venha a co!llêr os frutos 
dêsse sacrificlo, encontrará 
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sempre justa recompensa na 
sanção da posteridade. - Bal· 
tasar Buschele, Prefeito Mu· 
nlcipal ". · 

Assim, Sr. Presidente, a prin. 
ciPal cidade, o grande centro in. 
dustrial ode Santa Catarina, atra
vés da manifestação do s·eu UuGtre 
Prefeito, rezozlja·se com o Senado 
da República peLa. mudança da 
Capital da República. para Brasí. 
lia, a Capital do Futuro, a Capital 
da Esper.a.nça, a Capital que 
tornará o Br.asil cada vez mais 
grandioso e conhecido de todo o 
Mundo! r Muito bem 1 ). 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Não 
há mais oradores inScritos. 

Continua a hora do Expediente. 
r Pausa). 

Ninguém mais desej.ando fazer 
uso da palavra, passa-se á 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos nove 
primeiros itens da pauta encon
tram-se ce>m a discussão encerra· 
da. Dependem apenas de votação. 
Não há, entretanto, número. · 

Disoossão única do Projeto 
de Lei da Câmara n·o 167, de 
1959 ( n ,o 255, de 1959, na 
Câmara ) q·ue dispõe sôbrc 
a inscrição de funcionários c 
serventuários fie Justiç;a em 
concursos públicos de Provas 
e títulos, tendo Parecer Favo. 
rável, sob n.0 278, de 1960, da 
Comissão de Serviço PúbUco 
Civil. 

O SR. PRESIDENTE -Quanto 
a êste item, há sõbre a mesa 
requerimento, lido na sessão ante
rior, solicitando a.udiência da co
missão de Constituição e Justica 
sôbre o projeto. Não havendo nlí. 
mero pa~·a votação do m-esmo, 
fica su•a · vo·tação adiada. A mate. 
ria fica com sua discussão em 

suspenso, aguardando deliberação 
do Plenário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 72, de 
1959 (n. 0 974, de 1956, na 
Câmara dos Deputados), que 
concede isenção de direitos de 
importação pal'a máquinas e 
equipamentos adquiridos pela 
Refinaria e Exploração de 
Petróleo União S.A., para a 
instalação de 8'Ua refinaria de 
Capuava, no Estado de São 
Paulo, tendo Pareceres Favo. 
ráveis, sob ns. 549 e 693, de 
1959, das Comissões : de Eco. 
nomia e de Finanças. 

NOTA : - Projeto retirado 
da ordem do Dia na sessão 
de 17 de fevereiro de 1960, a 
requerimento do Sr. senado< 
Calado de Castro, a fim de 
que fôsse solicitado o Minls. 
tério da Fazenda a informar 
sôbre o montante dos tribu. 
tos que deix:arão de ser reco. 
lhidO,s ao erário público se 
fôr concedida a isenção em 
causa. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cuss'ão. 

Não havendo quem peça a 
palavra, encerrarei a discussão 
(Pausa). 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. 
Disoossão únioa do Projeto 

de Resolução n. 0 42, de 1960, 
de autoria da Comissão Direto. 
ra que torna sem efeito a no
meação de João Aldemar Bevi· 
lacqua para o cargo de Auxi
liar Legislativo. 

O SR, PRESIDENTE- Em dls. 
CUSS'áo. 

Não havendo quem peça a 
pala\"l'a, ence;f):ar'ei a diGcussãc· 
(Pausa). .·• · 

Está encerrada. 
A vo·tação fica •adiada por falta 

ele número. 
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Discu-ssão única do Requeri. 
mento n. o 376, de 1960, do Sr· 
Senador Argemiro de Figuetre. 
do, solicitando tramcrição, nos 
Anais do senado, de entrevista 
concedida pelo Sr. João Gou. 
lart, · Vice-Prestdente da Repú
bliQO., ao 1ornaZ "tntima Hora!'. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Está encerrada. 
A votação fica .adiada por falta 

de número. 
Não há orador Inscrito para esta 

opor.tunidade. 
Lembro aos Senhores Senadores 

que hoje, às 21 horas, haverá reu
nião do Congresso, para aprecia· 
ção de veto presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão. Designo para a 
de •amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em segunda dis
cussão, do Projeto de Lei do sena. 
do n.o 37, de 1959, de autoria do 
Sr. Senador Lobão da Silveira, 
que altera a Lei número 3.431, de 
18 de julho de 1958, que constituiu 
o Estabelecimento Rural do Ta.pa. 
jós, tendo Pareceres Favoráveis 
sob ns. 246 a 248, de 1960, das 
Comissões : de Constituição e Jus
tiça; de serviço Público Civil e de 
Finanças. 

2 - Votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 372, de 1952 (n,o 1. 804, de 
1952, na Câmara ) que regula os 
direitos civis da mulher casada 
e dá outras providências, tendo pa
reces .da Comissão de constituição 
e Justiça: I Sôbre o projeto (n.0 

923 de 1959) oferecendo substitu
tivo com voto em separado do Sr. 
senador João Villasbôas) ; II Sô· 
bre a emenda. de Plenário (n.0 

271, de 1960), contrário. 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 191, de 1954 (n. o 285 de 1951, 
na Câmara), que transforma o 
atual Pôsto Zootécnico de Olhos 
d'Agua de Acioli, no Munlcipio de 
Palmeira dos índios, Estado de 
Alagoas, em Pôsto Agropecuário de 
segundo tipo, tendo Pareceres Fa· 
varáveis, sob ns. 272 a 275, de 1960, 
das Comissões: de Constituição e 
Justiça, de Economia, de serviço 
Público Civil e de FinançaJS. 

4 - Votação, em discussão únl. 
ca, do Projeto e Lei a Câmara 
n.o 248, de 1957 (n.0 766, de 1955, 
na Câmara, que modifica o art. 
330 da Lei n.o 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951 - Código de ven. 
cimentos e vantagens dos Milita
res, tendo Pareceres Favoráveis 
(número 336, de 1959, 276 e 277, 
de 1960) das Comissões : de Consti. 
tuiç'ão e Justiça; de segurança 
Nacional (com a Emenda que ofere. 
ce, sob n. o 1-CSN); de Finanças 
(favorável também à emenda). 

5 - Votação, em discussão únl. 
ca do Projeto de Lei da Câma.ra 
n. o 39, de 1960 <n. o 152, de 1959 
na Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de 
Cr$ 10.000.000,00 para socorrer as 
vítimas da. tromba dágua ocorri
da no Município de cambuci, Esta. 
do do Rio de Ja·neiro, tendo Parecer 
Favorável, sob n.o 279, de 1960, 
da. Coonissão de Finanças. 
6- Votação, em discussão úni. 

ca. do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 44, de 1960 (n.o 310, de 1959, 
na Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abriz: o crédito espe
cial de Cr$ 10.000.000,00 como 
auxilio ao Museu de Arte Moderna 
do Rio de Janeiro, tendo Parecer 
Favorável, sob n.o 28(), de 1960, da 
Comissão de Finanças. · 

7 - Votação, em primeira dls. 
cussão do·Projeto de Lei do senado 
n.o 29, de 1952, que assegura am
pla capacidade civll à mulher casa • 
.da, revogando <iual.slquer restri. 
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ções legais em razão do sexo ou 
matrimónio (projeto de autoria 
do Sr. Mozart Lag9), tendo Parecer 
n. o 954, de 1959, da Conússão de 
Constituição e Justiça, contrário, 
em virtude de pronunciam-ento fa. 
vorável dado ao Projeto de Lei da 

. Câmara n. o 374, de 1952. 
8 - Votação, em discuss'áo pre. 

linllnar (art. 265 dq Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do 
Senado número 27, de 1959, que 
reintegra no serviço público• da 
União todos os servidores federais 
que, no período de 24 de janeiro 
de 1946 a 9'de abril de 1956, foram 
a.dmitldos ou desligados de seus 
cargos . e · tun.ções pelo fa~· de 
terem sido aposentados por insti
tuições de previdência social e 
dá outras, providências, tendo Pa
recer n.o 281, de 1960, da Comissão 
de Constituição e . Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

9 - Votação, em discussão úni. 
ca, do P.arecer n.o 282, de 1960, da 
Comissão de Finanças, no senti. 
do do encaminhamento à Câmara 
dos Deputados do parecer e rela. 
tório do Tribunal de contas· sôbre 
as contas da Petróleo Braslleiro 
S.A;, Petrobrás, corresponden
tes aos exercícios de 1954 a 1957. 

' 10 - votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 72, de 1959 <n. o 974, de· 1956, 
na Câmara dos Deputa-dos), que 
concede isenção de direitos de 
importação para · máquinas e 
equipamentos .adquiridos pela Re. 
finaria e ,Exploração de Petróleo 
União S. A., para a instalação 
de sua refinaria de · Capuava, no 
Estado de São Paulo, tendo Pare; 
ceres Favoráveis, sob ns. 549 e 693 
de 1959, das Comissões : de Eco. 
nomia e de Finanças. 

NOTA : - Projeto retirado dP. 
Ordem do Dia na sessão· de 17-2-60, 

a requerimento do Sr. senador 
Caiado de 'Castro, a fim de que 
fôsse solicitado o Minlstério da Fa
zenda informar sôbre o montante 
dos tributos que deixarão de ser 
recolhidos ao erário público se fôr 
concedida a isenção em causa 
(diligência já cumprida) . . 

11 - votação, em discussão únl. 
ca, do Projeto de Resolução n.o 42, 
de 1960, de autoria da Conllssão 
Dlretora, que torna sem efeito a 
nomeação de João Aldem-ar Be
vilacqua para o cargo de Auxiliar 
Legislativo. 

12 - Votação, em discussão úni· 
ca do Requerimento n.o 376, de 
1960, do Sr. Senador Argemiro de 
Figueiredo, solicitando transcrição, 
nos Anais do Senado, de entrevis·ta 
concedida pelo Sr. João Goulart, 
Vicc-Presidente da · República, ao 
Jo11na1 "última Hora". 

13 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 167, de 
1959 (n.0 255, de 1959, na Câmara) 
que dispõe sôbre a ·inscrição de 
funcl:onár!los e serventuârios da 
Justiça em concursos ·públicos de 
provas e títulos, tendo Parecer 
Favorâvel, sob n. o 278, de 1960, da 
COmissão de Serviço Público Ci. 
vil. 

14 - Discussão única do Projete 
de Lei da Câmara n.o 145, de 
1959 (número 2.488, de 1957, na 
Câmara), que !senta de direitos 
aduaneiros e outros tributos 7.283 
kgs. de fitas de cobre importados 
pela Mitra da Arquidiocese de 

· Pôrto Alegre, tendo Pareceres Fa. 
varáveis sob ns. 183 e 284, de 1960, 
das COmissões de Economia e de 
Finangas. 

1a - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 170, de 1959 
(número 2. 537, de 1957, na Câma
ra), que denomina Presidente 
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castro Pinto e Presidente João 
suassuna respectivamente, os aero
portos de Santa Rita e Cam
pina Grande, no Estado da Par,aí
ba, ten~o Pareceres Favoráveis, sob 
ns. 285 e 286, de 1960, das com!s. 
sões de constituição e Justiça e 

de Transportes, Comunicações e 
Obras Públlcas. 

O SR. PRESIDENT.E - Está 
encerrada a sessão. 

Levaiilta..se a sessão às li> 
horas e 25 minutos. 



94.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
·em 21 de julho de 1960 

PRESIDJilNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os srs. Senadores : 

Oullha Mello. 
Mendonça. Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cab11a1. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Flguelredo. 
Antônio Baltar. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovídio Telxelra. 
Lima· Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marlnho. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
COimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. - (25). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de _presença acusa o compareci
mento de 25 srs. senadores. H-l
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O sr. Primeiro suplente, ser. 
vindo de 2. o secretário, prece. 
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em cUs. 
cussão, é sem debate aprova. 
da. 

O S_r. Francis()() Gallotti, ser
vindo de Primeiro Secretário, 
ze o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 62, de 1960 

(N. o 1. 957.A-60, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Poder Judiciário -
Supremo Tribunal Federal - o 
crédito especial de Cruzeiros 
150. ooo. 000,00, para atender a 
despesas oom a transferência 
do Supremo Tribunal Federal 
pa'ra Brasília. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. ° Fica autorizado o Po. 

der Executivo a abrir, ao Poder 
Jud!ciárlo - SUIPl"tlmo Tribunal 
Federal - o crédito especial de Cr$ 
150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros), para a.tender 
a despesas de qualquer natureza 
com a sua transferência -e a remo. 
ção do respectivo .pessoal para 
Brasília. 

Art. 2. o o crédito a que se 
retere a presente lei será automà. 
ticamente registrado pelo Tribu
nal de Contas e distribuído ao 
Tesouro Nacional, dispensadas as 
exigências do art. 93 do Código de 
ContabiUdade da Unlão. 

Art. 3.o Esta lei entrará em 
vigor na dat-a da sua publlcaçao, 
revogadas as disposições em centrá. 
rio. 
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A Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É. lido e deferido o seguinte 

REQUERWENTO 

N. o 378, de 1960 

Senhor Presidente : 
Nos têrmos do Regimento Inter. 

no, venho requerer a V. Exa. 
sejam solicitadas ao Poder Execu
tivo, através do Ministério da Edu
cação e Cultura, as seguintes lnfor. 
mações: 

1. O) Qual o montante da dota. 
ção consignada no Orçamento vi. 
gente, em favor da Campanha de 
Educação de Adultos e Adolescen
tes? 

2. O) Quais as escolas incluida; 
no Plano dessa Campanha., no 
Estado da Guanabar·a. ? 

3 . o) Quais as escolas já bene. 
ficia.das no corrente exercício c 
quanto já rece.beu cada uma delas ? 

S:ila das Sessões, em 20 de 
julho de 1960. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Náo 
há oracl:o·res inscritos. 
(Pausa). 

continua a hora do Expediente. 
Não havendo quem queira fazer 

uso da paiavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - As doze 
pl'illlielra;s matérias da pauta. ~e. 
pendem d·e número para votaçao. 
Não há, entretanto, quorum regi. 
mental para· êsse fim. 

Passa.se ao•s itens seguintes da 
Ordem do Dia. 

Discussão única do P1'0'jeto 
de Lei da Câmara n. 0 167, de 
1959 (n." 255, de 1959 na 
camara) qu.e dispõe sôbre u 
inscrição de funcionários e 
serventuários da Justiça em 

concursos públicos de prova e 
títulos, tendo Parecer Favo
rável, sob n. • 278, de 1960, da 
Comissão de Serviço Público 
Civil. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
matéria há requerimento que já 
foi lido. Depende, entretanto, de 
votação, que fica adiada por falta 
de número. 

Disaussão úntca rro Projeto 
de Lei da CO.mara n. o 145, de 
1959 (n. 0 2.488, de 1957, na 
CO.maraJ, que isenta de àireí
tos aduanetr.os e outros trib!Ltoa 
7.283 kgs .· de fitas de cobre 
importados pela Mitra da Ar· 
qutdiocese de Põrto Alegre, 
tendo Pareceres Favoráveis, 
sob ns. 183 e 284, de 1950, das 
Comissões de Economia e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em di~. 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão . <,Pau-
sa>. · 

Está encerrada. lA votação fica 
adiada por falta de número. 

Discussão única do Projeto 
cte Lei rta CO.mara n. 0 170, de 
1959 (n.o 2.537, de 1957, na 
Câmara), que denomina Prt;. 
sidente Castro Pinto e Presi· 
dente João suassuna., respec. 
tivamente, os aeroportos de 
Santa Bita. e Campina Grande, 
no Estado da Paraíba, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob. ns.· 
285 e 286, de 1960, rtas Co!nis
sões de Constituição e Jwstiça 
e de Transportes, Comunica. 
ções e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis. 
cussã<i: ..... 

Não havendo quem peça a pala. 
vra, encerrarei a discussão <Pausa>. 

Está encerrada. A votação fica 
adiada. por falta de número. 

Está esgotada a Ordem do Dia. 
Não há oradores inscritos para 

esta fase da sessão. 
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Nada m.a.is · havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanh'ã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em segunda dlii
cussão, do 'Projeto de Lei do Sena
do n. o 37, de 1959, de autoria do 
sr. Senador LObão da Silveira, 
que altera a Lei número 3.431, de 
18 de julho de 1958, que constituiu 
o Estabelecimento Rural do Tapa. 
jos tendo Pareceres Favoráveis 
sob' ns. 246. a _ 248, de !960, das 
Comissões : de ()O'nstituiçao e Jus. 
tiça; de Serviço Público Civil e 
de Finanças. 
2- Votação, em discussão únJ. 

ca do Projeto de Lei na Câmara 
n o 374 de 1952 (n. 0 .1. 804, de 
1952 n~ câmara) que regula os 
direlros civis da mulher casada e 
dá outras providências, tendo pa· · 
receres da comissão de Const~tui. 
cão e Justiça; I - Sõbre o praJeto 
(n.o 923, de 1959)., oferecendo 
substitutivo (com voto em separa
do dO Sr, Senador João V!Uas. 
bôas> · II - sôbre a Emenda de 
PlenáÍ1o (n.o 271, de 1960), con· 
trário. 

3 - votaÇão, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei . da Câmara 
n.• 191, de 1954 (n,o 285, de 1951, 
na Câmara) que trasforma o atual 
Pôsto Zootécnico de Olhos d'Agua 
de Acioli, no Município de Palmeira 
dos índios, Estado de Alagoas, em 
Põsto Agropecuário de segundo tipo, 
tendo Pareceres Favoráveis sob 
ns. 272 a 275, de 1960, das Comis. 
sões: de . Constituição e Justiça; 
de Economia; de serviço Publico 
Civll e de Fin111nças. 

4 - VotaÇão, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 248, de 1957 (n. 0 766, de 1955, 

·na Câma;ra) que modifica o art. 
330 da Lei n.o 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951 - Código de Ven. 
cimentos e vantagens dos Milita
res - tendo Pareceres Favoráveis 
(números, 336, de 1959, 276 e 277, 

de 1960) das Comissões: · de Consti· 
tulção e Justiça; de Segurança 
Nacional (com a Emenda que ofe 
rece, sob n.o 1-CSN); de Finanças 
(favorável também à emenda). 

5 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 39, de 1960 (n.0 152, de 1959, 
na CâmaJ:a) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da FazencLa, a crédito especial de 
Cr$ 10. 000.000,00, para socar. 
rer as v::timas da tromba d'água 
ocorrida no Município de Cambu
ci, Estado do Rio de Janeiro, tendo 
Parecer Favorável, sob n.o 279, 
de 1960, da Comissão de Finanças. 

6 - votaÇão, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câ.mara 
n. o 44, de 1960 (n. 0 310, de 1959, 
na Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial 
de Cr$ 10.000.000,00 como auxilio 
ao Museu de Arte Moderna do 
Rio de Janeiro, tendo Parecer Fa. 
vorável, sob n.o 280, de 1960, da 
comissão de · Finanças! 

7 - Votação, em primeira dis
cu~;São, do Projeto de ~i do Sena
do n. o 29, de 1952, que assegura 
ampla capacidade civil à mulhel' 
casada, revogando quaisquer res. 
trições legais em. razão do sexo 
ou matrtmônio (projeto de autoria 
do Sr. Mozart Lago), tendo Pare. 
cer n. o 954, de 1959, da Comissão 
de Constituição e Justiça, contrá
rio, em virtude de pronunciamen. 
to favorável dado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 374, de 1952. 

8 - Votação, em discussão pre
liminar (art. 265 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do 
Senado número 27, de 1959, que 
reintegra ·no serviço públlco da 
União todos os servidores federais 
que, no período de 24 de janeiro 
de 1946 a 9 de abril de 1956 fo·ram 
admitidos oil desligados de seus 
cargos e funções pelo fato de 
terem sido aposentados por lnsti. 
tuições de previdência social e dá 
outras providências, tendo Pare. 
cer n,o ,281, de 1960, da Comissão 
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de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

S - Votação, em discussão úni· 
ca, do Parecer n. o 282, de 1960, 
da Comls~ião de Finanças, no sen. 
tido do encaminhamento à Câma
ra dos Deputados do parecer e 
relatório do :'l':ribunal de Contas 
sôbre as cantas da Petróleo Bra. 
silêiro s. A. - Petrobrás, corres· 
pondent,es aos· exercícios de 1954 
a 1957. 

10 - Votação em discussão úní· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 72, de 1959 (n. 0 974, de 1956, 
na Câmara dos Deputados), que 
concede isenção de direitos de im
portação para máquinas e equipa. 
mentes adquiridos pela Rdinària 
e Ex:ploração · de Petróleo União 
S. A., par,a a Instalação de sua 
refinaria d.e Capuava, no Estado 
de São Paulo, tendo Pareceres 
Favoráveis sob ns. 549 e 693, de 
1959, das Comissões de Econo· 
mia e de Finanças. 

NOTA : - Projeto retirado da 
Ordem do Dla.na sessão de 17.2-êO, 
a requerimento do Sr. senactor 
Caiado de Castro, a fim de que 
fôsse solicitado o Ministério da 
Fa-zenda a informar sôbre o mon
tante dos tributos que deixarão 
de ser recolhidos ao Erário públi
co se fôr concedida a isenção em 
causa (diligência já cumprida). 

11 - votação, •em discussão úni. 
ca, do Projeto de Resolução n.o 
42, de 1960, de autoria da Comissão 
Diretora, que torna sem. efeito a 
nomeação de João Aldemar Be~ 
vilacqua para o cargo de Auxiliar 
Legislativo. 

12 - votação, em discussão úni. 
ca, dÓ Requerimento n. o 37G, de 
1960, do Sr. senador Argcmiro de 
Figueiredo, solicitando transcrição 
nos Anais do senado, de entre. 

vista concedida pelo Sr. João 
Goulart, Vice·-Presldente da Repú
bllea, ao j orna! "última Hora". 

13 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 145, de 1959 (n.o 2.488, de 
1957, na Câmara>, que isenta de 
direitos aduaneLTos e outros tri. 
b utos 7. 283 kgs. de fitas de cobre 
importados pela Mitra da Arqui. 
diocese de Pôrto Alegre, tendo 
Pareceres FavoráYels, sob ns. 183 
e 284, de 1950, dá~ Comissões· de 
Economia e de Finanças. 

14 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 170, de 1959 (n.o 2.537, de 
1957, na Câmara) que denomina 
Presidente Castro Pinto e Presi
dente João suassuna, respectiva
mente, os aeroportos de santa 
Rita e Campina Grande, no Estado 
da Pat•aiba, te'lldO Pareceres Favo. 
ráveis, sob ns. 285 e 286, de 1960, 
das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Tra.nsportes, Comuni~ 
cações e Obras Públicas. 

15 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmar:a. n. 0 167,. de 
1959 (n.o 255, de 1959, na Câmara) 
que dispõe ~ôilTe a inscrição de 
funcionários e serventuários d,a 
Justica em concursos públicos de 
provás e títulos, tendo Parecer 
Favorável, sob n.0 278, de .19.60, 
da. comissão de serviço Pubhco 
Civil. 

16 - Discussão única do PrOjeto 
de Resolução n. o 43, de 1960, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia Fernando Alfredo carnei. 
ro Pereira parà' o cargo de mecâ
n!l.co, padrão PL-9, do Quadro. da 
Secretaria do Senado Federal. 

- Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 14 
horas e 40 minutos. 



95. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 21 de julho de 1960 

PR1!7SID:IINCIA DOS SRS. CUNHA MELLO E GILBERTO MARINHO 

As 14 horás e 30 minutos, achalll
se presentes os Senhores Sena
dores: 

OUnha Mello. 
.. Mendonça. Clark. 
Mathias Olympio, 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Tá.vora. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Antônio Baltar. 
Jorge Maynard. 
Hertbaldo Vlelra. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima. TeJxelra. 
Attilio Vivacqua .. 
Ary Vlanna. 
Gilberto Marinho. 
AfOliiSO Arinos. . 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Tac!ano de Mello. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Franclsco Gallotti. 
saulo Ramos. 
Ouldo Mondin. - (27). 

O SR· PRESIDENTE -A lista de 
presença acusa o comParecimento 
de 27 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a 
sessão. · . 

Vai ser lida ·a. Ata. 

o . Sr. Primeiro Suplente, 
servindo de 2. o secretário, 
procede à leitura da Ata da 
se3são anterior, que é cz,prova. 
da sem debate. 

O Sr. Primeiro Suplente, 
servindo de 1. o secretário, lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Em 21 de julho de 1960 

Lista n. o 7, de 1960 

1)- Prestação de contaB da 
cota de impôsto de renda rece· 
bida pelas Prefeituras Municipais : 

- do Prefeito Municipal de Cam. 
pina Verde, MG; 

- do Prefeito Municipal de Tale. 
do, MG. 

2) - Comunicação de eleição e 
posse : 

- da Mesa da Câmara Mu.nici
pal de Gu~a LOpes da La.guna, MT; 

- da Dlretorla da Associação de 
Engenheiros da Estrada·de·Ferro 
Central do Brasil, no Rio de Jane!. 
ro, GB; 

- da Dlretoria dO Clube Sorop· 
timlsta do Rio de Janeiro. GB. 

3) - Observações e sugestões 
sôbre proposições em curso no 
Congresso: 

- Projeto de Lei no. 1. '151.B, 
de 1956, que dispõe sôbre o estatu. 
to da. Ordem dos Advogados e regu
la o exercício da profissão de ad
voga.d'()i; 

- do Sindicato dos contabilis· 
tas de Pôrto Alegre, RS; 

- Projeto de Lei da Câmara n. 0 

1.129.59, que altera. a redação do 
parãgrafo 4. o do art. 262 da 
Oonsollda.ção das Leis do Trabalho, 
que dispõe sôbrc a remuneração 
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do trabalho à. noite e aos domJn. do quadro médico do IPASE, ao 
gos e feriados e dos operários mesmo tempo re'lnvlndica a ma· 
estivadores : nutenção do Sr. José Marta no 

- do Slndica.to dos Produtos cargo de Delegado daquela. autar
Quimlcos e do Slndica.to dos Estl- quis.; 
vadores de CabO Frio, RI. - do Deputado Wllson Modesto 

- Ptojeto de Lei da Cê.mar" Ribeiro, fazendo apêlo no sentido 
n.o 1.519·80 (de autoria do Depu. da nomeação de Geraldo Pereira 
tado Neiva Moreira>, que autoriza Sobrinho como Auxiliar de Tesou· 
o Poder Executivo a conatltulr uma reiro da Recebedoria. de Rendas 
sociedade por aç6es que ae deno. de Belo Horizonte, MG; 
minará Indúatrla. Aeronáutica S.A. - do sr. JOSé de Assis Franco, 
e dá outras providências : de. São João Del Rei, MG, sollci. 

- da. Assembléia. de .Trabalha. tando proVIdências pa.ra a solu-
dores Metalúrgicos do Rio de Janei- ç,ão favorável do Processo n.0 

ro, OB. 960.006-58 em andàmento no 
4) - Solidt~ões e mgestões IAPC, · dependendo de assinatura 

para. a.presentaçflo àe propos1ç6es : do presidente daquela autarquia; 
- que modifique a lei do Ulqu~- - do presidente do Banco do 

llna.to : Brasil, Dr. Mauricio Chagas Blca. 
- do sr. René Inocenzl, do Rio lho, comunicando a nomeação, 

de Janeiro, GB; pua a Agência de Vitória Banto 
- que erle uma turma dP. minis, Antão, em Pernambuco, do Escri. 

tros substitutos para o Supremo turárlo aprovado eni concurso, 
Tribunal Federal: Wilson Gomes Fr&nca; 

- do Instituto dos Advogado do _ do presidente do Banco do 
Rio Grande do Sul, em P6rto Brasl~l Dr. Mauricio Chagas Bica-
Alegre, RS. lho, comjU.D!cando a autorização 

5) ·- Dtversos a.ssunt<Js: no sentido de ser colocado à dii;-
Manifestações de pesar recebi. posiÇão da Vice-Presldêncla da 

das por motlvo do falecimento do República, com tôdas as vantagens, 
Senador Alberto Pasqualini : pelo prazo de cento e vinte dias, 

- da As&embléla Legmlatlva de o funcionário Lulz Hugo Gulma· 
Pernambuco; rães; 

- da Câmara Mwllcipal de - do presidente do Banco do 
Ma:rau, RS: BrasU, Dr. Mauricio Chagas Blca· 

- do presidente do PTB de Feira, lho, comunicando a remoção para 
BA, comunicando a !Instalação de a Agência centro do Rio de Jane!. 
d0:1s comitês para a Campanha ro, GB, de João Faria lfe Almeida; 
de Lott e Jango no subúrbio de _ do sr: · Ministro da Fazenda, 
Olho d'Agua e Rua do Rogo, na· Dr. Sebastião Paes de Almeida, 
quela localidade; comuJIIIcando o ilmecibL'to enca-

- do sr. Miguel Gesy Lopes, minhamento ao órgão competen~e 
de Salvador, BA, presidente lnter- do pedido em favor da nomeaçao 
sindical, aollcltando providências de Jayme Oliveira Silveira; · 
no sen.tido da solução urgente para _ do sr. Heitor Nogueira Gue
o pagamento referente aos meses des, em nome dos Comissários de 
de. maio e junho dos aposentados Polícia do DFSP, do Rio de Janeiro, 
e ·pensionistas da Delegacia de OB, fazendo apêlo no sentido de 
Salvador, BA; que seja vetado o dispositivo que 

_ do sr. José Pereira Trlndad~, efetlva delegados, por ser consi· 
de Vitória. ES, Lider dos Mariti.· ·. derado inconstltucional e preju
mos, manifestando-se contrário à dlcar cêrca de 300 outros com maio
demiSSão do Dr. Alldemar Neves res di.reitos; 
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. - · da As.sC?ciação Brasileira. de 
Mutili:ipios,. do Rio . de ·. Janeiro, 
GB, .cc.avidando O· Dr; João Gou. 
lart. para. a sà'lenidade da entrega 
i] elo Exmo. Sr. Presidente da Re · 
pública dos primeiros seiscentos 
tratares importados para munl-
ciplos brasileiros; . 

-·do· Sr. · Nilo Ra~so Paiva, 
do . Rio .de Janeiro, GB, fazendo 
apêlo para que o Dr. João Goulart 
ll!la o artigo publicado no Diário 
de Noticias de · 9 do corrente Bôbre 
o aumento dos militares; 
, - .do Presidente da. Seção Bra. 
slleira do Conselho Interamerica.no 
de Comércio e Produção do. Rio 
de Janeiro, GB, manifestando a · 
preocupação das classes produ
toras br·lli~dleiras com o atraso da 
aprovação das negociações tarltá
l'ias havidas no GA'I'T; 

- de D. Leticia Cardoso Coelho, 
do Rio de Janeiro, GB, enviando 
fellcltações ·ao Dr. João Goulart, 
pelo dia 11 do corrente; 

- do . Sr. Jaime Tiomno, do 
Rio de Janeiro, GB, ,encaminhando 
memorial sôbre as pesquis•as físi
cas no Pais e solicitando aUXiUo 
para as pesquisas tecnológicas· e 
cientificas; · . 

,_ dos Prefeitos Municipais de 
Araçatuba, e de Presidente Alves. 
SP, apelando par.a.. a nomeação 
de presidente da J .. B. c. de um 
nome paulista da FARESP; 

- da Associação dos Ex-Com
batentes do Brasll, da Seção de 
sorocaba, SP, m.a.nifestando.se 
contrária à nomeação de Geraldo 
Magela .Melo Mourão para · a Se. 
cretaria .do Senado Federal; 

- da Associação dos Técnicos 
Industriais de São Paulo, fazendo 
apêlo no sentido da nomeação 
do' Professor Nlldo Rodrigues de 
Morais para a Diretoria do Ensino 
IndUS'trial do M1nlstério da Educa
ção e Cultura; 
. -- da Associação dos Docentes 
do Ensino Industrial . e Agrícola 
Oficial de São Paulo manifestando
se favorável à nomeação do Pro-

f~ssor · Nildo : Roclrlgues. de Mora'is 
para a. Diretoria do Ensino Indus. 
trial do Ministério da Educação 
·e Cultura; · 

- dO Prefeito de Cat·anduva, 
SP, solicjtando p;rovidências para·a 
solução do processo em andamen. 
to do viaduto Dr; João Goulart, 
no .. Ministério da Viação e Obraõ 
P\Í.blicas, protocolado sob n. o 1918; 

- da Federação Paulista de Fu, 
tebOI, comunicando a denomina· 
ção de "Dr ... João Goulart", "Bra
silia" e "Estado do Guanabara" 
às séri.es do Campeonato da Tercei. 
ra Divisão de Profissionais daque· 
da Federação; 

- da Câmara . Municipal de 
Guaratinguetá, SP, manlfe.E,tando 
profundo pesar pelo falecimento 
do muslclsta Heitor Vlla-Lobos; · 

- da Câmara Municipal de Jún. 
diai, SP, fazendo. apêlo no sentido 
do. .liberação da verba de paga. 
mento de atrasados aos inatlvos 
da CAPFESP; . 

- do Sindicato dos Condutores 
de Veiculas Rodoviários de Presi~ 
dente Prudente, SP, comunicando 
ter recebido aquêle sindicato a 
mais ampla colaboração do Dl
retorlo Regional dirigido pela Dra. 
Ivete vargas; 

·- do Deputado Amaral Furlam, 
SP, solicitando com grande em. 
penho a permanência de Dona 
Zulelka dos santos Forgiar!ni no 
cargo de Chefe do Põsto de Iden
tificação e Flsca!ízação do Traba
lho, em São Caetano do Sul, SP; 

- da. .Câmara Mun1cipal de San. 
tos, SP, ma.nife:Jtantlo . ·profundo 
pesar pelo falecimento do Dr. 
Oswaldo .Aranha; . 

- do Deputado Oliveira Franco, 
de Curitlba, PR, fazendo apêlo no 
sentido <la nomeo.cão do Sr. Felipe 
para o Instituto 'dos eomerciários 
como contratado por mais dois 
anos; . 

- dos trabalhadores do Paraná 
em Itanga, PRI,. sollcitando provi
dências imediatas para a prorro. 
gação da ,I.ei do Inquilinato; .. 
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- do· Sr. I'iernúriio Vitoreli, de 
Londrina, PR, solicitando a libe~ 
ração de · um milhão de sacas 
de café com os preços estabele
cidos em 1959, par.a ·emba.rques; 

- da Câmat:a Municipal de oam. 
bé, PR, solicitando providências 
pará. impedir a aprovação do item 
constante do projeto das tarifas 
aduaneiras que diminui a cota 
de importação da fibra do linho; 

- da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina, fazendo apêlo no 
sentido de que seja mantida eqüi. 
dade de tratamento entre civis e 
militares no que se refere a ven
cimentos e vantagens estabelecidos 
na Lei 488-58; 

- da Câmara Municipal de 
Bagé, RS, manifestando-se con
trária à instalação de uma refina
ria da Petrobrâs, no Estado de 
Minas Gerais, em detrimento do 
::llstado do Rio Grande do Sul; 

- do Sr. Benedito Campos, de 
Cruz Alta, RS, solicitando nomea
ção para Carteiro interino na 
Agência Postal daquela localidade; 

- da Câmara Municipal de 
Esteio, RS, agradec·endo o emprés
timo da ambulância do SAMDU 
àquele munic'•Pio e fazendo apêlo 
no <·entldo de ser ali instalado 
um põsto do SAMDU; 

- do Centro Industrial de Pelo. 
tas, RS, solicitando intercessãG 
junto ao órgão competente a fim 
de que seja mantida a dosagem 
do açúcar no café; 

- do Sr. Osmar Grafulha, d ~ 
Pôrto Alegre, RS, solicitando pro. 
vidên~i 'para abrevia:r pooesso 
da criação da Agência do Banco 
do Brasil em Herval dO Sul, para 
beneficio da pecuária na frontei
ra do sul daquele Estado; 

- da Câmara Municipal de 
Rio Grande, RS, fazendo a comuni. 
cação de que foi o Dr. João Goulart 
agraciado com o Titulo de Cida
dão R!ograndlno, pelos relevantes 
serviços prestados àquele munici
pto; 

- ·da Câmara MimicipÍJ.l de UrÚ. 
guaiana, RS, solicitando meios e 
condições para que os represen
tantes do povo daquele município 
conheçam Brasi!la. 

· Te!egro:ma 
- Do Governador do Estado do 

Rlo Grande do Sul, nos seguintes 
têrmos: 

Dr. João Goulart Pre.<stdente 
senado Federal Bras:ua DF - ·134 
de P. Alegre RS 712 36 12 1850 
G/189 Nome povo riograndense 
agradeço sensibilizado manifesta
ções pesar essa Egrégia Casa Con
gresso Nacional falecimento ·uustre 
brasileiro Doutor Antônio Carlos 
Penafiel pt Respeitosas saudações 
Eng. Leonel BrJzola GovernadOr 
Estado. · 

Mensagens 
. - Do Presidente da. .RePública 

ns. 123 a 126, de 1960, restituindo 
autógrafos dos seguintes Projetas 
de Lei da Câmara já sancionados: 

- n;o 176, de 1959, que autoriza 
o Poder Ex.ecutivo a abrir, pelo 
Ministério da Agricultura, o cré· 
dito espeela.l de Cr$ 150.000.000,00, 
destinado ao combat.e ao câncro 
citrico nos Estados de São Paulo, 
Paraná, Mato Gro·sso e Goiás. 

- n.o 71, de 1959, que dá ao 
aeroporto da cidade de Irai, Estado 
do Rio Grande do . Sul, o nome 
de "Aeroporto Vic"ente Dutra". 

- n. o 36, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a· abrir, pelo 
Ministério da . Educaç·ão e Cultura, 
o crédito especial de cruzetros 
130.000,000,00 pa.ra atender às 
despesas . com a manutenção do 
Restaurante GentTal dos Estuda.n. 
tes. · 

- n. o 7, de 1958, que modific~ 
o item I do art. 3.o ·da Lei n.o 
2.656, de 26 de novembro de 1955, 
que dis.põe sôbre subvenção às 
Associações Rurais Municipais. 

"Avisos 

Do Sr. Ministro das Relaçõês 
Exteriores, encamilihando cópia de 
oficio enviado pelo Presidente do 
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Senado do Chile, do seguinte teor: 
Em 14 de julho de 1980. 
DC-2-648. (32) Terremoto no 

Chile. Transmite agradecimentos 
do Senado do t:hlle. 

Senhor Viee.Presldente da Repú
blica. 

Tenho a honra de· passar às 
mãos de Vossa Excelência, em ane
XD, cópia de um Dficio enviado pelo 
Pres1àEDlte do BenaàD do Chlle 
ao Embaixador do Brasil em San. 
tlago, no qual sollcita e~ressar 
a vossa Excelência e Membros do 
Senado Federal seus sinceros agra
decimentos pela Colaboração ofe
recida pelo Govêmo, congresso e 
povo brasileiros por· .ocasião das 
recentes catástrofe& que assola
ram .a, Nação amiga. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência. os 
protestos do meu profundo respei
to. - Horá.cto Lá.fer. 

M.R.E. (DC) 2·648 (32) 1960 
- Anexo único. 

Repúbllca do Chile - Senado 
·aanttago, 8 de junto d~ 1980. 
N. 0 50 
El Senado, en ~esiõn de fecha 

31 de mayo último, rlndtó .home
naje a los paises que han expre. 
sado sus senttmientos de fraterna 
aolldartdad com motivo de las ca
tástrofes sismicas que han asoJ.ado 
el sur de Chile, y acordó expressar, 
por 1ntermedlo de v. Ex:a., ai 
Presidente dei Senado de la Repú
blica de Brasn, Exmo. Seiior 
João Goulart y miembros dessa 
Corporacton sus agradecimientos 
más sinceros por la coJ.aboraeión 
ofrecida por el Gobterno. Congres. 
so y pueblo dessa nación y mani
festar la gratitud de tOdos los chi· 
lenos por tan generosa ayuda. en 
estas desgraciadas circunstancias . 

Aprovecho la oportunidad para 
haver llegar a v. Exa. mis senti· 
m1ent·os de consideración más dls. 
ttnguida. 

Dlos guarde a v. Exa. - Heran 
Videla Lira, Presidente del Senado 

- Herman Borchert Ramlre2, Se· 
cretário del Senado. 

AI Embajador de la. Repúblloa de 
Brasil, Exmo. Seiior Rubens Fer· 
reira de Mello. 

Do sr. Ministro da Fazenda ns. 
4, 5, 6, 7, e 8, de 1960, comunicando 
estar aquêle Ministério envida.ndo 
esforços para a obtenção e remessa 
ao Senado das informações a. que 
se referem os Requerimentos ns. 
178, de 1959, do Sr. Uno de Mattos, 
104, de 1960, do sr. Coimbra Bueno, 
20, de 1980, do Sr. Mourão Vieira, 
336, de 1960, do Sr. Cunha Mello, 
e 73, de 1959, do Sr. João Vtllas. 
bõas. 

Oficias 

Da Câmara. dos Deputados co· 
municando a esta casa do Oongres. 
so ~"aclonal a aprovação do Proje
to de Let n.0 32, de 1939, (Lei de 
Promoções dOI\ Oticlais do Exérci· 
to), e, outrossim, a remessa da ci· 
tada proposição à sanção. 

- Do Presidente do Tribunal de 
Contas, como segue : 

N. o 2. 026 F-60 - 4 julho 1960. 
Exmo. Sr. Presidente do Senado 

Federal. 
As11unto : Registro e distribui

ção de crédito especial. 
Comunico a V. Exa., para os 

clevidos fins, que êste Tribunal, 
tendo de nôvo presente o processo 
relativo ao crédito especial de 
Cruzeiros 150. 000 . 000,00, aberto ao 
Poder Legislativo pela Lei n. o 
3.737, em seu art. 3.o, destinado 
a atender, no presente exercicio, 
às despesas. com a instalação e 
custeio do serviço de Radiodifu
são dos trabalhos do Congr~ 
Nacional - resolveu, em aessao 
de 24 de junho p. findo, ordenar o 
reglst:o do aludido crédito espe. 
clal e a sua distribuição ao Tesou
ro Nacional. 

Reitero a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e distinta 
consideraÇão.- Joaqutm Henrique 
Coutinho - Ministro Presidente. 
- Da Câmara dos Deputados ns. 
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279, 351, 358, 359 e 369, de 1960, 
encaminhando autógrafos dos se, 
guintes: 

PROJETO DE LEI DA CÂMAIIA · 

N.o 63, de 1960 

(N. o 1. 859.:8, de 1952, na. Câmara> 

Concede tsençáo de direitos 
e ta:DllJ8 aduaneiras, ezceto a 
de previtUncta. social, para 
maquinaria8 importadas pela 
ttrma lntegro:t. Arrôs Ltda ..• 
de Pôrto Alegre. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. 0 É concedida isenção 

de direitos ·e taxas aduaneiras, 
exclusive a de previdência social, 
à maquinaria Importada dos Esta. 
dos Unidos da América do Norte, 
sendo emba.rcada, pelo pôrto de 
New York, pela firma General 
American Transportation Corpora.
tlon, sediada naquela cidade, des
tinada à firma Integral Arrôs Li
mitada, de Pôrto Alegre, Rio Gran
de do Sul, para beneficiamento de 
arroz segundo o processo Malek, 
e que aqui são relacionadas: 

Um aparelho para limpeza a 
sêco do arroz antes do tratamento 
de 8.500 ib/h de capacidade 

Um conjunto de panelas de en. 
sopamento, projetadas para tratar 
8.000 lb por hora de arroz com 
casca; 

Um tanque de compensação pro
jetado para assegurar uma allmen. 
tação suave e continua de arroz 
para os cozlnhadores de pressão; 

Um autoclave cozlnhador de 
pressão continua, projetado para 
tratar 8.000 lb de arroz com casca 
por hora, completo· com os instru
mentos de contrôle para manter 
as melhores condições de operação; 

Um tanque de compressão com
pleto com aspirador para eliminar 
os vapores que se formam quando 
o arroz é subitamente descarrega. 
do das partes sob pressão do siste
ma. li:ste tanque age também como 

tanque de compressão para arroz 
entrado no secador principal; 

Um secador Loulsv11le, rolatlvo, 
de tubos de vapor, projetado pa.ra 
,o:;ecar o produto descarregado do 
tanque de descompressão a um 
grau ótlmo de umidade para 
descascamento e estocagem. Pêso 
aproximado de 25 toneladas. Uma 
moega especial de têmpera proje
tada ·Para permitir um tempo de 
retenção wflclente para o arroz 
descarregado do secador antes de 
entrar no resfriador; 
· Um resfriador Loulsvllle, rotativo 
a ar, projetado para resfriar o 
produto a uma temperatura. que 
não M~ja ac:ima de lSO F ·acima 
da temperatura ambiente para es
tocagem. Pêso aproximado 17 tone
ladas; 

Um allmentlldor medidor para 
alimentar arroz bruto aos cozinha
dores; 

Um transportador horizontal 
helicoidal, com motor para dlstrl
buicão do arroz bruto aos cozl
nhadores depois do medidor ali
mentador; . 

Um transportador horizontal, 
hellcoldal, com motor para dlstrl· 
rar arroz dos c·ozinhadores; 

Um transportador vertical, com 
motor, pa.ra elevar o arroz ao 
tanque de compensação; 

Um transportador vertical, heli
coidal, ·com motor, para elevar o 
arroz do tanque de compensação 
ao autoclave continuo; 

Um trans,portador vertical, hell· 
coidal, com motor, para elevar o 
arroz saldo do autoclave continuo 
ao tanque de deseompressão; 

Um transportador vertical, hell
coldal, com motor, para elevar o. 
arroz saido do secador para o tan· 
que de têmpera; 

uma bomba medldor.p. para clr. 
culação da:· água necessárla às 
dlver.!1as fases do processo; 

Um conjunto de Instrumento> 
para medir o consumo de vapor 
da instalação, para controlar a 
pressão no autoclave continuo, 



_. 548-

para controlar os níveis de água 
quente, para controlar o tempo 
de cozinhamento no autoclave con· 
tínuo e para medir temperaturas 
em vários. pontQs do sistema. São 
incluídos neste conjunto as neces· 
sârias v:álvulas, relais e painéis de 
contrôle, para perfazer essas diver, 
sas operações; 

Um conjunto de ~quipamentos 
elétricos, inclUsive chaves de 
dema.rragem para todos os moto
res e estações die c.omando de 
botões; 

Um conjunto de tubulações, in
clusive acessórios, válvulas, suspen
sórios neeesiSârios para distribuir 
vapor e água. 

Art. 2. o Se os impostos e taxas 
a que se refere a presente lei já 
tiverem sido recolhidos ao Tesouro, 
providenciar-se-à a sua devolução 
e:x-oflic1o. · 

Art. 3.o Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as. disposições em cGn. 
trârio. 

A Co'l7l)issão de Economia e 
de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 64, de 1960 

(N. 0 1. 794-A-60, na Câmara) 

Abre ao Poder Judiciário -
Tribunal Fedel'.al de Recursos 
- o crédito especial de Cr$ 
87 .000.000,00, (oitenta e sete 
_milhões de cruzeiros), para 
atender às despesas com a sua 
transferência para Brasília. 

o ·Congresso Naeional decreta : 
A;rt. 1.0 Fica o Poder Executi

vo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciá·rio - Tribunal Federal de 
Reeursos - o crédito especial de 
Cr$ 87. 000. 000,00, (oitenta e sete 
milhões de cruzeiros), para atender 
is despesas de qualquer natureza 
com a sua transfe!rêncla e remo. 
ção do respectivo pessoal para 
Brasma. 

. Ar.t. 2 . o O crédito a que se 
refere a presente lei sará automà. 
tlcamente registrado pelo Tribunal 
de contas e dlstrib'llído ao Tesouro 
Nacional, dispensadas as exigên
cias do 9-a't. 93 do Código de con. 
tabilldade da União. 

Art. 3. o Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em con
trário. 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 65, de 1960 
(N. o 1.434-60, na Câmara) 

.Retttica, sem ônus, a Lei 
número 3. 682, de 7 de dezembro 
de 1959, que estima a Receita 
e fi:ro · a Despesa. da· União 
para o exercício de 1960. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o Na Lei n.o 3.6a2, de 7 

de dezembro de 1959, é f·eita, sem 
ânus, a seguinte retifieação : 

Subanexos 4 .12 - Ministério da 
Agricmltura. 

10 - Departamento Nacional doa 
Produção Animal. 

verba 3.0.00. 
COnsignação 3 .1. 00 . 
Subconsignação 3. 1 . 03. 
Onde se lê: 
25) - São P-aulo. 
5) - Fomento da avicultura em 

Antônio Pl'ado - 1.000.000 
Leia..se : 
22) - Rio Grande do Sul. 
12) -Fomento da avicultura em 

Antônio Prado - 1. 000.000. 
Art. 2.o Revogadas as diSposi

ções em contrário, a presente lei 
v!gora.rá a partir de 1. o de j anei. 
ro de 1960. 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 66, de 1960 
(N.o 1.428-B-60, na Câmara) 

Concede pensão especial de 
Cr$ 40 000,00 (quau"Mta mil 
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cruzfirifo's)' a: 'Jjà; Antônia Co
zombino . Souza Naves, viúva. 
ào Senador Abilon de Souza 
Naves e,.filhos. 

O CongresSo Nacionàl decreta : 
·· Art. 1. 0 · É concedida, a partil' 

de 1. o de · janeiro de 1960, a 
pe-nsão ·especial de Cr$ 40 .'000,00 
(quar-enta mil cruzeiros) a Da.· · 
Antônia Colombino \Souza Naves, 
Marcos, Elizabeth e Beatriz, res. 
pectivamente, viúva e filhos me
nores, do Senador AbUon de Souza 
Naves, recentemente· falecido, 

zeiros l caberão à viúva e os cru
zeiros 15.000,00 (quinze m11 cruzei
ros) restantes aos três menores 
correndo a despe•a à conta da. do· 
tação orçamentá ria do Ml.riistério 
da Fazenda destinada às pensionis-

. tas dá un:ão. . . . . .... . ... '• 

Parágrafo único. A pe-nsão. ora 
estabelecida será devidamente .paga 
à viúva. enquanto esta mantiver. o 
seu estado de viuvez. 

Art. 2. o Da pensão de que 
trata o artigo an ter!or o. uze :r os · 
25.000,00 (vinte e cinco m1! Cru· 

Art. 3 . 0 Esta lel en tr.ará. em 
vigor · na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

A C~~Jmissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 67, de 1960 

\N.O 1. 796·C, de 1960, na Câmara) : 
Dispõe sôbre os vencimentos dos militares e dá. outras providências 

o Congresso Nacional decJreta : 
Art. 1.0 Os padrões .de vencimentos dos militares, incorporado 

o abono concedido pela Lei n.o 3.531, de 19 de janeiro de 1959, serão 
reajustados nos seguintes valores· 

Padrão 

FA- 1 

FA· 2 

FA~ 3. 

FA- ~ 
FA- 5 
FA- 6 
FA- 7 
FA- 8 
FA- 9 
FA-10 

F,A-11 

·FA-12· 

POSTO 

. . . . 
General de Exército, Almirante de Esquadra e 

Tenente Brigadeiro ....................... . 
General de Divisão, Vice-Almirante e Major 

Brigadeiro ................................ . 
General de Brigada, contra-Almlrante e Br!. 

gadeiro ................................. . 
Coronel e capitão de Mar-e-Guerra ......... . 
Tenente-Coronel Capitão de Fragat,a ....... . 
Major e Capitão·de'Corveta ................ . 
·Capitão e · capitão-Te11ente ................ . 
Primeiro Tenente ......................... . 
Segundo Tenente· .. · ........................ . 
Aspirante a Oficial, Guarda.Mar!nha, Subte-

nente e :Suboficial .. , .................... . 
Primeiro Sargento· contramestre; .. Sargento 

Ajudante ou Intendente e assemelhados da 
. Policia Militar · e do Corpo de Bombeiros 
do Ministério da Justiça e Negócios Inte· 
riores ................................. . 

Primeiro Sargento .......... ~· .............. . 

Vencimento 

. 
63.000,00 

55.500,00 

47.500,00 
36.000,00 
33.000 00 
30.000,00 
25.500,00 
23.000,0() 
21.000/lO 

16.0_00,00 

15. 500;00 
15:500,00 
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FA-13 
FA-14 
FA-15 

FA-18 

FA-17 

FA-18 
FA-19 
FA-20 

FA-21 

FA·22 
FA-23 

. FA-24 

FA-25 
FA-26 
' 

F.Ar27 

POSTO 

Segundo Sargento· . .. .. . .. .. . . .. .. .. ....... . 
Terceiro Sargento ......................... . 
Talfeiro-mor, Cabo Músico, Cabos da Policia 

e do Corpo de Bombeiros e Cabos Engajado:! 
Talfeiro de 1. a. Classe, Soldados com curso 

pollclal da Polícia MUltar e Bombeiros de 1. a 
Classe do corpo de Bombeiros ......... . 

1.° Cabo Taifeiro de 2.8 classe, soldados sem 
curso pollclal da Policia Mlllta.r e Bom. 

belros da 2.8 classe do Corpo de Bom· 
belros ................................. . 

Cabo ...................................... . 
cadete e Aspirante <último ano) ......... . 
Soldado Clarim de 1. a. e Marinheiro de 

1a Classe ................................ . 
Soldado engajado Clarim de 2.a. e Marl.Dhelro 

de 2. a. Classe ......................... . 
Soldado.Clarlm de 3. a. classe ............. . 
Cadete do Exército, Aspirante da Marinha, 

Cadete .da Aeronáutica ................... . 
Aluno da Escola ·OU CUrso de Formação de 

Sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .......... , . 
Soldado ~ete ........................... . 
·Aluno de Escolas Preparatórias e do Colégio 

Naval e Soldado Recruta ou mobUlzado não 
engaj.ado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . 

Aprendiz de Marinheiro .................... .. 

13.500,00 
12.000,00 

9.500,00 

7.500,00 

6.900,00 
4.500,00 
3.000,00 

3.000,00 

2.500,00 
2.000,00 

1.750,00 

1.500,00 
1.250,00 

700,00 
550,00 

Parágrafo único. OS vencimen
tos estabelecidos nesta. Lei di. 
vldem.se em sôldo (2/3) e gratifi
cação (1/3), na conformidade das 
letras a e b do parágrafo único 
do art. 2.o d'o Código de Venci. 
mentos e vantagens doo Militares', 
aprovado pela Lei n. 0 1.316, de 
20 de janeiro de 1951. 

lei, ressalvada a exceção estabe
lecida pelo O 2.o do art. 4.o 

Art. 3. q Os mUltares ~ se 
encontrarem na. ina.t!lvld'ilde na 
data desta lei terão seus proven. 
tos reajustados na· forma do art. 
1. 0 desta lei. 

Ar't. 4.o A soma das: gratifica. 
ções percebidas por militares con1 
exceção de ajuda·de-custo, diárias, 

Art. 2.o As va.ntagen.s de que 
tratam as Leis ns. 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951, •e 2. 283, de 9 de 
agôsto .de 1954, e outros disposi
tivos legais Vigentes passarão ~ 
ser ·calculados sôbre os vencimen
tos previstos no art. 1. o desta 

· salário·famWa, aUlas suplementa. 
res e etapas, mensalmente, não 
deverá Ultrapassar 100% dos seu..~ 
próprios vencimentos, 

§ 1. o o pa.gamento em dinheiro 
do valor das eta.pa.s Csdn!Ples, du
plas ou tripllces) devido aos sub. 
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tenentes, suboficlals e sargentoiõ 
das Fõrças Annadas não poderá 
ultrapassar 50 % (qua.renta. por 
cento) dos vencimentos dos sub
tenentes. 

.§ 2. o Qua.ndo o . mlllitar flt.er 
jus à gratWcação ~lativa a ser. 
viço aéreo, de pára-quedismo, a 
serviço •de submarino ou escafan
dria, independentemente do espe· 
clflcado neste a.rtigo ainda. perce. 
berá essas gratificações, que serão 
calculadas na base dos venclmen. 
tos da Lei n.0 2.711), de 19 de ja· 
nelro de 1956. 

Alrtl-1 5. ~ Esta · let .~ extenslva 
aos oficiais e praças da ativa e 
inativos da Policia Militar e do 
Corpo de Bombeiros de 1que trata. 
a Lei n.o 2.710, de 19 de janeiro 
de 1956, bem como aos militares 
remanescentes ou reformados da 
extinta Policia Militar do Terr1. 
tório do Acre, nos têrmos do art. 
351, da Lei n.o 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951. 

Art. 6.o ContJin.uam em vigor 
0 artigo 7. o e seus parágrafos da 
Lei número 2.710, de 19 de janeiro 
de 1956. 

Art. 7. o Os novos valores do~ 
padrões de vencimentos estabeleci
dos nesta. lei entram em vigor a 
partir de 1 de julho de 1960. 

Art. s.o Para atender às des. 
pesas resultantes da execução des· 
ta lei fica aberto o crédito eapeclal 
de Cr$ 7. 500.000.000,00 (sete bi
lhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros), no corrente exerciclo. 

Art. 9.o Os capelães militares 
passarão a perceber os venctmen. 
tos e vantagens do pôsto que efe
tlvamente exercerem. 

Art. 10.o São equiparados aoa 
alunos da Escola Naval e do Colé-
8'/.o Naval os alunos da Escola 
de Marinha Mercante. 

A.rt. 11. o São 'I!X!tenslvos a.~s· 
remanescentes da extinta. Policia 
Militar do Território do Acr<! lt!i 
v.antagens de que trata a L.e~ 
n.o 1.316, de 20 de janeiro de 
1951. 

Art. 12.0 o milltar, ao ae1· 
reformado ou transf8l'ido para a 
Reserva remunerada., não poderá 
perceber proventos superiores à 
remuneração máxima. que puder 
receber, a qualquer titulo, na atl
vidade. 

Art. 13. o Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publ1caçio, 
revogadas as disposições em con. 
trário. 

As Comiasões de Segurança 
Naotonal e de Finanças. 

Ofício 

Brasilia, em 21 de julho de 1960. 
N. 0 372.60. 
Encamtnba Projeto de Decreto 

Legislativo à promulgação. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de enviar a Vos. 

sa Excelência, para. os 1ins cons
titucionais, o incluso Projeto de 
Decreto Legislativo do congresso 
N•aclonal, n. o 49-B, de 1960, que 
autoriza o Vice..Presldente da Re. 
pública a se ausentar do Pais. 

Aproveito a. oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos da miilha elevada esti • 
ma e 'cUstinta consid.eraçã.o. ~ 
Raniert Ma.:ztUi - Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N. 0 6, de 196Õ 

Autori.!:a o Vice.Premdente 
da .RepúbUca a se ausentar do 
Pais. 

o congresso Nacional decreta : 
Art. 1. o l!l concedida autol'iza

ção ao Vlce-Presldente da Repú. 
blica, Senhor João Bel'chior Mar
ques Goulart, para ausentar-se do 
território ,nacional, por duas vê. 
zes : uma "para chefiar. a Delega. 
ção do Brasil· à XXX sessão do 
Conselho Econõmico e Social das 
Nações Unidas a realizar-se em 
Genebra; outra, para. acompanhar 
o Senhor Presidente da República 
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em sua visita· oficial às Repúblicas 
da Argentina; Uruguai e Chile. 

Art. 2. o :t.ste decreto Iegislatl- · 
vo entrará . em vigor na data . de . 
sua publicação, .revogadas as d!s. 
poSições em contrárto. 

O SR. PRESIDENTE - Tl·atan. 
do-se de projeto originário do Se~ 
nado e. aprovado na Câmara dos 
Deputados sem emendas, vai à 
promulgação. 

O Sr. Cunha M ello deixa a 
Presidência, assumindo·a o Sr. 
Gilberto MarinhO. 

O SR. PRESIDENTE - EStá 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre senador 
Cunha Mello, primel'ro orador !ns
critc. 

O SR. CUNHA .MELLO - (Lê 
o seguinte d~curso J -Senhor Pre
sidente, Srs. Senadores. o meu 
Estado, o Amazonas, cada dia que 
se passa, vive mais isolado do 
Mundo, do próprio Brasil, isto é, 
do Brasil superdesenvolvido, prós. 
:pero e feliz. 

Se, mUlto concorre para tal iS<s
lamento, a distã,ncia que dêle o se
para, muito mais concorre o es. 
quecimento que se lhe dedica. 

Temos raras viagens aéreas de 
quatro companhias nacionais, com 
preços caríssimos, freqüentemente 
aumentadoS com a ·complacência 
crlln1nosa do Govêmo. Navegação 
fluvial e marítima escasseando 
.sempre, reduzindo as vlagens de· 
moradas do SUl a Manaus, de 30 
a: 40 dias. A costeira e o nosso 
velho Lloyd passam meses sem· ir 
à nossa Clllpi tal. 

Recentemente, o Lloyd pas5ou 
4 meses ·sem dr a Manaus; dando 
pretexto, há mUlto procurado, para 
que o Banco de Crédito da Ama
zônia lhe retirasse a carga de 
borracha e de juta. Navios de pas. 
sageiros .. dessas companhias não 
vão . mais .ll. nossa Capital,: forçan. 
do~nos a viaja'!' de -avião, com pas. 

sagens de ida ·e· volta, ao Sul,"a: · 
Brasilla e ao Estado da Guana
bara, de mais de trinta mil cru
zeiros. 

Os barcos da S. N. A. P. P .• 
há anos renovada, a:lnda no Go
vêlno do saudoso Getúlio Vargas, 
já reduzidos e ctes~atados, e per. 
di dos diversos nos rios da região, 
nos próprios acidentes de navega. 
ção, não atendem mais aos ~te. 
rêsses da região, de passage1ros 
e de cargas dos diversos portos 
e munlcipios do .interior. 

A navega~ão particula~:, que ou- · 
trora enchia a bacia amazônica, 
co1'tando-a em t-odos o·s sentidos, 
já :n:áo existe. Rara é a firma. do 
Acre, do AmaZonas e do Pará que,·· 
hoje, possui um gaiola. Está essa 
navegação reduzida a pequenos 
motores· verdadeiros regatões. Não 
renovad~ por fatôres clll.versos, a 
nossa frota fluvial aos poucos desa. 
pareceu. Está quase tôda enterrada. 
nos Mocanguês da reglã.o, no iga
rapé de São Raimundo e em Vai 
de Cans, em Manaus e no Pará. 
Nem como sucata é aproveitada. 
Undos e excelentes gaiolas foram 
aproveitados para grandes· alva
rengas para viajarem como ·alva
rengas' a reboque dos diversos 
motores que cruzam os nossos rios. 
Face a essa situaç'ão, vivendo e 
sentindo as necessidades de sua 
terra e de sua gente, não podia o 
Governador do Amazonas ficar 
inerte, omisso e indiferente. 

·Resolveu S. Exa. a(lquirir uma· 
pequena frota, de seis navios, .num 
total de 22.500 toneladas de carga. 
Procurou, c01n esta J.n.lc1ativa. ar. 
rajada, minorar o problema de es. 
coamento dos pro.dutos da região, 
sobretudo borracha e juta, produ- · 
tos que só nos mercados do Sul 
. do Pais são manufaturados, para 
consumo de todo o te11l'itórJo na. 
clonai. Servir'ão êsses navios, si .. 
multãneamente, à. importação de 
tudo quanto as populações ama .. 
zonenses, de Manaus e do 1nte. 
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rior consomem e ainda .n'ão pro
duzem. 

o Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

·O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito prazer. 

o Sr. Fernandes Távo1·a - Nada 
mais natural do que procurar o 
Governador do Amazonas melho
rar a frota mercante daquele Esta. 
do que, realmente, se encont:a 
em estado lastimável. O que não 
se compreende, entretanto, é que s. 
Exa. negociasse uma frota de 
navios já velhos por preço extra
ordinário, e navios cujo calado 
não pe·rmitlrá venham a servir, 
na época das sêcas, isto é, no 
tempo daSJ ãguas baixas, exata. 
m;ente àquela vasta ·região em 
que os seringueiros ficam ilhadas 
e mais precisam de comunicações. 

O SR. CUNHA MELLO - Ao 
correr do meu discurso respon
derei a v. Exa. Quero, entretan
to, desde já, reparar um equívoco 
da parte do nobre colega. 

Em qua~!juer época do ano ê.."l>e.S · 
navios .poderão ir até o Pôrto de 
Ma.naus, mesmo porque Il'ão se 
destinam ~ servir à região que 
fica além da Capital. 

O Sr. Feroondes Távora - São 
navios de cabotagem costeira. 

O SR. CUNHA MELLO - Exa
tamente. São navios de cabota. 
gem costeira, servindo inclusive ao 
Estado d-e V. Exa., igualmente 
vitima da falta de comunicação. 

O Sr. Fernandes Távora- Esti. 
marei que V. Exa. explique cla
ramente, porque ent'ão me con~ 
vencerei da verdade. 

O SR. CUNHA MELLO - O 
aspecto da questão que V. Exa. 
quer que eu enfrente é técnico. 
Só um bom p!lôto ou um prático 
de navegação do RiO Amazonas 

poderá dizer se os ,navios compra. 
dos têm ou não calado para !r do 
Sul a Mana.us. 

Afirmo com segurança e com 
o conhecimento que tenho pelas 
dezenas de viagens que fiz, que 
êles têm calado para ir a Manaus 
em qualquer época do ano. 

Adianto que, em certa êpoca do 
ano, ~erão calado :para ir 'a.té 
Iquitos. 

o Sr. Fernandes Távora -
Julguei fóssem navios prut·a nave. 
gação fluvial. · 

O SR. CUNHA MELLO - Nesse 
pensamento equivoco, apesar de 
bem Intencionado, como é próprio 
do caráter de V. Exa .... 

O Sr. Fern41!des Távora - Obri. 
gado a Vossa Excelência. 

O SR. CUNHA MELLO - ... é 
que está uma das razões do escân
dalo qu-e se faz 'em itômo da 
transação. 

Antes de fazer a t1-ansação, o 
Governador do meu Estado d!giriu 
ao sr.. Ministro da Viação e Obras 
Públicas a seguinte e~sição : 

"Exmo. senhor Ministro : 
Permita.me volver à sua 

presença para solicitar-lhe em 
nome do meu Govêmo, o mais 
urgente. possível .. deferimento 
ao pedido que lhe apresentei 
no dia 28 de março p. 1'lndo, 
de financiamento destinado à 
aquisição de navios cargueiros 
que integrarão a frota ama
zónica sob a égide do meu 
Estado. 

Gostaria de regressar a :Ma-· 
naus., dentro de breves dias, 
levando a auspiciosa notícia. 

Como tenho . conhecimento 
dif .que o estudo da matéria· 
já fôra concluído na Comissão 
de Marinha Mercante, haven. 
do esta opinado pela concessão . 
do aludtdo financLamento em 
favor do Estado do M'aranhão) : 
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·com ibase ·no mesmo laudo 
de avaliação aceito pelo seu 
Govêrno e em condições tam
bém aceitáveis por mlm, de 
vez que consultam aos 1nte
rêsses do Estado do Amazonas, 
não tenho dúvida de que vossa 
Excelência, face à deslstên. 
ela do Govêrno · maranhense, 
não negará ao .Amazonas aqui
lo que ao outro fôr.a concedido. 
Não pusariamos pensar que 
vossa Excelência., patriota só 
afeito 'aos atos de justiça, pe:r
mltlsse que se oferecesse ao 
Estado e •ao povo dO Amazonas, 
tratamento diverso daquele 
propiciado ao Estado do Mara
ruião". 

Frise-se desde logo, que ês.res 
navios,· nas suas viagens. servirão 
principalmente a.os portos doo Nor. 
deste, do Maranhão, do Estado 
de v. Exa. do Rio Grande do 
Norte da. Paraiba. e de Pema.mbuco. 
Partl~o do Sul e irão até Manaus, 
podendo navegar em qualquer épo. 
ca do ano, a exemplo dos navios 
das Companhias estrangeiras, da 
Busson Llne, do Lloyd Brasileiro 
e da COsteira. 

J:Sses navios que não s'áo de 
grande calado, poderão chegar até 
Manaus, e em quaLquer época do 
ano,' poderão alcançàr o Pôrto de 
Rondônia e até Iqultos. 

(Continuando a leitura) 
". . . até porque vale ressaltar, 

a aquisição dos navios em c·ausa, 
pelo. meu Estado, oferecerá. ao 
Maranhão as mesmas voota.gens 
que seriam desfrutadas pelo .Ama. 
zonas, na h1p6tese da compra ter 
sido efetuada pelo primeiro". 

Quando o Estado do Maranhão 
teve entabulada a negociação, já 
navia sidO OO!l&binado QIUC OS 
navios iriam até Manaus. 

Quando houve a novação se 
substituiu o comprador, o Mara. 
nhão pelo Estado do Amazonas -
tomou-se o compromisso de que 

escalariam sempre pelo Pôrto de 
São Luis. (Lendo). . 

"Ilustrarei : havia, por parte do · 
Govêrno maranhense, o compro. 
misso de estender a sua Unha de 
pavegação até .Manaus~ não 8D 
pela conveniência •da remessa. de 
produtos maranhenses destinados 
aos •portos do Rio Amazonas, mas 
também pela necessidade de coope. 

. rar com o Banco de Crédito da 
:Amazônia, no transporte da bOrra
cha destinada aos portos do Rio e 
de Santos ... ". 

Os navios vão de Santos a Ma. 
naus. 

". . . hoje existe o compromisso 
dO meu Govêmo, de conceder pri· 
aridade ao Pôl'to de São Luís. 
para o escoamento d8. produção 
maranhense. 

"E não será. apenas o Maranhão 
o Estado beneficiado. Os Terrl· 
tórios Fede"'a.ls, o Pará e o Piauí 
também serão assls~d.os pela frota 
que v. Exa. vai permitir seja 
incorporada a.o patrlmônio do meu 
Estado, em favor de todo o . Nor. 
desiteo~ eis !que a operação, tão 
prontO se materialize, Importará 
numa das maiores conquistas da 
área amazónica, tão relevante será 
o seu reflexo na vida econômlca 
da região. 

Não será demasiado lembrar que 
os benefíC'I.os não ficarão limitados 
à Amazônia. O Pais Inteiro lucra· 
rá com o êxito da iniciativa do meu 
Govêmo, Senhor Ministro, porque 
s6 assim a borracha nacional, fator 
lndlscutivel do progresso pátrio, 
pass111r'á a dispor de melo certo 
de transporte. 

Há ocasiões, como a presente, 
em que o Bllillco de ·~édito da 
Amazônia, detentor do monopólio 
oficial de compra e venda. da hé
vea, fica com um estoque retido, 
sem qualquer po&sibllldade de em. 
barques, num valor superior a dois 
bilhões de cruzeiros, enquanto as 
suas agências ficam sem encal

. xe para o· atendimento lndlspen-

,. 
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sâ.vel do financiamento da produ. 
ção. 

MUito mais do que qualquer outro 
setor de atlvldade pública., o Ban. 
co de Créclito da Amazônia preci. 
sa. de transporte normal para a 
sua mercadOria. A comprovação 
dessa atirmatlva V. Exa. encon
trará no cabograma que lhe foi 
endereçado pelo Uustre Senador 
Remy Archer, digno Presidente 
daquela entidade ·de crédito e que 
fol a mim transcrito conforme 
anexo. ' 

A situação do escoamento da 
safra de juta. .n!ão é dliferente. 
Basta. dizer à. v. Exa. que no 
corrente ano, sômente a produção 
do meu Estado está estimada. em 
40.000 tonela4as, .que ocasionará 
grandes dificuldades de transpor
tes, com graves refiexos na nossa 
economia. 1 

Acrescente.~ a isso a nossa .pro
dução madeireira, cerceada no seu 
desenvolvimento pela. falta de 
navios transportadores, a grande 
produção de castanha e de pira· 
rucu e mais a produção para.ense 
e dos Territórios Federaia que so. 
fre das mesmas deficiências e se 
terá evidenciado a importância 
para a. economia. amazõnlca. da 
efetivação da medida. 

O Norte do Pa.:s sempre foi 
esquecido dos Podêres Públicos. O 
Amazonas. então, foi de tal forma 
relegado, que o~ próprios filhos do 
grande Estado ainda não se con
venceram de flUe estamos vivendo 
dias diferentes; que o oovêrno do 
Presidente Juscelino Kubltschek 
está a.brJndo . novos rumos para 
a mãe Pátria. havendo incluido, 
nas suas metas, melho·r assistên
cia. para a nossa. região, antes 
pràtJca.mente . abandonada. Agora 
t:fes·ejo eu poder afirmar ao povo 
que me elegeu seu Governador, 
e cuja confiança jamais tra.trei, 
que Sua Excelência o senhor Pre. 
sidente da Repúbllca, em bo·a hora 
trouxe, para dlrig!r o Ministério 
da Viaç\\o e Obras Públicas, um 

brasileiro digno, que tanto quanto 
êle também acredita na obrigação, 
por parte do Govêmo Federal, de 
efettva assistência à reglão ama. 
zônlca; um brasUelro do seu ,por
te, em1nente Minlstro, que • não 
cometerá a injustiça de· colocar o 
Estado e o povo do Amazonas' em 
plano de Inferioridade, espe~lal
mente quando se sabe que a :me
dida em causa servirá uma me!.sma 
r~. ; 

Antecipando os meus agradeci
mentos, que são os agra.dectmen. 
tos do povo amazonense, fico na 
expectativa das suas ·noticias,\ su· 
bscrevendo-me de Vossa. Excelên
cta. atenciosamente. - Gilberto 
Mestrtnho de Meàetros .RaZJOso, 
Governador do Estado". I 

Esta exposição ao Sr. Minl..c::tro 
da VIação e Obras Públicas 1 foi 
a providência preliminar tomada 
pelo Governador do Amazonas. 

Não venho a. esta tribuna,, Se. 
nhOr Presidente, defender o : Go
vêrno do Estado que represento 
nesta. Casa, pois, que êle não. ne
cessita. de :minha · detesll4, 

Realmente, rea.Iizando, como 
realizou, uma. operaÇão de lnte
rêsse de seu Estado, de sua. -terra, 
de sua. gente, além de mais .cer. 
cada de tõdas as garantias e. for. 
mallda.des legais. assegurada de 
rentabilidade econômica, só aplau. 
SQS1 devia e deVe merecer. 

Em tõrno (do asunto •es4í m 
armar-se wn grande escâ'ndalo, 
sem que haja justificativa. llara 
tanto. 

Friso, porém, que, de inicio não 
vejo, nem recebi o pedido de ln
formações formulado, nesta Casa, 
como um ataque ao mesmo ato. 
Um pedido de Informações ja~als 
assim, em boa. fé, pode ser consi. 
derado.. , 

Tenho 9 pedido 'dos meus Çole
gas, os nobres senador.'es Mem de 
Sá e Joã.o Villasbôas, como d~sti
nado a esclarecer a transação ~ea
liza.da pelo Govêrno do meu Bsta
do, conhecê.Ia em seus deta1hes, 
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face aos· comen tárlos gue ela tem 
mer·ecido. de certa imprensá do 
País. 

Há, em nosso País, Senhor Pre. 
Sidente, o mau hábito de se armar 
escândalos em tômo de quaisquer 
empr·eendimentos de maior wlto 
que sejam iniciativas dos órgãos 
governamentais. 

Entretanto, reclama-se constan
temente, contra .as omissões dos 
governantes. 

Zurzem os que cruzam os braço~, 
mida fazem, são inertes; e omissos. 
São· êles acusados de não assistir 
e atender aos problemas de inte. 
rêsse público. 

Censuram os desidiosos, os que 
não têm a coragem das iniciativas 
e a capacidade de realizá-las. 

Quando êles, entretanto, se re. 
~olvem à ação, se decidem com 
passo corajoso· para as soluções 
reclamadas, levanta-se a onda dos 
ataques mais violentos> se lhes 
atribuem as intenções mais sus
peitas e desonestas. Os donos da 
moralidiade pública, os zelotes des
sa mesma moralidade, os eterno> 
·e 'Improdutivos cr~'ticos.; ac,ham 
logo de descobrir, nas ações do 
Govêrno, nas suas iniciativas acu· 
dtndo a relevantes problemas :n~. 
clonais, os mal!l escusas propósitos. 

O caso da aquisição, pelo Govêr
no do Estado do Amazonas, dos 
navios santa Helena, Macau, san. 
ta Lúcia, Santa Rosa, Eslto e Estero, 
da. Transmarítlma comercial S.A., 
não poderia, evidentemente, fugir 
à regra geral. 
· Ao adqulrl.los, o G<YVêrno pro. 
curou atender aos justos recla
mos ,. do povo amazonense, que 
estava, que ainda está, que con
tinuará a estar, à margem do 
minguado, do· escasso sistema de 
transporte do País, dada a exi. 

· guildade dos meios q'ue normal. 
mente dispõe pa:ra êsse fim. 

Valeu-se, para tanto, da deslis
têncla de operação, anteriormen
te entabulada pelo Govêmo do 
Estado· do Maranh'úo - já auto·rL 

zada pelo Govêrno Federal - .· c 
adquiriu uma pequena frota pàra 
servir, como dissemos, às suas Im
portações de consumo e à:s exporta. 
ções de seus produtos. 

A solicitude com que procedeu 
o Governador Gilberto Mestrinho, 
o alto senso econômico com que 
atuou, servem agora, como vemos, 
de pasto às criticas mais levianas 
e improcedentes. 

Os inconformados, os opositore~ 
de sempre, irritados com os acertos 
do Govêrno na defesa do bem 
público, apontam a operação piei· 
teada não só como prejudicial aos 
interêsses do própl",io produto·r 
amazonense, como também em de. 
sacôrdo com a 1ei federal. Têm.na 
como contrariando a política na· 
clonai orientadora do desenvolvi
mento da nossa Marinha Mercan. 
te, através de seu respectivo 
Fundo Financeiro. 

Sôbre o caso, falaram os que 
deviam falar, com competência 
legal, opinando e decidindo · por 
dever de oticlo, na órbita de su.as 
a.trlbuições. 

Senão vejamos : 
Os navios da Transmaritima 

s .A .• anteriormente, constituíram 
ob}eto duma trans•ação Igual, dese. 
iada pelo Govêmo do Estado do 
Maranhão. Para essa primeira 
tr.ansação houve, como eva neces. 
sárlo, o '.pronunciamento técnl· 
co da Comissão de MaJrinha Me1·. 
cante. o Vice.Almirante Sylvio 
Borges de Souza Motta, Presiden
te do mencionado órgão Federal. 
em oficio ao Sr. Ministro da Via
ção e Obras Públicas, apolando·se 
em laudo subscrito por peritos idó
neos- avaliadores Capltão.de-M&r. 
e..:Guerra Sylvio da Rocha Pollls, 
representando a Comissão de Ma
rinha Mercante, cap!tão.de-Mar.e. 
Guerra Alfredo Mad·er Gonçalvefi 
representando a T.ransmarítima S. 
A .• e o Dr. Pedro Brando, repre. 
sentando· o Estado do Maranhão -
aprovou a operação, indicando até 
mesmo o refôrço do Fundo de 
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Marinha ·Mercante, a fim de ser 
passível o fina.nciamento pedido, 
então, pelo Estado do Ma.ra.nhãJo. 

É esta 'uma transa.Ção que vem 
a público depois de ter passado 
pela cadlnho, pela exame rigoro
so, par par-eceres e decisões de 
duas administrações estaduais a 
da· Maranhão .e a do Amazonas, 
que foi à Comissão de Ma.rlnha 
Mercante, depois à Comissão Espe. 
cial de Avaliadores. que funclo· 
na junto à Comissão · de Marinha 
Mereante; depois, ainda, foi ao 
Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, e remetida afinal, ao Gabl· 
nete do Sr. Presidente da Repú
blica. 

Será crível que transação tão 
examinada, a que tant·::t gente em. 
·prestou· responsabilidade, passa 
constituir escândalo ou ·negociata'? 

O Sr. Fernandes Távora - v. 
Ex:a. permite um aparte ? · 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer ! 

O Sr. Fernandes Távora - o que 
me pa.rece inco-rreto, e a imprens:l 
denunciou, é a divergência espanto· 
sn entre as duas avaliações realiza
ào.s pru:a ~. compra desses navios. 
A primeira, f-eita por pessoa natu. 
ralmente bem credenciada para o 
!llister, ficou cm cento e cinqüenta 
milhões de cruze!r:os; a segunda., 
também levada .a efeito por auto. 
ridade no assunto·, divergiu e muit-o 
da primeira avaliação, pois que 
elevou-a a setecentos c ctnqüenta 
milhões de cruzeiro.,: Evidentemen
te há algo de estranhâvel neste ca,
s~. e ·eu .desejaria que S. Exa. me 
sossegasse o espírito, explicando 
n razão dessa divergência. 

O SR. CUNHA MELLO - EJ>· 
perimento, neste momento, duas 
emoções 'Inteiramente distintas -
a. de contraditar V. Ex·a, cuja 
palavra honrada e l'espeitada nes
ta Casa sempre me mereceu o 
mnior aprêço ... 

O Sr. Femandes · Táv'ortt - . A 
verdade nunca me contraria. 

O SR. CUNHA MELLO - ... e 
a outra a de provar a v. Exa. 
que afi~a. fatos não provados; 
ao contrario nunca houve avalia
ção alguma de cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros, pa1·a a aqui. 
slção dêsses navios. . . 

O. Sr. Fernandes Távora - A 
imprensa ... 

O SR. CUNHA MELLO - A im. 
prensa diz o que quer. · 

O Sr. Fernandes Távora - Por 
isso apelo pa.ra V. Exa. para que 
me esclareça. · 

O SR. CUNHA MELLÓ - Con. 
testarei as afirmações de v. ~a., 
e, ao mesmo tempo, dissiparei as 
dúvidas do seu esph'ito :de homem 
bem Intencionada e pro:fuildo 
conhecedor da região Amazônica. 

O Sr. Fernandes Távora · -
Multo obrigado. 

O SR. CUNHA MELLO - Lerei 
a propósito, telegrama enviado pelo 
Dr. Remy Archer, PresJdente do 
Banoo de Crédito da Amazônia 
ao Senhor Amaral Peixoto. Minis
tro da Viação e Obra., Públicas. 

É o seguinte : 
"Ministro Amaral Peixoto· -

Ministério da Viacão - Rio. 
Ciente das neg~ciações . pal'a a 

aquisição de navios pelo Govêrno 
do Estado do Amazonas, em com
plemento às informações que pres: 
tei ao Governador Gilberto Mestri. 
nho, ·csda'I'eço a v. Exa. qüe o 
Banco de Crédito d·a Amazônia, 
na qualidade de executar do· mono
pólio da borracha em nome do Go
vêmo Federal, luta constantemen
te com grandes dificuldades no 
transport·e da borracha, nas porlos 
da Regiao Amazônica, especlalmen. 
te em Manaus, Pôrto VelhQ e 
Belém, para a indústria do· Sul 
do Pais e nos portas do• Rio· e de 



-558-

Santos. Assim, qualquer aÇão do 
Ministério da Viação no sentido de 
dotar a Região Amazõnlca de re. 
tôrço para o transporte maritimo, 
sobretudo do Pôrto de Manaus 
para a lteglão Sul vem preencher 
grave laduna que tão gra!ldes pre
jufzos tem causado à economia 
nacional,' uma yez que quanto 
maior a produç'ão de bOrracha fôr 
conseguida menos divisas consu. 
Jnlremos·na importação desiSa ma
téria prima. e, pela experlênc'la. ob
tida, a produção nacional não po. 
derá ser aumentada sem melhoria 
das condições de transporte mari
tlmo. Esclareço ainda que 'DO pre
sente momento temos nos portos 
da Região Amazônlca, anterior
mente citados, uma· quantidade su
perior a dez mll toneladll& de 
'bOrracha~ no valor aproximado de 
dois b1lltões de cruzeiros, grande 
parte retida por falta de trans. 
porte, com graves prejuizos para 
a. economia da região e !ndústrla 
nacional· coJISlllDidora. Esperando 
ter contribuído para acertada de
cisão de V. Exa. e, face à urgên
cl.a., tomei liberdade transmitir-lhe 
estafl Informações por via telegrá. 
fica e coloca.r.me à dlspoSilção para 
fornecer. outras informações jul
gadas convenientes. Atenciosas 
saudaçõe11. Rem.y Archer, Presidente 
do Banco de Crédito da Amazó· · 
nla.'". 

Logo apó.s~ a exposição que diri
giu ao :Ministro da Viação e Obras 
Públicas, o Sr. GovemadOir cJ.OI 
Amazonas recebeu cópia ·do tele. 
grama, que acabo de ler. 
(Continua a leitura>: 

Posteriormente, por motivos téc. 
nicoa, conforme carta do aenadGr 
Victorlno Freire ao Sr. .Ministro 
da Viação e Obras Públicas, o Esta
do do MQ.l'anhão resolveu deststtr 
da aquisição pleiteada. 

Desistindo, alegou mais a cir
custâncüi. de estar para terminar 
o mandato de seu atual Governa
dor, não convindo delxa.r compro. 

misses de tal vulto, para seu su. 
cessor. 

Subati~ulu-se, portanto. o Go
vêrno do Estado do AJnazonas ao 
primeiro comprador, prosseguindo 
a operação nos têrmo,s, e bases 
então estabelecidas. 

Aceitando a novação, a substitui
ção do comprador, ratificou a 
Comissão de Marinha Mercante o 
seu pronunciamento anterior fa
vorável à operação contra a qual 
nada objetou, conformando.se com 
o respectivo laudo de aV'llllaç'ão. 

(Interrompendo a leitura). 
Lerei, adiante, êsse documento 

e a integra do laudo de avaliação· 
pa.ra que os nobres colegas dêles 
tenham conhecimento. 

Estou, Senhor Presidente, a 
fazer um relato fiel de tôdas as 
mlnUdências da transação, em suas 
etapas, com o Maranhão. e o Ama
:ronas. 

Dêsse relato se pode concluir que 
se procurou fazer uma operação 
legitima, para servtr aos: lnterês
ses do Amazonas, do Norte do 
Pais, apoiada também n~ interês
se nacional. Teve.se em VISta uma 
iniciativa das mais louváveis. 

Propicia,rá. ela, a circulação da 
riqueza duma vasta região do Pais, 
de mercados produtores para mer
cados consumldóres., transportando 
ademais dêsses para aquêles, uma 
riqueza ·ainda maior. 

Não podia, não pode essa lDJ. 
ciatlva servir na oplnlão pública 
como veneno de desconfiança con. 
tra aquêles que, como o Governa. 
dor Gilberto Mestrinho e êste ho
mem de rara visão, o rea~Wador 
dessa obra do século que é Brasflia, 
o Senhor Juscelino Kublstschek, 
tanto procuram engrandecer o 
Amazonas e o Brasil. 

Não há. nos ataques publicados 
por uma certa pai'te da imprensa 
uma linha esclarecendo· a opinlão 
pública sôbre a situação premen
te, angustiosa, de verdadeira cala. 
mldade pública em que se encon. 
tra a Amazônia, pela falta de 
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transporte para escoadouro de suas 
riqu~zas, para entrada de gêneros 
de primeira necessidade necessá
rios !i, vida de suas populações. 

Não se co·nhecem as dificulda. 
des em que defronta, por exemplo, 
o Ba.nco de Crédito da Amazônia, 
ante a retenção, nos portos da 
reglâo, de mais de 10.000 tone. 
!adas de borracha, no valor de 2 
bilhões. de cruzeiros, conforme tele
grama do Senador Remy Archer, 
Presidente do referido estabeleci
mento bancário, ao Sr. Ministro 
da Viação e_);)bras Públicas. Nem 
uma palavra, também, sr. Pre
sidente, sôbre a assegurada ren
tabilidade da operação, a quatJ 
segundo os primeiros avaliadores:, 
ensejará um lucro Iilquido, anual, 
de Cr$ 177 milhões, adotandc-s;;l· 
como "tonelada movimentada" -
216.000 toneladas por a.no. Todos 
êsses aspectos, e ainda o do terr1. 
vel isolamento do Estado do Ama. 
zonas em relação ao exterior, dei
xam slsternàticamente de ser ano. 
tados. Não se fala sôbre o alento 
que a operagão trará ao produtor 
amazonense, proplciando.Ihe acesso 
normal às regiões de consumo de 
seus produtos. Insidiosamente se 
apegando os criticoll ao texto da 
lei, lnSilnuam que a esqueceram 
ou puseram de lado os propugna
dares ·da operaçãq. Para tanto; 
Senhor Presidente, recorre-se à 
alteração verificada no Regula· 
menta do Fundo da Marinha Mer
cante no sentido de ensejar maior 
participação do Poder Público no 
comércio rnarftimo. E, em tõrno 
da dita alteração fazem "jôgo de 
palavras", dellberadamente omitin
do que no têrmo "recuperação" ca
be, perfeitamente, o caso "das 
transferências de embarcações a 
empêrsas pertencen ao Govêrno 
da União ou dos Estados". 

Transferências que com relação 
precisamente à operação conclui. 
da pelo Estado do Amazonas, asse
guram a mais completa recupera
ção de unidades de nossa Marinha 

Mercante, colocando.as -inclusive, 
a serviço de rotas bem mais próxi~ 
mas do jln~er:êsse naclona~ e 
mais consentâneas com a.s necessi
dades da economia na.cional. 

Afirmando.se que os navios ven. 
didos são velhos, .lmprestáveis, já 
em estado de .sucata, omite-se que, 
por cláusulas contratuais, o ven. 
dedor obriga.se a. consertá-los, a 
despender em seus reparos e con
sertos, conforme se lê numa dela.>. 

Adianto ao Senado que o ven
dedor se compromete a entregar os 
aludidos navios recuperados e em 
condições de perfeita navegabill. 
dade para o que terá que despen. 
der cêrca de O.$ 70.000.000,00. 

Lerei, agora o oficio da Cernis· 
são de· Marinha Mercante sôbre o 
assunto: 

~ruo de Janeiro, 14 de janeiro 
de 1960 

sr. Ministro. 
Tenho a honra de restituir a 

Vossa Excelência o processo ori
ginário dêsse Ministério, referente 
à aquisição pelo Govêrno do Esta. 
ao do Maranhão através da soc1e. 
dade de economia mista daquele 
Estado - "Lloyd Maranhense So· 
ciedade Anõnima" - dos navios 
"Santa Helena", "santa Rosa", 
"Santa Lúcia", "Esito", "Estero" c 
"Macau", pertencentes à Transma. 
r1tima Comercial S. A., :do RiO de 
Janeiro. 

2. Em expediente de 23-10.59, 
propôs · o Govêrno do Estado do 
Maranhão adquirir as referidas 
embarcações medlah.te financia. 
menta do Ministério da Viação e 
Obras Públlcas, pelo valor de aqui
sição a ser determinadD por comis. 
são de avallação e com a entrega 
dos navios devidamente classifica. 
dos. 

3. Esta comissão em 25-11.59, 
em Oficio n.o 59/06818, sugeriu 
que indicasse o Govêrno do Mara. 
nhão a comissão a ser · designada 
a proceder a avaliação dos navios 
a serem adquiridos. V. Exa. soli. 
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citou a 6.12.59 do Exmo •. sr. Go
vernador do Estado do· Maranhão 
a designação de peritos que proce. 
dessem à referida avaliação, ten· 
do sido designados os Srs. capitão. 
de-Mar-e-Guerra Sylvio da · Rocha 
Pollls, como representante desta 
<Joml.ssão, o Capitão-de-Mar-e· 
Guerra - R. RM, Alfredo. Mader 
Gonçalves, representante da Em. 
prêsa Transmaritlma ·Comercial 
B. A. e o Dr. Pedro Brando como 
representante do Estado do Ma
ranhão, os quais em laudo .. dáta
do de 15.12.59 avalia:; am as em. 
balrcações pelo preço global de 
Cr$ 750.000.000,00 ou seja cruzeiros 
70.000,00 por tonelaqa d. w. para 
a frota constitulda de seis navios 
a que acima nos referimos, con1 
um total de 22.550 toneladas d. w. 

4. No referido lQudo esclarece
ram os peritos que os navios deve· 
rão ser entregues classificados e 
devidamente reconduzidos ao trá
!ego em perfeito estado, correndo 
por conta dos vendedores as des. 
pesas para isso necessárias e res
saltando que a avaliação era con
siderada de preço aconselhável para 
uma operação normal e que. dada 
a necessidade urgente do Estado 
do Maranhão de organizar uma 
frota para atender ao escoamento 
da produção do Estado, seria a de 
aquisição de nav:os em tráfego e 
de bandeira brasUeira a fórmula 
aconselhável. 

.5. Ooncluitam igualmen~ os 
J)erltos que a estimativa de receita 
bruta de operação da referida fro. 
ta, adotando-se como tonelada mo. 
vlmentada 216.000 toneladasjano, 
aerla da ordem de Cruzeiros 
300.000.000,00 o que resultaria um 
lucro Uqu'do de 0-$ 177.120.000,00. 

6. Permlte.se nesta oportunl. 
dade, esta O<lmlssão, em aprecia
ção do referido laudo, discordar 
dos estudos de rentabUldade efe. 
tuados pelos peritos, uma vez que 
a determinação das condições do 
financiamento dependerão essen. 

cialmente da rentabilidade real da 
referida frota a fim de que possa 
esta Comissão e o mutuário, no 
caso o Govêrno do Estado do 
Maranhão, adotarem esquema fi
nanceiro da efetiva execução pelo 
mutuário para com o seu credor, 
no caso o Fundo da Marinha 
Mercante. 

7. Do estudo · econômico.finan. 
ceiro procedido por esta Comissão 
sôbre os serviços de cabotagen1 
no BrasU, apurou-se que a previ. 
s'á.o de resultados financeiros anu. 
IÚs das emprêsas de cabotagem 
não excederá de 12% sôbre a 
receita bruta. Veriflcou.se, tam. 
bém., que o indice de transporte 
por tonelada d. w. de navio de 
cabotagem, por ano, é da ordem 
de 6,3 toneladas de carga para 
cada uma tonelada d. w. disponí
vel o que representaria no caso da 
fr'ota da Tl'a.nsmar;í.tima Comer. 
cial Sociedade Anônlma, uma mo
vimentação de 151.065 toneladas 
por ano ao invés de 216.000 como 
estimada pelos peritos, e que a 
receita bruta já nela lncluldo o 
auxílio operacional é da ordem de 
Cr$ 2.000,00 por tonelada, o que 
resultaria numa receita bruta 
anual de Cr$ 302.000.000,00, pro. 
duzlndo tal arrecadação, no caso 

· um saldo financeiro de Cruzeiros 
36.000.000,00 anuais. 

8. Assim sendo, face tais con. 
clusões, e em se tratando de fi
nanciamento a ser concedido para 
aquisição de 22. 500 toneladas d. 
w ., no valor de Cr$ 750.000. ooo,oo 
e, ainda, que se trata de socieda. 
de de economia recém-formada, 
constituída por um Govêrno de 
Estado que procura garantir a dis. 
ponibWdade da. praça maritima 
necessária ao escoamento da prO· 
dução de seu Estado, é de se fixar 
condições de pagamento que aten. 
dendo à rentabilidade da frota 
a ser adquirida, obedeça em seu 
prazo e juros os critérios gerais 
estabelecidos para as aplicações do 
Fundo da Marinha Mercante, em 
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operações equivalentes de f1nan. 
ciamen~ para aquisição de navios. 

9. Considera esta · Comissão, 
face ao que acima ficou exposto, 
que deveriam ser fixadas as se. 
gu1ntes condições para a operação 
solicitada. : 

a) valor do financiamento -
Cr$ 750.000.000,00; 

b) condições de pagamento : 
A médfo praao - Cruzeiros 

150.000.000,00 ou 20% do valor 
do financiamento em três(3) anos 
e em três (3) parcelas anuais de 
Cr$ 50.000.000.00 cada uma; 

A longo prazo - Cruzeiros 
600.000.000,00 ou 80% do valor do 
financiamento em 12 (doze) anos, 
em prestações mensais co:nsecu
tlvas à base da Tabela Price, a 
juros de 10% a.a. 

c> Garanuas : 
I - arrecadação futura da taxa 

de Renovação da Marinha Mer· 
cante; 
II- 1.a hipoteca dos navios; 
m - garantia do Ba.nco do Es

tado do Maranhão. 
10. Considerando, entretanto, 

esta COmissão, que dentre as 
condições flxada.sJ pelo comprador 
- o Govêmo do Estado do Mara
nhão - Lloyd Maranhense S. A. 
- os navios deverão ser entregues 
em classe com as oblras a cargo 
de vendedor e, considerando igual. 
mente que a condição de garantia 
fixada nos Itens I e II, ou seja, 
a garantia da Taxa de Renovação 
da Marinha Mercante e da 1." 
hipoteca dos navios, obrigarão ao 
vendedor por ocasião da efeti. 
vação da operação em causa a 
liquidar com o próprio Fundo da 
Marinha Mercante, as operações 
de empréstimo anteriormente con. 
traidas para obras de recuperação 
dos navios "Santa Rosa" e "Santa 
Hielena" de Cr$ 34.312.605,30 e 
Cr$ 33.191.181.70 respectivamente, 
esclarecendo-se, ainda que para o 
vapor "Santa Rosa" necessário 
se tornará uma despesa. adicional 
de Cr$ 21.514.501,00 para execu-

ção das obras que posteriormente 
foram verificadas necessárias para 
trazerem o referido navio à sua 
classe. . . 

11. Assim sendo, na hipótese da 
aprovação por v. Exa. do referido 
flnànciamento, nos têrmos da Lel 
número 3.381, de . 24 de abril .. de 
1958, deverá. esta Comissão ao pro. 
ceder a entrega da quantia finan. 
ciada receber em pagamento cru
zeiros 85.503.787,50 doa financia
mentos anteriores já. referidos e 
reter·para pagamento das obras por 
executar no vapor "Santa Rosa" a 
que acima nos referimos, a parcela 
de Cr$ 21.514.501,00. 

12. Nesta oportunidade é do 
nosso dever esclarecer a V. Exa.. 
que a concessão do fln"aDclamento 
pretendido pelo Govêrno do Esta. 
do do Maranhão pressupõe um 
prévio refôrço ao Fundo da Marl. 
nha Mercante da ordem de Cr$ 
1.000.000.000,00 (hum bilhão de 
cruzeiros), que deverá ser SUPrido 
pelo :Tesouro Nacional, uma vez 
que · ao submetermos a V. Exa. o 
Orçamento de 1980 do referido 
Fundo, o saldo pa.ra o corrente 
ano que nêle se verifica, constitui 
reserva destinada a refõrço das 
verbas de aplicação já. p:ograma. 
da, nas quais~~ não se lncluia á 
presente operdção. Releva notar 
Igualmente que, sendo esta Comts. 
são de Marinha Mercante, hoje 
responsável pelo s~rvlço da Bala 
de Guanabara, . está. ·Jlrogramando 
a. manutenção e ampllação dêsses 
serviços de transpo:tes para o que 
necessitará. de recurSOs que. terão 
q:ue ser supridos, também pelo 
Fundo da Marinha. Mercante e que 
no Or911mento. àe 1960, também, 
não foram previstos. . 

13. IAsslm sendo, com o refôr
ço ao FUndo da Mal'!nha Mercan
te que acima nos permitimos so
licitar de Vossa. Execelêncta, pode.r. 
se.á. atender ao financiamento so
licitado pelo OOVêmo do Estado 
do ]4a~ão para o IJoyd ~ra
nhense s. •. A., e ·melhorar os 



-562-

serviços na Bala de Guanabara, o 
que .será objeto de programa a 
ser Ptosteriormente submetido à 
elevada apreciagão de Vossa Exce. 
lêncla. 

Valha-me da oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevada estima e dls. 
tinta consideração - Sylvto Bor
g~s de Souza Motta, Vfce-Aimfrt~n
te-· Presidente. 
··O laudo de ·avaliação foi enca.mi. 

nha.do ao sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas pelo seguinte 
oficio: ... 

o Sr. FerntmàeS Ttivora - o 
primeiro ou segundõ laudo ? 

· ·o SR. CUNHA MELLO - Não 
conheço o segundo laudo. v. Exa. 
vai verificar, pelo desenvolvimento 
da minha oração que só h011ve · 
um. ca.so contrário, esperarei que 
o nobre col~ga exiba o primeiro 
laudo para depois voltar ao assunto. 

. o Sr. Fernandes Ttivora - Estou 
ouvindo v. Exa. com a atenÇão 
que me merece. 

. O SR. CUNHA MELLO - O 
oficio com o qual o Almirante 
Sylvlo Borges de Souza. Motta re. 
meteu o assunto à decisão dO sr. 
M!nls.tro da Viação e ObL'SS Plíbll
cas, é o seguinte : 

",Tenho a honra de restituir 
a v. Exa. o Processo n.o 
12.491-60, referente à consti. 
tulção de uma frota. amazó. 
nica, através da aquisição, pelo 
Estado do Amazonas, dos n•a. 
vioa Santa Helena, !Macau, 
santa Lúcia, Santa Rosa, Elllto 
e Estero, a.tualmente de pro-

. prieda.de da Transmarltima Co
mercial Sociedade ADómina". 

·(Interrompendo a Jettu.raJ 

Peço ao Senado que compare o 
documento assinado pelo Alm!ran. 
te Sylvio Borges d·e SOuza Motta, 
com a noticia dos jomalsl decla-

rando que S. Exla. se demitiu por 
motivo das transações feitas no 
Estado do Amazonas. (Lê) 

"Relativamente ao assunto, 
cumpre a esta Comissão de. 
clarar a V. Exa. que nada 
tem a opor à transação·, res. 
salvando, porém, que sendo a 
mesma reprodução da que se. 
ria levada a efeito com o Es
tado do Maranhão (Processo 
35 .008·59, dêss.e Ministério), fi.· 
e& pelo presente, ratificado 
em todos os seus têrmos o 
pronunciamento naquele caso, 
oferecido por êste órgão, con
forme Oficio n.o 60/00241, de 
14 de janeiro do corrente ano, 
do qual me permito anexar 
cópia devidamente autentica
da". 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. outra interrupção ? 

O SR. CUNHA MELLO - Estou 
sempre às ordens de Vossa Exce
lência. 

O Br.· Fernandes Távora·- De. 
pois do primeiro laudo em que o 
pagamento dos navios foi avaliado 
em 750 milhões de cruzeiro.s ... 

O SR. CUNHA MELLO- Paga. 
mento ainda não houve. 

O Sr.· Fernandes Távora- ESitou 
procurando a.penas esclarecer. De
pois daquele laudo em que o preço 
dos navios foi orçado em Cruzeiros 
750.000.000,00, o Sr. Ministro da Via· 
ç'ào mandou.o a outros órgãos da 
Marinha cujos nomes agora não 
me ocorrem, para que decidissem 
·entre o primeiro e o segundo laudo 
de modo que se soubesse qual a 
quantia. exata a paga:r·. Desejaria 
saber, agora, se êste laudo hoje 
apresentado é o primeiro ou se 
já é uma resposta do segundo, en· 
carregado da avaliação. 

O SR. CUNHA MELLO - Não 
conheço essa passagem nas duas 
etapas da transação, quer na ini. 

I 
! 

I 
I 
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cial -, com o Estado do Maranhão 
-. quer na que diz respeito ao 
Estado do Amazonas. 

O Sr. Fernandes Távora - De. 
c.Iarei a V. Exa. , com tôda a. 
sinceridade que me estou basean. 
do nas noticias de jornais. 

O SR. CUNHA MELLO - Tam. 
bém com .tõda sinceridade direi 
a V. Exa. o que sei em relação 
ao procesm. 

Não tenho qualquer notícia do 
fato que V. Exa. afirma; por êste 
mo·tivo entretanto, não se deve 
concluir que eu o desminta. Desco
nheço tal circunstância. sei apenas 
o que diz o oficio que acabo de 
ler, remetido ao sr. Ministro da 
Viação, dêle constando uma única 
avaliação. 

Sr. Presidente, há outros docu
mentos também importantes. Não 
os lerei porque desejo poupar a 
paciência do Senado. 

Aqui está o laudo de avaliação, 
doc·umento êste em que o nobre 
Senador Fernandes Távora se 
firma para dizer que a transação 
fol desonesta e nociva aos inte. 
rêsses públlcos. Por êle não vejo 
qualquer proced&ncia ou justifl. 
cativ·a na afirmação de Sua Ex· 
celêncla. 

Passo a le:-, agora, o laudo de 
avallação que o Almirante Sylvio 
Motta remeteu ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, em 30 
de abril de 1960, com o qual o 
Senado concordou Inteiramente. 

o Sr. Fernandes Távora - Per
gunto : o orçamento dos navios 
foi mesmo de 750 milhões de cru. 
zeiros? 

O SR. CUNHA MELLO - Sim. 
(Lendo). 

Comparecendo, a chamado, 
ao Ministério da Viação e Obras 
Públlcas, gabinete do Senhor 
Mlnistro Ernani do Amaral 
Peixoto, cientificou o Senhor 
Ministro de q'Uc cm tcl~grama 

de 30 de novembro p, passado, 
havia. Sua Excelência o Senhor 
Doutor José de Mattos carva. 
lho, dlgn!sslmo Governador do 
Maranhão, des!gnaclo em co
missão o Comandante Sylvlo 
da Rocha Pollls para represen. 
ta.r a. Comissão de Marinha 
Mercante, o Comandante AI. 
fredo Mário Mader Gonçalves, 
para r!!PreBentar a Campa. 
nhia Transmaritlma e o Sr. 
Pedro B-ando para represen. 
tar o Govêrno do E:itado do 
Maranhão, a fim <ie, em comls. 
são, procederem ao exame e 
avaliação da frota composta 
dos seguintes navios : Sta. 
Helena., Sta. Rosa, Sta.. Lúcia, 
Eslto, E:Jtero e Macau". 

Procurando se deSincumblr 
da missão, foram, também 
cientificados os membros da 
mesma que seria observada, 
no exame sôbre a operação de 
compra, uma, carta de Sua 
Excelência. o SenhOr Governa. 
dor do Maranlráo, de 23 de 
novembro findo, também . diri
gida a Sua Excelência o Se. 
nhor Ministro da VIação, que 
seria o roteiro dos trabalhos. 
os ref·eridos membros, ao acei. 
tarem a Incumbência, recebe. 
ram cópia dessa carta que ora 
é transcrita" : 

Trata.se de uma carta do nus. 
tre Senador Victorlno Freire, cre. 
denclado pelo Govêmo do Estado 
do Marallhão, comun:cando a. de. 
slstêncla da transação por dois 
motlVJos !POnderáveis: os navios 
não sel'Viam ao Pôrto do Mara. 
nhão que não estava aparelhado 
para. a carga e descarga, no Pôrto 
de São Luís. E o Governàdor da. 
quele Estado estando prestes a dei. 
xar o Govêrno não quis transmi. 
tir, ao seu sucessor, comp'LOmlsso 
tlio vultoso. 

·Trata.se assim de uma carta de 
desistência do ·aovemador do Ma. . . ''' '' ' '. ' ' ' 
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.ranhão, em favor do Governador 
do Amazonas. (Lendo) 

Rio de Janeiro, 23 de novem-
bro de 1959: · 
Excelen~íssimo Senhor 

. Almirante Ernani do Amaral 
Pe!Jtoto, 

Dignisslmo Min1Btro de Esta. 
. do doa Negócios da Viação e 
Obras Públicas. 

Nesta.· 
Senhor Ministro : 
Autorizado pelo Excelent.is

Bimo senhor Governador do 
Estado do Maranhão, venho 
reiterar a vossà Excelência a 
1nd1cação do Dr. Pedro Brando 
para, conjuntamente com os 
demais membros, proceder à 
avaliação dos navios "Santa. 
Helena•~. "Santa. . Rosa", "San. 
ta Lúcia.", "Esito", "Estero" e 
"Macau". 

Para orlenta.ção dos traba. 
lhos da Comissão, solicito a 
vossa Excelência. se digne re
comendar, em seu despacho, 
sejam, se necessário, ouvidas 
pela Comissão as partes inte. 
ressadas, bem como se diga da 
da.ta de entrega aproximad3. 
dos navios e sua possivel renta. · 
blllda.de anual, . custo e prazo 
de entrega que teriam os mes
mos navios, se encomendada 
fôsse sua construção aos esta. 
leiros nacionais, segundo plano 
do GEICON e Comissão de 
Marinha Mercante, devendo, 
ainda, levar.se em conta, para 
efeito desta avaliação, as con
dições acertada.s entre compra. 
dor e vendedor que são as 

·seguintes : 
·1> o vendedor se obriga a 

entregar os navios devidamen. 
te classificados, sendo as obras 
a. seu cargo; 

2) o valor dos navios de. 
verá ser determinado agora, 
considerando-os classificados e 
percentualment.e em .reJação 
aos preÇ~Qs dos mesmos em 

estaleiros, ·digo, em estado de 
novos; 

3) Os valores dos navios em 
estado de novos, deverão ser 

. calculados de adrdo ~m a 
cotação a.dotada pela ConW!s:áo 
de Marinha Mercante ou seja, 
C11 115. 000,00 por tonelada 
D, w. T .. , segu;ndo túltlma 
aquisição pela mesma efetua • 
da. 

Valho.me da oportUllidade 
para reiterar a Vossa Exce
lência os meus protestos de 
subida e.sltl.ma. e distinguida 
consideração. - Vtctortno Frei
re". 

Cada um apresentou seu laudo 
ao seu representante. 

"Tomando conhecimento do 
teor e do roteiro da mlsslva, os 
membros da Comissão relata. 
ram em separado, tendo o Co
mandante Pollls dirigido o se11 
relatório à Coml.sSáo de Mar!. 
nha Mercante; o comandante 
Mader Gonçalves à Cia. Trans. 
maritJma e o Sr. Pedro Brando 
ao Senhor Governador do Es
tado do Maranhão. :S:sses rela. 
tórios, Senhor Ministro, vão 
a.pensos ao presente laudo em 
conJunto, como também do. 
cumentos que se referem a. 
contratos de obras dos referi
dos navios e certificados das 
últimas vistorias procedidas. 

Quando a vistoria foi feita, apre. 
sentaram.se os elementos fOl'llec!
dos para a mesma e uma. conta 
dos reparos necessários. 

Reunidos os três membros 
da Comissão, assim reslllll1u 
o seu laudo o comandante 
Sylvio Poll!s : 

Vistoriou os seis na. vlos 
para fins de avaliação, dando 
especial importância. às carac. 
teris.ticas de cada um. a.o esta
do em que se encontram e ao 
grau de conservação dos mes. 

' 
•• 
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mos. UtUizou. para. a. avaliação 
percentual de cad-a. navio os 
gráficos e fórmulas adota.dos 
pelo Instituto de Bessegu.ros 
do Brasil com.b!n.a.dos com da. 
dos obtidos de observações 
pessoais' durante as vistorias 
a bordo. 

Como os grá~os do IRB 
se referem. a uxn navio padrão 
de 9.500 D. W. rr. com certas 
caracterist!ca.s, foi necessário 
determ1nar o indice do valor 
de c.a.da navio da trota, como 
se nôvo fôsse, compa;!ado ao 
navio padrão do nm. A êsses 
índices de valor foram. aplica
. dás reduções devidas à ida~e 
e ao estado de conservaçao 
dos navios para obtenção dOS 
índices de Valor Restante de 
cada um. • 

nos sels navios que compoem 
a frota três estão operando 
em costas braslleiras e u~s se 
encontram em recuperaçao e 
reparos no ruo de Janeiro, con. 
forme segue : 

ESTERO - 2.640 D. W. T., 
operando no Põrto do R1o de 
Janeiro por oclisiã.o da vistoria. 

ESITO - 2.843 D. W. T., 
operando no Pôrto do Rio 
Grande por ocasião da visto
ria. :S:ste perito se deslocou do 
Rio de Janeiro para Já. 

MACAU - 4.500 D. W. T., 
operando no Pôrto do Recite, 
por ocaSião de vistoria, que 
foi efetuada naquele pôrto. 

SANTA HELENA - Pa.ssan. 
do por UI!la recuperação total 
no Rio de Janeiro estando as 
obras a cargo da Cia, Nacio. 
nal de Navegação Costeira e 
da Tecnal, orçadas em cruzeJ. 
ros 47.000.00D,OO aproximada· 
mente. Deverá retornar ao trá
tegó em flns de fevereiro de 
1960. 

SANTA ROSA - · Sofrendo 
recuperação total no Bio de 
Janeiro, a. cargo da Ola. CO· 
mércio e Navegação, Obras 

orçadas• em Cr$ · 80.000. 000,00, 
aproxJrnltdamente. Betõrno ao 
trá.tego está previsto para 
fins de abrll de 1980. 

SANTA LúCIA - Sofrendo· 
recuperação parcial e reparos 
de conservação e manutenção 
a. cargo da El.ETROVAPO -
Serviços MaritJmos s . .A. e da 
Ola. Comércio e Navegação. 
Obras no valor aproximado de 
Cr$ 10.000.000 00. Retórno ao 
tráfego previsto para. flns de 
Janeiro de 1980. 

Para os navtos da trota de. 
vem ser observadas as exigên. 
claa mencionadas no seu laudo • 

No mapa constante. da fõlha 
2 do seu laudo aparecem oa 
cálclllos de avaliação percen· 
tual dos navios como se novos 
fôssem, assim como os indlce$ 
de valor restante, isto é, no 
estado em que se encontram 
atualmente. . . 

Temos, portanto, cento e dezes. 
sete mll cruzeirOB. Prentendla.se 
que êsses navtos tõssem vendidos 
por preço quase Interior ao das 
obras realizadas. 

"Quanto ao preço da D. W. T. 
do navio pronto, em estado nôvo, 
do padrão IBB, estimou em cruzei
ros 7D.DDD,DO, tendo em vista que 
o preço do nav1o a consu·uir en
comendado pelo GEICON à Cia. 
Comércio e Navegação é da ordem 
de Cr$ 112.000,00 a D. W. 1'. e 
que, pela Lei n.o 381, de 24-4-58, 
um premio da. oraem de 40 ]é. 
aproximadamente E.erá pago aos 
estaleiros para cobrir a. d•ferença 
entre o preço dO mercado inte.na
cionaJ e o do mercado interno, 
visto o armador dever pagar &b
mente o preço do mercado interna.. 
cional. 

Passou a justificar o valor de 
Cr$ 70.000,00 a. D. W. T. do navio 
nôvo pelas seguintes razões: 

1) criSe de navios no Brasil, 
haja vista as _permiSsões. que têm 
sido conceclidaa . a navioa eatra.n· 



., 
-.566·- .. 

gelrCJs pa.ra fazerem cabotagem em 
nossa costa". 

"A Manaus têm Ido diversos na· 
vias estrangeiros, com !lc~nça es. 
])ecial do Ministério da ViaÇão e 
Obras Públicas, para fazer cabO
tagem por falta de navios nacio. 
nals." . · 

'(LendO). 
"2) dificuldades legais e difi. 

culda.des de obtenção de divisas em 
leilão; " 

3) falta de fJ.nanciamento do 
F. M. M., face à Resolução n. 0 

18-59, . de 5·5·59 do GEICON; 
· 4) falta de cobertura camj)lal, o 

que acarreta risco ao armador que 
se disponha a com,ras no exterior; 

5) prazos longos .pa.ra entrega 
de navios a serem encomendados 
aos estaleiros nacionais. No mini. 
mo 18 meses para cada navio e, 
dada a capacidade atual dos esta· 
leiros existentes no País no pre. 
sente momento. 

. ":tsse prazo deverá ser entre 3 
e 4 anos para construção de seis 
riavios semelhantes aos da frota 
em causa". 

Fôsse o Amazonas esperar três 
ou quatro anos ·e tõda ·a população 
amazonense morreria de fome: 
a) porque o Amazonas não man. · 
daria para .os portos consumido. 
res as suas riquezas; b) não rece
beria dos portos abastecedores os 
gêneros de primeira necessidade. 

continua o laudo: (Lendo). 
"UtU!zando o valor de Cruzeiro·s 

70.000,00 pua a T. D. w., en
controu para valor liquido da frota 
cr$ . 748 .181. 770,00, conforme se 
acha demonstrado no· mapa cons. 
tante da. fôlba 4 do seu laudo. 
·Deixa de entrar em considera..: 

ção sõbre a réntabllldade da frota 
por não possuir elementos sufl. 
cientes. Aguardará a discussão dos 
laudos da& partes sôbre a rentabl. 
lldade para, então dar parecer 
em Comissão, pois calcou o seu 
laudo mais sob o ponto de vista. 
técnico do que comercial .. 

Em seguida o Comandante Ma. 
der, perito da C la. vendedora, disse 
que procedendo a uma vistoria de
talhada dos navio& objeto da pre· 
sente avaliação, procurou sa!lentar 
o custo da tonelagem a ser cons
truida em estaleiros e&tra.ngetros, 
estendeu-se em apreciações sôbre a 
tonelagem a. ser adquirida em mer. 
cados estr•angeiros de navios usa. 
dos, sustentando por último a ele. 
vação do cu:sto da tonelagem cons
truída no Brasil, fazendo referên. 
ela a dois fa.tôres que considerou 
importantes : o preça da tonela. 
gem D. W. T. dos navios enco· 
mendados pela Comissão de Ma. 
rlnha Mercante ao estaleiro Le
mayer, dentro do plano do GEI
CON. Previu pa:ra navios de 1.550 
toneladas D. W. T. o prazo de 
entrega de 18 meses, não havendo 
no entanto, encontrado possibUlda
des em estaleiros nacionais de ser 
encomendada uma frota semelhan
te. A exposição do Coma~dan~e Ma
der sôbre êsses dois fatores Impor
tantes, isto é, prazos e possiblllda· 
des é bastante pormenorizada.. ' ,•· 

Passou o Comandante Mader a 
examinar o Item em que os com
pradores pedem cálculo ·de renta
bilidade da frota em questão. Nes
sa parte do relatório, es,tendeu-se 
também em diversas considerações. 
:Resumindo, concluiu-se do laudo 
em aprêço que o Comanda.nte Ma
der dá ao conjunto de navios que 
'integram essa trota, perfazendo 
um total de 22.550 toneladas, o 
valor de Cr$ 958.500.000,00. 

Analisa ter chegado a essa im. 
portãncia estimando em cruzeiros 
85. 000,00 o preço da tonelagem 
D. W. T., e q:ue para o caso pre
sente de navios uSados, viria a 
ser reduzido à metade, pois julga 
ter ê&>e grupo de unidade 50% 
do valor de navios novos e assim, 
conclui justificando o preço global 
que atribui à frota . em avaliação 
de Cr$ 958.500.000,00." 
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O Sr. , Fernandes Távora - O 
que representa •&. soma de novecen· 
tos e ta.ntos nülhões de cruzeiro&? 

O SR;·CUNHA MELL0- Apenll6 
a estimativa do avaliador, coman. 
dante Mader pa11a o conjunto de 
naVios. E a opinião de um dos 
avalladores. Vê . V. Exa. que esta. 
mos~ analisando os laudos de ava. 
llaçao. 

O primeiro perito da. Comissão 
de Marinha Mercante ·estimou os 
naVios em se~ecentos e quarenta 
e oito milhoes de cruzeiros -e 
fração; o segundo perito, também 
da Marinha Mercante, em nQve. 
centos e cinqüenta e oito · mllhões 
e quinhentos mil cruzeiros. 

O Sr. Fernan~des Távora _ Deus 
permita. que nao haja outra. ava. 
llação senão a coi'Sa vai longe. 

.-·~ 
O SR. CUNHA MELLO - (Len-

do) - Em relação rentabilldade, 
encontra. o Relator uma receita 
assegurada. de Cr$ 230.000.000,00, 
Isto analisando as· condições da 
frota, considerando que a carga. 
transportada. por viagem pode 
atingir a 40 mil toneladas de 
carga, ou sejam, dura~te o ano, 
um movimento calculado de 280 
mil toneladas. Orça as despesas 
dos navios em eêrca de 80% do 
frete liquido. considera que os 
restantes 20% do frete Uquldo atin. 
jam a quantia de Cr$ 33.000.000,00 
e .a, essa Importância soma a sub. 
venção da. ComisSão de Marinha 
Mercante e calcula atingir a cêrca 
de Cr$ 196.000.000,00. 

Respondidos os dois itens da car. 
ta do Senhor Governador do Ma. 
ranhão, em resumo, neste la.udo, 
pelo Comandante Mader, nada 
acrescentou além do que está dito 
no seu relatório isolado. 

Por último na qualidade de Per!. 
to de Sua Excelência, o Senhor 
Governador do Estado do Mara. 
nhão, declarou o Sr .. Pedro Bl'an. 
do que a operação em exame se 
prendia ao desejo e às necessidades. 

do Govêrno do Maranhão de ter 
assegurado o transporte maritlmo 
da produção do Estado e, bem as· 
sim de ·a.ba!Jteclmento de mercado. 
rias de fora com transporte eflci. 
ente e rápido. Que Sua Elcecelên. 
cia, 0 Senhor Governador, mesmo 
com insistentes apelos e com as de· 
monstrações de sollcitude que os 
órgãos governamentais lhe pro· 
porctonam, não pode resolver sa. 
tl5fa.tõrlamente o problema. de 
transporte marítimo e, como tal, 
lançou, como programa do seu Go
vêrno a criação do Lloyd :Mara
nhense. Que examinou a posslbi· 
lldade de obter uma. frota enco. 
mandando navios novoS!, a compra 
de navios usados, em mercados es
trangeiros, e a cOIDStrução, no 
Pais, de navios de porte adequado 
às necessidades do problema. 

Com diflcuidades que encontrou 
nessas três possibUidades, entrou 
no problema através de seus órgãos 
governamentais e examinou por 
último, a única fórmula possível 
- a compra de unidades jâ em 
tráfego sob a bandeira nacional. 

Que o Relator conhece os navios 
e Já os vistoriou, que conhece as 
obras que estão sendo reaUzadas 
em três dêsses navios e as exlgên-· 
elas que são feitas nos demais, 
em relação a vistorias . procedidas. 

Que 0 Relator, no laudo dl:rigldo 
ao Govêrno do Maranhão, consl. 
derou para êsses portes de navios 
um preço-teta de Cr$ 75.000.000,00 
por tonelada "dead weight" e, aten
dendo à situação dêsses na.Vlos 
que São recuperados, com obras 
perfeitas e completas, adimite, 
mesmo .assim, a êsse preço.teto, 
uma redução de 50%. Calculada 
nessa base, encontrou o Relator a 
quantia de cr$ 845.737.500,00 e, 
assim aconselharia o Govêrno · 1io 
Maranhão a reduzir êsse prego en
contrado para cr$ 780.000.000,00 
para cobertura de passiveis melho. 
rias nos navios, Inclusive a. colo
cação de paus de carga no Macau 
e outras me.lhorias. 
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lllsse rebaixo consta do relatá. 
rio à parte, com detalhes, e. con. 
clui o Relator não aconselhando 
que se ultrapasse essa. importân
cia, de, repetiu, Cr$ '180.000.000,00. 

Passou a se pronunciar sôbre 
a renta.bWdade dos navios dizen. 
do que tendo os navios 22.550 to. 
neladas "dead weight" considera 
aproximadamente a tonelagem de 
carga a ser transportada por via.. 
gem em 18 mll toneladas," ou se. 
jam 36.000 toneladas por viagem 
redonda. Admite que êsses navios 
possam fazer seis viagens redondas . 
por ano, ou sej~ 216.000 tonela. 
das de carga transparta.da anual~ 
mente pelos seist navios. Disse que, 
desconhecendo o tráfego que êss·es 
navios vão fazer e não sabendo 
que !1nha vão executar, não tendo 
conhecimento do frete positivo a 
ser apurado, louvou-se numa mé
dia de frete de Cr$ 656,00, por 
tonelada. Calculou, assim, as 
216.000 toneladas a Cr$ 656,00, 
tendo encontrado um frete anual 
bruto de Cr$ 141.696. ooo,oo. Admite 
que, , deduzidas despesas de com. 
bustivel, fôlhas, seguro, man;aten. 
ção, 'desca·rga reparos e adminis
tração, pode.s'e considerar um sal. 
do Uqúldo sôbre o frete numa mar· 
gem de 10%, ou sejam Cruzeiros 
14.169.600,00. 

Numa. base da receita liquida 
considerando uma. percentagem de 
115% sõbre o frete arrecadado, 
como &Wij•lio da comissão de Ma. 
:rlnha Mercante, encontrou a. lm· 
portãncla de Cr$ 162.95D.400,00 que 
somada aos Cr$ 14.169.600,00, po. 
de deixar, a grosso modo um lucro 
liquido anual de Cr$ 17'1 .120. ooo,oo 
para os seis navios. 

Conchúdos os relatos a.clma, pas. 
saram os três peritos a examinar 
em conjunto os restantes têrmos 
da carta já transcrita no presente 
laudo .e concluira.m : 

Os na.vlos vistoriados são deta· 
lhada.mente especificados nos três 
~"ela tórlos Isolados; por esta razão 

se abstêm de aqui trariscrevê·los. 
Os contratos devem ser rigorasa. 
mente cumpridos e que, concluidas 
essas obras, os navios deverão 
ser entregues : os que estão trafe
gando, no término de cada viagem 
no pôrto do Rio de Janeiro, e 
os em obras, nos prazos esta.bele
cl1ios pelos estaleiros onde se pro-
cessam as obras. · 

Os navios deverão ser entregues 
cia.sslficados e devidamente recon. 
duzldos ao tráfego, em perfeito 
estado, correndo por conta dos 
vendedores essas despesas. Aconse
lham que seja bem revista a ques
tão do õnus e encargos que recaem 
sôbre os navios, mesmo - como 
no caso em questão - se tra.tan
do só de venda de bens da emprê. 
sa e, não, da estrutura jurldlca. da 
mesma. 

Novamente debatendo o proble. 
ma em conjunto, foi considerado 
como preço aconselhável para. uma 
operação normal que vai a.tender 
ràpidamente aos lnterêsses do Es. 
tado, evitando que, uma. vez apura. 
do êsse lnterêsse, outra fórmula 
não existe do que recorrer a navios 
já . em tráfego sob a bandeira na. 
clona!. 
· Concluem que o preço médio 

não pode ser eneontrado, dadas 
algumas dtvergê'ncl81S lna. inter. 
pretação e na desvalorlzaÇ'ão de 
indice de partida. 

Sendo das três pericias o preço 
mais baixo encontrado de Cruzeiros 
'148 .181. 7'10,00 isto no relatório do 
Comandante Pollls, argumentou o 
Comandante Mader no sentido de, 
tratando-se em rela.ção ao preço 
mais baixo, de uma desvaloriza. 
çAo rigorOSia. e apresentando como 
razões o cálculo fa.vorável da ren. 
tabllldade e bem . assim por se 
tratar de um grUPO de navios que 
representam um bom conjunto 
declarou que não se considerava' 
absolutamente de acõrdo com a 
avaliação mlnlma apresentada. 
Então, o Perito da Comissão da 
Marinha Mercante suge.rl.u um 
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arredondamento para cruzeiros 
750:000.000,00 como valor global 
da frota em questão. Foi final
mente ·aprovada unànlmemente a 
sugestão . do Perito da Comissão 
da Marinha ·Mercante. O preço 
unânime, para os seis naviOs, no 
presente laudo é de Cruzeiros 
750 . 000 . 000,00, . 

E,. assim, deu.se por encerrado 
o· presente laudo, e~ue vai assinado 
pelos três peritos, na. ordem em 
que falaram. 

Rlo ·de Janeiro, em 15 de dezem
bro de 1959. Comandante 8Jilv1p da 
Rocha. Pollta - .Representando a 
Comissão de Mar1nba Mercante. 
- Comandante Alfredo Marta Ma.. 
der Gonçalves - Representando 
a Companhia Transmaritima. -

· Pedro Brando - Representando 
o Govêrno dO Estado do Maranhão''. 

Não tenho em mãos outro laudo, 
nobre Senador Fernandes Távora. 
Estou dando uma. explicação à 
casa. como Senador pelo Amazonas 
e representante do Governador GU. 
berto Mestrinho. Não me negarei 
a examlnar o outro laudo, quando 
v. Exa. resolver trazê-lo ao Sena. 
do, como eu trouxe agora o único 
que conheço, baseado no qual a 
Comissão de Marinha Mercante se 
dlrlgiu a.o MiniStério de Viação e 
Obras Públicas dizendo não ter 
qualquer objec;ão au ressalva a 
fazer à operação, em seus têrmos, 
claros e honestos. 

Só conheço um laudo - e o 
tenho em meu poder - em que os 
três peritos divergiram · e, afinal, 
combinaram no sentido de um pre
ço mlnlmo de 117 mllbões, como 
renda anual dos navios s.eu preço 
de Cr$ 750. DOO. 000,00. • 

Friso e repito que os navios serao 
entreguea classificados, rec_)lpera. 
dos e em perfeitas condiçoes de 
navegabilidade. 

Sr. Presidente : 
Num propósito ainda mais maU. 

cioso, deixa-se de ver na alteração 
do :Regulamento do Fundo de Ma. 
Tinha Mercante, o !nterêsse que 

tem o Govêrno de dar mais provei. 
tosa utillzação da nossa reduzida 
oonelagem mercante, o que não é 
possivel exclusivamente com base 
nos critérios comerclals das em
prêsas privadas. 

Nada há, Senhor Presidente, d·e 
escandaloso, de ilegal, nem de con. 
'trá.rlo ~ !nterêsses da ee01110. 
mia nacional, na recente operação 
encaminhada pelo Govêrno do meu 
Estado. 

Quero deixar patenteado e~ue me 
deixo levar, no caso, sàmente con. 
siderando o aspecto da conveniên
cia, da utilldade e da salvação 
pública do transporte da Ama. 
~n!a., principalmente do Estado 
do Amazanas, que não escoa seus 
produtos, suas riQuezas. Dão as 
faz circular por todo o Pais para 
beneficio ·dos demais Estados da 
Federaçãe>, oomo não recebe dêstes 
os elementos necessários e os mais 
primordiais, às condições de vida da 
população amazõn!ca. 

o Sr. Franctsco Gallottt - Per. 
mi te V. Exa.. um apllll"te ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Francisco Ga.llottt - Da 
leitura feita por V. Exa., consta 
que os três estaleiros incumbidos 
da reparação dos vapores um or
çava em 60 milhões de cruzeiros; 
outro, em 47 milhões e. o· terceiro 
em 10 milbõea totaJJzando 11'7 mi· 
lbões de cruzeiros de reparações 
para a recuperação dêsses vapo. 
res. Como é possivel - se apenas 
os reparos dêsses vapores, segun. 
do contratos feitos em três esta
leiros. num montante de 11'7 mi. 
lhões - houvesse um La.udo de 
Avaliação total, após a recupera. 
ção, de 150 m1lhóes ? o dado que 
v. Exa. forneceu ao Senado a 
mlm impressiona muito. Se só as 
reparações montam a 117 m!lbóes, 
como ·avaliar por 150 milbões, com 
uma diferença de apenas 33 ml. 
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lhões, o total da massa antes da 
reparação ? 

O. SR. CUNHA MELLO- Não é, 
propriamente, uma estimativa dos 
consertos. Há contratos feitos, per. 
feitos e acabados para que êsses 
consertos sejam real.tza.dos por 
êsses preços. 

· O Sr. Francisco Gallotti - É o 
que · estou salientando. Dai estra. 
nhar a eatlmatlva do laudo em 
apenas 150 milhões. . 

O SR. CUNHA :MELLO - Nesta 
ho1.1a., alguns dêsses consertos já 
estão feitos e até pagos. Os 'Jia
vios podem ser velhos, diga-se 
mas vão ser enttegues classificados, 
Isto é, em perfeitas ·condições de 
navegablll1dade. 

O Sr. Fernamdes Távora - Eu 
estranh9·Va justamente que !!e fi
zesse um Laudo de Avaliação de 
150 ,milhões, quando as reparações 
dos navios orçavam em 117 mi. 
lhões. O laudo poderia ter sido 
feito sem atender as reparações, 
Levando em conta ape'Jias o valor 
real dos navios. 

O SR. CUNHA MELLO - O 
laudo foi feito atendendo ao valor 
real: dos naVIos, depois de recu. 
pera.dos, classlflca.d()S, em condi
ções de navegabilidade, ·e não pelo 
valor dos na.Vlos estragados, ainda 
não consertados; êles serão entre
gues como novos, prontos para 
navega.ção, com tôdas as obras 
e consertos devidamente pagos. 

O Sr. Frtmclsco Gallotti - lll o 
que se deduz da leitura que V. 
Exa.. fêz. 

O Sr. Fernandes Távora - Vere. 
mos I 

O SR. CUNHA MELLO - Ao 
contrá,Tlo. A aquisição consulta, 
sob todos os aspectos, aquêles. ln. 
ter.êsses sendo, do ângulo do 
Estad~· que nesta casa represento, 

uma medida acertada, se levarmos 
em conaideração as grandes dlfi. 
culdades com que se debate o 
prOdutor amazonense. 

Não vim à trtbuna, portaillto, 
Senhor Presidente, como disse no 
inicio, . para defender o Govêrno 
do Sr. Gilberto .Mestrlnho de 
algum ato menos correto, do ponto 
de vts.ta público. Não. 

Vim com documentos de incon
testável autenticidade - emanados 
de di Vlersos órgãos goverillamen.. 
tais - do Govêrno do AmaZonas, 
da C.omissão de Marinha .Merca.nte, 
do . Mlnistério da Viação . e Obras 
Públicas - que não podem ser 
leviana e avoadamente contesta.dos. 

VIm para relatar ao Senado o 
que foi feito e como foi flelto. 
Tudo, conforme vimos,. de maneira. 
regular, ouvidos, em todos os mo. 
mentos ·os órgãos federais compe
~ntes a saber : o sr. Ministro da. 
Viação e Obl1a.S Públicas, a Comis
são · de Marinha Mercante e a 
Comissão de Peritos-Avaliadores, 
esta composta de figuras respel. 
táve1s do melo maritimo. 

O IQUe há, Sr. Presidente, é tuniL 
concorrêneia amarela, de estalei
ros estmngeiros, que desejam o 
monopólio de venda de todos os 
navios de que necessita a Frota 
Brasileira. 

O preclaro Presidente. JUIScellno 
Kubitschek - dando pública de
monstl1ação de que não . esqueceu 
de todo, em seu progra.ma de me. 
tas, do sofrido .povo ama.zonense -
despachou favoràvelmente ao pe· 
dido do · Govêrno amazonense, 
recomendando para o mesmo trata. 
menta "especial e prioritário'' tal 
como conata.;do respeitável despa. 
cho exarado por S. Exa. a. 29 de 
abril do corrente· ano. 

Nada, por conseguinte, foi feito 
às esconcUdas. . · 

Nada fOi pedido .que não o pu~ 
desse ser. Nada foi concedido que 
a lei o proibisse. o que se fêz, 
o foi em favor do Amazonas e 
do Brasil, conseqüentemente. 

'· 
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Essa frota. não servirá. apenas 
ao meu Estado, mas Irá de santos, 
e do Sul do Pais a. Ma.naus. Levará 
do Amazonas a sua. riqueza. para 
a réglão Sul e transportará para 
o Amazonas os produtos manu. 
fatur·ados dos Estados do Sul para. 
matar a fome do povo amazo. 
nense. 

Eram êstes, senhor Presidente, 
os escla.reclmentos que achei de 
meu dever prestar ao senado em 
tôrno da. aquisição de naVios piei. 
tea.da pelo Govêrno do meu Esta
do. 

No ato do Governador Gilberto 
Mestrinho houve um gesto de co-
ragem. • 

No dilema de arcar o Governo 
do Estado com o ônus da. operação 
de uma frota mercante, e a neces
sidade de procurar Ulllla. solução 

· imediata para o problema de trans. 
porte para a região teve êle a 
coragem duma iniciativa e a capa
cidade de dar.lhe execut;ão. Urgia, 
ainda mais, Importar :para tôda. a 
região gêneros de primeira ne~es
slclade à vida de suas populaçoes. 

Os navios da Costeira ou do 
Lloyd, Companhias do Patrlmônlo 
Nacional, vão a Manaus de seis em 
seis meses. 

Esquecem os críticos · que não 
temos rêde rodoviária, mercê de 
nossa situação geográfica. Não 
podemos transportar os nosso.s 
produtos, receber o que precisa. 
mos para viver por estradas de 
rodagem em c,aminhões tal como 
se f.az em todo o Nordeste face às 
dificuldlades de trwnsporte marí. 
timo. 

Não podemos trazer para o Sul 
o que produzimos, não podemos 
receber do Sul os ~eus e nossos 
produtos, jã industrializados. . 

Não era possivel que continu~s. 
semos na ~angústia dessa situaçao. 

É uma questão de sobrevivência 
querer o Amazonas ter um mini· 
mo de tonelagem própria para o 
seu comércio, para. fazer circular 
suas riquezas e receber dos seus 

Irmãos do sul; . o ·que êles paclem 
enviar. 

Foi a êsse problema de sobre. 
vivência. que o Governador Gilber
to Mestrlnho teve a coragem de 
procura,r atender e solucionar; 

Deixem que o Amazonas tenha, 
ao .menoSI, 0 direito de defender.se 
do abandono a que o votaram! 

Por último, Senhor Presidente, 
devo deixar consignado que a 
tramação tão malsinada, deferi. 
da. a favor do Maranhão e, pela 
desistência dêste ao .Amazonas, está 
sendo objeto de novos estudos e 
decisões. 

Não se apr&Bem os seus censo. 
res. Ela, afinal, será dectdida., como 
deve ser, no interêsse da Amazônia, 
do Nordeste e do Bra.sU. (Mutto 
bem; mutto bem I Palmas. o ora. 
ra:dor é cumprimentado). • 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, peço a. palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Sena· 
dor Afonso Arlnos. . 

O SR. AFONSO ARINOS -
(Para uma questão de ordem) -
($) - Sr. Presidente, desejando 
na qualidade de Lider, fazer uma 
declaração a respeito do assilnto 
que acaba de ser objeto do âls
curso do nosso eminente colega 
senador cunha Mello, pergunto a 
v. Exa. qu!al a opor:túnidade regi. 
mental para fazê-lo. 

o SR. PRESIDENTE - concedo 
a palavra a V. Exa., em explica. 
.ção pessoal. 

O SR. AFONSO ARINOS - Se. 
nhor Presidente, o nobre Senador 
Cunha Mello apresentou, no .seu 
substancioso discurso, vãrios dados 
referentes à transação que foi 'ob
jeto de requerimento de informa
ções formulado por dois ilustres 

<•> - !'Mo foi 1•wl.tto pelo ort~dor. 
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componentes da minha Bancada 
- os nobres Senadores João Vlllas. 
bôas e Mem de Sá. 

Estou certo de que êstes ilus. 
ures colegas, ambos .ausentes na 
sessão de hoje, quando retornarem 
à Capital, terão oportunidade de 
se in1ielrarem, com a atenção que 
o caao requer, do dlacurso do 
ilustre 1. o Secretário desta Casa 
e, também, de debater a matéria, 
nos têrm.as que se impuserem. 

o que desejo, entretanto, sr. 
Presidente, na qualidade de compa. 
nhelro de Bancada daqueles Uus. 
tres colegas e, também, na situa. 
ção eventual de Lider dessa mesma 
Banca.dlao é slgn!IAM.n a. ilntellra 
procedênca. e a completa ld<mei
dade da lniclatlva por a. Exas. 
tomada, isto é, a de requererem 
informações sôbre uma tranaação 
pública que fol objeto de publl. 
cações e de controvérsias não 
apenas na imprensa, como na 
outra Casa do Ccmgresso. 

O Sr.· Cunha MeUo - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O Sr. A/01180 ATinas - Com 
satisfação. 

O Sr. Cunha. Mello - Reco. 
nheei a boa. Intenção com que a. 
Exas. fizeram o pedido de infor
mações, proclamando desde logo 
não ter visto nêle um ato 
de hostllldade, nem ao Governa
dor nem ao Estado do Amazo. 
nas. 

O SR. AFONSO AlUNOS - Que. 
ria. exatamente ressaltar êsse tópl. 
co do discurso de v. Exa., em 
que tão justa e nobremente reco
nheceu as elevadas intenções dos 
nossos distintos companheiros Se
nadores João Vllla.sbôas e Mem de 
Sá. Mas, sr. Presidente, a conve. 
nlên.cla dessas informações e o 
Inteiro esclarecimento dos diver
sos aspectos dessa transação de 
!ato .se lmPóem, porque não existe, 
pelo menos de meu conhecimento, 

na Bancada da Oposição, qualquer 
intenção de dificultar uma ope. 
ração licita, desde que licita, 
;normal, dEISde que norma.ll, que 
venha atender aos interêsses eco. 
nõmicos não apenas dos Estados 
situados na Bacia AmaU)nica corno 
também, conforme acentuou o 
ilustre Senador cunha Mello, nos 
mais Estados das zonas Leste e Sul, 
com os quais aquêles mantêm re
lações comerciais. 

A verdade, Sr. Presidente, é que 
o pedido de Informações é perfel. 
tamente idôneo, nos têrmos do 
Regimento, pois se não estou en. 
ganado o Art. 213 do Regimento 
declara ser da competência do Se
nado, de sua iniciativa.. de sua. 
responsabWdade, exigir informa.
çóes àquelas autoridades investi· 
das das atribuições concernentes 
ao assunto, e investigar, desde que 
o assunto se enquadre na compe. 
têncla fiscalizadora do SeDiado. 

J!: claro que uma transação dêsse 
vulto, mobWzando amplos recur
sos públicos, está dentro da com. 
petêneia fiscalizadora do senado 
que, como oasa do Congresso Na. 
clonai, tem a Incumbência de !Is. 
calizar a apllcação dos gastos do 
Executivo. · 

Por outro ladO, a questão prin. 
clpal sObre a qual versa a. proce
dente curiosidade dos signatários 
dos requerimentos de Informações 
é exatamente a disparidade de pre
ços que foram objeto de tantas 
declarações e contra-declarações. 

Falou-se em uma avaliação pré
via de Cr$ 150.000.000,00; em se. 
gulda. surgiram referências à ava· 
llação oficial orçada. em Cruzeiros 
750. 000.000,00. Por outro lado, che· 
gou ao meu conhecimento, por via 
ba&tllllte procedente, a informa. 
ção de que êsses barcos estão 
garantindo uma divida, ao Banco 
do Brasil, no valor de menos de 
Cr$ 100.000.000,00 ou mais preci
samente entre Cr$ 80. 000. 000,00 
ou 90.000.000,00. 
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O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. .. um esclarecimento? 

O SR. AFONSO AlUNOS- Pois 
não .. 

o sr. Cunha M ello - Dos do. 
cumentos que 11 consta. que os 
vendedores se comprometem a dar 
baixa na hipo~ca, realmente exis
tente, de um ou dOis navios, 
junto ao Banco do Brasil. 

O SR. AFONSO AlUNOS - Per. 
feitamente. Mas o que eu estava 
querendo salientar, neste pon.to 
do meu discurso, era o montante 
da divida garantida pelas emba.r. 
cações, o que :não deixa. de corres~ 
ponder a um dado sôbre o valor 
delas. Desde (!Ue a divida é de 
oitenta. ou noventa milhões de cru. 

· zeiros, poderemos partir de uma 
estima tlva sôbre o valor atrlbUií
do aos barcos em garantia, pois o 
Banco do Brasil não costuma soU. 
citar gara.ntlas demasiado acima 
do valor da divida. Estas, porém, 
são . estimativas da minha parte 
e que podem ser contrariadas. São 
em todo o caso, dados que devem 
constar das informações a. serem 
remetidas a.o senado. 

.Por outro lado, houve referên. 
elas a uma alteração da lel que 
dispunha sõbre a modalidade da 
too.nsaçã.o, alteração esta constan. 
te de um decreto do Sr. Presidente 
da República que não ficou bem 
claro se. estava juridicamente ade· 
qU:ado aos seus objetivos, ou por 
outra, se não seria decreto alte
rando lei além da competência re. 
gulamentar do Poder Executivo. 

FinalmenteJ. :sr. PreiSidente;, 
houve também a. questão da de. 
missão do AJmlrante Presidente 
da Comissão de Marinha Mercan. 
te. Não há. dúvida que o nobre 
Senador cunha Mello, com a auto. 
ridade e a franqueza. que todos 
lhe reconhecemos, forneceu, hoje, 
informações a respeito da. concor· 
dâncla dessa alta autoridade mi. 

litar com a estimativa que depois 
foi objeto da controvérsia. 

Porém, ainda hoje na. imprensa 
matutina, o Almirante insiste nas 
razões que o teriam levado a deml. 
tlr-se. Isto é, que a operação, de 
fato, onerará as reservas destina. 
das ao Fundo de Marinha Meréan
'te, porque embora •elas devam 
ser alimentadas com um supri· 
mento acrescido ao valor $tua! 
dêste Fundo, também verdade é 
que êste suprimento é por sua vez 
retirado às dotações futuras, que 
nos Orçamentos do ano próximo 
e seguinte se devem l.ncorporar 
àquele Fundo. conseqüentemente, 
são dotações retiradas de uma. ver. 
ba orçamentária de caráter per:ma. 
nente, que deixará de ser ap11ca
da na sua integridade por motivo 
da evasão de uma pa.rte subs. 
tancial para atender as fln.alidades 
da transação. 

Ora, Sr. Presidente, todos êsses 
aspectos, tôdas essas condições em 
que se efetuou a transação· -
não quero dizer negócio porque, 
evidentemente, o Poder J?úbllco 
não faz negócios - merecem a 
vigilância e atenção dos :Miem. 
bros da Bancada da Oposição, e, 
conseqüentemente, podem ser ob
jeto de um pedido de Informações, 
sem que êsse pedldo1 de qual. 
quer maneh'a deva. ser con&
derado como desaprêço, como sus~ 
peita afrontosa. em 'relação à con. 
duta pessoal das autoridades en
volvidas no assunto. 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARlNOS - Com 
todo o prazer. 

. ·' 
O Sr. Moura Andrade-V. Exa: 

está certo no que indaga, tanto 
assim que o próprio Sr. Presiden. 
te da República determinou fõsse 
o assunto convenientemente estu. 
dado, a fim de se verificar se havia 
ou não procedência nas acusações. 
De modo que, quando V. Exa • 
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deClara que d.esej a conhecer o 
assunto, está coincidente com a 
própria vontade do Senhor Presi. 
dente da República que também 
quer conhecer exatamente o as
sunto. Todos nós o queremos, ln. 
clusive o nobre Senador Cunha 
Mello, que ·outra coisa não deseja 
senão deixar perfeitamente 
claro como se efetuou a transação. 
Todos estamos de acôrdo em que, 
abstraindo-se os pontos contro
vertidos,· a iniciativa ·do Govêrno 
do Amazonas é altamente proveito
sa para sua região. Há ·necessidade 
do transporte, há necessidade dos 
navios e dos .benefícios que advi· 
rão de uma tal atividade. Estou no 
entanto, de acôrdo coin v. Exa. em 
que devemos conhecer todos os 
aspectos 'lio caso, para que não 
palrem dúvidas sôbre as autorida· 
des que autorizaram a operação. 

O SR. AFONSO ARINOS- Agra. 
deço ao nobre Lider e desejo 
salientar que, no tocante às infor
mações prestadas pelo nosso em!. 
nente colega, Senador cunha Mello, 
as minhas declarações desde o iní. 
elo ;fol"am de absoluto apoio e 
respeito pelo ilustre 1. o secretá. 
rio desta Casa, que bem sabe do 
a.prêço e do respeito que lhe devo. 
to. 

o Sr. Cunha Mell.o - É reei. 
proco. 

O SR. AFONSO ARINOS- Obri. 
gado a V. Elro. De maneira que, 
Senhor PreSidente. se, por um lado, 
pode assistir rnl'lão àqueles que 
sustentam que as publicações for. 
muladas a respeito dess1a. opera
ção o foram num tom polémico, 
também a nós, da oposição, com. 
pete acentuar que a maneira pela 
qual foràm recebidos os pedidos 
de informação .SJUbscri1;os tanto 
aqui, como na outra Casa do con. 
gresso por homens da autoridade 
moral de Vlllasbôas, Mem de Sã e 
Bilac Pinto, não fcJil. das mais 
amistosas, tendo havido. illclusive 

a insinuação de que aquêles que ti
veram a iniciativa ·de assinar re
querimentos perfeitamente enqua
drados no Regimento e nas finali
dades do nosso mandato o fizeram 
por motivo subalterno. 

Nesse sentido compete.me, como 
Lider eveniu·al da Bancada da Opo. 
sição, manifestar repulsa. a essas 
lncrepações e plena solidariedade 
com os meus colegas que assina. 
ram o requerimento de Informa. 
ções. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem I Multo bem 1) 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena. 
dor Antônio Baltar, por cessão 
do nobre Senador Lima lreixeira, 
segundo orador Inscrito. . 

O SR. ANTONIO BALTAR -
( • l - Sr. Presidente e srs. Sena. 
dores., antes de .lnlciar minhas pa. 
lavras, devo agradecer o gesto 
.nobre e democrático do Ilustre 
senador Lima Teixeira, cedendo. 
me seu tempo na tarde de hoje, 
gesto que nada mais é que o 
coroamento da série de provas de 
aprê,ço e benevolência com que 
fUi recebido nesta Casa., onde vim, 
por período relativamente curto, 
substituir o nobre Senador Barros 
carvalho Impedido de desempenhar 
o seu mandato. 

Pretenao tecer .algumas consi. 
.derações sôbre o comando que o 
Govêmo da República deve man. 
ter, tendo em vista a substitui
ção democrática dos atuals qua. 
dros governantes, sôbre o proces. 
so de desenvolvimento econômlco 
desencadeado .. neste Pais e acom. 
panhando de 'perto e com sensl· 
bllldade - posso fala:r com auto
ridade, como disse certa vez nesta 
casa. pelo fato de não ter o meu 
partido contribuído para a eleição 
do atual Presidente da República 

(*) - ,\'ao foi rcr>i.•lo pelo orador. 
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- pelo Govêrno prestes a encer. 
rar o seu m!lindato. 

Sob o aspecto da continuidade 
administrativa imperou longamen. 
te na República o vêzo de come. 
çar novas obras, aba.'IIdonando 
as ·iniciadas pelos governos an. 
tenores. 

:S:sse talvez um dos quadros mais 
deprimentes que na. República as
sistiu o povo brasileiro : os novos 
governos, no sentido de diminuir 
as obras dos antecessores mesmo 
quando êstes pertenciam aos seus 
quadros politicas, preocuparam.sc, 
multas vêzes, em reiniciar, sob 
novas linhas, o conjunto das pro. 
vidências administrativas e das 
obras públicas, a fim de que 
pudessem apresentar coisa de 
muito seu, que os exaltassem. Tal 
atuação representava absoluta que. 
bra de continuidade politlco.admi. 
nistratlva. 1!:sse costume, Sr. Pre· 
sidente, no estágio atual do de
senvolvimento do Brasil, teria 
C'Onseqüênclas catastróficas. Signifi. 
caria, sem dúvida alguma, desem· 
prêgo em massa, caos financeiro, 
anarquia administrativa geral e, 
talvez mesmo o colapso do regime 
democrático em que vivemos. Isto 
porque algumas das iniclativaSI go. 
vernamentals dos últimos quinze 
anos, sobretudo dêstes cinco anos, 
exigem um esfôrço de continuidade 
ainda maior, por terem penetra. 
do a fundo no campo econômico, 
onde Iniciativas como a de Volta 
Redonda, da Petrobrás ou do Pia. 
no RÓdoviário Nacional - para 
citar .apenas três, acarreta.m uma 
necessidade inevitável de seqüên. 
ela administrativa. 

o atual Govêrno, através do seu 
"programa de metas", iniciou uma 
tentativa de sistematização do que 
poderíamos chamar operações de 
comando do processo de desenvol
vimento económico por parte do 
Poder Público. 

Na perspectiva de uma progra. 
mação global e económica, o "pro· 
grama de metas" não ultrapassou, 

na realidade, o que se •chama 
ótlca setoria!, mas constituiu um 
progresso real, não só sob o aspec
to politico, como também sob o 
aS'})ecto promocional do desenvo!. 
vimento. 

O "programa de metas" ataca. 
jdo com desigual intenSidade e 
com resultados diferentes em cada 
setor, somente poderá apresentar 
o seu balanço geral ao fim do 
Govêmo presente. 

:S:sse balanço revelará, por certo, 
deficiências técnicas na formula. 
ção do programa e talvez, sob 
alguns aspectos, incoerência na 
sua :realização. Mas de qualquer 
modo, representou progresso no 
domínio da sistematização do co. 
mando do- desenvolvimento pelo 
poder ·Público e, sem dúvida, · um 
avanço da economia nacional no 
sentido preciso de expansão da 
capacidade produtiva de bens e 
de serviços do sistema econõmico. 

somos agora um Pais em vias 
do desenvolvimento, S'Uperando ni. 
tidamente, sob êsse aspecto, as 
demais nações latino-americanas. 
Pertencemos cada vez menos à 
área subdesenvolvia do mundo. 

A renovação dos· quadros poli. 
ticos a que há pouco me referi e 
que 'se avizinha, põe o problema 
urgente da. conceituação que o fu. 
turo govêmo, seja êle qual fõr. 
deverá adotar, na ta.refa de fazer 
prosseguir o processo de desenvol
vimento, desencadeado pelos seus 
antecessores e na. linha de ação 
em face dêsse processo. . 

Dessa conceituação e dessa linha 
de ar;ão vão depender essenclalmen. 
te as perspectivas de prossegui. 
mento normal, de aceleração ne. 
cessária, de revisão, de retificação 
e de atualização, ind!spensãveis ao 
processo em marcha. 

Cabe, poLs, neste momento em 
que as fôrças da su{!essão presi
dencial da República estão def!. 
nidas, uma anãlise do problema. 
e meditação serena sôJ;lre alguns 
elos diferentes. rumos que o futuro 
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govêrno poderá tomar no sentido 
de assegurar ao Pais progresso 
real nos planos econômico, so-
cial e ci vlco. · 

pa.ra uma exposição mais con. 
cisa. será focado apenas o processo 
de desenvolvimento econômlco; e 
Isso mesmo sob o aspecto restrito 
do seu comando pelo poder público. 

Os pontos de vista, a ótica e 
a perspect1 v a da análise são os 
do próprio omdor que, entreta.nto, 
crê representar autênticamente o 
pensamento do Patido Socialista 
Brasileiro. em que mUita desde 
sua fundação em 1945 como Esquer. 
da Democrática e nã.o discrepar 
também da orientação do Partido 
Trabalhista Brasileiro, de cuja 
Bancada faz parte no senado. 

Na sua posição Ideológica. en. 
tram ao lado desta mllitâ.ncia 
.pol!tico.part1~ria a _su-a form~
ção pessoal de crlstao - cato. 
llco, filiado filosoficamente à cor. 
rente Inspirada em Jacques Ma. 
rltaln e a s'ILa pa.r·t.lpação em 
trabalho do g. upo Economia e 
Humanismo fundado e dirigido 
pelo eminente sociólogo e econo
mista. francês, o dominicano Padre 
L. J. Lebret. Essas as coordena
das Ideológicas das considerações 
para as quais é solicitada a aten
ção do Senado. 

Não se pretende cum elas 
aborde~Jr o problema da conduta 
do f~!Juro govêrno no comando 
do processo de desenvolvimento a 
prosseguir, de um ponto de vista 
estritamente técniCO mas pelo con. 
trárlo focalizar as suas implica. 
ções politicas, procurando embara 
esclarecê~ pelo prisma dos seus 
fundamentos econômicos. 

Nem se pretende também evl. 
dentemente abordar a totalidade 
dos problemas acarxetados pelo 
desenvolvimento da nossa econo. 
mia, tarefa compatlvel somente 
com o trabalho de uma equipe 
numerosa com aeesso a fontes de 
informações as mais •amplas. 

Tem.se apenas a Intenção de 
saUentar a oportunidade extrema 
de uma revisão critica do conjun. 
to de Iniciativas do govêrno, no 
campo econômlco, com vistas ao 
prosseguimento do processo de 
desenvoLvimento desencadeado, e 
na perspectiva do comando que 
sôbre êle deve manter o futuro 
Govêrno da Rlepúbllca. 

Em outras palavras, pede-
se neste Senado a atenção dos 
responsáveis poli tlco . .administra ti. 
vos para a necessidade de assegu. 
rar.se a continuidade do proces. 
so de desenvolvimento, entregan
do ao govêmo seguinte uma aná. 
llse tanto menos apologética quan
to mais cientlflc'a - isto é, atenta, 
inteligente e Imparcial - dos fatos 
econômicos e do seu encadeamen
to, de modo a constituir um ins. 
trumento de trabalho a ser usado 
no prosseguimento do esfôrço na. 
clonai de superação do subdesen. 
volvlmento e de ascensão humana 
do povo brasileiro a niveis e gêne. 
ros de vida progressivamente mais 
altos. 

Iniciemos, por algumas consta
tações objetlvas. 

I) Um processo de crescimen
to econômlco foi pôsto eni marcha: 

a) recursos naturais antes ocio. 
sos foram apoveitados; 

b) novos capitais foram inver. 
tidos; 

c) numerosa mão-de-obra foi 
mobilizada e preparada para ati
vidades de maior produtividade; 

dl iniciativa empresarial foi 
despertada e encaminhada para a 
produção. , · · · 

i) Essa mob1llzação intensiva 
de fatôres de produção, recursos 
naturais, capital, trabalho e em. 
presários - acanetou o cres. 
cimento ·da economia mas cabe 
perguntar: decorreu dêsse cres
cimento de forma substancial, um 
autêntico desenvolvimento econô
mico e social ? 

a) No sentido estritamente eco. 
nômico, desenvolvimento é aumen-
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to da produção nacional - isto 
é, dos meios de produção de bens 
e serviços refletido& no crescimen· 
to da RN a um ritmo mais rápi
do que o do crescimento demográ. 
fico - donde incremento da RN, 
per capita, 

bl No sentido mais amplo -
econômico e social, o desenvolvi· 
mento subentende o crescimento 
mas exige uma distribuição mais 
equitativa dos beneficias, acarre
tando uma. dlsponibllldade efetiva. 
mente maior de bens e serviços à 
disposição de tôdas as camadas SO· 
cials - em têrmos eC'Onôm!cos uma 
distribuição menos dispersa da 
Renda Nacional. 

Bl O desenvolvimento se pro. 
cessa mediante uma transforma. 
ç'ão de estruturas sociais e econô. 
micas e exige o reajustamento das 
instituições políticas e jurídicas. 

Provoca uma certa convulsão que 
não é necessàriamente desorgani
zadora mas revela a Implantação de 
formas superiores de organização. 

A marcha do processo de desen. 
volvimento altera por conseqüên
cia a estruturação demográfica, 
econômlca e social das comunida
des envolvidas nêle: 

Transformações Demográficas: 
As populações emigram e se ur

banizam e a população atlva se 
transfere do setor primário da 
produção para o secundário e o 
terciário. 
Transformações Econômlcas : 
A estrutura da demanda global 

de bens e serviços se altera ao 
sabor da nova distribuição da ren-
da. . 

A pressão sôbre as importações 
aumenta e evolui para os bens de 
capital, máquinas e equia>amen. 
tos. 

Transformações Sociais: 
Os 'grupos soclai:s se fOII'lllam 

mais coerentes e ativos. 
As classes de menor renda 

têm acesso mais tranco à cultura, 
se politizam e se tomam reivindi
cantes de novos direitos. 

o panorama· nacional contem
porâneo é um espelho dessa con. 
vulsão intern·a decorrente do pro. 
cesso de desenvolvimento. o Pais 
se agita, se transforma, aparente
mente, ao menos aqui e ali, se de
sorgantza. - é a gestação de uma 
nova realidade sócio-econômica a 
ser organizada, se formos disso ca· 
pazes sob formas superiores mais 
adequadas ao nôvo. estágio de pro-
greSoSo técnico. . · 

II) ksse processo se tornou his. 
tàrieamente · vtávez,· por fôrça da 
conjugação de fatôrea sócio-econó
micos e sócio-culturais favoráveis 
ao reunirem.se condições de terrl. 
tório e recursos naturai11 variados, 
de população numerosa e em tem·. 
po inflltrada por migrações orlun· 
das de civ1!1zações de técnica mais 
avançada e de equipamentos de 
base, embora incipientemente 1m. 
plantadas, de modo a oferecer uma 
base altamente receptiva aos ln· 
fluxos da técnica modema em to
dos os setores. 

A essa congregaÇão de fatôres 
o Estado tinha o dever de coorde. 
na.r e orientar, Intervindo onde e 
quando necessário para assegu
rar a coerência e a efetividade 
do processo. 

Os sucessivos governo~ contem
porâneos dessa etapa do desenvolvi
mento econômlco · nacional 
terão correspondido ao seu papel 
especifico na medida em que ha· 
jam contribuído para IWargar as 
bases do processo, Institucionali
zando-as e conso11dando:as, 

Diante do fato objetlvo C!e que 
o Brasil ingressou num processo 
acelerado de desenvolvimento eco.· 
nômico, gostaríamos neste momen. 
to, de pedir ao atua.l . Govêrno 
que apresentasse ao futuro Govêr. 
no documentos, em bases objetlvas 
e claras. o que aqui estamos ten
tando dizer poderia sintetizar em' 
que o deseny:olvlmento deve .Pros. 
seguir, deve ·ser consolidado e de. 
ve, sobretudo, constituir um pro-
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cesso mais homogêneo do que até 
agora. 

Sr, Presidente, sôbte o primeiro 
aspecto desejo salientar a neces. 
sidade de que o processo de desen· 
volvimento econômico se amplie, 
abrangendo áreas. até então não. 
atingidas. Refiro-me a áreas eco
nômicas e não áreas geográficas. 

Esta ampliação seria. ob,tida pela 
introdução de uma nova tecnolo. 
gia em atividades ainda rotineiras 
e pelo 11argamento da área de 
comércio internacional. 

Prosseguiria ainda o processo de 
desenvolVimento se o govêrno con. 
seguisse controlar o surto inflacio· 
nário e a especulação desenfreada 
através de medidas compatlveis 
com o desenvolvimento econômico. 

sr. Presidente, o Brasu ouviu 
treqüentes vêzes, nos últimos anos, 
a palavra de eminentes economis. 
tas, tecnicamente muito autoriza. 
dos, mas que no meu entender, 
têm a visão destorcida. da realida. 
de brasileira, de que o processo 
de desenvolvimento devia parar a 
fim de que parasse o processo 
inflacionário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta é uma visão deturpada dos 
fatos. O p.ocesso de desenvolvi. 
mento brasile'ro não pode parar, 
sob pena de uma convulsão social 
das mais sérias. É passivei, com re· 
cursos econômlcos adequados, pa
rar o processo da inflação, no qual 
aliás, se confundem, muitas vêzes, 
o processo de encarecimento da 
vida e o da inflação propriamente 
dita, quando, no encarecimento da 
vida, está uma. parcela inegável e 
pondei'ável de especulação desen. 
fread·a, de lucros llicltos e Imorais. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com muito prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
v. Exa. está produzindo um dos 

mais bl'1lhantes discursos que tenho 
ouvido no senado. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Generosidade de Vossa Excelência. 

o SI'. Argemiro de Figueiredo -
Neste instante, tenho a alegna de 
registrar que o nobre colega, único 
representante do Partido SO'Cialista 
Brasileiro, nesta casa, está incor. 
porado com grande honra para 
o meu Partido, à Bancada do Par
tido ll'rabalhista Brasileiro. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com muita honra para mim. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Salienta muito bem V. Exa .. , real. 
mente, um dos grandes males da 
admtnistr.ação de todos os tempos 
no Brasil - a falta de .continuida
de, observada, aliás, também nos 
Estados e Municípios. ·Os governos 
que entram e inauguram o exerci. 
cio da sua administração têm tido 
sempre ou quase sempre, a preo. 
cupação de desfazer e destruir .a 
obra de seus antecessores. V. Exa. 
ao focalizar o desenvolvimento 
econômico do Brasil, como grand~ 
economista que é, observa que, de 
um lado, há o fator inflacionista, 
ou seja, os problemas de caráter 
fingnceiro e, do outro lado, os de 
ordem econômica, qu;e são, nos 
tempos modernos·, realmente, os 
mais importantes. Quero po:ém, 
lembrar a v. Exa. que, na verd·a. 
de, o que hoje se combate, no 
terreno inflacionário, não constitui 
mal tão grande, na vida dG País, 
quanto o mal da desordem econõ. 
mica. Não deve haver, como já 
certa vez tive oportunidade de 
afirmar, grandes preocupações dos 
homens públicos quanto ao proble
ma de equilibrlo orçamentário, de 
ordem financeira do País, quando 
estão em marcha, como na situa
ção atual do Brasil, problemas _de 
ordem econômica de uma Naçao. 
Sabe v. Exa., especialista na ma. 
térla, q~ o processo moderno, 

' '·, 

':; 
' 

;, 

: ·, 

) 
I. 

' 1,-t' 

!.: 



- 5'79-

técnico e cientifico, de combate à 
inflação, consiste na valorização 
econômica do País. assim o apro. 
veitament.o dos valores e das r!. 
quezas naturais, com o desenvol. 
vimento da econômia, é um melo 
!ndlreto de· combater a inflação. 
congratulo.me, pois, com v. Exa. 
e com o Senado, pela brilhante 
dissertação que estamos ouvindo 
de um mestre no assunto. 

O SR. ANTONIO BALTAR 
V. Exa. é extremamente bOndoso 
comigo, nobre Senador, mas não 
posso deixar de assinalar que o seu 
aparte. baseado na experiência 
política e administrativa que V. 
Exa. traz a esta Casa ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Multo obrigado. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
. . . assegura.me que não estou 
dizendo palavras vãs ao Senado, 
na tarde de hoje. 

Sr. Presidente. prosseguindo, 
agora reforçado pelo substancial 
aparte do meu ilustre L!der de 
Bancada, quero• referir que, essen. 
c!lalmente, a inflação é um dese. 
quilíbr!o, como V. Exa. sabe, entre 
o volume do meio circulante e o 
volume da produção. 

Se quisermos, realmente, comba. 
ter a inflação, sem deter o pro. 
cesso do desenvolvimento econô. 
mico. é evidente que teremos que 
cortar o dilema pelo lado da pro. 
dução. o único caminho legitimo, 
autênticamente nacional, de com· 
bater a inflação é sem dúvida, 
promover o aumentO da produção 
Se o melo circulante se mantiver 
em crescimento moderado, mesmo 
,a partir do seu volum,e 18ltual. 
e a produção crescer ao máximo 
que possa, na conjuntura e estru. 
tura modificadas da nossa econo. · 
mia, a inflação desaparecerá. auto. 
màtlcamente. 

O Sr. Argemiro de Figuei1'edo -
v. Exa. tem ao seu lado todos os 

professôres modernos da escola de 
Oxford, que já sustentaram essa 
doutrina. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
V. Exa. tem razão. 

Senhor Presidente, resta referir 
um terceiro aspecto talvez o mais 
importante, sob 0 q'ual o processo 
de desenvolvimento eoonômico po. 
de p~ossegu!r sem ser det do por 
considerações de economistas cuja 
visão é distorcida, seja por wn 
academicismo exagerado, em seus 
estudos, seja por interêsaes que 
representam. :tsse terceiro a.s.pecto 
que vou abordar sempre naquela 
perspectiva de não ter a pretensão 
de esgotar o assunto, é o recen
temente levado ao Conselho de 
Desenvolvimento Nacional por um 
ilustre economista maranhense. o 
Senhor Inácio Rangel. Trata.se do 
aproveitamento dos fatôres ocio
sos da economia brasileira. 

Demonstrou s. Sa., num brl. 
lhante e substancial Relatôrio, que 
um dos males atuais da economia 
brasileira é a permanêncl:a., no 
sistema, de volume considerável 
de fatôres de produÇão ocioso_s. Se 
conseguirmos pôr em marcha, no 
processo produtivo, a terra que 
existe ociosa no BrasU, a mão-de
obra que existe ociosa no BrasU e, 
em grande parte equipamentos já 
existentes ·no Pais, decorrente& de 
Investimentos anteriores, podere
mos aumentar, sensivelmente, a 
produção nacional, sem necesslda· 
de sequer de novos investimentos. 

O estudo '!'laquel:e econo!ni.Sta 
basela"se, entre outras constata. 
ções, numa que a. quase todos nós 
é familla.r. Considera S. Sa. o 
equipamento mecânico já existen. 
te num Estado relativamente ln. 
dustrlallzado como São Paulo. Há 
centenas ou talvez milhares de 
pequenas oficinas mecânicas nas 
quais existem tomos, fresas, má· 
quinas de furar e plainas, com um 
programa de trabalho poslt!vamen. 
te inflrno e rlcUculo lndlv!dual· 
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mente, nas oito horas de traba. 
lho norm·al. Não raro êsse equi. 
pamento passa meses inteiros sem 
furar uma peça, fresa,r um.a outra 
ou então aplainar uma placa d~ 
metal apenas duas ou três vêzes 
por. mês, permanecendo ocioso a 
maior parte do tempo. 

Um programa nacional que se 
i'izesse para distribuição de tarefas 
a tôdas essas indústra.s. mecãnl. 
cas, a· tôdas e:ssas oficinas evi
dentemente na base de grande 
organização prévia, poria em fun. 
cionamento . fatôres de produção, 
aumentaria, em conseqüência, a 
produtividade de todos êsses fatô
res e, . tpso tacto, elevaria a renda 
nacional. 

Senhor Presidente, providências 
dessa ordem - mobilização de 
f!J-tôr~s exlst_entes no Pais, incen• 
uvaçao das forças econômlcas ador. 
mecldas no próprio sistema econô. 
mico já Implantado no Brasil -
constituem importante parcela no 
prosseguimento do processo de 
desenvolvimento econômlco e não 
nos custarão sequer, um nôvo ln· 
vestlmento. 

Cheg·!!cmos ao segundo aspecto 
sob o qual desejamos encarar o 
processo de desenvolvimento eco. 
nômlco, Isto é, a sua coru;ollda. 
ção, 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Comunl. 
co ao nobre orador que está esgo. 
tada a hora do Expediente. Passa
remos à apreciação das matérias 
constantes da Ordem do Dla, após 
o que. darei a palavra a v. Exa. 
pa:ra que conclua o seu brilhante 
discurso. 

O SR. ANTONIO BALTAR -· 
Multo obrigado a V. Exa., Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE- As qua. 

torze primeiras matérias da pauta 
dependem de número para vota. 
ção. Não há, entretanto, quorum 
regimental para êsse flm. 

Pas·sa-se aos itens seguintes da 
Ordem do Dla. 

Discussão úntca do Projeto 
de Let. da Cttmara n.o 167, 
de 1959 (n.o 255, de 1959, na 
Cttmara), que dispõe sôbre a 
inscrtção de juncionártos e 
serventuártos da Justiça em 
concursos públicos de prova~ 
e títulos, tendO Parecer Favo. 
ráve!, ISob n.0 278, de 1960, da 
Comissão de serviço Público 
Civtl. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a matéria há requerimento que 
já fol lido. Depende, entretanto, 
de votação, que fica adiada por 
falta de número. · 

Discussão única ào Projeto 
de Resolução n. o 43, de 1960, 
de autorta da Comissão Direto. 
ra, que nomeia Fernando AZtre
ào Carneiro Pereira para o 
cargo de mecânico padrão PL-9 
do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls. 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encer11arel a discussão. (pau· 
sal. 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número .. · · · 
Tem a pli,!avra o nobre senador 

Antônio ·;·Baltar, para prosseguir 
no seu discurso. 

·:·1.\ 

O SR. )IA.NTONIO BALTAR -
( *l - Senhor Presidente, Senho·· 
res senadores, o segundo aspecto 
sob o qual desejo encarar o prosse
guimento do desenvolvimento eco. 
nômlco do Pais é o da sua conso
lidação e retlflcação. 

<•> - Nlfo foi revlato pelo orador. 

' 
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Entendo, por isso, ·que o plane. 
·jamento realizado pelo atual ao. 
vêrno ou iniciado por Governos 
anteriores, deve ser objeto de uma 
revisão sistemática., integrando 
programações e p1anejamentos re. 
gionais que foram iniciados desta 
ou daquela. manell'a, bem ou mal, 
por entidades estatais, do âmbito 
do Govêmo da RepúbUca e das 
entidades estaduais. 

Refiro, por exemplo, à Comissão 
roteres•tadual da Bacia Paraná. 
Uruguai, que, reunindo sete Esta· 
dos com território nessa bacia, 
já realizou inúmeros e profícuos 
trabalhos de planejamento; a 
Comissão do Vale do São Francis
co, que embora mereça restrições 
sõbre alguns aspectos das suas 
atividades, tem Igualmente um tra· 
balho de planejamento realizado; 
a superintendência do Plano de V a· 
lorização Económica da Amazônia, 
a Superitendência do Desenvolvi. 
mento do Nordeste, recentemente 
implantada; ao trabalho brilhante 
e bem feito, do ex.parlamentar 
Rómulo de Almeida, no Estado da 
Bahia, onde tem realizado notável 
trabalho não só de planejamento 
económico, mas sobretudo, no pre. 
paro de numerosa e brilhante equi. 
pe de economistas aptos a traba
lhar nesse terreno. 

Essa integração de programas 
regionais deve ser, no meu enten.. 
der acompanhada da integração 
de programas setoriais que nunca 
foram, no Brasil objeto de verda. 
deira programação global. 

Como disse de inicio, o "progra· 
ma de metas'' do Govêrno, com 
todo o mérito que carrega e a 
responsab111dade que tem de haver 
desencadeado, ultimamente, a mais 
import·ante fase do processo de 
desenvolvimento económico, é uma 
programação de ótica setorial. É 
preciso conjugâ.lo numa progra. 
mação global e, sobretudo, focar 
0 programa e englobá-lo nas possi· 
bllidactes brasileiras. Isto é, fazer 
um estudo de confrontação das 

necessidades e possibilidades que o 
País realmente tem de realizar e 
completar o processo de desenvol. 
vimento económico. 

Finalmente, Sr, Pl"esidente, ·Só. 
bre o aspecto da homogeneização 
do processo, desejo referir duas 
realidades complementares : pri. 
me:ro sõbre a h-Omogeneização do 
ponto de vista setorial, 

Parece evidente ao mais apal. 
xo·nado observador favorável ao 
"programa de metas" do atuaJ 
Govêrno, que alguns setores não 
tiveram desenvo.Lv1mento paralelo, 
o desenvolvimento proporcional 
que outros setores auferiram du· 
rante a realização do "programa 
de metas". . . , J 

I 
o sr.· Argemiro de Flguetredo -

Como o setor da agricultura. _ 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Elia. exatamente, nobre senador, 
o que ia citar. 

:s: evidente a qualquer brastlelro 
que observe o programa de "Metas" 
que o setor agricultura não sofreu 
0 mesmo influxo benéfico que a 
indústria, o comércio e outras ati. 
vidades económicas. 

o sr. Mendonça Clark- Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com muito prazer 1 

o Sr. Mendonça Clark -Apenas 
para acrescentar que 110freu um 
decréscimo considerável. Porque na 
programação de Getúlio vargas e 
João Cleofas a agricultura experi
mentou um surto de prog.cesso. 
Depois, de quatro anos para cá, 
não houve mais nada. Ficou tudo 
ao abandono. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
v. EXa. afirma uma realidade 
inegável. 'Dai vez essa realidade 
tenha mais sentido ainda do ponto 
de vista. dá. relatividade, do ponto 
de vista da comparação do cresci. 
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mento da agricultura, da indústria 
e de outras atividades económicas. 
Sob êsse aspecto, então, o que V. 
Exa. afirma em contribuição -
o que agradeço - ao meu mo. 
desto discurso é realmente um fato 
histórico no Brasil. 

Sr. Presidente, so·b o aspecto. 
setorial, resta fazer, pelo menos, 
o esfôrço de homogeneização do 
processo de desenvolvimento econô. 
mico. :ti:le é tanto mais Importante 
quanto da agricultura vem a maior 
parte dos meios de subsistência. 
Se os meios de subsistência, na sua 
produção, não -são objeto de esfôr
~o, de 11.umento considerálvel e 
efetivo da produtividade, seu custo 
e, portanto, seus preços se elevam 
de tal sorte que o& salários nomi. 
na.Imente elevados que a popula. 
ção vai ·auferindo cada vez mais 
ao passa:r das atlvldades primárias 
da agricultura extratlva para as 
a.tlvidades de indústria transfor. 

. mativa, são elevados apenas nomi
nalmente e não em níveis reais, 
porque a maior parte dêsses salá. 
rios, em parcelas crescentes, será 
consumida na aquisição de meios 
d!! subsistência, em decorrência, 
repito, de . não ser a agricuJtura 
simultâneamente beneficiada com 
o aumento da produtividade, o 
que somente pode1·á ocorrer como 
conseqüência do progresso técnico. 
· Por conseqüência, senhor Presi· 

dente, é nece·ssário que ao menos 
sob êste aspecto e na perspectiva 
setorial, o processo de desenvolvi
mento venha a ser no próximo 
Govêrno obleto de esfôrço con. 
sider::ível de homogeneização. Sob 
o aspecto regional, é também uma 
verdade histórica. E não q•uero 
vir aqui repisá-la do ponto· de 
vista de bairrismo ou ele reglon:... 
Usmo exagerado. 
. É outra realidade histórica que 
o processo de desenvolvimento não 
beneficiou, igualmente, tôdas as 
regiões do País. 

se quisesse citar ao Senado da 
República exemplo numérico mais 

objetlvo passivei, que não fôsse 
eivado de qualquer suspeita de re. 
gionalismo exagerado, tomaria exa· 
tamente um exemplo - por assim 
dizer - ·oposto ao do meu Es·tado. 
o exemplo do Estado do R:o Gran. 
de do Sul, que, tendo sido objeto 
de considerável crescimento eco. 
nômico. é, entretanto, uma Unida.. 
de da Federação de produção, ain
da predominantemente agricola. 

Em conseqüélncia, observamos, 
- como há dias se fereria nes
ta Ca.sa ilustre economista -
que enquanto um caminhão lo. 
tado de mercadorias, se trans. 
f·ere do Rio Grande do Sul para 
São Paulo, e entrega ao grande 
Esta.do bandeirante, um valor eco
nômico da ordem de um mllhão 
de cruzeiros, êsse mesmo cami. 
nhão, lotado volta ao Rio Grande 
do Sul com produtos manufatu. 
rados de valor três, quat~o e 
cinco vêzes superior. Entretanto, 
Sr. Presidente, quinhentos .a seis . 
11entos veiculas, dessa natureza, 
trafegam diàrlamente entre o Rio 
Grande do Sul e o Estado Ban. 
deirante. · 

o Sr .. Mendonça Clark- Permite 
V, Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com prazer. 

O S1'. Mendonça Clark - Quan .. 
do tive acasião de visitar o inte. 
rior do Rio Grande do Sul, admi· 
rei o equllibrio que havia entre 
a agricultura, o comércio e a in. 
dústria daquela região. Passados 
os anos, com todo o desenvolvi
mento de que não nos temos can. 
sado de,, ouvir falar nesta Casa, 
a agricultura no Rio Grande do 
Sul é hoje deficitária. 

O gaúcho já não pode maiS 
vender o .seu arroz, a não ser com 
subsidio; ;já não vende o seu trigo 
porque·c.não pode produzi-lo em 
condições favoráveis, dado o preço 
das máquinas, das colhedeiras e dos 
tratares; por influência do fator 
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cambial, foram elas extraordinà. 
t'iamente majorad·as, tanto que o 
valor atual de· uma peça equiva
le ao do tratar. Hoje, o Rio Gran. 
de do Sul é um Estado em dificul
dade financeira. É êste um fator 
grave na economia nacional. Um 
dos Estados mais ricos da Fede. 
ração, especialmente pelo equili
brio existente entre a agricultura, 
o comércio e a indústria, encon. 
tra.se presentemente em grave 
crise económica. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Tem V. Exa. tóda a razão. 

Sr. Presidente e Senhores Sena. 
dores, não quisemos, eu e o nobre 
senador Mendonça Clark, argu. 
mentar - documentando a dispa. 
ridade de processos de desenvol. 
vimento auferidos pelas diferen· 
tes regiões do País - com a 
nossa pobre região nordestina ou 
nortista. 

Argumentássemos com o Nordes
te ou com o Norte, e iríamos pintar 
um quadro tão negro que ·obscw:e. 
cerí'ftmos talvez demasiado, mi· 
nha humilde oração. 

Mesmo mencionando o Estado 
do Rio Grande do Sul, em que 
a .agricultura., a indústria. e outras 
ativldades económicas progrediram 
com certa homogeneidade, ao pro· 
jeta.rmo·s o quadro económico rio. 
grandense no quadro ecOIDPmico 
nacional, verificamos, com tristeza, 
que, dentro do território nacional 
se criou, à semelhança do sistema 
que Rau1 Prebich denundou numa 
das primeiras contesta~es, conclu
sões ou divulgações da ComisSão 
Económica para a América Lati
na: a constituição de um centro 
e de uma periferia da economia 
mundial - o centro absorvendo os 
maiores resultados, em beneficio 
da atividade económica, e a. peri. 
feria se depauperando progressi. 
vamente. 

No sistema económico boosilelro, 
criaram.se também, devido a essa 

falta de homogeneidade do cresci
melllto económico, um centro e 
uma periferia. 

É preciso que essa situação, apa. 
rentemente complementar mas na 
realidade catastrófica, seja atenua. 
da e, aos poucos, eliminada do 
sistema económico ·brasileiro. 

O Sr. Mendonça Clark - Per. 
mi te V. Exa. outro aparte . 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com muito prazer. 

o Sr. Mendonça Clark- o cen. 
tro, hoje, só subsistirá se houver 
a solução da periferia. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Está V. Exa. com a razão. 

Não poderá êsse centro prosse. 
guir no seu desenvolvimento se 
não tiver um mercado interno a 
quem ·entregar os seus produtos 
ma;nufaturados, sabidas as dlflcul. 
dades da; concorrência internacio
nal para êsses· produtos brasileiros. 

Se citássemos ent'ão, o Nordeste, · 
onde cêrca de vinte milhões de 
pessoas têm poder aquisitivo des. 
prezível, para os produtos mBIIlu. 
!aturados do Brasil, chegaríamos 
à conclusão <te que só haverá 
grande mercado potencial para 
êsses produtos se o desenvolvtmen. 
to se tornar homogêneo. 

Por conseqüência, Sr. Presidente. 
é preciso que o Govêmo atual 
emtregue ao futuro Govêmo -
seja êle qual fôr - um programa 
pelo qual se estenda o desenvolvi. 
mento a l'egiões nacionais onde 
êle ainda não chegou, seleclonando 
talvez, áreas :favoráveis e ai con
centrando investimento e esfôrço 
económico. 

sr. Presidente, srs. senadores, 
como conclusão prática de minha 
já longa oração, devo pedir a V. 
Exas, que êste Senado sugira ao 
atual Govêmo que o. conselho de 
Desenvolvimento, no meu entender 
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o · órgão adequado, elabore um 
plano que oriente o prosseguimen
to do desenvolvimento económico 
pelo menos nos seg'"lntes tópicos : 
formulando as alternativas bási. 
c,a;s • diwnte das qua.is o f:uliUro 
Governo terá de se colocar e esco. 
lher os seus caminhos; coordenan
do, em seguida, os p1anos regionais 
num plano nacional, pois não é 
possível deixar que se perca o 
esfôrço ingente e até certo pon. 
to profícuo, que certos Estados da 
Federação estão realizando, no sen. 
tl~o de planificar a economia re. 
g!onal e integrar essa planifica. 
çao nos processos político.adminls. 
trativos e nos mecanismos que 
formam as decisões politico.adml. 
nistratlvas. Repito, que êsse esfôr
ço todo se perca. :S:le se perderá, 
fatalmente, se o Govêmo Nacio
nal não tomar a si o encargo da 
coordenação de todos êsses planos 
como que juntando tpeda.ços de 
um quebra-cabeças para fortnar o 
quadro global, decifrável e compre. 
ensível. 

Em terceiro lu~ar, é preciso que 
o Conselho de DesenvollvJmento, 
ainda no atual Go~rno, deixe 
pronto um documento no qual se 
oriente o Congresso - senado e 
Cãma.ra dos Deputados - a. fim 
de que participe mais efetivamente 
no processo de planejamento e de 
execução dos planos. 

Um segundo progl'IU!la de metas 
talvez tlmha que ser formulado, 
levando em conta, sobretudo, as 
novas condições da economia inter. 
Dacional. 

Sr. Presidente, a libertação poli· 
tica · de algumas dezenas de povos 
no último decênio de nossa hlstó. 
ria e, principalmente nos últimos 
anos, a libertação política de povos 
da Africa negra, constituem a aber. 
tura de novos mercados· pa.ra pai
ses, como o B11asll, que já se 
meteram na via do desenvolvi
mento. 

O Sr.· Mendonça Clark - De 
produtos manufaturados. 

O. SR. ANTONIO BALTAR -
v. Exa. tem razão, de produtos 
manufaturados, e, no caso de al
guns países também de produtos 
primários. Um nôvo campo para 
exportação de matérias.primas se 
nos abre, não somente nos países 
da Afrlca negra, de libertação tão 
recente, mas nos países da chama
da Cortina de Ferro, com os quais, 
sempre que as condições de trans. 
porte e de comercia.llzação fôrem 
viáveis, poderemos negociar em 
vantajosas condições. 

Sabemos que muitos dêsses paí
~es são industrializados e, devido 
aquilo que as Nações Unidas cha. 
mam a centralização de s·ua econo. 
mia, podem entrar em entendlmen. 
tos, de Govêmo a Govêmo, com 
o BrasU, e promover trocas diretas 
de nossos produtos industrializa
dos e manufaturados, por equipa. 
mentos e máquinas de que neces. 
sitamos e êles produzem. 

Além disso, através, possivelnien. 
te do Mercado Comum Latino-Ame. 
ricano, temos um outro grande 
campo de trocas intemacionais, 
em que os nossos produtos já 
de bens e de capital, poderiant 
ser trocados em condições vanta. 
josas para nós e também para 
os nossos irmãos de outras Repú. 
blicas latino.americanas. 

Concluindo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, desejo pedir a v. Exas. 
que ·considerem como é essencial, 
neste momento - se desejamos 
realmente ·assegurar .a continuida
de administrativa que, como pro. 
curei demonstrar, se tot·nou ainda 
mais necessária, ainda mais indis
pensável na nova estrutura econô. 
mica do Pais - como é essencial, 
repito que as diferentes medidas 
que o Govêrno atual tomou, com 
tão boas Intenções e, em muitos 
casos, com tão bons resultados, ·se 
Integrem num plano global; que 
o povo e em seu nome o Con-
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. gresso, conheça. êstes planos em 
tempo de os aprovar, dando·lhes o· 
caráter de autêntico programa de 
um govêmo democrático. 

Eram estas as considerações que 
desejava fazer sôbre a obrigação 
em que está. o atual Govêrno, de 
transmitir ·ao Govêrno futuro um 
documento que contenha planos 
orientados da maneira que eu quis 
definir mo meu discurso, e seja, 
na realidade, um instrumento de 
trabalho em benefício do Brasil. 
(Muito bem I Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENJ'E -Tem a. 
palavra o nobre Senador Taciano de 
Mello. (Pausa). 

Não está. presente. 
Tetn a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, vou ler palavras que não 
são minhas, tnas sômente ao final 
divulgarei sua origem. Não a decJi
no no Inicio de minha oraçao, 
na expectativa de possíveis ·debates 
.sôb,re os conceitos emitidos no 
documento. (Lê). 

"Bem vivo está. o fato etn nossa 
mente. Parece.nos ter sido ontem, 
em reunião, sempre memorável 
cercada de otimlsmo, vibração e 
fé embora mesclada com a descon
fiança de alguns, se instalou o 
Conselho Superior das Classes Pro. 
dutoras, em julho do ano passado. 

Foi a resultante do aparec1Inento 
de um espírito social, mais avan. 
çado junto aos patrõea e da con. 
vicção que desponta. e se fortalece, 
junto aos empregados, de que o 
mais seguro caminho para me
lhoria das suas condições de vida 
e a solução de múltiplos problemas 
sociais, é o do debate e do enten. 
dltnento direto, dispensando as cos
tumeiras interferências, já prova
damente perturbadoras. 

O signo de luta que o preside 
é a .essência do 'idealismo criador 

( •) - NfJo to! nutllo pelo orador. 

que transfortna:rá em realidade 
viva, pela experiência e a sabe. 
dorla de uns poucos, o ideal e as 
esperanças de muitos : o bem 
comum. 

os homens e entidades que a 
êle consagraram o seu apoio, as 
suas energias físicas e morais bem 
poderiam permanecer no âmbito 
restrito de suas atividades ou no 
gôzo de seus bens e pensar~ 
apenas : - Não toca a nós curar 
êsses males. 

Não o fizeram, não o fariam 
ainda que o quisessem, porque 
todos, sem o saber, ansiavam pela 
idéia que os uniu, os irmanou n!l
mesma esJllerança, na.. mesma v1. 
bração. 

A idéia, quando fruto de socie. 
da.des livres, sublima, aglutina, 
funde os homens assim como. 
quando nascida de fanatismos, 
os reúne, bestializados e servir, 
sem uni-los jamais. 

No primeiro caso é o homem 
moldando a idéia para o ideal, 
cumprindo os desígnios divinos do 
seu aperfeiçoamento e da sua 
grandeza; no segundo é o homem 
moldado pela idéia, .para um ob· 
jetivo, é o homem afundando nas 
.trevas dos sentimentos !Inferiores 
e com êle arrastando a sociedade 
para a degradação. Dl:z sàbiamente 
o adágio que "é conversan.do que_ a 
:gente se entende.!". Ensma nao 
devermos silenciar .Possivels diver
gências mas expô-las francamente, 
para que a inteligência, sob a luz 
dos prlnciplos cristãos, encontre 
as soluções desejadas. 

Sob êsse prisma, situa.se o "Con. 
clap" em plano superior, llvre dos 
exageros do pragmatismo, livre da 
insensibilidade do intelectuallsmo, 
sem dogmas econômlcos ou ideo. 
lógicos, prQIPOndo"se a trabalhar 
com simplicidade e slnceridad~, 
buscando o ambicionado denom1. 
nador da ampla. compreensão que 
a todos conduza. ao b.em comum. 

E nós viemos livremente da As
sociação dos Empregados no co. 
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mércio do Rio de Janeiro, trazer a 
nossa modesta e esp~rançosa con. 
tribuição porque vemos no "Con. 
clap" o instrumentO exato J)ara a 
solução dos problemas que afligem 
a nossa Sociedade. :rrouxemos a 
esperança que t'.!m 3idll o "modus. 
vivendi'' de nossa casa em todos 
os seus 60 anos de vida. 

Esperança em dias meilhores para 
tôda comunidade brasileira; em 
dias de harmonia natural e per. 
manente entre o capital e o tra
balho, mas não resultante de im
posições legais e sim apoiada por 
leis . que sejHm de todos benquis. 
tas e a todos benfazejas, porque 
só assim têm eLas verdadeiramen. 
te legitimadas suru validade e sua 
eficácia. 

Aceitamos as dificuldades, o in
diferentismo e a incompreensão 
como reações naturais a todo o 
empreendimento nôvo, aceitamo
los como contjg·ências da natureza 
humana, mas sem temores, pessi. 
mismos ou, intransigências, e sim 
plenos de· fé e confiança na indole 
bôa e generosa do nosso povo, 
do mais insigne intelectual ao mais 
modesto trabalhador. 

Servem essa confiança e· essa 
fé para atenuar o muito que nos 
entristece o panorama social da 
Nação: a dissolução dos costumes, 
os desníveis e desajustamentos, aa 
misérias e necessidades, o antago
nismo. de classes e mUitas outras 
anomalias, sintomas todos de males 
diversos e, mais acentuadamente, 
da desorganização econômica, a 
que maiores da:nos provoca à socie. 
dade. 

O trabaiho entende a familla. 
E quando falta ou se desvirtua o 
trabalho, foge àquela a. sua base 
natural. O trabalho entende ale· 
gria, entende segurança, confôr. 
to, tranqüi11dade, propriedade pri· 
va.da. Quando falta ou se desvir. 
tua o trabalho, fogem à familia 
os elementos que a conservam 
unida e pura. Vai-se a mulher, 

vão.se os · filho!!, cada qual em 
busca de um pouco com que pro. 
ver às necessidades imediatas, não 
tardando a se tornarem os mem. 
bros semi.estranhos ente si, redu. 
zido ou destruido o pátrio poder. 

Abas:ta:rdando-se o sentido do 
trabalho, perde o trabllllhador a 
sua · condição de ser humano, su!l 
expressão como membro da fam1· 
lia, foge-lhe a disciplina da. digni. 
dade, o ciúme do seu trabalho e 
torna..se num ser rude, em surda 
revolta, contra o patrão, contra a 
moral, contra o Estado. 

E a paz social atinge então o 
ápice do perigo porque é precisa· 
mente nesses Instantes que surgem 
os temiveis remédios, a não menos 
temivel e hipócrita farâ.ndola dos 
salvadores nascidos da politica 
divorciada. da sua transcendente 
missão,. a demagogia. e o seu sub
produto - o peleguismo, o eorte
são alcoviteiro, insinuante e pode
roso, a eminência parda da de. 
mocracia bra.silera. 

São os messiânicos profetas de 
sonhos faraónicos, prevendo ma· 
Ies, apontando pecados, indican
do a terra. da promissão, a. época. 
do gado gordo e farto, dos em. 
preendimentos mtraboliiJIItes que 
conduzirão o homem às portas do 
céu I 

São o peleguismo e a demagogia 
proclamando que os "tempos da 
exploração" já passaram, para ·::1 
um passo adiante, invocar e agir 
em nome dessa suposta explora
çãoi, ·já rentã.o encaíl'na.ndo, êl'es 
mesmos, · a mais; torpe e infame 
exploração: - 'a da miséria, da 
luta. de classes, especialmente en. 
tre o capital e q Trabalho. 

E como nem um nem outro 
podem acudir-se e como não po. 
dem separar-se, como não se pres
cindem mutuamente, é fatal as. 
sumirem pasições de luta para logo 
transfonnarem a Nação na carniça 
apetitosa. aos volateantes rapineiros 
das fraquezas humanas, sempre 
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· atentos a falhas na estrutura da 
sociedade. 

É preciso pois partir dos prlnci. 
paJs focos geradoretS dos males 
socla~s. visando criar cpndições 
n~cessárias para que todos possam 
v1ver em ,Plena. dignidade, Imunes 
às Influências deformadoras e ap. 
t?s a construir, cada um de per 
s~, com a ajuda dos atributos indi
VIduais e a graça de Deus, os alicer. 
ces e o edifício de sua felicidade 
e bem-estar. 

A vida do homem que trabalha. 
adquire então uma nova substância 
novos contornos com uma chama 
de nobreza a embelezar.lhe os 
atas e a. conduta social, eis que 
já pode confiar em ·si, já pode 
c001flar no seu patrão, já pode 
esperar frutos do seu trabalho e 
da prosperidade de todos permi
tindo.lhe atender com mais zêlo 
e slegurança .as crescentes exi
gências da. Vida moderna. 

Perdoem.sll, porta.ntOI, os seus 
ressentimentos, a sua atitude, por
que nêle se destacam. nas horas 
de aflição e necessidade, o con. 
teúdo humano, a fragUidade dos 
seus recurws de defes·a e preven. 
çáo contra o infortúnio. 

o Capital produzilldo trabalho, 
o Trabalho produzindo capital e 
ambos fomentando a riqueza co. 
mum, eis o grande Ideal. Mas não 
riqueza no encher ~ burras ou 
amontoar bens sôbre bens e sim 
riqueza grata, riqueza coletlva que 
Integra e realiza o homem pela 
dignificação da vida e revela no· 
vos horizontes à sociedade. 

Mas onde quer que se busque 
a soluÇão, jamais poderá ser uni· 
lateral. Não poderá ser aplicada 
•isoLadamente a êste ou àq:uel•e 
setor da Nação quando ela inteira 
padece de males das mais dlver. 
sas origens. 

o pequeno negociante ou lndus. 
trial, o grande capitão de lndús. 
tria, o grande capitalista, em suma, 
os homens de responsabilidade, os 
chefes de emprêsa também têm 

os seus dramas, os quais nem 
sempre adquirem, é certo, o cunho 
de tragédias pessoais. :ll:sse ângulo 
humano do Capital dilui-se no jul
game!lto coletivo ante a falsa .im. 
pressao de que tôda a classe é 
composta de "tubarões". 

Não importa que o Capital sofra 
as conseqüências das conJunturas 
económicas; não importa que o 
Capital menor sofra a pressão do 
Capita.I maior, não importa .que 
se destruam entre si pela livre 
concorrência ou não, ou que sejam 
destruidos pelo aviltamento da 
moeda. Nada importa! 1!: apenas 
o patrão que não tem o direito 
de proteger o seu património, mas 
a obrigação de curar todos os 
males, sofrer tôdas as culpas. 

Experiências de passado recen. 
te, tais como as grandes crises 
d~ década de 30, monstram-nos que 
n!'-o existem sociedades lnvulne· 
raveis; mostram-nos não haver ri· 
quezas lnesgotâvels, moedas imba· 
tivels quando a caudal de ruina 
se despenca sôbre a economia e 
a finança; mostram.nos com que 
melancólica. rapide:~< diauem-se, 
ante os olhos desesperados de 
homens e governos, patrimónios 
nacionais tão penosamente ergui
dos. 

Acaso nós no Brasil, tão dura
mente atingidos pela catástrofe, 
colhemos ou empregamos os ensi
n·amentos dali decorrentes ? 

Dizei, Senhores, qua;ndo, a partir 
dessa experiência, tivemos nós 
a,ttui os beneficies de uma econo. 
mia livre, de uma moeda estável 
de !liberdade de Iniciativa? · ' 

Dizei, também, quais as nações 
que, desprezando êsses ensina. 
mentes, adotando outras fórmulas 
outros remédios, alcançaram resul: 
tados plenos sem ser à. custa 
da mentira, da mistificação, do pa. 
vor do preço mínimo de tôda a dlg. 
nidade ·-llumana? 
. A que· ·conduzem, ·a que condu. 

Zll'Um tais remédios há tantos 
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anos empregados? - Restaura
ram-nos a economia? Revitaliza
ram-nos a moeda? Trouxeram-nos 
segurança social? Tranqüllldade, 
união da; familla, mais escolas, 
mais pro~eção médica, mais rique . 

. za popular, harmonia? - Não, 
nada dJsso! 

Trouxeram.nos sim a desorien
tação poli tlca, a dissolução social, 
as misérias ostensivas ou silêncio
sas, tudo saltando aos olhos de 
quem queira ver ou não. 

Deram.nos ainda o Estado-nego. 
ciante, avocSJldo a si a missão de 
tudo executar, de tudo produzir, 
de tudo ' fornecer, desde os bens 
de consumo à sua mise'l'ável e 
humilhante assistência médica, a 
não menos enganadora ~uão de. 
magógica: Previdência Social, tudo 
mantido ·à custa de confiscos sa
lariais, à: custa de mentirosas pro
messas tudo demorando, desvirtu· 
ando-se, sem nunca dar certo. 

Trouxeram-nos a produção restri
ta, amarrada, asflxiada; a pro· 
d'Ução pobre em qualidade, em 
quantidade e em rendimento, a. 
produção transformada em pesa. 
dêlo do homem de negócios por. 
que é impossível aumentá-la. pelas 
dificuldades n.a compra de maté. 
rias primas ou equipamentos, pe. 
la dificuldade do crédito e conse
qüente reposição dos estoques. 

Trouxeram-nos o emissionlsmo, a. 
sedução e o delirio do popel moe· 
da, dinheiro 1licito, porque sem 
lastro nem legitimidade, com o 
qual se criam orçamentos mirabo. 
lantes e falsos, dando a ilusão de 
progresso e prosperidade, tudo apre
sentado sob róseas nuances de 
beneficios a gerações futuras, 
quando cidades grandes e peque. 
nas ainda se arrastam atrasadas 
de decênios no que lhes cabe de 
mais elementar. 

DeramJnos a deformação dos 
sindicatoS que alnd·a não represen. 
tam a união de homens livres, 
visando a organização do trabalho, 
à. pres{'rva!)ão de interêsses, à har-

monta com os patrões mas, sim, 
antros de politicalha e explora. 
ção, sorvedouros de dinheiros ar· 
rancados ao trabalhador, focos de 
luta aos quais só se recorre pa:ra 
fins de contenda. 

Tanto é certo. que nem sempre 
os dissidios coletivos ou os niveis 
de salário-mintmo são de Inicia· 
tiva das classes obreiras mas, no 
mais das vêzes, orientadas as rei
vindicações pelas entidades QUe 
delas se beneficiam com maiores 
fi mais volumosas arrecadações. 
Tomemos como exemplo os sin. 
dlcatos de empregados e os lnsti· 
tutos de previdência. Os primei
ros porque, subindo a diária dos 
assalariados, automàtlcamente sobe 
a importância que arrecadam em 
decorrência do dia de t~.~abalho 
anual com que cada trabalhador 
é obrigado a concorrer; os segun. 
dos porque, também, automàtlca. 
mente, passam a arrecadar na 
mesma proporção .do aumento, as 
percentagens que lhes são devi. 
das por empregados, empregadores 
e govêrno. 

Voltemo-nos contra essa san
gria de vultosos capitais extraidos 
dos assalariados, da indústria c 
do comércio, não para beneficiá. 
los e sim para servirem de pasto 
aos negocistas, ao empreguismo 
fácil reduzindo ou atrofiando as 
possibilidades gerais, quer do tra. 
balhador, quer do comércio e prin. 
clpalniente da indústria. 

o desvirtuamento do assim cha. 
mado Mlnlstérlo do Trabalho, In. 
dústria e eóméreio, cuja missão 
sena. a de dignificar o trabalho, 
ordenar e Incrementar o .desenvol. 
vtmento da prOdução veto demons. 
trar que o principal escopo dos 
sucessivos governos foi o de trans. 
formá.lo em instrumento de Insu
flação, gerando uma reação siste. 
mátlca tanto de empregados como 
de pratrões. 

É tempo de se acabar com o tec
nicismo de gabinete, o farlsaismo 
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de soluções lógicas ou .politicas 
aplicadas à economia, que esta se 
desenvolve segundo as suas leis 
e amparada por uma ação justa, 
moderada e supletiva do Estado. 

É tempo de restituir.se ao traba. 
lhador o seu conteúdo humano, 
o seu senso de julgamento, sua 
expressão verdadeira na familla 
e na. sociedade, dando.lhe um am
biente no qual se desenvolva e 
prospere segundo o seu talento, 
suas aptidões profissionais, sua 
saúde, sua ambição, sua inteligên. 
ela, segundo os designlos de Deus. 
~ tempo de restituir-se liber

dade à iniciativa p~ivada e am. 
pa.râ.la com justiça e eqüidade, 
sem favoritismo, acabando-se com 
as leis de exceção que só fazem 
surgir Os aproveitadores, os enri. 
queclmentos llicitos. Ao câmbio 
deve ser restltuida, tanto quanto 
se possa, ·a. liberdade para que 
se saiba ao certo o que vaie ou 
quanto vale a moeda, como anda. 
ou não .a prosperidade, ou se real. 
mente ela exlBte. 

É tempo de acabar-se com os 
órgãos de inte·rvenção econõmica 
ou de prepotência financeira, poiS 
ai temos a experiência monstran
do como tais órgãos se corrom. 
pem e se transformam em caver
nas de negociata-s e exploração. 
Façamos com que as classes pro. 
dutoras não vivam prêsas ao jugo 
:f:inallc•eiro dos bancos e órgãos 
do Estado e que o Ministério . do 
Trabalho se dedique a.o estudo de 
melhores formas de remuneração. 
pois o que vemos é premiar-se os 
desldiosos em detrimento dos la
boriosos, eis que o dissidio cole· 
tivo é um nivelamento. por baixo, 
já que o pior não procura vir 
ao melhor e sim êste é rebaixado 
n,o pior, relaxando.se com isso. 

Façamos com que predomine o 
principio do mérito como base 
ideal para a remuneração do tra. 
balho, para que possam patrões 
e ·empregados, cada qual concor. 
rendo com o que lhes cabe, alcan-

çar melhor produtividade, por uma. 
colaboração mais amistosa, visan. 
do à redução de cu.stos, o desafõgo 
das emprêsas e um clima de mais 
serenidade, segurança e justiça. 

É lmprescindivel que o Minis. 
tério do Trabalho busque a verda· 
delra harmonia social e não pro· 
cure gerar incompreensões pelo 
E!stlmulo ao malsinado peletmlsmo. 
- Moralize.se .a PI·evidência Se. 
clal para que preencha seus ~ltos 
objetivos, o seu poderoso papel n·a 
tranqüilidade do trabalhador. 

E se o Estado não pode levar 
a têrmo a obra, que .permita à 
iniciativa privada tomar parte, pois 
a experiência e a realidade mos. 
tram-nos o quanto pode ela dar 
em trõco de tão pouco. 

Ajudemos aos órgãos de a.pren. 
dizagem profissional na forma~o 
de técnicos para orientar as fábrl. 
cas na melhoria e aprimoramento 
dos seus métodos, assistindo às 
indústrias diretamente nos locais de 
trabalho, onde melhor se apren. 
de a reduzir custos, aumentar ren. 
dlmentos, eliminar defeitos, 

Só o saneamento finance~ro en. 
sejará a poupança., acabará com 
a. ilusão do multo dinheiro, das 
massas fascinadas por muitas ·no. 
tas sem valor, sem poder aqui. 
síüvo. - Só a lei da oferta e da 
procura, só a produção de gran. 
des e pequenos amparada crite. 
riosamente, só a livre concorrên
cia reduzirá ou establlizará o custo 
de vida. " 

É· preciso ofu~.se com cora,. 
gem o caminho a seguir, o caml. 
nho da reversão à mecânica natu
ral dos fatõres econõmicos, já que 
a politica inflacionista, tão longa. 
mente adotada, resultou num pro
gresso vicioso, de cúpula, pleno 
de aspectos negativos e de resul. 
tados futuros p:·oblemáticos por. 
quanto cuidou apenas de alguns .se· 
tores, desprezando insensatamen· 
te o homem como ponto de par. 
tida de tõda · verdadeira prospe
l'idade. 
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Dê.se aos campos, ao comércio, 
à indústria o· abençoado movi
mento do tMbalho mas em bases 
naturais, longe da miragem do 
entumesclmento dos meios de cir. 
culação Uduciárla. 

Sepultemos a. demagogia., o 
pelegulsmo, os eorrllhos e concha. 
vos politicas; ajudemos o Esta. 
do como &e precisa, pfl)r.a que 
tenha pulso firme, moralidade, mo
deração, para que ·produza leis sá· 
blas e justas, não adie a solução 
de problemas nem a dificulte. 

Voltemos à pureza do regime, por. 
que a fôrça. do jôgo das posições 
de mando, dos: lnterêsses politicos 
a satisfazer, lnterêsses lndlviduals, 
as vaidades, a xenofobia e o jacob1-
nismo, desvirtuaram a. politica e 
produzi·ram neste Pais a aberração 
democrática de o Poder Executivo 
engulir ou neutralizar os demais 
Podêres, dispondo a seu talante 
dos destinos da Nação sem haver 
mais para quem se recorrer. 

Se assim vos pinte! a. realida
de nem por Isso vos quero pare. 
cer pessimista. - Melhor conhe. 
cer.se os males para melhor pro. 
curar.se os medicamentos. 

No curso dos trabalhos há de, 
sem dúvida, o CONCLAP, abordar 
em têrmos sensatos e realistlcos 
a:s soluções que mais ràpidamente 
nos conduzem ao objetivo colima· 
do, quer aparandO arestas exis. 
tentes, quer empregando os frutos 
da experiência em soluções acima 
de interêsses restritos e visando 
entre multas coisas, melhor pa
_drão de vida ao trabalhador, 
maior tr4Ulqüllldade ao emprega. 
dor, mais establlidade ao Estado, 
e, em suma, o Bem Comum. 

Há de ser, ·como vêdes, um 
trabafuo longo, mas, quanto mais 
longo. mais digna e bela será ii 
jornada. - É preciso, porém, que 
comecemos já : - mil olhos se 
voltam para nós, olhos do mal, 
olhos ávidos da ruina. social do 
Brasil, prontos a aqui instalarem 

o império da fôrça, da escravi. 
dão, do materialismo bestial. 

A dureza dos trabalhos, a. lon. 
jura do caminho, nada tornará 
dificll a cruzada porque nada é 
difícil, nada é impossível quando 
tem o homem a presidi-lo a sabe
·doria natural, a que emana de 
Deus e a :ltle oonduz, a que revigo
ra a fé de homem para homem, 
restaura a confiança no seu se
melhante, clareia o seu senso e 
traz a fellcldade geral. 

Esta abençoada e dadivosa terra. 
nunca negou o que se lhe pediu. 

Como relicário das gracas do 
Criador tem ela em si tudÔ aqui. 
lo de que precisa o homem brasi· 
lelro para ser feliz. E não foi 
senão por obra da Providência 
que assim se conservou grande, 
rica e unida pelos séculos afora 
enquanto Impérios e nações rui: 
ram para não mais se erguerem. 

E aqui temo-la nós, ao limiar 
de uma era. grandiosa para o 
mundo, esperando que seus fllhos 
sejam dignos do seu património 
e gratos ao Criador que assim 
a preservou para nós. 

A todos pois, a todos os que 
conosco comungam o ideal do 
Bem Comum .abrimos os braços 
já que aberto está o coração. 
A todos pedimos uma parcela de 
ajuda, aos Intelectuais, aos ho
mens de Estado, a todos os ho· 
mens de responsa.bWdade e, espe. 
cialmente ao homem que traba
lha, ao trabalhador brasileiro, êste 
ser extraordinário de paciência e 
fidelidade em quem a nossa. fé é 
ilimitada e absoluta. A tôdas as 
organizações' já existentes, às en. 
tidades e associações diversas, a 
tôda e todos esperamos que nos 
dêem o seu apoio, as luzes da sua 
experiência, a fõrça de sua genero· 
sidade. ·;; 

E se não puderem vir, lá ire. 
mos nós, Iremos aonde nos lndi. 
que o ideal, aonde nos conduza 
a eperança porque não existem 
sacrlticios, não podem existir 

I 
I 
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quando o ideal do homem é o 
bem comum. 

Quisestes certamente, com a 
tlscolha do nosso nome, dar.nos 
uma prova da vossa confiança. 
Por~iaremos, pois, por não faltar 
a ela no que estiver em nossas 
mãos, embOra · sa:ibais o quanto 
nos falecem os titulas para tão 
grande emprêsa. 

·suceder a Rui Gomes de IAlmei· 
da é um cometimento que não se 
outorga .a qua~quer um senão 
pela fôrça de multa generoslda. 
de. 

Como pioneiro na Presidência, do 
Conclap, ficará êste a dever à 
sua notável e influente presença, 
ao · seu sereno dinamismo, ao seu 
desprendimento e à sua vocação 
diplomática de verdadeiro lider, 
o multo de substância dlgniflcan. 
te com que surgiu o Conclap. 

As entidades pioneiras, cuja con
fiança e cujos votos contribuíram 
por equl nos trazer, ,endereça,.. 
mos o nosso ag~:~adeclmento pesso. 
a1 e em nome da. Associação dos 
Empregados no comércio do Rio 
de Janeiro, à qual cabe todo o 
mérito da confiança, multo acima 
dos homens que acidentalmente, 
dirigem os seus destinos. 

Renovamos nossa cega con
fiança no futuro de nossa. terra, 
na grandeza moral do seu povo, 
certos de que sob a inspiração 
de Deus, não demora JJ~iUlto st 
que todos venham al1nhar.se co. 
nosco na luta encetada e convic
tos também, de que sob a pro. 
teção de Deus, há de, não muito 
longe, tomar-se realidade viva o 
ideal de homens tão bOns, o ideal 
de tão generosa Nação - o Bem 
Comum/ 

Senhor Presidente, trata-se de 
discurso proferido pelo Sr. Enéas 
Almeida Fontes em sessão do 
Conselho Superior das Classes 
Produtoras Nacionais reunidas 
para, em conjunto. estudarem os 
problemas brasileiros e, principal
mente, os do Capital e TrabalhO. 

Após o primeliro período, em 
que a dlreção daquele órgão estê
v:e entregue a um homem das 
classes produtoras, o Sr. Rui 
Gomes de Almeida, entenderam 
estas classes chegada a vez, na 
segunda gestão, de enrtregwr a 
dlreção suprema da entidade a 
um trabalhador. ' 

Assim, as palavras que acabo de 
ler, cujo responsável, proposlta. 
damente, não revelei no prlnci. 
pio do meu discurso, são de um 
trabalhador que se expressou como 
se fôra um homem das classes 
produtoras. Se tals palavras hou· 
vessem partido, realmente de um 
representante das classes produto. 
ras, teriam outro · significado e 
não expressariam os sentimentos 
do trabalhador nacional. 

Acontece que as classes produ. 
toras não foram escolher, para 
Presidente do seu conselho supe. 
rior um simples trabalhador. · In. 
dlcaram um homem de categoria 
na classe trabalhista nacional, 
apontaram o Presidente do Sin
dicato dos Empregados no Comér
cio do Rio de Janeiro, que repre. 
sen1Ja o pensamento, pelo menos, 
da sua classe constituída de cêr. 
ca. de cem mil empregados. PoL' 
conseguinte, foi em nome de 
tantos trabalhadores que o atual 
Presidente do conselho Superior 
das Classes Produtoras se dirigiu 
às classes produtoras e aos em· 
pregados, expontllllea.mente, com 
sua independência e idoneidade 
moral. 

Vêem v. Exas., Sr. Presidente 
e senhores senadores, qual o 
pensamento de um setor impor. 
tante das classes trabalhistas na
clonais. Espero sirva tal pronun· 
clamento de orientação e de obje. 
to de meditação dos homens res. 
ponsãvels desta casa. O Sr, Enéas 
de Almeida Fontes, Presidente do 
Sindicato dos1 . Empregados no co. 
mérclo do Rio de Janeiro, Tepre
sentando cêrca de cem mil traba. 
lhadores - torno a 'acentuar -
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após definir a posição de seus lide· 
rados em face de nossos proble. 
mas, consigna, no final de sua ora
ção, um voto de esperança nos 
dias futuros. 

Como homem das classes pro. 
dutoras, que sempre estêve ligado 
aos tnterêsses dos legitlmos tra. 
balhadores, orgulho.me de haver 
tido oportunidade de lei' tão ex
presSivo discurso na maiS alta 
Casa do Congresso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem 1 Mu.tto .. bem I Pal71146). 

O S:R. PRESIDENTE - Não 
há outros oradores inscritos. 

Nada mats havendo que tratar, 
vou encerrar a sessãDL Destg.no 
para a de amanhã a seguinte 
.......... ,. 
·-··- ORDEM DO DIA 
Vi .. 

1 - Votação, em segunda dls. 
eussão, do Projeto de Lei do Se
nado n.o 37, de. 1959, de autoria 
do Br. Senadol Lobão da Silveira, 
que altera a Lei número 3.431, 
de 18 de julho de 1958, que 
constituiu o Estabelecimento :Ru. 
ral do Tapajós, tendo Par~:ceres 
Favoráveis, sob ns. 246 a 248, 
de 1960. das Comissões : de Cons
tituição e Justiça; de Serviço Pú
blico Clv11 e de Finanças. 

2 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n,o 
374, de 1952 (n,o 1.804, de 1952, 
na Câmara) que regula os direi. 
tos clvl.! da mulher casada e dá 
outras providências, tendo Pare· 
ceres . da Comissão de constitui. 
tão e Justiça; I - sôbre o pro· 
jeto (n.o 923, de 1959), oferecendo 
substitutivo <com voto em sepa. 
rado do sr. senador João vmas. 
bôas) ; n - sôbre a emenda de 
Plenário (n. o 271, de 1960), con
trárto. 

· 3 ...;.. Votação, em discussão única, 
do ·projeto de Lei da Câmara n. o 
191), de 1954; (n.0 285, de 1951, na 
Câmara) que transforma o atual 
Püsto Zootéc:nico de Olhos d'Ag\ta 

de AcioU, no Munlcipio de Pal. 
mel.ra dos índios, Es.tado de Ala
goas, em Pôsto Agropecuário de 
segundo tipo, tendo Pareceres Fa. 
V0'1'á.vels, sob ns. 272 a 275, de 
1960, ·das Comissões : de Consti. 
.tuição e Just•.ça., de Economia, 
de Serviço Público CivH e de Fi
nanças. 

4 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

248, de 1957 (n. o 766, de 1955, 
na Câmara) que modifica o art. 
330 da Lei n.o 1.316, de 20 de 
Jane-m-o ·de 1951 - Código de 
vencimentos e vantagens dos Mi. 
!!tares, tendo Pa:receres; Favorá· 
veis (números 336, de 1959, 276, e 
277, de 1960) das Comissões : de 
Constituição e Justiça; de Segu
rança Nacional (com a Emenda 
que oferece sob n.0 l·CSN); de 
Finanças (favorável · também à 
emenda). 

5 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

39, de 1960 n.0 152, de 1959, na 
Cã.mllll'S.) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Mlnisté. 
rio da Fazenda, o crédito especial 
de Cr$ 10.000.000,00, para socor. 
rer as vitimas da t:omba dágua 
ocorrida no Municipio de cam
buci, Estado do Rio de Janeiro, 
tendo Parecer Favorável, ~ob n. 0 

279, de 1960, da comissão de Fi. 
nanças. 

6 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n. o 
44, de 1960 (n. o 310, de 1959, n•a 
Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abri.r o crédito espe. 
cial de or$ 10.000.000,00 ·como 
auxilio ao Museu .de Arte Model."
!!la do Rio de Janeiro, tendo Pa. 
recer Favo:ável, sob n. 0 280, de 
1960, da COmissão de Finan!(as. 

7 - votação, em primeira dis
cussão, do Projeto de Lei do Sena· 
do n.o 29, de 1952, que assegura 
ampla capacidade civil à mulher 
cSJSada, revogando quaisquer res. 
trlções legais em razão do sexo 
ou matrlmônio (projeto de auto. 

i; 
I' 

l: 
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ria do Sr. Mozart Lago) , tendo 
Parecer n. 0 954, de 1959, da Comis. 
são de Constituição e Justiça., con

. trário, em virtude de pronuncia. 
mento favorável dado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 374, de 
1952. 

8 - Votação, em discussão 
preliminar (art. 265 do Regimen. 
to :tnterno), do Projeto de Lei 
do Senado número 27, de 1959, 
que reintegra no serviço público 
da união todos os servidores fe
derais que, no período de 24 de 
janeiro de 1946 a 9 de abril de 
1956, foram demitidos ou d.es11· 
gados de seus cargos e fUnções 
pelo fato de terem sido aposen. 
tactos por instituições de previdên. 
ela social e dá outras providências, 
tendo Parecer n. 0 281, de 1960, 
da Comissão de con:stllltuiçlão et 
Justiça, pela inconstitucionalidade. 

9 - votação, em discussão única, 
do Parecer n.o 282, de 1960, da 
Comissão de Finanças, no senti
do do encaminhamento à. Cã.mara. 
dos Deputados do parecer e rela. 
tório do Tribunal de contas sôbre 
as contas da Petróleo Brasileiro 
s. A. - Petrobrás, corresponden
tes ao exercicio de 1954 a 1957. 

10 - Votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Cã.mara 
n.o 72, de 1959 (n.o 974, de 1956, 
na Câmara dos Deputados), que 
concede isenção de diroeltos de 
importação para máquinas e equi. 
pamentos a~qulridos pela. Ref!Jla. 
ria e ExplOração de P.etroleo 
união S. A., para a instala.ção 
de sua refinaria de Capuava, no 
Estado de São Paulo, tendo Pa. 
receres Favoráveis, sob ns. 549 
e 693, de 1959, das Comissões de 
Economia e de Financas. 

NOTA: - Projeto retirado da 
ordem do Dia na sessão de 17-2.60, 
a requerimento do sr. Senador 
Caiado de Castro, a fim de que 
fôsse solicitado ao !Ministério da 
Fazenda infdrmar sôbre o mon. 

tante dos tributos que · ctei.xá.i-ão 
.de ser recolhidos ao Erário pú. 
bllco se fôr conced1da a isenção 
em causa (dlligêncl.a já cumpri. 
da),. 

11 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Resolução n.0 

42, de 1960, de autoria da Comis- · 
são Diretom, que torna sem efei. 
to a nomeBJÇão de Joio Aldemar 
Bevilacqua para o cargo de Au
xill.ar Legislativo. 

12 - votação, em discussão úni. 
ca, do Requerimento n.O 376, de 
1960, do Sr. senador Argemiro 
de Figueiredo, solicitando trans
crição nos An·als do Senado, de 
:en:trevtsta concedida pelo Sr. 
João Goulart, V!ce-Presidente da 
República, ao jornal "última Ho. 
ra". 

13 - votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 145, de 1959 (n.o 2.488, de 
1957, na Câmara.), que isenta de 
direitos aduaneiros e outros tri
butos 7.283 ks. de fitas de cobre 
importados pela Mitra da Arqui
diocese de Pôrto Alegre, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 183 
e 284, de 1950, da.SJ Comissões de 
Economia e de Finanças. 

14- vota.ção, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara, 
n.o 170 de 1959 (n.o 2.537, dç 
1957, nà Câmara), que denomina 
Presidente Castro Pinto e Presi. 
dente João Suassuna, respeC'tiva
mente, ,os alll"Qportos de Santa 
Rita e Camp!na Grande, no Es. 
tado da Paraiba, tendo Pareceres 
Favoráveis, ~ob ns. 285 e 286, 
de 1960, das Comissões de cons. 
tituição e Justiça e de Trans
portes, Comunicações e Obras Pú· 
blic•as. 

15 __..;-Votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Resolução ill'.0 

43, de 1960, de autoria da Comis. 
são Diretora. que nomeia Fernan
do Alfredo Carneiro Pereira para 
o cargo de mecânico padrão PL-9, 
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do Quadro da secretaria do sena. 
do Federal. 

16 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 167, de 1959 
(n. o 255, de 1959, na Câmara) 
que dispõe sôbre a Inscrição de 
funcionários e serventuárlos da 
.Justiça em concursos públicos de 

provas e titulas, tendo Parecer 
Favorável, sob n.0 278, de 1960, 
da Comissão de serviço Público 
Civil. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra.se a sessão às 17 
horas e 5 minutos . 

L 
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96.8 Sessão, da 2. • Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
· · em 22 de Julho de 1960 

PRI!)SIDliiNCIA DOS SRB. CUNHA :Ml!lLLO m NOV AJDS l!'ILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Sra. Senadores : 

Cunha Mello. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Tâvora. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo · Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
AntOnio Baltar. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vlefra . 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attülo Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Taclano de Mello. 
AIO Guimarães. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Guldo Mondln. - (28). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimento 
de 28 Srs. Senadores. 

Havendo nllmero legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Taclano de Mello, aer
vindo de 2• Secret6.r1o, procede 
à leitura da A ta da sessllo ante
rior, que, posta em discussllo, ~ 
sem debate aprovada. 

O Sr. Jorge Maynard, sert~in· 
do de 1• Secretdrio, ~ o seguin· 
te 

lllXPEDIENTlll 

Manifestaç~es favordvei4 4 
aprovagllo do Projeto de Lei da 
04mara N• 13, de 1958 (n• 2.222· 
57, na 04mara dos Deputados), 
que fixa as Dlretrizea e Bases 
da JiJducação Nacional. 

Do Prof. Alfredo Burkart, e ou
tros de Silo Caetano do Sul, SP; 

- da Dlretorla do Colégio Sagrado 
Coraçllo de Jesus, de Curltlba, PR. 

M anifeataç~es contrarias 4 
aprovaç4o do Projeto de Lei da 
04marà n• 13, de 1958 (n• 
2.222-57, na 04mara dos Depu
tados) , que fixa as Diretri111ea e 
Bases da. 1ilducag4o Nacional. 

Do Presidente da Federaçllo Espl· 
ri ta de Recife, PE; 

- do Sr. Pastor Jonan Joaquim 
da Cruz, Ministros e Moderadores das 
Igrejas Evangélicas de. Aracaju, SE; 

- do 1• Vlce-Presldente da Liga 
Espirita do Estado da Guanabara, 
Sr. Aurlno Souto; 

- da Dlretoria da Juventude Es· 
plrlta de UberlA.ndla, MG; 

- do Sr. Fuad Miguel, de Uber• 
lA.ndla, MG; 

- das Senhoras Presblterlanas de 
.Bauru, SP; 

-··do Sr. Oswaldo e Sra. Jandlra, 
de Bauru, SP; 

- do Sr. Benedito Marcondes, de 
Bauru, SP; 

- do Dr. Sérgio Alvaren&'a, de 
Bauru, SP; 
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- do Sr. Damião Mastange!i, de 
Bauru, SP; 

- do Sr. Paúlo Garbino, de Bau
ru, SP; 

do Sr. Noly Plero, de Bauru, 
SP; 

do Sr. José Lima, de Bauru, 
SP; 

- do Sr. Juvenal Rosa. e outros, 
de Bragança Paulista, SP; 

- da. Câmara Municipal de Buri
tizal, SP; 

- da Câmara Municipal de Pená
polis, SP; 

- da ·Câmara Municipal de Poá, 
SP; 

- do Sr. Luiz Marches!, de Santa 
Cruz do Rio Pardo, SP; 

- da Sra. Antônia Martins, de 
Santa Cruz do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Mário Martins, de Santa 
Cruz do Rio Pardo, SP; 

-do Sr. José B. Pinheiro, de San
ta Cruz do Rio Pardo, SP; 

-.do Prof. AntOnio Raimundo, de 
·santa Cruz do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Felipe Zied, de Santa 
Cruz do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. João Oliveira, de Santa 
Cruz do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Pedro Solosar, de Santa 
Cruz do Rio Pardo, SP; 

- do Sr; Acácio Mendes, de São 
João da Boa Vista, SP; 

- do Sr. Pedro Amar, de São Pau
lo; 

- do Sr. Jaime Monteiro de Bar· 
ros; 

-- uu. Sra. ProfessOra Maria dl 
Lourdes Anhaia Ferraz e outros de 
São Paulo; 

·-· do Sr. Américo Greve e outroh, 
ele Tupií., Süo Paulo; 

- da Federação Espirita Catari
nense em Florlanópo!is, SC; 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Fazenda, n• 
G16, do corrente ano, nos seguintes 
t~rmoa : 

AVISO 

N• 616 

Senhor Primeiro Secretário : 
Em referência ao Oficio n• 279, de 

31 de maio llltlmo, no qual V. Exa., 
reitera o pedido de informações for
mulado no de n• 75, de 22 de feve
reiro de 1960, tenho a honra de co
municar a V. Exa. que o assunto já 
!ol. solucionado pelo meu Aviso n· 
lí98, d<! 2 do corrente mês, anexo pot 
cópia. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a V. Exa. os protestos da mi
nha alta estima e distinta considera
ção. 

Ao Exmo. Sr. Senador Leopoldo 
Tavares da Cunha Melo; 

DD. 1'1 Secretário do Senado Fede
l'al. 

JG/EAM 

AVISO 

N<' 598 

Senhor Primeiro Secretário 
Em referência ao Oficio n• 75, dQ 

22 de fevereiro llltimo, no qual v. 
Exa. solicita informaç!les a respeito 
do Requerimento n• 43, de 1960, do 
Sr. Senador Caiado de Castro, sObre 
o montante doa tributos que deixarão 
de ser recolhidos· ao erário pllblico 
se fôr concedida isenção de direitos 
de Importação para máquinas e equi
pamentos importados pela Refinaria 
e Exploração de Petróleo União S. A. 
e destinados à instalação de uma re
finaria em Capuava, no Estado de 
São Paulo, tenho a honra de trans
mitir a V. Exa. cópia dos esclareci
mentos prestil.dos pela Diretorla das . 
Renda.s Aduaneiras. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a V. Exa. os protestos da mi· 
nha alta estima e distinta considera
ção. 

a) Sebast-Ião Paes de AZmelda. 
Ao Exmo. Sr. Senador Leopoldo 

:raval·es dn Cunha Mello; 
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DD. 1• Secretário do Senado Fe- nlstro da Fazenda, 1·1·60 - Manoel 
José de Souza Pil81' - Auxiliar. deral. 

JG/EAM. 
Cop/MJS. 

. Confere com a cópia arquivada 
neste gabinete. - Gabinete do Mi· 

Visto - Gabinete do Ministro da 
Fazenda, 7-7-60 - Jorge Tei:l:eira 
de Alvarenga - Encarregado da 
Mecanografia. 

PARECER 

N• 287, de 1960 

Da Comissão de Segurança Nacional, slJbre o Projeto de Lei da 04ma· 
ra n• 67 (na 04mara) que dispõe a6bre os vencimelltos dos militares e dá 
outras provid~ncias. 

Relator : Sr. Jefferson de Aguiar. 

Pelo presente projeto (art. 1•), os. padrões de vencimentos dos mUltares, 
Incorporado o abono concedido pela Lei n• , 3. 531, de 1959, serão reajustados 
nos seguintes ·valores : 

Padrao 

FA· 1 

FA· 2 

FA· 3 

FA· 4 
FA· 5 
FA· 6 
FA· 7 
FA· 8 
FA-9 
FA·10 

FA·ll 

FA·12 
FA-13 
FA·14 
FA·15 

FA·16 

FA·17 

P6sto 

General de Exército, Almirante de Esquadra e 
Tenente Brigadeiro .................... .. 

General de Divisão, Vice-Aimirante e Major Bri· 
gadeiro ................................ .. 

General de Brigada, Contra-Almirante e Briga· 
deiro .................................... . 

Coronel e Capitão-de-Mar-e-Guerra ..........• 
Tenente-Coronel e Capitão-de-Fragata ....... . 
Major e Capitão-de-Corveta ................. . 
Capitão e Capitão-Tenente ................ .. 
Primeiro Tenente ......................... . 
Segundo Tenente ........................ .. 
Aspirante a Oficial, Guarda-Marinha, Subtenente 

e Suboficial ............................. . 
Primeiro Sargento Contramestre, Sargento Aju· 

dante ou Intendente e assemelhados da Poli· 
cia Militar e do Corpo de Bombeiros do Mlnis· 
tério da Justiça e Negócios Interiores ..... . 
Primeiro Sargento ....................... . 
Segundo Sargento ...................... .. 
Terceiro Sargento ...................... .. 

Talfeiro-mor, Cabo músico, Cabos da Policia e do 
Corpo de Bombeiros e Cabos Engajados .... 

Taifeiro de 1• Classe, Soldados com curso policial 
da Policia Militar e Bombeiros de 1• classe do 
Corpo de Bombeiros .......... · ........ .' .... . 

1 <• Cabo, Taifeiro de 2• classe, Soldados sem curso 
policial da Polícia Militar e Bombeiros da 2• 
classe do Corpo de Bombeiros ............. . 

I Vencimentos 

63.000,00 

55.500,00 

47;500,00 
36.000,00 
33.000,00 
30.000,00 
25.500,00 
23.000,00 
21.000,00 

16.000,00 

15.500,00 
15.500,00 
13.500,00 
12.000,00 

9.500,00 

6.900,00 
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Padrflo P6ato venclm1mtos 

Cr$ 

FA-18 
FA-19 
FA-20 
FA-21 

Cabo ....... 0000 ........................... .. 4.500,00 
Cadete e Aspirante (último ano) ........... . 3.000,00 
Soldado clarim de 1• e Marinheiro de 1•• classe .. 
Soldado engajado clarim de 2• e Marinheiro de 

3.000,00 

2• classe 000000 .......................... .. 2.500,00 
FA-22 
FA-23 

Soldado Clarim de 3• classe .................• 
Cadete do Exército, Aspirante da Marinha, Cade-

2.000,00 

te da Aeronáut'ica . .. ..................... . 1. 750,00 
FA-24 Aluno da Escola ou Curso de Formação de Sar-

gento .................................... . 1.500,00 
FA-25 
FA-26 

Soldado Grumete . 00 00 •••••••••••••••••••••••• 1.250,00 
Aluno de Escolas Preparatórias e do Colégio Na

val ·e Soldado Recruta ou mobilizado não enga• 
jado ..................................... . 700,00 

FA-27 Aprendiz de Marinheiro ..................... . 550,00 

Os vencimentos (parágrafo único 
do artigo 1•) dividem-se em sôldo 
( 2/3) e gratificação ( 1/3) , na con
formidade das letras a e b do pará
grafo único do artigo 2• do Código 
de Vencimentos e Vantagens dos MI
litares. 

As vantagens de que tratam as Leis 
ns. 1. 316, de 20 de janeiro de 1951 
e 2. 283, de 9 de agõsto de 1954 e 
outros dispositivos legais vigentes 
passarão ( art. 2•) a ser calculados 
sõbre os vencimentos previstos no 
artigo 1•, ressalvada a execução es
tabelecida pelo § 2• do artigo 4•. 

Os proventos dos militares !nati
vos serão reajustados na forma do 
artigo 1• (art. 3•). 

A soma das gratificações percebi
elas pelos militares, com exceçll.o de 
ajuda de custo, diária, salário-faml
lia, aulas suplementares e etapas, 
mensalmente, . não deverá ultrapassar 
100% dos seus próprios vencimen
tos (art. 4•). 

O pagamento em dinheiro do va
lor das etapas simples, duplas ou trl
pliccs, devido aos subtenentes, sub
tJficlais e sargentos das Fôrçae Ar-

madas, nã.o poderá ultrapassar 40% 
dos vencimentos do subtenente ( § 
1• art. 4•). 

Quando ( § 2•, art. 4•) o mUltar fi
zer jus à gratificação relativa a exer
clcio aéreo de pára-quedismo, a ser
viço de submarino ou esca.fandrla, 
ainda perceberá, independentemente 
do especificado no artigo, essas gra
tificações, que serão calculadas na 
base dos vencimentos da Lei núme
ro 2. 710, de 19 de janeiro de 1956. 

Serão favorecidos pelo projeto (ar
tigo 5•) os oficiais e praças da ati
va e !nativos da Policia MUltar e do 
Corpo de Bombeiros de que trata a 
Lei n. • 2. 710, de 19 de janeiro de 
1956, bem como os militares rema
nescentes ou reformados da extinta 
Policia Mü!tar do Território do Acre, 
nos têrmos do artigo 351 da Lei nú
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951, 
continuando em vigor (art. 6•) o ar
tigo 7• e seus parágrafos. da Lei nú
mero 2. 710, de 11 de janeiro de 1956. 

Os novos valores dos padrões de 
vencimentos entram em vigor a par
tir de 1' de julho de 1960 (artigo 
7•) o 

(.' 
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Para atender às despesas previs
tas, o projeto (art. 8•) abre o cré
dito especial de 7 bilhões e 500 mi
lhões de cruzeiros. 

·Os Capelães militares (art. 9•) 
passarão a perceber os vencimentos 
e vantagens do pOsto que efetiva
mente exercerem. 

Os alunos da Escola de Ma.rinha 
Mercante ( art. 10) sí!,o equiparados 
aos alunos da· Escola Naval e do Co
légio. 

São extensivas aas remanescentes 
da extinta Policia Militar ·do 'l'erri
tório do Acre as vantagens de que 
trata a Lei n• 1.316 de 20 de janeiro 
de 1951 ( art. 12) ; 

Finalmente, determina o projeto 
( art. 12) que o militar, ao ser re
formado ou transferido para a reser
va remunerada, não poderá perceber 
proventos superiores il. remuneração 

. máxima que puder receber, a. qual
quer titulo, na atividade. 

n - o projeto, de iniciativa do 
Poder Executivo, veio ao Congresso 
acompanhado de Exposição de Mo
tivos do Senhor Ministro da Justiça, 
que assim o justifica : 

"Estando prestes a ser aprovado 
pelo Congresso Nacional o Plano de 
Classificação de Cargos do funciona
lismo civil, toma-se imperativo o rea
justamento dos valores dos padrões 
de vencimentos dos mUltares. 

2. Tendo em vista êsse objetivo, 
os Ministros Militares designaram re
presentantes das respectivas corpora
ções para. constituir uma comissão 
encarregada. do estudo necessário. 

3. Pelos estudos feitos pela. Co
missão de Oficiais das FOrças Arma
das, verificou-se que, em face da 
aprovação próxima do nOvo sistema 
de remuneração para o funcionalismo 
civil, impunha-se, com relação aos 
müitares, a incorporação do abono 
concedido pela Lei n• 3. 531, de 19 de 
janeiro de 1959, e o reajustamento 
dos valores da escala de vencimentos 
padroniZados pela Lei número 488, 
de 1948. 

4. Por sua. vez igualmente mere
cia ser considerada nestes estudos a 

situação dos militares !nativos, pen
sionistas e dos componentes da Po
lícia Militar, Corpo de Bombeiros e 
da Extinta Policia. Militar do 'l'erri
tório do Acre, nos têrmos do artigo 
331, da. Lei n• 1. 316, de 20 de ja
neiro de 1951. 
· 5. Cumpre ressaltar que no en

caminhamento do assunto procurou
se manter o principio de igual tra
tamento aos civis e militares até 
quanto à vigência dos novos padrões 
de vencimentos que deverá ser a par
tir da data da aplicação ao funcio
nalismo civil das vantagens finan
ceiras resultantes do Plano de Clas
sificação de Cargos. 

6. Assim sendo, êste Ministério 
elaborou o anexo anteprojeto de lei . 
adotando os padrões de vencimentos 
fixados pela Comissll.o incumbida. da. 
matéria pelos respectivos Ministros 
:Militares. 

7. Nestas condições, tenho a hon
ra de submeter o assunto à elevada 
consideração de Vossa. Excelência e 
de opinar pela assinatura do projeto 
de Mensagem anexo, acompanhado do 
respectivo anteprojeto de Lei os quais 
consubstanciam as providências ne
cessárias ao reajustamento ora pro
posto para o pessoal militar da União. 

Aproveito a. oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os pro
testos do meu mais profundo res
peito. - Arman_do Ribeiro Falc4o". 

m. Ninguém desconhece que, 
apesar de todos os esfor!los do go
vêmo para equilibrar os preços, ês
tes continuam subindo, o que vem 
elevando o custo de vida a nivela que 
o poder aquisitivo do servidor civil 
ou militar não mais pode alcançar, 
o que ocasiona um estado · geral de 
dificuldades e Inquietações que cum
pre ao govêrno considerar. 

Não ignoramos que, em certos se
tores da opinião pública, existe ma
nifesta má vontade para com o fun
cionalismo público, ciVil ou militar, 
tantas vêzes incompreendido e In
juriado. 

Cabe assinalar, porém, que, aceitas 
as inevitáveis exceç!Ses, o servidor 
do Estado é um instrumento da or-
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. dem, do progresso e do desenvolvi

.mento do Pais, eis que, em cargo 
civil ou militar, atua, com maior ou 
menor intensidade, no sentido do 

. aperfeiçoamento da máquina admi
nistrativa, cujo objetivo é, sempre, 
o bem comum .. 

Ao Govêmo incumbe, portanto, as
sistir o servidor público, dando-lhe 
condições de vida compat!veis com 
as suas reais necessidades. 

Atendido, em parte, pelo Plano de 
Classificação, o funcionalismo civil, 
.cumpre, agora, satisfazer aos inte
rêsses dos militares, o que a propo
.sição ora em debate procura fazer, 
da melhor maneira poss!.vel. 

O assunto, como se verifica das 
peças que instruem o processo, foi 
amplamente debatido pelos órgãos 
técnicos competentes das Fôrças Ar
madas e da Câmara dos Deputados, 
valendo, o projeto, como média das 
aspirações gerais dos militares. 

Contudo, de um modo geral a pro
posição é justa, pois atende equitati
vamente a todos os militares. 

Evidentemente com mais tempo e 
calma, poder-se-la melhorar o traba
lho apresentado, mas o custo de vi
da está de tal ordem que nll.o se po
de .nem se deve protelar, por mais 
tempo, o aumento em discussão. 

IV. Diante do exposto, esta Co
missll.o opina pela aprovaçll.o do pro
jeto. 

Sala das Comissões, ein 22 de ju
lho de 1960. - Jefferson de Aguiar, 
Presidente e Relator. - Calado de 
Castro. - FrancUico Ganam. - Ta
mano de Meilo. - Saulo Ramos. -
Fern11ndes Távora. 

P.AliECER 

N• 288, de 1960 

Da Comisslio de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Oámara 
n• 67, de 1960, que dispõe sôbre 
os vencimentos dos militares e dá 
outras provid6ncias. 

Relator : Sr. Fernandes Távora. 
O presente projeto reajusta os pa

drões de vencimentos dos militares, 

incorporando-lhes o abono concedido 
pela Lei n• 3. 531, de 19 de janeiro 
ele 1959. 

Dividem-se êsses vencimentos em 
sóido (2/3) e gratificação ( 1/3), na 
conformidade das letras a e b do pa
rágrafo único do art. 2. • do Código 
de Vencimentos e Vantagens dos Mi
litares, aprovado pela Lei n. • 1. 316, 
de 30 de janeiro de 1951. 

Estabelece o art. 2.' da proposição 
em exame que as vantagens de que 
tratam a referida lei e a de nú
mero 2.283, de 9 de agõsto de 1954 
e outros dispositivos legais vigentes 
passarão a ser calculados sObre os 
novos vencimentos, com ressalva. da. 
gratificação relativa a serviço aéreo, 
de pára-quedismo, a serviço de sub
marino ou escafandria, que será per
cebida na base dos vencimentos es
tabelecidos pela Lei n.• 2. 710, de 19 
de janeiro de 1956 { § 2• do art. 4'). 

o art. 3• determina o reajusta
mento dos proventos dos militares em 
!natividade, nos mesmos padrões ora 
estabelecidos para os da ativa. 

Relativamente às gratificações, es
tatui o art. 4• que a soma das mes
mas, excluidas a de ajuda de custo, 
diárias, salário"famU!a, aulas suple
mentares e etapas, não deverá ul
trapassar 100% dos vencimentos; e 
o pagamento em dinheiro do valor 
das etapas (simples, duplas ou trl
pllces) devido aos subtenentes, subo
ficiais e sargentos não poderá ultra
passar 40% dos vencimentos do sub
tenente. 

Os beneficlos de que trata o pro
jeto serão também extensivos aos ofi· 
cia!s e praças da ativa e !nativos da 
Pollcia Militar e do Corpo de Bom
beiros de que trata ·a Lei n• 2. 710, 
de 19 de janeiro de 1956, bem como 
aos militares remanescentes ou re
formados do art. 351, da Lei número 
1. 316, de 20 de janeiro de 1951. ( Có
digo de Vencimentos e Vantagens 
dos Militares) . 

O art. 6• revigora o art. 7• e seus 
parágrafos, da Lei n• 2. 710, referen
tes à classificação ·· e vantagens de 
tarefeiros, cozinheiros c padeiros. 
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Os novos valores dos padrões de 
vencimentos ( art. 7•) entram em vi
gor a partir de 1 '' de julho de 1960. 

Pelo art. 9• os capelães militares 
passarão a perceber os vencimentos 
e vantagens do pôsto que efetivamen
te exercerem, enquanto o art. 10 
equipara aos alunos da Escola. Na
val e do Colégio Naval os alunos 
da Escola de Marinha Mercante. 

O art. 12 encerra principio nôvo 
·quanto à remuneração dos milita
res em !natividade, os quais não po
derão perceber proventos superiores 
aos auferidos pelos que se encon
tram na. ativa. 

Finalmente, através do art. 8•, fi
ca aberto o crédito especial de 7 bi
lhões e 500 milhões de cruzeiros, no 
corrente exercicio, para atender às 
despesas decorrentes da. nova lei. 

A matéria de que trata o projeto 
foi extensa e profundamente exami
nada pelos órgãos técnicos da. Câma
l'a dos Deputados, sob os diversos 
ângulos que apresenta., e recebeu, 
nesta Casa, parecer favorável da ilus
trada. Comissão de Segurança Nacio
nal. Cabe-nos, agora, por imposiçfi.o 
regimental, o estudo especifico da. re
percussão financeira que a proposi
ção, convertida. em lei, poderá trazer 
aos cofres públicos. 

Certo, trata-se de despesa vultosa, 
que, mesmo estimada. a grosso modo 
(pois dificilmente se obterão dados 
precisos sôbre o numerário indispen
sável ao seu atendimento) há de cons
tituir sério impacto às finanças do 
Pais. 

Assim como o recente Plano de 
Classificação de Cargos, na esfera. ad
ministrativa .civil, que, embora nilo 
senão, especificamente, lei de aumen
to de vencimentos, conforme decla
rou, de público, o Presidente do 
D. A. S. P. , sempre trouxe considerá
vel desgaste às disponibU!dades do 
Erário, sendo certo que a numerosa 
classe ainda. persegue situação de real 
. desafOgo, as classes armadas, igual
mente, vêm sofrendo os efeitos da 
conjuntura <!conOmico-financeira. 

E não seria justo que o Estado es· 
tlmulando a sua politica desenvolvi· 
mentista, se esquecesse de que esta, 
no seu processo, dentro de suas ca· 
racterist!cas e nas únicas condições 
que se lhe podem, atualmente, pro
piciar, apresenta uma parte onero· 
sa, de ingentes sacrlficios para nume· 
rosas colet!vidades. E, entre estas, se 
e~contram os servidores públicos, ci
VIS e mUltares, todos com os mes
mos deveres e obrigações mas todos 
também participes operosos e dedi
cados dessa mesma politica; todaVia, 
há um limite para o suportável e a 
verdade é que, já agora, se impõe 
uma revisão geral de salários, que 
. amenize as agruras trazidas no bõjo 
da inflação. · 

Assim, as despesas decorrentes do 
projeto devem Impressionar, menos 
pelo seu vulto do que pela sua ina
diabU!dade. Ademais, tendo como cer
tos, e ajustados aos melhores prog
nósticos, os investimentos governa
mentais, de rentabilidade em grande 
parte reversível ao Estado, bem po
derá êste, em breve tempo, folgar
se o Indispensável para a recupera
ção de suas energias, mais uma vez 
desgastadas por lnjunções íncontro
lá veis da realidade nacional. 

li), pois, o parecer, pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de ju
lho de 1960. - Pernanàes Távora, 
Presidente e Relator. - Ary Vianna. 
- Fausto OabraZ. - Menezes Pimell
teZ. - Franoi8co GalZotti. - Taoia110 
de MeZlo.- Jorge Maynard- Gttido 
Mondin, reservando-se o direito de 
apresentar emendas em plenário. 

O SR. PRESJ:PENTE - Está fin
da. a leitura do Expediente. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
Sr. Presidente, peço a palavra para 

explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, para explicação pessoal, o 
nobre Senador Francisco Gallotti. 
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O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
(Para explicação pessoal) - (*) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Po
lónia está em festa. Antes de ontem, 
por iniciativa do Senhor Ministro 
w. Chabasinsky, chefe da represen
tação diplomática polonesa em nosso 
Pais, houve um grande concêrto no 
qual se pOde ouvir, tão-sõmente, m\1-
sicas de Chopin. O pianista foi Ar
naldo Estrêla, insigne brasileiro, que 
proporcionou aos que lá se encontra
vam maravilhoso espetáculo. 

Ontem, o Sr. Ministro ofereceu um 
"cocktail" ao qual · compareceram 
muitos Srs. Senadores, e hoje, dia 
da festa nacional da Polónia, trago 
algumas palavras ao Senado, para 
que nos nossos "Anais" fiquem regis
trados êstes acontecimentos e a nos
sa saudação ao nobre povo da Po
lônia. 

Comemora, hoje, a Polónia o 26• 
aniversário de sua libertação da ocu
pação sofrida após a 1• Grande Guer
ra e do seu nOvo sistema politico
social, fundado em seu território do 
Rio Oder ao Bug. 

Apesar das grandes destruições 
causadas pela guerra, apesar de sua 
economia ter sofrido severo desequi
Ubrio, . a Polônia se transformou, em 
poucos anos, de um Pais econOmica
mente fraco, em uma Nação indus
trial, elevando-se ràpidamente e al
cançando, já em 1959, um .indice in
dustrial mais de 8 vêzes acima do que 
representava em 1938! 

Foi a vontade férrea de seu nobre 
povo que lutou - e luta - pela. re
cuperação da. Pátria! 

Cada. ano que se passa a Polónia 
menos se separa das na.ç!íes econOmi· 
camente mais desenvolvidas do mun
do ocidental, esperando seu laborio· 
so povo que com a realização do pla· 
no qUinqUenal 1961-65 o nlvel de vi· 
da da. população seja mais elevado, 
obtendo ainda maior progresso no 
sentido do desenvolvimento harmonio· 
so e multi-fa.cético das fOrças pro
dutoras da Nação. 

(*) - Nao foi revl•to p<lo orador. 

No a.no corrente, marca a história 
da PolOnia o inicio de grandiosas co
memorações do MILmNIO do Estado 
Polonês, as quais se prolongarão pe
lo ano vindouro - numa demonstra
ção da alegria e do patriotismo do 
Povo polonês, cuja cultura em todos 
os setores das artes e das ciência.s 
já deu ao mundo um património no
tável. 

Seu nobre Povo - nestas comemo
rações - como parte delas - nu
ma manifestação espontânea - mar
cará os grandes festejos com a cons
trução de mil escolas-modelos ém to
do o Pals. 

As grandes comemorações serão 
lniciada.s no próprio campo de bata
lha de CRUNW ALO onde, há 550 
anos, foi destrulda pelos exércitos 
da Polónia e da Lituânia a potência 
dos "Cavaleiros Teutos" que preten
diam dominar as terras eslavas. 

As relações polono-brasUelras, ul
timamente, têm tomado maior desen
volvimento devido ao acOrdo comer
cial firmado em março passado, por 
5 anos, criando boas perspectivas ao 
desenvolvimento comercial e cultural 
entre os dois Povos. Por inlcia.tlva 
do Ilustre Ministro Horácio Láfer, 
foi Instalada a Comissão Mista po
lono-bra.slleira para a observância do 
referido acOrdo e cuja ação se desen
volve de modo garantidor da melhor 
harmonia aos lnterêsses de ambas as 
Nações. Já devemos à Polónia o el\
riquecimento da frota. mercante bra
sileira., fornecendo-nos novas e exce
lentes unidades marltimas, oriundas 
dos modelares estaleiros poloneses. 
Também os nossos produtos - em 
especial café e cacau - têm tido 
acentuado aumento na. aceitação por 
parte da PolOnia. 

A divulgação da cultura brasileira. 
está sendo largamente desenvolvida. 
naquele· Pais, com a publicação de 
obras de vários autores, conhecedo
res da nossa Pátria, e o lntercAmblo 
de visitas de parlamentares dos dois 
Povos muito tem contribuldo para 
maior e melhor aproximação polono
brasllelra. 
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Ern Varsóvia, a linda capital polo
nesa, publicam-se livros de ilustres 
escritores que tratam com carinho 
c admiração das coisas do Bras!!. 

Graças à iniciativa de intelectuais 
poloneses, numa dernonstração de 
simpatia pela nossa Pátria, em Var
sóvia foi fundada a Sociedade de 
Amizade Polõnia-Bras!l. 

Em nosso Pais, onde as colônias 
polonef!as se têm fixado, silo os po
loneses elementos de primeira ordem, 
identificando-se com a nossa gente 
e muitos de seus descendentes têm 
alcançado altos postos nos Munlcf
pios, nos Estados e na Naçllo. 

Eis, Srs. Senadores, em breves e 
simples palavras, a Polõnia e ·seu 
grande povo. 

Saudamos o nobre Povo Polonês 
na pessoa do seu ilustre Embaixa
dor e terminamos esta saudaçllo com 
palavras do Hino Nacional Polonês : 

"Corações ao Alto! 
Avante pela liberdade, pela 
Causa. Sagrada!" (Muito bem! 

M11ito bem! PaZmas). 

O SR. ALO GUIMARÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para. ex
plicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, para. explicaçllo p,essoal, o 
nobre Senador AIO Gulmarles. 

O SR. ALO GUIM.A.RAES- (Pa
ra e:~:pZicação pessoa!) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, venho à tri
buna, neste instante, para me solida
rizar com as palavras que acabam 
de ser proferidas pelo meu nobre par, 
o eminente representante de Santa 
Catarina, Senador Francisco Gallottl, . 
que dirigiu uma saudação ao nobre 
Povo polonês e à Naçllo polonesa. 

Vinculo-me a essa Nação e a êsse 
Povo, Sr. Presidente, por dois mo
tivos : Primeiro, porque no Paraná, 
fêz-se, no inicio dêste século, uma 
colonização da gente polonesa que, 
naquele rincão brasileiro vem desen
volvendo nobres at!vidades em favor 
do engrandecimento da nossa Pátria; 
segundo, porquP em meados do ano 

passado visitei a Polônia e, de per
to, comprovei, em várias cidades da
quele grande Pais, a capacidade de 
sofrimento e de ren1Íllcia e espirita 
de sacrific!o da notável gente polo
nesa. 

Venho à tribuna, portanto, trazer, 
ao lado do meu depoimento, meu tes
temUnho de simpatia e admira.çlí.o pe
la vontade férrea da.quele povo em 
conquistar não só sua überta.çllo, 
mas ainda, e sobretudo, as normas 
naturais do seu progresso. 

O Br. Afonso Arinos - Permite V. 
Exa. um aparte ? 

O SR. ALO GUIM.A.RAES - Pois 
nllo, eminente Senador. 

O Br. Afonso Arinos - Pedirii li
cença a V. Exa. para juntar ao seu 
brilhante discurso um aparte de ple
na solidariedade àa manifestações que 
V. Exa.. e o nosso ilustre colega, Se
nador Francisco Ga.Ilotti, vém tra
zendo ao plenário do Senado, na 
oportunidade do transcurso da Data 
Nacional Polonesa. Em nome da. Co
missão de Relações Exteriores desta 
Casa, desejo apoiar plenamente tão 
oportuna quão louvável iniciativa. dos 
eminentes colegas e pedir ao nobre 
orador permissllo para também ex
ternar o nosso voto congratulatório 
e os nossos melhores desejos de pros
peridade ao povo polonês, na pessoa 
do seu ilustre representante no Bra
sil, o eminente Embaixador W. Cha
basinsky, que pela sua. ação proft
cua, inteligente e hábil tem sabido, 
com felicidade, esta.belecer uma at
mosfera. de compreensllo e amizade 
entre nossos dois povos. Muito gra
to a V. Exa.. pela permissão do apar
te. 

O SR. ALO GUIMARAES - Agra
deço o aparte do nobre representan
te do Estado da Guanabara, o emi
nente Senador Afonso Arlnos, nosso 
ilustre par nesta Casa, que, com tan
to brilhantismo, preside a Comissão 
de Relações Exteriores. 

O Sr. Afonso Arh1os - Muito obri
gaclo a Vossa Excelência.. 
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O SR. ALO GUIMA.RA.ES - V. 
Exa. diz muito bem : a história elo 
povo polonês, realmente, engrandece
ria qualquer Nação do Universo, pela 
capacidade de renúncia e sofrimento 
c, sobretudo, pela bravura e pelo sen
tido patriótico que a gente polonesa 
sempre pôs em todas as empreitadas 
da sua vida poiltica. 

O polonês é, realmente, um povo 
sacrificado. Desde os · primórdios da 
história da civilização sua vida tem 
sido de conquistas e de renúncias, de 
conquista da liberdade e de renúncia 
à escravidão impostà pelo dommio 
estrangeiro. 

Hoje, quando êsse povo comemora 
seu 26• aniversário de autonomia po
litico·adminlstrativa, decorrência na
tural da conjuntura social ocorri
da depois da guerra de 1914-1918, 
justo era que aqui viesse - eu, que 
conheci de perto o seu sacrlficio -
trazer-lhe minha solidariedade. 

Eu poderia juntar, Sr. Presidente, 
alguns depoimentos pessoais que co
lhi da minha recente visita a Varsó
via. Só quem lá estêve e adivinhou 
o mortic[nJo das populações, pelo tes· 
temunho visual que colheu das devas
tações em massa, provocadas pela ln· 
vasão ·de· 1939, quando os exércitos 
alemães e, posterionnente, os russos, 
detiveram o povo em cativeiro, é que 
pode fazer uma Idéia da destruição 
das cidades polonesas e ·o sofrlmen· 
to de sua gente. 

Sr. Presidente, Varsóvia era, no dia 
da invasão alemã uma cidade de um 
milhão e seiscentos mil habitantes; 
ao tém1ino da guerra, depois do do· 
mlnio russo, ficou reduzida a setecen
tos ou oitocentos mil habitantes. Hou· 
ve ulna destruição em alta escala, 
não só de vidas humanas, como de 
material. Nenhuma fru11i!ia deixou de 
perder membros queridos e 60% dos 
edificios foram destruidos. O mesmo 
se.· verificou em Cracóvia, em Stettln 
e em todo o território polollês, na 
vasta planície que vai do norte euro
peu até o Oceano, junto à bacia do 
O der. 

ll: um povo com longa fé de ofi· 
cio de martírios, mas que quer a to-

do transe viver em liberdade, dando 
em tódas as épocas exemplo de luta 
pela libertação. ll: um povo patriota, 
altamente religioso, dai porque não 
foi posslvel naquele pais medrar, em 
tôda a sua extensão, o regime comu
nista. 

Não vi povo mais amante da reli
giosidade, do catolicismo, que o po
lonês. Foi por esta sua índole e seu 
sentimento católico que o povo pôde 
reagir, sobretudo, à influência comu
nista. 

Quero fazer minha reverência, nes
te dia, ao seu Chefe de Estado que, 
nesta última fase da história da Po
Jônia, tem se conduzido com alto pa
triotismo, defendendo nllnl conceito 
amplo o sentinlento de Nacionalismo. 
puro, adotando o realismo do regime 
popular sem os excessos e a prepo
tência do comunismo radical. 

Dizem todos, testemunhas ocula
res, nacionais e estrangeiros da sua 
obra de recuperação nacional. A êle 
deve ficar devendo o povo polonês 
êste sentido nôvo de politica nacio
nalista cristã que vem mantendo li
vre e autõnoma a nação polonesa. 

O episódio é de conhecimento Uni· 
versa! : na fase de invasão da Hun
gria, quando as idéias comunistas in· 
citavam à desordem e as fôrças rus· 
sas de ocupação devastaram o povo 
hímgaro, na Polônia se pretendeu re· 
editar o episódio, como decorrência 
natural do predomfnio soviético. 

Houve uma fôrça mais alta que se 
levantou, a do Chefe do Estado para 
dizer àqueles invasores que a Polô· 
nia estava socializada, estava se go
vernalldo por llnl regime republica
no popular, mas queria ter a sua au- . 
tonomia, desejava comalldar-se por · 
si mesma, para satisfazer as aspira
ções gerais de seu povo. 

Foi por sua liderança e por êsse 
pensan1ento em marcha, que tenni
nou o cativeiro russo e, para que a 
dominação se tornasse simpática ao 
esplrlto público; lá deixou o Govémo . 
Soviético um marco Indelével, um edi· · 
flcio realmente de alta repercussão na 
vida mundial e na história de Var
sóvia : o Palácio da Culturn. J1l um 
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dos edificios mais notá veis e mais 
nobres do mundo europeu que se edi
ficou no centro de Varsóvia, numa 
larga extensão, cm uma praça pú.
'blleo., tão alto e tão volumoso que 
se constitui como que uma bússola, 
por intermédio da qual todos os ha
bitantes se podem nortear naquela 
grande Capital. 

O Palácio da Cultura é uma reve
lação do Gstilo clássico, uma peça 
de arqultetura bela e maciça, notável 
e grandiosa, lá se instalaram várias 
repartições pú.blicas, a Prefeitura da 
Capital, o Teatro Municipal, um dos 
mais lindos c confortáveis do Mundo, 
os Ministérios da Educação e da Saú
de, além de escritórios comerciais. 

Desejaria neste instante citar n. 
tendência generosa do povo polonês, 
a sua espiritualidade, o sentido de 
"~ua cultura, das suas humanidades 
clássicas. O povo polonês, altamente 
r:ivilizado, educado e sensível, real
~-:1cnte tem admiração pelo Brasil, 
;;ente as aspirações notáveis de seu 
prog-resso em comunhão com o resto 
do Mundo e não se adaptaria, creio 
cu, a uma fórmula rigida de socialis
mo como aquela do comunismo clás
sico. 

O Sr .. !i'e1·wwdes Távom - Permi
te V. E::a. um aparte ? 

O SR. ALO GUIMARÃES - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. FCi'/Wnd~l: Távora - A Na
~ão Polone.sn. é realmente um e.'Cem
plo de pertinácia, ele dignidade, de 
sofrimento. Eu, como representante 
do Nordeste, terra de eternos sacri
fícios, posso compreender bem a gran
deza do povo polonGs, sempre resis
tente a tõdas as misérias, n. tOdas o.s 
desgraças, a todos os sofrimentos. As
socio-me, de coraçúo, à homenagem 
que hoje se presta à nobre Nação Po
lonesa. 

O SR. ALO GUIMARÃES - Muito 
grato a V. Exn., Sr. Senador Fer
nandes Tá. vora. 

O forasteiro que visita os Palácios, 
o~ Museus, todos os edificios que rc-

flitam a história da PolOnia, há de 
sentir-se comovido pelo espetáculo de 
sua resistência eterna. 1!: com êste 
sentido que invoco as figuras maio
res daquele Povo, dentre as quais se 
destaca a de Pilsudski - o Patriar
ca, o notável, o grande, que restabe
leceu, depois da Primeira Guerra, o 
sentido democrático na terra polone
sa. 

Foi com emoção e devoção e com 
convicÇão democrática, que lá estive, 
à beira. do seu túmulo, junto ao Pa
lácio Real de Cracóvia, destruido pe
la última guerra. Senti então, na
quele ambiente de veneração, o so
frimento, a amargura, o inexcedível 
martírio do povo polonês. 

Sr. Presidente, associando-me à 
festa máJ:Ima da Polônia, quero dei
xar aqui consignados os agradecimen
tos, meus e do Paraná, pelo esfOrço 
da gente polonesa vinculada ao terri
tório paranaense, conosco comun
gando nas nossas tentativas de pro
gresso na agricultura, no comércio, 
nas artes e nas indústrias. 

O povo polonês radicado na terra 
brasileira dá um exemplo de alta 
confiança nos destinos do universo, 
porque, realmente, deseja manter o · 
espirita vivo do seu patriotismo em 
consonância com o de outros povos. 

Os núcleos, os centros de cultura 
polono-brasUeiros são o testemunho 
de que a Nação Polonesa realmente 
está ligada ao Brasil por laços de 
amizade e simpatia, e é com essa mes
ma simpatia, pelo sofrimento e pela 
bravura dêsse povo e pelos vinculas 
que mantém com a nossa Pátria, 
que renovo minha solidariedade às 
palavras do nobre Senador Francis
co Ca.!lotti, declarando que a Polônia 
é, cfet!vamente, uma.· grande nação 
que não se verga, que não se domina, 
qne não admite o cativeiro, porque 
o seu povo quer viver livre, autóno
mo, no concêrto das nações do Mun
do. (Muito bem ! Multo bem! PaZ
num). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavro. o nobre Senador Mendonça 
Clnrlc, p1imeiro orador inscrito. 
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S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Saulo Ramos, segundo orador inscri
to. 

O SR. SAULO RAMOS - (L6 o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, vimos de. efe
tuar, durante o principio dêste mês, 
larga. vilegia.tura. pelo nosso Estado, 
onde, a. par de atividades politicas, fi· 
zemos um exame, embora. perfunc
tório, dos problemas básicos de di· 
versas regiões, O!l quais serão moti
vos, futuramente, de pronunciamen
tos e a.precia.Qões, nesta. Casa. 

Um dêsses problemas, em especial, 
despertou a nossa. atenção e diz res
peito • à zona sul de Santa. Catarina, 
onde está localizada. a mais rica ba
cia carbonifera do Brasil e onde êsse 
mineral é extra.ldo, em algumas mi· 
nas, por meio dos mais modernos pro
cessos mecânicos do mundo, como o 
"longoll", sistema. alemão, através do 
qual é trabalhada uma. grande fren
te de operação, com 80 a 120 metros 
de largura. inteiramente mecanizada; 
ou o sistema americano, em que se 
a.dota o uso de maquinaria de grande 
produtividade, em frentes de opera
ção comuns, de 2 a 5 metros de lar
gura; por outro lado, existem ainda 
e são numerosas, as minas em que 
predomina. o trabalho braçal, à pi
careta., rudimentar e extenuante, mas 
que realmente simboliza e identifica. 
essa. operosa e valente classe minei
ra, composta de ma.ls de vinte mil 
homens, espalhados nos quatro mu
nicipios carvoeiros do sul catarinen
se : Criciúma, Urussanga., Siderópo
lis e La.uro MUller. 

.A vida c o futuro dêsses milhares 
àe operários humildes, estão ligados 
ao carvio. Dêle dependem para pro
ver a sua e a subsistência. de suas 
fa.mfiias, em geral numerosas. 

Da. mesma. indústria. alimenta-se e 
desenvolve-se o comércio; em tOmo 
dela, dos seus rendimentos, gravitam 
econômicamerite as cidades, os mu
nicipios, uma. região inteira, cuja 
sobrevivência, direta. · ou indlretamen
te, está na dependência do carvão. 

Ora., - nos dias que correm, a pro
dução do carvão é uma. indústria. di
rigida. pelo Estado, que além de fixar 
o preço da tonelada., estabelece igual
mente os limites de cotas a serem 
extraldas por companhia. explorado
ra, sendo única compradora do mi
nério a. Companhia. Siderúrgica Na
cional da qual o Govêrno da União 
é o maior a.clonista.. Esta, há pouco 
tempo, advertiu às firmas explora
doras de minas do sul catarinense 
que, em face do excesso de produ
ção, cuja causa imediata é a. estoca
gero de carvão nos pátios das com
panhias mineradoras, será forçada a 
etetuar um corte de dez por cento 
na. compra de minério, corte êste, 
passivei de ser ampliado em futuro 
próximo. Cumpre ressaltar aqui, -
de passagem - que o estoque de 
carvão nos pátios das minas já equi- · 
vale à. importância de um blll1ão de 
cruzeiros. 

Dada. essa aflitiva situação - No· 
bres Senadores - os minerado
res de carvão, justamente preocupa
dos, vêm apelando para o Govêrno 
da Repiibl!ca, por Intermédio de seu 
sindicato de classe e de campanhas 
de cunho popular, objet!vando conse
guir dêsse, uma solução adequada ao 
problema, que ameaça engolfa.r na 
miséria e no desAnimo tOda uma ho
je próspera e at!va região. 

Como sabemos, o carvão catarinen
se oferece peculiaridades inteiramente 
diversas ao produto congênere de 
outras regiões brasileiras. 1!1 o iinlco 
coque!flcável, Isto é, transformável 
em carvão metaliirgico, destinado ao 
uso em altos fomos de siderurgia, 
para produ~ão de aço, pelo sistema 
tradicional. 

Deve-se registrar existir atua.lmen
te um nôvo sistema para produção 
de aços finos e ferro-esponja, por 
meio de carvão-vapor pobre, o qual, 
embora demande instalações mais 
amplas, vem sendo adotado, com re
lativo sucesso, na. Suécia, de onde é 
oiiglnár!o, e na Alemanha. 

Dlzlamos nós das peculiaridades 
do carvão de Santa Catarina. : êle 
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se divide em três partes distintas : 
um têrço é transformável em car
vão metalúrgico, cujo mercado no 
Brasil é farto e em franca expansl1o; 
um têrço, após lavado e seleciona· 
do, transforma-se em carvllo-vapor, 
cujo mercado é precário, ditlcü e re
trátll, com a crescente eletrificaçllo 
de nossas ferrovias e a adoçllo, ca
da vez maior, do uso de "fuel oU" ao 
invés de carvlo, por parte de usinas 
termelétricas, como a de Piratinin
ga, no Estado de São Paulo; a 111· 
ttma têrça parte do carva.o extraido 
é constltulda de residuos piritosos, 
riqulsslmos em enxOfre e outros sub
produtos, infelizmente jogados como 
matéria Imprestável, pela Compa
nhia Siderúrgica Nacional, em Ca
pivari, ·nos banhados loCais, onde se 
acumulam em forma de montanhas 
negras a apontar para o céu, como 
que a denunciar, muda e melancõ
licamente, ao infinito, a inctíria da
queles que as desperdiçam. 

:!&se aspecto, no entanto, pretende
mos· examiná-lo em outra oportuni· 
dade. 

Eminentes Senadores : há cêrca de 
oito anos, o povo catarinense reivin
dica a instalação de uma usina ele
tro-siderúrgica nas proximidades de 
sua bacia carbonifera. O projeto de 
lei que a cria, está em tramltaçlo 
na CAmara dos Deputados, onde, 
após receber os pareceres de tOdas 
as comissões competentes, sofreu se
tenta e tantas emendas, cuja apre
ciação caberá, novamente, àquelas 
comissões. 

Santa Catarina vinha aguardando 
com P!!f.iência e esperança, a sua 
usina siderúrgica, certa de que o em
pr~nd~ento, pela sua import4ncia 
e pelo • seu wlto, traria ao Estado 
"barriga-verde", a justa projeçlo no 
concêrto das unidades da Federação, 
produz4tdo a redençlo econOmica de 
uma de suas zonas· m·áls densamente 
povoadas e mais abandonadas pelos 
podêres públicos : a bacia carboni
fera s~lna. 

Agorà, porém, o povo de nosso Es
tado lê e ouve, nos jornais e r!idios, 
entre confuso e aparvalhado, as no-

ticias de que o Governador gaúcho, 
manipulando com habilidade as suas 
influências politicas nas àltas esfe· 
ras administrativas da Nação, con
seguiu para o Rio Grande do Sul a 
instalaçlo de uma usina siderúrgi
ca, destinada à fabricação de aços 
finos e ferro-esponja, e cuja socie
dade . já se constituiu, com a parti· 
cipaçlo de órgAos e companhias do 
Govêmo da Rep(lbllca, como o Plano 
do Carvão Nacional e a Companhia 
Siderúrgica Naclonàl - dispensadas 
tOdas as formalidades por que vem 
atravessando, penosa e demorada
mente, no Legislativo, o· projeto ·da 
usina catarinense, o qual, por direi
to de precedência. deveria ser o pri
meiro a ser apreciado, mas que, por 
imposiçlo politica ou lnjunçlles pré
eleitorais, . jaz esquecido e atrava)l~ 
cado, preterido e . injustiçado, numa: 
remota gavêta desta Reptíblica. de 
preferências tio estranhas e capri
chosas. 

Nlo negamos e nlo poderiamos 
negar ao bravo povo gadcho, o di
reito de reivindicar e àlcançar um 
beneficio de tamanha magnitude. A 
gente riograndense do sul bem o me
rece. Condenamos no entanto, com 
tOda a energia, o tratamento desi
gual que dispensam ao !>OVO de San
ta Catarina e especiàlmente ê. zona 
da bacia-carbonifera, . os dirigentes 
da Rep(ibllca. 

Se os catarinenses aguardam des
de 1952 a · aprovação de sua usina 
siderúrgica, justo é, em nosso enten
der seja ela aprovada ~tes de qual
quer outra, pelo mais elementar di-· 
relto de precedência. Ainda mais pe
lo fato de destinar-se a ser locàll
zada nas proximidades das tínicas· 
minas do Brasil; produtoras de car
va.o coquelflcável, destinado à fabri· 
caçlo de aço e ferro, pelo sistema· 
de altos-fomos. ' 

Por tudo Isso, tornou-se um prln~· 
clpio de justiça, a· aprovação, na or
dem preferencial, do projeto de lei 
que cria a SIDESC, no Estado de 
Santa Catarina. 

Para Isso, mister se faz que o 
Exmo. Sr. Presidente da Repl1bllca, 
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áS fOrças situactónistas e oposicio
nistas, com assento na Cê.mara Fe
deral e nesta Cân)ara Alta, unam-se 
no objetivo comum de fazer ,justiça 
ao meu Estado e a seu povo, pug
nando por aprovar, sem mais delon
gas e em caráter de urgência, a ele
tro-siderúrgica a ser localizada na 
bacia carbonifera do sul "barriga
verde". 

O Sr. Francisco Gallotti - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
todo o prazer. 

, O SJ', Francisco Gallotti- V. Exa. 
tem inteira ra~ão. A nós, represen
tantes do Estado de Santa Catarina, 
cabe, de inicio, unirmo-nos, com a 
Bancada da , Câmara dos Deputados, 
para conseguir, custe o que custar, 
que o projeto de criação da siderur
gica em nosso Estado tenha o devi
do andamento. Está V. Exa. mttito 
certo e eu me declaro inteiramente 
ao lado do eminente colega para 
essa campanha, a fim de que Santa 
Catarina, que desde 1952 aspira à 
aprovaçã.o dêsse projeto, possa ter a 
sua siderúrgica instalada. 

O SR. SAULO RAMOS- Agra
deço o aparte e o apoio de V. Exa. 
às considerações que estou fazendo 
em tOrno do problema carbonifero c 
ao a.pêlo que dirijo, neste instante, 
ao Sr. Presidente da República. (Le). 

Se tal não fOr viável, face a mo
rosidade burocrática do Poder Legis
lativo, sugerin\os que se adote en
t!í.o, com o apoio e o beneplácito do 
Sr., Presidente Juscelino Kub!tschek 
de Oliveira, o mesmo processamen
to procedido com a usina gaúcha, 
formando-se a SIDESC na base de 
uma sociedade mista, com capital 
subscrito, inclusive pelo BNDE, 
Companhia Siderúrgica Nacional, 
Plano do Carvão Nacional, ' Cia. Va
le do Rio Doce etc. Em assim pro
cedendo, estaremos restabelecendo 
um direito de nosso Estado e de seu 
povo, o qual principiou a ser desvia
do pelos dirigentes da Naç!lo, a nos~ 

so ver, por 'ser Sà.iita Catarina· um 
celeiro de votos menos pujante que 
o Rio Grande do Sul. 

Nessa ordem de coisas, seguire
mos uma trilha das mais lrijustas 
em nosso Pais, onde se estabelecerá 
um regime, de preferências e favore
cimentos aos grandes ·Estados, aos 
Estados 'eleitoralmente mais forteà, 
em detrimento, injusto e desumano, 
dos Estados menores e menos popu
losos. 

Alertamos, pois, os nobres Pares, 
sõbre tão importante problema do 
Estado de Santa Catarina, certos de 
que se fará justiça ao seu povo, à 
sua. laboriosa gente. 

Sr. Presidente, Unicamente com a 
industrialização e aproveitamento do 
carvão mineral de S. Catarina, o 
llnico coqueifícá.vel existente no 
Pais, estaremos construindo com sa
bedoria e técnica, para o futuro, o 
verdadeiro e autosuficiente po.1·que 
siderúrgico nacional, como garantia 
de industrialização e libertação eco
nõmica desta grande Nação. (Muito 
bem; nmito benn. Palmas). · 

Durante o discurso t!o Sr. Sau
lo P.amos, o Sr. Oltnha Mello 
deixa a Presitlencia, assllmindo
a o Sr. NO'Vaes ll'ilno. 

O SR. PRESIDENTE.- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, terceiro . orador 
inscrito. (Pausa). , 

Nilo está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira, quarto orador inscri
to. 

O SR .. LIMA TElXEmA - ( •) 
- Sr. Pt'Csidente, venho acompa
nhando na Impr,ensa as opiniões sô
bre a vendo. de açúcar brasileiro aos 
Estados Unidos da América do Nor
te., 

, Há os que argumentam que, se, 
vendennos nosso produto àquele pais 
amigo daremos n Impressão . de que 

<•> - Nciu foi revl.•to pelo oradur: 
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rios estamos ·aproveitando ·das divcr
gê!icias entre os Estados Unidos e 
Cuba, para preenchermos a cota da 
exportação de açúcar cubano. 

Desejo, Sr. Presidente, restabele
cer a verdade em tõrno dessas cri
ticas. 

Em 1953, o Brasil figurou na Con
ferência Internacional do Açúcar. 
Pleiteávamos, então, uma cota de 
400 in!l tóneladas para nossos exce-
dentes. · . · 

O· Presidente do Instituto do Açú
car ·e do Álcool, que na épóca - se 
não me engano - era o Sr. GUeno 
Di Cario, por não ter sido atendida 
a nossa reivindicação, determinou 
que o representante brasileiro se re
tirasse de Havana. 

DeLxou, assim, o Brasil de parti
cipar daquele .conclave internacional 
e passou a vender livremente o a.çú
car. 

Entrando na guerra competitiva 
de preços, sem estar sujeito às res
trições de um convênio, exportou, 
em 1955, 580 mil toneladas. 

Cuba começou a preocupar-se com 
o avanço das nossas exportações e, 
cm 1958, fomos insistentemente pro· 
curados pelos seus representantes 
para que nosso Pais voltasse a par
ticipar da Conferência Internacional 
do Açúcar. No fim dêsse mesmo ano, 
resolvemos· dela novamente fazer 
parte. 

Há dois anos o Brasil pleiteava 
uma cota para os seus excedentes, 
no montiL!lte de setecentas e cin
qUenta mil toneladas. 

Depois de várias demarches c do 
1• grande esfõrço despendido pelo 
Sr. Gomes Mara.nhiio, Presidente do 
Instituto do Açúcar é do Ãlcool, em 
entendimento com inúmeros países, 
inclusive o Peru, tomos finalmente 
atendidos numa reivindicação mini· 
ma de quinhentas e cinqUenta mil 
tonelada.q de exportação dos nossos 
excedentes. 

:Já àquela época - o Brasil estra
nhava que os Estados Unidos da 
América do Norte adqtúrissem, cm 
Cuba, açúcar a preço privilegiado. 
Assim, o nosso Pais,· durante longo 

período, teve que exportar açúcar a 
preço de sacrifício, o que nos pesou 
consideràvelmente, se bem que para 
a forma~ão de d!visn.s contribu!ssc
mos favoràvelmente. Sofremos, po
rém, um grande abalo quanto ao 
custo de produção, de vez que o nos
so açúcar amda é fabricado por 
custo de produção multo alto. :Mes
ino assim, exportamos o razoável. 

No ano de 1959, ó Brasil vendeu. 
todo o ·seu excedente, nll.o · vendeu 
mais porque não encontrou mercado. 
Todavia a cota a que nos compro
metemos no Convênio de Genebra, 
foi tOda ela consumida. 

sr. Presidente, daqw por diante a 
situação tende a se agravar, porque 
no Estado de São Paulo a estimati
va para a próxima safra. é de cêr· 
ca de vinte c oito· milhões de sacas 
de açúcar,- o que hoje constitui fa.to 
curioso porque o Norte e o Nordes· 
te, com· tOdas as fábricas de açúcar 
que possuem, não conseguem alcan
çar a. produção daquêle grande Es· 
tado; e há expectativa de ·aumento 
acentuado para a produção de açú· 
car no Sul do Pais. 

Sr. Presidente, quero ressalvar a 
posição do Brasil, tendo em vista 
que os entendimentos a:ntecederam 
às divergências ocorridas entre os 
Estados Unidos c Cuba não podemos 
ficar indiferentes, ao oferecimento, 
por parte daquela Nação, de comprar 
113. 000 toneladas de açúcar brasi· 
Ieiro. Não podemos, evidentemente, 
deixar de colocar o nosso produto e 
mostrar desinterêsse. Agora mesmo, 
o Sr. Gomes Maranhão, Presidente 
elo Instituto do_ Agúcar c do Álcool, 
viajou para Londres onde está en
'tabulando negociações para a vP.n· 
da do nosso produto. 

J!:ste fato trouxe-me à tribuna, pa
ra ressaltar uma circunstância : o 
Brasil não se está aproveitando do 
incidente Cuba _ Estados Unidos 
para forçar a venda do. seu produto. 
Àbsolutamente! Jllsses entendimentos 
já estavam se processando. Procurá
vamos; entretanto, outras áreas pa
ra colocação dos nossos excedentes. 
Nossa produção, atualmente, cami· 
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nha para cêrca de cinqUenta milhões 
de sacas, e não há possibllldade de 
o mercado brasileiro a absorver. 
Precisávamos exportar, portanto. 

Diga-se, de passagem, que .se no 
momento a produçllo não é maior, 
Isso se deve ao contrôle exercido pe
lo Instituto do Açllca.r e do A.lcool. 
Se tal não ocorresse, o Brasil estaria 
produzindo multo mais, caminhando 
para a superprodução e, conseqUen
temente, encontrando s~os obstá
culos para manutençllo dos preços. 

O Sr. Femandes TIWora - Permi
te V. Exa. um aparte '! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Femandes Tdvora - O fa
to· de procurarmos vender açdcar aos 
Estados Unidos ou a outro pais nllo 
Implica, .absolutamente, em desejo de 
prejudicar qualquer naçllo produtora. 

O SR. LIM.A TEIXEIRA - Per
feitamente. 

O Sr. Femandes Tdvora - Mes
mo porque, Cuba rompendo, por as
sim dizer, suas relações com os Es
tados Unidos, êstes, multo natural
mente, eliminaram a possibilidade de 
consumir açllca.r cubano. Por conse
guinte, um mercado nOvo se abre, 
e nada mais natural que nós, gran
des produtores de açdcar, estenda
mos a venda a quem nos possa com
prar. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O ar
gumento de v. Exa. é perfeito, so
bretudo porque se trata de um pais, 
como os Estados Unidos da América 
do '1\lorte, com o qual mantemos cor
dirus relações diplomáticas e a êle 
estamos tradicionalmente ligados, 
por muitos interêsses. Portanto, nllo 
poder!amos ficar indiferentes à si
tuação existente, nesta hora, sob o 
aspecto econOmico, entre aquêle Pais 
e CUba. 

Nilo há, por conseguinte, desaprê
ço ou hostilidade a Cuba .. Ninguém. 
chegaria a outra conclusão. 

Hã, porém, Sr. Presidente, outro 
aspecto da nossa politica açucarei
ra, que tenho focalizado desta tribu
na em várias ocasiões : é preciso 
que, também, haja entendimentos. en
tre as áreas de produçllo internas. 
Hoje, o Norte e o Nordeste estilo 
quase afastados da produçllo do açd
car, porquanto o Sul está açambar
cando quase tOda ela. O Estado de 
Silo Paulo, de pequeno produtor pas
sou a maior produtor; portanto, é 
preciso que o Instituto do Açllcar e 
do A.lcool nllo se descuide de incen
tlvã-la nas outras regiões. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do soar os thnpanos) - Permita o 
nobre orador que a Mesa o interrom
pa, para suspender a sessllo por cin
co minutos, a fim de que o eminente 
visitante, Sr. Vlce-Presldente eleito 
da Repllbllca da Bolivia,, conheça o 
plenll.rlo desta Casa do Congresso. 

Suspende-se a sess4o às 15 
horas e 30 minutos e reabre-se 
às 15 horas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, eu me referia, ainda há 
pouco, quando recebemos a honrosa 
visita do Sr. Vice-Presldente eleito 
da Bolivla, à disparidade ora exis
tente em nosso mercado Interno, e 
também à sltuaçllo ·do mercado ex
temo, nllo obstante, possibilidade 
que se nos oferece de exportação 
dos nossos produtos, como, por exem
plo, o açt'icar. para os Estados Uni" 
dos da América do· Norte, a presos 
prlvUegiados. 

No que tange ao mercado interno, 
acentuava a desigualdade entre os 
Estados do Norte e do Nordeste em 
relação ao Sul. Tradicionalmente, era 
a Reglll.o Nordestina a malor pro
dutora de açt'icar do Pata. Depois,. 
fomos cedendo passo, e hoje o Es
tado de São Paulo é o maior produ
tor, ultrapassando de multo à. pro-
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dução ·reunida do Norte e do Nor
deste. 

Sr. Presidente, devlamos fixar, no 
Brasil, as diversas zonas produtoras, 
procurando manter, sobretudo, bom 
clima de entendimento e separação 
de nossa economia. Hoje, por não 
termos seguido justamente êsse ca· 
mlnho, que considero dos mais · acei· 
táveis, o Paraná produz café em 
maior escala que o Estado de São 
Paulo, enquanto São Paulo tira a 
primazia do Nordeste, no que diz 
respeito ao açdcar. Se caminharmos, 
sempre nessa estrada, assistiremos, 
no futuro, a uma guerra de compe· 
tlçll.o entre regiões do mesmo Pais. 

O Sr. Antllnio Baltar - Concede
me V. Exa.. um aparte ? 

O SR. LIMA. TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Antônio Baltar - Tem V. 
Exa. toda razão em salientar êsse 
aspecto da falta de planejamento 
global para a economia brasileira. 
Gostaria de documentar, numerlca· 
mente, a afirmativa realmente es
pantosa, que V. Exa. acaba de fazer. 
Quando São Paulo, há alguns anos, 
começou a figurar, substancialmente, 
na pauta da produçll.o de açdcar, 
Pernambuco já havia ultrapassado 
os dez mllhOes de sacas de produção 
anual. Atualmente, São Paulo produz 
quase trinta milhões de sacas e Per
nambuco está com pouco mais de 
treze milhões. O zoneamento da pro
dução, nobre colega, seria um dos 
aspectos mais elementares de um 
planejamento global da nossa econo· 
mia, e nos levaria a adotar providên
cias evidentemente necessárias. Essa 
transferência do eixo de produção 
de uma para outra zona do Pais ape
nas comprova, sobretudo na agro
indústria ou na produção simples
mente agrlcola, que se estão esgo
tando certas terras. Então, como as 
terras não dão mais rendimento agrl· 
cola - e acredito tenha sido esta 
a origem, a fonte principal dessas 
ondas de ouro que se· derramaram 

sObre algumas regiões do Pais -
transfere-se a produção para outra 
zona. m o que está acontecendo nl· 
tidamente, com o café em São Pau
lo, Estado de maior desenvolvimento 
industrial. Agora dá-se o mesmo 
com ci açdcar. Tem, assim, V. Exa. 
tOda razão em salientar um dos as
pectos mais importantes do proble
ma. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per
feito. Nll.o quero dizer, nem de mi
nhas palavras se deve tirar tal con· 
clusão, que devam existir, dentro do 
Pais, regilSes estanques, isto é, destl· 
nadas a esta ou àquela produçll.o, 
mas que é mister sejam respeitadas, 
tanto quanto possível, as zonas tra
dicionalmente dedicadas a determi· 
nadas culturas. 

Por 'exemplo, nós outros, da Bahia, 
não ficarlamos satisfeitos se, ama
nhll. - vamos trazer São Paulo ainda 
uma vez à baila - São Paulo vies
se a produzir cacau em detrimento 
do nosso Estado ou que, · no futuro, 
outra região viesse a produzir trigo, 
em concorrência com o Rio Grande 
do Sul, hoje dedicado Inteiramente 
à atlvidade trltlcola.. Jll claro que fa· 
lo dentro de determinados limites. 

O problema, no futuro, poderá tra
zer sérios inconvenientes e provocar 
graves choques, capazes mesmo de 
conduzir-nos àquele ponto a que não 
desejamos chegar, de forma alguma 
- os Estados, julgando-se auto-su
ficientes, virem a pretender lnclusl· 
ve, afastar-se da. Unidade Nacional, 
constituindo-se em Estados sobera· 
nos. 

Assim, para .a própria unidade do 
Pais, seria de bom proveito conser
var a produção nas áreas tradicio· 
nalmente dedicadas a determinadas 
atlvidades. 

Aqui fica minha observaçll.o, por
tanto. 

Sr. Presidente, ainda há pouco re· 
feri-me ao mercado externo para a 
exportação de açúcar. No instante 
em que há solicitacão dos Estados 
Unidos, parece-me acertado :vender
lhes nossos ·e:ccede11tes, já que n!lo 
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há possibilidade de absorção, no Pais, 
de tOda. a nossa produção. 

Devemos também olhar para o 
mercado interno, . pondo fim às dis· 
paridades e divergências que esta· 
mos sentindo em Regiões que, ·outro
ra, não se dedicavam ao plantio da. 
cana de açúcar e hoje se transforma· 
ran1 em principais produtores, como 
São Paulo. 

Ai vem, Sr. Presidente, a minha 
advertência o.o · Instituto do A.ç(Jcar 
e do Alcool. Vivemos num pais de 
duas áreas distintas; uma subdesen· 
volvida e outra superlndustrial!zada. 
Jilnquanto uma tem condições pró· 
prias nO:o só de capitais, de recur
sos e~onôrnicos, de facUldades, de in· 
dústrias, a outra sofre as conseqllên· 
elas do ·Subdesenvolvimento. 

Assistln1os ao abandono, até por 
parte do Institut:; do Açúcar e do 
Alcool, de Estados outrora grandes 
produtores de açúcar, quando a êsses 
deveria . ser da~a. assistência. direta, 
primeiro aos agricultores, a.través 
de patrulhai! moto-mecanizadas a.u
:dl!ando-os a desenvolver a sua pro
dução; depois financiando as peque
nas indústrias, as pequenas usinas de 
açúcar, para que pudessem, conve
nientemente preparadas, competir 
com as grandes fábricas Instaladas 
no Sul do Pais. · 

:slste, o desnivel. que sentimos no 
Brasil com relação à. produção do 
açúcar. Hú. usinas com grande ren
dimento industrial e outras, do Norte 
c do Nordeste, com péssimo · rendi
mento, impossibilitando-as de urna 
competição com as fábricas bem apa
relhadas dos Estados industriais, es~ 
pecialmente de São Paulo. 
. Sr. Presidente, estas considerações 
que trago ao conhecimento da Casa 
silo motivadas pelas nossas exporta· 
ções paro. os Estados Unidos da Ãmé
r!ca, neste inStante, suprindo a falta 
das exportaÇões de Cuba para aquê
lc mercado. 

Já mencionei que a. posição . do 
Brasil é muito clil.ra.. Os entendimen· 
tos com 0:: gt•ande Nação dCI Norte 
rinteclparam-se; por conseguinte, fo
l'am n.nteriot·es aos desentendimentos . ' . 

havidos entre Cuba e os Estados 
Unidos. 

Na ocasião em que focalizo êste 
aspecto econômico - embora. sinta 
como todos que as divergências en
tre os dois palses .são mais profun· 
das - faço votos para que volvam a 
paz e o bom entendimento entre· os 
paises dêste Continente, a fim de 
evitar que lutas Internas e divergên
cias tragam amanhã intranqUilidade 
a êstc hemisfério, quando até hoje, 
temos vivido em plena concórdia -
concórdia necessâria, por todos dese
jada e que constitui o lema da nossa 
política internacional. 

Sr. Presidente, concito o Instituto 
do Açúcar c do Alcool a que incen
tive a produção jâ que agora sur
geni novos mercados. Faça-o, po
rém, estimUlando a produção açuca
reira nas regiões Norte e . Nordeste, 
assistindo-as e prevenindo, para que 
outras áreas produtoras nil.o interfi· 
ram criando os problemas a que há 
pouco me referi. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que 
minhas palavras foram bem compre
endidas, quanto· ao aspecto econOmi· 
co da posição do Brasil. Por outro 
lado, como Pafs que, neste Instante, 
se bate pela Operação Panamerica
na, de insQiração do Sr. Presidente 
Juscelino Kubltschek de Oliveira, de
ve o Brasil colocar-se na dianteira 
dêsses . estimUles em favor da asais· 
tência às Nações dêste Hemisfério .e 
da paz e da concórdia entre elas. 
(Mttito bem; multo bem. Palmas). 

O Sr. Om1ha. MeZio reassume a 
Prcsid6ncia. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marlnl1o. 

O Sr. Senador Gilberto Marl· 
nho proauncla discurso q11e, en· 
treg1w ·à revis4o do orador, será 
pu.bl!cndo p08tcriormente. 

O SR. PRESIDENTE . :- Continua 
a hora do Expediente. 
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Tem a· palavra o nobre Senador 
Fernandes Távora, quinto orador ins· 
cri to. 

O SR. FERNANDES TAVORA
(LI! o seguinte discurso) - Sr. 

Presidente, voltei, há poucos dias, do 
Amazona.g onde, em companhia do 
nosso ilustre colega Senador Villas
bõas, estive a matar saudades da
quela terra ej:traordinária, na qual 
trabalhei e sofri durante 12 anos. E, 
como num· doce sonho acordado, re
cordei aquêles dias em que "livre co· 
mo o tapir das selvas seculares", 
percorria, afanosamente, aquelas sei· 
vas e aquelas águas. 

Conheci então, ·um Amazonas que, 
se, geogràficamente, ainda pompeia 
a sua grandeza, econOmicamente, já 
não existe, por culpa dos que vêm 
durante tantos anos, exercendo o po
der, esquecidos dos seus deveres cons· 
tituc!onais. 

A Manaus daquele tempo, era uma 
cidade alegre e trepidante, onde tudo 
denunciava prosperidade e riqueza, e 
cresceu com tamanha rapidez, como 
se aquela agremiação humana fOsse 
um pedaço de civilização, por Deus 
atirado, repentinamente, no seio da 
floresta virgem. Os navios cortavam 
garbosamente, as águas plácidas da 
formosa Bala do Rio Negro, e os ma
cacos da "Manaus Harbour" corriam 
incessantemente nos fios eletriza· 
dos, transportando o látex do interior 
ou as mercadorias do sul e de além
mar. 

Qual o prodlgio que fizera surgir 
tão ràpidamente, no seio da flores
ta, aquela cidade-vergel ? 

Simplesmente a coragem e o es· 
fOrço descomunais de uns homens 
tristes e cleserc;lados, que uma das 
maiores calamidades do Nordeste ati
rara sObre os barrancos do Rio-Mar. 

Desajudados e esquecidos, subiram 
os rios, invadiram a selva, mar~aram 
explorações, abriram seringaiS; e, 
três ou quatro décadas, depois, en
tregaram ào Brasil uma imensa re
gliio desconhecida; e, sem o menor 
auxillo elo·. p'oder público; fizeram 
brotar do seio dá· fioresta longinqua ·· 

aquilo que chegou a ser a segunda 
riqueza dêste Pais. 

Durante de:~:enas de anos, trabalha
ram . ésses abnegados filhos do nor· 
deste, sem que os nossos governantes 
se lembrassem de que êles existiam; 
e, quando povos estrangeiros lhes 
disputaram o domlnio da terra tão 
duramente conquistada, um Ministro 
do Exterior do Brasil declarou, em 
documento público, que o nosso Pais 
não se julgava com direito àquelas 
terras onde viviam dezenas de mi· 
lharcs de nossos compatriotas que 
as haviam desbravado e povoado, 
com sacrif!cios inauditos. 

Entretanto, abandonados por sua 
pátria, resistiram, sõzinhos, e ven· 
ceram. 

O tratado de Petrópolis, uma das 
maiores glórias de Rio Branco, ape
nas legalizou a posse da grande re
gi!io conquistada, e íiles puderam en
sarilhar armas, continuando a tra
balhar sossegadamente nas dilatadas 
terras ·que doaram ao Brasil. 

Os governos do Amazonas se li
mitaram a receber o escorchante im
põsto de 22 por cento sObre a borra· 
cha, e o Govêrno Federal a recolher 
os demais impostos e taxas de sua 
alçada. 

Sabia-se que inglêses e holandeses 
estavam plantando milhões de serin
gueiras nas suas possessões asiáti
cas da 1ndia e da Malásia; mas os 
nossos governantes nil.o deram um 
passo para desviar a tempestade 
que, no Oriente, se armava contra 
os nossos seringueiros. Esmagados 
pela concorrência da borracha de 
plant.!ç!l.o, e mais uma vez abando
nados, os "titãs bronzeados", com 
uma resignação quase sObre-huma~ 
na, abandonaram seus lares, inician
do a baixada nos rios amazônlcos, na 
mais melancólica e dolorosa retirada 
já registrada na história econOmica 
de todos os povos. 

O emurchecer da Cidade-vergel c 
a decadência Imediata de tOda a 
Amazônia foi o natural e merecido 
castigo desta nação suicida. 

Senti um apêrto no coração quan
do, após trinta e tantos anos de au-
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sência, revi a linda princesa do. Rio 
Negro, e foi com profunda mágoa 
que . lancei meus primeiros olhares 
sôbre aquela triste cidade que pare
ela dormir. 

Nem tudo, porém, é decadência na 
Manaus de boje. 
. A Iniciativa particular vai reagin
do lentamente; e uma refinaria de 
petróleo, uma fábri!=a de ·preparo da 
juta e outras pequenas inddstrlas 
vAo tentando despertar a princesa 
adormecida. 

Apesar de todos os abandonos e 
desconfortos alguns seringueiros ain
da insistem (niLo fôssem êles, nor
destinos);· na luta desigual; e 6 des
sa espàntosa pertinácia que vai vi
vendo parcamente a Amazônia. 

o Senador Vlllasbôas e seus .dis
tintos aparteantea, lembraram .a pos
slbWdade. da Intervenção de estran
geiros na Hlléia Amazônlca, todos 
patriõticamente Insurgidos contra 
essa eventualidade funesta. 

· Isso me faz relembrar o êrro lnes
cusável das nossas admlnlstrac;lles, 
que assistiram Indiferentes a retira
da · desastrosa dos nossos heróicos 
$el'Uigueiros, abandonando as terras 
por êles conquistadas e muitas vê
zes defendidas, nos extremos llndes 
do noroeste da pátria. Se fôssemos 
um povo menos deslembi'ado, niLo es
quecerlamos que o seringueiro foi e 
será sempre o invenclvel defensor 
da nossa honra e da nossa bandeira, 
no Acre, no Javarl, no Juruá, no Ja. 
purá, como . em tôdas as dUatadas 
fronteiras fluviais da Imensa Ama· 
zOnia. 

O apoio negado àquelas lndorml
das sentinelas, niLo foi alimente um 
êrro fatal, mas um verdadeiro cri
me de lesa-pátria porque a ausência 
dos seringueiros vai deixando aque
las Imensas fronteiras abertas e ln· 
defesas. 

Após uma ausência de mais de 40 
anos, encontrei o grande vale Ama· 
zOillco entregue à mesma rotina : la
voura atrasada e quase nula; rios 
obstruidos pelas grandes árvores que 
as enchentes vão derrubando nos 
~arrancos; fr.ota mercante gasta, ln-

suficiente às necessidades do trans· 
porte; Indústria rudimentar; crédito 
inexistente; seringais, em grande 
parte, abandonados. 

A chamada "Valorização de, Ama· 
zônla", que despertara esperanças, 
nada ou quase nada fêz para rnelho· 
rar a economia da reg!Ao, entregue 
que foi ao arbltrio dos poUtlcos, sob 
cujo domlnlo, nunca pàssará de uma 
UusiLo. · 

O ex-Banco da Borracha, hoje, 
Banco da Amazônia, niLo está ao 
serviço dos seringueiros, mas dos tn· 
termediários e comerciantes que o 
exploram. 
. Quais os culpados dessa verdadeira 

situação de penúria de um dos mais 
futurosos rinclles do globo ? 

NILo siLo, certamente, 011 seus ha· 
bltantes, abandonados e sem crédl· 
tos, que lhes pudessem propiciar ln· 
vestlmentos salvadores. NILo foram 
os. armadores que, opulentos, quando 
dominavam o mercado da borracha, 
acabaram, quase todos, arruinados, 
perdendo suas economias e vendo a 
ferrugem consumir suas belas fro· 
tas fluviais. Multo menos o poderiam 
ser os miseros seringueiros a quem, 
faltando o aviador e o crédito, só 
restava o dUema : plantar feijlles 
nas praias, para niLo morrerem de 
fome, ou executar a retirada, dei· 
xando para trás a terra e o lar que 
eram, para êles, tôda a riqueza e 
tôda a esperança. Uma grande par
te preferiu esta ponta do dllema, 
abandonando tudo aquUo que já niLo 
lhe era sõmente um melo de vida, 
mas fazia parte Integrante de suas 
asplraçlles e de seus ·sonhos. 

Nunca um povo.·taborioso e he· 
róico foi tio duramente tratado pelo 
desprêzo de seus governantes. 

Por onde. andarão, agora, os ex
seringueiros que tanto trabalharam 
por uma pátria para com êles, sem
pre omissa? 

Andam a vagar por êsse Imenso 
BrasU, a trabalhar, como se moços 
foram, para obter, na velhice, o piLo 
iunargo dos desterrados. 
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Os governos continuam a ignorá· 
los, e êles a. pensar que nunca tive
ram govemos. 

Falando, há poucos dias, aos Ama
zonenses, lembrei-lhes o per!odo de 
sua passada grandeza e os crimes 
doa verdadeiros responsáveis pela 
decadência de sua terra, que bem 
poderiam ter evitado ou minorado. 

MeU ilustre e prezado companhei· 
ro de excursAo, Senador VillasbOas, 
turista retardado da .A.mazOnia. con· 
fessou, em belo e substancioso dls· 
curso, o seu encantamento pelo fi· 
dalgo acolhimento daquela· boa gen
te, pelos estupendos panoramas da 
.A.mazOnta. onde tudo tem um cunho 
de majestosa grandeza; pelas linhas 
cl4sstcas dos seus velhos e belos mo· 
numentos; e, num arroubo. de ver· 
dadetro poeta, cantou os lindos poen· 
tes e arrebóis da triste cidade dos 
Barés. 

Meu prezado companheiro deu-se 
por multo satlsteito com o presente, 
porque nllo tinha. corno eu, a magoá· 
lo a reminiscência. de um passado 
que se resume em saudades. 

Para mim, que conheci Mana.us 
nos seus ãureos dias, quando ali 
tudo era movimento, prosperlda· 
de e esperança, meu olhar, agora, 
embebido em sombras, lobrigou ape
nas restos de uma beleza que se 
foi. . . Mas a virgem Amazônia nllo 
pode perecer na triste estagnaçllo 
em que se encontra, tolhida no desa
brochar de suas imensas virtUalida
des. 

o Sr. Um~J Teweira - Permite 
v. Jllxa. um aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA
Pois nllo. 

o Sr. Um~J Teweira. - V. Exs. 
estâ proferindo excelente discurso, 
sobretudo pelo conhecimento que 
tem da regillo amazOnica. Nilo posso, 
porém, deixar nesse instante de ln· 
terferir na oraçl.o do nobre colega. 
para lembrar que a representa.c;lo 
do .Estado do Amazonas, nesta Casa, 
nAo se tem descuidado no defender 

os interêsses da. regil.o. Os nobrel! 
Senadores Cunha Mello, Mourllo Vl· 
eira e Vtvaldo Lima, que aqui têm 
constantemente alertado o Senado .e 
o próprio Govêmo, nlo só qUanto ao 
problema da seringueira, corno ·tam· 
btím, quanto ao da juta COJIIItltuem 
os grandes defensores daquela regll.o 
nesta Casa. 

O SR. FERNANDES TAVORA. -
Agradeço o. aparte de V. :mxa:, Devo, 
porém, declarar que · sou o primeiro . 
a reconhecer a lisura, o patriotismo 
e o esfOrço dos representantes da 
Amazônia, nunca compreendidos ·Ou 
atendidos pelos Governos . 
. (Lendo) 

Na pungente melancolia de uma 
saudade imensa de tudo que JIUIIOU, 
ao finalizar uma saudsçllo aos habl· 
tantes do grande vale, empobrecidos 
de bens, mas rico de civismo, derra
mei sObre a ..sua cidade dolorida o 
bâlsamo destas palavras sinceras 
porque nascidas do coraçl.o : "Bra· 
vos filhos da Amazônia gigante, ho
mens que aprendeis, no verdor eter
no das florestas, a sinfonia Intermi
nável dé. esperança; e nas vossas 
minúsculas montarias e ·igaritM, 
ensinais, constantemente, o catecis
mo da f6 e da liberdade, dansando 
mlnuetos na crista das ondas eriça. 
das do Rio-mar. Erguei-vos trml.os, 
no auroriar de uma redençllo que 
bruxoleia, nos horizontes da pâtrla 
desolada ! E aos ecos de 'iuna nova 
era que se anuncia, cheia de realiza· 
ç!ies e esperanças, acordai, firme e 
desassombradamente, o vosso grande 
destino que dorme"! (Muito bem; 
muito bem. Palmaa/). 

O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa Expediente que vai ser lldo pe· 
lo Sr. Primeiro Secretârlo. 

lt Ilda a seguinte 

OoonunktJ04o 

Em 22 de julho de 1960 
Senhor Presidente : 

Tenho a honra de comunicar .a 
Vossa Excelência, para os. fins ·pre-
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vistos· no·· parágrafo único do art. 
58.· do Regimento Interno, que as 
funções · de Vice-Lidcr do Partido 
RepUblicano no Senado serão exer
cidas pelo Senhor Senador Mendonça 
Clark. 

Atenciosas saudações. - Attiilo 
Vlvacqua. · 

d SR. PRESIDENTE - Comuni· 
co ao Senado que, nos termos do art. 
701 • § 3•, da Constituição e do art. 
1• n• IV do Regimento Comum, re
soÍvi convocar as duas Casas do 
Congresso Nacional para, em ses
sões conjuntas a rea.JI"&l'em-se nos 
dias 26, 27 e 28 do mês em curso, 
às 21-horas, no Plenário da CAmara 
dos· Deputados, conhecerem dos se
guintes vetos presidenciais : 

Dia 26 : -Veto (parcial) ao Pro· 
jeto de Lei ri• 1.514, de 1960, na Câ· · 
mara, e n• 30, de '1960, no Senado, 
que dispõe sôbre a Orga.niza.!;ão Ju· 
diciária do Distrito Federal de Bra· 
silia, e dá outras providências, ten
do ,Relatório sob n• . 9, de 1960, da 
Comissão Mista; 

Dia 27 .: - 1 - Veto (parcial) ao 
Projeto de Lei n• 4.814, de 1959, na 
Cârilara e n• 5, de 1960, no Senado, 
que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação das Pioneiras 
Sociais, tendo Relatório, sob n• 4, de 
1960, da Comissão Mista; 

2 - veto (parcial) ao Proleto 
de Lei n• 1. 513, de 1960, na CAma
ra, :e n• 23, de 1960, no Senado, que 
dispõe sObre a organização adminis· 
trativa do Distrito Federal de Bra· 
sUia e dá outras providências, ten· 
do Relatório, sob n•. 5, de 1960, da 
Comissão Mista; 

Diâ 28 : .....: 1 - Veto (parcial) ao 
Projeto de Lei n• 4.427, de 1958, 
na Câmara, e n• 42, de 1959, no Se· 
nado, que dispõe sObre as pensões 
mUltares, tendo Relatório, sob n• 7, 
de 1960, da. Comissão Mista; 

2 - Veto (parcial) ao Projeto de 
Lei n• 4. 412, de 1958, na CAmara, e 
n• 60, de 1959, no Senado, que cria 
uma Recebedoria em Belo Horizonte 
e: .dá.· outras providências, tendo Re-

latório, sob n• 6, de ·1960, da Comis
são mista;. 

3 - Veto (parcial) ao ·Projeto 
de Lei n• 2 .650, de 19117, na Câma
ra, e n• 58, de 1959, no Senado, que 
assegura pensão especial à villva de 
mllitar ou funcionário civil atacada 
de tuberculose ativa, alienação men
tal, neoplasla maligna, cegueira, le· 
pra, paralisia ou cardiopatia grave, 
tendo Relatório, sob. n• 8, de 1960; 
da Comissão Mista. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Os .Projetos que .constam da Or. 
dem do Dia estão todos em regime 
i:le votação, exceto o de n• 167, de 
1959, da· Câmara dos Deputados,· 
que depende de audiência solicitada. 

Em virtude da falta de · nllmero, 
fica adiada a votação. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attllio Vivacqua, para. falar depois 
da Ordem do Dia. 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA -
( Lll o . seguinte discurso) . Á Polônia 
celebra hoje a sua festa · nacional, 
cuja significação foi exaltada nas 
eloqUentes palavras dos nobres Se
nadores . Francisco Gallotti e Alô 
Guimarães. Essa comemoração é as
sinalada pelas manifestações de sim
patia · e admiração que, corno urna 
inalterável . constante, estreitam os 
laços tradicionais que nos prendem 
a seu nobre, heróico e laborioso po-
vo. 
. Os poloneses que para aqui emi

graram souberam, por seu trabalho 
e por seu amor ao Brasil, tornar-se 
dignos ·da Pátria Adotlva que os aco
lheu no continente americano. Quer 
nos selos das elites culturais, quer 
no seio da própria opinião nacional, 
jamais del.xamos de cultivar um vi
vo aprêço pelos exemplos de sacrifi· 
cios e de heroismo com que a Pá~ 
trla de Kosciusko lutou por sua in· 
dependência, exemplos iluminados e 
animados, através das mais duras 
vicissitudes de uma nação, pelo· es
pirita Imortal de seus artistas, de 
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seus .escritores c. de seus pensado
res, que formam uma constelaçll.o 
intelectual de fulgor universal. 

Suas poéticas plan!cies, seus cam
pos, suas fábricas e suas cidades 
têlll sido o teatro milenar das mais 
devastadoras destruições e dos mais 
trágic!ls mortic!nlos. Mas, a bravu
ra, o Jlatriotlsmo e a fé nos ideais, 
realizaram sempre. o milagre da res· 
surrelçll.o e da independência. 

A Pol~nia, ao lado de sua: predo
minante e admirável atividade agri
cola, possui um dos mais adianta
dos e desenvolvidos parques indus· 
tria!s, reunindo . assim, à sua rica 
tradição espiritual e às glórias do 
seu ·passado, as mais notáveis con
dições de progresso nos diversos se
tores da civilizaçll.o hodíema. Den
tro das transformações sociais e po-· 
liticas Jior que passou após o último 
c?nflito mundial, destaca-s.e por seus 
smceros proJ16sitos de cooperação 
internacional e ,por seu devotamento 
aos principios da paz. 

1í': crescente e dos mais auspicio
sos o nosso intercâmbio comercial 
com a Polónia., que se tomou uma 
importante consumidora do nosso 
café e de outros produtos nossos, e 
por sua vez, granjeia., cada. dia. nos-· 
sa maJor preferência por seus ar
tigos · industriais, sendo êsse inter
câmbio marcado por transações de 
grande VUlto como a compra que lhe 
fizemos de navios para a. nossa fro
ta mercante. 

. O Sr. Mendonça Clark - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA -
Com multo prazer. 

O. Sr. Me11clo!tça Clark - l!l, para 
mim, um grande prazer ouvir o Li· 
der do meu partido, nobre · amigo, 
Senador Attílio Vivacgua, falar sO
bre a· PolOnia, pais em que os an
seios de liberdade sempre. estiveram 
no coração do seu povo. A História 
tem~nos· ensinado que, se não .· bas
tD.Sse o passado, seria sUficiente a 
reBç!ío da. PolOniB, nB última guer· 

ra mundial. Corajosamente . cnfren, 
tou as fOrças alemãs, por elas ·.foi 
subjugada, mas nunca perdeu o es
pirito de luta, através das .:i:ôrças li· 
vres polonesas, até que, afinal, a.l
cançou a vitória. V. Exa., L!der do 
meu Partido, enalt~cendo a PolôtÍta, 
merece. o meu apoio pessoal, n.este 
momento. ·· 

. . 
O SR. ATT!LIO VIV ACQUA. ....:. 

Recolho, com satisfação, as belas pa- · 
lavras com que o prezado amigo e 
eminente colega, Senador Mendonça 
Clark, se associa à homenagem ·que 
ora prestamos à Po!Onia. (Lendo). 

Nesse cordial e proficuo estreita
mento de relações· entre os dois pai~ 
ses amigos sobressai a atuaç!l.o di
plomática do Ilustre Ministro Woj
c!ech Chabasinskl. 

Estou certo de traduzir os senti· 
mentes do Senado e da própria Na
ção, ao formular desta Tribuna os 
votos pela incessante prosperidade 
da gloriosa Polõnia. lil a mensagem 
de sin1patia e de admiração que lhe 
enviamos de Brasília. (Muito bem ! 
Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador · Jorge 
Maynard, inscrito para esta oportu· 
nldade. 

O SR. JORGE MAYNARD -
( •) - Sr. Presidente, ocupo a tri· 
buna do Senado para ler telegrama 
que recebi do Sr. Lulz Garcia, Qo, 
vemador do Estado de Sergipe, em 
que S. Exa. critica a atuação da 
Superintendência do Desenvolvúrieri~ 
to do Nordeste, eonheclda pela sigliL 
SUDENE. . . 

Diz o telegrama : . 
"Senador Jorge Campos Maynard. 
Senado Federai - .BrasUia ~· DF. 
Honra-me conl.llnlcar ao em!ne11te 

conterra.neo que o Conselho· de De· 
senvolv!mento EconOm!co do EstadÓ 
endereçou protesto ao Silperuitel,lden
te da SUDENE, manifestando .sua 
estranhe:lla pelo fato de o , refe~!do 

. :·) 
· (*) ,_ 11'4o fot .. repiato pelo oriUior. 
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órgai:J vir dispeMando contlnu&da· 
mente tratamento discriminatório 
contra os fnterêsses de Sergipe, ve
tando suas justas preteMIIes, lnclu· 
sive ·, excluindo-o, pràtlcamente, do 
Plano de Reclassificação do Nor· 
deste,: com sérios prejulzos para a 
expansão de sua economia. Ao dar 
co$~1mento a V. Exa. dessa deli· 
beração do CONDESE tr&Mmito-lhe, 
também; a solicitação de seu Conse
lho. Deliberativo no sentido de O ÜUS• 
tre · conterrâneo apelar para o Sr. 
Presidente da Repllbllca fazendo-lhe 
ver. que o nosso Estado vem rece
bendo tratamento discrlmfnatório por 
parte" da SUDENE, órgão crl&do 
co~ o objetlvo de promover o de· 
senvolvlmento econOmlco de tOda a 
RegiAo Nordestina, sem prejulzo dos. 
legitimeis lnterêsses das Unidades 
Federativas. Confiante em que V. 
Exa. saberá defender as reivfndica
çlles de Sergipe, antecipo agradeci· 
mentos, em meu nome pessoal e no 
do Conselho de Desenvolvimento 
EconOmico do Estado. Atenciosas 
saudaçlles. (a) Lulz Garcia, Gover· 
nador ·do Estado e Presidente do 
Conselho de Desenvolvimento EconO· 
mico de Sergipe". 

Como se vê, Sr. Presidente, a 
SUDENE n4o tem atendido devida· 
mente às reivfndlcaçlles do meu Es· 
tado; Quando êsse órgão foi crl&do, 
l'enovou-se, nos Estados nordestinos, 
a irande esperança de que fOssem 
resolvidos, pelo menos, parclalmen· 
te, os dlflcels problemas daquela 
Região. Entretanto, logo ao Iniciar 
suas atlvldades, a SUDENE deu aos 
seuà trabil.lhos, conforme denuncia o 
Governador Lulz Garcia, orientaçio 
disCriminatória, prejudicando, assim, 
os fnterêsses de Sergipe, e, quiçá, de 
outros Estados. 

Dessa forma; em atenção ao tele· 
grama · recebido e na defesa dos ln· 
terisses serglpanos, apelo para o 
honrado Sr. Presidente da Repllbll· 
ca no sentido de que nll.o permita, de 
modo algum, seja meu Estado pOsto 
à margem ou mesmo esquecido 
quando, na verdade, é um dos que 

mais precisam de ajuda, no Nordes
te. 

:mate, Sr. Presidente, o a pêlo que 
desejava fazer ao Sr. Presidente da 
Repllbllca, o honrado Dr. Juscelino 
Kubltschek de Oliveira. (Multo 
bem!). 

O SR .. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o · nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, Inscrito para esta opor
tunidade. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( •) - Sr. Presidente, numa das 
ultimas sesslles, tive oportunidade de 
formular criticas a respeito da coM· 
trução' das rodovias BR·IS e BR-31, 
no Esplrlto· Santo. . , 

Querendo atuallzar meu conheci
mento real sobre a construçAo criti· 
cada, fui ao meu Estado, de onde re
tomei na llltlma quinta-feira. Veri· 
fiquei, in Joco a situação das obras, 
que se desenvolvem lentamente, não 
obstante determine preceito legal vi· 
gente sejam aquelas rodovias COM· 
truldas em regime de urgência e e,. 
peclal prioridade. 

Observei que o asfaltamento não 
foi feito em cêrca de 74 km., entre 
Campos e o Esplrito Santo, na re
gUI.o lfndeira do Estado do Rio com 
o meu Estado. Em santa Cruz, às 
proximidades de Cachoeiro do Itape
merim, há um percurso de 13 km., 
aproximadamente, sem asfalto, e, 
adiante, outro trecho de 25 km., on· 
de os serviços de terraplenagem es· 
tão sendo concluldos. 

Cabe aqui, Sr. Presidente, louvar 
êsse serviço de terraplenagem em
bora se desenvolva lentamente. 01' 
trabil.lhos estilo .sendo executados 
com perfelçll.o, atendendo aos requl· 
altos técnicos mais recomendáveis 
para construção de t&l tipo. O De
partamento Nacional de Estradas de 
Rodagem poderia, entretanto, creio 
.. u, terminar essas obras, no qu« 
tange ao serviço de terraplenagem, 
no prazo máximo de 30 dias se qui· 
sesse obedecer ao regime de prlo· 

(") - Nao foi rtutato pelo orador. 
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r!dade e urgência. recomendado pele 
Lei, IJOill faltam apenas três boel· 
ro11, dois cortes em montanhas e uma 
llgação entre a rodovia nova e a 
antiga, ultrapassada pelo nOvo tra
çado em 9 km apenas. Para a !me 
dlata. conclusão dessas obras basta· 
ria lançar mAo de novas mAquinas 
e Implemento& e de elemento huma
no mais numeroso, a fim de que o 
perlodo das chuvas, que se aproxl· 
ma, não viesse a prejudicar ou le· 
var o trabalho de terraplenagem já 
realizado. · 

Até mesmo à ponte sObre o Rio 
São José das TOrres, no Muntclplo 
de Mimoso do Sul, destrutda nas en
chentes de março dêste ano, ainda. 
não foi reconstrulda. Há apenas um 
desvio de terra, com pequeno atêr
ro, para permitir o tr11nslto de vei
culas e pedestres. Entretanto essa. 
ponte, há tanto tempo Inutilizada, 
tem um vAo de apenas 15 ou. 20 me
tros, podendo, portanto, ser recons
trulda em breve pra.zo. 

I . 

O Sr. A/01180 Arlnos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com todo o. prazer. 

O Sr. Afonso Arlnos - Talvez as 
dificuldades pa.ra a reparação da 
Importante estrada que serve zona 
densamente povoada e econOmtca· 
mente rica do grande Estado de V. 
Exa. provenham da tmposslbUidade 
de dispersão dos recursos federais 
que, no momento, segundo estou ln· 
formado, estão çoncentrados na aber· 
tura de outra estrada, do Acre a 
Brasllia. Fala v. Exa. numa ponte 
com um vllo de 15 ou 20 metros. On· 
tem, vi a fotografia da ponte, em 
plena construção, cujo vão tem pre· 
clsamente dez vêzes Isso, ou seja, 
150 metros, e que passa por ser o 
maior vão de cimento propendido do 
mundo! 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- A ponte sObre o Rio Tocantins. 

O Sr. Afonso Arll&OB - Aliás, tem 
ela o nome do Ilustre Chefe do Pa.r-

tido de V. Exa., que é tam'b&n, no 
momento, Presidente da. Repfl~llca 
- Ponte "Juscelino Kubltschek". 

O SR. JEFFERSON DE AGulAR 
- Verifica V. Exa. que o Govémo 
que constrói uma ponte monunl,en
tal naturalmente Irã atender ao ápê· 
lo que formulo, no sentido da con
clusão de pequenas obras rodo~á-. 
rias, no meu Estado. 

f;' 
. I 

O Sr. Afonao Arlnos - Não veri
fico que o Govêmo irá atender.; ao 
apêlo de V. Exa; verifico que e4t0U 
solldãrlo com êsse apêlo. E faço ; vo
tos por que V. Exa. seja atendfdo. 

I 

O SR. JEFFERSON DE AGulAR 
- Agradeço a V. Exa. o apoio.;e • 
solidariedade da OposiçAo, que tra
zem nOvo alento ao modesto ~re 
sentante do Espirita Santo, eujo 
apêlo, consagrado pela un6nimldade 
desta Casa serâ certamente, at~di· 
do. Terei, assim, a ventura de .ver 
realizado meu sonho - a conclljsAo 
Imediata da BR-5 e da BR·Sl. cqmo 
bem acentuou V. Exa., são rodoVias 
que atendem a uma zona densa.n\en· 
te habitada e a uma região que a~as
tece, Inclusive, o Estado da Guá,na-
bara. ' 

O Sr. Fen1andes Tátlora - Permi~ 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com muito prazer. · 

O Sr. Fen1a11dea Tát1ora - Q\lei· 
xa-se V. Ex:a.. 4~ que o Govemo Fe
deral não anda com a nec:esslirla ra· 
pidez . para o asfaltamento de :um 
trecho de estrada. em seu Estado,. de 
real valor; entretanto, no Nordefll;e, 
uma estrada como a de Recife a For
taleza, que constitui um eixo, por ias
sim dizer, do comércio nordestiJlo, 
hã doze ou quatorze a.nos que a, as
faltam aos palmos. Hoje nAo . tem 
cem quilometros sequer de via 'as
faltada. Por mais que se. procl&p~e, 
·por mais que se diga da sua· neçes
sldade, aliAs "de todos conhecida, o 
Govêmo Federal arrasta-se, como 



i.una. !'ésmi, descuidando-se do asfal· 
tamento da·,g-ranil~· via Tra.itsnordes-
tlna. · · ' · 

ci sR: JEFFERSON DE AGUIAR 
- Recolho 'o . apêlo de v. EXa. mas 
nli.o a classificação do discurso, que 
estou :fo~ulimdo, porque ·~e nli.o 
coniltltui uma queixa, mas uma ve
riflcaç!Ío de· uma realidade contun
dente, que precisa ser encarada pelo 
emi,nente patricia. e Ilustre. engenhei
ro, Dr .. Regia. Bittencourt, no S!'!ntido 
de que seja a. BR-5, imediatamente 
asfaltada, sob pena de .. o trabalho 
magnifico de terraplenagem,. de re
tificação e · de 'alarga,melito, que se 
faz no . Estado do Espirlto Santo, 
vir a perecer e a ser destruido no 
próximo periodo de chuvas, pelas 
erosões que. atingirão os aterros e 
obras já construldas. 

· · O ·sr. Ferna1tdes TávÓra..,.... Tem V. 
Exa. tôda a razão de reclamar, mas 
nós a tem.os também ... 

O ·SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
~ Reclamemos todos. 

O Sr. Fernandes Távora - ... 
porque temos sofrido,. não uma, mas 
dez, vinte ou cem vêzes, os mesmos 
desgastes, derivados da falta de 
atenção do Govêrno para com as 
vias de comunicações do Nordeste. 

O Sr: A.fonso · Arinos - . MUito 
bem! · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. Presidente, prosseguindo na 
riünha exposição, Interrompida pelos 
brilhantes apartes dos meus Ilustres 
é caro~ . colegas, Seno.dorP:s Afonso 
Arlnos e Fernandes Távora, devo as· 
slnalar que o· Départo.mento Nacio
nal . de Estradas de Rodagem está 
prosseguindo na construção, em bus· 
ca do território . baiano, atingindo 
quase o .M~icipio de Llnhares, . no 
Río Doce; com a mesma precisão 
téenica a que aludi, ·sem' atender to~ 
davia ao asfaltamento imediato, que 
a preservará das dartiflcações e das 
et·osões o qtié · virá prejudicar o re-

sultado ·'flnanc'e1ro da obra realiZà.oa, 
transtornando; totalmente, ·o. econo
mia espirltossantense, que depende 
das duas roei o Vias para o abasteci· 
mento do Estado da Guanabara e 
para a circulação da. sua riqueza. 

Essa · ve.rifÚ:ação propiciou-me· a 
oportunidade de denunciar ao Sr. 
Presidente . da República e ao Ilustre 
D!retor do Depo.rtamento Nacional 
de Estradas ·de Rodagem as . dan!fi-.. . 
cações C'l erros que, a meu ver, . es
tão sendo praticados na construção 
das duas rodovias, sem a urgência e 
~ prioridade detérrn!nadas por .lei, 
quando dotações orçamentiU'ias e ou~ 
tros · · créditos, oriun,do~ de permis
sões legislativas, autorizam o D. N. 
E . R. · a concluir essas vias de ac:es
so, em cêrca de tr,Jnta dias, no qu.e 
tange ao serviço de terraplenagem, 
e, em breve prazo, ao asfl!ltamento 
total da rodovia de Campos .a. Vltó· 
ria, sendo que, . no Espirita Santo, 
como assinalei 'Inicialmente, apena.s 
28 qullõmetro~ ·ainda não estã? as
faltados. 

Só a enunciação dêsses dados de
monstra, à saciedade, que o Depar
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem poderá atender ao apêlo 
que transmito em nome do povo es
piritossantense que não pode prosse
guir na. apreciação da lenta constru
ção das BR-5 e BR·31. 

Acredito que o sistema e o método 
de construção do Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem, con· 
clulndo pequenos trechos com hiatos 
e Interrupções entre uns e outros, 
prejudica o custo e eleva o financia· 
mento da obra, afetando a posslbl· 
lidade de atendimento de localida· 
des Intermediárias, que ficam na 
contingência das ligações pretendi· 
das e aqui repisadas pelo represen
tante do Esplrito Santo. · 

Espero, assim, que o Departiunen
to Nacional de Estradas de Roda
gem e o Sr. Presidente da Repúbli
ca adotarão provi41'!ncias paro. . que 
a conclusão das vitais rodovias, a 
que aludi, venha. a ser ·atendida em 
breve prazo, colimo.ndo-se, com essa 

' ;~ 
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construg1!.1:1,: a. grandiosidade da. obra 
que está. sendo realizada e até mes
mo aquêles alvos que o Ilustre repre
sentante da Oposiçl!.o já enunciou. 
com a construção da "Ponte Juscc
llno ~ubltschek" sôbre o Rio Tocan
tins, na Belém·Brasilla. 

' ... 

Se o Govêrno ·constrói obras de 
tamanho vulto, não é possivel des· 
mereça os apelos daqueles que de~ 
sejam, apenas, a construção de obras 
vitais e essenciais à economia. do 
Estado, como a do Esp!rjf,~ Santo, 
que· contribui para a economia na· 
cional .com cêrca de duzentos mi· 
lhões de dólares, da exportaçll.o de 
Café, madeira e cacau para o eJCte
rior do Pais. · 

Era o apêlo que tinha a reiterar 
e a exposição que deveria apresentar 
para conhecimento das autorida
des competentes. <Muito bem! Mui
to bem!l. 

O SR. ATT!LIO VIVACQUA -
Senhor Presidente, peço a palavra 
pm-a explicaçã-o pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala vl'e para explicação pessoal o 
nobre Senador Attmo Vivacqua.. 

O SR. AT'l'1LIO VIVACQUA -
c'' ) - Senho!' Presidente, o Partido 

.Republicano em memorável conven-
it~ii.o · adotou a ca.ndidatura do ilustt·e 

bra.silciro DeJmtado Jiin.io Quadros. 
A Nação acolll~u êsse pronuncia
mento com os maf.ores aplausos den
tro da justa compreensão do seu alto 
significado politico. . 

Acabo, Sr. Presidcr:te, de ler no 
"Correio da. Manhã" a notícia de que 
meu velho amigo, nosso cot·religio
nário, o Deputado Bento Gonçalves, 
Secretário de Viação e Obras Pú
blicas do Govêmo mineiro, formulou 
uma t·eclamação ao ·Superior Tribu
nal Eleitoral contra a validade dessa 
convenção. 

Não posso, Sr. Presidente, estra
nhar que S. Exa. use de um direito, 
muito embora em discrepl\ncia com 

- <•> - N<in foi rc11i.•to pelo or•llor. 

a boa linha· pa.rtldll.r!a .. que sempre 
procuramos preservar no . selo , de 
nossa agremiaçl!.o. Entretanto, o que 
lamentamos com profunda mágoa e 
o mais vivo protesto são os têrmos 
e os funda,mentos de que S. Exa. se 
serviu para tomar essa deplorável 
iniciativa. · · · · : 

Não tenho neste instante, ainda,. 
o inteiro teor · dessa reclama.ÇAO. e 
não deveria, portanto, . oferecer, des
de logo, a contestaçl!.o do meu. .Par· 
tido, sob o aspecto jurldfco. suélnte.~ 
mente enunciado pelo requerente. 
· .O que, entretanto, merece, desde 

já uma palavra de . reprova.çl!.o é nio 
só a sua. infundada, mas, .tamliem, ,a 
sua desprimoroso. atitude, que ten· 
tou, em vl!.o, .ferir a dignidade dos 
convencionais,. numa deplorável ofen
sa a figuras elCponencials do Partido 
e a seus companheiros em geral, . 

Alude S. EJCa. à interferência · do 
podei" económico naquela Converiçl!.o, 
quando ninguém melhor que s. Exa. 
sabe que o nosso Partido é marca
do por uma das mais belas tradições 
de correção e moralidade civica, : se. 
guindo o exemplo de Incorruptibili
dade do nosso grande e saudoso che
fe,. o Presidente Arthur Bernardes. 
Nessa investida, procura, em vão, 
atingir a pessoa do eminente Presi
dente do Partido, . o preclaro cldadl!.o 
e ex-Senador Arthur Bernardes·; Fi
llJo, que guarda honrosamente as 
tradições deixadas por seu . venerá
vel progenitor. 

Não precisaria, Sr. Presidente, . in
vocar a vida pública do Sr •. Arthur 
Bemardea Filho, que sempre se · co
locou, a serviço do seu Estado e. ·do 
Pais, acima de qualquer . suspeita. 

Na noticia o. que acabo de me re
ferir, encontro, também, alegações 
contra as Scções do Partido que se 
fizeram representar naquele concla
ve politico. O nosso correllgioná,rio, 
que nos surpreende com essa at~tu
de, vem mostrar-se, por outro 111-do, 
inconformado com essa deliberação, 

' que eiprirniu o. vontade real' do nos
so Partido, 'aó màillfesta.r sua pr~fé; 
rêncla pelo Deputado Jntlio Quadros, 
cm uma elegante ·demonstração · de 
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atençAo e respeito ao nome do Ilus
tre Marechal Henrique Lott. 

O Sr. Mendonça Clark - Vossa. 
Excelência pennlte um aparte ? 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Mentloriça Clark - No mo· 
mento em que V. Exa. comenta. uma. 
nota. do "Correio da ManhA" com 
relaçAo a um recurso que teria sido 
apresentado no Superior Tribunal 
Eleitoral, com relaçAo à. legalidade 
da Convençlio do Partido Republica· 
no, eu me associo a V. Exa. no pro
testo que· faz. Lamento ta.mbém que 
um correligionário, · comparecendo A 
Cónvençlio e dela recebendo, por 
aclama.çlio, a declsAo de que os com· 
promlssos polltlcos já existentes se
riam respeitados pelo Partido, ve
nha, depois de tragorosamente der
rotado naquela assembléia livre, re
correr contra a ConvençAo; e, ainda 
·mais, dellrespeltando a memória de 
republicanos, alguns já falecidos, co
mo na SeçAo do Maranhlio, que cha· 
mam, de SeçAo Fanta.sma, quando 
na· verdade a Seçlio maranhense tem 
uma tradlçlo, através de Llno Ma
chado, já. falecido mas hoje sucedido 
por 11eu filho, que· continuará as tra
dlçlles· do Partido Republicano no 
Maranhllo. Falam em conchavas eco
nllmlco-tlnancelros do Presidente do 
Banco do Estado de Slio Paulo com 
o Prellidente do nosso Partido, como 
se conchavas econllmlcos· tivessem 
dJflcuJtado a Convenção· do Partido. 
Nós que· estivemos. naquele conclave; 
nós que l'!ta.mos em favor da candi
datura JAnto Quadros na Convençllo 
Republicana - o Senador AttUio 
Vivacqua: e eu - testemunhamos· a 
lisura e Independência na votação. 
Essa expf~i!ssiva maioria decorreu da 
vontade livre dos convencionais re
publicanos. De modo· que é absoluta
mente l~entável, num recur11o elei
toral, se servirem de argumentos 
dessa nat'!feza. Poderiam utilizar-se 
de outros argumentos se houvessem, 
mas nunca de ataques pessoais que, 

em vez de favorecerem à. causa que 
o nosso correligionário detende, cer
ta.mente provocarllo em Slio Paulo, 
em Minas Gerais e em todos os re
dutos do Partido Republicano. uma 
total repUlsa. 

O SR. ATT!LIO VIVACQUA -
O Senado ouviu as palavras do meu 
digno e destemeroso correligionário, 
que pode prestar um depoimento 
perfeito e completo sóbre a reallza
çAo dos trabalhos dessa ConvençAo. 
As 11uas palavras de protesto eu as 
Incorporo ao meu discurso na certe
za de que elas slio a genulna ex
pressão da reprovaçlio de todos os 
nossos correllgionáriOil. 

Foi no ambiente da mais plena· 11· 
berdade, sem qualquer coaçllo ou ln· 
terferência do Presidente Arthur 
Bernardes Filho, que os convencio
nais deliberaram. Na verdade, à ati
tude tomada pelos defensores da 
candidatura do eminente Marechal 
Teixeira Lott ali só pode comprome
ter a campanha. Revela que ainda 
muito carecem de educaçllo politica, 
seus lideres. Mas, afortunadamente, 
o nosso Partido, através das mani· 
festaçlles mais expressivas e veemen
tes dos nossos correligionários, sou
be dar os melhores exemplos des
sa educação partidária e já nes
te Instante levantar a sua voz de 
solidariedade ao ilustre Presidente 
Artur Bernardes Fpho e de todos 
os convencionais que, com êle, toram 
alvo das aurpreendentes Invectivas 
lançadas contra seus companheiros 
e seu glorioso Partido. Doutor Ar
thur Bernardes Filho, legitimo her
deiro da herança de civismo e pa. 
tnotlsmo de seu pai, está. muito aci
ma das injustas e difamatórias ln· 
vestidas' dos pretensos legatários 
dessa herança, que é um precioso 
patrlmllnio moral e patriótico da 
Naçlio. 

Logo que tenha conhecimento do 
teor Integral da aludida reclamação, 
voltarei a tratar dêste assunto. (Mtd
to bem! Muito bem!) . 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Pe~o a palavra, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a que, a 31 de dezembro de 1960, aquê· 
palavra o nobre Senador Mendonça le Departamento pudesse receber o 
Clark. total da parte liberada pelo Govêr· 

no, ou seja, a cifra de dois bilhões e 
O SR. MENDONÇA CLARK - seiscentos milhões · de cruzeiros. 

(*) -Sr. Presidente, Srs. Senado· As obras continuam no Nordeste. 
re!l, há cêrca de vinte dias, falei, Os açudes estll.o sendo construidos, 
nesta Casa, sObre vários problemas as estradas estll.o sendo abertas; al· 
do Estado do Piaui e do Nordeste gumas delas já macadam!zadas. Mas 
em geral, cujas soluções estariam tudo à cunta dos recursos da. inicia· 
dependendo do fiel cumprimento de tlva privada. Entretanto, a iniciati· 
disposições constitucionaiS, repre- va privada no Nordeste tem capaci
sentadas pela liberação das verbas dade limitada . e nll.o poderá finan· 
do Departamento Nacional de Obras ciar eternamente as obras federais, 
Contra as Sêcas em 1960, e avalia- à espera de que as repartições com· 
das, a grosso modo, em cêrca de petentes li~uidem, mesmo com grau-
quatro bühões de cruzeiros. de atraso, suas contas, seu fiado. 

Mais uma vez tivemos, nós, do Estamos no mês de jUlho e vamo~ 
Congrf'~so, o desprazer de verificar entrar no mês de agOsto. 
que, nessas verbas constitucionais, o 
Govêrno Federal resolveu aplicar o Nestes llltimos dias fala-se que, 
seu Plano de Economia. excepcionalmente, serll.o liberados 

Em face dêsse Plano, as verbas mais duzentos· e cinqUenta milhões· 
constitucionais - que não podem de cruzeiros para o DNOCS. Se is
sofrer cortes sob pena de des- to ocorrer até o fim do mês em cur
respeito à Carta Magna _ foram re· so, teremos completada a cifra de 
duzidas de um bilhão e quatrocen- quinhentos milhões por conta dos 
tos milhões de cruzeiros. quatro bilhões das verbas constitu· 

o saldo, de dois bilhões e seiscen- clonais. Então, um pouco mais de· 
tos milhões de cruzeiros, que 0 Go· 10% do valor das verbas terão sido 
vêmo se dispunha a pagar em par· pagos, transcorridos dois terços do 
celas mensais ou, em outras pala· ano de 1960. 
vras, por duodécimos, destinava-se à Em face dessa minha afirmativa, 
continuação das obras do Nordeste, recebi, com muito agrado, do L!der 
numa região em que habitam vinte da Maioria desta Casa, o nobre Se· 
e dois milhões de brasileiros. nador Moura Andrade, oferecimento 

Para desgraça nossa - do Nor- para levar ao Sr. Presidente da Re· 
deste e do Brasil - a verdade é pública, o meu apêlo. Entretanto, 
que, até hoje, dêsse saldo de dois S. Exa. me pediu outros pormeno
bilhões e seiscentos milhões de cru- res a fim de poder cumprir sua pro
zeiros, foram colocados à disposição messa. 
do Departamento Nacional de Obras Logo após o meu discurso, naque· 
Contra as Sêcas apenas duzentos e Ia data, procurei o Assessor Técni
cinqüenta milhões de cruzeiros, ou co de s. Exa. e lhe dfsse, que nada 
seja, um pouco menos de 10% do mais podia esclarecer; apenas afir
total deixado pelo Plano de Econo- mava que as verbas destinadas ao 
mia. DNOCS, em 1960, eram as· constan-

Muito têm lutado os representan- tes do Orçamento da República e do· 
tes do Nordeste e os responsáveis conhecimento público. Trata-se de 
pelo Departamento Nacional de quatro bilhões de cruzeiros dos quais 
Obras Contra as Sêcas para obterem um bilhão e quatrocentos milhões 
do Ministro da Fazenda o pagamen- foram cortados pelo Plano . de Eco· 
to das parcelas mensais, de modo a '· . nomia, ficando em restos a pagar, 

<•> - Nao foi revWo pelo orador. 

dois bilhões e seiscentos milhões de· 
cruzeiros". ~~w:u:r~o;~ 
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Espero haver, dessa maneira, aten
dido o pedido do nobre colega, Lider 
da Maioria, dando esclarecimento 
sObre as minhas reclamações. 

Estou certo de que S. Exa., em fa· 
ce das Informações prestadas à sua 
Assessoria e de posse da documen· 
tação que lhe entreguei a exemplo 
do que ocorre com· o Ceará - onde 
os preju!zos das enchentes de março 
e abril foram verificados e constam 
de processo para reparação em di· 
nheiro - se sentirá em condições de 
levar ao conhecimento do Presidente 
da República, minhas ponderações 
feitas, há mais de trinta dias. 

Em refOrço de minhas palavras 
não posso deixar de pedir a atenção . 
da Presidência e da Casa para o Re· 
latório, circunstanciado e brilhante, 
feito com grande esplrito público, 
com cuidado, com atenção, e mesmo 
com o coração, pela Comissão de 
Senadores - cujo relator é o nossa 
nobre colega Senador Jorge May
nard - após visita aos Estados onde 
se verificaram as enchentes de mar· 
ço e abril. 

Que foi feito dêsse Relatório ? Que 
foi feito do Relatóri.o apresentado 
por cinco Senadores da República? 
Qual o seu resultado ? Qual a aten· 
çll.o que lbe dispensaram ? Quais os 
beneficies lêle decorrentes para as 
populações nordestinas ? 

São pergt..,tas que faço ao Sena· 
do da República, pois não conheço 
qualquer resultado prático dessa vi· 
slta à zona nordestina atingida pe
las enchentes. 

Se não forem levadas a sério as 
ponderações apresentadas pelos re
presentantes de todos os partidos 
desta Casa - da Maioria e da Mino
ria que daqui salram para visitar 
regiões afastadas, mas cujo relató
rio . foi arquivado, futuramente não 
mll.ls poderemos enviar comissão al· 
guma. a zonas atingidas por catás· 
trofes em qualquer parte do Pais. 

Qual a· fôrça moral dos Senadores 
da República quando forem, numa 
região qualquer do Brasil, observar 
as conseqüências de alguma calarni-

dade ? Não terá o povo o direito 
de lhes dizer : "que vieram fazer 
aqui se de outra feita, dessa visita 
nada resultou em proveito nosso ? ". 

Que pelo menos s·e comentem êsses 
relatórios, pelo menos se dê demons
tração de atenção ao Senado da Re
pública; que se mostre a essas po
pulações que o Senado agiu, apre
sentou suas conclusões e as ·levou ao 
conhecimento do Govêrno Federal, a 
fim de que os Senadores tenham fõr
ça moral para, em qualquer tempo, 
e a qualquer hora, visitar os Esta
dos e serem acolhidos pelo povo com 
confianÇa, porque esta é a base de 
tudo no mundo. Se o Senado perder 
a confiança do povo, porque fêz os 
seus relatórios mas não se importa 
que não sejam levados a sério, não 
poderemos nós, Senadores, visitar 
nenhum lugar do Brasil, a não ser 
que queiramos ser mal acolhidos e 
desmoralizados. 

Até hoje, qual o resultado prático 
que se conseguiu no Estad<:> do Piaul, 
com suas cidades devastadas, liqui
dadas ? Sôbre o assunto já falei des
ta tribuna, pelo menos quatro vêzes; 
hâ, também, o relatório da Comis
são de Senadores, que demonstra 
que o meu Estado, mais que qual
quer outro, sofreu as conseqüências 
das enchentes. 

Qual a providência prática ? Quais 
os auxUios que prestaram ao Piaui 
e às suas populações ? Qual a me
dida, apresentada pela Comissão Es
pecial, para verificar os danos cau
sados às populações piauienses ? 
Qual a medida adotada para a apli
cação de empréstimo do Banco do 
Brasil ao pobre agricultor piauien
se ? 

Sr. Presidente, então sou um Se
nador da República, aqui falo, trago 
fotografias, informações, dados posi
tivos, baseados num relatório do Se
nado da República e nenhuma pro
vidência se toma ? 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDON'ÇA CLARK 
Pois não. 
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O Sr.· Lima Te.ixeira - Recordo
me bem de quando V. Exa. fêz sua 
exposição ao Senado e apelou para o 
Lfder da Maioria. Não se achando S. 
Exa. presente no momento, compro
meti-me a tomar providências junto 
ao Govêrno, no sentido de atender 
às reivindicações piauienses, sobre
tudo em face do relatório apresen
tado pela Comissão do Senado que 
visitou aquela região e afirmou a ve
racidade das declarações de V. Exa. 
Apresentou V. Exa. ao Lider da 
Maioria um dossier completo, com 
fotografias, e dados e S. Exa. o 
encaminhou ao Palácio do Planal
to. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
O que até agora Ignoro. 

O Sr.· Lima Teixeira - Tenho a 
impressão de que o Lider da Maio
ria tomou providências. Não sei 
se V. Exa. entrou em entendimento 
com S.· Exa. para saber o resultado 
dessas providências. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Lima Teixeira. Na verdade V. Exa., 
na ocasião solidarizou-se com o meu 
discurso e me fêz essa promessa. 

O Sr. Lima Teixeira. - Logo de
pois, chegou o Lider da Maioria, e 
V. Exa. fêz a entrega dos documen-
tos. · 

Gostaria de mostrar ao Senado e 
à Presidência do Senado principal
mente aos Membros da Comissão 
que visitou o Nordeste, que desta 
vez houve um fato estranho : os rios 
encheram e tOdas as margens bai
xas que poderiam ser aproveitadas 
para a agricultura foram cobertas 
por uma camada de areia branca 
de mais de um metro, acabando com 
tôda possibilidade agricola naquela 
zona. 

Então os pobres agricultores que 
estão com seus vencimentos marca
dos na Carteira de Cr~dito Agr!cola 
do Banco do Brasil não têm nem ter· 
ra molhada, cultivada, porque foi co
berta por uma camada de areia gros· 
sa. E isto não aconteceu só no Piaui. 

Visitando a cidade do Recife, um 
grande fazendeiro e comerciante per
nambucano, Sr. Oscar Amorim, mos· 
trou fotografias aéreas, tiradas de 
suas propriedades, naquele Estado, 
onde também tOdas as margens, on
de plantava cana e capim "guate
mala" para o seu gado, foram co
bertas de areia, de maneira tal que 
perdeu tOda a área de cultivo. 

O Sr. Lima Teixeira- Permite V. 
Exa. outro aparte ? · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com multo prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
tem tôda razão. Gostaria, até, de 

O SR. MENDONÇA CLARK - apresentar uma sugestão. Os Rela
Depois disso, fiz nõvo discurso. Ful tór!os apresentados por uma Comis
aparteado pelo nobre Líder da Maio- são designada pelo Senado, deyer!am 
ria, Senador Moura Andrade, que me ser encaminhados, pela Mesa, ao Po- . 
declarou estar aguardando informa· der Executivo. Teriam mais valia, · 
ção adicional à que eu havia pres- pois o entendimento se faria de um 
tado naquela data. Dirigi-me aos as- Poder para outro Poder. A resposta 
sessõres de S. Exa., com os dados retornaria também ao Senado, uma · 
que acabo de abordar no discurso vez que quem designa a Comissão 
de hoje.· Já se passaram trinta dias; é a Mesa. Por conseguinte, a Mesa 
os vencimentos dos contratos agri- colheria os dados necessários ao 
colas com o Banco do Brasil, na ci- atendimento dos Relatórios feitos pe· 
dade de Picos e outras cidades, si- los representantes do Senado, como 
tuadas à margem de rios piauien- ·· · 'êste a que V. Exa. alude neste ins
ses já estão ocorrendo; já o Banco tante. Tenho a impressão de que, 
do 'Brasil começa a apertar os po- no particular, v. Exa. tem tOda a 
bres agricultores plaulenses. razão. A região que V. Exa. repre-
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senta, o Plaul, se acha abandonada 
e precisa ser assistida. Na qualidade 
de Vice-Lider · do Govêrno, com a 
maior . isenção de ânimo também fa
ço minhas criticas. Creio, portanto, 
que cabe à Mesa se dirigir ao Exe
cutivo, pedir uma solução ou, pelo 
menos, uma explicação. V. Exa. tem 
inteira razão em seus comentários. 

:o sR. . MENDôNÇA. CLARK -
Agradeço mais uma vez, o aparte 
do nobre Senador Lima Teixeira, co
mo· Vice-Lider do Govêrno nesta Ca-
sa. .. . . 

Atendendo à sugestll.o do nobre Se· 
nador Lima Teixeira, apelo para a 
Mesa ou para o Llder do· Govêmo, 
no . sentido de que seja dado um en
caminhamento ao Relatório da Co
missão de Senadores; que o Execu
tivo se pronuncie, a fim de que sai
bamos quais as medidas concretas 
tomadas ·em face do trabalho da re
ferida Comissão. 

O Sr. Uma. Tei:ceira -Procurarei 
o· nobre Senador Moura Andrade e 
transmitirei a solicitação de Vossa 
Excelêz1."1 11. · 

O SR. MENDONÇ-i\, CLARK -
De outra maneira não é possivel. Fiz 
parte da Comissão que foi ao Nor· 
deste em 1957; ni!.o tive a honra de 
integrar a última, mesmo porque 
não estava em exercicio. Mas, sentir
me-la constrangido e pensaria duas 
vêzes, se PJJUI estivesse, e em far.e 
de uma catástrofe do Nordeste, al· 
guém tivesse a idéia de propor a 
constituição de uma terceira Comis
são. 

lll preciso resguardar o respeito 
que o Senado tem perante o. povo 
brasileiro. Quando uma Comissão vi
sitar uma zona assolada e verificar 
uma calamidade pública, que for
mule um Relatório; que êste seja 
encaminhado, realmente, ao Ex:ecuti
vo, e que o Executivo dê uma sa
tisfação à Casa, como merece. 

.1o: ceito e agradeço o apoio do Vl
ce-Lider do Govêrno. Aguardarei, Se
nhor Presidente, as providências 

neste sentido, porque tenho bastan
te paciência, e o povo do P!aul, há 
mais de cem anos, calmamente es
pera que, algum dia, o Govêrno Fe
deral olhe para lá, com objetivlda
de e desejo verdadeiro de tirá·lo da 
situação caótica em que se encon
tra. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores. 

. Sendo evidente a falta de "quo
rum" para o prosseguimento da ses
são, vou encerrá-la, marcando, an
tes, para a próKima · a seguinte Or
dem do Dia. 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em segunda discus
são, do Projeto de Lei do Senado n• 
37, de .1959, de autoria do Sr. Sena
dor Lobão da Silveira, que altel:'a a 
Lei número 3. 431, de 18 de julho de 
1958, que constituiu o Estabeleci
mento Rural do Tapajós, tendo Pa
··eceres Favol:'áveis, sob ns. 246 a. .;148, 
de 1960, das Comissões : de Consti
tuição e Justiça; de Serviço Pílbli
co Civil e de Finanças. 

2 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cft.mara n• 374, 
de 1952 (n• 1. 804, de 1952 na ce.
mara) que regula os direitos civis 
da mulher casada e dá outras pro
vidências, tendo pareceres da Co
missão de Constituição e Justiça : I 
- SObre· o Projeto (n• 923, de 
1959), oferecendo· substitutivo (com 
voto em separado do · Sr. Senador 
João VillasbOas) i n - sObre a 
Emenda de Plenário (n• 271, de 
1960), contrário. · 

3 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei 'da Cft.mara n• 191, 
de 1954, · ( n• 285, de 1951, na Cft.ma
ra), que transforma o atual POsto 
Zootécnico de Olhos d 'Agua de A cio· 
li, no Municlpio de Palmeira dos :ln· 
dios, Estado de Alagoas, em POsto 
Agro-pecuário de segundo tipo, ten
do Pareceres Favoráveis, sob ns. 272 
a 275, de 1960, das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Econo-. 

;i 
I. 
' 

(· 

I' 
li 
f!' 
I 
! 



....:.627-

mia, de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

4 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da. Câmara 
n• 248, de 1957 (n• 766, de 1955, na 
Câmara) que modifica o art. 330 
da. Lei n• 1. 316, de 20 de janeiro de 
1951 - Código de Vencimentos e 
Vantagens dos· Militares, tendo Pa· 
receres Favoráveis (mlmeros 336, di! 
1959, 276 e 277, de 1960) das Co· 
missões de Constituição e Justiça; 
de Segurança Nacional (com a 
Emenda que oferece, sob n• 1-CSN) ; 
de Finanças (favorável também à 
emenda), 

5 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 39, 
de 1960 (n• 152, de 1959 na Câma· 
ra) que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Fazenda, 
o crédito especial de Cruzeiros 
10.000. 000,00, para socorrer as vi· 
tlmas da tromba dágua ocorrida no 
Municiplo de Cambucl, Estado do 
Rio de Janeiro, tendo Parecer Favo· 
rável, sob n• 279, de 1960, da Co· 
missão de Finanças. 

6 -Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 44, 
de 1960 (n• 310, de 1959, na Câma· 
ra) que autoriza o Poder Executi· 
vo a abrir o crédito especial de 
Cr$ 10.000.000,00 como auxU!o ao 
Museu de Arte Moderna do Rio de 
Janeiro, tendo Parecer Favorável, 
n• 280, de 1960, da Comissão de FI· 
nanças. 

7 -Votação, em primeira dlscus. 
são, do Projeto de Lei do Senado n.• 
29, de 1952, que assegura ampla ca· 
pacidade civil à mulher casada, re
vogando quaisquer restrições legais 
em razão do sexo ou matrimónio 
(projeto de autoria do Sr. Mozart 
Lago) , tendo Parecer n• 954, di! 
1959, da Comissão de Constituição e 
Justiça, contrário, em virtude de 
pronunciamento favorável dado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 374, de 
1952. 

8 - Votação, em discussão prell· 
minar (art. 265 do Regimento Inter· 
no), do Projeto de Lei do Senado 
mlmero 27, de 1959, que reintegra 

no serviÇo público da União todos 
os servidores federais que, no per!o· 
do de 24 de janeiro de 1946 a 9 de 
abril de 1956, foram demitidos ou 
desligados de seus cargos e funções 
pelo fato. de terem sido aposentados 
por instituições de previdência social 
e dá outras providências, tendo Pa· 
recer n• 281, de 1960, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela ln· 
constitucionalidade. 

9 - Votação, em discussão única, 
do Parecer n• 282, de 1960, da Co· 
missão de Finanças, no sentido do 
encaminhamento à Câmara dos De· 
putados do parecer e relatório do 
Tribunal de Contas sObre as contas 
da Petróleo Brasileiro S. A. - Pe· 
trobrás, correspondentes aos exerci· 
cios de 1954 a 1957. 

10 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara n• 
72, de 1959 (n• 974, de ·1956, na Cà· 
mara dos Deputados), que concede 
Isenção de direitos de importação 
para máquinas e equipamentos ad· 
qulrldos pela Refinaria e Explora
ção de Petróleo União S. A., para 
Instalação de sua refinaria de Ca· 
puava, no Estado de São Paulo, ten· 
do Pareceres Favoráveis, sob ns. 549 
e 693, de 1959, das Comissões : de 
Economia e de Finanças. 

NOTA : - Projeto retirado da Or· 
dem do Dia na sessão de 17·2·60, a 
requerimento do Sr. Senador Caiado 
de Castro, a fim de que fOsse soll~ 
citado o Ministério da Fazenda a ln· 
formar sõbre o montante dos trlbu· 
tos que deixarão de ser recolhidos 
ao Erário público se fõr concedida a 
Isenção em causa (diligência já cum· 
prlda). 

11 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Resolução n• 42, 
de 1960, de autoria da Comissão DI· 
retora, que torna sem efeito a no· 
meação de João Aldemar Bevilac· 
qua para o cargo de Auxiliar Legis· 
lativo. 

12 - Votação, em discussão úni· 
.ca, do Requerimento n• 376, de 1960, 
do Sr. Senador Argemiro de Flguei· 
redo, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado, de entrevista con· 
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cedida pelo Sr. João Goulart, Vice
Presldente ,da República, ao jornal 
"última Hora". 

13 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara n• 
145, de 1959 (n• 2 .488, de 1957, na 
Câmara), que isenta de direitos adua
neiros e outros tributos 7. 283 kg de 
fitas de cobre importados pela Mi
tra da Arquidiocese de POrto Alegre, 
tendo Pareceres Favoráveis sob ns. 
183 e 284, de 1950, das Comissões 
de Economia e de Finanças. 

11 - Votaç!!.o, em discuss!!.o única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 170, 
de 1959 (n• 2.537, de 1957, na Cfi

. mara), que denomina Presidente 
· Castro Pinto e Presidente João Suas

suna, respectivamente, os aeroportos 
de Santa Rita. e Campina Grande, 
no Estado da Paraiba, tendo Pare
ceres Favoráveis, sob ns. 285 e 286, 
de 1960, das Comissões de Constitui-

ção e Justiça e de Transportes, Co
municações e Obras Públicas. 

11i - Votaç!!.o, em discuss!!.o úni
ca do Projeto de Resolução n• 43, 
de 1960, de autoria da Comissão Di
retora, que nomeia Fernando Alfredo 
Carneiro Pereira para o cargo de 
mecânico, padrão PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

16 - Discuss!!.o única. do Projeto 
de Lei da Câmara. n• 167, de· 1959 

· (n• 255, de 1959, na Câmara) que 
dispõe sôbre a tnscrição de funcio
nários e serventuários da Justiça em 
concursos públicos de provas e titu
los, tendo Parecer Favorável sob n'' 
278, de 1960, da Comiss!!.o de Servi
ço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE - Etá en
cerrada a . sessão . 

Levanta-se a. sess!!.o às 17 ho
ra$. 

) 



97.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.6 Legislatura, 
em 25 de Julho de 1960. · 

PRESID~NCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes P!mentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
AntOnio Baltar. 
Jorge Maynard. 

· Herlbaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
AttU!o Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
Fllinto MUUer. 
AIO Guimarães. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (33). 

O SR. PRESIDENTE - A lista . 
de presença acusa o comparecimen
to de 33 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
silo. 

Vai ser lida a Ata. 

O Br. Primeiro Suplente, ser
vindo de 2• Becretdrlo, procede 
à leitura da Ata da sessdo an
terior, que, posta em diBcuasiio, 
é sem debate aprovada. 

O Br. Primeiro Becretdrio U! 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

Da Câmara dos Deputados n• 383, 
de 1960, encaminhando autógrafo do 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 68, de 1960 

(N• 690-B, de 1959, na CA.mara dos 
Deputados) 

Cria a Ordem dos Músicos do 
Brasil e' displíe Bôbre a reguZa
mentaçlio do e:Dercfcio da profis
silo de músico, e dá O'lltras pro
vldllncias. 

O Congresso Nacional decreta : 

CAPITULO I 

Da Ordem dos Músicos ào Bra8il 

Art. 1• Fica criada a Ordem dos 
·Músicos do Brasil com a finalidade 
de exercer, em todo o Pais, a sele
çüo, a disciplina, a defesa. da classe 
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e a flscallzaç~o do exercicio da pro
fissão de músico, mantidas as atri· 
bulções especificas do Sindicato res
pectivo. 

Art. 2• A Ordem dos Mdsicos do 
Brasll, com forma federativa, com
põe-se do Conselho Federal dos Md· 
sicos 'e de Conselhos Regionais, do
tados de personalidade juridica de 
direito público e autonomia admi· 
nlstrativa e patrimonial. 

Art. 3• A Ordem dos Músicos do 
Brasll exercerá · sua jurisdição em 
todo o Pais, através do Conselho Fe
deral, com sede na Capital da Repú
blir.a. 

§ 1• No Distrito Federal e nas 
capitais de cada Estado haverá um 
Conselho RegionaL 

§ 2• Na capital dos Territórios 
onde haja, pelo menos, 25 (vinte e 
cinco) músicos, poderá instalar-se 
um Conselho Regional. 

Art. 4• O Conselho Federal dos 
Músicos será composto de 9 (nove) 
membros e de igual número de su
plentes, brasileiros natos ou natura
lizados. 

Parágrafo único. Os membros do 
Conselho Federal serão eleitos por 
escrutlnio secreto e maioria absolu
ta de votos, · em assembléia dos de· 
legados dos Conselhos Regionais. 

Art 5• São atribuições do Con· 
selho Federal : 

a) organizar o seu regimento ln· 
temo; 

b) aprovar os regimentos inter
nos organizados pelos Conselhos Re· 
giona!s; 

c) eleger a sua diretoria; 
à) preservar a ética profissional, 

promovendo as medidas acautelado· 
r as necessárias; 

e) promover quaisquer dlllgên· 
elas ou verificações, relativas ao 
funcionamento dos Conselhos Reglo· 
nais dos Músicos, nos Estados ou 
Territórios e Distrito Federal e ado· 
tar, quando necessárias, providências 
convenientes a bem da sua eficiên
cia e regularidade, inclusive a desig
n~c;ão de dlretorla provisória; 
.<.,•I••' ·. " ' ' 

f) propor ao Govêrno Federal a 
emenda ou alteração do Regulamen
to desta lei; 

g) expedir as instruções necessá
rias ao bom funcionamento dos Con
selhos Regionais; 

h) tomar conhecimento de quais
quer ddvidas suscitadas pelos Con
selhos Regionais e dirimi-las; 

i) julgar os recursos interpostos 
das decisões dos Conselhos Regio
nais; 

j) fixar a anuidade a vigorar 
em cada Conselho Regional, por pro
posta dês te; 

k) aprovar o orçamento; 
Z) preparar a prestação de con

tas a ser encaminhada ao Tribunal 
de Contas. 

Art. 6• O mandato dos membros 
do Conselho Federal dos Músicos se
rã honorifico . e durará 3 (três) anos, 
renovando-se o têrço anualmente, a 
partir do 4• ano da primeiia gestão. 

Art. 7• Na primeira reunião or
dinária de cada ano do Conselho Fe
deral, será eleita a sua diretoria, 
que é a mesma da Ordem dos Mú
sicos do Brasil, composta de presi
dente, vlce-presidente, secretário
geral, primeiro e segundo secretá
rios e tesoureiros, na forma do regi
mento. 

Art. 8• Ao presidente do Conse
lho Federal compete a direção do 
mesmo Conselho, representá-lo atlva 
e passivamente em juizo ou fora 
dêle e velar pela conservação do de
cOro e da Independência dos Conse
lhos Regionais dos Mdsicos e pelo 
livre exerclcio legal dos direitos de 
seus membros. 1 

Art. 9• O secretário-geral terá a 
seu cargo a secretaria permanente 
do Conselho Federal. 

Art. 10. O patrimOnio do Con
selho Federal será constituldo . de : 

a) 20% (vinte por cento) pagos 
pelo Fundo Social Sindical, deduzi
dos da totalidade da cota ao mes
mo atr!buida, do impOsto sindical 
pago pelos músicos, na forma do art. 
590, da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 
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b) 1/3 (um térço) da taxa de 
expedição das carteiras profissionais; 

c) 1/3 (um têrço) das multas 
aplicadas pelos Conselhos Regionais; 

d) doações e legados; 
. e) subvenções oficiais; 
f) bens e valores adquiridos; 
g) 1/3 (um têrço) das anuida· 

des percebidas pelos Conselhos Re
gionais, 

Art. 11. Os Conselhos .tteglonais 
serão compostos de 6 (seis) mem
bros, quando o Conselho tiver até 50 
(cinqUenta) ml1sicos Inscritos; de 9 
(nove), até 150 (cento e cinqUenta) 
músicos inscritos; de 15 (quinze) , 
até 300 (trezentos) músicos inseri· 
tos, e 21 (vinte e um), quando exce
der dêsse número. 

Art. 12. Os membros dos Conse
lhos Regiona.ls dos Músicos serão 
eleitos em escrutlnio secreto, em as
sembléia dos inscritos de cada re
gião que estejam em pleno gOzo de 
seus direitos. 

§ 1• As eleições para os Conse
lhos Regionais serão feitas sem dis
criminação de cargos, que serão pro
vidos na primeira reunião ordinária, 
de cada ano, dos referidos órgãos. 

§ 2• O mandato dos membros dos 
Conselhos Regionais será honorifico, 
privativo de brasileiro nato ou natu
ralizado e durará 3 (três) anos, re
novando-se o têrço anualmente, a 
partir do 4• ano da primeira gestão. 

Art. 13. A diretorla de cada Con
selho Regional será composta de 
presidente, vice-presidente, primeiro 
e segundo secretários e tesoureiros. 

Parágrafo 11nico. Nos Conselhos 
Reglona.ls onde o quadro abranger 
menos de 20 (vinte) músicos Ins
critos, poderão ser suprimidos os 
cargos de vlce-presldente e os de 
primeiro e segundo secretários, ou 
alguns dêstes. · 

Art. 14. São atribuições dos Con
selhos Regionais : 

a) deliberar sôbre a Inscrição .e 
cancelamento no quadro do Conselho 
cabendo recurso, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da ciência, 
para o Conselho Federal; 

b) manter um registro dos mú
sicos, legalmente habilitados, com 
exerciclo na respectiva região; 

c) fiscalizar o exerci elo da pro
fissão de músico; 

d) conhecer, apreciar e decidir 
sObre os assuntos atlnentes à ética 
profissional, impondo as penalidades 
que couberem; 

e) elaborar a proposta do seu 
regimento Interno, submetendo-a à 
aprovação do Conselho Federal; 

f) aprovar o orçamento anual; 
g) expedir carteira profissional; 
h) velar pela conservação da 

honra e da Independência do Con
selho e pelo livre exerclcio legal dos 
direitos dos músicos; 

i) publicar os relatórios anuais 
de seus trabalhos e as relações dos 
profissionais registrados; 

j) exercer os atas de jurisdição 
que por lei lhes sejalil cometidos; 

k) admitir a colaboração dos sin
dicatos e associações profissionais, 
nas matérias previstas nas letras an
teriores; 

Z) eleger um delegado-eleitor pa
ra a assembléia. referida no art. 30, 
parágrafo único. 

Art. 15. O pa.trimônio dos Conse
lhos Regionais será constltuido de : 

a) taxa. de Inscrição; · 
b) 2/3 (dois terços) da. taxa de 

expedição de carteiras profissionais; 
c) 2/3 (dois terços) das anui da· 

des pagas pelos músicos inscritos no 
Conselho Regional; 

à) 2/3 (dois terços) das multas 
aplicadas de acôrdo com a. allnea. c, 
do artigo 19; · 

e) doações e legados; 
f) subvenções oficiais; 
g) bens e valores adquiridos. 
Art. 16. Os músicos só poderão 

exercer a profissão depois de regu
larmente registrados no órgão com
petente do Ministério da. Educação 
e Cultura e no Conselho Regional 
dos Músicos, sob cuja. jurisdição es-

. tiver compr,eend!do o local de sua 
atlvldade. 

Art. 17. Aos profissionais regis
trados de acôrdo com esta lei, serão 
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entregues as Carteiras Profissionais 
que os · habilitarão ao exercicio da 
profissão de mtlsico em todo o Pais. 

§ 1• A carteira a que alude êste 
artigo valerá como documento de 
identidade e terá fé pública. 

§ 2• No· caso de o músico ter de 
exercer temporàriamente a sua pro· 
fissão em outra jurisdição, deverá 
apresentar a carteira profissional 
pará ser visada pelo Presidente do 
Conselho Regional desta jurisdição. 

§ 3• Se o músico inscrito no Con
selho Regional de um Estado passar 
a exercer, por mais de 90 {noventa) 
dias a atlvidade em outro Estado, 

. deverá requerer inscrição no Conse
lho Regional da jurisdição dêste. 

Ar.t. 18. Todo aquêle que, median· 
te anúncios, cartaze,11, placas, car
tões comerciais ou quaisquer outros 
meios de propaganda, se propuser a.o 
exercicio da. profillsão de músico, em 
qualquer de seus gêneros e especia
lidades, fica sujeito às. penalidades 
aplicáveis ao exercicio ilegal da. pro
fissão, se não estiver devidamente 
registrado. 

Art. 19. As penas disciplinares 
aplicáveis são as seguintes : 

a) avdertência; 
b) censura; 
c) multa; 
d) suspensão do exercicio profis· 

sional até 30 {trinta) dias; 
e) cassação do exercicio profis

sional acZ referendum do Conselho 
Federal. 

§ 1• Salvo os casos de gravidade 
manifesta que exijam aplicação ime
diata da. penalidade mais grave, a 
imposição das penas obedecerá à 
gradação dêste artigo. 

§ 2• Em matéria disciplinar, o 
Conselho Regional deliberará de· ofi- . 
cio ou em conseqüência de represen· 

· tação de autoridade, de qualquer mú
. sico. inscrito ou de pessoa estranha 
.ao Conselho interessada no caso. 

§ 3• A deliberação do Conselho 
·precederá, sempre, audiência do 
acusado, sendo-lhe dado defensor, no 
caso de não ser encontrado, ou fOr 
rcvel. 

§ 4• Da imposição de qualquer 
penalidade caberá recurso, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da 
ciência, para o Conselho Federal, 
sem efeito suspensivo, salvo os casos 
das alineas c, d e e, dêste artigo, 
cm que o efeito será suspensivo. 

§ 5• Além do recurso previsto no 
parágrafo anterior, não caberá qual
quer outro de natureza administrati· 
va, ressalvada aos interessados a via 
judiciária para as ações cabiveis. 

§ 6• As denúncias contra mem
bros dos Conselhos Regionais só se
rão recebidas quando devidamente 
assinadas e acompanhadas da indi
cação de elementos comprobatórios 
do alegado. 

Art. 20. Constituem a assembléia 
geral de cada Conselho Regional os 
músicos inscritos, que se achem no 
pleno gõzo de seus direitos e tenham 
ai a sede principal de sua atividade 
profissional. 

Parágrafo único. A assembléia 
geral será dirigida pelo presidente e 
os secretários do Conselho Regional 
respectivo. 

Art. 21. A assembléia geral com
pete: 

I - discutir e votar o relatório e 
contas da Diretoria, devendo, para 
êsse fim, reunir-se, ao menos uma 
vez por ano, sendo, nos anos em que 
se tenha de realizar a eleição do 
Conselho Regional, de 30 {trinta) a 
45 {quarenta e cinco) dias antes da 
data fixada. para essa eleição; 

II - autorizar a alienação de 
imóveis do património do Conselho; 

m - elaborar e alterar a tabela 
de emolumentos cobrados pelos ser
viços prestados, ad referencZum do 
Conselho Federal;, 

IV - deliberar ~sõbre as questões 
ou consultas submetidas à sua de
cisão pelo Conselho ou pela direto
ria; 

V - eleger um delegado e um su
plente para a eleição dos membros 
e suplentes do Conselho Federal. 

Art. 22. A assembléia geral, em 
primeira convocação, reunlr-se-á 
com a maioria absoluta de seus 
membros, c em segunda convocação, 



-.633-

com qualquet· número de membros 
presentes. 

Parágrafo único. As deliberações 
serão tomadas por maioria de votos 
dos presentes. 

Art. 23. O voto é pessoal e obri
gatório em tõda eleição, salvo doen
ça ou ausência comprovada plena
mente. 

§ 1• Por falta injustificada à elei
·ção, incorrerá o membro do Conse
lho na multa de Cr$ 200,00 ( duzen
tos cruzeiros), dobrada na reinci
dência. 

§ 2<> Os músicos que se encon
trarem fora da sede das eleições, por 
ocasião destas, poderão dar seu voto 
em dupla sobrecarta, opaca, fecha
da, e remetida pelo correio, sob re
gistro, acompanhada por oficio, com 
firma reconhecida, dirigido ao Presi
dente do Conselho Regional. 

§ 3• Serão computadas as cédu
las recebidas, com as formalidades 
do parágrafo precedente, até o mo
mento de encerrar-se a votação. A 
sobrecarta maior será aberta pelo 
Presidente do Conselho, que deposi
tará a sobrecarta menor na uma, 
sem violar o segrêdo do voto. 

§ 4• As eleições serão anunciadas 
no órgão oficial e em jornal de gran
de circulação, com 30 (trinta) dias 
de antecedência. 

§ 5• As eleições serão feitas por 
escrutinio secreto, perante o Conse
lho, podendo, quando haja mais de 
duzentos votantes, determinar-se lo
cais diversos para o recebimento dos 
votos, permanecendo, neste caso, em 
cada local, dois dlretores ou músi
cos inscritos, designados pelo Con
selho. 

§ 6• Em cada eleição, os votos 
serão recebidos durante 6 (seis) 
horas continuas, pelo menos. 

Art. 24. Instalada a Ordem dos 
Músicos do Brasil será estabelecido 
o prazo de 6 (seis) meses para a 
inscrição daqueles que já se encon
trem no exerciclo da profissão. 

Art. 25. O músico que, na data 
da publicação desta lei, estiver, há 
mais de seis meses, sem exercer 
atlvidade musical, deverá compro-

. v ar o exercicio . anterior da profis
são de músico, para poder registrar
se na Ordem dos Músicos do Bra
sil. 

Art. 26. A Ordem dos Músicos 
do Brasil instituirá : 

a) cursos de aperfeiçoamento 
profissional; 

b) concursos; 
c) prêmios de viagens no territó

rio nacional e no exterior; 
d) bõlsas de estudos; 
e) serviços de cópia de partitu

ras . sinfónicas dramáticas, premia
dos em concurso. 

Art. 27. O Poaer Executivo 
providenciará a entrega ao Conselho 
Federal dos Músicos, logo após a 
publicação da presente lei, de 40% 
(quarenta por cento) pagos pelo 
fundo social sindical, deduzidos da 
totalidade da cota atribuida ao mes
mo, do impôsto sindical pago pelos 
músicos, na forma do artigo 590 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. A instalação da 
Ordem dos Músicos do Brasil será 
promovida por uma comissão com
posta de um representante do Mi
nistério da Educação e Cultura, do 
Ministério do Trabalho,' Indústria e 
Comércio, da União dos Músicos do 

. Brasil, da Escola Nacional de Mú
sica, da Academia Brasileira de Mú
sica e 2 (dois) representantes das 
entidades sindicais. 

CAPITULO n 
Das condições para o exercloio 

profissional 

Art. 28. l!l livre o exercicio da 
profissão de músico, em todo o ter
ritório nacional, observados os re
quisitos da capacidade técnica. e de
mais condições estipuiadas em lei : 

a) aos diplomados pela. Escola 
Nacional de Música. da Universidade 
do Brasil ou por estabelecimentos 
equiparados ou reconhecidos; 

b) aos diplomados pelo Conser
vatório Nacional de Canto Orfeôni
co; 

c) aos diplomados . por conserva
tórios, escolas ou institutos · estran-
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geiros de ensino superior de música, 
legalmente reconhecidos, desde que 
tenham revalidados os seus diplomas 
no Pais, na forma da lei; 

d) aos professOres catedráticos 
e aos maes.tros de renome interna
cional que dirijam ou tenham dirigi
do orquestras ou coros oficiais; 

e) aos alunos dos dois últimos 
anos dos cursos de c;omposiçP.o, re
gência ou de qualquer instrumento 
da Escola Nacional de Música ou 
estabelecimentos equiparados ou re
conhecidos; 

f) aos músicos de qualquer gê
nero ou especialidade que estejam 
em atlvidade profissional devidamen
te comprovada, na data da publica
çlo ·da presente lei; 

g) os músicos que forem aprova
dos em exame prestado perante 
banca examinadora, constituida. de 
três especialistas, no mlnimo, indica
dos pela. Ordem e pelos sindicatos de 
músicos do local e nomeados pela. au
toridade competente do Ministério 
do Trabalho, Indústria. e Comércio. 

§ 1• Aos músicos a que se refe
rem as allneas f e g dêste artigo 
serã concedido certificado que os 

. habilite ao exercicio da. profisslo. 
§ 2• Os músicos estrangeiros fi

cam dispensados das exigências dês· 
te artigo, desde que sua permanên
cia. no território nacional não ultra
passe o periodo de 90 (noventa) 
diaS e sejam : 

a) compositores de música eru
dita ou popular; 

b) regentes de orquestra slnfOni· 
ca., ópera, bailado ou cOro, de com· 
provada. competência; 

c) integrantes de conjuntos or• 
questrais, operisticos, folclóricos, po· 
populares ou tiplcos; 

d) pianistas, violinistas, violon
celistas, cantores ou instrumentistas 
virtuoses de outra. especialidade, a. 
critério do órgão instituido pelo art. 
27 desta lei. 

Art. 29. Os músicos profissionais, 
para. os efeitos desta lei, se classifi· 
carn em : 

a) compositores de música eru
dita ou popular; 

b) regentes de orquestras sinfó
nicas, óperas, bailados, operetas, or
questras mistas, de salão, ciganas, 
jazz, jazz-sinfOnico, conjuntos corais 
e bandas de música.; 

c) dlretores de orques~ras ou con
juntos populares; 

d) instrumentais de todos os gê
neros e especialidades; 

e) cantores de todos os gêneros 
e especialidades; 

f) professOres particulares de 
música; 

g) diretores de cena. lirica; 
h) arranjadores e orquestradores; 
i) copistas de mllslca. 
Art. 30. Incumbe privativamente 

ao compositor de música erudita. e 
ao regente: 

a) exercer cargo de direçlo nos 
teatros oficiais de ópera ou bailado; 

b) exercer cargos de direçlo mu
sical nas estações de rádio ou tele
visão; 

c) exercer cargo de direçli.o mu· 
sical nas fábricas ou emprêsas de 
gravações fonomecânicas; 

d) ser consultor técnico das au
toridades civis e mUltares em assun
tos musicais; 

e) exercer cargo de direção mu
sical nas companhias produtoras de 
filmes clnematogrãflcos e do Insti
tuto Nacional de Cinema Educativo; 

f) dirigir os conjuntos musicais 
contratados pelas companhias naclo· 
nais de navegação; 

g) ser diretor musical das fãbri
cas de gravações fonogrãflcas; 

h) dirigir a seçll.o de música das 
bibliotecas públicas. 

i) dirigir estabelecimentos de en-
sino musical; .... 

j) ser diretor t~ciílco dos teatros 
de ópera ou bailado e dos teatros 
musicados; 

k) ser diretor musical da seçll.o 
de pesquisas folclóricas do Museu 
Nacional do tndlo; 

Z) ser dlretor musical das or
questras sinfónicas oficiais e parti
culares; 

m) ensaiar e dirigir orquestras 
sinfónicas; 
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n) preparar e dirigir espetácu
los teatrais de ópera, bailado ou ope-
reta; · 

o) ensaiar e dirigir conjuntos co
rais ou . folclóricos; 

p) ensaiar e dirigir bandas de 
música; 

q) ensaiar e dirigir orquestras 
populares; 

r) lecionar matérias teóricas 
· musicais a domic1!1o ou em estabele
cimentos de. ensino primário, secun
dário. ou superior, regularmente or
ganizados. 

§ 1• 1!1 obrigatória a inclusão do 
compositor de música erudita e re
gente nas comissões artisticas e cul
turais de ópera, bailado ou quais
quer outras de natureza musical i 

§ 2• Na localidade em que não 
houver compositor de música erudi
ta ou regente, será permitido o exer
cício das atribuições previstas neste 
artigo a profissional diplomado em 
outra especialidade musical. 

Art. 31. Incumbe privativamente 
ao diretor de orquestra ou conjunto 
popular: . 

a) assumir a responsabilidade da 
eficiência art!st!ca do conjunto; 

b) ensaiar e dirigir orquestras 
ou conjuntos populares. 

Parágrafo único. O diretor de 
orquestra ou conjuntos populares, a 
que se refere êste artigo, deverá ser 
diplomado em composição e regência 
pela Escola Nacional de Música ou 
estabelecimento equiparado ou reco
nhecido. 

Art. 32. Incumbe privativamente 
ao. cantor: 

·a) realizar recitais individuais; 
b) participar como solista, de or

questras sinfónicas ou populares; 
c) pfU'ticipar de espctáculos de 

ópera ou operetas; 
cl) participar de conjuntos corais 

ou folclóricos; 
e) Iec!onai a domicilio ou em es· 

tabelecimento de ensino regularmen
te organizado, a matéria de sua es
pecialidade, se portador de diploma 
do Curso de Formação de ProfessO
res da Escola Nacional de Mí1slca ou 

de estabelecimento de ensino equipa
rado ou reconhecido. 

Art. 33. Incumbe privativamente 
ao instrumentista : 

a) realizar recitais individuais; 
b) participar, como solista, de or· 

questras sinfónicas ou populares; 
c) Integrar conjuntos de música 

de câmara; 
d) participar de orquestras sinfO

n!cas, dramáticas, religiosas ou po
pulares, ou de bandas de mús!c~; 

e) ser acompanhador, se ·orga· 
nista, pianista, violonista ou acor-
deonista; : 

f) Jec!onar, a domicfi!o ou em es
tabelecimento de ensino regularmen
te organizado, o instrumento de sua 
especialidade, se portador de diplo
ma do Curso de Formaçlto de Pro
fessOres da Escola Nacional de Mú· 
sica ou estabelecimento equiparado 
ou reconhecido. 

§ 1• As atribuições constantes 
das allneas c, d, e, f, g, h, k, o e q 
do art. 30 são extensivas aos profis
sionais de que trata êste artigo. 

§ 2• As atribuições referidas 
neste artigo são extensivas ao com
positor, quando instrumentista. : 

Art. 34. Ao diplomado em maté
rias musicais teóricas, compete . !e
clonar, a dom!éfi!o ou em estabele· 
cimentos de ensino regularmente· or
ganizàdos, a disciplina de . sua espe
cialidade. 

Art. 35. SOmente os portadores 
de diploma do Curso de Formação 
de ProfessOres da Escola Nacional 
de Mú.sica, do Curso de Professor 
do Conservatório Nacional de Can
to Orfeõnico ou de estabelecimentos 
equiparados ou reconhecidos pod~rão 
Iecionar as· matérias das escolas pri· 
márias e secundárias. 

Art. 36. SOmente os portadores 
de diploma do Curso de Formação 
de ProfessOres da Escola Nacional 
de Música ou estabelecimentos equi
parados ou reconhecidos poderão !e
clonar as matérias das escolas de 
ensino superior. 

Art .. 37. Ao diplomado em decla
mação !!rica incumbe, prlvat!vamen-
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te, ensaiar, dirigir e montar óperas e 
operetas. 

Parágrafo único. As atribuições 
constantes dêste artigo são extensi
vas aos estrangeiros portadores de 
diploma de .metteur-.in•scene ou re
gissenr. 

Art. 38; Incumbe privativamente 
ao arranjador ou orquestrador : 

a) fazer arranjos musicais de 
qualquer gênero para coral, orques
tra sinfónica, conjunto de cA.mara e 
banda de música; 

b) fazer arra:njos para conjuntos 
populares ou regionais; 

c) fazer o fundo musical de pro
gramas montados em emissoras de 
rádio ou televisão e em gravações 
fonomecânicas. 

Art. 39. Incumbe ao copista : 
a) executar trabalhos de cópia de 

música; 
b) fazer transposição de partitu

ras e partes de orquestra. 
Art. 40. li: condição essencial pa

ra o provimento de cargo público 
privativo de músico, o cumprimento 
pelo candidato d811 disposições desta 
lei. 

Parágrafo único. No provimento 
de cargo público privativo de músi
co terá preferência, em igualdade de 
condições, o músico diplomado. 

CAP!TULp m 
Da duração do trabalho 

Art. 41. A duração normal do 
trabalho dos músicos não poderá 
exceder de 5 (cinco) horas, exce
tuados os casos previstos nesta lei. . 

·~ 1• O tempo destinado aos en
saios será computado no periodo de 
trabalho. 

§ 2• Com exceção do destinado à 
refeição, que será de 1 (uma) hora. 
os demais intervalos que se verifica
rem, na duração normal do trabalho 
ou nas prorrogações serão compu
tados co~o de serviço efetivo. 

Art. 42. A duração normal do 
trabalho poderá ser elevada : 

I) a 6 (seis) horas, nos estabele
cimentos de diversões públicas, tais 

como - cabarés, boates, danc!ngs, 
táxi-dancings, salões· de danÇas e 
congêneres, onde atuem 2 (dois) ou 
mais conjuntos. 

II) excepcionalmente, a 7 .(sete) 
horas, nos casos de fôrça maior, ou 
festejos populares e serviço reclama· 
do pelo interêsse nacional. 

§ 1• A hora de prorrogaçil.o, nos 
casos previstos do item II dêste ar
tigo, será remunerada com o dObro 
do valor do salário normal. 

§ 2• Em todos os casos de pror· 
rogação do periodo normal de tra
balho, haverá, obrigatoriamente, um 
intervalo para repouso de 30 (trin
ta) minutos, no minimo. 

§ 3• As prorrogações de caráter 
permanente deverão ser precedidas 
de homologação da autoridade com· 
petente. 

Art. 43. Nos espetáculos de ópe
ra, bailado e teatro musicado, a du
ração normal do trabalho, para fins 
de ensaios, . poderá ser dividida em 
dois períodos, separados por interva
lo de várias horas, em ber1eficio do 
rendimento artistico e desde que a 
tradição e a natureza do espetáculo 
assim o exijam. 

Parágrafo ·tínico. Nos ensaios ge
rais, destinados à censura oficial, po
derá ser excedida a duração normal 
do trabalho. 

Art. 44. Nos espetáculos de tea· 
tro musicado, como revista, opere
ta e outros gêneros semelhantes, os 
músicos receberão uma diária por 
sessão excedente das normais. 

Art. 45. O músico das emprêsas 
nacionais de navega.!)ão terá um ho· 
rário especial de trabalho, devendo 
participar, obrigatoriamente, de or
questra ou como solista : 

a.) nas horas do aimôço ou 1an
tar; 

b) das 21 às 22 horas; 
c) nas entradas e saldas dos por

tos, desde que êsse trabalho seja exe
cutado .depois das 7 e antes das 22 
horas. 

Parágrafo único. O músico de 
que trata este artigo ficará dispen
sado de suas atividades durante as 
pcrmanênciaà das embarcações nos 
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portos, desde que não haja passagei
ros a bordo. 

Art. 46. A cada periodo de seis 
dias consecutivos de trabalho cor
responderá um dia de descanso obri
gatório e remunerado, que constará 
do quadro de horário afixado pelo 
empregador. · 

Art. 47. Em seguida a cada pe
riodo diário de trabalho, haverá um 
iiJ.terva.!o de 11 (onze) horas, no mi
nimo, destinado ao repouso. 

Art. 48. O· tempo em que o mú
sico estiver à disposição do empre
gador será computado como de tra
balho efetivo. 

CAPITULO IV 

Do trabalho dos músicos estrangeiros 

Art. 49. As orquestras, os con
juntos musicais, os cantores e con
certistas estrangeiros só poderão exi
bir-se no território nacional, a jui
zo do Ministério do Trabalho, Indús
tria c Comércio, e pelo prazo má
ximo de 90 (noventa) dias, depois 
de legalizada sua permanência no 
País, na forma da legislação vigen
te. 

§ 11• As orquestras, os conjuntos 
musicais e os cantores de que tra
ta êste artigo só poderão exibir-se : 

rL) em teatros, como atração ar
tistlca; 

b) em emprêsas de radiodifusão 
e de televisão, em cassinos, boates e 
demais estabelecimentos de diversão, 
desde que tais · emprêsas ou estabe
lecimentos contratem igual número 
de profissionais brasileiros, pagan
do-lhes remuneração de igual valor. 

§ 2• Ficam dispensados da exi
gência constante da parte fina.! da 
alinea b, do parágrafo anterior, as 
emprêsas e os estabelecimentos que 
mantenham orquestras, conjuntos, 
cantores e con.certistas nacionais. 

§ 3• As orquestras, os conjuntos 
musicais, os cantores e concertistas 
de que trata' êste artigo não poderão 
exercer atlvidades profissionais di
ferentes daquelas para o exercicio 
das quais tenham vindo ao Pais, 

Art. 50. Os músicos estrangeiros 
aos quais se refere o § 2• do art. 1• 
desta lei poderão trabalhar sem o 
registro na. Ordem dos Músicos' do 
Brasil, criada pelo art. 27, desde que 
tenham sido contratados na forma 
do art. 7•, alinea à, do DecretQ-Iei 
n• 7. 967, de 18 de setembro de 1945. 

Art. 51. Terminados os prazos 
contratuais e desde que não haja 
acôrdo em contrário, os empresái-ios 
ficarão obrigados a reconduzir· os 
músicos estrangeiros aos seus pon-
tos de origem. · 

Art. 52. Os músicos devidamen
te registrados no Pais, só trabalha
rão nas orquestras estrangeiras, · em 
caráter provisório e em caso de 
fõrça maior ou de enfermidade com
provada de qualquer dos componen
tes das mesmas, nAo podendo o 
substituto, em nenhuma hipótese, 
perceber proventos infer.iores ao do 
substituido. 

Art. 53. Os contratos celebrados 
com os músicos estrangeiros sOmen
te serão registrados no órgão com
petente do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, depois de pro
vada a realização do pagamento pe
lo contratante da taxa de 10% (dez 
por cento), sõbre o valor do contra
to e o recolhimento da mesma ao 
Banco do Brasil, em nome da Ordem 
dos Músicos do Brasil e do sindica
to local, eni partes iguais. 

Parágrafo único. No· caso de 
contratos celebrados com base, total 
ou parcialmente, em percentagens 
de bilheteria, o recolhimento previa- . 
to será feito imediatamente após o 
término de cada espetácuio. 

CA:PlTULO V 

Dn fiscalização ào trrr.btdho 

Art. 54. l,"ara os efeitos da exe
cução e, conseqüentemente, da fisca
lização do trabalho dos músicos, os 
empregadores são obrigados.: 

!t) a manter afixado, em lugar 
visivel, no local de trabalho, quadro 
discriminativo do horário dos músi
cos em serviço; 
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b) ·a possuir livro de registro de 
empregados destinado às anotações 
relativas à identidade, inscriçli.o na 
Ordem dos MÍIS!cos do Brasil, nú· 
mero da carteira profissional, data 
de admissli.o e salda, condições de 
trabalho; férias e obrigações da lei 
de acidentes do trabalho, nacionali· 
zaçli.o, além de outras estipuladas 
em lei. 

Art. 55. A fiscalizaçli.o do traba· 
lho dos mdsicos, ressalvada a com
petência. privativa da Ordem dos 
Músicos do Brasil quanto ao exer
clcio profissional, compete, no Dis· 
trito Federal, ao Departamento Na
cional do Trabalho, e, nos Estados 
e Territórios, às respectivas Delega
~las Regionais, obedecidas as nor-. 
mas fixadas pelos arts. 626 e seguin· 
tes da. Consolidaçli.o das Leis do 
Trabalho 

CAPITULO VI 

Daa penaZldade8 

Art. 56. O lnfrator de qualquer 
dispositivo desta lei será punido com 
a muita de Cr$ 1.000,00 (um mil 
cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 (dez mil 
cruzeiros), de acOrdo com a gravi
dade da lnfraçli.o e a juizo da auto
ridade competente, aplicada em dO· 
bro, na reincidência. 

Art. 57. A oposlçli.o do emprega· 
dor, sob qualquer pretexto, à fiscali· 
zaçio dos preceitos desta lei cons
titui infraçll.o grave, passivei de mui
ta de Cr$ 10. 000,00 (dez mil cru· 
zeiros) aplicada em dObro, na rein
cidência. 

Parágrafo único. No caso de ha
bitual infraçli.o .dos preceitos desta 
Jel será agravada. a. penalidade po
dendo, inclusive, ser determinada. a 
interdição do •estabelecimento ou sus
pensão da atividade exercida. em 
qualquer local pelo empregador. 

Art. 58. O processo de autuação 
por motivo de infra.çll.o dos disposi
tivos reguladores do trabalho do mú
sico, constantes desta. lei, assim co
mo o dos recursos apresentados pe
las partes autuadas, obedecerá às 

normas constantes do Titulo vn, da 
Consolidaçll.ó das Leis do Trabalho. 

CAPITULO vn 
D,isposiç6es gerais e transU6riaa 

Art. 59. Consideram-se emprêsas 
empregadoras para os efeitos desta 
lei : 

a) os estabelecimentos comer
ciais, teatrais e congéneres, bem 
como as associa.ç!ies recreativas, so

. ciais ou desportivas; 
b) os estúdios de gravaçll.o, ra.

dtodifusli.o, televisli.o ou filmagem; 
c) as companhias nacionais de 

navegaçli.o; 
d) toda organizaçli.o ou lnstitui

çli.o que explore qualquer gênero de 
dlversll.o, franqueada ao público, ou 
privativa de associados. 

Art. 60. Aos mÍISicos profissio
nais aplicam-se todos os preceitos 
da leglslaçll.o de assistência e prote
çll.o do trabalho, assim camo da pre
vidência social. 

Art. 61. Para. os fins desta lei, 
nio será feita. nenhuma distinção 
entre o trabalho do mÍISico e do ar
tista músico a. que se refere o De
creto n• 5.49.2, de 16 de julho de 1928, 
e seu Regulamento, desde que êste 
profissional preste serviço efetivo ou 
trBJlSitórlo a empregador, sob a de
pendência dêste e mediante qualquer 
forma de remuneraçll.o ou salário, 
Inclusive "cachet", pago com conti
nuidade. 

Art. 62. Salvo o disposto no a.rt. 
1•, § 2•, será permitido o trabalho 
do músico estrangeiro, respeitadas 
as exigências desta. lei, desde que 
nll.o exista no pais profissional ha.bi· 
lltado na especialidade. 

Art. 63. Os contratantes de quais
quer espetâculos musicais deverli.o 
preencher os necessários requisitos 
legais e efetuar, no ato do contra
to, um depósito no Banco do Brasil, 
à ordem da autoridade competente 
do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, da. Importância Igual a 
uma semana. dos ordenados de to
dos os profissionais contratados. 
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§ 1 o Quando não houver na lo· 
calldade agência do Banco do Brasil, 
o depósito será efetuado na Coleto· 
ria Federal. 

§ 2• O C:epósito a que se refere 
êste artigo, somente poderá ser le· 
vantado por ordem da autoridade 
competente do Ministério do Traba· 
lho, Indústria e Cómércio, mediante 
provas de qujtação do pagamento das 
indenlzações decorrentes das leis de 
proteção ao trabalho, das taxas de 
seguro sôbrc acidentes do trabalho, 
das contribuições de previdência so· 
clal e de outras estabelecidas por lei. 

Art. 64. . Os músicos serão segu· 
rados obrigatórios do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Co· 
merclários, excetuados os das em· 
prêsas de navegação, que se füla· 
rão ao Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Maritlmos. 

§ 1• Os músicos cuja atividade 
fôr exercida sem vinculo de emprê· 
go contribuirão, obrigatoriamente, 
sôbre salário-base fixado, em ca· 
da região do Pais, de acOrdo com o 
padrão de vida local, pelo Ministro 
do Tra.balho, Indústria e Comér· 
elo, mediante proposta. do Instituto 
e ouvido o Serviço Atuarlal do Mi· 
nistério. · 

§ 2• O salário-base será fixa· 
do para vigorar por um ano, con· 

. siderando-se prorrogado por mais um 
ano, se finda. a vigência, não hou· 
ver sido alterado. 

Art. 65. Na aplicação dos dispo
sitivos legais relativos à nacionaliza· 
ção do trabalho, será a.penas compu
tado, quanto às orquestras, o to· 
tal dos músicos a serviço da emprê· 
sa, para os efeitos do art. 354 e res· 
pectivo parágrafo único, da. Conso· 
llda.ção das Leis do Trabalho. 

Art. 66. Todo contrato de músi· 
cos profissionais, ainda. que por tem· 
po determinado e a curto pra.zo, se· 
ja qual fOr a modalidade da remu· 
neração, obriga ao desconto e reco· 
lhlmento da.s contribuições de previ· 
dêncla social e do ImpOsto sindical, 
por parte dos contratantes. 

Art. 67. Os componentes das or· 
questras oti conjuntos estrangeiros 

não poiierão se fa.zer representar por 
substitutos, sem a prévia concordA.n· 
ela do contratante, salvo motivo de 
fOrça. maior, devidamente comprova
do, Importando em lnadimplemento 
contratual a. ausência. ao trabalho 
sem o consentimento referido. 

Art. 68~ Nenhum contrato de mú· 
sico, orquestra ou conjunto nacional 
e estrangeiro, será registrado sem o 
comprovante. do pagamento .do Im· 
pOsto Sindical devido em .ra.zào de 
contrato anterior. 

Art. 69. · Os contratos dos músi· 
cos deverão ser encaminhados, pa· 
ra fins de registro, ao órgão compe
tente do Ministério do Trabalho, In· 
dústria e Comércio, diretamente pe· 
los interessados ou · pl'los respecti· 
vos órgãos de classe, que poderão 
apresentar as lmpugna.ções que jul· 
garem ca.blvels. 

Art. 70. Serão pulos de pleno di· 
reito quaisquer acõrdos destinados a 
burlar os dispositivos desta lei, sen· 
do vedado por motivo de sua vigên· 
ela, aos empregadores, rebaixar sa· 
lários ou demitir empregados. 
· Art. 71. A presente lei entrará 

em vigor na data de sua publicação. 
Art. · 72. Revogam-se as dlsposi· 

ções em contrário. 

Aa OomiBB6es de Legislação 
· 8oclal e de Finanças 

PARECERES 

N• 289, 290 e 291 de 1969 

N• 289, de 1960 

Da Comissão de COIIBtituição 
e Juatiça, sóbre o Projato de 
Lei da 04mara n' 120-54, qua 
diBpile sóbre empréstimos a. agri~ 
cultores,·. ; que ; tenham sofrido 
pTeju!zos decorrentes de tempo· 
raiB de granizo. 

Relator : .Sr .. Mozart Lago. 
O Projeto em e~ame, n• 120, de 

1954, da Câmara dos Deputados, dls· 
põe sObre empréstimo a agriculto· 
res que têm sofrido prejulzos decor
rentes dos temporais de granizo. 
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Foi apresentado em 1-7·1950, a. 
fim de permitir o ressarcimento de 
danos aos la\rradores de Nova Prata 
e Guaporé, ·no Rio Grande do Sul e 
sugerido como medida de emergên· 
ela. Reconhece, no entanto, que sõ· 
mente a lmplantaç!i.o do seguro agri
cola permitirá resolver definitiva
mente o problema que tanto aflige 
os nossos agricultores. 

Medida proposta há 4 anos, para 
atender a situação de emergência, 
já M muito ultrapassada, parece-me 
que, já, agora, perdeu a finalidade. 

lD . constitucional e juridlco, não 
obstante; mas Inoportuno e não acon
selhável, de vez que a Implantação 
do seguro agricola, no Pais, tomou
se realidade palpitante, como com· 
prova a promulgação da Lei n• 2.168, 
de 11· de janeiro de 1954, já em exe
cução. 

Sala Rui Barbosa, em 5 de no
vembro de 1954 - Aloysio de Car
valho, Presidente em exerclcio. -' 
Mozart Lago, Relator. - Ferreira 
de Souza. - Joaquim Pires. - Flá
vio Guimarries, - Gomes de Olivei· 
ra, pela constitucionalidade mas, 
com restrlç6es quanto ao art. 1• sob 
o ponto de vista jurldlco, pois o que 
pode1'ia autorizar o Poder Executt
vo seria a outorga de garantia 
para os empréstimos previstos e não 
o contrato do empréstimo em si. 

Concordando com os têrmos do 
parecer supra p Sr .. Senador Fer· 
reira de Souza assinou-o, em reu· 
n!Ao de 21-7·54, ocasião em que pe
diu Vista do parecer em causa o 
Sr. Senador Gomes de Oliveira. 

5 de novembro de 1954. - A!oysio 
de OanJalho, Presidente em exerci
elo. 

N• 290, de 1960 

Da ComiBa4o de Economia, 
atlbre o PrCJjeto de Lei da 04-
mara n• 1201 de 1954. 

Relator : Sr. 84 Tinoco 
O presente projeto autoriza o Po

der Executivo a contratar com o 
Banco do Brasil S. A. a. concessão 

de empréstimos aos lavradores e pe· 
cuaristas que tenham sofrido prejui
zos nas suas atlvidades, decorrentes 
de circunstâncias adversas imprevi
siveis, tais çomo geadas, granizo, 
temporais, sêcas, enChentes, epizoo
ttas ou pragas. 

Foi apresentado em julho de 1950 
e tinha, inicialmente, a finalidade 
precipua de permitir o ressarcimento 
de danos causados a lavradores do 
Rio Grande do Sul por violentos tem
porais. 

O autor da proposição, justifican
do-a, escreveu : 

"Não é a primeira vez que tal fia· 
gelo tem sido suportado pelos tri
ttcultores e viticultores gaúchos. E, 
infelizmente, deve-se prever a repro· 
duç!i.o periódica do mesmo, não só 
no Rio Grande, corno em todo o Pais. 

Sõmente o seguro agrário - ob· 
jeto já de uma proposição do nobre 
Senador Attfilo Vivacqua - permi· 
tirá resolver definitivamente êsse 
angustiante problema da agricultu· 
ra nacional''· 

Acontece que, antes mesmo de 
aprovado o presente projeto na CA· 
mara - o que ocorreu em 28 de 
maio de 1954 - foi publicada a Lei 
n• 2 .168, de 11 de janeiro daquele 
ano, instituindo "o seguro agrário 
destinado à preservaçfi.o das colhei
tas e dos rebanhos contra a even· 
tualidade de risco que lhes s!i.o pe
culiares". 

Com a publicação dessa lei, o pro
blema da assistência aos pecuaris
tas e agricultores, vitimas daquelas 
ocorrências maléficas, foi devida· 
mente equacionado, não nos parecen· 
do aconselhável a aprovação de leis 
paralelas, versando o mesmo assun
to, o que só serviria para tumultuar 
a questão. 

Nestas condições, e tendo em vis· 
ta, ainda como bem notou o Rela· 
tor da matéria na Comissfi.o de Cons· 
tituição e . Justiça, que a medida, 
proposta ·há 4 anos, para atender a 
situação de emergência, já está ul
trapassada, esta Comissão opina pe
la rejeição do projeto. 
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Sala das Comissões, em 24 de 
maio de 1955. - ll'erna11tleB T4vora, 
Presidente. - Bd Tinoco, Relator. - · 
.Turacy Magalhfles. - Lima Tetcef
ra. Al6 Gtdmar4es. - lúlio Lei
te. 

N• 291, de 1960 

Da Comias/Lo !le Finanças, só
bre o Projeto de Lei da 04mara 
n• 120, !le 1954 ( n• 1.186-B, de 
1950, na 04mara). 

Relator: Sr. lorge Maynard 
Apresentado em 1950, com a fina

lidade preclpua de outorgar recur
sos financeiros aos lavradores do 
Rio Grande do Sul, a fim de que 
pudessem ressarcir os prejuizos cau
sados por violentos temporais de gra
nizo que assolaram vários munlcl
plos gaúchos, o projeto em exame, 
remetido ao Senado em 1954, obje
ttva autorizar o Poder Executivo a 
contratar com o Banco do Brasil S.A. 
a concessão de empréstimos aos pe
cuaristas e làvradores que tenham 
sofrido danos nas suas atlvidades 
decorrentes de circunstAncias adver· 
sas imprevislvels, tais como geadas, 
granizos, temporais, enchentes, sê
cas, epizootlas ou pragas. 

Com a Instituição e vigência do 
seguro agrário no Pais, "destinado à 
preservação das colheitas e dos re
banhos contra a eventualidade de 
riscos que lhes são peculiares", o 
problema de socorro aos agriculto
res e pecuarlstas atingidos pelas vá
rias Intempéries ou adversidades 
climáticas, já está convenientemente 
resolvido, nAQ se justificando, dessa 
forma, a proliferaçAo de leis para· 
leias como a que visa a transformar
se o prese;11te projeto. 

Acresce que, como bem salientou 
o parecer da Comissão de Economia, 
a finalidade da proposiçAo perdeu 
sua razão de ser, estando ultrapassa· 
da a medida sugerida que objetivava 
atender a uma situação de emergên· 
c ia. 

Nessas condições, opinamos pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comiss11es, em 14 de ju
nho de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - lorge Maynard, Rela
tor. - Ary Vianna. - Menezes Pi· 
mente!. - Guirlo Monrlin. - Tacia
no !le Mello. - Calado de Oaatro. -
Fausto Cabral. - Daniel Krieger. -
Francisco Gallotti. - Dim-Huit Ro
sado. 

PAI!ECERES 

Na, 292 e 293, de 19M 

N• :192, de 1960 

Da Oomiss/Lo de Economia, 
sóbre o Projeto de Lei da 04ma· 
ra n• 126, de 1955, que cria uma 
nova Estaçil.o de Vttícultura no 
Municlpio de Ponta Grossa, Es· 
tado do Paraud, e dd outras pro
vid6nclas. 

Relator : Sr. Alô Gt1imarães. 
A consideração da Comissão de 

Economia do Senado Federal é sub
metido o projeto da Cãmara dos De· 
putados, que cria uma estaçAo de 
viticultura no Municlplo de Ponta 
Grossa, Estado do Paraná, organis· 
mo êste subordinado ao Instituto de 
Fermentac;âo do Serviço Nacional de 
Pesquisas AgronOmicas, do Ministé· 
rio da Agricultura. A referida esta
ção será instalada em terreno doa
do pela Prefeitura Municipal de 
Ponta Gros!'a, autorizado o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 
Cr$ 2. 000.000,00 para a construção 
das Instalações necessárias. 

A proposição de lei teve parece
res favoráveis das Comissões de 
Constituição e'·Justlça, de Economia 
e de Finanças, da Cll.mara dos De· 
t>Utados, sendo aprovada. 

O Municlplo de Ponta Grossa, pe· 
lo seu clima e pela constltulçAo de 
seu solo, pela sua altitude e por ou
tros requisitos expressos no teor de 
calor e de umidade de sua atmosfe· 
ra, constitui-se região Ideal à cul·· 
tura da videira, apresentando-se em 
condições similares a Caxias do Sul, 
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no Rio Gr8Jlde do Sul, e Jundiai, no 
Estado de São Paulo. 

No plano de eKp8JlsA.o elaborado 
pelo Instituto de Fermentação do 
Serviço Nacional de Pesquisas Agro
nOmicas, não passaram desapercebi
das essas condiç!5es climãticas e te
lúricas fii.vorãveis, da citada região 
parMaense, onde jâ a lnciativa par
ticular faz plantações e cultiva com 
sucesso a videira, colocando no mer
cado produtos de excelente qualida
de, disputados pelos consumidores, 
bem como se dedica. à fabricação e . · 
comércio do vinho. 

Está vencedora, no terreno da 
produção, a tese da difusão e Incen
tivo das culturas, ordenadas cienti
ficamente pelos órgãos técnicos dos . 
ministérios, e a criação de uma es
tação de viticultura no :Munlcipio de 
Ponta Grossa, pelas razlles expostas, 
justifica-se plenamente, ·devendo me
recer o projeto integral acolhimen
to desta Comissão. 

Sala. das Comiss&!s, em 24 de 
agOsto de 1955. - Juracy Maga
Zhaes, Presidente em exercicio. -
AZ6 Guimarcies, Relator. - lAma 
Teixeira - Júlio Leite. 

N• 293, de 1960 

Da Oomiss4o de Finanças ao 
Projeto de Lei da Cãmara n• 
126, de 1955 (tia Cãmara n' 
2.454·8, de 1952). 

Relator : Sr. Gaspar VeZZoso. 
O presente projeto, ·oriundo da 

Câmara dos Deputados, cria uma 
Estação de Viticultura. no Munici-

. pio de Ponta Grossa, Estado do Pa
raná, a ser instalada em terreno 
doado ·pela Prefeitura local e manti
da com os recursos orçamentários 
consignados ao órgA.o a que ficará 
subordinada - o Instituto de Fer-. 
mentação, do Serviço Nacional de 
Pesquisas Agronómicas. 

O projeto cogita ainda da aber
tura de um crédito especial de Cr$ 
2. 000. 000,00 pelo Ministério da 
Agricultura, para atender à constru
ção das instalações do nOvo serviço. 

Tendo em vista . o Incremento ve. 
rificado no setor viticola brasileiro 
Inclusive·. com exportação substan
ciiJ.l de vinho para a Europa, esta 
Comissão ·é de parecer favorável ao 
projeto, cuja concreti2ação virá aju· 
dar o desenvolvimento de lmportan· 
te setor de nossa economia. 

Sala das Comissões,. em 14 . de ju· 
lho de 1960. - Gaspar VeZZoso, Pre
sidente. - Vlvaldo Uma, Relator. -
Taciano de MeZZo. - Oamdo de Cas
tro. - Guida Monàin. - Menezes 
PimenteZ. - ViCtorino Freire. -
Francisco Gallotti - Fausto Cabral. 
-Jorge Maynard. 

PARECERES 

Ns. 294, 295 e 296, de 1960 

N• 294, de 1960 

Da Comissão de. CoW!titulçcio 
e Justiça sóbre o Projeto de Lei 
da Oãmara n• 62, de 1959 (na 
Oãmara n• 924-B, de 1956) que 
cria uma Contadoria Seccional 
no Ministério da Saúde. 

· Relator : Sr. Ruy Carneiro. 
O projeto em exame é originário 

de Mensagem do Poder Executivo, a 
que acompanhou Exposição de Moti
vos do então titular da Pasta da 
Saúde. Cria, junto ·ao Departamen
to de Admlnlstraçllo do aludido Mi
nistério, uma Contadoria Seccional, 
da Contadoria. Geral da República. 

A Exposição .de Motivos do Mi· 
nlstro 'da Saúde assinala que ·a Lei 
n• '1 .'920, de 25 de julho de 1953, que 
criou o Ministério da Saúde, omitiu 
a existência 'de u:ina Contadoria' en· 
carregada, na ·forma 'da. legislação 
vigente, da escrituração contábU· 
orçamentãria. dos recursos atrlbuldos 
àquele .departamento. 
· Para sanar tal lacuna, o Poder 

Executivo enviou à consideração do 
Congresso Nacional o ·presente .pro· 
jeto, que teln, assim, o objetivo de 
corrigir uma anomalia do serviço 
pllblico federal. 

.Nada há, do ponto de vista cons· 
tltucional c jur!dico, ·c.ontra ,a propo· 
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·sição, a qual se·:harmoniza, no que 
toca à Iniciativa, com o disposto· no 
artigo 67, § 1•, da Constituição Fe· 
dera!, obedecido, do mesmo passo, a 
ressalva constante do § 2' do mesmo 
dispositivo do Diploma Fundamental. 
Permitimo-nós,· · apenil.s, convocar a 
atenção da .douta Comissão de Ser
viço Público Civil quanto aos pa
drões de vencimentos atrlbuidos aos 
cargos de que trata o artigo 2• do 
projeto, para efeito de sua adapta
ção aos nivela vigentes. 

· 'Nosso parecer é favorável ao pro
jeto, remetendo o exame de seu mé

"rito às !lustradas ComissOes de Ser
viço· Público Civil e de Finanças. 

Sala das Comissões, em 16 de se
tembro de 1959. - Daniel Krleger, 
Presidente em exerciclo. - Buy Car· 
neíro, Relator. - Jefferson de 
Aguiar. - Joflo· Villasb6as. - Me
rlellles Pimentel. - Lima GUimarlles. 
- Milton Oa11l1J08. 

N• 295, de 1960 

Da Oomi8sflo de Serviço Pú
blico Civil, sObre o Projeto de 
Lei da Ctlmara n• 62, de 1959, 
(n• 924-B, de 1956, na 04mara 
dos Deputados). 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
Em mensagem dirigida ao Con

gresso Nacional, solicitou o Poder 
Executivo a criação de uma Conta
doria Seccional da Contadoria Geral 
da Reptlbllca junto ao Departamen
to de Administração do Ministério 
de Satlde com a Incumbência da es-

. crlturação financeira, patrimonial e 
orçamentária dos dinheiros ptlbl!cos, 

· bens e créditos orçamentários e adi
clonais, na forma da legislação vi
gente. 

Na Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem Presiden
cial, ressalta o Ministro da Saúde 
que, na Lei n• 1. 920, de 25 de julho 
de 1953, que criou o Ministério, des· 
membrando·o do Ministério da Edu· 
cação . e Satlde, foi omitida. a criação 

. de. uma Contadoria Seccional, no 
nôvo Ministério, da.! resultando que .. 

os · a tos praticados pelo· Ministério de 
Satlde vêm sendo escriturados. pela 
Contadoria Seccional do Tesouro Na· 
clonai, já tão sobrecarregada de res· 
ponsabllldades, que mais êsse pesa· 
do encargo de controlar e escriturar 
as atlvidades financeiras, orçamen· 

. tárias e patrimoniais do Ministério 
da Saúde tem trazido sérias· dificul
dades de ordem administrativa, não 
só àquela Contadoria, como. ao pró· 
prio Ministério. 

A criação da Contadoria Seccional 
da Contadoria Geral da Repíiblica 
junto ao Ministério da Saíide, é uma 
necessidade, para que possam ser 
atendidos· regularmente os encargos 
da escrituração financeira e patrl· 
monlal do mesmo Ministério. 

Somos assim, favoráveis ·ao Pro· 
jeto de Lei da C4mara n• 62, de 
1959. 

Sala das Comissões, em 25 de mar· 
ço de 1959. - Daniel Krieger, Pre
sidente. - Ary Vianna, Relator. -
Mem de Sá.- Jarbas Maranhllo.
Caiado de Castro. 

N• 296, de 1960 

Da Comissão de Finanças, BO· 
bre o Projeto de Lei da 04mara 
n• 62, de 1959 (na Otlmara n• 
924·B, de 1956), 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
O presente projeto, ·decorrente de 

Mensagem enviada ao Congresso Na· 
clona!, refere-se à criação de uma 
Contadoria Seccional da Contadoria 

. Geral da Rep'O.bllca, junto ao Minis· 
térlo da Sa'O.de. · 

O órgão de cuja criação se cogita 
tel'á como 'finalidade a escrituração 
financeira, patrimonial e orçamentá· 
ria, bens e créditos orçamentários. e 
adicionais, de acOrdo com o disposto 
na. legislação vigente. 

O Ministério da Sa'O.de, justiflcan· 
do a medida, em exposição ·de moti
vos anexa à Mensagem presidencial, 
cita uma anomalia verificada na Lei 
n• 1. 920, de 25 de julho de 1953, 
quando, criando o Ministério da Sa'O.· 
de, desmembrado do então Minlsté· 
rio ela. Educação e Saúde, nll.o cog!· 
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tadoria Seccional destinada a su· 
prir a parte especifica contábll, jun
to ao Departamento de Administra· 
cão do nõvo Ministério. 

A atual lnlciaUva visa, justamen· 
te, a sanar essa deficiência, com a 
criação· do órgão especializado, já 

·havendo recebido pareceres favorá· 
· veis de outros órgãos técnicos do 
Senado Federal. 

Para suprir de pessoal a Contado· 
ria Seccional em causa, prop6e o 

· projeto a criação de quatro conta
dores de classe "H", seis ( 6) Guar-

. da-livros · de classe "e", no Quadro 
Permanente do Ministério da Sad· 
de. Cogita, outrossim, o projeto, da 
criação de uma funçA.o gratificada 
<ie Contador Seccional, com a naU· 
flcação anual de trinta e seis mil 
cruzeiros (Cr$ S6 . 000,00). 
· A despesa decorrente da criaçil.o 

da Contadoria Seccional, na parte 
· referente ao pagamento do seu pes· 
soai, de acOrdo com o proposto acl· 
ma, será. atendida com os créditos 
destinados ao pagamento de pessoal 
civil do Ministério da Fazenda. A 

. parte referente ao pagamento da 

. tunção gratificada de Contado1· IS~c
clonal deverá ser atendida com a 
abertura de um crédito suplemen
tar, no corrente exerclcio, de acOrdo 
com as rubricas abaixo : "Ministério 

· Ja Fazenda - verba 1 - Pessoal; 
. Consignação 3 - Vantagens - Fun· 
ções Gratificadas; 11 - Contadoria 
Geral da República e Contadorias 

. Seccionais, para atender à despesa 
no corrente exerclcio, com o paga
mento de função gratificada ao Con· 
tador Seccional da Contadoria Sec-

. clonai da Contadoria Geral da Re

. pdblica junto ao Ministério da Saú· 

. de - Cr$ 36.000,00 (trinta e seis 
mil cruzeiros) . 

Analisando o presente proJeto, es
. ta Comissão manifesta-se pela sua 

aprovação, tendo em vista a real ne
cessidade da medida proposta. 

Sala das . Comissões, em junho 
· de 1960. - Gaspar Velloao, Pre

sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Menezes Pimente!. - Victorino 

·Freire. - Francil!co Gallotti. - Nem 
de Sd. - Dix·Ht&it Rosado. - Jor
ge Maynard. - Guido Mondim. -
Tac1ano de McZZo. - Ary Vianna. -
Vivaldo Lima. 

PARECERES 

Ns. 297 e 298, de 1960 

N• 297, de 1960 

Da Comlsaito de Constituição 
e I!Uitiça, sObre o Projeto de Lei 
da C4mara n• 126, de 1959 (na. 
C4mara n• 226-B, de 1959), que 
denomina "Dom Pedro 11" a 
nova ponte que liga oa liJstadoa 
da Bahia a Alagoas. 

Relator: Sr. Bui Palmeira 
O projeto em exame denomina 

"Dom Pedro ll" a nova ponte cons
truida sObre o Rio Slio Francisco, li
gando os Estados da Bahla e Ala
goas. 

A proposição foi apresentada sob 
a Inspiração do transcurso do cen
tenário da visita do Imperador à Ca· 
choelra de Paulo Afonso, merecendo 
parecer favorável da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Pdbllcas da Cê.mara dos Deputados, 
6nico órgão técnico ouvido na ou
tra Casa do Congresso. 

Do ponto de vista constitucional 
e jurídico nada há que opor ao pro
jeto, por cuja aprovação, portanto, 
ora nos manifestamos. 

Sala das Comissões, em 25 de no
vembro de 1959. - Lourit~al Fontes, 
Presidente. - Btd Palmeira, Rela
tor. - Lima Guimaritea. - Jelfer· 
11011 àe Aguiar. - M~lton Campos. 
- Daniel Krieger. - Menezes Pi· 
mente!. - Argemiro de Figueiredo. 

N• 298, de 1960 

Da ComiBsito àe TranBportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
sllbre o Projeto de Lei da C4ma· 
ra n• 126, de 1959 (na C4mara., 
11' 226-1959). 
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Relator : Sr. Francisco Gallotti. 
A Comissão de Constituiçllo e Jus

tiça opinou pela aprovaçllo do pro
jeto. 

Bem andou o ilustre Deputado Me
deiros Neto, tomando a Iniciativa de 
dar o nome à ponte sObre o Rio S. 
Francisco de "Dom Pedro II", nu
ma justa homenagem ao Eminente 
Imperador do Brasil. Pela aprova
çllo. . 

Sala das Comissões, em 13 de ju
lho de 1960. - Francisco Gallotti, 
Presidente e Relator. - Taciano de 
Mello. - Joaquim Parente. 

PARECERES 

Ns. 299, 300 e 301, de 1960 

N• 299, de 1960 

Da ComiBstio de Constituiç4o 
e Ju,Btiça, sObre o Projeto de Lei 
da Odmara n' 136, de 1959 (na 
c amara n' 1. 520-C, de 1956), 
que concede subvençao anual de 
Cr$ 500.000,00 à Academia Bra
sileira de Filologia. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
· Pelo projeto em causa é concedida 

à Academia Brasileira de Filologia 
a subvenção anual de Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros) , como au
x!lio nas despesas com a manuten
ção da entidade. Esta manterá em 
circulação, com o auxilio assim re· 
cebido, uma revista técnica de sua 
especialidade. 

Nada impede a aprovação do pro
jeto no que toca aos aspectos cons
titucional e juridico. 

Sala das Comissões, em 25 de no
. vembro de 1959, - LourivaZ Fontes, 
· Presidente - Da.nieZ Krieger, Rela
tor. - Ruy Carneiro. - Lima Gui-

. maraes. - Miltom Campos. - Arge
miro de Figueiredo. - Menezes Pi
mente!. -João ViZZasbtlas. - Je!!er
son de Aguiar. 

N• 300, de 1960 

Da. Comisstio de Eduoaçao e 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei 
da oamara w 136, de 1959. 

Relator : Sr. Jarbas Mara111ltJo. 
O presente projeto concede a sub

venção anual de Cr$ 500.000,00 (qui
nhentos mil cruzeiros) à Academia 
Brasileira de Filologia para auxiliá· 
la nas despesas com a sua manuten
ção. 

Esta verba se destina ainda a 
manter em circulação uma revista 
especializada, órgão dêsse grêmio, 
·que reunirá trabalhos inéditos de 
filologia. 

A Academia Brasileira de Filolo
gia funciona, nesta Capital, desde 
1944 e tem desenvolvido Intensas ati
vidades nesse Importante setor de 
nossa cUltura, publicando a sua re
vista, ministrando cursos e promo
vendo conferências. 

Trata-se de Instituto cuja Impor
tância salta aos olhos, face ao exem
plo que nos dão &s nações mais cUl
tas, onde grêmios dêsse tipo desem
penham relevante papel, zelando 
pela pureza da linguagem, elaboran
. do dicionários especializados e atua
llzando o idioma. 

Numa época de aceleradas trans
formações técnicas, a linguagem nll.o 
escapa à mudança no assinalar, po
rém, a torto e a direito, as inova-

. ções idiomáticas, hoje postas em · 
circulação. No trato .Internacional, a 
llngua corre o risco de descaracteri
zar-se. Há um sécUlo, as llnguas se 
viam ameaçadas de uma espt!icie de 
imobilismo, de petrificação. Hoje, as 
trocas e contactos lntenslssimos 
criam o perigo oposto de deslntegra.
çllo rápida dos padr!ies llngüfstlcos, 
transparenta na Imprensa., no rádio 
e nos livros didáticos . 

A Iniciativa, portanto, t!i das mais 
úteis. Leve-se, ainda, em conta, que 
a subvenção foi reduzida ·na ca.ma
ra de Cr$ 2.400.000,00 '!Ue a tanto 

. montava. o projeto original, para 
Cr$ 500. 000,00. lll ajuda modesta, 
mas oportuna. 

Somos, portanto, pela aprovaçll.o 
do projeto. 

Sola das Comissões, em 15 de de
zembro de 1959. - Mou1·ao Vieira, 
Presidente. - Jarbas Maranlltio, Re· 
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!atar:.~ Saulo ·Ramos. - Reginaldo 
Fernandes. - Paulo.Fernandes. 

N• 301, de 1960 

Da Oomisslio de Finanças, só· 
bre ·o Projeto de Lei da 04mara 
n• 136, de 1959 (na 04mara n• 
·1. 520-C-56) . 

Relator :. Sr. .il.ry Vianna. 
Propõe o projeto em exame con· 

ceder a subvenção anual de Cr$ 
500. 000,00 (quinhentos mil cruzei
ros) à Académla Brasileira de Filo· 
logla, fundada . em 1944, com sede 
na ex-Capital da Rep11bllca e desti
nada a auxilill.·la nas despesas com 
a sua manutenção. 

·Visa, Igualmente, dito auxUio, a 
manter em circulação uma revista 
técnica de especialidade da agremia
ça.o, destinada a divulgar estudos, 
pesquisas e debates relacionados 
com os problemas da linguagem. 
. A Academia Brasileira de Fllolo

. gla, desde a sua fundação, vem pres
tando assinalada colaboração à cul· 
tura, quer no circulo do magistério, 
quer no melo estudantil, na difusão 
de trabalhos sõbre filologia, história, 
etnografia, folclore, critica literária 
etc. 

A medida proposta é de indlscuti· 
vel lnterêsse p11bllco, visto que a l!n· 
gua constitui um dos mais fortes 
elos da unidade nacional. 

Releve-se que o auxilio ln!cialmen· 
te pleiteado e que montava a Cr$ 
2. 400. 000,00, foi considerado exces
sivo pela Comissão de Finanças da 
Câmara, que o reduziu a Cruzeiros 
500.000,00. 

Esta ajuda nos parece razoável, se 
atentarmos para as elevadas finali
dades. a. que se destina. 
Somos, assim,. pela aprovação do 

projeto. 
Sala das Comissões, em 14 de ju

lho de 1960, - Gaspar Velloso, Pre· 
sidente. - Ary Via.nna,, Relator. -

.Menezes Pímentel. - Víctorino Frei· 
re. - Francisco Ga!lotti. - Fausto 
Cabral. - Mem de Sá. - Dill:·Huit 
l~osado - Glddo Mondln. - Tacia-: no de .Mello. - Vívaldo Lima 

PARECERES 

Ns. 302 e 303, de 1960 

N• 302, de 1960 

Da Oomisslio de SalUle Públi· 
ca, .,óbre o Proieto de Le.i da OIJ
mara n• 138, de 1959, que au
toríza o Poder E:x:ecutí!Jo a abrir, 
pelo Ministério da Saúde, o CTé· 
dito especial de Or$ 10.000.000,00 
destinado aos . hospitais manti
dos pelo Instituto de Assist~cia 
Hospitalar do Estado do Pia"í. 

Relator : Sr. Aló Guimarlies. 
o presente projeto concede ,ao Ins

tituto de Assistência Hospitalar do 
Piaui um auxilio especial de Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros) para ser distribu!do aos se11S 
hospitais. 

Os nosocômios contemplados por 
ês~:<~> t!rlidlt.o são : Hospital Getíllio 
Vargas, de Teres!na, com 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) , a Ma· 
ternidade · São Vicente, também de 
Teres!na, com Cr$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros) ; o Hospital 
Miguel Couto, de Floriano, com Cr$ 
1.000.000,00 (um milhão de cruzei
ros); a Santa Casa de Parna1ba 
com Cr$ 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros) e a Maternidade de 
Parnaiba, com 1.000.000,00 (um mi· 
!hão de cruzeiros) , 

São êsses os hospitais mantidos 
pelo Instituto criado, há poucos á.nos, 
nelo Senador Leónidas de Castro Me
lo, então Governador do Estado. 

Visa êsse crédito, principalmente, 
a renovar o material hospitalar, cuja 
substituição é lnadiá vel. São estabe· 
lecimentos em permanente regime de· 
flcltário, precàiiamente auxiliados 
pela União· em Estado reconhecida
mente falto de recursos. De 1945 a 
1955, o número de leitos hospitalares 
no Piaui subiu apenas de 712 a 1.230. 
:tl:sse acréscimo de 518 leitos em dez 
anos, é simplesmente ridiculo. O nil
mero de instituições hospitalares 'êrã, 
em 1955, Insignificante : apenas 13. 
O coeficiente de leitos no Piaui, por 
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1. 000 habitantes, é dos mais baixos 
da Federação - 0,56, enquanto no 
Distrito Federal é 5,11. 

O auxilio, portanto, justifica-se, 
tendo, sobretudo, em vista, a popu
lação e a área servida por êsses 
hospitais que dê muito transcende 
a circunscrição onde se acham si. 
tuados. 

Somos, portanto, pela aprovação 
do projeto. · 

Sala das Comissões, em 9 de de
zembro de 1959. - Reginaldo Fer· 
nandes, Presidente. - AM Guima
rães, Relator. - Miguel Couto -
Fernando CorriJa. - Pedro Ludotli· 
co. 

N• 303, de 1960 

Da Comissão de Finanças, ao 
Projeto de Lei da 04mara n• 
138, de 1959 (na Cdmr;,ra. n' 398, 
àe 1959). 

Relator : Sr. Fausto Cabral. 
Concede o presente projeto ( art. 

1•) ao Instituto de Assistência Hos
pitalar do Piaul um auxUio de Cr$ 
10.000.000,00 para ser distribw!W 
aos seus hospitais, na seguinte or
dem: 

Cr$ 
a) Hospital Getúlio Var-

gas, de Teresina . . . . 5. 000. 000 
b) Maternidade São VI-

cente, de Teresina . . 2. 000.000 
c) Hospital Miguel Cou-

to, de Florlano . . . . 1. 000. 000 
d) Santa Casa de Par-

nalba . . . .. .. .. . . .. 1. 000.000 
e) Maternidade de Par-

nalba . . . . . . . .. . . .. 1. 000.000 

Para. atender às despesas, é o Po· 
der Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Saúde, o crédito 
especial de Cr$ 10. 000.000,00, que 
será automàticamente registrado pe
lo Tribunal de Contas ( §§ 1• e 2°). 

II O ilustre Deputado Lustosa 
Sobrinho, autor da Proposição, jus
tificou-a plenamente, demonstrando 
a situação precarlssima em que se 
encontram os hospitais nela refe-

ridos, todos carecendo .. de. pessoal e 
equipamentos, e o atendimento des
sas necessidades está fora das pos
sibilidades finiui.ceiras do Estado do 
Piaul, cujo orçamento oferece o se
guinte quadro : para uma Receita 
de Cr$ a1o:ooo.ooo,oo urna Despesa 
de Cr$ 380.000.000,00. 

Sem o socorro financeiro da União 
os hospitais em aprêço não. poderão 
funcionar, e, como diz o autor do 
projeto, "não é crivei que se fechem 
êsses hospitais, quando a população 
piaulense, cada· dia mais aumenta
da, reclama mais eficiência de sua 
assistência médica e hospitalar". 

m O crédito a ser aberto tem, 
como se vê; urna destinaçãO profun
damente humana e visa à realização 
de uma tarefa que se Inscreve na 
órbita dos deveres do Estado. 

IV Pelo exposto, opinamos pela 
aprovaçãO do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de ju
lho de 1960. - Gaspar Velloso, Pre
sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Menezes Pimente!. ...,.. Viva!do 
Lima. - Taciano de Mello. - Vic
torino Freire. - Francisco Gallotti. 
- Mem de Bá.- Guido Mondin. ~ 
Jorge Maynard. - Dill:-Htdt Rosado. 

PARECERES 

Ns. 304 e 305, · de 1960 

N• 304, de 1960 

Da Comissao de F,inanças, Bó· 
bre o Projeto de Lei da C4mara 
námero 144, de 1959, n• 1. 978-
B-56) que concede isenç4o dos 
impostos de consumo, de impor
taç4o e de tamas aduaneiras pa• 
ra sinos e .acessórios destinados 
às igrejas do Mosteiro de B4o 
Bento de Olinda e N. B. dos 
Prazeres, de Monte Guararapes. 

Relator: Sr. Fernandes Távora. 
O Projeto da Cê.mara dos Depu

tados n• 1. 978, de 1956, concede Isen
ção de impostos e taxas aduaneiras 
para cinco sinos c acessórios, desti
nados às Igrejas do Mosteiro de São 
Bento de Olinda, e de Nossa Senhora 
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· dos Prazeres, de Monte Guararapes, 
em Pernambuco. 

lnsses sinos, musicados em ré, fá, 
sol, lá, não têm similares no Pais, e 
as Igrejas a que se destinam, são 
ver.dadelros monumentos nacionais e 
constituem um patrimOnio artistico 

. dos mais valiosos do Pais. 
Tendo sido exclulda das taxas 

. aduaneiras, a de Previdência, nada 
~obsta que esta Comissão dê seu apoio 
. ao projeto em aprêço. 

Sala das Comisslles, em 10 de ja
neiro de 1960. - Fernandes Tdvora, 
Presidente e Relator. - Lima Tei
xeira. - Taciano de llleUo. - Iilu
g4n.ío tle Barros. - Guítlo lll ondin. 

.. - Joaquim Parente. 

N• 305, de 1980 

Da Comissão de Finança.~~, s6-
bre o Projeto de Lei da Odmara 
número 144, de 1959 (n• 1.978-
B-58, na. 04mara). 

Relator : Sr. Ary Víanna.. 
O presente projeto concede Isenção 

de Impostos de consumo· e de Impor
tação e de taxas aduaneiras para 
cinco sinos e acessórios, destinados 
às igrejas do Mosteiro de São Bento, 
de Olinda, e de Nossa Senhora dos 
prazeres, de Monte Guararapes, em 
Pernambuco. 

Os materiais atingidos pela lsen· 
ção, não produzidos ainda pela ln· 
ddstrla nacional, destinam-se a equl-

• parar igrejas tradicionais já Integra
. das no patrlmOnio artlstlco e histó

rico do Pais. 
De acOrdo com o pronunciamento 

desta Comlesll.o, ao examinar casos 
idênticos, opinamos favorAvelmente 

• ao projeto. 
Sala das Comlsslles, . em 14 de ju

. lho de 1980. - Gaspar VeZioso, Pre
sidente. - Ary Vianna, Relator. -

··Menezes PimenteZ. - VictoTino Frei· 
re. - Francisco Gallotti. - Fausto 

· Cabral. - Mem de Sá. - Jorge 
· Maynard. - Guído Mondin. - Ta· 
· ciano de MeUo. - ViVaido Lima. -
· Díx-Huit Rosado. 

PARECERES 

Ns. 306 e 307, de 1960 

N• 306, de 1960 

Da Comissão de Economia, só
bre o Projeto d11 Lei da C4ma· 
ra n• 173, de 1959 (n• 173-B, 
d11 1959, na C4mara) que iB11nta 
dos impostos de importação 11 de 
consumo, maternal importado pe
la Companhia Telefónica de Pi· 
rapara, Estado de Minas Gerais.· 

Relator : Sr. Taciano de Mello. 
O Projeto de Lei da Cll.mara nú- · 

mero 173, de 1959, isenta dos Im
postos de Importação e de consumo 
postes e peças para a instalação de 

· um centro telefõnico automático, ad
quiridos na Suécia e destinados .à 

. Companhia Telefônica· de Pirapora, 
Estado de Minas Gerais. 

J!l patente o interêsse público de 
que, num Pais ainda tão carente de 
boas . comunicações, se reveste a lni· 
ciativa, assim reconhecida, não só 
pelo Conselho de Pol!tica Aduaneira, 
mas também pelas Comissões Téc
nicas da outra. Casa do Congresso. 

Por um lapso da Comissão de Fi· 
nanças da Câmara dos Deputados 
foi apresentada. emenda ao art. 1' 
do projeto, acrescentando a expres
são "exclusive a taxa de previdência 
social", tributo êste abolido automà
tlcamente pela atual Lei de Tarifas, 
que, em troca, criou a taxa de des
pacho aduaneiro, com a destinação 
nela indicada. 

Em face do exposto, opinamos pe
la aprovação do projeto, com a se
guinte emenda. 

El\IENDA 

N• l-C 

Substitua-se, no art. 1• a expres
são "exclusive a taxa de previdên
cia! social". por "exclusive a taxa de 
despacho aduaneiro" .. 

Sala das Comissões, 10 de feverei
ro de 1960. - Fernandes Távora, 
Presidente. - Taclano de Me!lo, Re· 
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lator. - Lima. Teixeira. - Eug~nio 
de Barros. - Guida Mondin e Joa
quim Parente. 

N• 307, de 1960 

Da Comissllo de Finanças, só
bre o Projeto de Lei da C4mara 
n• 173, de 19159 (n• 173-B, de 
1959, na C4mara). 

Relator : Sr. Taciano de Mello. 
O Projeto de Lei da Câmara nú

mero 173, de 1959, isenta. dos impos
tos de importa.çl!.o e de consumo pos
tes e peças para a lnstalaçl!.o de um 

· centro telefOnico automâtlco, adqui
ridos na Suécia e destinados à Com

. panhia TelefOnica de Plrapora, Es
tado de Minas Gerais. 

A 1sençl!.o que o projeto em refe
rência vem estabelecer visa a criar 
facilidades para uma. lnlcia.tlva. re
lacionada. com a. melhoria. do serviço 
de telefones na. cidade mineira de 
Pirapora, encravada no sertl!.o do 
Sll.o Francisco. 

Pais de imensas distàncias, caren
te ainda de um bom sistema de co
municações transnacionais, consulta. 
o lnterêsse público do Brasil o esti
mulo à Instalação de serviços telefO. 
nicos regionais, pontos de apoio na. 
cessârios para a futura. rêde de te
lecomunicações que cobrirâ, um dia., 
o território nacional Inteiro. 

Bons serviços de comunicações, 
dentro de um pais qualquer, consti
tuem fator bâsico na Infra-estrutu
ra econOmica indlspensâvel para. ace
lerar o respectivo processo nacional 
de desenvolvimento. E uma econo-. 
mia desenvolvida é, como ninguém 

· Ignora., a fonte certa das boas re
ceitas. Dêsse modo, a lsençl!.o ora 
prevista. traduz-se, em têrmos de lon
go prazo, em estimulo à expansão 
da receita pública do Brasil. 

Achamos procedentes, outrossim, 
as razões alegadas a favor da emen
da apresentada ao projeto na Co
missl!.o de Economia mandando subs
tituir no art. 1• a. expressl!.o "exclu
sive a taxa de prevldGncla social" 

por "exclusive a taxa de despacho 
aduaneiro". 

Em face do exposto, opinamos pe
la aprovação do projeto, com a 
Emenda n• 1-C. 

Sala das Comissões, em 14 de ju
lho de 1960. - Gaspar VeJ!oso, Pre
sidente. - Taciano de Mello, Rela
tor. - Fauato Cabral. - Caiado de 
Castro. - Jorge Mnynard. - Me· 
nezes PlmenteZ. - Francisco Gallotti. 
- Guido Mondín. - Vivaldo Lima. 
- Víctorino Freire. - Mem de Sá. 

~-Huit Rosado. 

PARECERES 

Ns. 308 e. 309, de 1960 

N• 308, de 1960 

Da Comias/lo de Constituição 
e Juatiça, sóbre o Projeto de Lei 
da C4mara n• 16, de 19GO (Pro
jeto de Lei da C4mara n• 929-B-
1959) que concede a pensllo es
pecial de Cr$ 20. 000,00 mensais 
à viúva e filhos menores do ex
Deputado Coarnci Gentil Mon
teiro Nunes. 

Relator : Sr. Attilio Vívacqua. 
O projeto concede à Sra. Ca.rmem 

· Rocha Nunes e filhos menores a 
pensão especial de Cr$ 20 . 000,00 
( vinte mil cruzeiros) mensais. Me· 
tade de tal pensl!.o, que correrâ à 

·conta da dotação própria no Ministé
rio da Fazenda, caberâ à aludida be· 
neficiária., sendo a outra. metade di· 
vidida em partes iguais, entre os fi
lhos menores. 

A proposiçl!.o contempla a viúva do 
· ex-Deputado Coaraci Nunes, que fa

leceu vitimado por desastre de avia
çl!.o, fato que sensibUizou os meios 
politicos do Pais. 

A exemplo de proposições anterio· 
res, o presente projeto assegura 
meios de subsistência ao cônjuge e 
descendentes de um operoso parla
mentar, com efetlvos serviços pres
tados à causa pública, especialmen
te à região amazOnlca. 

Do ponto de vista da competência 
t•eg!mental dêste órgll.o técnico, nada 
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'liã. que unpeÇa 'a aprovaÇão do pro
jeto, sôbre cujo mérito dirá a Ilus
trada· Comissão · de Finanças. 
' Sala das · Comissões, em 13 de 
abril de 1960. - Lou~ivaZ Fontes, 
Presidente. - AttiZio Vivacqua, Re
lator.· -. Joao ViiZasbOas. - Ruí PaZ· 
meíra. - Lima Guimarlles. - Da
liieZ Krieger. - Menezes PimenteZ. 

PARECER 

N• 309, de 1960 

Da .. Comissão de Finanças, só
bre o Projeto de Lei da 04ma
ra número 16, de 1960 (na 04· 
mara número 929-B, de 1959) 

Relator : Sr. Gaspar ·VeZZoso. 
o ex-Deputado Federal, Sr. Coara

c! Gentil Monteiro Nunes, tràglca· 
mente falecido em desastre de avião, 
foi um dos mais ativos e brilhantes 
membros do Congresso Nacional. 

Representando o Territõrio do 
Amapá no Parlamento, situou-se, pe
la sua dedicação às grandes causas 
nacionais, em geral, e, em particular, 
às de interêsse do Território que re
presentava, entre os nossos mais se
leclonados parlamentares. 

Como declarou o Deputado Olivei-
. ra Brito, "raros homens p'Clblicos 
neste Pais, serviram tanto, com tão 
inexcedivel dedicação e tão ~ande 

. destemor, ao povo que nêles cono 
fiou, como o Sr. Coaracl · Nunes". 

n. Desaparecendo, prematura e 
tràgicamente, o ex-Deputado deixou 
apenas modesta pensão à famDia, 
composta de espOsa e cinco filhos. 

m. Atento às circunstâncias aci
ma· referidas, o eminente· Deputado 
Oswaldo Lima Filho apresentou na 
Câmara, e esta aprovou, o presente 
projeto, pelo qual se concede a pen· 

.. são especial de Cr$ 20.000,00 men· 
sais ·à viúva e filhos menores daque
le ex-Deputado. 

IV. A proposição, já considerada 
válida, do ponto de vista constitucio
nal e jurldlco, pelo órgão competen· 

. te, apresenta-se-nos, no mérito, ln
: telramente justa. 

Há · diversds · precedentes a consi
derar, na espécie, e nem seria razoá
vel que a Nação permitisse ficassem 
espOsa e filhos de .um ex-parlamen
tar - no caso dos mais brilhantes 
-:- em diflcil situação material. 

Ao Estado incumbe amparar a fa
mlll~~o, ·e,. na hipótese, cuida-se de am
parar a famllia de· um homem pú
blico que dedicou tOda a sua vida a 
uma tarefa elevada e fecunda, vi
sando ao bem-estar do povo bras!· 

· lelro e do Amapá. 
V. Ante o exposto, somos pela 

aprovação do projeto. 
Sala das Sessões, em 14 · de julho 

de·1960. -·Gaspar VeZioso; Presiden
te e Relator. - FaUBto Cabral. -
Jorge Maynard. -Menezes Pímen· 
teZ. - Víctorino Freire. - Mem de 
Bá. - Di:I:·Huit Rosado. - Ary Vian· 
na.·- Guião Mondtn. - Tacia.no de 
MeZZo. - VivaZào Lima. 

PARECER 

N• 310, de 1960 

Da Oomissao de Finanças, só
bre o Projeto de Lei da 04mara 
n• · 46, de 1960 (n• 2.931, de 
1957, na 04mara), que autoriza 
o Poder Ea:eCI!tivo a abrir o cré
dito especial de Or$ 500.000,00, 
para ocorrer àB despesas ào Oon· 
gresso NacionaZ dos Emprega
dos Vendedores e Viajantes e 
dos Representantes Comerciais. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 

46, de 1960, autoriza .. o Poder Exe
cutivo a abrir o crédito especial de 
Cr$ 500.000,00, para ocorrer às des
pesas do Congresso· 'Nacional dos 
Empregados Vendedores e Viajantes 
e dos Representantes Comerciais, 

· realizado em Santa Maria, em maio 
de 1958. 

Os congressos classlstas podem ser 
considerados como realizações de 
grande lnterêsse social. Concorrem 
êles para o congraçamento dos mem
bros de uma determinada categoria 
profls.sJonal ·e para· a formulação de 
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sugestões ·que, ·encaminhadas ao. Go·. 
vêrno, poderão contl'ibuir à solução 
de problemas relacionados com o ln· 
terêsse dos trabalhadores, o que sig
nificará, sempre, um fator a mais 
para a paz social. J!l justamente na 
linha dêsse racioc!nio que se fir
mou a tradição do auxU!o público à 
realização dêsses conclaves. 

Não colide, portanto, com os inte
rêsses. financeiros do Estado, a. con
cessão do au.xüio proposto. 

Somos, . em face do exposto, pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de ju
lho de 1960. - Gaspar Velloso, Pre
sidente. - Ary Vianna, Relator. -
Menezes Pimentel. - Victorino Frei
re. - Fa1l8to Cabral. - Dix-Huit 
.Rosado. - Vivaldo Lima.·- Tacia
no de Mello. - G'Uido Mondln. ~ 
Mem de Sá. - Jorge Maynard. -
Francisco GalZotti. 

PARECER 

N• 311, de 1960 

Da Comissll.o de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da C4ma
ra no 49, de 1960 (Projeto de Le.í 
n• 1.106-59, na Odmara), que 
autoriza a abertura, pelo M;. 
nistério da Educação e Cultw. 
ra., do crédito especial de Cr$ 
30.000. 000,00, para auxiliar :a 
Fundação do Abrigo do Cristo 
.Redentor. 

Relator : Sr.' Gaspar Velloso. 
Pela M!'!nsagem. n• 455·59, o Sr. 

Presidente dá. República encaminhou 
à consideraÇão do Congresso o pre
sente . projeto . de lei, . em que . propõe 
seja aberto,' pelo Ministério da Edu
cação e. Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 30.000.000,00, ,para auxiliar 
a Fundação Abrigo do Cristo Reden-
tor. ' · 

O auxilio, que 'se destina à manu
tenção do' tradicional e benemérito 
estabelecimento · assistencial, é dos 
mais justos. 

De fato, os novos e crescentes en· 
cargos assumidos pela· Entidade· .no 
setor de proteção e assistência · aos 

velhos, desamparados e necessitados, 
fundamentam plenamente ·a conces· 
são da. referida su~venção especial 
do projeto. . . . 

Pela aprovação . do projeto. 
Sala das Comissões, em . 14 de ju· 

lho de 1960. -·Gaspar VeUoso, Pre· 
sidente e Relator.· - FaWlto Oabral~ 
..,... Caiado de· Castro. - Jorge Jlfa,y. 
nard. - Menezes Pimentel. - .VIc· 
torino Freire. - Francisco Gallotti, 
-:- Mem de Sá. ~ Dix·Huit Bosiu!o. 
.,..- Guido Mondin. - Taciano de 
Mello. Ary Vianna, - Vívaldo 
lAma. 

PARECER 

N• 312, de 1960 

Da Comissão de Co718titu.ição 
e JUiltiça, sôbre o Projeto de 
de Lei do Senado n; 22, de 1960, 
que torna de uso obrigatório, a 
partir de 1• de janeiro de 19Sl, 
a grafia "Brasil" com "s", tm1 
todo território nacioni:d ou jora 
lUZe. 

Relator : Sr. Menezes Pimentel. 
Apresentado pelo nobre Senador 

Coimbra Bueno, visa o projeto de lei 
em aprêço, a tornar "de uso obriga· 
tório", a partir de 1• de janeiro de 
1961, a grafia do topónimo "Brasil" 
com "s", em todo território naelonal 
ou fora dêle. 

Dispõe, ainda, o projeto, em seu 
parágrafo ·~ico, que "nenhuma en
tidade ou pessoa fisica brasileira, no 
Pliis ou fora dêle, ·poderá. :traduzir 
para outros ·Idiomas, ou ·usar a pa
lavra "Bra.Sil", com grafia diferente 
da estabelecida no projeto". 
· Justificando sua Iniciativa, decla

ra o ilustre· autor do projeto, que "é 
comum ver-se a palavra· "Brasil" es
crita com "z" ao invés de "s", inclu
sive por muitos de nossos · represen
tantes ' diplomáticos no elderlor, co
mo se . verifica no caso da ONU, em 
Nova Ycirk. 

Sugere, entil.o, que as autoridades 
envidem "esforços continuados; no 
sentido de estabelecer o uso e costu
me do emprêgo da grafia "Brasil", 
unificada em todo o ·mtindo"; 
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O registro da grafia do topónimo 
Brasil com a consoante "s" já. cons· 
ta do nosso código ortográfico ofi· 
cial, fundado no vocabulário portu
guês de 1940, que acompanhou quase 
que docilmente o que abonavam os 
léxicos de CAndido de Figueiredo e 
Gonçalves Viana, bem como os de 
outros lexicógrafos lusitanos de no· 
meada. 

Não obstante vá.rias anomalias e 
deslizes do Pequeno Vocabulá.rlo Or· 
tográ.fico da Llngua Portuguêsa, que 
não nos cabe aqui apreciar, é êle, há 
quase duas décadas, o nosso código 
oficial de ortografia. 

A fixação da grafia do vocábulo 
Brasil com "s", tem seu fundamento 
etimológico já demonstrado à sacie· 
dade pelos dicionarlstas lusitanos e 
brasileiros, não podendo, pois, estar 
compreendido, hodiernamente, entre 
os "vocábulos susceptiveia de varian· 
tes", tendo em vista o étimo que as
sim o legitima. 

Já no item 6• das Instruções para 
a organização do V.O.L.P., aprova· 
das pela Academia Brasileira de Le· 
tras, em 12 de agOsto de 1943, está 
preceituado que Importa em "evitar 
duplicidade grá.fica ou prosódica de 
qualquer natureza, dando-se a cada 
vocábulo uma ímica forma, salvo se 
nêle há. consoante que facultativa
mente se profira". · 

Por seu turno, no item 12, das 
mesmas instruções, está expresso 
que "todos os vocábulos devem ser 
escritos e acentuados gràficamente 
de acOrdo com a ortoépia usual bra
sileira". 

No que tange ao registro grá.fico 
dos topônlmos, determina a ortogra
fia oficial que êles "não devem so
frer alteração alguma na sua grafia, 
quando já esteja consagrada pelo 
consenso diuturno dos brasileiros" . ' servindo de exemplo o topônimo 
"Bahia" que conservará esta forma 
quando se aplicar em referência ao 
Estado e à cidade que têm êsse no
me. 

Ora, como se depreende do que fi· 
gura no Vocabulário Ortográfico 

Brasileiro da Llngua Portuguêsa 
(ortografia Oficial, de acOrdo com 
as citadas Instruções aprovadas em 
1943, e baseado no Vocabulá.rlo Orto· 
gráfico da Llngua Portuguêsa da 
Academia de Ciências de Lisboa, 
editado em 1940, a grafia do topOni· 
mo Brasil com "s" não só já está 
oficializada, como também consagra
da pelo "uso e costume", nada obs
tando que, esporàdicamente, se bem 
que errOneamente, aeja encontradlça 
a grafia com · a consoante "z", no 
Pais, e mais freqUentemente no es
trangeiro. 

Ocorre, ainda, que tais normas or
tográficas, passiveis até bem pouco 
tempo de discrepências, foram con
firmadas pelo Projeto de Lei da CA· 
mara n• 395, de 1952, que posterior
mente foi transformado na Lei n• 
2. 623, de 21 de outubro de 1955. 

Disso se Infere que "o uso e cos
tume" generalizado e unificado da 
grafia do vocábulo com "s", como 
preconiza o projeto, já é, hoje, ma
téria de preceito legal, não se justi· 
ficando, assim, qualquer dualidade de 
disposições sObre a mesma matéria, 
visto que se trataria de uma mani· 
f:P.sta superfetação. 

Sala das Comissões, em 13 de ju
lho de 1960. - Lourival Fontes, Pre· 
sidente. - Menezes Plmentel. - Re· 
lator. - Calado de OaBtro. - Fran· 
cisco Gallottl. - JoD.o Vfll118b6aB. -
Attllto Vivacqua. 

PARECERES 

Ns. 313 e 314, de 1960 

N• 313, de 1960 

Da Oomills4o de Constituição 
e Justiça,. sObre o Projeto de 
Decreto Legislativo. n• 14·54, que 
mantém a deci84o do Tribunal 
de OontaB denegat6ria ao regiiJ. 
tro do ·contrato celebrado entre 
o Ministério da. Agricultura e tt 

· firma lrmllos Gaioso e Almen
dra. 

Relator: Sr. Joaquim Pires. 
O Ministério da Agricultura, por 

contrato em devida forma, observan-
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do as exigências legais, se obrigou 
a fornecer a maquinaria necessé.rla 
à irrigação de terras da Fazenda Me
ruoca, situada no Municlplo de José 
de Freitas, Estado do Plaul, de pro
priedade dos Irmãos Gaioso e AI· 
mendra, no ato representados pelo 
General Jacob Gaioso e Almendra 
contra o pagamento da despesa a ser 
feita pelo Ministério em dez presta
ções Iguais. 

Enviado ao Tribunal de Contas 
para o competente registro, foram 
ouvidas a Secretaria e a Procurado
ria do mesino Tribunal, opinando a 
l• llelas mais absurdas exigências · 

a} que o contratante (General do 
Exército Nacional} havia prestado o 
Serviço Militar; 

b} que o Ministério (que era 
quem ia executar a obra} tinha a 
•~>u serviço dois terços de emprega
dos brasileiros; 

o l que a firma estava, como be
neficiada ( f} quites com o impOsto 
de renda. 

:e preciso dizer que de tudo isso 
constam no processo provas conclu
dentes. Mas, o que é de estarrecer 
é que haja o Tribunal negado o Re· 
gistro apesar da informação judicio
sa do seu 11rncurador, que assim se 
expressa: 

I - O prazo estipulado no contra
to tem fundamento no art. 2• e seus 
parágrafos do Decreto-lei n• 1. 498, 
de 9 de agõsto de 1939; 

II - Que correndo a despesa à 
conta de crédito concedido ao Minis
tério da Agrl·~ultura para serviço de 
irrigação (a serem executados pelo 
mesmo), não há que cogitar da vi
gência da dotação orçamentária em 
face do que dispõe o art. 1• da Lei 
n•• 1. 489, de 10 de dezembro de 1951, 
segundo o que tais dotações são au
tomàticamente distribuldas ao Te
souro Nacional c depositadas no 
Banco do Brasil, em conta especial, 
à. disposição do Ministério da Agri
cultura e a ser movimentada pelo 
Ministro. 

Reportando-se a pareceres anterio
res, que ratifica, conclui o Dr. Pro
curador : 

"Entendo que o contrato está 
de acOrdo com a legislação espe· 
ela! aplicável, podendo, assim,. 
ser registrado". 

A Comissão de Constituição e Jus· 
tlça tem, em casos tais, autorizado 
o Registro de Contratos. Assim, pro
ponho seja adotado pelo Senado o 
Substitutivo seguinte, ao projeto de 
decreto legislativo em apr~ço. 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta : 
Artigo - O Tribunal de Contas 

fará registr~, para fins de direito, 
o contrato celebrado, em 16 de ou
tubro de 1951, entre o Ministério da 
Agricultura e a firma Irmãos Gaio· 
so Aimendra, para fornecimento de 
materiais de Irrigação a serem lnst!J· 
lados na Fazenda Meruoca, situada 
no Municlplo de José de Freitas, Es
tado do Plaul. 

Artigo - Revogam-se as disposi-
ções em contré.rlo. · 

Sala Rul Barbosa, 27 de outubro 
de 1954. - Aloysio de Carvcdh.o, Pre· 
sidente em exerclcio. - Joaquim Pa
res, Relator. - Fldvio Guimar4es. -
Nestor Massena. - Gomes de Oii· 
velra. - Att!Zio Vivacqua. - L!(iz 
TiHOCil. 

N•' 314, de 1960 

Da Comi8s4o de Finanças, aó
bre o Projeto de Decreto Legi8-
lativo n• 14, de 1954 (na C4ma
ra número 4.267-A, de 1954). 

Relator: Sr. Jorge Maynard. 
Submetido pelo Departamento de 

Administraçli.o do Ministério da Agri
cultura a exame e registro do Tri-. 
bunal de Contas o têrmo de contrato 
de cooperação, firmado entre o Go
vêmo da União e os Irmãos Gllioso 
c Almendra, regulando a execução e 
pagamento das obras necessárii\S à 
irrigação das terras de propriedade 
dêstes, no Estado do Plaul, r,esolveu 
aquêle Egrégio Tribunal, em março 
de 1953, recusar registro ao aludido 
contrato ... 



A' deciSão ilenegatórià. dêsse órgão 
firmou-se,, não' só na inobservância 
por ·parte · da contratante, dos pre
ceitos estabelecidos nos arts. 3• e 7• 
da Lei n• 1.489, de 10 de dezembro 
de . 1951, que '~institui normas espe· 
cia.ls para aplicação de créditos or· 
çamentários e adiciona.ls concedidos 
ao Ministério da Agricultura" como 
também no .fato de ter verificado 
"diver(tência entre o tênno de c1m· 
trato e sua aplicação, constando do 
primeiro, sete cláusulas e a data de 
16 de outubro e na segunda, dez 
cláusúias e a data de 16 de dezem
bro". 

Alega, · ademais, o · Tribunal de 
Contas, que "não foram anexadas 
provas .da personalidade juridica da 
contratante, do cumprimento da lei 
de dois terços, da quitação do im· 
pôsto de renda e. do serviço militar". 

Transmitida· essa decisão ao refe
rido órgão do Ministério da Agri· 
cultura, deixou êste decorrer o prazo 
estatuido em lei, abstendo-se de ln· 
terpor qualquer recurso. 

Encaminhou, em conseqüência, o 
Tribunal de Contas, o processo, ao 
Congresso . Nacional, para, em pro
nunciamento, nos têrmos da Collll· 
tjtuição Federal, tendo a Câmara dos 
Deputados mantido a resolução dlo· 
auele órgão e apresentado o presell
te projeto de ·decreto legislativo. 

Apreciando a matéria, salienta. a 
Comissão de Tomada de Contas da
quela Casa do Congresso, que as ra· 
zões que levaram o ·Egrégio Tribu
nal de Contas a negar registro ao 
contrato "ressaltam do processo, de 
fonna evidente". 

'Ao examinar a proposição, a •Co
missllo de Constituiçllo e Justiça 
aprovou parecer do seu Relator, o 
ex-Senador Joaquim Pires, propondo 
um substitutivo, pelo qual "o Tribll· 
nal de Contas fará registrar, para 
fins de direito, o contrato ·celebrado, 
em 16 de outubro de '1951, entre o 
Ministério da Agricultura e a firma 
Innllos Gaioso e Almendra, para 
fornecimento de materia.ls de Irriga· 
ção a sex:em instalados na Fazenda 
Men1oca, situada no Municlpio de 

José de Freitas Estado do Piaul. 
Destarte, a douta Comissllo de 

Constituição e Justiça, contrariando 
FI. referida decisão do Tribunal fl.P. 
Contas, considerou o tênno de C01!· 
trato celebrado "na devida fonna", 
salientando que foram cumpridas as 
exigências legais. 

Louvou-se o parecer daquele ór
gão desta casa, na opinião emitida 
pela Procuradoria do Tribunal, que, 
julgando o prazo estipulado no con
trato, fundado no disposto no Decre
to-lei n• 1. 498, de 9-8·39, entendeu 
"que o contrato está de acOrdo com 
a legislação especial aplicável, po
dendo, assim, ser registrado". 

Os dois dispositivos da citada Lei 
n• 1. 489, de 1951, invocados pelo 
Tribunal de Contas como não cum· 
pridos pela contratante, estabelecem 
o seguinte: 

"Art. 3• o Ministro da Agricul
tura poderá efetuar, à conta do de
pósito feito em nome do Ministério 
no Banco do Brasil S.A., suprimen
tos de numerário a servidores do 
Ministério, devendo ser fixado, por 
ocasião da entrega do· suprimento, 
o prazo de sua aplicação, o qual não 
poderá exceder o exerclclo flnancei· 
ro". 

Detennlnam ainda os §§ 1• e 2' 
dêate artigo (e a inobservância. dll· 
les é que nos parece ter levado o 
Tribunal de Contas a denegar o ci· 
tado registro) , que : 

"§ 1• A prestação de contas do 
responsável pelo suprimento deverá 
ser apresentada ao Ministro da Agri· 
cultura dentro do prazo de 30 dias 
contados do ténnino do prazo mar
cado para sua. aplicação. 

§ 2• Os suprimentos recebidos de· 
verjj.o ser obrigatOriamente deposita
dos nas agências do Banco do Brasil 
S.A. onde as houver, ou em sua 
falta, nas Caixas Económicas Fede· 
ra.ls ou em estabelecimentos bancá

, rios idóneos, devendo a prestação de 
contas ser instruida com um extrato 
da respectiva conta-corrente. 

•·Por outro lado, o art. 7• da mesma 
lei estabelece que, "quando após o 
inicio de uma obra ou encomenda de 
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equipamentos, fOr verificada a im
possibilidade de sua conclusl!.o ou en
trega dentro do exerciclo financeiro 
a que corresponde, o crédito orça
mentário, ou adicional, poderá ser 
êste no todo ou em parte, mediante 
prévia autorizaçl!.o do Presidente da 
República, considerado como despe
sa efetiva por ocasião do encerra
mento do exercicio e transferido pa
ra ·"Restos a Pagar", em conta es· 
pecial do Ministério da Agricultura". 

Entendemos que o não cumprimen
to dêstes preceitos da lei, que insti
tui normas especiais para aplicação 
de créditos orçamentários concedi
dos ao Ministério da Agricultura, 
justifica por si só, a decisl!.o dene
gatória do têrmo de contrato que o 
Egrégio Tribunal de Contas houve 
por bem adotar. 

Nestas condições, somos pela apro
vaçl!.o do Projeto de Decreto-Legis. 
lat!vo e, conseqüentemente, contrário 
a emenda substitutiva da douta Co.. 
missl!.o de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 14 de ju• 
lho de 1960. - Gaspar Velloso, Pre
~idente. - Jorge Maynard, Relator. 
- Guida Mondln. - Caiado de Cas
tro. - Ary Vianna. - Dl:l:-Huit Rn--
9ado. - Daniel Krieger. - Taciann 
de Mello. - Menezes Pímentel. 
!l'austo Cabral. 

PARECERES 

Ns. 315, 316, 317 e 318, de 1960 

N• 315, de 1960 

Da Comisado de Constitttiçdo 
e Justiça, sObre o Projeto de De
creto Legislativo, n• 26, de 1959, 
(n• 10-A, de 1959, na camara), 
q"e aprova acDrdo entre o Bra
sil e a Itália sObre bitributaçdo 
de rendas. 

Relator : Sr. Argemiro de Flgllei
redo. 

O Projeto de Decreto Legislativo 
número 10-A, de 1959, é originário 
da Câmara dos Deputados e aprova 
o acOrdo celebrado entre o Brasil e 

a Itália para isentar de bitributações 
as Rendas relativas ao exerclcio da 
navegação maritlma e aérea. 

O projeto, ao que esclarece o Mi
nistro das Relações Exteriores, o 
Doutor José Carlos de Macedo Soa
res, visa a regularizar uma situaçAo 
de fato, há vários anos existente en
tre os dois pa!ses e obedece, em li
nhas gerais, o critério adotado pelo 
Brasil, no trato com ·outras nações. 

A Proposição teve a iniciativa do 
Poder Executivo e a sua dlscussl!.o 
teve origem na outra Casa do Con
gresso, nos têrmos do art. 67, § 3• 
da Constituição da Repflbllca. 

Por outro lado, é da competência 
exclusiva do Congresso resolver de
finitivamente sObre tratados e con
venç6es celebrados com os Estados 
estrangeiros pelo Presidente da Re
pública -- art. 66, n• I, da Lei Maior. 

Está perfeito o projeto no ponto 
de vista. constitucional. 

Sugerimos, entretanto, se ouvir a 
Comlssllo Técnica na matéria, que, 
na redaçdo do projeto, substitua-se 
a palavra acOrdo pela palavra con. 
vençao. Isso ajustaria melhor o tex
to · do projeto aos textos constitucio
nais, onde se vê, reiteradamente, que 
o Constituinte usa a expressão tra
tados e convenç6es e nao tratados e 
ac6rdos - art. 66, n• I, 5, n• I etc. 

Ademais, no próprio Direito Inter· 
nacional, convençdo é o têrmo con
sagrado. E, mesmo que pareça suti
leza a verdade é que : acOrdo é a 
unl!i.o de vontades que conduz · à 
convençao. O ato juridico, formal, 
resultante do acOrdo de vontades es
trutura-se na convençao - que, por 
sua vez difere do· tratado declara
ção de vontade mais solene, mais 
importante e de conteúdo politico. 

Isso pôsto, opinamos pela aprova
ção do projeto, deixando à Comlssl!.o 
de Relações Exteriores o exame da 
sugestão que oferecemos. 

Sala das Comissões, em 25 de no
vembro de 1959. - LoltrivaZ Fonte/l
Presidente. - Argomiro de Figuei
redo, Relator. - Ruy Carneiro. -
Lim.a Guimardes. - Joao Vi!Zasbôa,~~o 



-656-

-Menezes PimenteZ.- Milton Cam· 
pos. - Daniel Krieger. - Jeflerson 
de Aguiar. 

N• 316, de 1960 

. Da Comissão de Relaçiies Ex· 
teriores, sôbre o Projeto de De· 
ereto Legislativo n• 26, de 1959 
(na Cdmara n• lO·A-59). 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Projeto de Decreto Legislativo 

número 10-A, de 1959, é originário 
da Câmara dos Deputados e visa a 
aprovar o acOrdo celebrado entre o 
Brasil e a Itália para Isentar de bi· 
tributação as rendas relativas ao 
exerc!clo de navegação mar!tlma e 

. aérea. . 
. Tem em mira o projeto regular1• 

zar uma situação de fato que já exls· 
te, entre os dois pa!ses, e é norma 
tradicional nas relações que o Bra· 
sil mantém com outras nações. Tem 
sido critério, via de regra, ado· 
tado por nós, nesse terreno, isentar 
do pagamento do lmpôsto de renda as 
emprêsas de navegação maritima e 
aérea que, sediadas em outro pala, 
estejam auferindo lucros no Brasil. 

·O projeto está cercado de tOdas as 
medidas e cautelas necessárias e sua 
iniciativa coube ao Poder Executivo. 

Sugere a douta Comissão de Cons· 
tituição e Justiça que se busque, ao 
redigir o projeto, substituir a pala
vra acllrdo pela palavra convenção, 
mais condizente com os textos cons
titucionais, além de consagrada na 
técnica do Direito Internacional. 

Não temos dúvida em apoiar essa 
recomendação e, pelos motivos já 
expostos, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de de· 
zembro de 1959. - Afonso A1'inos, 
Presidente. - Mem de Sá, Relator. 
- Benedicto VaZZadares. - Miguel 
Couto Filho - Rui Palmeira. 
Lo!t1'ivaZ Fontes. 

N• 317, de 1960 

Da Comissfio de Economia, só· 
bre o Projeto de DeC?·cto Logis· 

lat.ivo, no 26, de 1959 ( n' 10·A, 
de 1959, na Gamara). 

Relator : Sr. Taciano de Mel!o. 
O Projeto de Decreto Legislativo 

n• 10-A, de 1959, dispõe sõbre a apro· 
vação do acõrdo celebrado entre o 
Brasil e a Itália para isentar de bi· 
tributações as rendas relativas ao 
exercicio da navegação mar!tima e 
aérea. A Proposição em referência 
surgiu de iniciativa do Poder Exe· 
cutivo e sua discussão teve origem 
na Câmara dos Deputados, nos têr
mos do art. 67, § 3• da Consti· 
tuição da República. 

Ao que esclarece o Ministério das 
Relações Exteriores, o projeto ora 
em exame visa a regularizar uma 
situação de fato, existente de longa 
data, e é coincidente com a orienta· 
ção adotada pelo nosso Pais no trato . 
do mesmo asstmto, com referência a 
outras nações. 

No Senado Federal foi a Proposi· 
ção submetida às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Relações 
Exteriores, havendo ambas exarado 
pronunciamentos favoráveis à mes· 
ma. 

Relatando o projeto na Comissão 
de Constituição e Justiça, sugeriu o 
ilustre Senador Argemiro de Figuei
redo que na sua redação fõsse a pa
lavra acOrdo substltulda pela palavra 
convenção. Entre outras considera
ções, justificadoras da modificação 
sugerida, disse o Senador Argemiro 
que ela ajustaria melhor o projeto 
aos textos constitucionais onde é 
encontrada, com freqUência, alusão 
a tratados e convenções e não a tra
tados e acôrdos. . .. 

O projeto mantém:se, em tõda li· 
nha, dentro das boas normas ~á tra
dicionais que marcam a pol!tl~a do 
Govêrno brasileiro com relaçao ao 
assunto que é por êle tratado. Os 
interêsses económicos do Pais, estão, 
dentro dessa politica, devidamente 
resguardados, motivo pelo qual opi· 
namos pela aprovação do projeto, 
bem como pela aceitação do que foi 
rec01li.endado pelo Senador Argemiro 
de Figueiredo, ou seja, a substitui· 
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ção, no caso, da palavra acórdo pela 
palavra convençdo. 

Sala das Comissões, em lO de fe· 
vereiro de 1960. - Fernandes Távo· · 
ra, Presidente. - ·Taciano de Me!Zo, 
Relator. - Lima Te.i3:eira. - Eug~
nio de Barros. - Guida Mondin. -
J ouqnim Parente. 

N• 318, de 1960 

Da Comissdo de F,inançaa, só· 
bre o Projeto de Decreto Legis· 
lativo n• 26, de 1959 (n• 10, de 
1959, M Odmara). 

Relator : Sr. Ary Vianna. 

O presente projeto · de decreto le· 
gislativo aprova o Acôrdo entre o 
Brasil e a Itália, assinado em 4 de 
outubro de 1957, com o objetivo de 
isentar de bitributagão as renda.~ 
provenientes da exploração dos ser· 
viços de navegação maritima e aé· 
1·ea. 

Esclarece o Ministro das Relações 
Exteriores, na exposição de motivos 
anexa à mensagem presidencial que 
encaminhou a matéria ao Congres· 
so, tratar-se de ato necessário à re· 
gularlzação de uma situação de fa· 
to, existente de longa data em rela· 
ção às emprêsas de ambos os pai· 
ses, pela isenção do pagamento do 
impôsto de renda sôbre os lucros au· 
feridos pelo exercicio da navegação 
marltima e aérea a Pais outro que 
não da sua sede. 

Tendo em vista o critério de re
ciprocidade contido no ato firmado 
entre o Brasil e a Itália, e conside· 
rando a tradicional orientação se· 
guida em casos semelhantes, opina· 
mos favoràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de Ju· 
lho de 1960. - Gaspar Velloso, Pre· 
sidente. - Ary Vianna, Relator. -
Mcne:::es Pimentel. - Victorino Frei· 
re. - Francisco Gallotti. - Fartsto 
Cabral. - Mem de Sá. - D.ix-Huit 
Rosado. - Jorge Maynard. -. Gu:i· 
tio M011din. - Caiado de Castro', -
Ta.cittno tle Mello. - Vivaldo Lima. 

PARECER 

N• 319, de 1960 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n• 40, de 1960, que 
nomeia para o cargo vago de 
Ofic.iaZ Auxiliar da Ata, padrdo 
PL-4, Rosa Maria de Barros 
Carvalho Czajka. . 

Aprovado, sem emendas, apresen
ta a Comissão Diretora, nos seguin
tes têrmos a Redação Final do Pro
jeto de Resolução n• 40, de 1960. 

Resoluçdo n• 

o Senado Federal resolve : 
Artigo único. l!l nomeada, nos 

têrmos do art. 85, letra c, Item 2, 
do Regimento Interno, para o cargo 
vago de Oficial Auxiliar da Ata, pa
drão PL·4, Rosa Maria de Barros 
Carvalho Czajka. 

Sala da Comissão Diretora, em 7 
de julho de 1960. - Cunha Mello. -
Gilberto Marinho. - Novaes Filho. 
- Mathias Olympio. 

PARECER 

N• 320, de 1960 

Redação Final do Projeto de 
Resolução -n•. 41, de 1960, que 
nomeia Joffre Dias e Walter 
Lúcio Fonseca para cargos va
gos de Guarda de Segurança. 

A Comissão Diretora apresenta, 
a seguir, a Redaçllo Final do Projeto 
de Resolução n• 41, de 1960, de acôr· 
do coni o substitutivo aprovado pe
lo Plenário : 

Resolução n' 

O Senado Federal resolve : 
Artigo único. Silo nomeados, de 

acOrdo com o art. 85, letra c, item 
2, do Regimento Interno, para os 
cargos vagos, de Guarda de Segu· 
rança, padrão PL-9, criados pela 
Resolução n• 24, de. 1960, Joffre 
Dias e Walter Lúcio Fonseca. 

Sala· da Comissão Diretora, em 7 
de julho de 1960. - 011nha. Mello. -
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Gil'berto Marinho. - Novaes Filho. 
- Mathlas Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 
· Tem a palavra o nobre Senador 

Saulo Ramos, primeiro orador Ins
crito. 

O SR. SAULO RAMOS - (L~ o 
seguinte discurso) - Sr. Presiden
te, regresso de Santa Catarina, ·após 
uma ~~nga e demorada excursão pe
lo Interior de seu território. 

O contato direto com o povo ca
tarinense, nos períodos de discus
são politica, oferece, ao homem pú
blico, razões de fortalecimento de 
suas convicções c!vlcas. 

A alma do povo catarinense vibra 
estuante de amor pelo Brasil no de
bate dos problemas de lntcrêsse co
letivo. 

Santa Catarina possui uma popu
lação altamente politizada, exigente 
e ciosa de suas prerrogativas politi
cas e de seus deveres para com a 
Pátria comum. 

Brasileiros de todos os quadrantes 
da Pátria e fllhos de outras pátrias 
no meu Estado, encontram franca e 
sincera acolhida. 

E o progresso do meu Estado 
muito deve. a !lustres filhos de ou
tros Estados da Federação e de ou
tras Pátrias, lá radicados, pelo co
ração, lá Integrados, pelo trabalho, 
lá admirados e respeitados por co
mungarem sentimentos e aspirações 
comuns. 

Santa Catarina é proverbial na 
acolhida e na hospitalidade, em to
dos os tempos, que dispensa aos fi
lhos de outras terras. 

:!!':, na alma popular, por êsse in
terior afora, que os sentimentos c!
vlcos e o espirita de solidariedade re
vestem-se das formas mais puras. 

Lá no meu Estado, nas barrancas 
do Rio Uruguai, há dezenas de Mu
nic!pios, cidades florescentes, empre
endimentos, da mais funda repercus
são na vida económica que recebem 
de filhos de outras terras, prlnci-

palmente do Rio Grande do Sul, uma 
colaboração Inestimável. 

Gaúchos e Catarinenses, no Oes
te do meu Estado, trabalham, so
nham e lutam, lado a lado, como 
irmãos, pensando na. grandeza de 
Santa Catarina. como um pedaço dês
te Imenso Brasil. 

Na lavoura, na. indústria, no co
mércio, no magistério, no funciona
lismo, na magistratura e na politica, 
os gaúchos, no meu Estado, já de
monstraram o seu devotamento a 
Santa Catarina. 

Estão Integrados no nosso meio e 
preocupados com os nossos proble
mas. 

Santa Catarina vem recolhendo, 
no decurso de sua existência. autóno
ma, a experiência e a contribuição, 
valiosas, de filhos de outras terras, 
lá recebidos de braços abertos. 

Eminentes Senhores Senadores : 
Bem andaram alguns homens pú

blicos, na presente conjuntura, ao 
assumir o compromisso, muito opor
tuno e prudentemente Inspirado, de 
não Interferirem na campanha elei
toral. 

Pressentindo, talvez, o amadureci
mento politico do povo brasileiro, 
ilustres Governadores de Estados da 
Federação firmaram compromisso, 
em declarações públicas, de não P~" 
ticiparem, nem pela presença, nem 
pela recomendação, da atual cam
panha eleitoral. 

Entendo ser essa. a orientação 
mais compatível com um momento 
politico, para o fortalecimento do 
Poder Civll e para a. preservação do 
principio de autoridade. 

Outros Governadores, segundo no
ticiou amplamente . a imprensa do 
Rio e das Capitais dos Estados, en
'tendero.m adotar diferente orienta
ção. 

lilstes, pensam que, no momento, 
.as fOrças politicas nil.o poa~m m~per·-· 
sar a cobertura, na propaganda 
eleitoral, do Poder Público, pela pre
Rença dos homens mais eminentes, 
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Não interferem na campanha po· 
litlca em favor de candidatos, den· 
tro dos Estados que governam. 

Com essa decisão pensam contrl· 
buir para o aprimo.t'amento dos nos
sos costumes polittcos. 

Mas, no exerclclo do cargo de Go· 
vernador, viajam para os outros Es
tados da Federação. 

Nesses Estados, então, êles pas· 
sam a desenvolver intensa campa· 
nha, em favor dos candidatos de suas 
preferências. 

Parece-me que essa orientação é 
passivei de critica. 

Os Governadores, que deixam seus 
Estados, para desenvolverem propa· 
ganda. politica, em outros Estados, 
ainda utlllzam-se, mesmo assim, do 
cargo e dos recursos públicos, em fa· 
vor de seus candidatos. 

Essa norma ainda se reveste de 
maior gravidade se a propaganda 
ror desenvolvida, em Estado llml· 
trofe, pelo Governador do Estado 
vi~!nho. 

Ainda agora, no dia 9 do corren· 
te, no meu Estado, o povo foi sur
preendido com o pronunciamento e 
as criticas, na cidade de Florlanó· 
polis, partidos do Governador do Es· 
tado vizinho. 

Em comicio na praça pública de 
Florlanópolis, o Governador do Rio 
Grande do Sul pronunciou-se de for
ma desabrida, em favor de seus can· 
didatos. 

Nem se diga que êsse pronuncia· 
mento seria de seu dever partidário, 
tratando-se de candidaturas nacio
nais, para Presidente e Vlce-Presl
dente da Repúbl!ca. 

O Governador do Rio Grande do 
Sul, Senhor Leonel Briz~ola, que In
tegra os quadros politicos do meu 
Partido, foi mais longe. 

E, na praça pública apontou, elo
giou e recomendou os nomes dos 
candidatos a Governador e Vice-Go
vernador de Santa Catarina. 

E o fêz de forma a chocar os brios 
e a dignidade do altivo povo· cn.tar!
ncnse, que tem em nlta conto. o exer-

cicio dos seus direitos poUtlcos, ln· 
di vi duais e sociais. 

Apontou, nessa oportunidade, o se· 
nhor Leonel Br!zzola, o nome que 
mais conviria aos catarinenses, para 
V ice-Governador. 

E sua preferência recaiu no nome 
de um forasteiro, que não reside no 
nosso Estado, nem sequer está arro
Iado no nosso prontuário eleitoral. 

O preferido pelo senhor Leonel 
Brizzola, Governador do Rio GrandP 
do Sul, para disputar a Vlce·Gover
nança de meu Estado é um cidadão 
que nem eleitor é em Santa Catari· 
na. 

..!lmlnentes Senhores Senadores . 
A autonomia dos Estados não se 

satisfaz com as formas abstratas, 
meramente formais e de cunho ex
clusivamente juridico. 

Ela deve ser mais profunda, mais 
complexa e mais envolvente. 

Devem ser respeitadas a tradição, 
a formação social c a estrutura eco
nómica regional. 

A política brasileira, meus Senho· 
res, tem a pertm·bá-la, intimamente. 
secretamente, desde os dias da inde· 
pendência, o sentimento de que o 
povo é uma espécie de vulcão ador
mecido. 

Jil o que está acontecendo, no mo
mento, cm Santa Catarina. 

Seu povo, ferido nos seus brios, 
chocado no seu amor próprio, lamen· 
ta o pronunciamento pouco feliz e a 
interferência censurável, nos ncgó· 
elos de sua economia interna, do sE' 
nhor Leonel Brlz~ola. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V 
Exa. um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS - Aguar
do com prazer o aparte de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Rny Carneiro - Peço a 
atenç!Lo de V. Exa. para o fato dE' 
na Paralba os Governadores C!~ 
Sampaio, de Pernnmbuco, e Dinart 
Mariz, do Rio Grande do Norte, am
bos da UDN, terem estado na Par:ú
ba 'prestigiando ·o candldo.to apoi:J.do 
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pelo seu Partido ao Govêrno do Es
tado, em oposição ao Sr. Janduhy 
Carneiro, do PSD. Não é novidade a 
presença de Governadores em Esta
dos que não são os seus, apoiando os 
·candidatos da preferência dos seus 
partidos. Na Paraiba Isto está se 
verificando. 

O SR. SAULO RAMOS - Agra· 
deço o aparte de V. Exa., que mui
to ilustra o meu discurso. 

Ba;seado nesse fato ocupo hoje a 
tribuna para defender os brios do 
povo catarinense contra a interfe
rência indébita do Governador do 
Rio Grande do Sul. Entendo que os 
Estados são autônomos;. essa auto
nomia é sagrada, e deve ser respei
tada. Um Governador que faz politi
ca em outra Unidade da Federação, 
não só está se comprometendo, mas 
à sua terra e sua gente, como tam
bém, muitas vêzes, levando recursos 
dêsses Estados, como se a nossa 
grande Pátria não tivesse 21 Esta
dos e sim, vinte e uma republique
tas. 

O Sr. Francisco Gallott.i - Dá li
cença para um aparte, nobre Sena
dor? 

O SR. SAULO RAMOS- Recebo. 
com mtúto .. prazer o aparte de Vos

. sa Excelência. 

O Sr. Francisco Gal!otti - Inicio 
meu aparte, nobre Senador, como re
presentante de Santa Catarina, pe
dindo permissão a V. Exa. "para lhe 
dar uns bolos" . . . Desejo que V. Exa. 
se recorde de uma viagem de avião, 
de Joinville para Itajai, em 1955, 
para onde me dir!gla, a fim de ter 
uma entrevista com o PrMidente do 
Partido Trabalhista BrasUeiro, Dr. 
João Goulart, a fim de tratar de as
suntos relativos à eleição que se rea
lizava naquele 3 de outubro de 1955. 
Naquela ocasião, vi, pela primeira 
vez - e a êle fui apresentado - o 
hoje ilustre Deputado Doutel de An
drade, então candidato do partido 
de V. Exa. a uma cadeira na CAma-

ra Federal. Tive, ali, oportunidade de 
demonstrar o meu sentimento de ca
tar!nense, desfavorável à campanha 
CJue se fazia para que o Partido Tra- . 
balh!sta Brasileiro elegesse um re
presentante. A fôrça que dinamiza
va a campanha para eleição de um 
candidato trabalhista para o meu 
Estado era, tõda ela concentrada no 
Sr. Deputado Doutel de Andrade. Ti
ve oportunidade de dizer a V. Exa. 
próprio, que achava isso errado, por
que muitos filhos de nosso Estado, 
dignos de representá-lo na CAmara 
dos Deputados, estavam sendo afas
tados, para que se mandasse ao Rio 
de Janeiro um cidadão que até então 
não estivera em Santa Catarina e lá 
não tinha raizes sociais ou politicas. 
V. Exa., no entanto, deu seu apoio 
e, com a sua fOrça politica, contri
buiu para a eleição do atual Depu
tado Doiltel de Andrade, que então, · 
como representante do nosso Estado, 
encarnou-se em nossa politica e che
gou ao ponto de tomar a direção do 
Partido Trabalhista Brasileiro. A 
culpa não é senão dos próprios tra
balhistas do Estado. Lamento que a 
rebeldia de V. Exa. neste instante 
não se tivesse manifestado quando 

· o Sr. Doutel de Andrade foi escolhi
do para candidato a Deputado por 
Santa Catarina. Assim, Sr. Senador 
Saulo Ramos, V. Exa. está pagando 
o êrro de 1955. Atualmente, não há 

. negar, o Sr. Deputado Doutel de An
drade, freqUentando como freqUenta 
o nosso Estado, procurando como 
procura os entendimentos politicas 

. nos nossos Municipios, está na situa

. ção real de politico catarinense. Que
ria dar êste aparte, porque V. Exa. 
é um dos culpados da atual situação 
e a história precisa conhecer os fa
tos.·. 

' 
. O. SR. SAULO RAMOS - Agra-

. decido ao aparte de V. Exa., sem 
aceifàr a ameaça que nêle se contém 
por ser anti-regimental. Mas, nobre 
Senador Francisco Gallotti, não sou, 
por ássim dizer, o culpado da pre
sença do referido Deputado em San
ta Catarina. 
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O Partido Trabalhista Brasileiro é 
Partido de âmbito nacional, é natu
ral que aceitasse em sua legenda o 
nome do Ilustre Deputado Armindo 
Marcilio Doutel de Andrade que, uma 
vez eleito, procurou, usando e abu
sando do nome de S. Exa. o Vice
Presidente da República, ou melhor, 
do Presidente do Partido Trabalhista 
Brasileiro se impor ao meu Estado, 
mas o que eu devo lamentar é que 
a Seçiio Trabalhista de Santa Cata
rina, Instalada em 1945, dentro dos 
prlnc!plos fundamentais da doutrina 
e da ideologia trabalhista, viesse a 
ser conspurcada, neste momento, on
de realizou uma Convenção simbóli
ca, convenção anunciada e adiada 
"sine dle" por várias vêzes, até o 
Instante em que o partido haveria 
de se pronunciar sob o jugo de fOr
ças ocultas, sob uma conspiração, Sr. 
Presidente, tramada nos tapêtes do 
Palácio de Piratini, no Rio Grande 
do Sul. 

Devo lembrar a esta Casa que, há 
dez anos passados, aquela seção tra
balhista sofreu essa imposição, para 
acompanhar a pol!tlca do Partido 
Social Democrático, em Santa Cata
rina, dirigido, então, pelo saudoso 
Nereu Ramos, e nessa ocasião re
videi à altura, como tantos outrcs 
bravos companheiros, às artimanhas 
do Irmão mais velho do Sr. Nereu 
Ramos, o Sr. Hugo Ramos, que, te
ve, naquela ocasião o apoio do Sr. 
João Neves da Fontoura, e do Sr. 
Batista Luzardo, para obrigar o Par
tido a se submeter a essa orientação 
pol!tica de submissão exclusiva do 
Partido Social Democrático. 

I Naquela ocasião, Sr. Presidente -
repito - revldamos à altura a Intro
missão lndéblta, não obedecemos a 
êsse mando, porque era um mando 
espúrio, que feria, como fere hoje, 
os brios e a dignidade c!vlca dos 
trabalhistas catarinenses. 

Era eu candidato a Senador da Re
pública. Cedi o meu lugar a Carlos 
Gomes de Oliveira e inscrevi-me na 
legenda do Partido Trabalhista Bra
sileiro, sem esperança de vitória por-

que o partido estatisticamente, con
tava apenas com doze mil votos, 
quando necessitava de, 30 mil votos 
para eleger um Deputado Federal. 
As urnas se abriram, Sr. Presidente, 
o Senhor Carlos Gomes de Oliveira 
elegeu-se Senador da República e eu, 
Deputado Federal, com uma votação 
surpreendente nos· anais da pol!tica 
catarlnense. Dez anos depois, · quan
do o Senador Gallott! atira a culpa 
sôbre a minha pessoa, devo dizer que, 
sendo meu Partido de âmbito nacio
nal, era natural que qualquer brasi
leiro pudesse ser representante úO 
Estado de Santa Catarina, mas não 
um elemento que se desvirtuou poll
t!camente e que não soube respeitar 
os brios e a dignidade dos seus com
panheiros trabalhistas e do povo ca- · 
tarL,ensc, para aceitar com subser
viência os ditames do alto para fa
zer uma convenção simbólica entre
gando o Partido ao tacão de um ele
mento que não faz pol!tica em Santa 
Catarina, nem no Rio Grande do Sul, 
o Sr. Hugo Ramos, mas que conta 
~om o apoio imediato e direto do Go
vernador do Rio Grande do Sul e do 
Sr. Brochado da Rocha, presentes ao 
comicio em Florlanópolls e para sub
meter o meu Partido às lnjunções e 
aos lnterêsses do Partido Social De· 
mocrátlco, que neste momento dita 
normas e orientação para o P. T. B. 
- Seção de Santa Catarina. 

Continuo, Sr. Presidente, as consi· 
derações que tecla, em tôrno da pre
sença do Sr. Governador Leonel Briz· 
zola, no meu Estado. 

Mas o Governador do Rio Grande 
do Sul, recebido, no meu Estado, 
com a fidalguia e a cordialidade 
sempre dispensadas aos homens pll
blicos, pelos meus coestaduanos, foi 
muito longe no seu pronunciamento 
pol!tico. 

Levantou criticas contra a admi· 
nlstração Estadual de Santa Catari
na, sem levar em conta que, no meu 
Estado, mercê da·probidade e da ope
rosidade de seus admlnistrp dores, as 
finanças estão equilibradas, os paga· 
mentos estão em dia e o funcionalls· 
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mo estadual, civil e militar, recebeu, 
no corrente mês de julho, um a.u· 
mente a.preclável nos seus venclmen· 
tos. 

As pala. vras do Senhor Leonel Briz· 
zela., Governa.dor do Rio Gra.nde do 
Sul, ao interferir na vida politica 
administrativa. de Sa.nta. Catarina, 
estão suscita.ndo as ma.ls a.cerbas re· 
provações, pa.rtidas, na. maioria., da 
ilustre e.. la.boriosa. colônia. gallcha, 
ra.dicada. no meu Estado. 

São Interferências como essas que 
repelimos. 

E o fazemos porque elas pertur· 
bam a. normal cordialidade existente, 
entre o bravo e digno povo gallcho, 
em quem Sa.nta Catarina. sempre en· 
controu compreensão e solidariedade, 
e os cata.rlnenses ra.dica.dos no Rio 
Gra.nde do Sul. 

Mas não parou ai a. interferência 
do Governador do Rio Gra.nde do 
Sul, em comicio, na. praça. pública, 

·dia. 9 do corrente, na culta e briosa 
Florla.nópolis. 

O Senhor Leonel Brizzola,- falàiído 
como Governador do Rio Gra.nde do 
Sul, exortou os gaúchos de Santa. Ca· 
ta.rina, nu momento, a agua.rdarem 
suas posteriores recomendações. 

Disse o Senhor Leonel Brlzzola, 
em discurso amplamente Irradiado, 
que os gaúchos de Sa.nta Catarina. 
seriam por êle visitados, em agõsto, 
para ouvirem sua palavra, nos co· 
micios pelo interior do Estado. 

Os protestos que estão surgindo, 
no meu Estado, contra o Governa· 
dor do Rio Gra.nde do Sul, estão sen· 
do desencadeados pelos dignos, hon· 
rados e laboriosos gaúchos, que vêem 
na orientação politica do Governador 
do Rio Gra.nde do Sul um perigoso e 
funesto exemplo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Exa. permite um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Argemiro de F.i.gueiredo -. 
Não é desejo meu interferir na po· 
litlca Interna do Estado que V. Exa. 

representa. tio dignamente; mas, pe
la exposição que acaba. de fazer, ve· 
rlflca-se que o Governador Leonel 
Brizzola teria saldo de seu Estado 
para fazer propaga.nda. de um ca.n· 
dldato do Partido Trabalhista Bra
sileiro em Sa.nta Ca.tarlna. 

O SR. SAULó RAMOS - Em co· 
miclo a que estiveram presentes ca.n· 
dldatos do PSD e PTB, o Marechal 
Teixeira Lott, o Sr. Joio Goulart, 
Vice-Presldente da. Repllbllca e os 
ca.ndidatos a Governador e Vlce·Go· 
vernador do Estado. 

O Sr. Argemiro de F.igueiredo -
Chegarei à conclusão do meu a.parte. 
Verifica-se, porta.nto, que o Gover· 
nador teria Ido promover comiclo a 
favor de ca.ndidato Indicado pelo Par· 
tido Tra.balh!sta Brasileiro, no Esta
do de Sa.nta. Ca.tarlna.. V. Exa. escla· 
rece que a Convenção do PTB 
que teria. Indicado ca.ndldatos a.os 
cargos eletivos de Governador e Vi· 
ce-Governador nll.o teria sido legiti· 
ma, legal e estatutátia.. 

O SR. S.A TlLO RAMOS - O Es· 
tatuto do meu Pa.rtido determina que 
as eleições sejam secretas e as vota· 
(lôes foram . simbólicas. Antes da 
Convenção já os dirigentes do Par· 
tido Social Democrático se reuniram 
para a escolha daquele que seria. o 
indicado pela Convenção Trabalhista, 
quebra.ndo assim a. autonomia de de· 
liberação partidária, sugerindo e 1m· 
pondo prêvlamente um ca.ndida.to 
instruido e preparado para tal fim. 

O Br. Argemiro de Figueiredo -
V. Exa.. nio tenha. exaltação com a 
exposição que vem fazendo. Desco
nheço a. vida. politica do Estado de 
Santa Ca.ta.rina.. 

O SR. SAULO RAMOS - Não há 
prõpriamente exaltação.· de minha 
parte. Acolho com atenção o aparte 
de Vossa Excelência.. 

O Sr. Argcmiro de F.igueiredo -
Quero apenas salientar que o Gover
nador Leonel Brlzzola teria ido a 
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Santa. Catarina fazer comicio em pro
paganda. do candidato do PTB. 
Saberia êle dos pormenores a que 
V. Exa. se refere ? Que a Conven
ção, que indicou êsses candidatos, 
não teria sido legitima, legal e de
mocrâtica ? Nilo teria ido no exer
cicio de um direito, o de fazer pro
paganda de um candidato ... 

O SR. SAULO RAMOS - Nilo . 
como Governador de Estado, fazendo 
criticas pouco lisonjeiras à adminis
tração catarlnense ... 

O Sr. Argemiro de F:igueireào -
. . . no pressuposto de que fOsse re
almente o candidato do Partido Tra
balhista Brasileiro, Partido de âmbi
to Nacional, o que, conseqüentemen
te, dA· direito, a qualquer de seus 
membros de fazer propaganda dês
ses candidatos em qualquer parte de 
um munlcipio, de um Estado da Fe
deração ? 

Outro aspecto da questão é a. re
ferência. que V. Exa. faz ao nobre 
Deputado Doutel de Andrade. Rendo 
neste instante, homenagens sinceras 
à inteligência, à cultura, ao patrio
tismo de V. Exa. representando o seu 
Estado no Senado Federal e mere
cedor da nossa homenagem de sim
patia e de admiração. 

O SR. SAULO RAMOS - Agra
deço a Vossa Excelência. 

O Sr. Argemiro àe Figueiredo -
v. Exa., porém, há de convir que OJJ• 
troa colegas tenham, a respeito do 
Deputado Doutel de Andrade, juizo 
diferente. Considero um homem dig
no, grande jornalista, possuidor de 
uma cultura. que honraria qualquer 
Estado. Se porventura há culpa em 
que o Estado de Santa Catarina. te
nha escolhido êsse representante pa
ra o Congresso Nacional, V. Exa.. há 
de compreender que a culpa. está no 
próprio sistema democrático, na pró
pria organização do sistema. politico 
que adota.mos. Não há distinção' en
tre brasileiros para escolha de can
clidatos a postos eletivos em parte 

alguma. O povo do Estado de V.!Cxa. 
foi quem o elegeu para a. Câmara 
Federal. Se o nobre colega. observar 
a composição do Congresso Nacional 
há de encontrar inúmeros elementos, 
representantes de Estados onde não 
nasceram. Esta ressalva faço·a., nll.o 
apenas no cumprimento de um de· 
ver, mas, aproveitando a oportuni· 
dade para, encerrar minhas pala· 
vras, para lamentar profundamente 
êsse d!ss!dio dentro de nosso Partido 
que precisa, sobretudo agora, de coe· 
são e de disciplina para atingir o seu 
grande destino. 

O SR. SAULO RAMOS - Agra· 
deço o aparte de V. Exa. que ilustra 
o meu discurso. 

Escalareço, entretanto, que o Par· 
tido Trabalhista Brasileiro, Seçllo de 
Santa. Catarina, rá oito meses se via 
ameaçado de ser submetido ao Par· 
tido Social Democrático com a pre· 
sença em Pôrto Alegre do Sr. Hugo 
Ramos, irmão mais velho do atual 
candidato ao Govêmo do Estado, Sr. 
Celso Ramos, com a condescendên· 
ela do Governador Leonel Brizzols. 
Dai por que não ignorava., S. Exa., 
quando em Santa Catarina assistia 
a uma Convenção simbólica adrede· 
mente preparada. Lembro, que os 
candidatos indicados às Prefeituras 
Municipais tiveram seus nomes re
tirados por imposição superior, dos 
que querem a vitória do PSD a. qual
quer preço, mesmo com o sacrlflcio 
do PTB e da sua honradez e integri· 
dade partidária. Hoje, o Partido, no 
Estado, como lamenta V. Exs., está 
dividido. De um lado, situam-se os 
catarinenses de sentimento e de co· 
ração, ligados à terra. e à polltica 
catarlnense, de outro, em tOrno dês
ses, o Deputado Armindo Marc!lio 
Doutel de Andrade, elemento não ra
dicado em Santa Catarina e com ou
tros lllTivistas pol!ticos de outros 
Estados que se submetem servilmen
te aos caprichos do Sr. Hugo Ramos 
avaliz_ados pelo Governador Br!zzola. 

l!l lamentável o acontecimento. En· 
tretanto, é do jõgo da democracia . e 

.. 
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11atural que, dentro do Partido Tra
balllista Brasileiro, ao qual me fi
liei . desde 1945, êsses acontecimentos 
venham chicotear Internamente o 
própriD Partido e os seus Lideres pa
ra. que possa. ressurgir, da luta, ver
dadeiramente reestruturado, restau
rado e possa. cumprir a: sua destlna
çãD histórica de Partido SDcialista 
ou de uma. fOrça socializante que se 
opDnha. .e não se submeta aos inte
rêsses de pDl!ticos carreiristas e de 
comunistas infiltrados nos partidDs 
democráticos. Nesta democracia que 
nãD confere igualdade politica ao po
vo, que lhe nega a igualdade social 
e económica está a mercê de parti
dos· politlcos que ·aceitam Infiltrações 
comunistas em busca da vitória. 

Tenho esperança, nobre L!der do 
PartldD Trabalhista. Brasileiro, Sena
dor Argemiro de Figueiredo, de que 
o nosso Partido, depois da pugna de 
3 de outubro, encontrará o seu ver
dadeiro destino com a reformulação 
de sua estrutura partidária. Quanto 
às apreciações e elogios feitos por 
V. ElCa. ao jornalista que hoje é can
didato a Vlce-Governador do meu Es
tado, tinha eu a mesma impressão 
· de V. Ex:a., neste momento, porém, 
se na.o ocupa,sse a mais alta. tribuna. 
do Pais, diria as razões de minha 
oposição à candida.tura dêsse mOço, 
que não possui credencia.ls e quali
dades politicas, sociais ou morais pa
ra eltercer a Vlce-Governança do Es
tado. 

Continuo, Sr. Presidente, minhas 
considerações há pouco Interrompi
das. 

J!: na.tura.l, pois, que os ca.tarlnen
ses, de um modo geral, recriminem 

·a a.tltude intempestiva e as criticas 
pouco lisonjeiras do Sr. Governador 
LeDnel Brizzola à administração ca
tari.:Íiense. 
Co:ino trabalhista., desta alta tri

buna, lanço também o meu protesto 
pela submissão da. seção petebista. 
catarinense a interêsses pollticos e 

· escusos, avalizados pelo Governador 
· Brlzzola numa convenção partidária 
ndredemente preparada, e em pro-

nunclamentos simbólicos que não ex
primem a totalidade dos sentimentos 
democráticos de seus filiados. 

Deix:o aqui a seguinte advertência 
ao jovem Governador Leonel Brlzzo
l!L : em Santa Catarina manda.m os 
catarlnenses. Sabemos errar e acer
tar sozinhos. (Muito bem l. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, por cessão do ilustre 
Senador Gilberto Marinho, segundo 
orador inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO-(*)
Senhor Presidente, venho à tribuna 
para num gesto de solidariedade, se
cundar os apelos contidos em tele
gramas que recebi de minha terra.. 

O primeiro àêles foi-me enviado 
pelo Slndica.to dos Trabalhadores da. 
Indústria do Açúcar, concebido nos 
seguintes têrmos : (lé) 

"Senador Novaes Filho. 
Senado Federal - Brasilla. 
Apelamos para V. · Elta. tomar em-

penho no sentido da reallza.ção de 
exportação de açúcar brasileiro para 
os Estados Unidos. Sabemos que a 
referida exportação possibilitará a 
realização Integral da safra de açú
car de Pernambuco, antes ameaçada 
de sofrer cortes em virtude da limi
tação de produção, e dêste modo, an• 
tevemos mais serviço para os traba
lhadores filiados a. êste Sindicato. Ao 
mesmo tempo, grande parte dessa 
exportação será. efetua.da. em Per
nambuco, trazendo a esta região ri
queza. e trabalho. Confiantes na pa
triótica atua.ção de V. Exa .•. apresen
tamos cordiais saudações. - Dlóge
nes Wanderley, Prési_dente do Sindi
cato dos Trabalhadores na Indústria 
ào Açúcar do Estado de Pernámbu
co. - José Batista :dos Santos, Se
cretário. - Severino·;·Regis de Assis, 
Tesoureiro". \ 

Sll.o os seguintes, Sr. Presidente, 
os outros despachos' que me foram 
endereçados : 

(ó) - Nao j'oi revisto pelo orador. 
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"Senador Novaes Filho. 
Senado Federal - BrasUia. 
Inteirados · pelo noticiário da im-

prensa local que estaria havendo opo
sição por parte de pequeno grupo 
contra exportação de açúcar brasi
leiro para os Estados Unidos, vimos 
comunicar a V. Exa. que êste Sindi
cato considera semelhante movimen
to contrário aos interêsses dos tra
balhadores, pois a referida exporta
ção significará mais trabalho para 
nossos associados de vez que, ao 
mesmo tempo que atende ao proble
ma atual de. excesso de produção, 
possibilitará o aproveitamento das 
colheitas ameaçadas de ficar nos 
campos, em face da limitação da 
produção. Exercendo nossa atividade 
num Estado pobre, o qual sofre sé
rio problema do desemprêgo, protes
tamos contra a condenável iniciati
va, cujo êxito significará a elimina
ção de possibilidade maior da produ
ção açucareira no nosso Estado, 
grande fonte de riqueza e trabalho 
em Pernambuco, com prejuizos para 
os trabalhadores que vivem do açú
car. Confiamos que o patriotismo de 
V. Exa. saberá defender a exporta
ção, que vindo ao encontro dos in
terêsses dos produtores atende igual
mente às necessidades dos trabalha
dores. Atenciosas saudações. - Al
fredo Franci8co da Silva, Presidente 
do Sindicato dos Arrumadores do Es
tado de Pernambuco". 

"Senador Novaes Filho. 
Senado Federal - Brasilla .. 
Tomando conhecimento, através da 

Imprensa local, do movimento que 
estaria sendo articUlado contra ex
portação de açúcar brasileiro para 
os Estados Unidos, apelamos para 
V. Exa. tomar todo empenho para 
combater impatriótica atitude, defen
dendo a referida exportação, a qual, 
além de atender o grave problema 
do excesso de produção açucareira 
nacional, apresentará largos benefi
cias de ordem geral ao Pais. Sendo 
Pernambuco o maior exportador bra
sileiro essa providência se reveste de 
especial importtincia para o Nordes-

te, visto c:dstir dispositivo legal que 
determina a aplicação nesta região, 
através da SUDENE, de 50% do va
lor dos ágios arrecadados mediante 
a venda de divisas oriundas de ex
portações de produtos desta região. 
Não precisamos lembrar que a ex
portação ao mercado norte-ameri

. cano representa velha . aspiração dos 
produtores nacionais, muito antes dos 
litigios entre Cuba e Estados Unidos, 
constituindo-se, assim, justa repara
ção ao tratamento desigual relativa
mente a outros paises que, além de 

. cotas no mercado livre mundial, dis
põem de cotas nos diversos merca
dos preferenciais. Confiantes no alto 
espirita de clarividência de V. Exa. 
apresentamos respeitosas. saudações. 
Ass.) .Roberto Az:evedo, Presidente 
da Federação das Indústrias de Per
nambuco. Miguel V:ita, Presidente do 
Centro das Indústrias". 

"Senador Novaes Filho -Senado 
Federal, BrasUia, D. F. 

O noticiário da Imprensa a que se 
refere o requerimento da Câmara dos 
Deputados contra as vendas de açú
car brasileiro ao mercado norte-ame
. "!cano, com evidente influência. no 
processo politico que envolve interês
ses cubanos, invocando-se a solida
riedade brasileira pela atitude do 
govêrno cubano em lltiglo com o go
vêrno norte-americano. Em nome da 
classe que representa a base econ0-
"11ica do Estado, protestamos contr11. 
o envolvimento politico que confun
de os interêsses legítimos do Brasil, 
que, Temontam de 1958 e que consti
tuem o pleito apresentado ·pelo con
gresso norte-americano a partir de 
fevereiro corrente quando iniciadas 
as discussões de renovação do Sugar 
Act, havendo apenas coincidência 
'lom o atrito das relacões norte-ame
ricanas. Estamos seguros que V. 
Exa. saberá discernir entre aquêles 
que defendem os interêsses do Bra
"il daqueles que buscam resUltados 

. transitórios que somente beneficiam 
os .. interêsses politlcos. Acresce que 
estamos com excesso estocado sem 
colocação c ainda a produção está 
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reduzida êste ano por falta de colo· 
cação representando a venda aos 
Estados Unidos a realização integral 
da safra; lembramos Igualmente que 
o aç11car poderá dar uma receita 
cambial êste ano da ordem de cem 
milhões de dólares; outrossim nossa 
venda nA.o representa nenhuma hos
tilidade a qualquer outro fornecedor 
dos EE. UU. e sim se recusada re
presentaria uma hostilidade frontal 
ao govêmo e ao povo norte-amerlca.
no, cabendo esclarecer que a venda 
se enquadra rigorosamente dentro 
do esplrlto da Operação Pan-Amerl. 
cana. Finalmente, além destas ra.
zões, sendo Pernambuco o maior Es· 
tado exportador de açúcar, a medi
da encerra especial significação pa
ra o Nordeste em Virtude . de dispo· 
sitivo legal de reversll.o para esta 
regla.o através da. SUDENE de qllB.n
tla nunca inferior a 50% do valor 
dos ágios arrecadados mediante ven
da de divisas oriundas da exporta
ção de produtos nordestinos, contri
buindo para o desenvolvimento in
dustrial desta regill.o. 

AJva.To de Oliveira Azevedo, Pre
sidente da Cooperativa de Uslnelros 
de Pernambuco Ltda. Rena.to Brito 
BezeTTa de. Mello, Presidente do 
Sindicato da Indústria do Açúcar de 
Pernambuco". 

Sr. Presidente, o assunto já foi su
ficientemente elucidado neste Plená.· 
rio, na última sessA.o, pelo eminente 
representante baiano, Senador Lima 
Teixeira. 

De há muito o Brasil pleiteia uma 
~ata para exportação de açúcar du
tlnada ao mercado consumidor dos 
Estados Unidos, por ser o que me
lhor paga o produto, dentre os mel"· 
cados lntema.clona.ls com os quais 
mantemos transações. 

Agora, Sr. Presidente, fatos com 
os quais nada temos que ver, resul· 
taram na modificação da polltlca do 
açúcar por parte dos Estados Unidos, 
sendo-nos então concedida uma cota 
minima de apenas cem mil toneladas 
que pouco representa nos quadros da 
produção de açúcar do Brasil, uma 

vez que já. temos grande cota de ex
cedentes e a parte que nos coube 
pa.ra colocação do produto no mer
cado mundial é deficiente, não utlli
zaniln n "'"cedente da nossa produ
ção açucareira. 

O ST. Lima Teixeira - Permite V. 
Exa.. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Para cola
borar com V. Exa., devo dizer que 
em fins de 1958, na Convenção de 
Genebra, que objetlvou a participa
çll.o de outros palses nesse Convênio, 
o Brasil propôs a cota de setecentos 
e cinqUenta mil toneladas. Nll.o con
seguimos obtê-la, mas sim a de qúi~ 
nhentos e cinqUenta mU toneladas. 
Pois bem, agora os Estados Unidos 
da América do Norte oferecem uma 
cota suplementar de cem mil tone
ladas. Veja V. Exa., que somada es
sa cota. às quinhentas e cinqUenta 
mil toneladas, ficariamos com seis
centos e cinqUenta mil toneladas, ou 
seja., ainda aquém das nossas neces
sidades de exportação, porque hoje 
os excedentes brasileiros de açúcar 
alcançam cifra muito maior. Para o 
ano, por exemplo, a estimativa da 
produçll.o, só de São Paulo, é de vin· 
te e oito a trinta milhões de sacas. 
Por conseguinte, temos necessidade 
de procurar mercados para a coloca
ção dos excedentes, não havendo, 
portanto, nada de mais no ofereci· 
mento dos Estados Unidos da Améri· 
ca do Norte. Não estamos tomando 
o lugar de Cuba, até porque entabo· 
la.mos negociações antes do estreme-

. cimento havido entre ·a.a duas naQões. 
Nll.o vejo, portanto, razão para cri· 

· tlcas à nossa conduta, pois devemos 
lutar para aumentar a colocaçll.o do 
nosso produto no mercado externo. 

O SR. NOVAES FILHO - Agra
deço multo o aparte do nobre repre
sentante da Ba.hla, que velo Ilustrar 
as minllas asserções. 
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O Sr. Heribaldo Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Comple
tando os esclarecimentos que vem 
prestar à Casa o nobre Senador Li
ma Teixeira, permito-me acrescentar 
que nem mesmo a cota de quinhentos 
e cinqUenta mil toneladas, que cou
be ao Brasil pelo Acôrdo de Gene
bra, tem sido integralizada pelo Bra
sil, porque pelo Acôrdo podem ser 
cortados doze por cento da cota de 
qualquer Pais, · o que tem ocorrido 
com a do Brasil. De forma que, mes
mo dentro do Acôrdo de Genebra, o 
Brasil tem sofrido prejuizo, por não 
lhe ser permitido completar sua cota. 
A cota de cento e sete mil toneladas, 
que os Estados Unidos, por essa re
distribuição, consignou ao Brasil, não 
importa numa posição má para nós, 
porque não foi só o Brasil que se be
neficiou dessa partilha, mas vários 
países da América Latina. Com ex
clusão da Repúblca Dominicana do-- ' ze naçoes foram beneficiadas. Tal 
pretensão é velha, é anterior ao dls
sidlo havido entre aquêles dois pai
ses. Os Estados Unidos tomaram es
sa medida não como represália - é 
preciso que fique assinalado -:-- mas, 
por verificar que Cuba não estaria 
em condições de fornecer tôda a sua 
cota de três milhões de toneladas, 
em face das lutas intestinas no Pais. 
Então, para que o mercado america
no não se ressentisse da falta da co
ta cubana, fêz-se uma redistribuição 
das setecentas mil toneladas entre 
vários países. Essa a verdade sôbre 
os . fatos, que V. Exa., com tanto co
nhecimento sõbre a matéria, está 
explanando para o Senado da Repú
blica. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
muito grato à oportuna interferên
cia do nobre Senador Heribaldo Viei
ra, como eu, representante nesta Ca
sa. de um Estado açucareiro· do Nor
deste. S. Exa. ncentuotl bem aquê-

!e ponto que merece ser ressaltado : 
das setecentas mil toneladas, apenas 
cem mil a América. do Norte julgou 
necessário importa.r de outras re
giões, temendo que seu fornecedor 
tradicional - por diversos fatores 
- não lhe desse a cota que hi ànos 
lhe entrega. E facultou-as a vários 
paises açucareiros. . 

Assim, Sr. Presidente, pretendet·
se o esta.belecimento de ligações de 
ordem politica, doutrinária ou ideo
lógica a êsse fato meramente comer
cial, que não pode transpor as fron
teiras dos interêsses econômicos, se 
me afigura por dema.is exagerado. 

Acresce que,· tendo toma.do parte 
numa das Conferências Açucareiras 
realizadas em Londres, pude sentir 
bem de perto o quanto de obstácUlos, 
de dificuldades e de entraves se 
opõem às justas pretensões do Bra
sil para colocação do seu excedente 
da produção açucareira. Não vi nin
guém cheio dessa boa vontade, dês
ses melindres, dêsse altruismo nem 
dessa elevação, porque há uma dis
tinção muito grande entre as ques
tões politicas e as meramente econó
micas e comerciais. 

Da.i, Sr. Presidente, minha integral 
solidarieda.de aos produtores pef11am
buca.nos, às classes que labutam em 
derredor da cultura da cana e da 
produção do a.çúcar. ' 

Empresto, com minha a.utoridade 
de representante de Pernambuco nes
ta Casa, total a.poio a que o Brasil 
não recuse essa cota infima, peque
nina, mas que, de certo modo, vem 
a.juda.r a. colocação dos nossos exce
dentes. 

Com estas palavras, assumindo es
ta atitude, tenho para mim, em boa 
consciência que assumo uma atitude 
Jea.Jdosa e de consciência, e não de 
cavilação e fantasia, de busca. de ca
minhos escuros e tortuosos para atin
gir fatôres bem claros e vislveis à 
inteligência dos homens públicos· que 
queiram ver e que tenham, realmen
te, sentimentos pa.triótlcos na aná
lise dos fatos e dos a.contecimentos, 
( M·1rito be·rn ! Mwito bem. Palmae). 

.. 
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O SR. PRESIDENTE - Antes de 
dar a palavra ao orador seguinte, 
comwlico ao Plenário que a lista de 
presença acusa o comparecúnento de 
33 Srs. Senadores, havendo, portan
to, número para votação. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lúna Teixeira, terceiro orador Ins
crito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
- Sr. ·Presidente, há dois anos, no 
mês de maio de 1958, tive ensejo de 
solicitar ao Senado transcrição da 
carta que o Presidente Juscelino 
Kubltschek de Oliveira dirigiu ao 
Presidente Dwight Eisenhower, dos 
Estados Unidos da América do Nor
te, propondo, já naquela oportunida
de, os princlpios que deveriam nor
tear a Operação Pan-Americana. 

Posteriormente, vivemos uma fase 
de descrença, de desconfiança mes
mo em relação à execução da OPA. 
Tive então oportunidade de tecer, 
da Tribuna do Senado, criticas a um 
dos Subsecretários de Estado Nor
te-Americano, o Sr. Roy Robotton, 
que havia criado sérias dificuldades 
à sua realização . 

Agora, para felicidade nossa e pres
tígio do Brasil que tomara a inicia
tiva da defesa dos palses subdesen
volvidos da América Latina - o Pre
sidente Juscelino Kubitschek de Oli
veira recebe uma carta do Presiden
te dos Estados Unidos da América 
do Norte, Sr. Dwight Eisenhower do
cumento êsse que desejo fique con
signado em nossos Anais, pois é de 
alta significação politica e deixa sa
lientada a marcante posição do nos
so Pais nesse acontecimento interna
cional. 

Vou ler, primeiro a carta do Pre
sidente dos Estados Unidos da Amé
rica do Norte e, depois, a do Presi
dente do Brasil. 

Eis, na Integra, a do Presidente 
Dwlght Eisenhower : 

The White House Washington 
- 8 de julho de 1960 - Meu 
caro Presidente. Em 28 de maio ---( •) - N6o to i revisto pilo orador. 

de 1958, distinguiu-me Vossa . 
Excelência ao me escrever para 
expressar as suas próprias e elo
qUentes idéias, relativas ao di
nâmico esfõrço conjunto ao qual 
pudessem devotar-se tôdas as 
Repúblicas Americanas. Senti
me então feliz, como me sinto 
agora, em reunir-me a Vossa 
Excelência nesse esfôrço de âm
bito continental que se tornou 
conhecido como "Operação Psn
Americana". 

No decorrer dos últúnos dois 
anos substancial progresso foi 
obtido. O "Comitê dos 21" reu
niu-se duas vêzes, prúnelro em 
Washington e, no ano passado 
em Buenos Aires. O grupo de 
trabalho dêsse Comitê, conheci
do como Comitê dos Nove, aca
ba de concluir, com êxito, nesta 
Capital, uma reunião em que se 
traçaram as diretrlzes para a 
próxúna conferência do "Comi
tê dos 21", cuja realização está 
prevista para princlpios de se
tembro vindouro, em Bogotá. Es
tou certo de que podemos contar 
com subseqUentes · resultados 
concretos em Bogotá, especial
mente nos seguintes setores : 
( 1) financiamento do desenvol
vimento econômico; (2) papel 
da assistência técnica para a ob
tenção de uma crescente produ
tividade Industrial e agricola; e 
( 3) ulterior consideração dos 
problemas de produtos de base. 
Entendo que os estudos econó
micos, autorizados na Reunião 
de Buenos Aires e já solicitados 
por 11 palses, estão sendo em
preendidos e vão contribuir de
cisivamente para·._ o conhecimen
to do que necessitamos para um 
sólido aumento económico e so
cial. 

Concomitantemente, recebi os 
mais encorajadores relatórios sô
bre o progresso que está sendo 
alcançado na organização estru
tural do Banco Interamerico.no 
de Desenvolvimento. Em menos 
de dois anos l!sse Banco foi pro-
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jetado, negociou-se sua comple
xa estrutura, sendo seu Estatu
to aprovado por vinte de nossas 
Repúblicas Americanas. A maior 
parte das cotas iniciais para 
formação de seu capital já fo
ram pagas El espera-se que até o 
fim dêste ano sejam concedidos 

. os primeiros empréstimos. 
Há três meses atrás tive gran

de prazer de visitá-lo pessoal
mente na. Cidade de Brasüia., sua 
nova e bela Capital e, posterior
mente, nas suas admiráveis ci
dades do Rio de Janeiro e São 
Paulo. As conversações que en
tão mantive com Vossa Excelên
cia foram altamente proficuas e 
contribuiram para uma nova 
orientação que, durante e a par
tir dessa. viagem, venho seguin
do, relativamente à situação 
neste hemisfério. Cheguei à 
conclusão de que, não obstante 
os nossos esforços anteriores, 
todos nós necessitamos despen
der esforços a.dicionais em nos
so programa conjunto para en
frentar o desa.fio desta nova dé
cada, no decorrer de qual, nos
sas povos têm a firme determi
nação de alcançar de nôvo, ele
vado e dinâmico padrão de vi
da, social, económico, politico e 
espiritual. :1!: meu desejo levar 
ao conhecimento de Vossa Exce
lência que anunciarei nos próxi
mos dias alguns dos planos dos 
Estados Unidos da América, ten
do em vista sua participação 
mais cfctiva para a consecução 
dos objetivos do nosso hemisfé
rio. A fim de levar adiante o 
programa em aprêço, pretendo 
solicitar a necessária autoriza
ção ao Congresso, que deverá 
voltar a reunir-se no principio 
do próximo mês. 

Estou pedindo ao embaixador 
Cabot que lhe entrPgue pessoal· 
mente esta carta. 

Com as min!1as mais cordiais 
c afetuosas saudações, sincera
mente 

a) Dw.ight EiBenho11Jcr'', 

A carta do Presidente dos Estados 
Unidos ao Presidente Juscelino Kubi
tschek de Oliveira e a resposta do 
Presidente do Brasil a êsse documen
to valem ser transcritas nos Anais 
do Senado da República, primeiro 
pela altivez e compreensão dos pro
blemas dêste hemisfério, segundo 
pela cooperação que o Brasil está 
dando para solução de muitos dos 
problemas que afligem os povos des
ta parte do globo, sobretudo dos pai
ses subdesenvolvidos. 

Eis a carta-resposta. do Presidente 
do Brasil : 

"Brasfi!a, 19 de julho de 1960. 

Excelentissimo Senhor 
Dwight Eisenhower. 
Presidente dos Estados Uni-

dos da América. 

Meu caro Senhor Presidente, 
recebi das mãos do embaixa· 
dor John Moors Cabot a carta 
de Vossa Excelência, de 8 de 
julho corrente, de cuja alta sig
nificação me dei conta devida
mente. Ao mesmo tempo, Se
nhor Presidente, que agradeço a 
generosidade de alguns de seus 
conceitos a respeito do meu 
Pais e da importância que Vos
sa Excelência atribui à troca 
de impressões que tivemos du
rante a sua visita ao Brasil, no 
mês de março dêste ano, que
ro expressar a minha satisfa
ção, de maneira muito parti
cular, pelo alto plano em que 
··Vossa Excalência coloca a Ope
ração Pan-Americana. Verifico 
que a Intenção com que foi apre
sentado o problema de uma 
maior e mais intima colabora
ção intercontinental está rece
bendo justa apreciação por par
te de Vossa Excelência. Verifi
co, também, que os nossos pon
tos de vista começam a. apro
ximar-se no tocante às dimen
sões que deve ter a ação pl'O· 
jetada. 

Permita-me que rea.firme a 
Vossa Excelência o que já foi 
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dito sObre a Operação Psn
Americana : não se trata de um 
apêlo à generosidade, mas à 
ra.zl!.o. A razão está. ditando a 
necessidade de lutarmos da úni
ca maneira eficaz contra a 
guerra fria que se Insinua e 
pretende envolver o nosso Con
tinente. A luta que todos nós 
devemos empreender juntos pe
los comuns ideais das Améri
cas só será válida se combater
mos as causas de inquietação e 
de descontentamento, sem pro
curarmos, apenas, co~lgir e di
minuir seus efeitos e conse
qüências. 

Deveremos, portanto, ter a 
coragem de tirar as conclusões 
que a. realidade nos apresenta. 
A verdade é que, apesar de to
dos os esforços anteriores, nl!.o 
se fêz o suficiente e não se 
conseguiu uma taxa. adequada 
de desenvolvimento para os po
vos latino-americanos. Querer 
atribuir a inquietação atual dos 
mesmos à simples propaganda 
ou agitação de agentes exter
nos ao Continente seria igno
rar o fato de que multo maior 
capacidade agitadora têm a po
breza e a frustação de povos 
econõmicamente estagnados. O 
problema consiste, portanto, em 
dar uma nova dimensão ao tra
balho a ser realizado. 
. Vossa Excelência sabe muito 

bem, porque é homem de Esta
do dos mais ilustres e porque 
é homem de coração justo, que 
a liberdade, a democracia, a 
dignidade do ser humano, tal 
como nós as concebemos, sl!.o 
palavras sem sentido para . os 
habitantes das regiões estagna-. 
das, onde a própria vida é um 
continuo sacrlficio e um ato de 
resignação e de paciência. Que 
em nossa familia regional exis
tem imensas zonas subdesenvol
vidas, repito a Vossa Excelên
cia, é n!l.o só grave perigo pa
ra a paz, . como uma contradi-

ção com a pos1çao que defen
demos, cuja base é a solidarie
dade humana. e cuja garantia 
exclusiva é a esperança numa 
existência melhor. 

Em nenhum momento da 
campanha em prol do desenvol
vimento harmõnico de nosso 
hemisfério ( Operaçl!.o Pan
Americana) os Estados Unidos 
foram considerados culpados 
pelas ·desigualdades extremas 
da condição de vida . dos diver
sos povos desta parte do mun
do. Ao contrário, devemos tes
temunhar que a Boa-Vizinhan
ça tem sido sempre praticada. 
e que, de uma maneira ou de 
outra, jamais faltaram provas 
de esplrito fraternal entre a 
grande Nação que Vossa Exce
lência preside e a América La
tina. O que me parece não ter 
havido até hoje, permita-me 
Vossa Excelência que o diga, ê 
uma verdadeira politica cons
trutiva e a atribuição de maior 
importância a esta parte da 
América. Entretanto se há nes
te mundo convulso uma aliança 
natural para o Ocidente, é a 
que podem oferecer os nossos 
paises, que souberam lutar pela 
conquista da liberdade e guar
daram a fê nos principios bá
sicos herdados dos nossos an
tepassados europeus. Relegar a 
plano inferior quase duzentos 
milhões de homens, cuja taxa 

· de crescimento é a mais alta 
·em todo o mundo e cuja inte
gração na defesa das democra
cias é o caminho e a inclina
ção mais certa, é cometer um 
êrro, é concorrer para mutilar, 
ainda mais, a segurança dessa 
Causa Ocidental, que inclui to
dos os valores politlcos e espi
rituais que nos s!l.o' comuns. Ra
zões de ordem puramente estra
tégica nem sempre são boas 
razões, e multas vêzes os cál
culos devem ser revistos, e os 
critérios tâtlcos modificados. O 
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que me parece indubitável é 
que não há maior estratégia do 
que a fortificação dos aliados 
naturais · e não meramente oca
sionais. 

O oferecimento de uma nova 
politica. de fortalecimento da fa
mllia regional americana foi o 
que compreendi estar-me sendo 
anunciado por Vossa. Excelência 
na. sua. honrosa carta. Em subs
tituição a gestos de boa vonta
de e de boa vizinhança, resol
veu Vossa Excelência patroci
nar uma nova ação fecunda e 
vigorosa, criadora de riqueza. 
Corno já tive ocasião de afirmar, 
não é um plano de doações o 
que julgo apropriado ou mesmo 
possivel no momento, mas me
didas concretas e inadiáveis de 
interêsse reciproco para o pais 
de Vossa Excelência e as de
mais nações americanas e uma 
colaboração mais ativa em nos
so desenvolvimento, mediante 
uma nova politica de financia
mento público, em que sejam 
observados outros critérios que 
não o da simples rentabllidade 
económica inlediata. 

Vossa Excelência demonstrou 
estar seguindo com atenção o 
processo da Operação Pan-Ame
ricana, até à sua fase mais re
cente. Os três itens citados por 
Vossa Excelência são realmente 
insubstituiveis e vou repeti-los 
aqui: 

1• - financiamento do desen
vo\vtmento económico; 

2• - papel da assistência téc
nica para a obtenção de uma 
crescente produtividade indus
trial e agricola; 

3• - ulterior consideração dos 
problemas dos produtos de ba
se. 

Jl:sses ternas foram objetos de 
consideração na recente reunião 
da. Subcomissão de 9 paises, que 
se realizou em Washington, co
rno assinalou Vossa Excelência.. 
Os resultados a. que chegou 
aquela. reunillo são, entretanto, 

tirnidos e estão aquém das ex:· 
pectativa.s de muitos pa.ises la.· 
tino-americanos, dentre os quais 
o Brasil, que levou para a. mes
ma planos concretos de. aumen
tar a capacidade de financiamen
to de instituições corno o Ban · 
co Intera.meri.cano de Desenvol· 
vlmento. 

Perdoe-me, porém, que, Pre· 
sidente da República de uma na· 
ção amiga., aliada natural da 
pátria de Vossa Excelência, eu 
insista na reafirmação de que o 
problema da . América Latina, 
sendo econõmico, transcende do 
plano econõmlco, e que se im· 
põe, sem demora, uma. visão 
continental que evite no futuro 
os muitos equivocos da hora. 
presente, que estabeleça um ro
teiro para uma era de seguran· 
ça, de paz e de justic:a. social, e 
impossibilite Intromissões politi· 
cas extracontinentals, a que de· 
vemos certamente resistir. 

li: impossivel resumir numa 
simples carta. o que se faz mls· 
ter dizer nesta hora, ern que re
soluções Importantes devem ser 
tomadas. Peço a Vossa Excelên· 
ela que aceite o que lhe estou 
escrevendo como a palavra de 
alguém que não se esquece dos 
sacrificios norte-americanos ern 
favor do homem. Duas vêzes, 
neste século, os Estados Unidos 
ofereceram milhões de vidas pre
ciosas, além de vultosos bens ~ 
materiais, em defesa do mundo 
livre. Em defesa do mundo li· 
vre é que foi lançada, efetiva· 
mente, a Operação Pan-Ameri· 
cana. 

Que Deus ilumine a pessoa de 
Vossa Excelência e a de -todos 
os dirigentes da. grande nação 
americana, na ocasião em que se 
definem os destinos da humani· 
dade. E que o Criador do Uni· 
verso nos dê a todos o sentimen· 
to da grandeza de nossa tarefa. 
comum e a. humildade neces· 
sária para servirmos à Verdade 
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e à Justiça. - JnsceZino Kubi
tschek". 

O Sr. Atttzio Vivacqua - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. AttíZio Vivacqua - Quero 
aplaudir com o maior entusiasmo e 
confiança a Operação PM-America
na que considero, realmente, um dos 
mais importBJltes instrumentos poli
ticos da história das Américas, na 
idade contemporânea. As mensagens 
trocadas agora assumem um cará· 
ter mais positivo e mais construti
vo. A palavra do Presidente Jusce· 
llno Kubitschck de Oliveira se re
veste, realmente, de um sentido mais 
concreto, mais real!stico, como era 
de se desejar. Portanto, não poderia
mos deixar de aplaudi-la. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Em 
linguagem clara e franca, com al
tivez. 

O Sr. AttíZio Vivacqua - ·Exata· 
mente. Creio oportuno agora lem
brar a conveniência da revisão do 
Acôrdo Militar que, representando 
'Um ajuste condenável, sõbre diversos 
aspectos, entre os Estados Unidos e 
o Brasil, destoa profundamente da 
Operação Pan·Americana, que é uma 
obra de esp!rito continental, uma 
obra de compreensão e de verdadeira 
confraternização americana. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito 
agradecido ao oportuno aparte do 
Ilustre Senador AttUio Vivacqua. 

Sr. Presidente, encerro minhas 
considerações desejando que agora, 
com troca de correspondência entre 
os Presidentes do Brasil e dos Esta- . 
dos Unidos da América do Norte, se 
cfetive, realmente, a Operação Pan
Americana. Nesta hora cm que os 
horizontes aparecem sombrios c u'a 
marcha precisa ser detida, a fim de 
não caminharmos fatalmente para a 
guerra, é Imperioso que a Operação 
Pan·Amcricmm frutifique e leve a 

cabo o progra.1na que nela se encer
ra, no sentido de atendimento das 
justas reivindicações dos povos la
tino-americanos. 

Estas, Sr. Presidente, as declara
ções que desejava fazer. porque creio 
sinceramente e. sinto que, de agora 
em diante, poderemos trilhar o bom 
caminho, a boa estrada da compreen
são e do entendimento dos povos dês
te Hemisfério. (Muito bem! Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a mesa requerimento que vai ser li
do pelo Sr. Primeiro Secretário. 

ll: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 379, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, requei
ro dispensa de publicação para a 
imediata discussão e votação da re
dação Final do Projeto de Resolução 
n• 40, de 1960. - Mathias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a Redação Final constante do 
Parecer n• 319, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
Redação Final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovada. Vai à promulga· 
ção. 

O Sr. Presidente - Sôbre a me
sa outro requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário . 

J!J lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 380, .de 1960 
·. ; 

Nos têrmos do · art. 211, letra p, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação para imediata 
discussão e votação da Redação Fi
nal do Projeto de Resolução n• 41, 
de 1960. - M athias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção a Rcdo.çü.o Final constante do 
Parecer n• 320, lido no Expediente. 
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Os Srs. Senadores que aprovam a 
Redação Final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovada. Vai à promulga
ção. 

O SR. PRESIDENTE -Na ses
são de 12 do corrente foi lido o Re· 
quer!mento no 372, de 1960, em que 
o Sr. Senador Otávio Mangabeira 
solicita três meses de licença, para 
tratamento de saúde. 

Por falta de quorum o requerimen· 
to não pôde, então, ser votado. 

Sê·lo-á agora, uma vez que se en· 
contram na Ca.Sa 33 Srs. Senadores. 

Em carta a esta Presidência, o Se· 
nhor Senador Otávio Mangabeira es
clarece que o prazo da licença que 
deseja é de 90 dias. · 

A Mesa acolhe êsse esclarecimento 
como emenda ao . requerimento, no 
sentido de substituir, neste, as ex
pressões "três meses" por "noventa 
dias". 

Vai ser votado o requerimento, 
sem preju!zo da emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento do nobre Senador Otá· 
vio Mangabeira, queiram permane
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. J!: concedida a li· 
cença solicitada por Sua Excelência. 

Há outro requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

Jil lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 381, de 1960 

Nos têrmos do art. 39 do Regimen
to Interno, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos do Senado pe
Jo prazo de 95 dias, a partir desta 
data. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - G11ldo Monàin. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
ção o requerimento. · 

Os Senhores Senadores que o apro· 
vam, queirnm permanecer sentndoR. 
(Pausa), 

Est:i aprovado. A' licença é conce-: 
dida com Inicio na presente data. 

Para substituir o Sr. Senador Gui
do Mondin é convocado o seu su
plente, Sr. Geraldo Llndgren. 
Achando-se S. Exa. na Casa, nomeio 
uma comissão composta dos Srs. Se- · 
nadares Jorge Mayna.rd, Fernandes 
Távora e Ruy Carneiro para intro
duzi-lo no recinto a fim de prestat• 
compromisso. · · 

O Sr. Geraldo Lindgren é in
troduzido no recinto, preata jlt· 
ramento c, a BO!Jitir, toma assen
to ?las Bancadas. (Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Há outro 
requerimento sôbre a Mesa que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro Secretá
rio. 

];) lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 382, de 1960 

Nos têrmos do art. 39 do Regi
mento Interno, requeiro licença para 
me afastar dos trabalhos do Senado 
pelo prazo de 95 dias, a partir de 1 • 
de agOsto próximo. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. ·- Joaquim Parente. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. '(Patt- .• 

· sa). 
lllstá aprovado. 
A licença será concedida a partir 

de 19 de agósto e oportunamente 
convocado o Suplente do nobre Se-
nador Joaquim Parente. · · 

SObre a mesa outro requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário . 

];) lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 383, de 1960 

Nos têrmos do art. 39 do Regi· 
mento Interno, requeiro licença para 
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me afAStar dos trabalhos do Senado 
pelo prazo de 95 dias, a partir de 1' 
de agOsto próximo. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Ruy Oarne.lro. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o reque~ento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sent&.dos. (Pau-
sa).. · 

Está .aprovado. Está concedida a 
licença. 

Oportunamente ·será convocado o 
Suplente do nobre Senador Ruy Car· 
nelro. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçao, em segunda. discu.s· 
sao, do Projeto de Lei do Sena
do número 37, de 1959, de a."to· 
na do Sr. Senador Lobilo da SiZ· 
veira, que altera a Lei n• 3. 431, 
de 18 de julho de 1958, que cons· 
tltulu o Estabelecimento .Rura! 
do 'l'apajd8 tendo Pareceres Fa· 
vordvei8, sob ns. 246 a 248, de 
1960, das Oomi8siSes : de Oons· 
tituiçiio e Justiça; de Serviço 
Público O.ivil e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
~;ão : 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

:l!l o seguinte o projeto aprova
do que vai à Comissão de Reda
ção. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 37, de 1959 

Altera a Lei n• 3.431, de 18 
do julho de 1958, que constituiu 
o Estabelecimento Rural do Ta
pajós. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• O artigo 5• da Lei n • 

3. 431, de 18 de julho de 1958 po.ssa 
a ter a seguinte reda~;ão : 

"A administração do Estabeleci· · 
menta Rural do Tapajós será com
posta de um administrador nomea
do em comissão, por livre escolha 
do Presidente da República, entre 
engenheiros agrônomos de reconheci
do tiroclnio e de um Conselho Fiscal 
constituído por dois representantes 
do Ministério da Agricultura indica
dos pelo Ministro, por um represen
tante do Estado do Pará, Indicado 
pelo Governador e por dois repre
sentantes dos municipios de Santa
rém e Itaituba indicado cada qual 
pelos respectivos Prefeitos". 

§ 1• O mandato dos membros do 
Conselho Fiscal será de dois anos. 

§ 2• O administrador será substi
tuído em suas faltas e impedimen
tos, por um dos engenheiros agrô
nomos de reconhecido tlrocinio que 
trabalhem no Estabelecimento e de
signado para essas fun~;ões eventu
ais pelo Ministro da Agricultura. 

Art. 2• A presente lei entrará em 
vigor a partir de sua publicação re
vogadas as disposições em contrário. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Le.i da 04mara n• 
374, de 1952 (n• 1.804, de 1952, 
na a amara) que regula 08 direi
tos civis da ·mulher casada e dá 
outras providéncias, tendo Pare
ceres da Oomissiio de Constitui
ção e Justiça : I - Sóbre o Pro
jeto (n• 923, de 1959), oferecen
do substitutivo (com voto em 
separado do Senhor Senador 
João Vlllasbôas); II - sóbre a 
emenda de Plenário ( ntímero 
271, de 1960), COIItrário. 

O SR. PRESIDENTE - Há um 
requerimento .que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 381, de 1960 

Nos têrmos do art. 314, letra "b", 
do Regimento Interno, requeiro o 
adirunento dn votaç!\o do Projeto de 
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Lei da Câmara n• 274, de 1952, a 
fim de ser feita na sessão de 26 do 
corrente. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960.- Aura de Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento que acaba de ser lido não 
depende de apelamento nem de dis
cussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
O projeto sai da Ordem do Dia 

para ser incluido na do dia 26 • 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da 04mara n• 
191, de 1954, ( n• 285, de 1951, 11a 
oamara), qlte transforma o atuaZ 
Pôsto Zootée11ico de Olhos d' A
gua de Acloli, no Municlpio de 
Palmeira dos 1ndios, Estado de 
AZagoas, em Pôsto Agroperuá· 
rio de segundo tipo, tendo Pare• 
ceres Favoráveis, sob ns. 272 a 
275, de 1960, das OC1nissóes : de 
Constituição e Justiça; de Eco· 
nomia; de Serviço P1lblico OiviZ 
e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Sra. Senadores que aprovam· o 
projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

lil o seguinte o projeto apro
vado que vai ã. sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 191, de 1954 

( N'' 285·B·5l, na Câmara dos 
Deputados) 

Transforma o at1ta! Pôsto Zoo
técnico de Olhos à' Agua de A cio
li, 110 Municipio de Palmeira dos 
tndios, Estado de A!agoas; . em 
Pôsto Agropecuário de segu11do 
tipo. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1° ln o Poder Executivo au· 

torizado a transformar o atual POsto 
Zootécnico do distrito de . Olhos d' A· 
gua de Acloli, no Municlpio de Pal· 
meira dos lndios, Estado de Ala· 
goas, em POsto Agropecuárlo de se· 
gundo tipo, de acOrdo com a orien· 
tação adotada pelo Ministério da 
Agricultura. 

Art. 2• As despesas necessárias 
a essa transformação correrão por 
conta das verbas destinadas ao Fo· 
menta da Produção no Pais. 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4• Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

Votaçao, em disC1t8sao única, 
do Projeto de Lei da 04mara n• 
248, de 1957 ( n• 766, de 1955, 
na oamara) que modifica o art. 
330 ela Lei n• 1. 316, de 20 ele 
janeiro de 1951, - Oódigo de 
Vencimentos e Vantagens dos 
Militares, tendo Pareoeres Fa
vorcfveis ( ns. 336, de 1959, 276 
c 277, de 1960) das O omissões : 
ele Co?IBtituição e Justiça; de 
Seg11ra·1tça Nacional (com a 
Emenda q11e oferece, sob n• 1-
CSN) ; de F,inanças (favorável 
tantbém à emenda). 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o projeto sem prejuizo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o Projeto de Lei da Câmara n• 
39, de 1960, que autoriza o Poder 
Executivo a socorrer as vitimas da 
tromba dágua de Cambucl. 

Os ·Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

.. 
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Está ·aprovado. 

l!: o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CA.MARA 

N• 39, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, peJo Ministério da Fazen
da, o crédito espeaial àe Cr$ 
10.000.000,00, para socorrer as 
vitimas da tromba d'água ocor
rida .no Município àe Oambnci, 
Estado do Rio àe Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• l!: o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
io.ooo.ooo,oo (dez milhões de cru
zeiros) , destinado a socorrer as vi· 
timas da tromba d'água que desa
bou no Municipio de Cambuci, Es
tado do Rio de Janeiro. 

Art. 2• O Poder Executivo apli
(~ará o crédito de que trata o artigo 
:mterioi·, em entendimento e coope
ração com a Prefeitura de Cambu
ci, nas condições a seu critério mais 
convenientes e de acôrdo com o pla
no previamente elaborado. 

Art. 3• O crédito a que se refere 
o art. 1• desta lei será automàtica
mente registrado e distribuido pelo 
Tribunal de Contas ao Tesouro Na
dona!. 

Art. 4• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Votação, em disCJts&ão única, 
tio Projeto de Lei da 04tnara 111' 

14, de 1960 ( n• 310, de 1959, na 
oamara) que tlutoriza o P<Jder 
E xecuttlvo a abrir o crédito es
pccla.Z de 01'$ 10.000. 000,00 co
'lltO auxilio ao Museu de Arte 
Moderna do Rio àe Janeiro, ten
do Parecer Favorável, sob n• 
280, àe 1960, da. Oomis,9ilo de F.i· 
nançl18, 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to teve discussão encerrada na ses
são de 18 do corrente mês. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pa118a). 

Está aprovado. 

l!: o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N'1 44, de 1960 

(N<• 310-B, de 1959, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
ab1'ir o crédito especial de Cr$ 
10.000.000,00 como auxfllo ao 
MII8BU de Arte Moderna do Rio 
de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• l!: o Poder Executivo au· 

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito espe
cial de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi· 
lhões de cruzeiros) como auxilio ao 
Museu de Arte Moderna do Rio de 
Janeiro na manutenção de suas ati· 
vidades no corrente exercfcio, 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as dlposições em contrário, 

Votação, em primeira disc1ts· 
são, do Projeto de Lei do Senado 
no 29, de 1952, q11e assegura am· 
pia capacidade civil à mulher 
casada, revogando quaisquer res· 
triçlJes legais em razO.o do sexo 
011 matrimónio (projeto de al,to· 
ria do Sr. Mozart Lago), tendo 
Parecer, n' 954, de 1959, da Oo· 
missO.o de Oon8tituição e J1tsti· 
ça, contrário,. em virtude de pro· 
m'nciamento ·tavoráveZ dado ao 
Projeto de Lei dn Or'im.a.rn n' 
374, de 1952. · 

O SR. PRESIDENTE - Tendo si· 
do aprovado o requerimento de adia· 
mento da discussão do Projeto de 
Lei n• 374, de 1952, o presente pro
jeto é também retirado da Ordem 
do Dia. 
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Votação, em discliSBão 1>relí
minar (art. 265 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n• 27, de 1959, que rein
tegra no · serviço público da 
União todos os serviilores fede
rais que, no período de 24 de 
janeiro de 1946 a 9 de abril de 
1956, foram demitidos ott desli
gados de seus cargos e junções 
pelo fato de terem sido aposen
tados por instatuíçlles de previ· 
d~ncia social e dá otttras provi· 
d~ncias, tendo Parecer n• 281, 
de 1960, da Comissão de Consti
tuição c Justiça, pela inc01lBti
tttcionalidade . . 

O SR. PRESIDENTE - Preli
Í1linarmente deverá ser votado o Pa
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça., n• 281, de 1960. 

Aberta a discussão preliminar, se 
votará o parecer da Comissão. 

Em discussão o parecer. (Pa11sa) • 
Ninguém desejando usar da pala

vra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o parecer, queiram permanecer 
sentados. (Pattsa). 

Está aprovado. 
O projeto será arquivado. 

li: o seguinte o projeto rejei
tado por inconstitucional, que 
vai ao Arquivo : 

PRO.TETO DE LEI DO SENADO 

N• 27, de 1959 

Reintegra no serviço público 
dn União todos os servidores fe· 
rleraís que, no perlodo de 24 de 
janeiro de 1946 a 9 de abril de 
1956, toram den~itidos ou desli· 
gados de se1ts cargos e j1wções 
t>alo fato de teren~ sido aposen· 
tados por ·institltições de previ· 
déncia social, e dá o11tras pro· 
vidénclas. 

O Congresso Nacional 'decreta : 
Art. 1 '' Os funcionários públicos 

federnis, ben~ . como os cxtramtme-

rários da União e de suas autarquias, 
amparados pelo artigo 23 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transi
tórias, .que no periodo de 24 de ja· 
neiro de 1946 a 9 de abril de 19511, 
foram demitidos ou desligados de 
seus cargos e funções públicas, pelo 
fato de terem sido aposentados por 
instituição de previdência social de 
que eram segurados, ficam reinte
grados no serviço público da União, 
com ressarcimento total de preju1-
zos, na forma prevista no artigo 58 
do Estatuto dos Funcionários Públi· 
cos Civis da União. 

Art. 2' As repartições e órgãos 
descentralizados onde serviam os 
funcionários e extranumerários be
neficiados por esta lei farão, dentro 
do prazo . máximo de 60 dias, a apu
ração da situação atual de cada um 
dos interessados, considerando-os 
como se tivessem, permanecido sem
pre em efetivo exercic!o c da.ndo
lhes integralmente as promoções, rea
justamentos e demais va.ntagens que 
legalmente lhes caberiam. 

Art. 3• Os servidores reintegra
dos por esta lei serão submetidos a 
inspeção de saúde, devendo essa ins
peção estar ultimada dentro do mes
mo prazo dé 60 dias fixado no artigo 
anterior. 

Art. 4• Com os resultados da 
apuração referida no art. 2' e tendo 
em vista os exames médicos previs· 
tos no art. 3 •, se procederá à decre
tação da aposentadoria compulsória, 
ou por Invalidez dos que se enqua
drarem em cada uma dessas hipó
teses. 

Parágrafo único. As aposentado
rias a que se refere êste artigo se
rão procedidas com observância de 
tõdas as vantagens .asseguradas pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Att. 5° As Importâncias já rece
bidas pelos servidores reintegrados e 
aposentados, previstas no 'Decreto
lei número 3. 769, de 26 de outubro 
de 1941, serão integralmente deduzi
das elas quantias que tiverem de ser 
pagas pela União a titulo de venci· 
m~.ntos ou proventos atrasados, 

.. 
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Art. 6• As repartições onde ser
viam os beneficiados por esta. lei 
apurarão, dentro do mesmo prazo 
fixado no artigo 2•, as Importâncias 
devidas a cada Interessado, provi
denciando-se em seguida o respecti
vo pagamento. 

Art. 7• Esta lei entrará em vi
gor na data. da sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attilio Vi
vacqua, para declaração de voto. 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA -
(Para declaração de voto) - (*) 
- Sr. Presidente, declaro que votei 
pela constitucionalidade do projeto. 

O SR. PRESIDENTE - A decla
raqão de V. Exa. constará da Ata. 

Votaçli.o, em diBcussão única, 
do Parecer n• 282, de 1960, tla 
ComiBsito de Finanças, ?lo senti
do ao encaminhamento à 04ma
ra dos Dep11taàos do parecer e 
relatório do Tribunal de Contas 
s6bre as contas àa Petróleo Bra
sileiro B .A. - Petrobrás, cor
respondentes aos exerc!cíos ae 
1954 n. 1957. 

c/ SR. PRESIDENTE - O pare
cer teve a discussão encerrada na 
Sessão de 18 do corrente mês. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

Está o.provado. 
o Relatório será encaminhado à 

Cll.mara dos Deputados. 

Votação, em discussão única, 
tlo · Projeto de Lei da 04mara 
·número 72, de 1959 (n• 974, de 
1956, na Gamara dos Dep!t· 
tados) , q11e concede· isenção de 

(11<) - Nilo fo! revWo pelo orador. 

direitos de importação para ma
quinas c equipamentos adquiri
dos pela Refinaria e lilxploraçO.o 
do Petróleo Unido S. A., para 
n instalaçito tle sua refinaria 
de Capuava, no lilstado de São 
Pcmlo, tendo Pareceres Favorá
veis, sob ?IS. 549 e 693, tlc 1959, . 
das Coml8s6es : tle Economia; e 
de Finançn.s. 

NOTA - Projeto retirado 
da Ordem~ do Dia na sessão de 
17-2-60, a requerimento do Sr. 
Senador Caiado de Castro, a fim 
de que fôsse solieitaao ·o Mi
niBtério da Fazenda a informar 
.~ôbrc o m011tante dos tributos 
que de.ixarito ae ser recolhidos 
ao lilrdrio público se jôr conce
(Uda a iBençito em ca!tsa ( dili
l}êneia já cumprida J. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jeto que acaba. de ser enunciado foi 
retirado da Ordem do Dia na sessão 
de 17 de fevereiro de 1960, atenden
do a requerimento do nobre Sena
dor Calado de Castro, a fim de que 
fôsse solicitado o Sr. Ministro da 
Fazenda a Informar sObre o mon
tante dos tributos que deixaram de 
ser recolhidos ao Erário público. 
A diligência foi cumprida. 

Em votação. 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
(Para encaminhar a votaç4o) - (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo, de Inicio, declarar que não 
pedi a retirada do projeto da Ordem 
do Dia; apenas, naquela ocasião, es
tranhei que, havendo o Senado pedi
do ao Sr. Ministro da Fazenda ln
formasse sObre o montante das des· 
pesas, não tivéssemos ainda recebi· 
do a resposta de S. Exa.. Requeri 
então, fOsse sustada a votaçllo da 
matéria até que tal providência fOs
se cumprida. 

Cumprida a providência, verifica
mos que há uma Isenção de Impos
tos num valor superior a 25 milhões 
de cruzeiros. 

( •) - Nilo fo! reul•to pelo oNldor. 
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li: l:labido que tódas estas socieda· 
dcs de refino de petróleo, que já fo· 
ram beneficiadas por ocasião da lei 
que criou a Petrobrás, têm lucros 
fabulosos, e a refinaria a que alude 
·o projeto, segundo temos lido nos 
jornais, sem desmentido até hoje, es· 
tá refinando quantidade muito supe
rior àquela que, legalmente, pode 
fazer. 

Se não se trata de incrementar a 
produção nacional, mas apenas con
ceder favores a companhias que re
finam petróleo à margem da Petro
brás, não vejo, Sr. Presidente, por 
que conceder-lhes novas bonificações, 
sendo que esta, agora, é de apenas 
vinte e cinco milhões de cruzeiros! 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
declaro que o meu voto será contrá
rio a estas bonificações, como será 
contrário a quaisquer beneficies de 
tal natureza. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pall· 
sa). 

Está aprovado. 

l!: o seguinte o projeto aprovado 
que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CAM.ARA 

N• 72, de 1959 

(N• 974-D, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Concede isenção de direitos de 
importação para materiais, má· 
q1,inas e equipamentos adquiri
dos pe'la ·.Refinaria e Exploração 
de Petró'leo Uni/lo S. A., para a 
i!IBtalaçllo de sua refinaria de 
Oapltnva, no Estado de Silo Pau
lo. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• l!: concedida isenção de 

direitos de importação para os ma'- . 
teriais, máquinas e equipamentos re· 
!acionados no Processo 46. 725-958, 
do Ministério da Fazenda, importa· 
dos pela Refinaria e Exploração de 

Petróleo União S. A., para a insta· 
lação de sua refinaria de Capuava, 
no Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A isenção não 
abrange os materiais, máquinas e 
equipamentos de que, na época ·da 
importação, havia similar nacional. 

Art. 2• A isenção abrange os ma· 
-terials já desembaraçados, mediante 
a assinatura de têrmo de responsabi
lidade. 

Art. 3'• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Votação, em disCUBsilo única, 
do Projeto de .Resoluçdo n• 42, 
de 1960, de a11toria da Oomisslio 
D.iretora, que torna sem efeito a 
nomeaç/io de Jo/lo Aldemar Be
vi'lacqua pa.ra o cargo de Awri
lia.r Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 

tação. 
Os Senhores Senadores que apre· 

vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

l!: o seguinte o projeto apre· 
vado que vai à Comissão Dire
tora para Redação Final : 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 42, de 1960 

O Senado Federal resolve : 
Artigo único. Fica sem efeito a 

nomeação de João Aldemar Bevilac
qua para o cargo de auxiliar Legis
lativo, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Votação, em disCUBslio única, 
do Requerimento n• 376, de 1960, 
do Sr. Senador Argemiro de F.i. 
gueiredo, solicitando transcriç4o, 
nos Anais do Senado, de entre
vista concedida pelo Sr. Jollo 
Goulart, Vice-Presidénte da .Re
pública, ao jornal "'O'ltima Ho
ra/'. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 



os Srs. Senadores que aprovam o 
.?rojeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 
o discurso a que se t•efere o re

querimento, será transcrito nos 
Anais do Senado. 

Votação, em discussllo única, 
do Projeto llB Lei da Cllmara n• 
145, de 1959 (no 2. 488, llB 1957, 
?za C limara), q11e isenta dB di· 
reitos aduaneiros e outros tribu
tos 7. 283 'kgs. de fitas dB cobre 

· ·importados peJa Mitra da Ar-
. ·quidiocese llB P6rto Alegre, ten

do Pareceres Il'avordvels, sob ns. 
183 e 284, dB 1950, das Comis
s6es dB Economia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer aenta
dos. ( PaltBa) • 

Está aprovado. 

l!: o seguinte o projeto apro
vado que vai à sançã.o : 

PROJETO DE LEI DA ClMARA 

N• 145, de 1959 

Isenta de direitos aduaneiros 
e outros tributos 7. 283 kg (p~
so bruto) llB fitas de cobre im
portados pela Mitra da Arqui
diocese de P6rto Alegre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• - l!: concedida isençã.o de 

direitos aduaneiros, de impOsto de 
consumo e de quaisquer taxas, ex
cluida a de previdência social, para 
7 . 283 kg, ( pêso bruto) , de fitas de 
cobre laminado a frio e acondiciona
do em rolos, importados da Alema
nha, consignados à. Mitra da Arqui
diocese de POrto Alegre e destinados 
ao revestimento da cúpula da Cate
dral Metropolitana dessa cidade. 

Art. 2• - A isençã.o abrangerá 
apenas as mercadorias à.s quais se 
apllca o disposto no art. 73 da Lei 
n• 3. 244, de 14 de agOsto de 1957. 

Art. 3• -- Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrârio. 

Votaçélo, em discz18slto única, 
do Projeto de Lei da Cllmara n<' 
170, de 1959 (n• 2. 537, de 1957, 
na Cllmara), que dBnomina Pre
sidente Castro Pinto e Presiden
te Jo(jo Buassuna, respect.iva
mente, os aeroportos de Santa 
Rita e Campina Grande, no Es
tado da Paraíba, tendo Parece
res Favoráveis, sob ns. 285 e 
286, de 1960, das Comissões de 
Cmzstituiçdo e J!tBtiça c de 
Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer sen
tados. ( PaltBa). 

Está aprovado. 

1t o ·seguinte o projeto apro
vado, que vai à sançã.o : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 170, de 1959 

(N• 2.537-B, de 1957, na Câmara dos 
Deputados) 

Denomi11a Presidente Castro 
Pinto e Presidente J olio Suas· 
suna, respectivamente, os aero
portos de Santa Rita e Campi
na Grande, no Estado da Paral
ba. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• São denominados Presi

dente Castro Pinto e Presidente João 
Suassuna, respectivamente, os aero
portos de Santa Rita e Campina 
Grande, no Estado da Paraiba. 

Art. 2• Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Votaçllo, em discltBsão única, 
do Projeto de Resoluçllo n• 43, 
de 1960, àe autoria da Com'issao 
Dlretora, q11e nomeia Fernan,lo 
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;tlfredo Cwrnoiro Pereira parct o 
cargo de mecánico, padrão PL-9, 
do Q11adro da Sccreta,ria do Se· 
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

ll'l lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 386, de 1960 

A Comissão Diretora, pelo seu Prc· 
sidente subfirmado, devidamente au· 
torizado e na conformidade do art. 
253, b, do Regimento, requer a reti· 
rada da Ordem do Dia do Projeto 
de Resolução n• 43-1960, que nomeia 
Fernando Alfredo Carneiro Pereira, 
para o cargo de Mecânico, padrão 
PL-9, do Quadro da Secretaria do 
Senado, por lndepender a aprovação 
de pronunciamento do Plenário, ex· 
v.i do art. Sú, 2, e, do mesmo Regi· 
mento. 

Sala das Sessões em 25 de julho 
de 1960. - Filinto Miiller. 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to, por equivoco, foi lncluido na Or· 
dem do Dia. Não cabe a tramitação 
do projeto pelo Plenário, porque a 
decisão é da Comissão Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(PaU8a). 

Está aprovado. O projeto será ar
quivado. 

Discltssão única do Projeto de 
Lei da Ct!.mara n• 167, de 1959 
(n• 255, de 1959, na Ct!.mara) 
q1te dispõe sôbre a imcriçilo de 
funcionários e serventuários da 
J1tstiça em concursos públicos 
de provas e títulos, tendo Pare· 
cer Favorável, sob w 278, de 
1960, da Comissão : de Serviço 
P1í.blico Civil. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(PalMa). 

Está aprovado. O projeto sai da 
Ordem do Dia para ser remetido à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Está esgotada. a matéria constante 
da. Ordem do Dia.. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, primeiro orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O Sr. Senador Gilberto Mari· 
nho pronuncia discurso que, en
tregne à revisão do orador, se
rá p1tblicaclo posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attllio Vl
vacqua, segundo orador inscrito pa
ra esta oportunidade. 

O SR. ATT!LIO VIVACQUA -
( '') - Senhor Presidente, pretendia 
falar hoje sõbre o contrato da M.A. 
Hanna Co. para exploração de miné
rio, examinando os aspectos inconve
nientes e negativos dessa. concessão. 
Entretanto, devido ao adiantado da 
hora, e porque tenho incumbência 
urgente a desempenhar, deixo de en
trar no assunto. 

Trago apenas ao conhecimento do 
Senado veemente protesto, que me 
foi encaminhado pelo ilustre Verea
dor capixaba, Sr. Nllzo de Almeida 
Plazzi, formulado pelos ferroviários 
da esta.ção.,João Neiva, da. Estrada
de-Ferro Cia.. Vale do Rio Doce. 

Trata-se, Sr. Presidente, de pro. 
nunclamento vivo e consciente dessa 
classe perfeitamente Identificada. com 
os lnterêsses da grande emprêsa rio
docense que explora as jazidas de 
Itablra. Além do mais, está repre
sentada. por elementos fixados ern 
região pioneira. do Vale do Rio Do
ce, onde os vanguardeiros da coloni
zação pagaram o tributo dos máls 
rudes sacrificios. · 

O SR. PRESIDENTE - Em ses-· ·. . · Julgo, Sr. Presidente, que êsse pro
são anterior foi lido o Requerimento nunciamento representa uma das 
n• 377, que deixou de ser votado por mais expressivas manifestações da 
falta de número; será votado nesta 
oportunidade. (~) - !\'<ia foi revisto pelo orador. 
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opinião pública a respeito do assun
to. Por isso, lerei o documento a fim 
de que fique incorporado ao meu 
discurso e conste dos nossos Anais. 

Exmos. Srs. 
Senadores representantes do Esta

do do Espirita Santo. 
Senado Federal - Brasüia. 
Os abaixo-assinados, empregados 

da nacionalissima Cia. Vale do Rio 
Doce, s. A., nas oficinas de João 
Neiva, vêm respeitosamente, apelar 
para os dignos representantes do nos
so Estado junto ao Senado Federal, 
no sentido de impedir a instalação 
da companhia estrangeira M.A. 
Hanna Company, no Brasil, cuja 
companhia deseja explorar a expor
tação do nosso minério de ferro do 
Quàdri!átero Fen•ifero de Minas Ge
rais, o que virá prejudicar o progres
so da Cia. Vale do Rio Doce S.A., 
bem como os interêsses do nosso Es
tado. Confiando no esplrito de luta 
e nacionalista de V. Exas., apre
sentamos as mais elevadas. 

Atenciosas Saudações. - João Nei
va, 5 de julho de 1960. 

Seguem-se as assinaturas, em nú
mero superior a duzentos. 

Sr. Presidente, na primeira opor
tunidade, retornarei ao exame da ma
téria. 

Era o que tinha a dizer. (M11ito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Dix:-Huit 
Rosado, terceiro orador inscrito pa
ra esta oportunidade. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
( '') - Senhor Presidente, recebi, do 
Magnifico Reitor da. Universidade do 
Rio Grande do Norte, telegrama de 
cujo teor quero dar conhecimento à 
Casa e também a.o ilustre Lfáer ela 
Maioria. (Li!). 

Nao foi reiJislo pelo orador. 

"O Conselho Universitário, na 
última sessão, aprovou, por una
nimidade, moção de reconheci
mento pelo valioso trabalho de 
V. Exa. conseguindo autoriza
ção do Sr. Presidente da Re
pública para llberação das ver
bas da. Universidade. A cola
boração inestimável que vem as
siduamente prestando o ilustre 
conterrâneo muito tem estimu
lado nosso esfôrço em prol dos 
altos objetlvos do maior Institu
to de cultura do Rio Grande do 
Norte. Saudações. 
(a) Onofre Lopes. Reitor". 

Sr. Presidente, desejo transferir os 
louros dêste telegrama ao !lustre Li· 
der da Maioria e fazer chegar ao co
nhecimento do Sr. Presidente daRe· 
pública o reconhecimento do meu 
povo, pelo seu gesto, mandando 11-
berar verbas tão necessárias ao fun
cionamento das escolas superiores 
do Rio Grande do Norte. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos - Nada 
mais havendo que tratar, vou encer
rar a sessão. 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária, hoje, às 
21 horas,, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n• 67, de 1960 (n• 1.796, 
de 1960, na Câmara) que dispõe sô
bre os vencimentos dos mllltares e 
dá outras providências, tendo Pare
ceres Favoráveis, .sob ns. 287 e 288, 
de 1960, das Comisso5es de Seguran
ça Naci.onal e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Está en
cerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e 20 minutos. 
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98. a Sessão. da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 

em 25 de Julho de 1960 
EXTRAORDINABIA 

PRESIDlllNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 21 horas, acham-se presentes de 36 Srs. Senadores. Havendo nú-
os Senhores Senadores : mero legal, declaro aberta a sessão. 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Di:.:-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira . 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Ar L 'los. 
Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villa.sbôas. 
Filinto Müller. 
Francisco Callotti . 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren . - ( 36) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presençn acusa o comparecimento 

Vai ser Ilda a Ata. 

() Sr. Primeiro Suplente, ser
vin~o ~e 2• Secretdrio, proce~e 
à leit"ra da Ata da sessão ante
rior, que é sem debate aprova
da. 

() Br. Terceiro Secretár·io, se!·
vin~o de 1•, Zé o seguinte : 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados s/n• e 
ns. 400 e 402, do corrente ano, en
caminhando autógrafos dos seguin
tes: 

FROJETO DE LEI DA CÀMARA 

N• 69, de 1960 

(N• 991-B, de 1959, na Câmara) 

A utvri~a o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Fazen
da, o cré~íto especial de Cr$ 
15.000. 000,00, para atender fW8 
flagela~os da enchente em C(ltl
delária, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• J!: o Poder Executivo ~u

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de 
cruzeiros) para atender às despe~as 

· de qualquer natureza no Munlcipio 
de Candelária, assolado por recentes 
inundações. 

Art. 2• As despesas poderão ser 
feitas dlretamentc pela União, ou 
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através da Prefeitura, e visam não 
só a ·socorrer os flagelados como a 
restabelecer serviços públicos muni
cipais. 

Art. 3o O presente crédito será 
automàticamente registrado no Tri
bunal de Contas, e distribuido ao Te
souro Nacional. 

Art. 4• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposi!lões em contrário. 

. , 
A Oomissão tle ll'inançiUi. 

PKOJI';TO DE LEI DA CÂMARA 

N• 70, de- 1960 
(No 709-C, de 1959, na Câmara) 

At,toriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Aero
náutica, o crétiito especial de 
Or$ 1. 726.000.000,00, destinado 
à modemi:::at}ilo e desenvolvimen
to dos serviços de segurança e 
proteçfto ao vôo da Dlretoria, das 
Rotas Aéreas. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• lil o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica; o crédito especial de 
Cr$ 1. 726.000.000,00 (um bilhão, se
tecentos e vinte e seis milhões de 
cruzeiros) , destinado à modernização 
e desenvolvimento dos serviços de se
gurança e proteção ao vôo, de acõr
do com planos e orçamento aprova
do pela Diretoria de Rotas Aéreas. 

Art. 2• O crédito de que trata o 
artigo anterior será automàticamen
te registr~o pelo Tribunal de Con
tas da U~ão e distribufdo ao Tesou
ro Nacionjll. 

Art. 3• Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

A Comissão de ll'inmlÇIUi. 

BMENDA D.A CÃMAJ!A DOS DEPUTADOS 
AO PRO,JBTO DE LEI DO SENADO 

N' 9, de 1959 
rN.• 1.006-B, de 1959, na Câma.t•a) 

Altera os lim·ites dos prêmios 
conceiflrlo.~ pe lrt. U nlão prr.ra a . 

constntção de obms de açudrr.
gem e .irrigação, cm regime de 
cooperação. 

Acrescente-se onde convier : 
"Art ....... - fica o Poder Exe-

cutivo autorizado a abrir, pelo Mi
nistério da VIação e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cruzeiros 
300. 000. 000,00 (trezentos milhões de 
cruzeiros) , para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta lei". 

As Comissões de Oonstitltiçáo 
e Justiça e de Finanças . 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender, primeiro orador ins
crito. 

O Sr. S e~~ador Paulo ll'ende1 
pronuncia discurso que, entregue 
à revtséio do orador, será publi
cado poster:iormente. 

O SR. PRESIDENTE - Há uma 
comunicação que vai ser lida pelo no
bre Sr. 1• Secretário . 

l!: lida a seguinte comunica-
ção : 

Em 25 de julho de 1960. 
Sr. Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, de conformidade com 
o disposto no art. 72, parágrafo úni
co, do Regimento Interno, que Inte
grarei no Senado, a Bancada do P. 
T. B., para efeito regimental e for
mação de Comissões. 

Atenciosas saudações. - Geraldo 
Llndgren. · 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
fica inteirada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Oántara n' 67, de 1960 
(n•• 1. 796, de 1960, na 04mara) 
que displ5e s6bre os vencimento., 
1lo.~ militares c dá outras provi-
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dônciaa, tendo Pareceres Favo
ráveis, sob ns. 287 e 288, de 
1960, daa Comissões de Segu. 
rança Nacional e de Fíncmças. 

Substitua-se a tabela, de talfeiro· 
mor em diante, pela seguinte: 

EMENDA 
N•l 

Ao artigo 1•: O SR. PRESIDENTE -Há emen
das que vão ser lidas pelo Sr. Pri
meiro Secretário. 

Substitua-se a tabela, de taifeiro· 
mor em diante, pela seguinte: 

Padrões 

FA-15 
FA-16 

FA-17 

FA-18 

FA-19 
FA-20 

POS'I'OS 

Taifeiro-Mor .. , .. , ....................... , .. 
Taifeiro de 1• Classe, Cabo-músico, Cabo da Po· 

licla Militar e do Corpo de Bombeiros do MI· 
nlstério da Justiça ....................... .. 

Taifetro de 2• Classe, Soldados com curso poli· 
clal da Policia Militar e Bombeiros da 1• Clas· 

se do Corpo de Bombeiros do Ministério da 
Justiça .................................. . 

Soldados sem curso policial da Policia MUltar e 
Bombeiros de 2• Classe do Corpo de Bombeiros 
do Ministério da Justiça . , ........ , ...... .. 

Cabo ...... , ... , ........... , ,,,, , .......... ,, 
Cadete e Aspirante (último ano), Soldado e Ma· 

rlnheiro de 1• classe, Soldado Naval com cur-

Venc.; 

11.500,po 

9.500,00 

8.000,00 

7.000,00 
6.500,00 

so ''' ''.'.' '. ' ... ' ' ... '.'.'. ' .... '. '. '.'.' 3.500,00 
FA-21 

FA-22 
FA-23 

Soldado e Marinheiro de 2• Classe, Soldado Na· 
val sem curso e Soldado engajado com 1 ou 
mais anos de serviço ..................... . 

Soldado clarim de 3• Classe . , , . , . , , ... , ..... . 
Cadete do Exército, Aspirante da Marinha, Ca· 

dete da Aeronáutica e aluno do CPOR da Ae· 

3.000,00 
2.500,00 

ronáutica , ... , .... , . , . , ... , .... , ... , , . , . , . , 2.000,00 
FA-24 

FA-25 
FA-26 

Aluno da Escola ou Curso de Formação de Sar~ 
gento . , ..... , , ............... · ·:. · · · · · · · · · · 

Soldado ou Grumete .. , , ... , . , , .. , . , . , , .. , ... 
Aluno de Escola Preparatória e do Colégio Na· 

vai e Soldado recruta ou mobilizado não enga-
jado .. , . , . , , , . , , , . , ... , , .... , , ... , , .. , . , . , 

FA-27 I Aprendiz-Marinheiro , , . , . , . , . , , .. , . , .. , , , . , . , 

l'ltstíjicação 

1.800,00 
1.650,00 

900,00 
650,00 

A emenda visa a beneficiar os taifeiros, marinheiros, fuzileiros navais c 
demais praças, não atingidos pela revisão feita na Comissão de Segurança 
Nacional. Também, êsses subalternos das Fôrças Armadas terão sérias difi· 
culdades com o aumento do custo de. vida resultante da classificaçl!.o do fun· · 
cionallsmo e do próprio reajustamento· dos mUltares. A tabela oficial, tal co
mo aconteceu com os sargentos, subtenentes e oficiais subalternos e supe
riores, não deu Ul11 acréscimo suficiente àqueles servidores, precisamente, 
os que menos percebem nas Fõrças Armadas. A emenda, se aprovada, terá 
a ocasi!l.o de corrigir umiL lamentável injustiça. · 

Sala elas Sessões, em 25 de julho ~c 1960. - G:llbm•to Mari·nho. 
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EMENDA N' 2 

Ao art. 2• 
Suprimam-se as palavras finais : 

"ressalvada a exceção estabelecida 
pelo § 2• do art. 4•". 

Juatificação 

Feita da tribuna. 
Sala das Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Oaiado de Oastro. 

EMENDA N° 3 

Dê-se a seguinte redação ao arti
go 4•: 

Art. 4• - A soma das gratifica
ções percebidas por mUltares, refe
ridas no art. 36 da Lei 1. 316 de 20 
de janeiro de 1951, com exceção de 
ajuda de custo, diárias, salário-fa.m!
lia, aulas suplementares e etapas, 
mensalmente, não deverá ultrapassar 
100% de seus próprios vencimentos. 

Justificação 

A Lei n• 1.316 - Código de ven
cimentos e vantagens dos mllitares, 
estabelece ein seus artigos : 

Art. 36. São as seguintes as van
tagens atribu!das aos militares, nas 
condições estabelecidas neste Códi
go: 

I - Constantes 
n - Tnnsitórias 

In - Or.asionais. 
Art. 346. Os atuais membros dos 

magistérios mUltares, vitalfcios' ou 
efetivos, oficiais da ativa, da reserva 
ou reformados, têm direito à grati
ficação do magistério assegurada pe· 
los Decretos leis ns. 3.840, de 1·11-
11 e 4 .532, de 30-7-42. 

No art. 36 do Código as vantagens 
são atribu!das sob a forma de grati
ficaç(;es percebidas por militares e 
relacionadas em constantes, transi
tórias e ocasionais. 

Para que fique exclu!da a gratifi
cação da letra O (artigo 346 do Có
digo) do teto de 100% estabelecido 
no art. 4° do substitutivo toma-se 
necessário dar a redação ora · pro-
posta a êste artigo. , 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Mathias Olympio. 

EMENDA N' 4 

Ao Projeto n• 67. 
Ao § 2• do art. 4• 
Suprimam"se as palavras finais: 

"que serão calculadas na base dos 
vencimentos da Lei n'' 2. 710, de 19 
de janeiro de 1956". 

J u.stificação 

Feita da tribuna. 
Sala das Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Oaiado de Oastro. 

EMENDA N' 5 

Ao art. s• : 
Onde se diz: "sete bilhões e qui· 

nhentos milhões de cruzeiros", diga
se : "vinte bilhões de cruzeiros". 

J11stiticação 

Está feita na emenda n• 
Sala das Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Mem de Sá. 

EMENDA N' 6 

Dê-se ao art. 9• a seguinte reda
ção: 

"Os capelães militares passarão a 
perceber cOngruas correspondentes 
aos vencimentos e vantagens do pOs
to de Capitão". 

J uatlflcação 

Feita verbalmente. 
Sala das Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Caiado de Oastro. 

EMh"NDA N° 7 

Suprima-se o a.rt. 10. 

Jt18tlticação 

Feita verbalmente. 
Sala das Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Caiado de Oastro. 

BMENDA N'' 8 

Suprima-se o art. 12. 
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Juatiftcação 

Os militares das FOrças Armadas 
já adquiriram o direito a uma pro
moção antes de passar para a reser
va, e uma na !natividade se tiverem 
mais , de 35 anos de serviço. Retirar, 
agora, o direito que lhes foi conce
dido não nos parece justo. Verbal· 
mente, completarei minha justifica· 
ção. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - OaiCJdo de Castro. 

EMENDA N• 9 

Acrescentem-se os seguintes tex· 
tos: 

Art. - São extensivas aos ofi· 
cials e praças do Corpo de Bombei
ros do Estado da Guanabara, de con
formidade com o art. 351, da Lei n• 
1. 316, de 20 de janeiro de 1951, as 
vantagens de que trata o art. 135 da 
citada lei; com a denominação de 
"risco de vida"; face- o parágrafo 2• 
e suas alineas : "a" e "b" · do art. 3• 
da Lei n• 3.752, de 14.4·60. 

§ 1• Os militares do Corpo de 
Bombeiros do Estado da Guanabara 
(ex-Distrito Federal) no desempe
nho de suas funções relativas aos 
serviços de elltinção de incêndios, de
sabamentos, desastres, inundações, 
qualquer serviço que tenha relação 
com a profissAo de bombeiro e que 
são obrigados, por efeito dela, a se 
apresentarem aos seus quartéis, bem 
como, dêles se deslocarem com o ma
terial rodante ou flutuante, terAo as
segurada uma gratificação denomina
da "risco de vida" . 

§ 2• · Os mUltares de outras cor
porações que prestarem serviços no 
Corpo de Bombeiros do Estado da 
Guanabara (ex-Distrito Federal), e 
que satisfaçam as condições estabe
lecidas na presente lei, terão direi
to à gratificação de "risco de vida", 
nas condições estabelecidas pari)- mi
litares do Corpo de Bombeiros. · do 
Estado da Guanabara (antigo Dis
trito Federal). 

Art. - O direito a ela indepen
de da percepção de outras vantagens 

que façam jus os militares do Corpo 
de Bombeiros do Estado da Guana· 
bara (antigo Distrito Federal), e se
rá de acOrdo com o art. 135, da Lei 
n• 1. 316, de 20 de janeiro de 1951 
(Código de Vencimentos e Vanta
gens dos Militares), cuja forma é a. 
que se serrue : 

a l parn o 2• Tenente, Igual ao 
sOldo mensal dêste pOsto; 

b) para cada um dos postos se
guintes, um aumento sucessivo de 
10 por cento sObre a gratlflcaçllo de 
"risco de vida" de 2• Tenente; 

c) para o aspirante a oficial 90 
por cento da gratificação mensal de 
"risco de vida" de 2• Tenente; 

d) para o cadete· do l'iltimo ano 
da EFO, Igual a 90 por cento da gra
tificação mensal de "risco de vida" 
do aspirante a oficial; 

e) para o sargento-ajudante, 1• 
sargento e cadete de 2• ano 90 por 
cento da gratlflcaçllo de "risco de 
vida" do cadete do último ano; 

f) para o 2• sargento e cadete do 
1• ano, 90 por cento da gratlficaçllo 
mensal de "risco de vida" do sar
gento ajudante; 

g) para o 3• sargento 90 por 
cento da gratificação mensal de "ris
co de vida" do 2• sargento; 

h) para cabos e soldados 50 por 
cento da gratificação mensal de "ris
co de vida" do 2• Tenente. 

Art. - A gratificação de "ris
co de vida" será definitivamente in
corporada aos vencimentos dos mili
tares do Corpo de Bombeiros do Es
tado da Guanabara, aos que pos
suam presentemente 25 (vinte e cin
co) anos de serviço, aos que Igual· 
mente vierem a possuir e aos que 
forem amparados pelos arts. 300 e 
301 e suas letras, da Lei n• 1.316, de 
:.10 de janeiro de 1951, respeitadas as 
condições estabelecidas no art. 1• 
desta lei. 

§ 1• Os militares da citada corpo
ração, ao serem contemplados com 
a incorporaçllo definitiva da gratifl· 
cação de "risco de vida" farAo jus 
ao pagamento desta vantagem cor
l'espondente ao pOsto ou graduação 
pelo valor vigente. 
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§ 2• Os militares da corporação 
em aprêço, quando licenciados para 
tratamento de saúde em conseqüên
cia de ferimentos recebidos em ser
viço da profissão, de enfermidade 
nela contraida, ou de moléstia dela 
decorrente ou ainda, de acidente em 
serviço, terão direito à gratificação 
de "risco de vida", sem prejuizo das 
demais vantagens e vencimentos, até 
o per!odo .. de 2 (dois) anos e aos 
que vierem a falecer em razão do 
que ficou dito, terão incorporado 
definitivamente aos vencimentos a 
gratificação de "risco de vida". 

oTlUitijicação 

A Lei n• 1.316, de 20 de janeiro 
de 1951 (Código de Vencimentos e 
Vantagens dos Militares), Instituin
do certas gratificações a militares de 
outras corporações, deixou à mar· 
gem os do Corpo de Bombeiros do 
Estado da Guanabara. 

Cometeu-se assim, clamorosa in· 
justiça deixando de amparar com 
uma gratificação especial de "risco 
de vida", os especialistas da corpo
ração em aprêço. Não se trata, no 
caso em lide, de uma inovação, de 
vez que, em 1947, o Congresso Na· 
clonai, contemplou aos bravos solda· 
dos do fogo com uma gratificação 
denominada "Diária de risco de vi· 
da" cuja redação é a seguinte : 

LEI N' 179, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1947 

Art . 1• I!: assegurado, no corrente 
ano aos sargentos, cabos, tambores· 
corneteiros e bombeiros, quando 
prontos na Instrução, o pagamento 
da "Diária de risco de fogo", de Cr$ 
4,00 (quatro cruzeiros) para os pri
meiros e Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros l 
para os demais. 

§ 1• Para pagamento das vanta
gens de que trata o artigo anterior 
é necessário que a praça esteja em 
pleno exerc!clo de suas funções ou 
como tal ·considerado. 

§ 2• A diâria a que se refere êste 
artigo é devida a partir de 1• de 
junho de 1947. 

Art. 2• Para atender, no corrente 
exerclclo, o pagamento de "Diária do 
risco de vida", é o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da 
Justiça. e Negócios Interiores, o cré
dito especial de Cr$ 1.13!1. 628,00 
(um milhão, cento e trinta e quatro 
mil, seiscentos e vinte e oito cruzei
ros). 

Art. 3• Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Como se vê, trata-se de medida 
justa. e humana, a extensão das ci
tadas vantagens aos militares da se
cular corporação dos soldados do fo
go, que arriscam a vida dlàrlamente 
em beneficio de outras; tal como 
acontece com os pára-quedistas do 
Exército, pois, as funções são Idên
ticas no que tange às dificuldades e 
perigos de vida que enfrentam. 

A justificação prevista no artigo 
129, referente aos pára-quedistas, 
diz : "Como compensação pelas ai· 
terações fisiológicas conseqüentes 
de desempenho continuado da função 
de pára-quedistas". A função do mi· 
litar-bombeiro é semelhante, face ao 
risco de vida diário. 

I!: um dever imperativo de cons
ciência nacional, amparar os bravos 
soldados do fogo, cujo estimulo ser
virá de exemplo aos contemporâneos 
e futuras gerações. 

Esta emenda se impõe pelas razões 
apresentadas e pela necessidade ur
gente de reparar a esta injustiça de 
que estão sendo alvo os membros 
da tradicional corporação. 

Legi8Zaçlio Citada 

Lei n• 3.752, de 14 de abril de 
1960; Artigo 3' .- parágrafo 2' 
à União compete pagar: .,r 

a. - a remuneração do pessoa!''lo· 
tado ilos serviços transferidos, cor
respondente aos cargos atuais e àque
les a que os servidores venham a 
ser providos, com exclusão das ma
jorações decretadas pelo Estado da 
Guanabara. 

b - os proventos da . !natividade 
que vierem a ser concedidos aos 
mesmos servidores. 
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Lei n• 1. 316, de 20 de janeiro de 
1951 (Código de Vencimentos e Van
tagens dos Militares). 

CAPíTULO XVII 

Gratificação de pára-quedismo 

Art. 129. A gratificação de pára
quedismo é a concedida ao militar 
funcionalmente obrigado a saltar de 
pára-quedas, como · compensação pe
las alterações fisiológicas conseqüen
tes de desempenho continuado da fun
ção de pára-quedista. 

Art. 135. O direito à gratifica
ção de pára-quedismo independe da 
percepção de outras vantagens a que 
faz jus o militar e será paga da se
guinte forma : 

a) pA.l'a o 2• Tenente, igual o 
sõldo dêste pôs to; 

b - para cada um dos postos se
guintes, um aumento sucessivo de 10 
por cento sôbre a gratificação de 
pára-quedismo de 2• Tenente; 

c) - para o aspirante a oficial, 90 
por cento da gratificaçAo de pára
quedismo de 2• Tenente; 

d) para subtenente, igual ao sõl· 
do mensal desta graduação; 

e) para 1• sargento, 90 por cen
to da gratificação de pára-quedismo 
de subtenente; 

b) acidente cm serviço ; 
c) enfermidade adquirida em tem

po de paz, tendo relação de causa · 
e efeito com as condições inerentes 
ao serviço; 

Art. 301. As gratificações de ser
viço aéreo, de pára-quedismo e de 
submarino serão incorporadas inte
gralmente nos vencimentos de !nati
vidade, quando o militar fôr ou es
tiver reformado por invalidez ou in
capacidade definitiva para o serviço 
atlvo das Fôrças Armadas por um 
dos seguintes motivos : 

a) ferimento recebido em campa
nha ou na manutenção da ordem pú
blica, no ex:crcicio da especialidade; 

b) acidente em serviço da espe
cialidade; 

c) lesão resul ta.nte de ferimento 
recebido nas situações da alinea "a" 
ou de acidente ocorrido na forma da 
alinea "b" dêste artigo. 

Art. 351. Até que seja promul
gada lei especial fix:ando os venci
mentos e vantagens dos oficiais e 
praças da Policia Militar e do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, 
êste Código, em tudo o que couber 
será aplicado aos membros dessas 
corporações. - G-ilberto Marinho. 

EMENDA 

N• 10 f) para 2• sargento, 90 por cento 
da gratificação de pára-quedismo de Acrescente-se onde convier : 
subtenente; Art. - Os vencimentos corres-

g) para 3• sargento, 70 por cen- pondentes aos cargos ou funções de 
to da. gratificação de pára-quedismo Engenheiro do serviço público fede· 
de subtenente; . ral ou autárquico, qualquer que se

h) para os cabos e soldados, igual ja a sua denominação ou natureza 
a 50 por cento da gratificação de jurldica, passam a obedecer, a partir 
pára-quedismo de subtenente. desta data, à escala de vencimentos 

Art. 300. Terá os vencimentos in- aplicável aos mUltares, aprovada por 
tegra.is referente ao pôsto ou gradua- esta lei, observado o critério defini
ção em que fôr reformado, qualquer do no parágrafo seguinte. 
que seja o seu tempo de serviço, o § 1• - Aos cargos que, anterior
mUltar julgado inválido ou incapaz, mente à classificação de cargos (Lei 
definitivamente, para o serviço atlvo . n• .... , de junho de 1960) integra
das FOrças Armadas, por qualquer· · vam as classes O, N, M, L e K ou 
dos seguintes motivos : as referências 31, 30, 29, 28 e 27 das 

a.) ferimento recebido em cam- carreiras ou séries funcionais de En
panha ou na manutenção da ordem genheiro qualquer que seja a espe
púb!ica, ou enfermidade contra!da cialidade, passam· a corresponder, 
nessas situações ou delas resultantes; respectivamente, às classes E·1, E-2, 
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E-3, E-4 e E-5 e ficam atribuldos os 
vencimentos relativos aos simbolos 
FA-3, FA-4, FA-5, FA-6 e FA-7, 
constantes desta lei. 

§ 2• Os ex-ocupantes dos cargos 
ou funções de que cogita o parâgrafo 
anterior ficam automàtlcamente re· 
classificados nos novos nivela de ven· 
cimentos, mencionados no citado pa
râgrafo e enquadrados nas respecti
vas clas.ses. 

§ a·· - Sem preju~o do pagamen· 
to imediato dos vencimentos de ac6r· 
do com os novos nivela, fica o Poder 
Executivo autorizado a baixar medi· 
ante Decreto, a estrutura das carrel· 
ras de Engenheiro do serviço pllbll· 
co federal, Inclusive o autârqulco, 
bem assim a extinguir os cargos va· 
gos, quando julgar conveniente. 

§ 4• - Aos vencimentos dos car
gos a que ~e refere o presente artigo 
serão acrescentados os aumentos 
trlenals, lnstituidos pela Lei n• .... , 
de . . . . de junho de 1960, na base de 
5% (cinco por cento) dos vencimen
tos, devendo ser computado, para ês
te fim, o tempo de serviço federal. 

JIUJttfíctJÇ/Jo 

A nobre e operosa classe dos En
genheiros têm feito !nllmeras tenta
tivas, junto às autoridades do Pais, 
para conseguir remuneração condig
na ou, pelo menos, uma remunera
ção suficiente para dar atendimento 
às exigências sociais, Intelectuais e 
até mesmo apenas as de sobrevivên
cia, sem contudo, até a presente da
ta, haver logrado senão pequenas 
melhorias esparsas e de pouco ou ne
nhuma significação. 

O Govêrno Federal, entretanto, 
preocupado com a melhoria dos satã
rios dos servidores da. Nação, enviou 
ao Congresso o Plano de Classl
fic~&ção de funcionário civil, constan
te do "Dlârlo do Congresso" de 16 
do corrente, tendo merecido aprova
ção o substitutivo do Senador Jarbas 
Maranhão, que enquadrou o salârlo 
dos Engenheiros e Arqultetos nos 
nivcls 17 e 18 isto é: entre Cruzeiros 
22. 000. 000,00 e Cr$ 27. 950. 000,00 

(em fim de carreira) ou Cruzeiros 
31. 450.000,00 caso o profissional te
nha tido a sorte de merecer uma 
promoção vertical. 

Aprovado o Plano de Classificação, 
o Govêrno Federal, ocupou-se em se
guida da melhoria. dos honorários 
dos mUltares e, para tanto, calcado 
em estudos feitos por Generais e, em 
especial nas tabelas elaboradas pelo 
Presidente do Clube MUltar, General 
Justino Alves Bastos, enviou ao Con· 
gresso em 11 de abril uma Mensa
gem enquadrando a carreira militar 
nos nivela de vencimentos compre
endidos entre Cr$ 14. 049,00 (corres· 
pondentes aos Aspirantes e Guardas· 
Marinha) e Cr$ 122.655.000,00 (pa· 
ra os Generais de Exército, Almi· 
rantes e Brigadeiros) . -

Ora, é conhecida a identidade de 
formação. geral dos cursos de Enge· 
nheiros e militares, podendo-se mes· 
mo dizer que as mais antigas esco
las de engenharia. sairam do seio 
das escolas militares. Mais tarde deu· 
se o contrário, funcionando a atual 
Escola Técnica do Exército durante 
os seus primeiros anos de vida na 
Escola Politécnica. Há, pois, a maior 
afinidade entre as duas profissões 
e hoje as operações militares não 
dispensam a colaboração de · enge· 
nhelros de formação civil. 

Essas considerações justificam a 
presente emenda na inclusão de No· 
va Tabela de Vencimentos dos Mül· 
tares, uma vez que se trata de cor· 
rigir as Injustiças que até agora os 
Engenheiros têm sofrido. 

EMENDA 

N• 11 

Art. - Entre as vantagens tran
sitórias dà Art. 36 da Lei n• 3. 316, 
de 20J' _de janeiro de 1951, acrescen-

~e-~~~~d~:~~ça~v~~:a;~:d~e~fo) 
dos vencimentos do pOsto ou gradua
ção, devida aos militares dos qua· 
dros de Intendência das FOrças MI. 
lltares, quando tenham exerc1cio nos 
órgãos de Finanças e Te,goura.ria. 

' ,. 

' ~· 
'< 
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Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - G.ilberto Marinho. 

ElllENDA· 

N•12 

As gratificações de que trata a Lei 
n• 1. 234, de 1950, relativas a Raio X 
e a de n• 1. 711, art. 145, Item VI de 
28·10·1952, relativas a risco de vi· 
da e saúde, serão Incorporadas na 
!natividade dos civis e militares que 
vêm percebendo .durante os últimos 
cinco anos sem Interrupção ou dez 
Intercalados. 

JUBtiflcaçlio 

Essas gratificações sendo dadas du
rante cinco anos consecutivos é mais 
do que justo Incorporá-las para !na· 
tlvidades, pois os servidores podem 
não ter manifestação de doenças en
quanto estiverem manipulando doen
tes ou Ralo X, mas pode acontecer 
que as mesmas venham a aparecer 
quando das funções houverem se 
afastado ou mesmo produzir desgas
tes do organismo, tornando-o mais 
velho, doentio e diminuindo a longe-
vidade. · 

A emenda, é pois, justa, ainda mais 
que os pára-quedistas e os subma
rlnistas, os aviadores têm as gratlfi· 
caçOes Incorporadas pelos mesmos 
motivos. · 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Marlnko. 

EMENDA 

N• 13 

Acrescente-se onde convier : 
Art. -Até que os respectivos ven

cimentos sejam flxa!los em lei espe
cial, os beneficiários da Lei n• 3.414, 
de 20 de junho de 1958, exceto os 
magistrados ter!l.o abono de 20% 
(vinte por cento) , sem preju!zo da 
incorporação do abono de que trata 
a Lei n• 3. 531, de 19 de janeiro de 
1958. 

, Juatifícaçao 

Talvez por equivoco ou omlss!l.o o 
Serviço Público da União e o Mlnis· 

tério Público não foram alcançados 
pela concess!l.o do abono de 20% 
(vinte por cento) previsto no Plano 
de Classificação do Funcionalismo 
Civil da União, para a magistratura, 
nos têrmos dêste artigo . · 

A emenda não é Impertinente por
que na Lei n• 488, de 15 de janeiro 
de 1948, sõbre pagamento de venci· 
mentos, remuneração ou salário do 
pessoal civil e militar da União, 
constou, como vimos, ainda que não 
expressamente, dispositivo alusivo ao 
assunto e responsável pela anomalia 
existente. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Marinho. -
Cunha Mello. 

EMENDA 

Acrescente-se onde (lonvier : 
"Art. - São extensivos aos ofi

ciais delegados das Juntas de Re
crutamento as vantagens de que tra
ta o art. 1• da Lei n• 2.223, de 9 
de agõsto de 1954". 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. -Gilberto Marinho. 

EMENDA 

No 15 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. - Fica concedido aos ser

vidores ci'Vis, sõbre as tabelas em vi· 
gor, um acréscimo de vencimentos e 
sa.lá.rios de 50% (cinqUenta por cen
to), incorporado, para os efeitos de 
cálculo e demais efeitos, o abono 
provisório a que se refere a Lei n• 
3. 531, de 19 de janeiro de 1960". 

§ 1• - Fi(lam excluidos dos be
neficias desta lei os servidores que 
percebem sob o regime de remune
ração por cotas e os ocupantes de 
cargos Isolados. 

§ 2• - O reajuste de que trata 
êste artigo vigorará. a partir de 1• 
de janeiro de 1981. 
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Ju.atijicaçiio 

Oralmente, da tribuna. 
. . Sala das Sessões, em 25 de julho 

d() 1960. - Gilberto Marinho. 

Ao a.rtigo 

EMENDA 

N• 16 

· Acrescente-se o seguinte pa.rágra
fo: 

"Os pensioniStas que não foram be. 
lieficiados pelo art. 30 da Lei n • 
3. 765, de 5 de maio de 1960, em vir
tude de perceberem pensões subdi
vididas, farão jus, ainda, a um re
ajustamento na. base de 20% (vinte 
pot• cento) sôbre o total que vêm 
percebendo". 

Ju.stificaçao 

A alteração visa a beneficiar as 
viúvas, íilhas e irmãs dos militares 
falecidos antes da promulgação da 
Lei de Fensões Militares (Lei n• 
3. 765, de 5 de maio de 1960), que 
reajustou as antigas pensões de 
1nontepio e meio-sóldo, face o au
mento de> custo de vida. 

o referido diploma legal, de acôr
do com o seu pa.rágra.fo 1 •, não be
neficiou as pensionistas "que perce
biam pensões subdivididas", em vir
tude de seus pais, maridos ou irmãos 
terem deix:ado pensões para duas, 
três ou mais herdeiras. Em conse
qüência., elas não tiveram suas pen
sões reajustadas, na forma estabele
cida no próprio artigo 30 ( § 1•), pois 
o. soma das mesmas fica acima da 
pensão que deixaria, no momento, o 
instituidor. 

Se o reajustamento ou atualiza
ção das pensões militares foi conce
diqo para fazer frente ao acréscimo 
do custo de vida, não podemos deixar 
que essas pensionistas fiquem sem 
beneficio. Se leva.rmos em considera
ção que o presente aumento de ven
cimentos terá uma duração equiva
lente ao último (quatro a.nos de in
tervalo), VQrcmos que essas herdei-

ras precisam de uma ajuda para 
poder suportar as conseqllências da 
repercussão do citado reajustamento 
dos militares . 

A concesaão do aumento de 20% 
será., portanto, medida justa e hu
mana. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gllberto Marinho. 

EMENDA 

N•l7 

Acrescente.se onde convier : 
"Art. - Esta lei é ex:tensiva aos 

oficiais e praças, da ativa e inativos, 
da Policia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do antigo Distrito Fede· 
ral e cuja transferência. para o Esta
do da Guanabara foi autorizada pe
la Lei n• 3.752, de 14 de abril de 
1960". 

Parágrafo único - A.s majorações 
decorrentes desta lei e devidas aos 
oficiais e praças mencionados neste 
artigo serão pagas pela União. 

l'U8tificação 

A Lei n• 3. 725, de 15 de abril de 
1960, autorizou apenas a Lril.ilill:erên
cla da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do antigo Distrito Fede
ral para o Estado da Guanabara 
(artigo 3• § 1'). Essa transferência 
será. feita mediante a assinatura do 
têrmo previsto no § 6• do citado ar
tigo. 

Enquanto essa transferência não 
se consumar, cabe à União legislar 
sObre as duas mencionadas corpora
ções, estendendo-lhes os beneficios e 
vantagens concedidos aos mUltares 
dos quadros do Exército, Marinha e 
Aeronáutica,; 

Como a majoração é c!)ncedida pe
la União, não ocorre a hipótese do § 
2• letra a, do art. 3• da. Lei n• 3.752, 
de 14 de abril de 1960. Cabe, pois, à 
União custeá-la. 

Sala. das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Marinho. 
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EMENDA 

No .18 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. - Esta lei é extensiva aos 

oficiais e praças, da ativa e· !nati
vos, da Policia Militar e do Corpo 
de Bombeiros do antigo Distrito Fe
deral e cuja transferência para o Es
tado da Guanabara foi autorizada pe
la Lei n• 3.752, de 14 de abril de 
1960". 

Parágrafo único - As majorações 
decorrentes desta lei e devidas aos 
oficiais e praças mencionados neste 
artigo serão pagas pela União. 

Justificação 

A Lei n• 3.752, de 14 de abril de 
1960, autorizou apenas a transfe
rência da Policia Militar e do Cor
po de Bombeiros do antigo Distrito 
Federal para o Estado da Guana
bara (Artigo 3• § 1•). Essa trans
ferência será feita mediante a assi
natura do têrmo previsto no § 6• 
do citado artigo, 

Enquanto ess:t transferência não se 
consumar, cabe à União legislar sO
bre as duas mencionadas corpora
ções, estendendo-lhes os beneficies e 
vantagens concedidos aos militares 
dos quadros do Exército, Marinha e 
Aeronáutica. 

Como a majoração é concedida pe
la. União, não ocorre a hipótese do 
§ 2•, letra "a", do artigo 3• da Lei 
n• 3. 752, de 14 de abril de 1960. Ca
be, pois, à União custeá-la. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Ma.rinho. 

EMENDA 

N• 19 

Acrescente-se onde convier : 
Art. -Até que os respectivos ven

cimentos sejam fixados em lei espe
cial, os serventuários da Justiça do 
ex-Distrito Federal, atual Estado. da 
Guanabara, que percebam pelos co
fres públicos, terão abono de 20% 
(vinte por cento), sem prejuizo da 
incorporação do abono de que trata 

a Lei 11• 3, 531, de 19 de janeiro de 
1958. 

J ustificaçilo 

O presente dispositivo supre omis
são verificada no Plano de Classifi
cação de Cargos, que teria resultado 
inegàvelmente de mero lapso do le
gislador quando, naquele Plano dei
xou de contemplar, juntamente com 
a Magistratura, os membros do Mi
nistério Público e os serventuárlos 
de que trata êste artigo. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Marinho. -
Cunha. Mello. 

EMENDA 

N• 20 

Acrescente.se onde convier : 
Art. - Até que seja ultimado o en· 

quadramento a que se refere a Lei 
n• 3. 780, de 12 de julho de 1960, fi
ca concedido aos servidores civis, ati· 
vos e !nativos, a partir de 1• de ju· 
lho do corrente ano, um abono pro· 
visório de 50% calculados sObre seus 
antigos padrões, referências ou sim
bolos acrescidos do abono de que tra
ta a Lei n• 3, 531, de 19 de janeiro 
de 1958. 

Parágrafo único - Se o enqua· 
dramento importar em redução de 
remuneração, ficará mantida a res· 
pectlva diferença, até que, por pro· 
moção do servidor ou pelos aumen
tos periódicos de que trata o pará· 
grafo 1• do art, 14 daquela lei, se
ja a meRma. compensada. 

Juatlflcaç/lo 

O enquadramento a que se refere 
a Lei n • 3. 531, de 1960, é medida 
complexa. c naturalmente demorada. 
Basta dizer que sõmente para baixar 
os atos regulamentares necessários à 
execução da lei, tem o Poder Exe
cutivo, pelo art. 83, 120 dias de pra· 
zo. A .alta. vertiginosa do custo de 
vida. ocorrida. nos últimos meses, Im
põe, por sua vez, uma medida ime· 
dlata, de emergência, por assim di
zer, tal como é agora proposta. 
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Outra vantagem da emenda, e es· 
ta é. de importância social, é que ela 
repara automAticamente tôdas as in· 
justiças do Plano de Classificação. 
ltste, como ficou cabalmente demons· 
trado no exame a que foi submetido 
para efeito de sanção, beneficia ex· 
traordinàriamente certas classes de 
servidores e deixa muitas outras ou 
sem nenhum aumento ou com au
mentos absolutamente insignifican
tes. 

A emenda beneficia imediatamen· 
te a totalidade dos servidores, sem 
distinção de classes, mas, com o en
quadramento, só aproveitará aquêles 
que o Plano colocou em situação de 
Inferioridade. 

O Govêrno, dêsse modo, terá tem
po de promover a correção das in· 
justiças encontradas sem o sacrificio 
de dezenas de milhares de servido
res. 

EMENDA 

N• 21 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. - São extensivos aos oficl· 

ais, delegados da.q Juntas de Recru· 
tamento as vantagens de que trata 
o art. 1• da Lei n• 2.283, de 9 de 
agOsto de 1954". 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Gilberto Marinho. 

EMENDA 

N• 22 

Inclua-se onde couber : 
"Art. - O item A do Anexo ni 

da Lei n• 3. 780, de 12 de julho de 
1960, passa a vigorar de acOrdo com 
os valores constantes da seguinte Ta
bela : (ver pág. 695) 

Juatiflcaçlto 

Objetiva a presente emenda man
ter igualdade de tratamento entre 
civis e militares. 

A razão histórica aconselha a ma
nutenção dessa medida, como prin
cipio de equ!Ubrio social. 

De fato, a legislação se tem con· 
servado fiel a. êsse entendimento, fi· 
xando em valores correlatos os ven
cimentos dos servidores civis e mlli· 
tares. 

Assim vem acontecendo desde o 
advento da Lei n• 488, de 15 de no· 
vembro de 1948, caracteri2ando, in· 
clusive as estipulações transitórias 
dos abonos de emergência (Leis ns. 
2. 745, de 12 de março de 1956 e 
3. 531, de 19 de janeiro de 1959). 

Convém, ainda, salientar que o 
Plano de Classificação de Cargos, ora 
transformado na Lei n• 3. 780, de 12 
de julho de 1960, por não ter admi· 
tido dentro de seus fundamentos têc· 
nlcos, aumento de vencimentos, dei~ 
xou à margem de qualquer melhoria 
pecuniária cêrca de 80% do funcio· 
nalismo civil. 

Agora, porém, que se cogita de 
atender ao apêlo do Govêrno em fa· 
vor dos mUltares, também é justo 
que se trate de idêntico beneficio pa
ra os servidores civis, tendo em con
ta a identidade de razões. 

Nesse particular, vale reproduzir 
um tópico da última :Mensagem pre· 
sidencial : · 

"De 1 o de janeiro de 1956 a 31 de 
dezembro de 1959, o custo de vida, 
segundo os dados fornecidos pelo 
Serviço de Estatistica e Economia do 
Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas, tendo su
bido de 104,5%, sendo que 52,1% no 
ano de 1959, torna-se inevitável uma 
revisão de vencimentos, já que no 
citado perlodo contaram os servido· 
res civis e militares com apenas 30% 
instituldos a titulo de abono provi· 
sórlo (Lei n• 3. 531, de 19·1-1959), 
resultande> assim um "deficit" de 
70% nos atua.is salários e vencimen
tos dos referidos servidores, ca
bendo ao Estado preservá-los do 
desequ!librlo económico e financeiro 
que ajetou indistintamente as duas 
classes de servidores". (o grifo é nos
so). 

Como se observa, é paradoxal a 
atitude do Govêrno, qunndo, rcconhe· 
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A - VENCIMENTOS DE CARGOS EFETIVOS 

. 
Referância REFERltNCIAS HORIZONTAIS RAZõES 

NIVEIS 
Base I I II I IV I v I VI. Vertical I Horizontal 

Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 

18 ••••..... 36.000,00 37.075,00 38.150,00 39.225,00 40.375,00 41.375,00 ~.450,00 5.000,00 1.075,00 
17 o o o o ... o o 31.000,00 31o975,00 32o950,00 33o925,00 34.900,00 350875,00 36o850,00 3o000,00 975,00 
16o o o o o o .. o o 28ooõ0,oo 280875,00 290 750,00 30o625,00 31.500,00 32o 775,00 33o250,00 3.000,00 875,00 
15o o o o o o •. o 25.000,00 250775,00 26.550,00 27.325,00 28.100,00 28o875,00 29.650,00 2o000,00 775,00 
14o o o o •. o o o 23.000,00 23o 700,00 24.400,00 25.100,00 25o800,oo 26o500,00 27.200,00 2o000,00 700,00 
13o o o o o . o . o 21.000,00 21.625,00 220250,00 22o875,00 23o500,00 24.125,00 24o750,00 20000,00 625,00 . 
:l2o o o o ... o o 19.000,00 19.575,00 200150,00 20o725,00 .21.30(),00 21o875,00 22.450,00 1.500,00 575,00 . 
n ......... 17 0500,00 180025.00 18.550.00 19.075,00 19o600,oo 20.125,00 20.650,00 1.500,00 525,00 
lO o o o o .. o .. isoooo,oo 160475,00 160950,00 17 o425,00 17.900,00 18.375,00 18.850,00 1.000,00 475,00 

9 o • o ..... o 15.000,00 15.450,00 15o900,00 16.350,00 16.800,00 17.250,00 17.700,00 1.000,00 450,00 
8 ••....... 14.000,00 14o425,00 14.850,00 15.275,00 15.700,00 16.125,00 16.550,00 1.000,00 425,00 
'1 .. o o ..... 13.000,00 13.400,00 13.800,00 14.200,00 14.600,00 150000,00 15.400,00 1.000,00 400,00 
11 ••••••.•• 120000,00 12.375,00 12.750,00 13.125,00 13.500,00 13.875,00 14.250,00 1.000,00 375,00 
5 ........... 11.000,00 11o350,00 11.700,00 12.050,00 12.400,00 120 750,00 13.100,00 500,00 350,00 
4o o o . o ...• 10:500,00 10o825,00 11.150,00 11.475,00 11.800,00 12.125,00 12.400,00 500,00 325,00 
3 o o o ....... 100000,00 10.300,00 10.600,00 10.900,00 11.200,00 -11. 500,00. 11.800,00 500,00 300,00 
2 ... o. o o •. 90500,00 9. 775,00 10.050,00 10.325,00 10.600,00 10.875,00 11.150,00 500,00 275,00 
lo o o • o ... o I 90000,00 9o250,00 9.500,00 9. 750,00 10.000,00 10.250.00 10.500,00 - 250,00 

= 
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cendo a igualdade de situações entre 
civis e mUltares, remete ao exame 
do Legislativo a solução unilateral 
do problema. 

D~ve-se reconhecer, porém, que é 
dificll agora, o estabelecimento de 
paridade ahsoluta. de vencimentos en
tre civis e militares, em face das 
transformações introduzidas no es
quema geral dos quadros do funcio
nalismo civil do Poder Executivo. 

Pode-se, todavia, fazer, como es
tamos pretendendo com a presente 
emenda, uma tentativa de asseme
lhação, em obediência às proporções 
recomendadas na legislação especifi
ca. 

Dir-se-á., como única alegação pos
sivel contra a emenda, que o Tesou
ro não suporta. o encargo dela decor
rente, que a proposta de despesa, 
sem indicação de receita. correspon
dente, detennina emissões de papel
moeda c, portanto, agrava desmedi
damente a inflação. 

Tal argumento, entretanto, se· é 
válido contra o aumento dos servido
res ,civis, tem o mesmo pêso contra 
o dos militares. As razões são as 
mesmas, tanto para justificar a me
lhoria da remuneração de uns e ou
tros, quanto em relação aos inconw
nientes dela derivados. O que se não 
pode admitir é que se conceda a jus
ta majoração dos vencimentos dos 
militares - sob o incontestável fun· 
damento de que os atuais não se 
mostram suficientes, em face do des
vairado aumento do custo de vida. 
(ou aviltamento da moeda) - e, ao 
mesmo tempo, se entenda que os ser
vidores civis não padeçam das mes
mas aflições e curtam agruras 
iguais. O aviltamento da' moeda se 
fêz sentir de Igual maneira para 
quantos vivem de salários e rendas 
fixas. 

Doutra parte, se é certo que o fá
cil expediente de aumentar salários 
determina o incremento da inflação, 
não menos certo se faz que tais ma
jorações são, de sua vez, resultantes 
da inflação. Estamos, como é sabido, 
em face de um circulo vicioso, ou, 
como se diz, de forma mais exata, 

de um exemplo tipico de causação 
circular cumulativa : - a inflação 
impõe, por Imperativo de justiça e de 
paz social, a majoração dos salários, 
e esta, de sua vez, tem como efeito 
nôvo surto inflacionário. l!l causa e 
efeito. No caso dos aumentos de ven
cimentos dos servidores públicos, con
vém notar entretanto, que êle não 
tem acompanhado o ritmo da desva
lorização monetária. Estudo docu
mentado, feito pela revista técnica 
"Desenvolvimento e Conjuntura", 
demonstrou, sem possivel contradita, · 
que, tomados os confrontos das ma
jorações nominais de vencimentos 
com a progressiva perda de capaci
dade aquisitiva da moeda, aquelas 
longe estão de acompanhar a razão 
de desvalorização desta. Noutras pa
lavras, os vencimentos crescem em 
têrmos nominais, mas decaem em 
têrmos reais, em têrmos de capaci
dade aquisitiva. Assim, em 1959 o 
funcionário letra ".E" percebia ape
nas 85% da renda real que auferia 
em 1948, e o de letra "0" no mesmo 
periodo, perdeu a metade de seu sa
lário real. 

Enquanto isto, o salário-m!nlmo 
dos trabalhadores em geral, fixado 
pelo Poder Executivo, sem audiência 
do Legislativo, foi aumentado em 
proporção multo maior, não só que a 
dos servidores p(lblicos como tam
bém que a da taxa da desvaioriza
ção monetária. Diversos estudos da 
revista "Conjuntura Económica" de· 
monstram o asserto. E basta recor
dar que, da (lltlma vez em que ocor
reram os reajustamentos, enquanto 
aos funcionários civis e militares se 
concedeu um abono de 30%, aos as
salarllidos em geral se incrementou 

, . o salário·minimo em 60%. Ora, se o 
' aumento dos vencimentos causa ou 
'agrava a inflação monetária, o dos 
salários dos trabalhadores responde 
pela inflação dos custos, mais noci
va que aquela para a eleva~ão do ni
vel dos preços. 

O quadro atual da situação econó
mica e financeira do Brasil (quando 
se tornam incontornáveis novos au
mentos de vencimentos e de salário-
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mínimo - já em gestação - mostra 
que não é possivel prosseguir na po· 
litlca insensata de. despesas e ínves· 
tilnentos exorbitantes da capacidade 
das receitas públicas, como da ren· 
da e da poupança nacionais. A esta· 
bilidade da moeda é condição essen • 
cial. de um desenvolvimento econô· 
mico sadio e real. como é base in· 
substituivel para a tranqUilidade do 
povo, da paz e da justiça sociais. Es
tamos chegando ao ponto em que a 
dura realidade desfaz a fantasia dos 
artificias. A brutalidade dos aumen· 
tos do custo de vida (só no ano de 
1959, como o confessa a Mensagem 
Presidencial, foi de 52% ) , que se es· 
tá tornando ainda mais violenta nos 
últimos dias e que ameaça em breve 
fazer-se insuportável, justifica a ma· 
joração dos vencimentos militares, 
pedida pelo Executivo, como justifi· 
ca a correção do salárlo-mfnimo, pre .. 
vista para dentro de poucos meses. 
Há de, pois, justificar e determinar 
a dos vencimentos dos servidores ci· 
vis, como mandamento de justiça ru
dimentar - tal como pretende esta 
emenda. De tudo, como é evidente, 
derivará nôvo e mais berrante surto 
inflacionário. Como os Estados e Mu
nicipios poderão, limitados às suas 
escassas receitas tributárias, fazer 
face ao problema do reajustamento 
de seus servidores ? Doutra parte, 
como também é sabido e repetido mil 
vêzes, o impacto das novas emissões 
e da elevação dos custos de produ
ção Irá absorver ràpidamente o !lu· 
sório aumento que agora se conceda 
aos que trabalham. A medida que os 
surtos inflacionários se mostram mais 
dramáticos, mais ràpidamente os au
mentos salariais são anulados pela 
volatilização' do valor da moeda. 

l!: preciso, portanto, parar. Não 
faltará quem diga que a primeira 
medida, em tal sentido, será a de ne· 
gar a melhoria de vencimentos que 
a emenda consigna. Mas, então, de 
negar será, igualmente, a estabeleci· 
da para os militares, como, da mes· 
ma forma, a de salário-mfnimo. En· 
treta.nto, ninguém desconhece que os 
salários, no regime inflacionário, são 

os últimos a subir. Como vimos, os 
dos servidores públicos sobem a pé, 
pela escada, enquanto os demais pre
ços sobem pelo elevador. A iniqüida· 
de seria por demais clamorosa e le
varia a intranqUilidade social a solu
ções lmprevisiveis. 

l!l preciso parar, daqui para dian· 
te, mudando drástica e patriótica
mente os rumos e prct::essos insa.nos 
da politica e da administração. Com
bater a inflação do crédito, sacrifi
cando as atividades privadas, índús· 
tria, comércio e agricultura, para só 
beneficiar e alargar o crédito em fa
vor do Tesouro Nacional, da mesma 
forma que combater a inflação ne
gando melhores salários aos que tra
balham, para só enriquecer uma pe
quena classe de milionários ventu
rosos - são métodos parciais e ile
gitimos, improficuos e cruelmente ln· 
justos. Urge parar com a politica 
das o bras desnecessárias, adiáveis, 
supérfluas ou sem reprodutividade 
imediata, vistosas e glorificadoras de 
vaidades miúdas, que impedem a 
aplicação esclarecida das escassas 
possibilidades de nossos ínvestimen
illmitadas necessidades ~ue o bem
estar presente e o desenvolvimento 
futuro do Brasil, .reclamam, as Jlmi· 
tadas possibilidades de nossos recur· 
sos impõem opções que são a pedra 
de toque de verdadeiro estadista. 

Não pode o atual Govêrno, em vis
ta de seu procedimento, alegar, com 
autoridade, a falta de recursos ou 
os risços da inflação, para den~gar 
o aumento de vencimentos aos ser
vidores civis. Um govêrno que, de· 
pois de despender somas ainda des· 
conhecidas para a lnauguraçãoae 
Erasilia (que, para funcionar como 
Capital, exige investimentos Impro
dutivos muitas vêzes mais elevados 
que os já efetuados), passa a aplicar 
recursos preciosos na Dha do Bana
nal, decide construir, num ano, a es
trada Bras!lla-Acre, além da Bras!· 
lla-Belém, um govêrno que consome 
milhões sem conta em propaganda 
de suas glórias e agora monta uma 
exposiçll.o itinerante no "Mauá"; um 

.. 
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govêmo que, segundo se informa, 
cogita de aplicar 20 milhões de dóla
res para. importar casas pré-fabrica
das da Norte América - não tem, 
no oceano de gastos desordenados em 
que afunda a Nação, autoridade pa
ra condenar seus servidores a uma 
vida de privações e misérias. 

Sala das Sessões, 25-7-60. - Mem 
de Sá. - Jo/lo VSJitJBb/)as. - Daniel 
Krleger. - Aj'onso Arinoa. 

EMENDA. 

N• 23 

Acrescente-se onde convier : 
Art. - Os vencimentos correspon

dentes aos cargos ou funções de En
getmeiro de· serviço público federal 
ou autárquico, qualquer que seja a 
sua denominação ou natureza jurf
dlca, passam a obedecer, a partir 
desta data, à escala. de vencimentos 
aplicável aos mUltares, ap_rovada p~r 
esta lei, observado o cr1tério defl· 
nldo no parágrafo seguinte. 

§ 1• Aos cargos que, anterior
mente à classificação de Cargos (Lei 
número 3. 780, de 12 de julho de 
1960) integravam as classes O, N, 
M, L, e K ou as referências 31, ao, 29, 
28 e 27, das carrell·a.s ou séries fun
cionais de Engenheiro, qualquer que 
seja a especialidade, passam a cor
responder, respectivamente, às clas
ses E-1, E-2, E·S, E-4 e E-5 e ficam 
atribuldos os vencimentos relativos 
aos slmbolos FA-3, FA-4, FA-5, FA-6 
e FA-7, constantes desta lei. 

§ 2• Os ex-ocupantes dos cargos 
ou funções de que cogita o parágra
fo anterior ficam automàticamente, 
reclassificados nos novos nlveis de 
vencimentos, mencionados no citado 
parágrafo e enquadrados nas respec
tivas classes. 

§ 3• Sem prejufzo do pagamento 
Imediato dos vencimentos de acOrdo 
com os novos nivela, fica o Poder 
Executivo autorizado a baixar me
diante decreto, a estrutura das car
reiras de Engenheiro do serviço pú
blico federal, inclusive o autárquico, 
bem assim a extinguir os cargos va
gos, quando julgar conveniente, 

§ 4• Aos vencimentos dos cargos 
a que se refere o presente artigo se
rão acrescentados os aumentos trie
nais, instituldos pela Lei n• 3 .780, 
de 12 de julho de 1960, na base de 
5% (cinco por cento) dos vencimen
tos, devendo ser computado, para 
êsse fim, o tempo de serviço federal. 

Justi!icaçiio 

A nobre e operosa classe dos En
genheiros tem feito in'IÍmeras tenta
tivas, junto às autoridades do Pais, 
para conseguir remuneração condig
na ou, pelo menos, uma remunera
ção suficiente para dar atendlmen· 
to às exigências sociais, intelectuais 
e até mesmo apenas as de sobrevi
vência sem contudo, até a presente 
data, haver logrado senão pequenas 
melhorias esparsas e de pouco ou 
nenhuma significação. 

O Govêr110 Federal, entretanto, 
preocupado com a melhoria dos salá
rios dos servidores da Nação, enviou 
ao Congresso o Plano de Classifica
ção de funcionário civil, tendo mere
cido aprovação o substitutivo do Se
nador Jarbas Maranhão que enqua
drou o salário dos Engenheiros e Ar
qultetos nos nivela 17 e 18 isto é : 
entre Cr$ 22.000,00 e Cr$ 27.950,00 
(em fim de carreira) ou Cruzeiros 
31. 450,00 caso o profissional tenha 
tido a sorte de merecer uma promo
çll.o vertical, 

Aprovado o Plano de Classifica
ção, o Govêrno Federal ocupou-se, 
em seguida, da melhoria dos hono
rários dos militares e, para tanto, 
calcado em estudos feitos por Gene
rais e, em especial, nas tabelas ela
boradas pelo Presidente do Clube Mi
litar, General Justino Alves Bastos, 
enviou ao Congresso em 11 de abril 
uma mensagem enquadrando a car
reira militar nos nlvels de vencimen
tos compreendidos entre Cruzeiros 
14.049,00 (correspondente aos Aspi
rantes e Guarda.s-Marlnha) e Cr$ 
122,655,00 (para os Generais de 
Exército, Almirantes e Brigadeiros). 

Ora, é conhecida a Identidade de 
formação geral dos cursos de enge
nheiros e militares, podendo-se mes-
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mo dizer que as mais antigas esco
las de engenharia sa!ram do selo 
das escolas militares. Mais tarde 
deu-se o contrário, funcionando a 
atual Escola Técnica do Exército du
rante seus primeiros anos de vida 
na Escola Politécnica. Há, pois, a 
maior afinidade entre as duas profls· 
sões e hoje as operações militares 
.não dispensam a colaboração de en
genheiros de formação civil. 

Essas considerações justificam a 
presente emenda na inclusão da No
va Tabela de Vencimentos dos Mllí
tares, uma vez que se trata de cor
rigir as injustiças que até agora os 
engenheiros têm sofrido. - Francis· 
co Gallotti, - Attílío Vívacqua. -
Jorge Maynard. - Novaes Filho. -
Mathias Olymplo. - Daniel Kríeger. 
- Paulo Fender.- Joaq~tím Paren
te. - Dix-Huit Rosado. 

EMENDA 

N• 24 

Acrescente-se onde convier : 
Art. - Os niveis dos vencimentos 

dos cargos efetivos e em comissão, 
bem como das gratificações de fun
ção dos servidores civis reestrutura
dos segundo a Lei n• 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, passarão a ter valores 
de mais 25% sObre os indicados nas 
Tabelas de retribuição (Anexo m da 
referida lei). 

Art. - Os níveis dos vencimentos 
ou salários dos servidores civis não 
atingidos pelas disposições da Lei nú
mero 3. 780 passarão a ter valores 
de mais 65% sõbre o que lhes era de
vido pela Li:!i n• 2. 745, de 12 de mar
ço de 1956, considerando-se incorpo
rado, naquela percentagem, o abono 
concedido pela Lei n'' 3, 531, de 19 
de janeiro de 1959. 

Art. - Reajustar-se-ão os proven
tos dos !nativos civis, na base dos 
novos niveis fixados nesta lei. -
João Villasb/Jas. - Afonso Arinos, 

NOTAS EXPLICATIVAS DO 
CRITlllRIO SEGUIDO 

- Não consideramos que deva ha· 
ver correspondência entre postos mi-

litares e os níveis segundo os quais 
são estruturados os servidores clvts. 
As citações comparativas visam a 
caracterizar o quanto se admitiu co
mo justo o fator de correção, em fa
ce da desvalorização da moeda, pa
ra manter o mesmo .valor real dos 
proventos anteriores . 

- Observando-se a tabela A do 
Anexo m do Plano de Classificação, 
o raciocinlo mais justo, nas compara
ções entre reajustamentos dados aos 
civis e agora pretendidos para os mi
litares, deve levar em conta os valo· 
res entre as referências horizontais 
m e IV em lugar da referencia ba· 
se simplesmente. 

- Um Coronel que tinha um .pa· 
drão Cr$ 17. 000,00 pela lei de 1956, 
passará, se aprovado o projeto em 
discussão, a um padrão Cr$ 36.000,00. 
O funcionário letra O, agora Nlvel 
18, também de padl'D.o Cr$ 17.000,00 
pela lei de 1956, não obteve pela Lei 
3. 780 (Plano de Classificação) o 
mesmo reajustamento para compen
sar a desvalorização da moeda que 
é a mesma para todos os brasileiros. 
Se levarmos em conta as referências 
médias, Isto é, entre as Horizontais 
m e IV, e sem prejudicar o sistema 
adotado no citado Plano de Classi
ficação verifica-se que a eqWda.de 
buscada deve ser obtida com um adi· 
clona! de 25%. 

- Há muitos servidores civis não 
abrangidos pelo Plano de Classifica
ção. Para êstes o reajustamento eqUi· 
tativo exige acréscimo de 65%. -
João Villaab6as. - Afonso Arínos. 

EMENDA 

N• 25 

Acrescente-se onde convier : 
- A gratificação de magistério de 

que tratam os Decretos-leis ns. 3.840, 
de 1 de novembro de 1941 e 4.532, 
de 30 de julho de 1942, passa a cor
responder a 30% do vencimento de 
Coronel, tanto para o pessoal em ati. 
vidade como para o que se encontra 
ou venha a ser transferido para jna
tividade. 
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J'118tijicação 

A gratificação de magistério asse
gurada pelas leis citadas é atualmen
te de Cr$ 3.500,00 mensais e se acha 
congelada desde 1948. 

Há, por outro lado, controvérsia a 
respeito dêsse valor, tanto assim que 
a Justiça, para os que a ela têm re
corrido, já o flx:ou em Cr$ 17.000,00. 

O que a emenda propõe é um va
lor intermediário, que possui, porém, 
a vantagem de ser reajustável auto
màticamente. Sem isso, dentro de 
poucos anos, pelo aviltamento rela
tivo, a gratificação de magistério 
perderá completamente sua expres
são. 

Mesmo agora, com a nova tabela, 
ela vai oorresponder apenas a 11% 
do vencimento de coronel. Antes cor
respondia a 20,6% e em 1948 a 42%. 

A simples inspeção dêstes núme
ros mostra bem a justiça da emen
da. 

Sala das Sessões, em 25 de julho 
de 1960. - Matkias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - A emen
da apresentada pelos Senhores Sena
dores Francisco Gallotti, Attilio Vi
vacqua., Novaes Filho e outros, inde
pende de apoiamento. Tem número 
regimental de assinaturas. 

As demais emendas, à exceção das 
duas apresentadas pelo nobre Sena
dor Caiado de Castro - que vai jus
tificá-las da. tribuna - dependem 
de apoiamento. 

Os Srs. Senadores que apóiam as 
emendas, cuja. leitura acaba de ser 
feita, queiram permanecer sentados. 
(Paus~). 

Estão apoiadas. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Caiado de Castro para justificar 
emendas de sua autoria. 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
{ ~·) - Senhor Presidente, a forma 
excepcional por que está tramitando 
êste projeto não me permitiu, na 
Comissão cte Segurança Nacional 

(*) - Ni1t1 foi rwMo pelo orador, 

nem na de Finanças, e111itir minha 
opinião. 

As duas emendas ora apresentadas 
visam, principalmente, a.o seguinte : 
não se compreende que se tendo pro
curado fazer um reajustamento dos 
militares, exatamente os aviadores, 
que mais se desgastam no serviço e 
que são obrigados a uma alimentação 
especial, um regime de vida todo di· 
ferente, sejam os prejudicados pelo 
projeto. Não se compreende, Senhor 
Presidente, que todos os militares 
recebam vencimentos e vantagens de 
acôrdo com a nova tabela e dela se 
excluam precisamente os oficiais 
aviadores. Teremos, então, as seguin
tes condições : num Regimento de 
aviação o médico e o intendente vão 
perceber talvez mais do que o ofi
cial aviador. l!:sses servidores, cuja 
import!l.ncia ninguém discute, ocu
pam cargos decorrentes, exclusiva
niente, da existência dos oficiais 
aviadores; e êstes são os prejudica
dos pelo projeto. 

Minhas duas emendas visam, as
sim, a restabelecer a norma geral: is
to é, que as vantagens concedidas 
aos militares em geral também o se
jam aos oficiais aviadores. 

Sr. Presidente,· teliho quatro anos 
de serviço na Fôrça Aérea. Brasilei
ra. Assisti à forma~;ão da Aviação 
Militar. Trabalhei com carinho e fui 
o autor de alguns regulamentos, até 
hoje em vigor. 

Não se compreenderia, portanto -
nem compreenderiam meus compa
nheiros - que eu deixasse passar 
êsse dispositivo, sem pelo menos aler
tar o Senado sôbre a injustiça que 
vamos praticar. 

Os oficiais aviadores são sacrlfi· 
cados pelo constante esfôrço fisico e 
pelas variações de altitude; sofrem 
um desgaste reconhecido no mundo 
inteiro. 

l!lsses oficiais, Sr. Presidente -
os mais velhos vêm do tempo da 
aviação de "arco e flexa" à qual eu 
pertenci - chegam aos postos mais 
avançados, com a. sua resistência fi· 
sica combalida; e os jovens se es
gotam com multa facilidade. 
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Esta, a justificativa das referidas 
emendas. 

Outra emenda, Sr. Presidente, que 
vou enviar à Mesa - alertado que 
fui por um nobre companheiro - re
laciona-se com um artigo perigos!s
simo existente no projeto, o que pro!
be ao militar, na reserva, receber, a 
qualquer titulo, mais do que recebe 
na atividade. 

Acontece, porém, que o Congresso 
Nacion'al votou duas leis: uma, pa
ra aquêles que participaram da guer
ra ou serviram no teatro de opera
ções; outra - lei antiga de mais de 
cinqUenta anos e que abrange os fun
cionários civis, estabelece que quem 
tem mais de 35 anos de serviço, 
adquire direito à promoção ao pOsto 
imediato, da mesma maneira que o 
funcionário civil ao atingir a última 
letra do seu quadro, ao ser aposen
tado, recebe um adicional de 20%; 
c, se conta mais de 35 anos de ser
viço, é promovido à letra superior. 

Se o Congresso Nacional outorgou 
ao militar êsse direito, como agora 
vamos elaborar uma lei retirando-o 
daqueles que ainda estão na atlvida
de? 

Pessoalmente, Sr. Presidente, gozei 
dos benefícios dessa. lei. Tenho 50 
anos de serviço e obtive uma letra 
acima. Todos os militares estão nes
ta situação. 

Há outro dispositivo no projeto 
que também considero grave. O Con
l!Tesso se o aprovasse, modificaria 
~ompl~tamente a hierarquia militar. 
Está escrito no projeto que os cape
lães militares passarão a perceber 
vencimentos e vantagens do pOsto 
que efetlvamente exercerem. Ora, não 
podemos dar postos militares a civis. 
E proibido. Os capelães nunca tive
ram pOsto. O que têm é a .:õngma 
para sua manutenção, con·esponden
do aos vencimentos e vantagens de 
um Capitão, inclusive o Capelão·Che· 
~ ·~ 

Se dermos ao Capelão-Chefe e aos 
Capelães vencimentos e vantagens, 
chegaremos a êsse caso curioso: um 
Padre, recebendo mais vantagens por 

estar arregimentado no Distrito Fe· 
dera!. · 

Quando Presidente da Comissão 
Interpretativa dos Códigos de Ven
cimentos c Vantagens das FOrças 
Armadas, sugeri ao Presidente . da 
República de então, meu grande 
chefe e amigo Dr. Getúlio Vargas, 
que corrigisse a situação dos Cape
lães Católicos, porque êles estavam 
sofrendo uma grande injustiça. Os 
Capelães Protestantes recebiam o 
abono de fam1lla de vinte por cento, 
os Católicos, como não podem caear, 
não recebiam coisa alguma. Eu ale
gava que, embora não pudessem.'ca
sar, tinham mães e Irmãs a susten
tar; era uma desumanidade o que 
estávamos fazendo, porque os venci
mentos de Capitão eram inslgnlfi· 
cantes para a época. 

Depois da instituição dos Cape
lães, houve dois aumentos. O artigo 
a que me refiro é muito interessa.pte, 
é justo, mas está mal redigido quan
do diz "o põsto que êle exercer efeti· 
vamente". O Capelão nunca exerceu, 
nem exerce, pOsto algum; tem uma 
côngrua, o pOsto de Capitão, farda· 
se de Capitão e tem as honrarias de 
Capitão. Esta a situação. 

Uma outra emenda, Sr. Presiqen
te, que está seguindo desde as tabe
las, atribui vencimentos e vantagens 
a Sargentos, Contramestres etc. do 
Corpo de Bombeiros e da Policia Mi
litar "do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores". 

Nunca ouvi dizer que o Ministério 
da Justiça tivesse Policia e Corpo de 
Bombeiros. O que há é que a Policia 
e o Corpo de Bombeiros do antigo 
Distrito Federal estavam subordina
dos ao Ministério da Justiça. 

Do modo por que está redigido e 
continua pela lei a fora, chegare
mos à. conclusão de que se refere à 
Policia de BrasUia e não à que está 
no Estado da Guanabara. 

SObre essa Policia, há uma ques
tão muito séria : parece que o Go
vêrno pretende manter no Estado 
da Guanabara uma Policia de dez 
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mil homens, fora da direçi!.o do Go
vêrno estadual. Os mestres que di· 
gam se laso não é intervenção, se 
não é absolutamente inconstitucio
nal. Se não o é, então, não sei mais 
o que será inconstitucional. 

Mais adiante, no Artigo 5•, dis
farçadamente, se concretiza o que 
digo: 

"Esta lei é extensiva aos Ofi
ciais e Praças da ativa e da !na
tiva da Policia Militar e do Cor
po de Bombeiros, de que trata a 
Lei n• 2. 710, de 19 de janeiro 
de 1956". 

Esta lei, em um artigo declara que 
os vencimentos e vantagens das FOr
ças Armadas são extensivos à Poli
cia Militar do Distrito Federal. 

Policia Militar do Distrito Federal 
é esta de Brasllia, e não a do Esta
do da Guana!>!l.l'8.. Então, pergunto : 
como Iremos votar um projeto desta 
natureza? 

Outros pontos, eu desejava abor· 
dar, mas confesso a V. Exa., Sr. Pre
sidente, que não tive tempo, sequer, 
de discuti-los, dada a premência. 

O projeto fala também em equipa
rar aos alunos da Escola Militar e 
da Escola Naval os alunos da Mari
nha Mercante. 

Ora, Marinha Mercante é Reserva 
da Marinha; um candidato à Mari· 
nha Mercànte é apenas um candida
to a uma profissão civil. No entanto 
nós vamos atribuir a um candi
dato a uma profissão civil, um candi
dato à Marinha Mercante, vencimen
tos de mil e quinhentos cruzeiros, e 
mais todas as vantagens decorren
tes. 

São êstes os pontos, Sr. Presiden
te, que de momento me ocorrem. 

Estranho, corno declarei, que, per
tencendo a duas Comissões que opi
naram sObre o assunto, eu não ti· 
vesse tomado conhecimento da reu
nião de urna delas, e, na outra, só 
pudesse falar recebendo, de surprêsa, 
o parecer. 

Há, tiUllbém, um ponto que merece 
reparo. A Comissão especifica, aque-

la que realmente devia opinar com 
conhecimento de causa, é a Comis
são de Segurança Nacional. 

A Comissão de Finanças deveria 
falar apenas sObre o montante da 
despesa. No entanto, Invertemos o 
processo no Senado : a Comissão de 
Finanças falou antes que a Comis
são de Segurança Nacional e aceitou, 
sumàriamente, o "quantum" que a 
ca.mara indicou. 

Mas, num cálculo ligeiro, sem ter 
biblioteca à mão, sem livros para 
consultar, constatei que a Tabela es
tá errada, pois a despesa ultrapassa 
o que ela realmente consigna. 

Os quadros apresentados ao Sena
do estão equivocados, êles confundi
ram as percentagens existentes. 

Verifiquei, por exemplo, pela Ta
bela apresentada ao Senado, que um 
General de Exército figura com os 
vencimentos de sessenta e três mil 
cruzeiros, tendo, assim, um aumento 
de vinte e oito mil e duzentos cru
zeiros. Os vencimentos e vantagens, · 
pela lei atual, que eu chamo Lei An
tiga, sli.o de cinqUenta e nove mil e 
oitocentos · cruzeiros. 

Os vencimentos, com a majoração 
pela Tabela apresentada ao Senado, 
correspondem a noventa e um mil 
cruzeiros. Mas, no cálculo que fiz, 
em caso de vencimentos e vantagens, 
dá sessenta e três mil cruzeiros e, 
no minimo, oitenta por cento de van
tagens. Total: Cr$ 11S. 400,00. 

São estas as palavras que queria 
proferir à guisa de justificação das 
emendas. 

Devo, de antemão, declarar que 
estou de pleno acOrdo com o projeto, 
ressalvados êsses enganos que será 
dlficil, ao Senado, justificá-los. 

Fui militar durante cinqUenta anos. 
Sei o que sofri. Sei o quanto sAo in
significantes os vencimentos dos mi
litares. Basta dizer que um General 
de Exército ganha vinte e seis mil 
cruzeiros. l!l profundamente ridiculo 
que um homem, depois de quarenta 
anos de serviço, com curso superior 
e a responsabilidade Inerente ao pôs
to, receba tal remuneração. Foi pre
ciso criar-se um Código de Venci-

i 
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mentos e Vantagens para. melhorar 
um pouco a situação. 

Além do sofrimento que pessoal
mente tive, quando participava da 
guerra e comandava o Regimento 
que deu ao Brasil a maior vitória, 
a de Monte Castelo, recebia. eu 
menos que a têrça parte da remu
neração de um funclonãrlo do Ban
co do Brasil, que se achava em Ro
ma pràtlcamente a passeio. :l!lsse fun
cionário recebia mais do dObro dos 
vencimentos do General Mascarenhas 
de Morais. 

A nós, que vivemos e sofremos, 
nos causa surprêsa o fato de não ver 
corrigidos êsses erros. Conheço Ca
pitães do Exército que solicitam 
transferência para o Interior porque 
não suportam a vida nas cidades do 
Rio e São Paulo. Vendem móveis e 
jóias de estimação porque nlio po
dem - dada a situação premente em 
que vivem - sustentar a famUia 
nos grandes centros. 

:l!l absolutamente necessário que se 
vote êsse projeto. Diz a proposição 
que os vencimentos passarão a vigo
rar a partir de 1• de julho; sendo 
assim, talvez pudéssemos corrigir es
sas falhas. 

Sr. Presidente, para que novamen
te não seja obrigado a pedir a pa
lavra, desejo comunicar à Mesa que, 
quando assinei o parecer, o fiz com 
restrições, o que não consta do avul
so que recebi. Entretanto, todos os 
Srs. Senadores devem tê-la lido por
que a sessão não foi espirita. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
lJem!). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto e as emendas. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
( *) - Sr. Presidente, e Srs. Sena
dores, eu queria tecer alguns comen
tários sObre o art. 12 já bem foca
lizado pelo nobre Senador Caiado 
de Castro. 

l!:ste artigo ressuscita a emenda 
do Deputado Fernando Ferrari por 

(*) - N/Jo foi revl•to pelo orador. 

ocas1ao da concessão do último abo
no de 30%, e os efeitos que traria 
foram bem estudados àquela épo
ca. 

Retirando as vantagens das duas 
leis anteriores que o Congresso ha
via votado, haveria, em conseqüên
cia, grande número de pedidos de 
reforma e de passagem para. a Re
serva, nas FOrças Armadas. Marinha, 
Aeronáutica e Exército ver-se-iam 
privados de um número elevado de 
técnicos, porque, para não perderem 
as vantagens das chamadas Lei da 
Praia e Lei Comunista, êsses milita
res teriam de pedir transferência pa
ra a Reserva Imediatamente. 

Calculava-se, naquele ano, que o 
número de pedidos para a Reserva, 
só na Marinha, atingiria a 3. 000. 
Pràticamente a Armada não poderia 
movimentar-se, dado o número ele
vado de especialistas, marinheiros de 
várias classes, de sargentos etc. que 
deixariam o serviço atlvo. 

Ora, a redação atual restabelece o 
mesmo sistema, cassando direitos já 
em pleno gOzo, de milhares de mili
tares beneficiados pelas referidas 
leis. 

Ainda no projeto, no Art. 50, de
termina-se que a lei é extensiva às 
Praças ativas e !nativas da Policia 
Militar e do Corpo de. Bombeiros. 

Pelo Art. 183 da Constituição, as 
Policias Militares dos Estados são 
Reservas do Exército quando convo
cadas a serviço da União. 

Ora, se o projeto atual, no art. 12, 
cassa direitos concedidos a militares 
das FOrças Armadas, no Art. 15, os 
seus benefícios não poderão ser cas
sados, porque militares policiais dos 
Estados - no caso, aqui, Policia Mi
litar e CorpO de Bombeiros - não 
estando convocados a serviço da 
União, não são mUltares, não terão 
as mesmas obrigações, como, aliás, 
está perfeitamente estabelecido na 
legislação militar. O projeto, ao mes
mo tempo que cassa direitos já con· 
cedidos por Leis do Congresso - as 
de n• 1.316 e 2.667, as chamadas 
Lei da Praia e Lei Comunista - a 
militares do Exército, da Marinha, e 
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da Aeronáutica, mantém êsses direi
tos para a Policia Militar e Corpo de 
Bombeiros. 

Apesar de advertido pelo ilustre 
Lider da Maioria de que qualquer 
alteração no projeto trará retarda· 
mento n:a sua aprovação, ousei Sr. 
Presidente, pedir a palavra para lem
brar que o Art. 12 consagra uma 
grande injustiça aos militares, inclu· 
sive pela expressão "o militar ao ser 
reformado", o que geralmente ocor
re por motivo de doença infecto-con
tagiosa considerada incurável. Então 
as leis que concedem beneficios aos 
militares, entre êles uma promoção 
na Ativa, serão invalidadas, porque 
não poderão receber proventos supe
riores aos que receberiam na Ativa. 
l!l o caso particular, por exemplo, dos 
m!l!tares sem curso do Estado
Maior. 

Conheço um caso positivo d~sla 
natureza. Um oficial está prestes a 
falecer no pôs to de Major. Por êste 
projeto, uma promoção na Ativa e 
depois duas outras, pela "Lei da 
Praia" e a "Lei Comunista", o fa
voreceriam. Mas, em virtude dêsse 
Artigo 12, falecerá sem receber êsses 
beneficios, porque o dispositivo os 
cassa expressamente. 

Entretanto, a desumanidade está 
no fato de que os efeitos se farão 
sentir na famU!a, do militar, porque 
relativamente ao que está para mor
rer, aquilo a que se visa é o mon
tepio. 

Nl!.o podendo o militar receber 
mais do que percebia na Ativa, pois 

· o limite é o pôsto de coronel, só po
derá ser reformado exclusivamente 
nesse pOsto,' por motivo de incap~ci

. dade flsica ou moral ou, ainda, por 
motivo de moléstia infecto-contagio
sa. Por incapacidade flsica, é-lhe con
cedida melhoria de vencimentos e 
conseqüentemente, de montepio par~ 
a familia. 

Sr. Presidente, 'penso haver deixa
do bem clara a importância do Art. 
12 e o conflito que gerará com o Art. 
15. ' 

O Sr. Caiatlo tle Castro - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Com prazer. 

O Sr. Caiado de Calftro - A fim 
de confirmar integralmente as pala· 
vras de V. Exa., desejo acrescentar 
um ponto. Para a reforma do müi· 
tar só hã três hipóteses : a primeira, 
por incapacidade fisica, a segunda, 
por incapacidade moral e a terceira, 
por haver adquirido doença contagio· 
sa incurável. Peço a atenção dos Srs. 
Senadores para o seguinte : há quin· 
ze ou vinte dias, votamos um proje
to sôbre montepio, concedendo aos 
militares transferidos para a Reser· 
va, ou reformados em conseqüência 
de moléstia adquirida em campanha, 
determinada cota. Agora, o que se 
pretende, é tirar dêsses homens a 
vantagem concedida. Como pode, 
apenas em quinze dias, o Senado 
mudar de opinião ? Perdoe V. Exa. 
o aparte tão longo. 

O SR. GERALDO LINDGREN -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

Concluindo, Sr. Presidente, desejo 
pedir a atenção dos Srs. Senadores 
para o Art. 12, cuja possivel aprova
ção jâ está provocando verdadeira 
torrente de pedidos de transferência 
para a Reserva Remunerada, antes 
que a lei entre em vigor, porque os 
que assim não fizerem, correrão o 
risco de perder as vantagens que 
lhes foram oferecidas e das quais go
zam milhares de militares jâ trans· 
feridos para a Reserva. Muitos mili· 
tares que prestam serviços, desejam 
continuar a prestá-los, ou porque gos· 
tem da carreira ou por dedicação, 
mas ver-se-ão na contingência de re· 
querer transferência imediata para a 
Reserva, provocando um colapso na 
eficiência e funcionamento das Fôr· 
ças Armadas, especialmente nos seus 
quad~os técnicos. (Mttito bem! Mui· 
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto e das emen· 
das. 
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O SR. AFONSO ARINOS - ( •) 
- Sr. Presidente, o nobre Senador 
Caiado de Castro, ao térmo do seu 
substancioso discurso, no qual anal!· 
sou diversos aspectos da lei que es
tamos discutindo, pôs em evidência 
as razões principais da Iniciativa à 
qual a nossa bancada da Oposição 
deu a sua concordância. Essas ra
zões, Sr. Presidente, como bem lem
brou o eminente representante do 
Estado da. Guanabara, prendem-se, 
principalmente, às condições aflitl· 
vas em que se encontram . os milita· 
res brasileiros e suas famlllas, em 
face da exigUidade dos seus proven· 
tos, compreendida nessa expressão a 
parcela de vantagens acrescida à de 
vencimentos. 

Há, na verdade, pelas pesquisas a 
que pude proceder n.o exame da ma
téria, um julgamento lnexato, que se 
tem espalhado com prejufzo para a 
verdade e também para a honrosa 
classe mllitar brasileira, em relação 
à. situação material de que desfl'u· 
tam os seus membros. 

Há, de fato, militares que, no mo
mento, estão percebendo, a vários 
títulos, somas consideráveis; mas, 
verdade é que essas situações de ex
ce~lio estão sempre enquadradas na
quelas funções que os militares exer
cem fora da atividade militar. Quan
do nos demoramos em examinar a 
situação em que se encontram os mi
litares que se dedicam à carreira das 
armas e que se limitam ao serviço 
dessa carreira, deparamos com nivela 
de vencimentos e de proventos que 
não correspondem mais às exigên· 
cias minímas do dispêndio de uma 
famüia, com as obrigações de educa
ção, manutenção e representação que 
têm os integrantes das classes arma
das. Por isso mesmo, quando com
pulsamos as diversas peças do awl
so da Câmara dos Deputados, en
contramos a verdadeira explicação 
para a iniciativa do Govêmo nos pa
receres das suas doutas Comissões. 
A Mensagem Presidencial faz refe· 
rência à necessidade dêsse reajusta
mento dos vencimentos militares, co-

( •) - Nao foi rev.fsto pelo orador 

mo se fundada exclusivamente na 
recente aprovação do Plano de Clas· 
sificação de Cargos do Serviço Pú· 
bllco . Civil. 

Esta alegação, porém, que não 
corresponde à verdade e que consta 
da justificativa remetida pelo Sr. 
Ministro dos Negócios Interiores ao 
Senhor Presidente da República, é 
corrigida e retlficada pelas declara· 
ções das Comissões técnicas da Cà· 
mara dos Deputados - de Segurança 
Nacional, de Finanças e de Orçamen· 
to - que vêm oferecer ao Plenário 
da outra Casa do Congresso os mo· 
tlvos verdadeiramente determinantes 
desta lei, que são simplesmente o 
brutal encarecimento de tOdas as 
utilidades e do custo de vida, resul· 
tante da inflação monetária cm que 
se debate o Pais, conseqüente da que
da vertical do valor aquisitivo da 
moeda. nllcional. · 

Em face dessa situação, Sr. Pre
sidente, é que nós, pelo exame das 
tabelas existentes, chegamos àquela 
conclusão, · salientada pelo eminente 
Senador General Caiado de Castro, 
isto é, a. impossibilidade de continua· 
rem os Integrantes das FOrças Ar· 
madns brasileiras a fazer face a um 
mínimo de despesas ex!givels para 
manutenção de suas famlllas, dentro 
dos orçamentos domésticos que lhe 
são assegurados pelos atuais nlvels 
de vencimentos. 

Mas, Sr. Presidente, êste sendo, co
. mo é, um problema eminentemente 
social e eminentemente humano, tem 
que ser resolvido pelo Legislativo 
dentro das contingências . em que 
atualmente se debate êste Poder. 

As contfugênclas do nosso tl·aba
lho - devemos reconhecê-lo lisa
mente porque é esta a melhor expli· 
cação para a situação de tumulto e 
de angústia em que são votadas as 
leis no plenário do Senado - são as 
de que não estamos mais em condi· 
ções de estudar, com a devida mlnú· 
cia, com o pormenor requerido e com 
o cuidado que se faz mister, os pro
jetos que nos chegam da Câmara dos 
Deputados. 
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Estou comparecendo, diàriamente, 
a esta Casa do Congresso Nacional, 
desde as primeiras sessões do mês 
corrente e, se nlo me engano, o dia 
de hoje - 25 de julho - é a segun
da. ve~ que o Senado tem número pa
ra. votaçll.o das proposições. 

Nessas condlç!ies, temos que enca
rar a. realidade como se apresenta : o 
Senado, em Brasllia, no principio do 
funcionamento do Govêmo na Nova 
Capital, deixou de ser aquela Casa 
revisora, aquela Casa corretora, des
tinada a aprimorar as iniciativas le· 
glslativas da Câmara Baixa. O Or
çamento e numerosas outras leis pa
ra cuja aprovação há prazo fatal, 
não um prazo coativo, impôsto pela 
pressão de quem quer que seja - e 
aqui devo declarar, para honra das 
classes armadas e para garantia da 
soberania. do Senado, que sObre ne
nhum de nós, que se tem esmerado 
em estudar esta proposição, foi ja
mais feita qualquer solicitaçll.o ins
tante para a. sua aprovação - nu
merosas leis chegam a esta Casa sem 
tempo de as examinarmos apurada· 
mente. E nós, que estamos bem cons
cientes da nossa responsabilidade de 
legisladores, nos apercebemos de que, 
nas vésperas das eleições nacionais, 
que se devem ferir em pouco mais de 
sessenta dias, a situação. do Senado 
é tal que ou desistimos da nossa fun· 
çl!.o de corrigir e aprimorar os pro
jetos que nos vêm da outra Casa, 
ou paralisamos a. legislação, de for
ma a trazer graves conseqüências e 
incontá. veis prejtúzos a largo setor 
da população brasUeira. 

No caso em espécie, êsse foi o 
móvel e essa a razão que nos Induziu 
a nós outros da Bancada Oposicio
nista, a. aceitar, em têrmos gerais, a 
iniciativa tal como veio. 

Não há dllvlda, Sr. Presidente, de 
que sustentamos as nossas posições, 
ou seja, negamos urgência. à propo
sição em primeiro lugar e, em se
gundo lugar, defendemos o direito 
de contribuir, com as emendas que 
se nos afigurarem necessárias para. 
estender os beneflcios desta lei aos 
servidores civis. 

Eis porque aproveitei a oporttmi· 
dade para. solicitar a cooperação do 
nosso ilustre companheiro de repre
sentação udenista. no Congresso, o 
Senhor General Geraldo Menezes 
COrtes, que se tem dedicado, com 
muito esfOrço e competência, ao es
tudo das questões relativas à remu
neração dos servidores públicos ci
vis e militares. Aquêle eminente re
presentante do Estado da Guanaba
ra ofereceu o estudo por nós corpo· 
rlficado na emenda que hoje o ilustre 
Lider Senador Jol!.o Villasbôas e eu 
submetemos à apreciação da Mesa. 

Assinei, pelas mesmas raz!ies, a 
valiosa. contribuição constante da 
emenda preparada. pelo Ilustre Sena· 
dor Mem de Sá, que também tem es
tudos especiais sObre os problemas 
da remuneração dos servidores pll· 
blicos. 

Com essa atitude quisemos marcai 
nossa posição e, sobretudo, justificar 
iniciativas posteriores no sentido de 
atender aos justos reclamos dos ser
vidores civis, visto que a Lei que 
aqui votamos, de Classificação de 
Cargos Públicos, não é uma lei de 
reaJUStamento de vencimentos. Ela, 
de fato, trouxe certas melhorias nos 
nlveis de remuneração de determi· 
nadas classes de servidores, mas não 
é prOpriamente uma. lei de aumento 
de vencimentos; primeiro, porque não 
tinha. êsse objetivo, e, segundo, por
que numerosas classes de servidores 
civis se viram excluldas de seus be
ncflclos. 

Assim sendo, a.o apresentarmos 
nossas emendas, fazemos um apêlo 
sincero à Maioria para que compre
enda as razões que a Isso nos leva· 
ram. Por outro lado, queremos, com 
êsse trabalho, marcai' a nossa posi
ção de advertência e justificar Inicia
tivas futuras nessa mesma direção. 

Sr. Presidente, ouvi com atençll.o 
a · justificativa das emendas aqui 
apresentadas pelos ilustres oradores 
que me antecederam na tribuna : o 
nobre representante do Estado da 
Guanabara e o ilustre Senador pelo 
Rio Grande do Sul. 
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·Devo dizer que me Impressiona
ram . os argumentos, por êstes cole
gas trazidos, em relação ao texto do 
art. 12 do projeto ora em dlscussiJ.o. 

Não me parece, preliminarmente, 
que com a aprovação dêsse artigo, 
st!jam tocados ou comprometidos os 
direitos adquiridos daqueles que, no 
momento, já gozam de remuneração 
especial, em virtude de leis especiais. 
E não podem ser tocados êsses direi
tos porque a matéria não é de lei or
dinária e sim de disposlçll.o constitu
cional. A Constituição no § S• do 
art . 141, determina taxativamente 
a lntang!bllldade dos direitos ad
quiridos. Logo, aquê!es que tiverem 
sua situação juridica definitivamen
te constltuida a teriJ.o imune em re
lação a qualquer modificação trazida 
por lei ordinária posterior. 

o Sr. João VU!asbr)aa - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
multo prazer. 

O Sr. João Villasbilas - Há ainda 
o principio de Direito Civil de que a 
lei geral não revoga a lei especial. 
As gratificações especiais siJ.o - co
mo Indica seu nome - concedidas 
numa leg!slaçll.o especial para êsse 
fim. 

O SR. AFONSO ARINOS - Exa
tamente. O meu nobre colega e ilus
tre Lider, Senador João VillasbOas, 
adiantou-se às minhas considerações 
na parte em que dizem respeito ao 
principio geral do Direito Civil. Eu 
estava ainda me detendo sObre a 11· 
ção do texto constitucional, mas ia, 
exatamente entrar nessa segunda. 
ordem de considerações que acaba de 
ser sintetizada pelo aparte do bri
lhante colega. 

Realmente, tanto o que diz respeito 
à situação especial em que se encon
tram os reformados em virtude de 
moléstia contagiosa ou de Incapaci
dade fisica, que são objeto de dispo
sições especificas de lei especial, 
quanto àquelas outras situações, que 
também se acham disciplinadas por 

leis especiais, diflcllmente poderlio 
ser alteradas por uma lei geral. 

O problema, a meu ver, se apre
senta sob duas formas : ou bem os 
assessOres juridlcos da Presidência 
da República - e ê!es sl!.o numero
sos e de categoria - chegam à con
clusão da possibilidade da lnfrlngên
cia dêsses direitos e, nesse caso, com
pete ao Presidente tomar a provi
dência que a Constltuiçl!.c lhe indica 
e eu não preciso dizer qual ~. ou se
ja, dentro da sua competência, atei· 
çoar a lei a estas exigências gerais 
ou, como é do meu parecer, êste vi
cio não ocorre e, neste caso, nl!.c 
acredito que a aplicação da lei pos. 
sa suscitar os preju!zos aludidos pe
lo nosso Ilustre colega. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Os con
ceitos de V. Exa. são multo justos, 
Mas, Iamentàvelmente, o que tenho 
assistido, na prática - e v. Exa. 
sabe que sou oficial do Exército, na 
ativa - é muito diferente. A lei 
diz : "Revogam-se as disposições em 
contrário". E o que tenho visto, na 
prática, é que essa expressão jur1di· 
ca, "Revogam-se as disposições em 
contrário" tem sido tomada mais no 
sentido de "Anulam-se as disposições 
em contrário". Isso leva os interes
sados, efetlvamente, a baterem às 
portas do Judiciário, em questões 
longas, questões que muitas vêzes 
só serão resolvidas depois de desapa
recidos os interessados. . . Minha in
tervençAo; portanto, deve-se ao de
sejo de evitar longos debates judi· 
ciais. Posso exemplificar, se V. Exa. 
o permite, com um caso multo sim· 
pies ocorrido no Exército na admi· 
nlstração anterior. A lei que promo· 
ve militares a um pOsto a mais, por 
terem participado do combate à in· 
tentona comunista de 1935, foi até 
o inicio da nova administração do 
Ministério c'a Guerra, aplicada, com 
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exclusão dos cadetes que pertenciam 
à arma de Engenharia da Escola MI· 
lltar no ano de 1935; por uma inter· 
pretação, foram incluidos na regu· 
lamentação da lei. Na regulamen· 
tação das leis - e no caso ela inevi· 
tàvelmente terá de vir - o que se 
está fazendo, habitualmente, é legis
lar paralelamente cassando direitos 
que a lei concedeu. De forma que 
peço a V. Exa. considere êste lado 
da questão. 

Confiemos no Judiciário. 

O SR. AFONSO ARINOS - Não 
há d11vlda de que V. Exa. tem razão 
principalmente porque a existência, 
nos textos regulamentares, de dispo
sições que inovam em matéria de di· 
reito substantivo, ou seja, em maté
ria legislativa, é uma das contingên
cias mais penosas da nossa Legisla· 
c;ão. E não é recente. Sabe V. Exa., 
e isto é assunto quase que acadêmi
co, pouco ligado à nossa discussão, 
eminentemente prática e objetiva -
sabe V. Exa. que, desde o império, 
havia o debate sõbre a famosa "Le· 
gislaçil.o dos avisos". A "Legislação 
dos avisos" não era senão isso que 
V. Exa .. está agora. incriminando : 
disposições de natureza legislativa, 
emanadas dos simples avisos minis
teriais. 

Não há de ser dentro do texto de 
uma lei que se possa corrigir essa 
situação geral de Insegurança juri
dica, que não é especificamente bra· 
sileira. Entretanto, o· problema das 
relações do direito regulamentar com 
o direito legislativo é um dos mais 
complexos do direito pl1bl!co em ge· 
ral. 

Agot·a, a questão está na presteza, 
na rapidez e na segurança das medi· 
das judiciárias. Por isto mesmo, en
tre as medidas prestadas e seguras, 
·inovou-se, no Direito brasileiro, o 
mandado de segurança. Uma das ra
zões da existência do mandado de 
segurança é precisamente a necessi
dade de se decidir, sem maiores de· 
longas, problemas desta ordem. Mas 
Isto nos levaria, como disse, a um 
debate puramente acadêmico e sem 

relação com a discussão do projeto 
que estamos examinando. O que pa· 
rece é que se êste risco existe, imi
nente, êle não escapará à vigilância 
do Poder Executivo que poderá, no 
texto da lei, fazer as correções que 
julgar aconselháveis pela prudência. 
A mim não compete dizer mais na
da do que isto. 

Sr. Presidente, quero dizer ao Se
nado que, comissionado pela Banca
da da Oposição, tive oportunidade de 
estudar um pouqo mais de perto, in· 
clusive em entendimentos diretos 
com ilustres representantes creden
ciados dos Ministérios Militares, os 
diversos aspectos desta proposição. 

Estou de acOrdo com muitas das 
restrições formuladas pelo nobre Se
nador Caiado de Castro. Concordo, 
também, até certo ponto, com as 
apreensões manifestadas pelo nosso 
brilhante colega do Rio Grande do· 
Sul, Senador Geraldo Lindgren. Mas 
a verdade é que devemos colocá-la 
nos têrmos em que aqui procurei fa· 
zer, ao inicio desta minha explicação, 
ou encaramos de fato, a situação das 
familias dos mUltares nos têrmos em 
que o General Caiado de Castro a 
colocou, com o conhecimento direto 
que tem do assunto e neste caso va· 
mos adotar a fórmula que nos veio 
da Câmara e que lá foi discutida em 
numerosas Comissões Técnicas - ou 
resolvemos aprimorar a legislação, 
nos têrmos aliás do nosso destino e 
da nossa incumbência de segunda 
Câmara do Congresso. Mas devemos 
também porfiar, insistir, esforçar-nos 
para que o Plenário do Senado per· 
maneça em condições de dar número 
até que esta lei seja aprovada. 

Não é da minha responsab!l!dade 
Isto, visto que não sou L!der da Maio· 
ria, não sou o Presidente da Casa, 
não tenho como, na Bancada Minor!· 
tária, produzir uma presença que 
corresponda às necessidades do Pie· 
nário. 

Não poderemos votar sem núme· 
ro. Esta advertência eu aqui a fiz no 
dia anterior em que tivemos de votar 
várias proposições com restrições a 
elas. E o faço com a consciência 
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tranq!iila de quem, antes da mudan· 
ça em dois ou três discursos no Pa
lácio Monroe, previu - aliás, pre· 
visão muito fácil - adivinhou -
aliás adivinllação intuitiva - o que 
aqui está ocorrendo e ocorrerá : a 
proximidade das eleições, mais as 
dificuldades da Instalação, a carên· 
ela de todos os meios de trabalho, o 
desconfôrto da nossa. vida, tudo nos 
levaria. à situação em que hoje nos 
encontramos, de aproveitar as opor· 
tunidades ocasionais de número, pa
ra podermos fazer prosseguir a le· 
gislação, de forma a. não acarretar 
prejulzo aos setores mais considerá· 
veis da população brasileira, sejam 
as classes armadas, seja o funciona· 
lismo civil, sejam os interêsses eco· 
nômicos, sejam as classes trabalha· 
doras. 

Sr. Presidente, acompa.nnei, como 
dizia, a tramitação dêste assunto na 
Câmara dos Deputados. A Comissão 
de Segurança Nacional, depois de um 
estudo de que foi Relator o ilustre 
Deputado Raimundo Chaves, apre· 
sentou mn substitutivo que elevava 
o cálculo aproximado, decorrente da 
mensagem, de dezoito bilhões para 
de~enove e meio bilhões de cruzeiros. 

. Ahás, chamo a. ::ttcnçil.o do ilustre 
Lider da. Maioria para. o cálculo que, 
de a.côrdo com a própria mensagem, 
supera. a. cifra. de dez bilhões de cru
zeiros. De forma que não entendo 
muito bem a razão pela. qual surgiu, 
a não ser a. do derejo otimista, mas 
um pouco ingênuo, de dar a impres
são de que a despesa será menor do 
que realmente vai ser, razão pela 
qual um dos artigos do projeto abre 
o crédito de Cr$ 7. 500.000, 000,00 ... 

O Sr. Moura A11tlra.de - Permite 
V. Exa. um aparte ? · 

O SR. AFONSO ARINOS - Pois 
nll.o, 

O Sr. Moura A'llllra.de - Os cá!· 
culos referentes à despesa desta lei 
cifram-se em Cr$ 15.000.000.000,00, 
de acôrdo com a Mensagem Gover
namental. Como o art. S• diz exprcs-

samente, abre-se o crédito de Cr$ 
7. 500.000. 000,00 para atender ao cor
rente exerclcio, exatamente aos seis 
meses de vigor da. lei neste ano, não 
se 'justifica a apresentação de qual
quer emenda. tendente a. alterar esta 
previsão. 

O SR. AFONSO ARINOS - Real
mente, dá V. Exa. agora. a razão 
que me tinha escapado. 

Acredito que esta cifra,· que vinha. 
no substitutivo da. Comissão de Se
gurança Nacional, de Cruzeiros 
19. 500.000.000,00, foi reduzida pe
los trabalhos sucessivos da Co
missão de Finanças da Câmara dos 
Deputados, que depois se juntou à 
Comissão de Orçamento e ofereceu 
um parecer conjunto de que foi Rela
tor, se não estou enganado, o nobre 
Deputado :Mendes de :Morais. Final· 
mente, depois da. apresentação de 
várias tabelas, algumas oriundas de 
inlcla.tlva.s particulares de vários Srs. 
Deputados e outras de grupos, de 
Bs.'lcadas, cristalizou-se nesta (lltima 
tabela;· que é o resultado dos enten
dimentos havidos entre o Relator da 
Comissão na. Câmara, Deputado Ge
neral Mendes C!e Morais, com os as· 
sessôres credenciados naquela Co
missão Intermlnisterlal constltulda. 
pelas três Pastas Militares . 

Devo dizer, Sr. Presidente, que ti· 
ve multo boa. impressão do trabalho 
do General Mendes de Morais, l!l um 
trabalho sincero, objetivo, corajoso e 
que não hesitou em afirmar a exis· 
têncla de excessos ina.ceitá.veis e em 
tomar a iniciativa de cortar êstes 
excessos quando se fazia convenlen· 
te. . . 

Esta foi, afinal a forma. pela qual 
o assunto chegou à nossa Casa. A 
emenda a que fêz referência o emi
nente representante do Rio Grande 
do Sul é originária. da. nossa. Banca
da. Foi apresentada pelo Deputado 
João Agrlpino e inclulda, mediante 
pareceres favoráveis das Comissões 
que a estudaram na. CArnara. 

Ouvi, de um ilustre Oficial do 
Exército que estêve no Senado em 
conversa comigo, que a emenda nl1o 
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tinha sido mal recebida. no selo de 
sua classe. J!l possivel que os Incon
venientes levanta.dos hoje, nesta. ses
são, não tivessem sido presentes ao 
exame d11quela alta. autoridade mili
tar; ·mal! posso dar o meu testemu
nho - e creio que outros compa
nheiros estavam presentes à reunião 
- de ter ouvido do Coronel Ma
cedo Costa a. declaração de que essa 
emenda. tinha sido bem acolhida.. 

Sr. Presidente, com estas palavras, 
trago :à Casa uma narrativa dos en
tendimentos havidos e uma explica
ção dos motivos pelos quais, embora 
tenhamos, como disse o General 
Calado de Castro, multas restrições 

.. ao texto do projeto, nos vemos na. 
contingência de aceitá-lo na sua ge
neralidade. Consideramos que os de
feitos que o tisnam, que o maculam, 
são de Importância. menor do que a 
paralisação do andamento dt!stc pro
jeto, que provàvelmente só poderia 
ser retomado daqui a dois meses ou 
mais, no encerramento da. sessão le
gislativa, com evidentes prejuizos pa
ra a numerosa e honrosa classe dos 
servidores militares das três armas 
no nosso Pais. 

J!l exatamente, pela solidariedade 
que nos anima, pela compreensão que 
nos move para. os problemas de ca.da. 
qual, para. os problemas Intimas, pa
ra as diflculda.des domésticas, para. 
as dúvidas e receios que assaltam, 
hoje, a todos os chefes de famllla do 
Brasil, que nós, da Bancada da Opo
sição, em tõdas as ocasiões seme
lhantes, temos sempre da.do nosso 
apoio e nossa assistência ao reajus
tamento da situação material dos 
servidores, dos trabalhadores de qual
quer categ·oria e de qualquer melo, 
sejam funclonârios civis ou m111tares, 
sejam profissionais especializados, 
operârlos ou trabalhadores manuais. 
Daremos sempre nosso apoio e 
solldarleda.de à revisão de injustiças 
que advêm da desassisada politica fi
nanceira que combatemos e contra a 
qual vimos cotidianamente protes
tando; dessa politica que, a pretexto 
de um presumido e mais do que dis-

cutlvel esfôrço de desenvolvimento 
econômico, vem de fato criando prl· 
vlléglos de classes, estabelecendo de· 
slgualdades gritantes, enriquecendo 
pequenos grupos exploradores e apro
veitadores dêste Pais, com o esfo· 
meamento e a miséria das massas 
trabalhadoras brasileiras, quer se co
loquem elas em qualquer nivel da 
ativldade social. 

.111, Sr. Presidente, mo'vido por êste 
sentimento, por êste Impulso de jus
tiça social e de solldarledade huma
na. que nós, reconhecendo embora as 
deficiências do projeto, o votaremos, 
apresentando as emendas retlflca.do· 
ras a que fiz alusão no Inicio do meu 
discurso. (Muito bem! Multo bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto e das emen· 
das. (Pausa). 

Não havendo mais quem queira 
usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

O projeto com as emendas volta 
às Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Segurança Nacional e de FI
nanças. 

Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a sessão. Antes, porém con· 
voco o Senado para uma sessão ex
traordinária amanhã às dez horas, 
com a. seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Càrnara n• 67, de 1960, (nú· 
mero 1. 796, de 1960, na Càrnara) 
que dispõe sObre os vencimentos dos 
militares e dá outras providências, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob ns. 
287 e 288, de 1960, das Comissões 
de Segurança Nacional e de Finan
ças. 

2 - .Discussão única do Projeto 
de .Lei da Càrnara n• 62, de 1959 (n• 
924, de 19156, na Càmara), que cria 
uma contadoria seccional no Mlnls· 
térlo da Saúde, tendo Pareceres Fa
voráveis, sob ns. 294, 295 e 296, de 
1960, das Comissões de Constituição 
e Justiça, de Serviço Pílbllco ClvU e 
de Finanças. 
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3 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câma.ra. n• 16, de 1960 (n• 
929, de 1959, na CArnara), que con
cede a pensão especial de Cruzeiros 
20 • 000,00 mensais à villva e filhos 
menores do ex-Deputado Federal 
Coara.ci GenW Monteiro Nunes, ten
do Pareceres Favoráveis, sob ns. 308 
e 309, de 1960, das Comisslles de 
Constituição e Justiça e de Finan-
ças. . 

4 - Discussão llnica do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 14, de 1954 
(n• 4.267, de 1954, na CArnara dos 
Deputados), que mantém a decisl.o 
do Tribunal de Contas denegatórfa. 
de registro ao contrato celebrado en
tre o Ministério da Agricultura e a 
firma Irmll.os Gaioso e · Almendra, 
para fornecimento de materiais de 
irriga.ção, tendo Pareceres (sob ns. 
313 e 314, de 1960), das Comissões 

de Constituição e Justiça., oferecendo 
substitutivo; de Flna.nças, favorá
vel ao projeto e contrário ao subs
titutivo. 

5 - Discussão única. do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 26, de 1959 
(n• 10, de 1959, na CArna.ra), que 
a.prova. a.c6rdo entre o Brasil e a Itá
lia sObre bitributação de rendas, ten
do Pareceres (ns. 315, 316, 317 e 318, 
de 1960) das Comissões : de Cons
tituição e Justiça, favorável, altera
da a. redação nos têrmos que sugere; 
de Relações Exteriores, favorável, 
nos têrmos sugeridos pela. Comissll.o 
de Constituição e Justiça; de Econo
mia, idem; de Finanças, idem. 

Estll. encerrada a sessão. 

Levanta.-se a sessão às 22 ho
ras e 30 minutos. 

.. 



99.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 26 de Julho de 1960 

EXTBAORDINARIA 

PRESIO.II:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

O SR. ·PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimento 
de 25 Senhores Senadores. Havendo 
número. legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Br. Primeiro Suplente, ser· 
vindo de 2• Secretário, procede à 
leitura da Ata da sessiJ.o ante· 

, rlor, qne, posta em disctUlsiJ.o, é 
sem debate aprovada. 

O Br. Quarto Secretário, ser· 
i vindo de 1 •, lé o seguinte 

EXPEDIENTE 

Lista n• 8, de 1960 

Em 26 de julho de 1960 

- do Prefeito Municipal de Pira
juba, MG; 

- do Prefeito Municipal de Saba
rá, MG; 

- do Prefeito Municipal de Três 
Pontas, MG; 

- do Prefeito Municipal de Areias, 
SP. 

2) Apelos no sentido da rápida 
aprovação das seguintes proposições : 

Projeto de Lei da Câmara n• 2. 785, 
de 1957, que dispõe sõbre a participa
ção dos empregados no lucro das em
prêsas : 

Da Câmara Municipal de Silo Pau
lo, SP. 

Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 
1958, que dispõe sõbre a estrutura 
administrativa da previdência social 
e dá outras providências : 

1) Prestaçlto de contas da cota Do Sindicato dos Marceneiros de 
do imp6sto de renda recebida das Irati, PR; 
Prefeituras Municipais : - do Sr. Augusto Mariano, Vice-

Do Prefeito Municipal de Bom Des· Presidente do Sindicato dos Traba-
pacho, MG; lhadores de Pitanga, PR; 

..:... do Prefeito Municipal de Ca· - do Sindicato dos Trabalhado· 
choeira de Minas, MG; res . nas Indústrias Metalúrgicas de 

- do Prefeito Municipal de Con- Ponta Grossa, PR. 
cei!;Ao dos Ouros, MG; · , . Projeto de Lei n• 24-58 (n• 1.471, 

- do Prefeito Municipal de Dlvi· '~L de 1949, na Câmara dos Deputados) 
no, MG; que regula o direito de greve na for-

- do Prefeito Municipal de Nova ma do art. 158 da Constituição Fede-
Era, MG; ral : 

_ do Prefeito Municipal de Nova Do Sindicato dos Bancários de São 
Ponte, MG! Paulo. 
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Projeto de Emenda à· Constituição 
n• 1, de 1959, que institui nova dis
criminação de rendas em favor dos 
municipios : 

Do Prefeito Antônio Chiarello, de 
Uruguai8Jla, RS. · 

Projeto de Lei da Câmara n• 1.081, 
de 1959 (do Deputado Ulisses Gui· 
marães), que regulamenta os arts. 
183, 124, item XV, letra "f" da Cons
tituição Federal : 

Do Clube dos Oficiais da Policia 
Mllltar de Vitória, ES. 

3) Comunicação de eleiçdo e pos
se: 

Do Prefeito Municipal de Tu· 
curi, PA, Sr. José Kleber Beliche; 

- do Procurador Geral da Justiça 
do Distrito Federal, Dr. Dario Délio 
Cardoso, em Bras!Iia; 

- da Diretoria da Federação das 
Associações Rurais do Estado de Mi· 
nas Gerais, em Belo Horizonte, MG. 

4) Observações e sugestões sôbre 
proposições em curso no Congresso : 

Projeto de Lei n• 24-58 (número 
1.471-49, na Câmara dos Deputados) 
que regula o direito de greve na. 
forma do art. 158 da Constituição 
Federal: 

Da Confederação Nacional do Co
mércio do Rio de J8Jleiro, GB. 

Projeto de Lei da Câmara nú· 
mero 149-58, que dispõe sõbre a clas
sificação de cargos do serviço públi· 
co civil do Poder Executivo, estabe
lece os vencimentos correspondentes 
c dá outras providências : 

Dos Técnicos de Contabilidade 
da Estrada-de-Ferro Central do Bra
sil no Rio de J8Jleiro, GB. 

5) Diversos assuntos : 
--· · Do Prefeito de Olinda, PE, en
vi8Jldo "Carta Reivindicatória" do 
"Encontro de Goiània", referente à 
inclusão no Orçamento da União de 
dotações orçamentárias para solução 
de diversos problemas de Munlcipios 
do Estado de Pernambuco; 

da Câmara Municipal de Go
vernador Valladares, MG, solicitando 
providências para a prolblçll.o da 
exportação de couro cru, de boi, e 
outros animais; 

- dos Auxiliares Administrativos 
do Instituto dos Comerciários de 
Varginha., MG, apresent8Jldo Inteira 
solidariedade ao oficio da União dos 
Previdenciárlos ; 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo, SP, envi8Jldo cópia do discur
so da Vereadora Dulce Sales Cunha 
sôbre o minério de ferro do Brasil; 

- dos trabalhadores de Cabo Frio, 
RJ, solicit8Jldo providências para o 
inicio da construção do POrto de 
Praia de Forno, de Cabo Frio, RJ; 

- dos portuários de Angra dos 
Reis, fazendo apêlo no sentido da 
extinção de uma zona neutra. no 
Pôrto do Rio de J8Jleiro, contraria 
aos interêsses dos portuários; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
em Construção Civil, de Marlngá, 
PR, fazendo apêlo no sentidu da 
prorrogação da lei do inquilinato; 

- da Câmara Municipal de Caxias 
do Sul, RS, manifestando-se contrá
ria ao acOrdo de Roboré; 

- do Sr. Adilson Uchoa e outros 
funcionários do DCT de General 
Vargas, RS, sollcit8Jldo aprovaçll.o de 
emenda que equipara os vencimentos 
dos funcionários civis à classe mili
tar; :. 

- do Sr. Ramis Mário e outros te
legra.fistas de POrto Alegre, RS, so
licit8Jldo providências no sentido de 
ser concedido aumento de trinta. por 
cento ao funcionalismo público. 

PARECER 

N• 321, de 1960 

Da Oomiasao de Oon8tituiçlia 
e Justiça, sôbre emenda da ca
mara dos Deputados ao Projeto 



de Le.i do Senado n• 9, de 1959, 
que altera os limites máximos 
dos pr~mios da Unítio, para cona
truçiio de obras de açudagem e 
de irrigaçdo, em ooopera,ç4o. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 

Ao Projeto de Lei do Senado n• 9, 
de 1959, que altera os limites m11xi· 
mos dos prêmios concedidos pelo Go· 
vêrno Federal para construçll.o, no 
Pollgono -das Sêcas de obras de açu
dagem e irrigação, ofereceu a Cll.· 
mara dos Deputados emenda, no 
sentido de abrir o crédito especial de 
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi· 
lhões de cruzeiros) para atender às 
despesas decorrentes da aprovaçll.o do 
projeto em tela. 

Do ponto de vista jurldlco-consti
tucional, nada obsta a aprovaçll.o da 
referida emenda. 

Somos, assim, pela sua aprovaçll.o. 
Sala das Comissões, julho de 

1960. - Daniel Krieger, Presidente 
e Relator. - Buy Carneiro. - Me· 
nezes PimenteZ. - Argemiro de Fi· 
gueireào. - Attilio V:it~acqua. 

J oao Villa.sbc5a.s. 

. PAIIECER 

N• 322, de 1960 

Da Oomissilo de Finanças, ac5· 
bre emenda da 04mara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n• 9, de 1959, que altera 
os limites 711®:imos dos pr~ios 
da Unltio, para construç4o de 
obras de açutlagem e de irriga. 
çiJ.o, em coopera,çiJ.o. 

Relator : Sr. Fausto OabraZ. 

Volta ao exame dl!ste órgão o Pro
jeto de Lei do Senado n• 9, de 19119, 
que altera os limites máximos dos 
prêmios concedidos pelo Govl!rno Fe· 
deral para construção 'no Pollgono 
das St'!cas de obras de açudagem e 
irrigaçll.o, limites t'!sses que passariam 

de Cr$ 5. 000. 000,00 para Cruzeiros 
15 . 000. 000,00. 

Referida emenda, de todo oportu
na, acrescenta artigo ao projeto, 
abrindo, pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, o crédito especial de 
Cr$ 300 . 000 . 000,00, a. fim de a.tender 
às despesas decorrentes da aprovação 
do presente projeto. 

Nada tendo a opor à emenda, so
mos pela. sua aprovação. 

Sala das Comissões em julho 
de 1960. - Fernandes Td11ora, 
Presidente. - Fausto OabraZ, Rela
tor. - Mem de Sd. - Taciano de 
MeiZo. - Dia:·Huit Rosado. - SauZo 
Ramos. - Menezes Pimentel. - .Ary 
Vianna. -Jorge Maynard. -Daniel 
Krieger. 

PARECER 

N• 323, de 1960 

Da Ooml8s4o de Finanças, sc5· 
bre o Projeto de Lei da Odmara 
nlimero 62, de 1960 (número 
19117-A-60, na 04mara) que ali· 
toriza o Poder lillllecutit~o a abrir, 
ao Poder J!ldlc.ittno - Supremo 
Tribunal Federal - o cm!dito 
especriaZ de Or' 150.000. 000,00 
(cento e cinqUenta milh6ea de 
cruzeiros) , para atender a des· 
pesas com a transfer6ncia do 
Supremo Tribunal ll'ederal para 
BrasiUa. 

Relator : Sr. Fausto Oabral. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 

62, de 1960, autoriza o Poder Blx:ecu
tivo a .. abrir, ao Poder Judicid.rlo -
Supremo 'l'rlbunal Federal - o cré· 
dito especial de Cr$ 150.000.000,00 
(.cento e cinqUenta milhões de cruzei
ros), para atender a despesas com a 
transferência do Supremo Tribunal 
Federal para Brasllia.. 

Tra.ta-se de proposição originária 
de anteprojeto de lei enviado ao Con
gresso Nacional pelo Presidente da· 
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quela Alta COrte de Justiça, acom· 
panhado de mensagem que faz, rela· 
tlvamente aos recursos pleiteados, a 
seguinte alegação : 

"O quantitativo ora· solicitado, se
gum\J câlculo procedido pelo órgão 
competente da Secretaria, se constl· 
tu! no mlnlmo lndispensâvel à. digna 
Instalação dêste . Supremo Tribunal 
Federal· na Nova Capital". 

O projeto em exame visa atender 
a despesas lnadlâvels, em parte já 
realizadas, decorrentes de um Impe
rativo de lei. 

Opinamos, assim, pela sua aprova
ção. 

Sala das Comissões, em 25 de ju· 
lho de 1960. - Fernandes Tdvora, 
Presidente. - Fauato Cabral, Rela· 
tor. - Daniel Krieger. - Dix·Huit 
Rosado. - Me·nezes Pime11teZ. -
Mem de Bá.- Ary Vianna.- Jor
ge Maynard. - Taciano de MeZZo. -
Caiado de Castro. 

PABECER 

N° 324, de 1960 

Da Oomisslio de Fina11ças, só· 
bre o Projeto de Lei da 04mara 
w 64, de 1960, (na Cdmara n• 
1.794-A, de 1960), que abre ao 
Poder Judiciário - Tribunal Fe· 
dera! de Recursos - o crédito 
especial de Or$ 87.000.000,00, 
para atender às despesas com a 
sua transtertlncia pa.ra Brasllia. 

Relator : Sr. Fausto Cabral. 

Em Mensagem n•• 19, de 23 de fe· 
vereiro do corrente ano, o Presidente 
do Tribunal Federal de Recursos 
submeteu à. consideração da Càmara 
dos Deputados anteprojeto de lei, pa· 
ra abertura do crédito especial de 
Cr$ 87.000.000,00, a fim de atender 
às despesas decorrentes da mudança 
dessa alta COrte de Justiça · para 
Brns!lia. 

Em atendimento a êsse pedido, a 
douta Comissão de Finanças da ou
tra Casa do Congresso apresentou 
projeto de lei, o qual recebeu subs
titutivo da Ilustrada Comissão de 
Orçamento e Fiscalização Financeira, 
aprovado, finalmente, nos têrmos em 
que ora o examinamos. 

A destinação do crédito especial 
objeto da presente proposição está 
perfeitamente justificada : · trata-se 
de despesas lnadiâvels, para as quais 
não havia dotação especifica no Or
çamento vigente. 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de ju
lho de 1960. - Fernandes Távora, 
Presidente. - Fauato OabraZ, J;tela
tor. - Daniel Krieger. - Dix-Huit 
Rosado. - Menezes PimenteZ. -
Mem de Sá.- Ary Vianna.- Jor
ge Maynard. - Tncia.n.o de MeZZo. -
Caiado de Castro. 

PARECER 

No 325, de 1960 

Da Comissdo de Finanças, só· 
bre o Projeto de Lei da 04mara 
n• 69, de 1960 (na Odmara n' 
991-B, de 1959) que !tutoma o 
Poder Executivo a abrir, peZo 
Minist6Tio da Fa:~~enda, o crédito 
especial de Or$ 15.000. 000,00 pa
ra atender aos flageZados da en
chente em Candelária, Estado do 
Rio Gra11de do Sul. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 

l!l o Poder Executivo, pelo presen
te projeto, autorizado a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito es
pecial de Cr$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de cruzeiros) para atender 
às despesas de qualquer natureza no 
Munlc!plo de Candelária, assolado 
por recentes Inundações (art. 1•). 

As despesas ( art. 2•) poder Ao ser 
feitas, diretamente pela União, ou 
através da Prefeitura de Candelária, 
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e visam não só a socorrer os flagela· 
dos como a restabelecer serviços pú· 
bllcos municipais, 

O crédito será ( art. 3•) automàt!· 
camente registrado no Tribunal de 
Contas e dlstrlbu!do ao Tesouro Na· 
clonai. 

Já se tomou praxe a União socor· 
rer, financeiramente, às vitimas de 
enchentes ou outras calamidades se
melhantes. 

Assim foi, recentemente no Ceará 
e em Minas Gerais. 

Trata-se, por sinal, de uma medi· 
da perfeitamente justificável, pois é 
papel do Estado procurar soluções 
para os problemas que Interessam 
às coletividades. 

No caso, cuida-se de atender à si
tuação aflitiva de dezenas de famüias 
de trabalhadores, enormemente sacri· 
ficadas com as enchentes de Cande
lária. 

Ante o exposto, atendendo ao sen
timento humanitário da providência 
proposta e aos precedentes indicados, 
somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, julho de 
1960. - Fernandes Távora, Presi
dente. - Daniel Krieger, Relator. 
- -4.ry Vianna. - Jorge Maynard. 
- Francisco Gallotti. - Menezes 
Pimentel. - Caiado de Castro. 
Mem de ·Sá. - Saulo Ramos. -
Fattsto Cabral. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa uma comunicação do Sr. Filln· 
to MUller, que vai ser Ilda. 

l!'l lida a seguinte 

Comunicação 

Na qualidade de membro do Con· 
selho da União Interparlamentar ca
be-me acompanhar a Delegação do 
Congresso Brasileiro à Conferência 
da mesma União a realizar-se prôxl· 
mamente . em Tóquio, 

Impossibilitado de fazê-lo, designo 
para substituir-me o Sr. Senador Fer
nandes Távora. 

O SR. PRESIDENTE - Está . fin· 
da a leitura do Expediente. Não há 
oradores Inscritos. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão t!nica do Projeto de 

Le.i da Cdmara n• 67, de 1960, 
( n• 1. 796, de 1960, na C4mara) 
que dispõe · sllbre os vencimentos 
dos militares e dá outras provi· 
dencias, tendo Pareceres Favorá· 
veis, sob ns. 287 e 288, de 1960, 
das Comissiíes àe Segurança Na· 
cional e àe Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - :mate pro· 
jeto foi lnclu!do, por equivoco, na pre· 
sente Ordem do Dia. Não pode ser 
submetido ao Plenário nesta sessão; 
porque não voltou das Comissões 
com os pareceres às emendas on· 
tem oferecidas. 

Discnssão única ào Projeto àe 
Lei da C4mara n• 62, de 1959 
(n• 924, de 1956, na C4mara), 
que cria uma Contadoria Seccio· 
naZ no Ministério da Satlde, ten· 
do Pareceres Favoráveis, sob ns. 
294, 295 e 296, de 1960, das Co· 
missões de Constituição e Justi· 
ça, de Serviço PúbZlco CivlZ e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro-a encerrada. 

Deixa de ser pOsto em votação por 
falta de quoTum. 

.mscussão única do Projeto de 
Lei da Ct2màra n• 16; de 1960 
(n• 929, de 1959, na C4màra), 
qtte . concede a pensão especial de 
Cr$ 20 . 000,00 mensais à v.iúva e 

· filhos menoTcs do ex-Deputado 
Federal Ooaraci Gentil Monteiro 
Nunes, tendo Pareceres Favorá· 
veis, sob ns. SOS e 309, de 1960, 
das Comis81ies de Oonstit11ição c 
Justiça e de Fina.nça.ç, 

Senado Federal, em 26 de julho O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
de 1960. - Filinto Mü.ller. CllfJEil\o. (Patwa). 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
("') - Sr. Presidente, Srs. Senado
res, tomou-se comum o Congresso 
conceder pensões às farnilias de Se
nadores e Deputados que falecem. Há, 
porém, disparidade no q11antum dês
ses beneficias. 

Sou, em principio, Inteiramente fa· 
verá vel à. concessão dessas pensões; 
estranho, porém, a diversidade de 
tratamento. Há poucos dias, votamos 
uma de Cr~ 40.000,00, e agora outra, 
de apenas Cr$ 20. 000,00. Ignoro o 
critério que se vem adotando. 

Ao ensejo da. discussão dêste pro
jeto, a favor do qual ·votarei, peço à 
ilustre Mesa do Senado que examine, 
com a sua reconhecida boa vontade, 
a viabilidade de uma idéia que a mim 
me parece sobremodo interessante e 
de maior justiça. Refiro-me à cria
ção de uma espécie de montepio ou 
seguro dos congressistas, à seme
lhança do que ocorre, por exemplo, 
nas Fôrça.s Armada.s. O militar uma 
vez nelas ingressando, já no dia ime
diato adquire o direito ao montcpio; 
se falecer antes de completar certo 
número de contribuições mensais, 
exigido pela lei, seus herdeiros pa· 
garão a diferença. 

O Congresso. poderia, perfeitamen· 
te, votar uma lei de montepio para 
Senadores e Deputados, pela qual os 
parlamentares descontariam, diga
mos, um dia de seus subsid!os, para 
assegurar pensão a.os herdeiros. 

O Sr. Lima Teix~ira - Permite V. 
Exa. um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com muito prazer. 

O Sr. Litna Teixeira - Sobretudo 
os parlamentares que tivessem mais 
de dez anos de mandato, deveriam 
ter assegurado o amparo de suas fa
millas. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
A Idéia de V. Exa. é muito interes
sante. Poderiamos condicionar a. pen· 
são também ao tempo de mandato.-

<*> - Nt1o foi reul~tc pelo oratlor, 

O desconto não teria o caráter de 
obrigatoriedade; os parlamentares 
que o quisessem concorreriam para 
o montepio, garantindo, assim, o fu
turo de suas famUias. 

Sr. Presidente, esta a idéia que 
submeto ao estudo e apreciação da 
Casa e, muito especialmente, da Me
sa. Se não a transformo, desde logo, 
num projeto de lei, é porque· desejo, 
primeiro, conhecer a opinião dos no
bres companheiros, principalmente 
da Mesa, com mais prática. que eu 
para julgar da. sua v!abU!dade. 

O Sr. Lima Teixeira - Tenllo a 
impressão de que há dois projetas 
.nesse sentido tramitando na. ca.ma
ra dos Deputados. Já que V. Exa. 
ventilou o assunto, verificarei o que 
há a. respeito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Nós, que votamos projetas em 24 e 
· 48 horas, poderiamos apreciar êste 
·assunto, de tamanha importância, 
em quarenta dias. 

O Sr. Lima Teixeira - Creio que 
os projetas a que me referi foram 
apresentados há dois anos na · Câ
mara. dos Deputados. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Seria. mais interessante a concreti
zação de minha idéia., Sr. Presidente, 
·do que estarmos conferindo, a depen
dentes de parlamentares falecidos, 
pensões cujo quantum ninguém sabe 
se varia com a importância. politica. 
do Senador ou do Deputado, ou com 
a. simpatia. que mereceu dos compa
nheiros. 

De outro lado, estaremos, com ês
ses favores, pra.ticando injustiça, atrl· 
bulndo hoje, aos herdeiros de um Se
nador, uma. pensão de quarenta. mil 
cruzeiros, e amanhã, à fa.rnilia de um 
Deputado, pensão de vinte mil cru
zeiros, o que não se justifica. 

Em vez de onerar os cofres públi
cos com êsses gestos de generosida
des, dando - como se dizia em· Era
sil!a oo tempo em que pertenci~ a 
Goiás - boa tarde com o chr.1.péu 
rtlhe!o, procedamos dt! manelrtl rc-
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guiar, criando o Montepio do Parla
mentar, que poderá, inclusive, ser 
facultativo. 

Sr. Presidente, esta a idéia que, 
ao ensejo desta discussão, desejava 
submeter à Casa e à Mesa, pedindo 
a fineza do seu estudo, para ajuizar 
a possibilidade de sua concretização. 

Quanto ao projeto em discussão, 
estou de pleno acôrdo. Lamento, ape
nas, não poder emendá-lo, elevando 
a pensão para quarenta mil cruzei
ros, como concedida às famfilas de 
outros parlamentares. 

Temos votado açodadamente, nes
ta Casa, proposições contendo pro
fundas Irregularidades, assim proce• 
dendo apenas · para não prejudicar 
sua rápida tramitação. Isto pOsto, e 
recordando a afirmativa do nobre 
Senador Afonso Arinos, de que, pas
sada esta fase, talvez só após 3 de 
outubro haveria número para o Se
nado votar, deixo de emendar êste 
projeto exclusivamente para não re
tardar seu andamento. Não quer isso 
dizer, porém, que concorde com o 
valor da pensão que se concedeu à 
famfila do saudoso Deputado Coara
ci Nunes, · que sempre estimei e 
admirei, pois estranho sobremodo a 
diversidade de tratamento em cada 
caso, concedendo-se quarenta mil 
cruzeiros a uns e trinta ou vinte mil 
a outros. Não compreendo êsse cri
tério do Congresso, e nem essa gene
rosidade, a meu ver exagerada, que 
estamos tendo para com Congressis
tas e alguns funcionários. 

O Sr. Lima Teja;eira - A emenda 
é justa, porque, realmente, uma pen
são de vinte mil cruzeiros, numa fa
se de alto custo de vida é Insignifi
cante. Al~m disso, para a vi'Úva do 
ex-Senador Alberto Pasquallni esta
beleceu-se quarenta mU cruzeiros e 
para a de um Deputado, vinte rnn. 
l!l preciso corrigir essa desigualdade. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Exatamente. 

NA.o quero porém, Sr. Presidente, 
apresentar a emenda, antes de ouvir 
a opinião dos companheiros e, sobre-

tudo, da Mesa, que dispõe de técni
cos, com maior conhecfrnento e ex
periência do que eu, sObre êsse as
pecto da vida parlamentar. (Multo 
bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. (Pausa). 

Não havendo ma.is quem queira 
usar da palavra, encerrarei a discus
são. (Pausa). 

Encerrada. 
Deixa de ser põsto em votação, por 

falta de quorum. 

DisCUBsão única do Projeto de 
Decreto LegislatitJo n• 14, de 
1954 (n• 4.267, de 1954, na 04-
mara dos Deputados), que man
tém a decisão do Tribuna~ de 
Contas, denegatória de registro 
ao contrato celebrado entre o Mi
nistério da AgricuJtura e a firma 
Irmãos Gaioso e A~mendra, para 
fornecimento de materiais de ir
rigação; tendo Pareceres sob nú
meros 313 e 314, de 1960, das 
Oomiss6es de Oonstituiçao e Jus
tiça, oferecendo substitutiuo; de 
Finanças, favordve~ ao projeto 
e contrdrio ao substitutiuo. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa). 

Nenhum dos Sra. Senadores dese
jando usar da palavra, declaro en
cerrada. a discussão. 

Não há quorum para votação. 

DisCUBsão única do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 211, de 
1959 (n• 10, de 1959, na Ott·mara) 
que aproua acôrdo entre o Brasil 
e a Itália sObre bitributaç4o de 
rendas; tendo Pareceres ( ns. 
315, 316, 317 e 318, de · 1960) 
das Oomiss6es :. de Oonstituiç4o 
e Justiça, favordvel, alterada a 
redaç4o nos t6rmos que sugere; 
de Relaç6es Exteriores, favorá
ve~, nos t6rmos sugeridos pela 
Oomissdo de Oonstituiç4o e Jus
tiça; de Economia, idem; de Fi-
1Jangas, idem. 
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O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
éussão. 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerrarei a discussão. ( Pattaa). 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta de 

número. 
As 10 hora:s e 30 minutos, acham· 

se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Ca valcanti. 
Rui Pahneira. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira . 
.AttUio Vivacqua. 
.Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
.Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto MUller. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - ( 38). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de· presença acusa, no momento, o 
qttorttm de 38 Srs. Senadores. De 
acôrdo com o Regimento, volta-se à 
Ordem do Dia a fim de proceder à 

votação das matérias que tiveram a 
discussão encerrada. 

Votação, em discttasão única, 
do Projeto de Lei da C'llmara no 
62, de 1959 ( n• 924, de 1956, na 
C'llmara), q11e cria uma C'onta
doria Secciona! no Ministério da 
Saúde, tendo Pareceres Favorá· 
veis, sob ns. 294, 295 e 296, de 
1960, das Comissões de Const.i· 
tulção e Justiça, de Serviço Pú· 
blico C'ivt! e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

lt o seguinte o projeto apro· 
vado que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 62, de 1.959 

(N• 924-B, de 1956, na Câmara dos 
Deputados) 

Orla uma Contadoria Beccio· 
na! 110 Ministério da Satide. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• lil criada, junto ao De· 

partamento de Administração do Mi· 
nistério da Saúde, uma Contadoria 
Seccional, da Contadoria Geral da 
República com as atribuições esta
belecidas na legislação vigente. 

Art. 2• A Contadoria Seccional re· 
ferida no art. 1° será provida por 4 
(quatro) contadores da classe H e 6 
(seis) guarda-livros da classe E, pa
ra o que ficam criados os necessários 
cargos no Quadro Permanente do Mi· 
nistério da Fazenda. 

Art. S• A despesa com os cargos 
previstos no artigo anterior será 
atendida com os créditos destinados 
ao pagamento dos vencimentos do 
pessoal civil do . .Ministério da Fazen-
da. · 

Art. 4 o lt criada, no Quadro Per
manente do Ministério ela Fazenda, 
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a função gratificada de contador sec
cional, fixada ern Cr$ 36.000,00 (trin· 
ta e seis mil cruzeiros) anuais. 

Art. 5• :S: o Poder Executivo auto
rizado a abrir, pelo Ministério da Fa· 
zenda, o crédito suplementar de Cr$ 
36.000,00 (trinta e seis mil cruzei
ros) à Verba 1-Pessoal; Consigna
ção 3 ·- Vantagens; - Funções Gra
tificadas, 11 - Contadoria Geral da 
República. e Contadorias Seccionais, 
para atender à despesa, nó corrente 
ex:erciclo, com o pagamento da fun· 
çã.o r,rat!flcada de que trata o art. 
4•. 

Art. 6• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua:' publicação, revoga
das ns disposições em contrário. 

Votação, em d:iscl!ssão única, 
do Projeto de Lei da Oamara w 
16, de 1960 ( u• 929, de 1959, na 
Câmara), que concede a pensão 
especia~ de Cr$ 20. 000,00 men· 
sais à viúva e filhos menores do 
e:r:-Deptttado Federal Coaraci 
Gentil Monteiro Numes, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob na. 
308 e 309, de 1960, das Comis· 
sões de Oonstituiçiio e Justiça e 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 

tação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

;:S: o seguinte o projeto apro
v~do que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÃMAitA 

N• 16, de 1960 

(N• 929-B, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Coucede a pensão especial de 
Cr$ 20.000,00 mensais à viúva 
o filhos menores do ex-Deputado 
Federal Ooaraci Gentil M outei
ro Nunes.· 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• Jl) concedida a Carmem 

Rocha Nunes, viúva, e aos filhos 
menores do ex-Deputado Federal Coa· 
raci Gentil Monteiro Nunes, vitima· 
do em desastre aviatório, no interior 
do Território do Amapá, a pensão 
especial de Cr$ 20.000,00 (vinte mil 
cruzeiros) mensais. 

Art. 2• A pensão correrá à conta 
da dotação orçamentária do Mlnis· 
tério da Fazenda destinada aos pen· 
sionistas da União, cabendo a metade 
à viúva, e o restante, em partes 
iguais, a cada um dos filhos do ca· 
sal. 

Art. 3• Perderá o direito à parte 
que lhe couber na pensão : 

1) a viúva, se contrair novas núp· 
elas; 

2) o filho ou filha que passar a 
perceber vencimentos ou salário dos 
cofres públlcos federais, estaduais ou 
municipais, de órgão autárquico ou 
sociedade de economia mista; 

3) o .Cllllu que atingir a maior!· 
dade civil, salvo se fôr inválido; 

4) a filha que se casar. 
Parágrafo único. Em caso de fa· 

Iecimento ou de perda da pensão, a 
parte respectiva reverterá : 

1) Em favor da viúva, se conser
var a viuve:~:, na hipótese de faleci· 
mento de filho ou filha e nas cons
tantes dos ns. 2, 3 e 4 dêste artigo. 

2) em partes iguais, em favor dos 
demais beneficiários, por parte da 
viúva ou na hipótese constante do 
número 1. 

Art. 4• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Votação, ent di8cussão única, do 
Projeto de Decreto Legi8lativo n" 
14, de 1954 (número 4.267, de 
1954, na Odmara dos Deputados), 
que mantém a decisão do Tribtt· 
11al de Contas àenegat6Tia de re
gistro ao contrato celebrado en
tre o Ministério da Agncultura c 
a firma Irmãos Galoso e Almen
dra, para fornecimento de ma.
teriais de irrigação, tendo Pare
ceres (sob n• 313 e 314, de 1960), 
das Comissões de Oo1Ultituição c 
J1tstiça .• oferecendo snbstit?ttivo : 
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de Finanças, favorável ao pl'oje. 
to c contrário ao S!lb8titl1tivo. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o substitutivo. 

Os Srs. Sénadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está rejeitado. 

J!l o seguinte o substitutivo re
jeitado : 

SUBSTITUTIVO 

O Congz·esso Nacional decreta: 
Artigo - O Tribunal de Contas fa

rá registrar, para fins de direito, o 
contrato celebrado, em 16 de outu
bro de 1951, entre o Ministério da 
Agricultura e a firma Irmãos Gaio
se e Almendra, para fornecimento de 
materiais de irrigação a serem insta
lados na Fezenda Meruoca, situada 
no Municipio de José de ,Freitas 
Estado do Plaui. 

Artigo - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto aprova· 
do que vai à Comissão de Reda
ção: 

:PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 14, de 1954 

(N• 4·. 267-A, de 1954, na Câmara dos 
Deputados) 

Mantém a decisão do Tribunal 
de Contas denegat6ria do regis· 
tro ao contrato celebrado entre 
o Mi!tistério da Agrlcttltura e a 
firma Irmãos Gaioso o Almen
dra. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• Jl: mantida a decisão do 

Tribunal de Contns que negou regis· 

tro ao contrato celebrado, em 16 de 
outubro d(! 1954, entre o Ministério 
da Agricultura, e a firma Irmãos 
Gaioso e Almendra, para fornecimen
to ele materiais ele irrigação. 

Art. 2• Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Votação, em discussão única., 
do Projeto de Decreto Legislat.i
. vo n• 26, de 1959 ( n• 10, de 1959, 
'na o amara), /liiC aprova acôrdo 
entre o Brasil e a Itália aôbre 
bitributação de rendas, tendo Pa-

. receres ( ns. 315, 316, 317 e 318, 
de 1960) das Oomisslies : de 
Oonstituição e Jttstiça, favorável, 
nlterada a redaç/Lo nos tl'lrmos 
que sugere; de Relações Exter:io· 
1·es, favorável, nus tlh•mos suge
ridos pela O omissão. de Oo!tsti
tuição e Justiça; de Economia, 
idem; de Finanças, idem. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção, 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

J!l o seguinte o projeto aprova· 
elo, que vai à Com!ssã.o de Reda
ção: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 26, de 1959 .. 
(N• 10·A, de 1959, na Câmara dos 

Deputados) 

Aprovtt acôrdo entre o Brasil 
e a. Itália s6bre bitributação de 
rendas. 

O Congresso Nacional decreta: 
.A.rt. 1• J!l aprovado o acOrdo fir· 

mado entre o Brasil e a Itália cm 4 
de outubro de 1957, nesta Capital, 
que isenta de bltributação de rendas 
relatlvns ao exerclc!o da navegação 
marltima e aérea. 

.A.rt. 2• ll:stc decreto legislativo en. 
trará em vigor na data de sua pu· 
blicação, revogadas as disposições 
em conl{árlo. . ' 
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O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa, re!Juerimentos que vão ser !l
dos. 

l:!áo lidos e aprovados os se
guintes: 

REQUERIMENTO 

N• 386, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letr~o n, 
do Regimento Interno, requeiro (!is
pensa de intersticlo e prévia cl•~tri
buição de avulsos para o Proj~:co de 
Lei da Câmara n• 64, de 111l!O, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de julho 
de 1960. - Moura Andraàc. 

REQUERIMENTO 

N• 387, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstlcio e prévia distri
buição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 62, de 1960, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
sessl!.o seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de julho 
de 1960. -Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Em virtu
de da aprovação dos requerimentos, 
os respectivos projetes entrarão na 
próxima Ordem do Dia. 

Acaba de chegar à Mesa oficio do 
nobre Senador Daniel Krieger, que 
vai ser lido pelo Sr. 1• Secretãrio. 

lll lido o seguinte 

Oficio 

Senhor Presidente : 
Achando-se ausente desta Capital 

o Sr. Senador Leónidas Mello, soli
cito se digne Vossa EKcelência de 
designar-lhe substituto temporário 
na Comissão de Serviço Públlco CI
vil {Suplente do P. T.B. ), na for-
ma do disposto no art. 77 do Re
gimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Dan.iel 
Krieger, substituto. - António Ba!
tar. 

O SR. PRESIDENTE - Aten
dendo ao requerimento do nobre Se
nador Daniel Krieger, designo o no
bre Senador Antônio Baltar. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Não há oradores Inscritos para es
ta oportunidade. (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
desta tarde a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 
374, de 1952 (n• 1.804, de 1952, na 
Câmara), que regula os direitos ci
vis da mulher casada e dá outras 
providências, tendo Pareceres (ns. 
923, de 1959 e 271, de 1960) da Co
missão de Constituição e Justiça -
0 primeiro oferecendo substitutivo e 
0 segundo contrário à emenda. de Ple
nário. 

2 - Votação, em primeira discus
são, do Projeto de Lei do Senado 
n• 29, de 1952, que assegura ampla. 
capacidade civil à mulher casada, 
revogando quaisquer restrições legais 
em razão do sexo ou matrimOnio 
(projeto de autoria do Sr. Mozart 
Lago), tendo Parecer, n• 954, de 
1959, da Comissão de Constituição 
e Justiça, contrário, em virtude de 
pronunciamento favorável dado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 374, de 
1952. 

3 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n• 62, de 1960 (n• 
1.957, de 1960, na Câmara), que au
toriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Poder Judiciário - Supremo Tri
bunal Federal - o crédito especial 
de Cr$ 150. 000. 000,00, para atender 
a despesas com a transferência do 
Supremo Tribunal Federal para Bra
sflia {incluldo cm Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interst!cio 
concedida na sessão anterior, a re
querimento do Sr, Senador Moura 
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Andrade), tendo Parecer Favorável, 
sob n' 323, de 1960, da Comissão de 
Finanças. 

4 -Discussão única do Projeto de 
Lei da Càmara n' 64, de 1960 (n• 
1. 794, de 1960, na Câmara) que abre, 
ao Poder Judiciário - Tribunal Fe· 
dera! de Recursos - o crédito espe
cial de Cr$ 87.009.000,00, para aten· 
der às despesas com a sua transfe· 
rência para Brasflla, (lnclu!do em Or· 
dem. do Dia em virtude de dispensa 
de lntersticlo concedida na sessão 
anterior, a requerim!)nto do Sr. Se· 
nador Moura Andrade), tendo Pare. 
cer Favorável, sob n• 324, de 1960, 
da Comissão de Finanças. 

5 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n• 69, de 1960, (n• 
991, de 1960, na ca.mara) que autor!· 
za o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito es· 
pecial de Cr$ 15.000. 000,00, para 
atender aos flagelados da enchente 
em Candelária, Estado do Rio Grande 
do Sul (Incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de lnterst!clo, 
concedida na sessão anterior, a re
querimento do Sr. Senador Daniel 
Krieger), tendo Parecer Favorável, 
sob n• 325, de 1960, da Comissão de 
Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessl!.o às 10 ho· 
ras e 40 minutos . 



lOO,a Sessão da z.a S~são Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 26 de Julho de 1960 

l"RESI~NCIA DO SENHOR CUNHA lii:ELLO 

As 14 .horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os srs. Sena
dores: 

Mourão Vieira. 
Cunha IMello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Eugênio de Barros .. 
Mendonca Clark. 
Mathias- Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernai!lcles. 
Dix.Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmelr&. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Tacia.no de Mello. 
João Villasbôas. 
Fil1n to Müller. 
G,aspar Velloso. 

Francisco· Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (43). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to .de 43 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a 
s.essão. 

Vai ser lida a Ata. 

O ,Sr. Segundo Suplente, 
servindo de 2.0 Secretário, pro· 
cede à leitura da Ata da ses
são anterior. que, posta em 
discussão, é sem debate apro
vada. 

O Sr. Segundo Secretário, 
servindo de 1.0 , 'lê o segutnte 

EXPEDmNTE 

TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL RIO GRANDE DO 

SUL 

Eleições realizadas em 3 de 
outubro de 1958 

O Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, em sessão 
realizada em 30 de outubro de 
1958, de posse do relatório apre
sentado pela Comissão Apurado. 
ra, tomou conheclnumto do total 
dos votos apurados, e, depois de 
aprovar o resultado, proclamou 
Sui}lente de Senador da República 
pelo Estado do Rio Grande do 
Sul, o cidadão •Geraldo Guimarães 
Llndgren que, registrado neste Tri
bu·naJ pe-lo Partido Trabalhista 

'J 

l 
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Brasileiro e Partido de Represen. 
tação Popular, obteve. nominal· 
mente, 543.911 votos. 

(Extrato da Ata Geral. da elei
ção para Suplente de Senador, 
restrito à parte do acima nomea
do, o qual servirá de diploma de 
Suplente de Senado·r, eXJ)edldo nos 
têrmos do m. 118, parágrafo 
único, da. Lei n.o 1.164, de 24 de 
julho de 1950). 

Tribunal Regional Eleitoral, em 
Pôrto Alegre, 30 de outubro de 
1958 . ....: Carlos Thompson Flôres, 
Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

PARECER 

N. o 326, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da 
CO.mo.ra n. o 25, de 1959 (n. « 
2.545-B-57, na co.mara), que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário -
Justiça Eleitoral - Tribunal 
Superior Eleitoral - o crédito 
especial de Cr$ 250.ooo.oo para 

paga.me.nto de substituições. 

Relator: sr. Daniel Krieger, 
o Projeto de Lei da Câmara n. 0 

25, de 1959, autoriza o Poder Exe. 
cutlvo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça EleltorP.! - Tribunal 
Superior Eleitoral - o crédito 
especial de Cr$ 250.000,00 para. 
pagamento de substituições. _ 

o pedido de suplementaçao 
oTçamentária contido no projeto 
em tela foi motivado por Mensa
gem, encaminhada ao congresso 
pelo Tribunal Superior Eleito;al 
na qual são encOilltradas as razoes 
justificadoras da soiicitação. · 

Trata-se de uma proposição en· 
quadrada na sistemática usual 
dizendo respeito ·a, despesas jâ 
feitas. 

Pela aprovação. 
SaJa das Comissões, em 27 de 

julho de 1960. - Gaspar Velloso, 

Presidente. - Daniel Krleger, Re
laoor'. - Taciano de Mello. -
Gttido Mondin.- Francisco Gallot
ti. - Mem de Sá. - Fausto Cabral. 
- Jorge Maynard. - Victorino 
Freire. - Vivald:o Lima. - Caiado 
de Castro. 

PARECER 

N.o 327, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
sôbre o Pro;eto de Lei da co.. 
mara número 70, de 1960 rn. o 
709-B.59, na Câmara), que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Ae· 
ronáutica, o crédito especial de 
um bilhão, setecentos e vinte e 
seis milhÕes de cruzeiros (Cr$ 
1. 726.000. 000,00), destinado à 
modernização e desenvolvi. 
menta dos serviços de seguran· 
ça e proteção ao vtio da Dtre. 
voria de Rotas Aéreas. 

ReLator: Sr. Jorge May.oo.rd. 
Pelo presente projeto, fica o 

Poder Executivo autirizado a abrir, . 
pelo Ministério d~ Aeronáutica, o 
crédito especial de ·Cruzeiros 
1.726.000.000·00 <um bilhão, se
tecentos e vinte e seis milhões de 
cr~eiros) destinado à moderni
zação e ·desenvolvimento do servi. 
go de segurança e proteção ao 
võo. 

~presentado pelo nobre Depu· 
tado Abelardo Jurema e vários 
outros senhores Deputados, Lide. 
!es de blocOs parlamentares e·par
tldos da. 'Câma:ra, propunha mi. 
:cialmente o projeto a abertura 
de um crédito especial de apenas 
Cr$ 210.000.000,00 (duzentos e dez 
milhões de cruzeiros), para o fim 
de atender às despesas com exe
cução de projetas de contróle do 
tráfego aéreo (CONTRAF) e te:e
comunlca.ções, bem como com aqui
sição de material· inclusive manu
tenção das respectivas rêdes e am· 
pliação do serviço móvel da .Aero· 
náutica. · 
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·Todav.ta, em face dos novos su. 
bsíclios fornecidos pela Diretorla 
de Rotas Aéreas e da ·esti
mativa atualizada dos planos e 
orçamen·tos que lhe toram envia
dos, a Comissão de Finanças da 
Cãmtta houve por bem apresen
tar um substitutivo, aumentando 
o crédito para um bilhão, sete
centos e vinte seis ml:lhões de 
cruzeiros (Cr$ 1. 726 . 000 . 000,00 l. 
tendo em vista a manifesta insu
ficiência do crécllto an terlormen
te proposto o qual não permitia 
àquela Diretorla melhorar subs
tancialmente os s.ervi!(Os de segu
rança e proteção ao vôo como 
exige a rea1idade aeronáutica bra
sileira e facultar-lhe meios de dar 
cabal cumprimento às suas múl. 
tiplas e crescentes necessidades. 

t por todos reconhecido o ele
vado alcance dos objetlvos a que 
se destina a presente proposição, 
de vez que a seguran!(a de vôo 
é dever que se impõe, constituin
do.se, assim obra patriótica tôda 
providência tendente a assegurar 
e reparar o apat"elhamento da 
Infra-estrutura dos serviços aéreos, 
para que melhores condições de 
vôo sejam proporclon;ada.s •a todos 
quantos se servem dêsse moderno 
melo de transporte. 

A Dlretorla de Rotas Aéreas 
cabe a ingente tarefa de cuidar 
·de todos os assuntos ligados à 
orgaruzação do nosso sistema de 
aeronavegação e, conseqüentemen
te, de todos os processos de reapa
relhamento a ela confiados de nos
sas bases aéreas e aeropolios 
comerciais. 

Acoosce ·que, com o progresso 
dos modernos processos da ciên
cia a que a Aeronáutica está in
timamente vinculada, importa pro
porcionar-lhe os meios lndispen. 
sável•s para a perfeita realização 
de seus Importantes serviços. 

Ora, a Dlretorla de Rotas Aé. 
reas, setor respon·sá vel pela segu. 
rança e proteção ao võo. r~ssen
te-se de certas deficiências, não 

só com a penúria de pessoal es
peclallzado, como com a precarie
dade de material que lhe impede 
de cumprir sua Importante mis. 
são. 

Assim é que, não se com
preende nem lle justifica a ocor
rência de t.ráglcos acidentes que 
se têm verlf!C'ado em todo terri
tório nacional, onde vidas precio
sas são roubadas, acrescidas dos 
irreparáveis prejuízos materiais 
causados. 

A douta Comissão de Fin·anças 
da Câmara ao propor a verba 
de um bilhão, setecentos e vinte 
e _,.eis milhões de cruzeiros (Cr$ 
1.726.000.000,00), tev~ em vista 
que, para complementação dos em
preendimentos julgados Indispen
sáveis pela Dlretorla de Rotas Aé
reas, já foram sol!C'ltados. através 
da proposta orçamentária, mais 
oitocentos e noventa e clnC'o mi· 
lhões, quinhentos e noventa e qua
tro mil e quinhentos e trinta. cru
zeiros (Cr$ 895.594.530,00). 

Importa e~JC!arecer que · ditas 
dotações, orçamentária e especial, 
terão seu emprêgo· nos anos de 
1960 e 1961. 

Entendendo que tais recursos 
são absolutamente indispensáveis 
para que seja assegurado um mi. 
nlmo de realizações que permita 
um eficiente serviço de proteção 
ao tráfego aéreo nacional a Co
missão de Finanças opina pela 
aprovação do projeto. 
. Sala das Comissões, em . . . de 
JUlho de 1960. - Fernandes Tá.vo. 
.,a, Presidente. - Jorge Maynara, 
Relator - Ary Vtanna. - Dix· 
Huit Rottado. - Daniel KT"teger. 
- FrancV3co Gallotti. - Menezes 
Piml~mtell. - Catado de CtuJtr(}. 
- Saulo Ramos. - Fausto Cabral. 

Mem de Sá. 

PAJ!ECER 
N. o 328, de 1964) 

Red.ação Final do Projeto ele 
Lei ·cZa Climara n,:o 82, de 
1959. 

\' 

<' 
" 

I 
!I, 

I 
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Relator: Sr. Afonso Arlnos. 
A Comissão apresenta a :Reda· 

ção Final (fls. anexas) do Pro. 
jeto de Lei da Câmara n,o 82, 
de 1959 (n.o 3.495.B.1957, n.a 
Câmara). 

Sala das ·Comissões, em . . . . de 
julho de 1960. -· ArgemiTo de Ft. 
gueiredo, Presidente. - Afonso 
Artnos, Relator. - Menezes Pi. 
mente!. 

ANEXo AIO PARECER 

N. 0 328, de 1960 
Redação Final do Projeto de 

Let da Cdmara n. 0 32, 1959. 
Concede personalidade ;urí. 

dica e autonomia administra
tiva ao Instituto Joaquim Na· 

· buco. 
o Congresso Naclon·a.l. decreta : 
Art. 1. o O Instituto Joaquim 

Nabuco (I. J. N. l , criado pela Lei 
n.0 '170, de 21 de julho de 1949, 
alterado pela Lei n.o 1.817, de 
23 de fevereiro de 1953, passa a 
ter personalidade juridlca e auto
nomia financeira e administrativa 
para a realização dos seus objeti· 
vos. 

Art. 2.o O Instituto Joaquim 
Nabuco será administrado por un1 
conselho diretor, composto de cinco 
membros, escolhidos dentre pes
soas de ilibada reputação, que se 
dediquem a es•tudos e pesquisas 
clen tlflcas de na tu reza social, e 
por um diretor executivo ao qual 
o conselho delegará podêres, con
forme o regimento da enti-dade. 

Art. 3.0 Os membros do con. 
selho dlretor exercerão o manda. 
to por seis anos .. 

§ 1. 0 o primeiro conselho dire. 
tor será nomeado livremente pelo 
Presidente da República por pro. 
Posta do Ministro de Estado da 
Educação e Cultura, sendQ doi.s 
com mandatos de três anos e os 
demais com mandatos de seis 
anos. 

§ 2.0 De três em três anos, ha
verá alternadamente, renovação 
de dois e três membros, mendiante 

Indicação em lista tripllce orga. 
nizada pelo conselho diretor e 
submetida, pelo Ministro de Estado 
da Educação e Cultura, ao presl. 
dente . da República, para escolha 
e nomeação. 

Art.· 4.o O diretor exeooUvo 
será escolhido, pelo Presidente da 
República, de lista tripllce orga
nizada pelo conselho dlretor e en· 
caminhada por Intermédio do Mi· 
nlstro de Estado da Educação e 
Cultura. 

Art. 5.o O C'onselho diretor ela
borará o regimento do Instituto. 

Art.6. 0 Anualmente o Institu
to Joaquim Nabuco apresentará a 
proposta do seu Orçamento para 
inclusão na proposta orçamentá
ria do Ministério da Educação e 
Cultura. 

§ 1. 0 Os recursos destinados ao 
Instituto Joaquim Nabuco serão 
automàticamente registrados pelo 
Tribunal de Contas e distrlbuidos 
ao Tesouro Nacional, para depó
sito no Banco do Brasll s. A. 
em presta~ões semes·trais, em con. 
ta especial à disposição do diretor 
executivo do Instituto. 

§ 2. 0 Os créditos do. exerciclo 
de 1958 destinados ao custeio das 
atlvldades do Instituto Joaquim Na. 
buco, e o saldo orçamentário de 
Idênticos recursos do exerciclo de 
195'7, serão postos à sua disposi
ção pela forma prevista no pará
grafo anterior. 

Art. 7.0 O patrimônlo do Ins· 
tituto Joaquim Nabuco será cons. 
tituido: 

a) de subvenções ou contribui
ções federais, estaduais e munlci. 
pa~s; 

b) de legados. doações e subven
ções de Instituições públicas ou 
privadas e de particulares; 

c) . de renda própria do seu pa. 
trimônlo e dos seus serviços. 

Parágrafo único. o edificlo-sede, 
o equipamento e todos os demais 
pertences do Instituto Joaquim Na. 
buco ficam '-Incorporados ao seu 
patrimônlo. · ·· 
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.Art. 8.0 Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Senado Federal, em 7 ~e julho 
de 1960. 

PARECER 

N.0 329, de 1960 

Da Comissão Diretora, apre. 
sentando a Redação Final do 
Projeto de Resolução n. o 42, 
. de 1960, que torna sem efeito 
a nomeação de João AZàemar 
Bevilacqua para o cargo de 
Atmliar Legislativo. · 

A comissão Diretora aperaenta, 
a fôlhas anexas, a Redação Final 
do PEojeto de Resolução n. o 42, 
de 1960, que torna sem efeito a 
nomeação de João Aldem·ar Bevi
lacqua para o eargo de Auxillar 
Legislativo. · 

Sala de Comissão Dfretora, em 
25 de julho de 1960, - Cunha 
Mello, Presidente e Relator. 
Gilberto Marinho.- Novaes Filho. 
- Mathias Ol1)mpio. - Heribal. 
do Vieira. 

ANElQO Ao PAIIECER 

N. o 329, de 1960 

Redação Final dO Projetp 
de Reaohtção n / 1 42, de 1980. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
art. 47, letra p, do Regimento 
Interno, .promulgo a seguinte 

Rl!'aOLUÇ10 

N.O - 1960 

Toma sem efeito a nomeação 
de João Aldemar BeVilacqua para 
o cargo de AuxJliar Legislativo. 

Art. 1.0 Fica sem efeito a :no
meação de João Aldemar Bevilac
qua para o cargo de Auxiliar Le
gislativo, do quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Art. 2.0 Esta resolução entra
l"á em vigor na data .de sua pu. 
bllcação. · 

PARECERFS 

Ns. 330, 331, 332 e 333, de 1960 

N.o 330, de 1960 

Da Comissão ãe Constitui
ção e Justiça, sôbre emendas 
ao Projeto de Lei da Cdmara 
n.0 67, de 1960 (n.o 1. 796, de 
1960, na Cdmara) que dispõe 
sôbre os vencimentos dos mi
litares e dá outras providên-
cias. ' 

Relator: Sr. Daniel Krieger 
• O .presente projeto, que dispõe 

sobre os vencimentos do& mWta. 
res e dá outras providências, tendo 
recebido emendas do Plenário, 
vem ao exame dêste órgão por 
imposlgão ~egimenta.l (art. 88), 
a fim de que, a respeito de um e 
outras, nos manifestemos. 

De 1nlc1a.t1va do POder Executi
vo, a proposição, sob o aspecto 
jurfdico-constituclonal, tem apoio 
no art. 67, § 2.0 da carta Magna 
que assim reza : ' 

"Art. 67 •.. 
§ 2.0 :Ressalvada a competên· 

ela da Câmara. dos Deputados, 
do Senado e dos tribunais 
federais, no que concerne aos 
respectivos serviços admlnis· 
'IWativos, compete exclusiva. 
mente ao Presidente da Re
pública a iniciativa das leis 
que eriem empregos em servi. 
ços exiatentes, aumentem ven
cimentos ou moditlquem, no 
decurso de cada legislatura, a 
lei de fixação da.s fôrças arma. 
das." 

Assim, respeitado o mandamen· 
to constitucional nada obsta. a 
aprovação do projeto pelo que 
passamos a examinar as emendas 
adiadas em Plenário. 

J 
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EMENDA N.o 1 

Esta emenda substitui a tabela 
de venclmentoB proposta. no art. 
1.o· do projeto, dando novos nivels 
em escala decres.cente, a partir 
de Taifetro-Mor - Pela constitu
ctonaltdade 

EMENDA N.o 2 

Incide a presente emenda. sôbre 
o art. 2.o, cujas .expressões finais 
- ressalva a exceção estabelecida 
pelo § 2.o. do art. 40- manda 
suprimir. 

o artigo modificado manda 
sejam as vantagens de que tratam 
as Leis ns. 1.316, de 20-1-1951, e 
2 .233, de 9.8.1954, calculada sôbre 
os novos venc.imentos excluindo 
désse cl'itério o militar que perce
ba gratificação relativa a serviço 
aéreo de pára-quedismo, a. serviço 
de sUb!IIJ8.l'inO ou escafandria. 
Pela constít'lleionalidcuZe 

EMENDA N,O 3 

Esta emenda dá nova. reda.ção 
ao art. 4.0, o qual determina 
que a soma das gratificações per. 
cebida& ~r militares com exce
çã.o de ajuda-de-custo, diárias, .sa-
1ário-fa.mil1a, aulas suplementares 
e etapas, mensalmente não deve
rá ultrapassar 100% dos seus pró
prios vencimentos. 

A emenda diz; que as gratifi
cações não excetua-das são as 
referidas no a.rt. 36 da Lei n.o 
1. 316, de 20 de janeiro de 1951 
(Código de Vencimentos e Van. 
tagens dos Militares) , visando, com 
isso, a assegurar aos membros do 
magistério militar a gratificação 
assegurada pelos Decretos.[eis ns. 
3.840, de 1-11.1941. e 4.53~, de 
30-7-1942 - Pela constitucionali
dàde. 

EMENDA N, o 4 

A emenda em exame comple. 
menta a. de n.o 2, lt"eferente a 

gratificações percebidas por ser
viço aéreo, pára-quedismo, submo.
l1ino ou esca.fandria. - Pela cons. 
títuctonalfdade. 

EMENDA N.o 5 

Visa esta. emenda a aumentar 
de 7 para. 20 bllhões a dotação 
destinada a atender às despesas 
decorrentes do aumento de venci. 
mentes e tem consonância. com 
a Emenda n.o 22, também do no
bre Senador Mem de Sá e que 
dá novo& níveis aos vencimentos 
dos servidores civis, estabelecidos 
pela Lei n. 0 3. 780, de 12 do cor. 
rente mês. - Pela constitucionali
dade. · 

EMENDA N. o 6 · 

A Emenda n.o 6 dá nova reda
dação ao art. 9.o, d.eferilldo aos 
capelães militares a percepção de 
r:ôngruas correspondentes a venci
mentos e vantagens do pôsto de 
Capitão. - Pela constitucionttli
dade. 

E:MENJIA N.0 7 
Esta emenda é supressiva do 

art. 10, verbls. 
"Art. 10. São equiparados aos 

alunos da Escola Naval e do Colé
gio Naval, os alunos da Escola 
de Marinha Mercante". 

Nada obsta a aprovação da 
emenda, do ponto de vista. cons
tltuclona.I. - Parecer. favorável. 

EMBNDA N. 0 S 

A emenda em exame manda 
suprimir o art. 12, que determi
na não poder o militar ao ser refor
mado ou transferido para a reser
va remunerada., perceber proven. 
tos superiores à remuneração má.
ldma que puder receber, a qual. 
quer titulo, na a.tlvidade. - pela 
c0711StitucionaZtclcule. 

. EMENDA N. 0 9 

Estende vantagens d~ Lei n. o 
1.316, de 20 de· janeiro de 1951, 
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a oficiais e praças do Corpo de 
Bo·mbeiros do Estado da Guana. 
bara. - Pela constttu.cionaltdade. 

EMENDA N .o 10 

Através desta emenda, preten
de.se aplicar aos ca:gos e funções 
de engenheiro do serviço público 
federal ou autárquico a mesm.a 
tabela de vencimentos que o pro
jeto estabelece para. os militares. 
- Pela. constitucionalidade, 

EMENDA .. N. o 11 

Acrescenta novas vantagens às 
especificadas pelo art. 36, da Lei 
n.o 1.316, de 20 de janeiro de 
1951, deferindo aos militares que 
tenham exercfcio nos órgãos de 
Finanças e Tesouraria a gratifi
cação de 25%. - Pela constltucfo. 
nal!dade. 

EMENDA N. o 12 

Determina a Emenda n.o 12 que 
as gra tiflcações de que trata a 
Lei n.o 1.234, de 1950, relativas 
a Raio X e a de risco e saúde 
art. 145, VI, da Lei n. o 1. 711, 
de 28·10·1952, sejam incorporadas 
aos proventos da !natividade de 
civis e mllitares, após 5 anos de 
sua percepção. - Pela, constttu.cio
nalidade. 

EMENDA N,O 13 

Estabelece a presente emenda 
um abono de 20% sôbre os ven. 
cimentos dos funcionários públl. 
cos civis da União e do Minlsté. 
rio Públlco. - Pela constttucto
na.ltdadê. 

EMENDA N. o 14 

A emenda estende aos oficiais, 
Delegados das Juntas de Recruta. 
mento, as vantagens de que trata 
o art. 1.0 da · Lei n.0 2.283, de 
9 de agôsto de 1954, isto é, gra. 
tifioação de tropa e embarque. -
Pela constitucionalidade. 

EMENDA N.0 15 

Nesta emenda em exame, fica 
concedido aos servidores civis. sôbre 
as tabelas em vigor, um acréscl. 
mo de vencimentos e salários de 
50%, incorporado, para todos os 
efeitos, o a.bono provisóriO a que 
se re:!lere a Lei n.o 3.531, de 19 
de janeiro de 1960, excluídos os 
funcionários que percebam sob o 
reg;inle de remuneração por cotas 
e os ocupantes de cargos isolados. 
- Pela constttuctonaltdaàe. 

EMENDA N.o 16 

A Emenda n.o 16 manda rea
justa·r., na base de 20%, as pen
sões que não foram beneficiadas 
pelo 'art. 30 da Lei n. 0 3. 765, 
de 5 de maio de 1960. - Pela 
constituctonalfdaàe. 

EMENDA N,o 17 

o objeto da presente emenda 
já se contém no art. 5.0 do 
projeto. - Parecer contrárl.o. 

EMENDA N.0 18 

Idêntica à Emenda n.o 17, em 
todos os seus tê!rmos - Parecer 
contrário. 

EMENDA N,o 19 

Concede esta. emenda um abO. 
no de 20% aos serventuárlos da 
Justiça do ex.Distrlto Feder,al. 
- Pela constttuctonaZfdade. 

EMENI>A N. 0 20 

A emenda concede aos servido
res civis, ativos e !nativos, até 
que seja ultimado o .esquadramen
to a. que se refere a Lei n.o 
3.'780, de 12 de julho de 1960, 
um abono provisório de 50% cal. 
culado sôbre seus antigos padrões, 
referências ou símbolos, acrescidos 
do abono de que trata a Lei n.0 

3.531· de 19 de janeiro de 1953. 
Estabelece-se, ainda, QUe se o en
quadramento importar em redu-
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ção de remuneração, ficará man. 
tida a ·respectiva diferença até 
que, por .promoção do servidor ou 
pelos aumentos periódicos de que 
trata o § 1. o do art. 14, daquela 
lei, seja a me~ma compensada. 
Pela constitucionalidade. 

EMENDA N. 0 21 

Aos Delegados das Juntas de 
Recrutamento são extensivas, pela 
emenda em exame, as v·antagens 
de que trata o art. 1. 0 d.a Lei 
n.o 2.283, de 9-8-1954. 

Parecer cont-rário, por ser idên
tica à de n.o 14: 

EMENDA N. 0 22 

Dá novos valores às tabelas de 
vencimentos dos funcionários pú. 
blicos civis d"'- União, aprovada 
pela Lei n. 0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, objetivando a pa
ridade com os militares. - Pela 
constitucionalidade. 

EMENDA N, o 23 

Parecer contrário, •por ser idên· 
tica à de n. o 10. 

EMENDA N. 0 24 

Esta emenda. manda acrescen· 
tar dispositivos visando a : 

a) conceder aumento de 25% 
sôbre os valores dos níveis de 
vencimentos dos cargos efe. 
t!vos e em comissões, bem 
como das gratificações de fun· 
ções dos servidores civis, rees. 
truturados segundo a Lei n. 0 

3.780, de 12-7·1960. 
b) acrescer em 65% os ven. 

cimentos ou salários dos ser. 
vidores civis não ·a.tingidos 
pela referida lei, com base na 
Lei n o 2. 745, de 12.11-1956, 
considcrando.se incorporado 
nessa percentagem o abono 
concedido pela Lei n.o 3.531, 
de 19 ele janeiro ele 1959. 

cJ rea.j\lStar os proventos 
dos !nativos civis, na base dos 
novos níveis fixados no pro

. jeto. - Pela constttuctona· 
ltdade. 

EMENDA N, o 25 

Determina a presente emenda 
que a gratificação de magistério, 
de que tratam os Decretos·lels 
ns. 3. 840, de 1.11-1941 e 4. 532, 
de 30.6.1942, passa a corresponder 
a 30% do vencimento de coronel, 
tanto para o pessoal em atividade 
como. para o que se encontra ou 
venha a ser transferido para. a 
!natividade. - Pela constttucto· 
nalidade. 

EMENDA N.0 26 

Esta emenda acrescenta Sl!tlgo, 
segundo o qual, os cargos de con
sultor juridico dos Ministérios vol· 
tam a ser de provimento efeti· 
vo e de livre nomeação do Presi. 
dente da República. nos têlnnos 
do art. 1,0 do Decreto.Iei -n.o 
8.564, de 7 de janeiro de 1945. -
Pela constitucionalidade. 

Diante do exposto, esta Comis
são orJina pela aprovação do pro· 
jeto e das Emendas ns. 1 a 16, 19 
a 22 e 24 a 26; e pela rejeição 
das de ns. 17, 18, 21 e 23. 

Sala das Comissões, em 26 de 
julho de 1960. - Daniel Krieger, 
Presidente e Relator. - Catada 
de Castro. - Argemiro ele Ftguet. 
redo. - Menezes Pimentel. - Rui 
Palmeira. - Attilio Vivacqua. -
Ruy carneir~>. 

N. o 331. de 1960 

Da Comissão de Seguran-
ça Nacional, ~óõre as emendas 
de plenário ao Projeto de Lei 
da CO.mara n. 0 67, de 1960 
(n.o L796-C, de 1940, na CO.· 
mara) , ··que dispõe s6bre os 
vencimentos dos militares c 
dá otttras providências. 
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Relator: sr. Arlindo Bod.rígues. 
:Jllm plenário, durante a sua dls. 

cussão única, recebea o Projeto 
de Lei da Câmara 111}l 67, de 1960, 
26 emendas, que passam<ls a .exa. 
minar. · 

A Emenda n,o 1 maJora a tabe
la de vencimentos, a fim. de · bene. 
ficlar as praças, de Tal:felro-mor 
e cabos até Aprendiz de :Mal"inhel. 
r o. 

Embora consideremos justa a 
emenda, julgamos;- todavia, que a 
tabela. constante do projeto aten
de pet1fe1tamete aos Imperativos 
da atual conjuntura, uma vez que 
o Taifelro-mor e os cabas, atu~J· 
mente com Cr$ 5.240,00 passarao 
a perceber Cr$ 9. 500,00, fazendo 
jus, assim. a um aumento de 
quase 50%. 

AS demais classes, igualmente, 
estão perfeitamente atendidas no 
projeto, conforme s«:_ verifica da 
seguinte demonstraçao : 

FA-16, de Cr$ 5.460,00 para Cr$ 
7 .500,00. 

FA-17, de Cr$ 4.680,00 para. Cr$ 
6.900,00. . 

FA-18, de Cr$ 3.380,00 para Cr$ 
4.500,00. 

FA.l9, de Cr$ 2.340,00 para Cr$ 
3.000,00. 

FA·20, de Cr$ 2.340,00 -para Cr$ 
3.000,00 

FA..2l, de Cr$ 1.950,00 .para Ot$ 
2.500,00. 

FA-22, de Cr$ 1.560,00 para Cr$ 
2.000,00. 

FA-23, de Cr$ 1. 300,00 para Cr$ 
1. 750.00. 

FA·24, de Cr$ 1.080,00 para Cr$ 
1.-500,00. 

FA·25, de Cr$ 975,00 para Cr$ 
1.250,00. 

FA-26· de Cr$ 520,00 para Cr$ 
700,00 

FA-27, de •Cr$ 455,00 para Cr$ 
550,0(). Parecer con trál'lio. 

EMENDA N. 0 2 

Suprime .a expressão final do 
art. 2.o, de manel!ra a permitir 

que os militares designados no 
§ 2.0 , do art. 4.0 tenham as 
suas gr.atiflcações especiais calcu. 
ladas sôbre os novos vencl.nulntos 
e não sôbre os atuais. 

A restrição constante do pro. 
jeto !!Ião prejudicará os aviadores; 
submarlnistas e escatra.ndristas, 
tendo em vista que a nova. tabe
la de vencimentos já contempla. 
suficientemente aquêles militares. 
- Parecer contrário. 

EII4ENDA N.0 3 

Dá. nova. 1redação ao artigo 4. o 
visando a exclUir a gratificação 
de magistério do limite de 100% 
sôbre os vencimentos, estabeleci· 
do para a ~orna das gr·atiflcações. 

Parecer oontrárto, tendo em 
vista que, embora não prevista no 
Código de Vencimentos e Vanta. 
gens, a gratifi'cação de mag!sté. 
rio nem por lsso deve ser excluí· 
da das vantagens, para efeito do 
llmite de 100% sôbre os venci
mentos, previsto no ar:t. 4. o 

1 

EMENDA N.0 4 

Suprime a parte final do § 2." 
do art. 4.0 • 

Parecer contrário, pelas razões 
adUZidas quanto à Emenda n.o 2. 

EMENDA N.o 5 

Aumenta para 20 bilhões de 
cruzeiros a importância do crédi
to especial autorizado no art. 8.0, 

Parecer contrário, tendo em 
vista que . a alteração decorre da 
Emenda n.0 22. 

EMENDA N. O . 6 

Dá nova redação ao a.rt. 9. o 
atribuindo aOs capelães mllitares 
côngruas correspondentes ao pôs· 
to de Capitão. 

A emenda é tecnicamente per. 
feita, mas não nos parece que a 
redação do art. 9.0 possa ocasio
nar prejuízo à organização mili
tar. 

Parecer contrário. 

I 

t 
l 
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EMENDA N, o 7 

Suprime o •art. 10, que equi. 
palia os alunos da Escola de Ma. 
rinha Mercante aos alunos da Es
cola Naval e do Colégio Naval. 

Parecer contrárto. tendo em 
vista que a equiparação prevista 
deve ser entendida apenas para 
efeito de vencimentos. 

EMENDA N. 0 8 

Suprime o art. 12, que proíbe 
a percepção de proventos supe. 
riores à remuneração permitida na 
atividade. 

Parecer contrário, uma vez que 
o· preceito n'ão prejudica direito 
adquirido, porque a promoção ao 
pôsto superior, depois de determi
nado tempo de serviço, é feita. an
tes do militar ser transferido pa
ra a reserva. · 

Ji:MENDA N • 0 9 

Atribui novas vantagens aos 
oficiais e praças do Corpo de Bom. 
beiras do Estado da Guanabara.. 

Parecer contrário, por se tratar 
de matéria que deve merecer es. 
tudo mais acurado, princlpalmen· 
te do ponto de vista. juridiC'O, 

EMENDA N. 0 10 

Fixa novos vencimentos para os 
cargos de Engenheiro do serviço 
público federal. 

A matéria escapa aos objetivos 
do projeto. 

Parecer contrário. 

EMENDA N. 0 11 

Orla a gratificação de 20% para 
os militares de Intendênci-a. 

Parecer contrário, por se tra
tar de nova vantagem, para a 
qual não vemos justificação. 

EMENDA N. 0 12 

Iricorpor.a aos proventos da ina .. 
tividade as gratificações de ris. 
co de vida e saúde. 

Os millrtares e civis já têm de
finidas em lei as gratificações in
corpolrávels aos seus proventos da· 
!natividade. 
Parecer cantrárip 

EIUNDA N.0 13 

concede abono de 20% aos 
membros do Ministério público da 
União. 

Parecer contrário, pelo mesmo 
fundamento do parecer à Emenda 
n.o 10. 

EMENDA N. 0 14 

Estende aos oficiais, Delegados 
de Juntas de Recrutamento. as 
vantagens de que trata o a·rt. 
1.o da. Lei n. 0 2.283, de 9 de 
agósto de 1954. 

Tr.ata.se de "gratificação de 
tropa e embarque", à qual aquêles 
ofiCiais não podem faze'l:l jus, pela 
própria natureza de suas funções. 

Parecer contrário. 

EMENDA N ,o 15 

Concede aos servidores civis 
::~.umento de 50% sôbre os res
pectivos vencimentos·. 

Pela refeiç/io, de acôrdo com o 
parecer à Emenda n.o 10. 

EMENDA N.o 16 

Concede reajustamento de 20 % 
às pensões não •beneficiadas pela 
Lel n. 0 3.765, de 5 de maio· de 
1960. 

Parecer contrário, por se tra
tar. de matéria que deve consti. 
tuir objeto de estudo pormenor!. 
zado. 

EMENDA N. 0 17 

Estende as vantagens do proje
to aos militares da Policia Mil!· 
tar e do Corpo de Bombeiros do 
antigo DJstrifu . Fedelllll. · . 

A medida já · consta do art. 
5. o do pro-jeto. 
Pe~a refeU}áo. 
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EMENDA N, 0 18 

Idêntica à emenda anterior. 
Parecer contrário. -

EMENDA N.0 19 

Concede abono de 20% aos ser. 
ventuários da Justiça do ex-Dis
trito Federal. 

Parecer contrárl,o, pela razão 
aduzida quanto ·à Emenda n.o 10. 

EMENDA N. o 20 

Concede aos ser.vidores civis aba. 
no de 50% até que seja ultimado 
o enquadramento previsto no 
Plano de. Classificação de Cargos. 

Pela. reyeição, de acôrdo com 
o parecer à Emenda n.o 10. 

EMENDA N. O 21 

Idêntica à de n.o 14. 
Parecer contrário. 

EMENDA N. 0 22 

Atribui . novos vencimentos aos 
níveis a que se refere o Anexo 
m do Plano de Classificação de 
Cargos, a.prova:do pela Lei n. o 
3. 780. de 12 julho de 1960. . 

A providência é justa. Não deve 
todavia ser considerada no proje
t~. tanto mais que se acha em 
tramitação na Câmara dos De
putados proposição que visa aos 
mesmos objetlvos. 

Parecer contrário. 

EMENllA N. o 23 

PelG rejeiÇão. por ser idêntica 
à de n.o 10. 

EMENDA N'. 0 24 

Concede aumento aos cargos e 
funções gratificadas dos servido 
res clveis. 

Pela rejeição, sob o mesmo fun
damento do parecer à Emenda. n.o 
22. 

EMENDA N, o ·25 

Fixa em 30% do vencimento dO 
pôstOj de coronel a gratificação 
de magistério de que tnta. a le
gislação em vigor. 

Parecer contrário, por se tratar 
de matéria Impertinente ao pro
Jeto. 

EMENDA N.0 26 

Torna de provimento efetivo os 
cargos civis de Consultor Jwi.dico 
dos Ministérios. 

Pela rejeição, pelo motivo ale. 
gado quanto à emenda ante-
rior. 

Nestas condições, a Comissão de 
Segurança Nocional opina contrà. 
riamente às emendas apresenta
das ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 67, de 1980. 

Sala das Comissões, em 26 de 
julho de 1980. - Catado de Caa· 
tro, Presidente em exerciclo. -
Arlindo Rodrigues, Relator. - Ruy 
Carneiro. - Di:c.Huit RosailO. -
Saulo Ramos. · 

PAUCBI! 

N. o 332. de 1960 

Da Comissdo de Serviço Pú. 
blico Ctvtl, sôbre as emendas 
ao Projeto rle Lei da C4mara 
111.0 67 (na Cllmara, n.0 

1. 796-C, de 1960). 

Relator: Sr. Antônio Balta.r. 
O presente projeto de lei, que · 

dispõe sôbre os vencimentos doe 
mllitat~es e dá outras providências, 
foi encaminhado ao exame desta 
Comissão juntamente C'om as emen
das. a"êle apresentadas em virtu. 
de de requerimei?-to que lhe soli. 
cita audiência prévia. 

Em f111ce dos expressos têrmos 
do dispositivo r-egimental que lhes 
restringe a competência e atribui
ção (artigo 98), a Comissão de 
serviço Público Civil nada tem a 
opor à -aprovação do projeto, abs. 
tendo.se, ainda, pelas mesmas ra. 
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. zões. de se pronunciar quanto às 
emendas referentes ao reajusta
mento dos padrões de vencimentos 
dos militares bem como às que 
reorganizam os serviços subor
dinados •aos Milllstérios MUitares. 

No que concerne ao grupo de 
emendas que diz respeito direta 
ou lndlretamente ao· pessoa'! do 
serviço público civil da União-, 
esta comissão é de parecer que 
se deva aguardar a remessa pela 
câma.ra dos Deputados, do proje. 
to de lei ora em tramitação noa 
seus órgãos técnicos, que dispõe 
sôbre a equipa.ração dos venci
mentos do pessoal civil e milltar. 

Nestas condições a ComiSsão de 
Serviço Público Civil é pela ~:ejei. 
gão das Emendas de ns. 5 - 10 
- 12 - 13 - 15 - 19 - 20 -
22-23-24e26. 

Sa·la. das Comissões, em 26 de 
julho de 1960. - Daniel Krieger, 
Presidente. ;__ Antônio Baltar, Re. 
Iator. - Joaquim Parente, ven
cido. - Ituu Carnetro. - A11! Vian
na. - Oa.iado de castro. 

PARECllll 

N. o 333, de 1960 

Da Comissãe> àe · Ftno.nças, 
sôbre emen448 oferec:Maa ao 
Profeto de Lei da Cttmara n.0 

67, de 1960 (no Senado n. 0 

287, de 1960) que àlspõe sôbre 
os venctmentos àos militares 
e dá outras provldênclas. 

Relator: sr. A11/ Vianna. 
Em virtude de haver recebido 

emendas em plenário, e para que 
sâbre elas nos pronunciemos, re. 
tCl'l'lla a esta Comissão o presente 
projeto que dispõe sõbre os ven
cimentos dos militares e dá. outras 
providências. 

As emendas, em número de 26, 
são as seguintes: 

EMENDA :N.o 1 

Substitui a tabela do Talfeiro. 
mor em diante, por outra, aumen· 

tando.se os vencimentos das pra . 
gas a! classificadas. 

A tabela do projeto é fruto. de 
•apurados estudos de órgãos tée. 
nicos, especializados na matéria. 
Modificá-la, nos têrmos da emen· 
da, seria ferir o equllibrio hierá.r· 
quico nela estabelecido. Além do 
mais· a modificação proposta au· 
mentarla enormemente o ónus do 
Tesouro. jt\ por demais carregado 
com o projeto. 

Pela rejeiç4o d4 emenda. 

EIIENDA N. 0 2 

· Suprime no art. 2. o as pala.. 
vras finais: "relllsalvada a exoo
ção estabelecida pelo § 2.o do 
art. 4.0 " 

A Comissão de Segurança Na. 
clonai, apreciando o m6;ito dessa 
medida, manifestou.se ·contrária à 
mesma. 

Pela refeição da emenda. 

!IIENDA N.0 3 

Dá nova redação ao art. 4. 0 

com o fito de excluir a gtratlfl. 
cação da letra "O" ( art . 348 do 
Código) do teto de 100%, 

o projeto já atende generosa
mente a todos os mWtares, no 
que diz respeito às gratificações. 

Nada justifica favorecer, ainda 
mais, aos membros dos magisté
rios mllltares, o que, de resto, Vi· 
ria sobrecarregar ainqa mais o 
erã~o. 

Pela rejeição da emenda. 

EIIENDA N, 0 4 

Suprime no a.rt. 2.o, as pala. 
vras finais: "que serão calculadas 
na base dos vencimentos da Lei 
2.710, de 19 de janeiro ~ 1956". 

A emenda correlaciona-se com 
a de n.~ 2, e. como esta já foi ful· 
minada pela Comissão de Segu
rança Nacional, que lhe apreciou o 
mérito. 

Pela rejeição da emenda. 
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EMENDA N.o 5 

Substitui no art. 8. o a ex~res. 
são "sete b!:hões e quinhentos 
milhões de cruzeiros" por "vin
te bilhões de cruzeiros''. 

O aumento proposto .decorre da 
Emenda n.o 22 que. obediente a 
princípios e determinações legais., 
busca restabelecer paridade de 
vencimentos entre civis e mili 
tares, quebrada com o. presente pro. 
jeto. 

Conquanto muito justa, a me
dida não deve ser aqui C'onsidera
da, uma vez que demanda estudos e 
cálculos mais concretos. o que 
naturalmente, será feito ao en
sejo do estudo do projeto em 
que se converteu a emenda ofere
cida. pelo Deputado Adauto car. 
doso à presente proposição, quan
do esta tramitou na Câmara. 

EMENDA · N. o 6 

Dá nova redação ao wrt. 9. 0 , 

atribuindo ao ca.pelão milltar côn. 
gruas correspondentes., aos venci· 
mentes e vantagens do pôsto de 
Capitão. 

A Comissão de segurança Na. 
clonai manifestou-se C'Ontra a· al
teração proposta. 

Pela rejeição da emenda. 

DU:NDA N , o 7 
ltfl-··. 

· Suprime o art. 10, que equipara 
aos alunos da Escola Naval e do 
Colégio Naval, os ·alunos da Es· 
cola de Marinha Mercante. 

De conformidade com o pare
cer da Comissão de Segurança. Na. 
clonal .. à qual incumbia fa.Jar sõbre 
o mérito da matéria, opinamos pela 
rejeição da emenda. 

EMENDA N. 0 8 
(' 

Supdme o art. 12, que determi
na que o milltar, ao ser reforma. 
do ou transferido para a Reserva 
Remunerada, não poderá perce
ber proventos superiores à remu· 

neração máxima. que puder rece· 
ber, a qua1quer titulo, na ativl. 
dade. 

A medida consubstanciada no 
artigo 12 é de todo salutar, não de
vendo ser modificada. 

Ademais. é axioma de nosso sis· 
tema juridlco não prejudicar a 
lei direitos adquiridos. 

Assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.o 9 

Acl!escenta ao projeto i:Jl'ês ar. 
tlgos, tratando da extensão aos 
oficiais e praças do Corpo de Bom. 
beiras do Estado da Guanabara, 
das vantagens de que tr1ata o art. 
135 da Lei número 1. 316, de 20 
de j anelro de 1951. 

A providência em aprêço one. 
rarla sobremaneira os cofres pú
blicos. Além do mais, a União não 
pode dispor sôbre uma Institui· 
ção do Estado da Guanabara, o 
que seria ferir a autonomia dos 
Estados. 

Pela rejeição da emenda. 

EMENDA N,0 10 

Acrescenta ao projeto um ar. 
tigo estabelecendo que os venci. 
mentos correspondentes aos ca'r. 
gos ou funções de Engenheiro do 
serviço públlco federal ou autár. 
quico, qualquer que seja. a sua. 
denominação ou natureza jurídica, 
passam a obedecer a escala de 
vencimentos aplicável aos :mili
tares. 

A emenda é impertinente. A si. 
tuação dos engenheiros do ser
viço públ!C'o civil ou autárquico 
está prevlsta no Plano de Classl· 
ficação.: Quanto . à paridade de 
vencimentos entre civis e militares, 
está em:-. curso, na Câmara, um 
projeto restabelecendo-a, quebra. 
da que está sendo com o presente 
projeto, o qual deixará o func!o. 
nallsmo clvll em posição de infe
rioridade, face ao funcionalismo 
m111tar. 
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Além disso, não se pode benefi· 
ciar apenas a uma classe. 
· Pela rejeição da emenda. 

EMENDA N. 0 11 

Acrescenta entre as vantagens 
transitórias do art. 36 da Lei n.o 
3.316, de 20 de janeiro de 1951, 
a de Finanças ou Fazenda, com 
0 valor de 20% dos vencimentos 
do pósto ou graduação devida aos 
militares dos quadros de Inten. 
dência das Fôrças Militares, quan
do tenham exercícios nos órgã.os.de 
Finanças e TesourM1a. 

o projeto já é bastante liberal 
na concessão de vantagens. Atri
buir outras mais aos militares, é 
sobrecarregar excessivamente o 
Tesouro Nacional, já na expecta~ 
tiva de novos ônus, quando se 
aprovar o projeto de aumento do 
funC'ionalismo civll, cm tramita
ção na outra casa do Congresso 
e que estabelecerá a paridade de 
vencimentos com o funcionalismo 
militar. 

Pela rejeição da emenda. 

EJ!IIENDA N. 0 12 
Estatl.li que as gra tlficações de 

que trata a Lei 1.234, de 1950· 
relativas a Raio X e a de n.0 

1. 711, artigo 145, item VI, de 
28.10-52, relativamente a risco de 
vida e saúde, serão incorporadas 
na inatividade dos civis e mill· 
tares que as vêm percebendo du
rante os últimos cinco anos sem 
interrupção ou dez intercalados. 

Os motivos que levaram o sr. 
Presidente da República a vet·ar 
o dispos-itivo do plano de Classifica .. 
ção que mandava incorporar aos 
proventos do servidor civil a gra· 
tificação de nível universitário 
servem, mutatis mutandis, para 
desaconselhar a medida ora pro. 
posta. 

Pela rejeição da emenda. 

EMENDA N,O 13 

Estabelece que os beneficiários 
da Lei 3 .414, de 20 de junho de 

1953, exceto· os magistrados, terão 
abono de 20%, sem prejuízo da 
Incorporação do abono de que 
trata a Lei n.o 3. 531, de 19·1·58, 
até que os respectivos sejam fixa. 
dos em lei especial. 

A emenda não se ajusta à ·na. 
tureza do projeto .e aumenta as 
despesas previstas. 

Pela rejeição da emenda. 

EMENDA N. 0 14 

Estende aos oficiais, delegados 
das Juntas de Recrutamento. as 
vantagens de que trata o art. 1.0 
da Lei n.o 12.283, de 9 ·de agõsto 
de 1954. 

A medida é onerosa ao erário. 
Pela rejeição da emenda. 

EMENDA l'/,0 15 
Concede aos servidores civis, sô

bre as. tabelas em vigor, ·um acrés
cimo de vencimentos e sa}ários 
de 50%, incorporado, para os efei
tos de cálculo e demais efeitos, 
o abono provisório a que se refe
re a Lei n.0 3.531, de 19 de janei-
ro de 1960. · 

Trata-se de medida justa, opor
t-una e aconselhável. 

Acontece, porém, que o assunto 
deverá ser regulado no projeto 
em que se converter a emenda 
Adauto Cardoso à presente pro
posição, quando esta tramitava na 
Câmara dos Deputados. 

Dêsse modo, opinamos pela re· 
jeição da emenda. · 

EMENDA N.0 16 
Reajusta na base de vinte por 

cento sôbre o tota~ que vêm per. 
cabendo os proventos dos pen
sionistas que não foram benefi
ciados pelo art. 30 da Lei n.o 3.765, 
de 5 de maio de 1960. 

Qualquer ônus nôvo ao erário 
deve ser evitado. 

Pela rej_etção da emenda • ... 
EMENDA N.o 17 

Estende os benefícios da pro. 
posição aos oficiais e praças, da 
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ativa e !nativos, da Policia Mllltar 
e dD Corpo de Bombeiros, trans· 
teridoo para o Estado da Guana. 
ba.ra. 

O assunto Já foi previs;to no 
artigo s.o do projeto. 

Pela rejeiç4o da emenda. 

IDIPDA If,O 18 

Estende os beneffe!os · da pro· 
posição aas oficiais e pJ;aças da 
atlva e !nativos da Policia Milltar 
e do Corpo de Bombeiros transfe
ridos para o Estado da Guanaba
ra. 

O · assunto já foi preVisto no 
artigo 5. o do projeto. 

Pcla r8jetçflo da emenda. 

WJ:M)A lf, 0 19 

Atribui um abono de 20% aos 
serventuárlos da Justiça do Esta.. 
do da Guanabara. que percebam 
pelos cofres públicos até que os 
respect.ivos vencimentos sejam fixa
dos em lei especla.l. . 

A emenda é fmperMnente. A 
matéria omitida · no Plano de 
Cla.sslfleação, poderá ser incluida. 
no projeto de aumento dos civis 
em cur:o na Câmara, para efeito 
de estabelecer paridade entre . os 
vencimentos dos civis e militares. 

Pe'la rejeiçilo da emenda. 

DIZNDA N. o 20 
concede aos servidores civis, ati· 

vos e lnatlvos, a partir de 1.0 de 
julho do corrente ano, um abono 
p.oviMrlo de 50% calculado sõbre 
seus antigos padrões, referências 
ou &imb0106 acreseldos do abono 
de que trata. a Lei 3.531, de 19 
de janel.ro de 1958. 

A providência em tela, multo 
jU!lta, em si, deverá ser estudada 
no projeto de aumento dos servi
dores civis, já apresentado na 
CA.mara <los Deputados. 

Pela reteiç4o da emendtJ. 

ZMDD.& N.o 21 
Estende aos oficiais. delegados 

das Juntas de Recrutamento as 

vantagens de que trata o a.rt. 1.0 da 
Lei n.o 2.283, de 9 de agõsto de 
1954. 

A medida é onerosa ao erário. 
Peüz rejetção da emenda. 

EMENDA N. 0 22 

Equipara os vencimentos dos 
civis aos m111ta.res. 

Sem dúvida., a medida proposta, 
que objetlva manter Igualdade de 
tratamento ·entre civis e militare~ 
é lntetramente procedente e me. 
rece a aprovação de gregos e trol. 
anos. 

o presente projeto vai quebrar 
a igualdade até agora mantida, o 
que fere. inclusive, uma norma 
Iegwl já tradicional na sistemá. 
tica de nosso direito administra
tivo. 

Contudo, converteu-se, na Cã. 
mara, em projeto. uma emenda 
oferecida à presente proposição, 
estabelecendo a pretendida pari
dade de vencimentos entre mili. 
tares e civis, com isso evltando-s.e 
tratar de matéria do lnterêsse do 
funcionalismo civil em projeto es·
peci:flco dos militares. 

Lideres de todos os partidos já 
se pronunciaram na outra Casa 
do Parlamento em favor daquela 
proposição, de maneira que a dis· 
paridade de tratamento entre civis 
e militares deverá. ser transitória. 

Ademais, haverá o recurso de 
conceder o. aumento do funcio. 
nalismo civil a partir da data em 
que entrar em Vigor o do militar. 

Isso pósto, somos pela rejetção 
da emenda-

EMENDA N. 0 23 

A emenda em exame é idêntica 
a de n:o: 10, por cuja rejeição já 
nos manifestamos. 

Parecer contrário. 
EMENllA N. o 24 

Esta emenda manda acrescer 
em 25% os valores dos niveis: dos 
vcnclmen tos elos cargos efetivos 
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e em ações dos servidores civis 
reestruturados pela Lei n. 0 3. 780, 
de 12 de j'Ulho de 1980; e em 
65% sôbre os vencimentos ou sa. 
lários dos não a tingidos pela 
mesma. lei e com base na Lei 
n. o 2. 745, de 12·3.1956, conside. 
!'ando-se incorporado, nessa per. 
cen tagem, o abono concedido pela. 
Lei n.o 3.531, de 19 de janeiro 
de 1959. 

Trata.se de matéria impertinen. 
te ao projeto, consoante razões ,já 
expendldas na ap:eclação de 
emendas de idêntico teor. 

Parecer contrário. 

EMENDA N,O 25 

A presente emenda fim em 
30% do vencimento de coronel, quer 
para o pessoal da. atlva, quer para 
os que se encontrem ou venham 
a ser transferidos para a inatlvl
dade, a gratificação de magistério 
a que se referem os Decretos-leis 
3.840, de 1.0 de novembro de 1941 
e 4.532, de 30 de julho de 1942. 

A medida preconizail.a na emen. 
da é impertinente de vez que o 
disposto no texto da lei já aten
de, convenientemente, aos seus 
objetivos. 

Pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 26 

Visa .a emenda a tornar de pro·· 
vimento efetlvo e de llvre nomea. 
ção do Presidente. ·da República, 
de acô:do com o art. 1. 0 do De. 
creto-lel número 8.584, de 7 de 
janeiro de 1946, os cargos de 
Consultor Jurídico dos Ministérios. 

A· emenda é, Igualmente, lmper. 
tlnente porquanto quebra a slste
má,tica. do projeto. 

Em conclusão: somos pela re· 
jeição de tôdas as vinte e seis 
emendas. 

Sala das Comissões, em 26 de 
julho de 1960, - Fernandes Távo-
1'a, Presidente. - Ary Vlanna, Re
lator - Oa.iado de castro, vencido. 
- Daniel Krieger. - Menezes Pi-

mentel • ...:. Jorge Ma11narcl. - Sau· 
lo Ramos. - Francisco Gallotti. -
Dt:J:-Huit Rosado. - Fausto Ca
bral. 

O SR. PRESIDENTE - EstA 
finda a leitura do Expediente. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Senhor Presidente, peço a pala. 
Vl'a para explicação pessoaL 

O SR. PRE3IDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Dlx-Huit 
Rosado, para explicação pessoal. 

O SR. DIX·HUIT · ROSADO -
<Para. e:tplicaçllo pessotzl) • - ( •) 
- Sr. Presidente, em uma. das 
últimas sessões desta Casa, emi. 
nentes colegas pertencentes ao 
Partido Republicano se referiram 
à. entrevista concedida ao "Diário 
de Mtna.s", pelo ilustre Deputado 
Bento •Gonçalves Fllho. 

Não posso, também· deixar de 
manifestar minha estranheza pelos 
têrmos usados por aquêle llust:e 
representante, na referida entre· 
vista. Fui eleito Senado. no Rio 
Grande do Norte, por uma com.. 
posição de fôrças partidárias e 
aqui tenho representado digna. 
mente, espero, a minha terra de
tendendo, com a outorga dos que 
me elegeram, os inte.êsses do meu 
Estado. 

Diz agora o Deputado Bento 
Gonçalves que apareçõ milagro
samente, surgindo da União De
mocrática Nacional do RlD Gran. 
de do Norte. Assumi com· a :tôrça 
mais expressiva que me · apoiou, 
o compromisso de me fixar regi
mentalmente, nos quadros da UDN 
na alta Câmara do Paf.s, e o :f1a 
com multa honra, porque não 
podia negá-lo a um partido que 
me dera dezenas de milhares da 
eleitores. '· . 

o S1·.· Mendonça Clark - Per. 
m!te v. Exa. um aparte? 

(~) - Nlla fot nulsto pelo orador, 
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.. O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Pois não. 

o Sr. Mendonça Clark - Na 
última sexta-feira o Lider do nosso 
Partido, Senador AttUio Vivacqua, 
com a minha colaboração, tratou, 
neste plenário, da entrevista con. 
cedida pelo Deputado Bento Gon. 
· çalves. Deixamos de fazer qual. 
quer defesa de V. Ex:a. porque 
sabiamos que o ilustre colega esta 
semana aqui estaria e, com 
sua atitude sempre decisiva, cora· 
josa e leal, certamente explica
ria ao Senado e à Nação sua real 
posição, como .velho batalhador do 
Partido :Republicano no Rio Gran
de do Norte, elemento de nossa 
Direção Nacional, homem, enfim 
que goza, naquela agremiação, do 
mais a.lto concelt;.o, da maior esti. 
ma dos seus correligionários e de 
nossa confiança absoluta na su~ 
lealdade partidária. V. Exa. e 
daqueles que mais vêm contri
buindo. com sua parcela de esfôrço, 
para a manutenção do modesto 
Partido a que pertencemos, em 
cujas fileiras não pode palrar 
dúvida quanto à. sua. atitude como 
republicano antigo e tradicional· 
mente digno. 

O SR. DIX.HUIT :ROSADO -
Muito obrigado a vossa Excelência. 

Senhor Piesidente, o Deputado 
Bento Gonçalves afirma. ainda, em 
sua entrevista, que fôrças econô. 
micas influiram na convenção do 
Partido :Rtepublicano. Posto con
testar também essa afirmativa, 
pÕis assisti à convenção e nela 
tomei parte. como delega.do da 
Seção Regional do Rio Grande 
do Norte, que funciona legalmen. 
te, com seus quadros reglstrado3 
no Tribunal Eleitoral, e é presi
dida pelo Deputado Esta-dual Jerô
nlmo Vingt Rosado Mala. 

Fazendo estas declarações, tenho 
a satisfação de ressaltar a con
duta do Presidente Arthur Ber
nardes Filho que, honrando as 

lições recebidas de se11 ilustre pai 
conduzl11-se na Convenção Nael.o· 
na•l, com absoluta dignidade, sem 
se envolver nas decisões de cada 
uma das Seções :Regionais do seu 
Partido. 

continuarei, no Senado da Re
pública, regimentalmente, inte
grando a Bancada da agremia. 
ção pa·rtidáda que deu contribui. 
ção multo grande para minha vi· 
tória - a União Democrá:tica Na
cional - mas não deixarei de 
militar dentro das hostes do Pa.r
tido :Republicano, do qual fui fun· 
dador, juntamente com meu ir. 
mão Jerônlmo Dlx-Bept Rosado 
Maia, que morreu a serviço de 
sua. gente e do seu Estado. Em 
hipótese alguma, poderia afastar
me, definitivamente, 011 mesmo 
transitoriamente, do p,artido que 
fundamos e ao qual temos dado 
nosso esfórçq, trabalhando, com 
dignidade, pelo engrandecimento 
do regime democrático no Btasil. 

Não estranho o recurso inter
posto pelo ilustre Deputado Bento 
Gonçalves. Estranho apenas a ma· 
neira como foram feitas as alesa
ções. as quais não atingiram, de 
modo algum, nem a mJm, pesso
almente, nem ,aos membros do 
Partido Republicano, nem ao dig
no Presidente Arthur Bernardes 
Filho. (Muito bem I Muito bem I J 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Novaes Filho, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO - (•) 
- Sr. Presidente, tive ensejo de 
manifestar, neste plenário, minha 
simpatia pelos que habitam e mou
rejam no Núcleo· Bandeirante. co
nhecido como a Cidade-Livre. 

Dei essa demonstração de sim. 
patia àquele grupo de brasileiros 
po11que reconheço em boa consci· 

<•> - Nt1o foi rel!l.<to pelo orndor, 
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êncía, que os que ali habitam e 
exercem suas atividades, foram os 
primeiros que, llvremente, se es. 
tabeleceram naquele pedaço do 
Planalto, tornando-se. sem dúvida; 
elementos indispensáveis ao pró
prio abastecimento . de quantos 
vieram lutar pela construção da 
nova Capital do Brasil. 

Ainda hoje, Sr. ·Presidente, a 
chamada Cidade Livre exerce pa
pel preponderante: na verdade, 
ali é que se abastece a população 
de Brasflia. 

Assim, somente simpatia, am
paro e proteção devem merecer 
aquêles brasueu·os· que se nx,a. 
.ram no Núcleo Bandeirante. ali 
cria.am raiZes e hoJe amam ex. 
tremamente aquêle pedaço· de 
terra onde exercem seu labor quo. 
tidiano e de onde retiram elemen. 
tos de subsistência pa• a os seus 
lares. 

Ante-ontem, indo à. Cidade Livre, 
da qual sou assiduo freqüentador 
desde que pus os pés em Brasilia, 
vi-me, de um momento pal'a. outro 
cercado de grande número de ha.. 
bitantes pedindo minli:a. 1llteL'ces
são - intercessão na ~·er<iade 
muito humilde, mas que, r;; Jande 
da tribuna do Senado, tem ~Uito 
realce e prestigio - junto às au
toridll<ies compe&entes a fim de 
que volvam as vistas e tomeru 
providências urgentes. no sentido 
de ser restabelecido o abasteci· 
mente dágua. Alegam, Sr. Pre· 
sidente, que há Vál'los dias a po. 
pulação está sem água. A situação 
chegou a tal ponto que, por uma 
lata dêsse liquido· paga nada me
nos de duzentos cruzeiros. Sendo 
de dezoito litros, a capacidade má. 
xlma de uma lata, isto mesmo se 
cheia com muito cuidado, custará 
cada litro cêrca de doze cruzeiros. 

Acontecimento des~a ordem não 
me surpreende: conheço as estia· 
gens prolongadísslmas dos altos 
sertões do meu Nordeste. Aqui, 
porém onde existe .ta.nta âgua" 

onde as ··quedas pluviais são cons. 
tantes e periódicas, não deixa de 
estar·~ecer o fato de um brasilei
ro se ver obrigado a despender 
duzentos cruzeiros por uma lata 
de água. . 

Faço-me de veiculo, Sr. Preslden· 
te, neste Instante, dos justos ape
los da nobre população cto Núc•eo 
Bandeirante às autoridades com
petentes, para que determinem 
providências no sentido de que o 
abastecimento dágua volte a se 
fazer regularmente na vl~ha 
cidade de tábuas da Capital do 
Brasil. <Muito bem..) 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavr.a o nobre Senador 
Mendonça Clark, segundo orador 
lns,crito. 

• 
O SR. MENDoNÇA CLARK -

(*) - Sr. Presidente, é com o 
mais profundo pesar que venho 
hoje a esta tribuna anuncia. à 
Casa o falecimento, ant3.0ntem, 
no Rio de Janeiro, do Presidente 
do Diretório do Partido Republi· 
cano em São Paulo, Dr. Frans. 
cisco Glycério de Freitas, Suplen· 
te do Senador Padre Ben.edicto 
Calazans, representante daquele 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tive a honra de conhecer Glycério 
de Freitas há mais de dois anos 
e seus largos conhecimentos e 
profundos sentimentos democráti
cos ca.usaram.se sempre, gcande 
impressão. 

Nascido aos 13 de maio de 1889, 
em São Paulo, era f,Jho do l.>r. 
Uladislau Herculano de Freitas e 
D. Clotilde de Freitas. 

Bacharelou-se com a turma de 
1909, pela Faculdade de Direito de 
São Paulo. Ainda como e!tudant~. 
fêz parte da delegação brasileira 
que, chefiada por Cândido Motta, 
represe:n.tou o Brasil num congres. 

('') - Nilo foi revi1to pelo Qrador. 
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so cientifico sul.americano em 
Santiago. Mais terde, foi um dos 
componentes .da comissão da 
Exposição Internacional de TUrim. 
em 1911. Regressando da Europa 
foi Promotor Público da Comarca 
de Mogi das cruzes, cargo que dei-· 
xou em 1913, quando part.lclpou do 
gabinete do Ml.nJBtro ·da Justiça, 
Dr. Herculano de Freitas. no 
Govêrno do Marechal Hermes. da. 
Fonseca. Em .l!il4, quando se ca. 
sou, ingressou na diplomacia, como 
Secretário da Legação do Brasil, 
em Roma, da qual era ministro 
Pedro de Toledo. Em 1915 voltou 
ao Brasil e reingressou no Minis
tério Público• como sub-procurador 
do Estado, substituto eventual do 
procurador-geral Dr. João Passos. 
Depois foi elevado à Chefia do 
Ministério Público, põsto em que 
perman·eceu até ·1930, dêle se de
mitindo eom a vitória da revolu· 
ção. 

Manteve.se afastado da vida 
pública durante a ditadura, par. 
ticipando ·com empenho do Movi. 
mento Constitucionalista de 1932. 
De· 1939 a 1943, foi procurador da 
Junta Comercial do Estado. De. 
pois de nôvo periodo de afasta
mento, no Govêrno Café Filho. 
foi nomeado diretor da Caixa Eco. 
nõmica Federal de São Paulo, 
cargo. em que se aposentou re. 
centemente. 

Militou como advogado. no foro 
da Capital, durante longos anos. 

Na politica sempre pertenceu 
ao Partido Republicano Paulista. 
agora Partido Republicano, pelo 
qual lutou desde os bancos acadê
micos. Em 1951 elegeu-se membro 
da sua Comissão Diretora à cuja 
presidência foi guindado, por elei
ção, em 1957. Em 1959, seus pares 
o reelegeram para o pôsto. Con
duziu o partido com rara. efici. 
êncla, d.urante a campanha Car
valho Pinto e agora, não só no 
âmbito estadual como no nacio. 
nal, foi um dos lidadores que se 
esforçaram para encaminhar o 

PR ao seu verdadeiro destino. Era 
também 0 primeiro vice.presidente 
do Diretório Nacional do velho 
e tradicional Partido &epublicano. 

Deixa viúva. D. Helena Gracie 
de Freitas e os seguintes !Ilhoa : 
Clóvis Clycérlo Gracle de Freitan, 
casado com D. Naydina Aranha 
de Freitas; Francisco Clycério de 
Freitas Filho, casado com D. Heloi
sa Brant de Carvalho Freitas: Luis 
Glycério Gra.cle de Freitas, .cas,ado 
com D. Myriam Martins Bonilha 
de Freitas, e Maria de Freitas Vi
dai, casada com o Sr. João de 
Deus Vida!. 

Deixou os seguintes irmãos : 
D. Maria Joaquina de Freitas; Ca· 
mila de Freitas Silva Costa, casa
da com o Dr. Carlos SUva Costa, 
já falecido; D. Adeiina de Freitas; 
D. Clotilde de Freitas Camargo, ca
sa:da com o Sr. Marcílio de Ca
margo Andrade, já falecido; Her. 
culano de Freitas Filho,, já faleci. 
do, que foi .casado com D. Altair 
Miranda de Freitas; Dr. Rogério 
de Freitas, MlnLstro do Tribunal de 
Contas da União; Dr. Antônio Jo
sé de Freitas, casado com D. Ma.
rla. Brant de Freitas; Prof. Dr. Ro· 
dolfo de Freitas, casado com D. 
Antonietta Carvalho de Freitas· e 
D. Júlia de Freita.s. ' 

Sr. Presidente, o Partido Repu. 
bllcano, através ·do seu Presiden
te e membros do Diretório Nacio. 
nal, prestará, no Estado da Gua. 
nabara, homenagens a Clycério de 
Freitas. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per· 
mite v·. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr.· Francisco Gallotti - Na 
ausência neste momento dos Lide
res do meu Partido - o Partido 
Social Democrático que quero soli· 
darizar·me com o Partido Republl· 
cano no sentimento que neste ins· 
tante, lhe fere a alma pela perda 
do ilustre Presidente do Partido 
Republicano, seção de s. Paulo. O 
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Partido social Democ.rá.tico asso
ciando-se às palavras de v. Exa., 
da mais sentida homenagem ao 
distinto morto, envia condolências 
ao Estado de São P·aulo e ao Par. 
tido Republicano, na pessoa do seu 
ilustre Presidente, Sr. A.l'thur Ber. 
nardes Filho. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Agradeço o apa.orte do nobre Sena
dor Francisco Gallotti que, em 
nome do Partido Social Democrá. 
tico, se oSSISOela às llomenagens 
que o. Partido Republicano presta 
neste momento à memória de 
Glycério de Freitas. 

o Sr. .Rut Palmetra - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O Sr. MENDONÇA. CLARK -
Pois não. 

O Sr. Rul Palmeira - Em nome 
da. Bancada da União Democrá. 
tica Nacional, quero associar.me 
ao preito que V. Exa. rende à me
mória do eminente prócer do Par· 
tido Republicano . 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Agradeço· o aparte do nobre sena.. 
dor Rui Palmeira. d& União Demo. 
crática Naciolla!, também solidá· 
rio com as homenagens a Glycé
rio de Freitas. 

sr. Presidente, o desapareci. 
mento de Glycério de Freitas dei. 
xa lacuna lmpreenchivel nas hos. 
tes do Partido Republicano. 

Na campanha de Carvaiho 
Pinto, Glycério de Freitas conse. 
guiu arregimenta:~.· o Partido para 
levar o atual Governador de São 
Paulo à. vitória nas urnas·, nas 
últimas eleições paulistas. Foi 
ainda Glycérlo de Freitas quem, em 
companhia de outros ilustres mem
bros do Partido Republlca.no. veio 
para a Convenção Nacional com o 
estandarte de Jãnio Quadros, e 
nessa ocasião pudemos constatax· 
seu valor e sua dedicação à cau.sa 
do Partido Republicano . 

Assim, no instante em que Gly
C'ério de Freitas desaparece ines
peradamente, nós, do Partido Re
publicano, .reverenciamos sua me. 
mór!a, lamentando a perda de um 
grande líder e democrata. ( Mutto 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira, terceiro orador Inscrito. 

O SR. Lima ,TEIXEIRA - < ") 
- Sr. Presidente e Srs. Senado. 
res. há cêrca de seis meses, na 
Comissão de Estudo da. Politica de 
Produção e Exportação, que tenho . 
a honra de presidir e de que fazem 
parte os Srs. Senadores Fernandes 
Tãvora, Fra.ncisco Gallottl, Gilber
to Marinho, Gaspar Velloso, Mou· 
rão Vieira, Guida Mondin, Caim· 
bra Bueno e Attillo Vivacqua, ti· 
vemos ensejo de ouvir o Sr. Mi· 
nistro da Agrlculfura, os Srs. Pre· 
sidentes da Confederação da In· 
dústria, da Confederação Nacio· 
nal do Comércio, da Confeder.l· 
ção Rural Brasileira e um técnico, 
dos de maior valor, do Banco de 
Desenvolvimento Econômico, além 
de outros elementos capazes, in· 
tegrantes da indústria e do co· 
mércio. 

Nesses debates auscultando a 
opinião dos representantes das 
classes - chegamos à conclu· 
são de que é necessário promo. 
ver.se, quanto antes. .a estrutu. 
ração dos Escritórios Comerciais 
do Brasil no exterior. 

Tivemos oportunidade, mesmo de 
ouvir a palavra do Presidente da 
Confederação da Indústria, que 
mostrou a necessidade de se dar 
feição jurldica àquelas representa
ções comerciais. 

Em vista. disso, Sr. Presidente, 
convoque! os assessôres da Comis· 
são, e de .posse de vários elemen. 
tos fornecidos pela confederação 
da Indústria. e pel& Confederaçã-o 
Rural Brasileira além de um tra. 
balho magnifico do representan· 

(~) - Nt1o foi revisto pelo orador, 
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te do Escritório comercial de 
Bonn, e outros subsídios que con
seguimos obter, salientando-se a 
assessoria que nos deu o Dr. Car
neiro de Mendonça, técnico dos 
mais capazes do Ministério da 
Agricultura que prestou excelen. 
te colaboração à nossa Comissão, 
elabOramos um ante-projeto de 
lei para ser apreciado por esta 
casa. 

Sabe V. Exa,, sr. P.residente, 
que os Escritórios Comerciais do 
Brasil no exterior foram criados 
por simples Portaria do Mlnisté. 
rio do 'D!abalho, Indústria e Co. 
mércio e não têm qualquer estabi· 
l!dade, uma vez que qualquer ti. 
tular da Pasta., por simples por. 
taria, lhes poderá anular a a.ção. 
. Passo a ler, para conhecimen

to do Senado, o ante-projeto ela· 
bOrado pela Comissão Especial de 
Estudo da Politica de Produção e 
Exportação : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N. o 25, de 1960 

Cria o Conselho Superior de 
E:tpanséío Comercial do Bra. 
síl e dá nova organização aos 
atuais Escrit6rt08 de Propa. 
garnda e Expansão Comercial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica criado o Conse· 

lho Superior de Expansão Comer. 
cial do Brasil, subordinado ao Mi. 
nistério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, que tem por finalidade 
executar a politica do Govêrno 
Federal de divulgação e promoção 
econômlca no exterior. 
· Art. 2. o Compete ao conselho 

Superior de Expansão comer· 
ela.! do Brasil, além de outras do 
seu campo de ação, as atri
buições especificas de : 
' a) estudar os meios adequados 

e promover a propaganda dos 
produtos nacionais no exterior; 

bJ ·manter atualizado um ser. 
viço de informações, mediante 

coordenação com os órgãos com. 
petentes, relativos às condições e 
produções .agr.co!a, indust!ial e 
comercia·l do Pais; 

c) promover os competentes es
tudos sôbre a conveniência. e o 
Incremento da diversificação e au
mento· da exportação dos produ
tos nacionais; 

à) realizar · estudos, periàdlca. 
cam11nte, da cojuntura nacional 
a fim . de orientar, de modo se. 
gtiro e coordenado, a ação de pro· 
pagandar e de promoção de expor
tação comercial do Pais; 

e) propor ao Govêrno as medi
das que sejam indicadas à plena 
consecução da politiC'a de expan
são econômica . por êste adotada; 
. j J analisar o comportamento 
da estrutu,a econômica do País, 
através dos· trabalhos e parece. 
res do conselho Nacional ·de Eco
nomia, para o~ientar as suas de. 
cisões; 

g) superintender as atividades 
dos Escritónos de Expansão co. 
mercia! do Brasil; 

h) manter um boletim mensal 
de propaganda e informação con. 
cernentes às atividades econômi· 
cas do· País, e.spec1allnente quanto 
aos produtos cujo incremento da 
exportaça.o inlteressem à ec.ono
mia nacional; 

i) coordenar os diversos setores 
da admin•stração pública e enti
dades privadas re•ac.onadas com 
as atividades de exportação, na 
forma da política adotada pelo 
Govêrno. 

Art. 3 .o · o Conselho Superior 
de Expansão Comercial do Brasil é 
constitUído do Mmist.o de Esta. 
do, do . Trabalho, Indú~tria e Co· 
mércio,. que tem a qualidade de 
seu. presidente nato, ,, quatorze 
e doze .outro·s membros, .omo re. 
presentantes dos seguintes órgãos 
estatais e entidades profissionais: 

a) Dlretor-Geral do Departa
mento Nacional .cJ,e Indústria e 
Comércio; 
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b) Diretor da Divisão Econômi. 
ca do Ministério das Relações Ex· 
·teriores; 

c) Diretor ·do Serviço de Eco. 
nomia Rural do MiniS!tério da 
Agricultura; 

à) Diretor da Carteira de Co·. 
mércio · Exterior do Banco do 
Brasil; · · 

e) Um Diretor do Instituto Bra
sileiro do Café; 

f) Um Diretor do Instituto do 
Açúcar e do Alcool; 

g) Um Membro do conselho de 
Politica Aduaneira do Ministério 
da Fazenda; 

n) um representante da Confe. 
deração Nacional da Indústria; 

i) Um representante da Confe
deração Nacional do Comér.cio; 

j) ·um representante da Confe
deração Rural B·.asileira; 

j) um representante da Con
federação Ruval Brasileira; 
Pinto. 

m) um representante do Ins
tituto de Cacau da Bahia.; 

n) Um Diretor do Instituto Na
cional do Mate; 

o). Um Diretor do Instituto do 
Pinho; 

Art. 4. o Os membros do con. 
selho Superior a que se refere o 
Sll't. 3. o serão nomeados por de. 
creto do Poder Executivo, sendo 
que: 

I - no caao das alineas e e g, 
por indicação do Ministro da Fa
zenda; 
n- no caso das allneas h, i, 1, 

I, e m, por Indicação das respecti
Va.'! entidades profissionais e de 
.classe. 

§ 1. o os membros do Cons.e .. 
lho superior terão, cada qual, o 
seu suplente, ·também nomea
do na forma do dispos.to neste 
artigo. · 

Art. 5. o Ficam transferidos do 
Departamento · Nacional de In
dústria e Comércio e diretamente 
subordinados, para todos os efei· 
tos administrativos, ao Conselho 

superior .de Expansão comea·cial, 
que passam a denominar-se Es
critórios de Expansão comercial 
do Brasil. 

Art. a.o Os Escritórios de Ex
pansão Comercial do Brasil, re. 
guiados pelas inStruções ,minis
teriais baixadas em · 7 de março 
de 1938, passam a ser :regidos de 
conformidade com o que dispõe 
a presente lei. 

§ 1.0 São atribuições especifi
cas dos Escritórios de Expansão 
Comercial do Brasil, nas âreas 
de suas atividades, além das que 
lhes sejam determinadas pela 
autoridade superior as seguintes: 

I - divulgar tôdas as in!or. 
mações relacionadas com o des.en
volvimento econômico do Pais, re
comendadas pelo Conaelho Su
perior; 
II - acompanhar o comporta. 

menta da economia local e, par
ticularmente as a&iVIdades com. 
petitivas das concorrentes de p.o. 
dutos do Brasil e o desenvolvi
mento de sucedâneos de a.rt1gos 
nacionais prestando intormaçóes 
mmUGiosas ao Conselho Supe
Hor; 

II! - estudar as condições só. 
cio.econômicas do país ou países 
compreenaidos n-a. area. de suas 
anvldades com o ObJetlVO de su. 
gerir elementos que possam con
trlouir para or1emação da poL.tica 
de expansão económica do Brasil.; 
. IV - representar, quando soli
citado, os. interêsses comerc:iai.B 
brasileiros em câmaras de arbi. 
tragem; 
. v - prestar informação e as. 

sistência técnica, no campo das 
suas atribuições, a quem solici. 
ta.r; 

lVI - promover a divulgação de 
informes que se l."elacionem com 
o ·desenvolvimento económico e 
a conveniência da expansão co
mercial do Brasil; 
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VII - prestar informações sôbre 
as rcalidadea culturais e sociais e 
as .atrações turísticas do Brasil; 

vm - diligenciar ju.ntto aos 
centros financeiros e Industriais 
no sentido de atrair capitals e 
,recursos que possa.m contribuir 
para ·o desenvolvimento eoonô
mioo do BrasU; · 

IX - cumprir tôdas as instru. 
ções, ordens o\11 recomendações 
emanadas do conselho superior; 

X ...-- observar, no desempenho 
de suas atribuições, uma. est..ei
ta cooperação com a representa. 
ção diplomática e coruu.lar do 
Brasil bem como de franca cor· 
dialldade com as autoridades e 
entidades estrangeiras, oficiais ou 
não. 

§ 2.o Os Escritórios ficam su
jeitos à autoridade do embaixa
dor brasileiro no que concer.ne 
à procedência eà compatlbllida· 
d~> da conduta oficial, na área de 
suas atividades. 

Art. 7. o São subordinados aos 
Escritórios de Expansão Comer· 
clal do Brasil todos .os serviços de 
propagam.da de expansão do comér
cio, de atração de capltaJ,s e .mão
de-obra técn1ca e de 1íur1smo que 
e&tejam sendo ou venha.m a ser 
1·ealizados diretamente pelo Govêr
no ou por êste subvenclonados ou 
patrocinados. 

Art. a.o Os Escritórios terão 
a organização que fôr conveniente, 
em cada caso, respe1tadas a.s dis
posições desta lei, segundO a am
plitude dos enca.rgos que Ilhes 
s.ejam conferidos, não podendo, 
entretanto, ter estrutura Inferior 
a uma chefia, uma Secretaria, um 
mostruário de produtos agrícolas, 
mdustriais e comerciais, um 
Setor de Relações Públicas e um 
Setor de R&laçõea Comerciais. 

§ · 1.o A lotação dos Escritó
rios, de conformidade com a es
trutura constante dêste artigo, se· 
rã estipulada por decreto do Poder 

Executivo rtue deverá ter em con
ta a extensão dOs traba.lhos a rea
lizar, não podendo, porém ser in
ferior a 6 Csels) servidores, quais 
sejam: 

a') Economista .. .. .. .. .. .. 1 
· b) Técnico em Relações Pú-

blicas .. .. . .. .... . .. .. . . 1 
c) Técnico em Relações Co. 

mercia.is . . .. . .. .. .. .. .. 1 
à) Auxiliar de Escritório . . 2 
e) Servente . . . . . . . . . . . . . . l 
§ 2. o o preench,imento das 

funções concernentes à. lotação 
minima. dos escritórios obedecerá 
ao seguinte critério: 

1) Chefe de Escritório - fun. 
ção de Adido ComerCiaL. de pre. 
ferência e de comprovada capa
cidade em a"~untos econõmlcos; 

!!) Encarregado de Setor de Re
lações Públicas - função privativa 
de técnico em relações públicas; 

3) Encarregado de setor de 
Relações Comerciais - :função 
privativa. de técnico em assuntos 
de comércio exterior; 

4) As funções de Auxlliar de 
escritório e de servente poderão 
ser, a critério do Govêrno, desem
penhadas por pessoal" contratado 
no local ou por funcionários públi
cos federais para Isso designados . 

Art. g,o os chefes de Escrita. 
rio serão nomeados por decreto 
do Poder Executivo mediante in· 
dicação nominal feita pelo Con· 
selho Superior de Expansão co. 
merclal do Brasil por intermé
dio do Ministro do Trabalho, Indús
tria e Comércio, respeitadas, po
rém, as disposições constantes do 
M'tlgo a.o e l'espectlvos parágra
fos 1.0 e 2.o da presente lei. 

Art. 10. É facultado às classes 
,produtoras indicar e manter adi. 
dos especializados junto aos Es. 
critérios, no exterior, com o objP· 
tlvo especial de· cooperarem na 
realização de programa elabora· 
do pelo Conselho Superior de 
Expansão Comercial do Brasil. 

§ 1. o Os adidos especializados 
a que alude êste artigo, serão 

!. 
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designados pelo Presidente da Re
pública, mediante proposta do Con
selho Superior de Expansão Comer
cial do Brasil. 

§ 2. o A proposta referida no 
parágrafo anterior, será feita pelo 
Conselho Superior de Expansão 
comerciar do Brasil a pedido da 
entidade interelt!!Bida, após ser 
considerada de interêsse naC'iO· 
na! a. conveniência da designa. 
ção. 

§ s.o Oumpre aos adidos em 
questão desenvolver as suas ati
vidades em intima cooperação 
com a chefia do Escritório para 
que fôr designado, da qual fun· 
clonarão como assessôres, caben
do-lhes, ainda, dentro de suas 
especialidades, apresentar estu. 
dos e sugestões que constituirão 
pa.tte integrante dos rela.tórios 
mensais das ditas dependências ao 
órgão Superior. 

Art. 11. Os· Escritórios serão 
criados ou extintos por lei, me
diante proposta do Poder Execu. 
tivo. 

Parágrafo único. A área de ati· 
vld111de de càda Escritório será 
determinada no ato de sua cria
ção. 

Art. 12. Os servidores necessá· 
rios à lotação dos Escritórios na 
forma do disposto no artigo 8.0 , se
rão designados ou .contratados, 
conforme o caso por ato do Minis
tro do Trabalho, Indústria e Co
mércio, mediante proposta. do Con
selho Superior de Expansão Co· 
mercial do Brasil. 

Art. 13. Ficam extintas as re
presentações existentes no exte. 
rior, mantidas pelas entiàades es
tatais autárquicas e as paraestatais 
brasileiras, sob quaisquer títulos 
ou denominações cujas atribuições 
serão transferidas para o,s Escri
tórios. 

Art. 14. o Poder Executivo den· 
tro de 120 dias a contar da data da 
promulgação desta lei, aprova.rá, 
por decreto, o Regulamento do 

Conselho Superior de Expansão Co
mercial do Brasil. 

§ 1. 0 O. Regulamento a que se 
refere êste artigo fixará a lota· 
ção do ~soal de Secretaria do 
Conselho Superior. 

§ 2° Os servidores necessários 
à lotação da. Secretaria serão re. 
quisitados dos quadros dos Minis- · 
térios ou das Autarquias, na ,for
ma da legislação vigente. 

Art. 15. Além dos vencimen. 
tos, os funcionários dos Escritó
rios de Expansão Comercial · do 
Brasil, quando em exerciclo, · no 
exterior, perceberão uma gratifi. 
ca.ção de ·representação igual l 
que conforme tabela organizada 
pelo Ministério das Rela.ções Ex· 
teriores fôr arbitrada para o ser
vidor na carreira diplomática de 
classe equivalente. 

Art. 16. Quando nomeados ou 
removidos os funcionários dos Es
critórios de Expansão Comercial do 
Brasil perceberão ajuda de custo 
para o seu transporte idêntica à 
dos servidores da mesma catego. 
t1a. do Ministério das Relações 
Exteriore,s . 

Art. 17. Ficam transferidas 
para o Conselho Superior de Ex· 
pansão Comercial do Brasil, tôdas 
as dotações orçamentárias dlstri· 
buídas a outras dependências' do 
Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio e destinadas a._ \)US. 
tear a propaganda. e expansao co
mercial do Bl'aSil, no exterior, 
constante da Lei n. 0 S .487, de 
10 de dezembro de 1959, que esti. 
ma a Receita e fixa a DesJ)esa 
da união ;para o Exercáclo de 
1960. 

Art. 18. Ficam revogadas , as 
disposições em contrário. 

Comissão Especial de Estudo da 
Política. de Produção e Exporta-
ção. . 
'".Lima Teixeira, Presidente. -
Fernandes Távora, Vice.Presiden
te, e outros senhores Senadores. 
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JustifielJI,tiva 

Dentre os' .problemas que nos 
preocupam com evidentes refle. 
xos negativos para a nossa. ·eco. 
nomia., figura em primeiro piano 
o de formulação de uma polit!. 
ca de exportação condizente com 
as exigências da nossa economia. 

A solução dêsse problema é rela
tivamente fácll e fa.c111tará a .solu
ção de outros que, em conjunto 
atuarão de forma positiva para a 
melhoria da nossa balança comer
cial, · 

O presente projeto de lei se 
nos afigura como solução ade· 
qua'lia. Cria o Conselho Superior 
de Expansão comercial do Bra. 
sil, como órgão .centralizador', 
pranificador e coordenador da 
nossa politica de propaganda e fcr 
mento do intercâmbio comercial. 

A falta de um órgão de orien. 
ta.ção e planificação da nossa. ex
pansão comercial é, sem dúvida, 
uma lacuna a ser preenchida na 
nossa política de exportação, a qual 
até agora, vem sendo desenvolvi· 
da pela ação !·solada. das entida. 
des responsáveis pelos vários se
tores econõmicos, cuja at!u:ação 

·individualista é sempre de · reflexo 
parcial, oferecendo como resultado, 
muita vez, por falta de coordena
ção, mais prejuízos que beneficias 
no cômputO geral. 

É portanto, uma necessidade o 
preenchimento dessa lacuna, a finl 
de assegurar o desenvolvimento do 
nosso intercâmbio com o exterior, 
o que poderá ser conseguido com a 
instituição do órgão em aprêço. 
Isso nos permitirá carrear as divi
sas necessárias à aquisição dos 
equipamentos de que carecemos 
para completar o nosso parquE.' in
dustrial. 

Só assim será possível formular
se · uma politica de ·expansão co. 
merclal em bases sólidas. profun. 
damente allcerdas em estudos a.tu. 
alizados de conjuntura que venha 
a condizer com as solicitações da 
economia nacional. 

Os. atuais Escritórios de Propa. 
ganda e Expansão Comercial do 
BrasU mantidos pelo nosso Go. 
vêrno no exterior, são criados e 
regulados por atas ministeriais. o 
:t?esm~ ocorre com relação à de· 
s1gnaçao d,os seus chefe~:~ e demais 
servidores. Prática essa que se afas
•ta completamente das norma\5 
instl tuclonais do nosso processo 
administrativo. 

É sabido que tõdas as dependên. 
elas estaltais de relevância são 
criadas por lei. Ora, se os órgãos 
e unidades administrativas de atu. 
ação interna têm suas criações 
dependentes de lei, mais ainda 
justifica.se que os de atuação ex. 
terna sejam subordinados a idên. 
tico regime. 

O presente projeto de lei su
bordina ao Conselho Superior de 
Expansão comercial do Brasil os 
referidos Escritórios, visando a dis
eiplinar, de forma racional, o pro
cesso de coordenação e orientação 
do comportamento do nosso inter
câmbio comerciaL 

Por outro lado, tira da esfera 
administrativa do Departamento 
Nacional de Indústria e Comércio, 
passando para a do Ministro de 
Estado a. subordinação dêsse ór
gão de cúpula por ser isso mais 
condizente com a importância de 
suas atribuições. 

Os depoimentos .prestados ·pelas 
mais representativas entidades de 
classe e altas autoridades fede. 
rais perante a Comissão Especial 
de Estudo da Politica de Produ. 
ção e Exportação focalizaram, sem 
exceção, a conveniência de ser 
processado um reaparelhamento 
dessàs'irepresentações no exterior, 
com o fito de ser levada a efeito 
ti}il~ promoção comercial adequa. 
.da<,as nossas necessidades. 

JÍ:, pois, indubitável, que a atual 
.conjuntura económica exija maior 
expansão do nosso intercâmbio co
mercial, tanto no que concerne à 
diversificação como no que diz res
peito ao aumento quantitativo. 
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Tads razões jus~lficam, por si 
mesmas, o presente projeto de lei. 

Comissão Especial de Estudo .da 
Política de Produ~ão e Exportação, 
em 26 de julho de 1960. - Lima 
Teixeira, Pres.dente. - Fernandes 
Távora, Vlce-Pres!dente. - Gilber
to Marinho. - Francisco Gallott'i. 
- Mem de Sá. - Attílio Vívac· 
qua.. 

As Comissões de Constitui. 
ção e Justiça, de ServiÇo Pú. 
blico Civil, de Economia e de 
Finanças. 

A Comissão, a cujos .membros 
aludi há pouco, tem outros tra
balhos a apresentar ao Senado, en
tre os quais o que se refere ao 
incremento das lavouras de sub
sistência e algumas recomendações 
que servirão como indicações ao 
Poder Executivo. 

Tal deliberação, tomada desde 
o início da estrutura.Ção dos Escri. 
tórios Comerciais, visou a entrosá
los melhor na órbita do Ministé
rio do Tra.balho e do Ministério 
de Relações Exteriores. 

o Sr. João Villasbôas- Pennite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer .. 

o Sr. João Tlillasbôas - Acom. 
panhei, com o maior interêsse, a 
leitura que V. Exa: f~ ao ante:
projeto. Par.ece.me, porem que foi 
formulado antes da. criação do 
nôvo Ministério da Indústria e co. 
mércio, desligado do Ministério do 
Tr•abalho, Indústria e Comércio, 
que passou também a ser apenas 
Ministério do Trabalho. 

O SR. LIMA 1TEIXEIRA- per. 
feito. exatamente es:ta parte a. que 
V. Exa. alude é posterior, porque 
só recentemente foram criados os 
dol.s Ministérios. O projeto foi 
elaborado ainda quando funcioná· 
vamos no antigo Distrito Federal, 
de maneira que a adaptação será 

feita, uma vez que com a criação 
dêsses Ministérios, o conselho su. 
perior de Propaganda do Brasil 
deve estar mais intimamente llga· 
do ao Ministério do Comércio. 

tsse particular ser'á naturalnien. 
te apreciado pelas Comissões II'éc. 
nicas desta Casa, quando a elas 
chegar êsse tra.balho que a Comis
são Especial de Estudos da Poli. 
tica da Produção e Exportação 
ora oferece ao senado. 

Dizia eu, sr. Presidente, que, em 
face do combate que têm sofrido 
os Escritórios Comerciais do Bra· 
s!l no exterior, visite! a maior par
te dessas repartições no estrangei
ro, conheci o seus dirigentes bem 
como os funcionários lotados nos 
mesmos. 

O Escritório de Bonn, por exem· 
plo - trago-o logo a lume por
que considero um dos mais bem 
organizados - é dirigido pelo Dr. 
Elvídio Martins, economista de 
grande valor, integrante da Con. 
federação Rural Braslleira, mem. 
bro da Confederaç'ão Nacional da 
Indústria além de dedicado estu· 
dioso dos problemas atinentes ao 
comércio. 

Creio que os Srs. Senadores re
cebem periõdicamente os relatá. 
rios enviados de Bonn em que S. 
sa. dá conta do intercâmbio do 
Brasil com a Alemanha, faz sentir 
a necessidade do estreitamento das 
nossas relações com êsse grande 
País e envia dados estatisticos, CO· 
municando até as transações co. 
merciais que se podem realizar, 
para uma diversificação. da,s nos
sas exportações. Enfim é um com. 
pleto relatório dos problemas que 
dizem respeito ao intercâmbio .cc
mercial do Brasil com a Alema-
nha. -·-· ' .:· •: .,::-srl.illillrdl 

O Sr.· Attílio Vivacqua- Perml-
te" V. Exa. um aparte? · 

s,:·,~<~......,B 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Pois 
não. 
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O Sr. Attílio Vivacqua - Ouvl 
com muita sat!Bfação as justas re
ferências que· Vossa Excelência faz 
ao Dr. Elvidlo Martlns. Trata-se 
na verdade de um grande represen
tante do nosso Pais no exterior. A 
forma. objetiva e atuante com que 
desempenha suas altas funções, 
tem sido das mais relevantes para 
o desenvolvfmentq das relações en
tre o Brasil e a Alemanha e outros 
paises europeus. considero, pois, 
justa homenagem de V. Exa. a 
êsse nosso 1lustre patricia e estou 
certo de que o Poder Legislativo 
encontra nas comunicações que êle 
dirige um dos subsidias mais pro
veitosos para o estudo das transa
çóes entre Brasil e Alemanha. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui
to agradecido ao nobre Senador 
Attmo V1vacqua, um ·dos com
ponentes .da ComisSão Especial de 
EstudO da Politica da Produção 
e Exportação. que teve ensejo de 
debater com segurança em razão 
de .sua cultura e inteligênCia, êsse 
assunto dos Escritórios Comerciais. 

O Sr. João VilZasbôaS - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Con
cedo-o com ~~atisfação. 

O Sr. Jod.o Vtllasb6as - Faço 
minhas as referências -de v. Exa. ao 
Chefe do nosso Escritório comer. 
cial, em Bonn. O economista El .. 
vidlo Martins, esforçado e traba. 
lhador, tem trazido constantemen. 
te ao nosso conhecimento o que 
vem reallzando à frente <lo Escri
tório COmercial na Alemanha. 
através dos seus Relatórios. Lembro 

. a V. Exa. que seria a. oportunlda. 
de para na legislação que dará 
organização legal aos Escritórios 
Comercia~s. aproveitar os nossos 
Ministros para Assuntos Eeonômi· 
cos. que presentemente não têm 
qualquer função em lei ou regula. 
mento. · 

O SR. LIMA TEIXEmA - Res
pondendo ao aparte do nobre Li· 
der da Minoria nesta casa, informo 

que um dos critérios adotados no 
projeto é a escolha de economistas 
para a dlreção dOs Escritórios. Tive 
ensejo de ler, há pouco : "Chefe de 
Escritório, função de Adido Comer
cial - de preferência economista 
devidamente hab111tado e de com
provada capacidade em assuntos 
econômicos". 

O Sr:. João Villasbôas - Parll. 
isto ninguém mais indicado do 
que os já nomeados Ministros para 
Assuntos Econõmlcos que devem 
ter habH!tac;ão mais completa p8l'a 
o cargo. 

O SR. LIMA ,TEIXEIRA.- Pois 
não ! Recebo a sugestão de V. 
Exa. com muita alegria, sobre. 
tudo porque sei que conhece vá
rios Escritórios •Comerciais. A ob
servação tem fundamento. É dese
jo de V. Exa., meu e dos que 
cçlaboraram o projeto, o aperfei· 
çoamento dos órgãos de propagan
da do Brasll no Exterior. 

Senhor Presidente, citei o Chefe 
comercial de Bonn como citaria 
o Chefe do Escritório comercial 
em New York, Sr. Francisco Me
daghia, também dedicado a êstes 
assuntos, sobretudo pelo concurso 
que dá a aproximação de entida
des comerciais dos Estados Unidos 
na compra e venda de produto~ 
brasileiros; mencionaria, também 
por exemplo o sr. Antônio Mari
nho, do Escritório comercial de 
Londres; o Sr. Fanor Cumplido, 
do Escritório ComercW.l de Lisboa. 
competentes e dignos representa.n· 
tes do Brasn no Exterior, como 
tantos outros . 
como tantos .outros. 

Cumpria 'darmos solução urgen
te ao assunto dos Escritórios co. 
mer.clals. Reconheço-o e procla
mo.o · na condição de tra.balhista 
porque êsse setor está afe.to aó 
Ministério do Trabalho; nós, traba
lhistas. assim como os autros. de. 
sejamos aperfeiçoar êsses Escritó
rios. 

í 
i. 
'i . 

. 'i 
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Há muito o Presidente do Parti. 
do ,Trabalhjista Brasileiro· mani-· 
festa va êsse propósito, êsse dese· 
jo. A oportunidade que se oferece 
prova, Sr. Presidente, o interêsse 
e o ·empenho que tem o . meu Par· 
tido em aperfeiçoar os Escritórios 
comerciais e de Propaganda dO 
Brasil no exterior. E o faço tanto 
mais convencido quanto é certo 
que houve colaboração dos Mem· 
bras de Comissão, do Presidente 
da confederação Nacional da In· 
dústria, do Presidente da Confede· 
ração · Nacional do Comércio e do 
Presidente da Confederação Rural 
Brasileira, atl'avés de trabalhos 
submetidos à. nossa apreciação. 
~presenta, portanto, a média do 
pensamento das classes produto· 
ras, daquelas que mais de perto 
se interessam pelo intercâmbio do 
nosso P.aís com o exterior. 

:S:ste trabalho da Comissão Es· 
peclal de Estudos da Política de 
Produção e Exportação, que espe
ro seja oportunamente apreciado 
pelas Comissões permanentes des. 
ta Casa, e mesmo pelo Plenário, 
com as sugestões oferecidas pelos 
Srs. Senadores, no sentido de 
aperfeiçoá-lo. 

Parece-me que essas Comissões 
Especiais criadas pelo senado, de •. 
vem pro'curar desincumbir.se da 
missão que lhes é confiada, agindo 
de acôrdo com sua finalidade, na 
exeC'Ução do programa que lhes 
competir para a solução dos pro· 
blemas nacionais, natura.Imente 
dentro da orientação que a Casa 
lhes traçar. 

Coerente com meu ponto de vis
ta, começa a Comissão que presido, 
a prestar contas de suas ativlda
des, justificando a..c; razões pelas 
quais foi criada. E o faz trazendo 
ao Plenário um assunto digno de 
debates e da maior oportunidade -
a propaganda do Brasil no exterior. 

o Sr.· João Villasõôas - O pro
jeto a que se refere V. Exa. é 
apresentado como trabalho da 
comiss'ão Especial ? 

0 SR. LIMA. TEIXEIRA _:. Exa
tamente. Apresento-o em nome da 
Comissão Especial de Estudo da 
Política de Produção e Exporta. 
ção. lilste é o primeiro de uma sé
rie que ti a.rei ao conhecimento do 
Senado, inclusive um. no qual é 
abordado o problema do est.mulo 
às Ia v ouras de subsistências. Tra
remos .ainda algumas sugestões, 
que esta casa poderá levar, atra .. 
vês de indicações, ao Poder Exe
cutivo. 

Desejo, assim demonstrar que 
a Comissão que tenho a. honra 
de presidir, está-se desempenhando 
da missão que lhe foi confiada. 
(Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - O pro. 
jeto apresentado pelo sr: IJma 
Teixeira em seu discurso, já veio 
à Mesa. 

O projeto independe de apoia
menta. 

Vai às comissões de constitui
ção e Justiça, de Serviço Público 
Civil, de Economia e de Finanças. 

Continua a hora do Expedlente. 
·Tem a palvra o nobr-e senador 

Attílio Vlvacqua, quarto orador 
inscrito. (Pausa) . 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Dix.Huit Rosado, <J.uinto orador 
Inscrito. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Sr. Presidente, desisto da palavra, 
pedindo a v. Exa. que me ins
creva para falar na sessão ordiná. 
ria de amanl;lã, dia 27. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
será •a tendido. 

Continua a hora do Expediente. 
:Não há mais ·oradores inscritas. 
Há requerimento sôbre a mesa 

que vai ser lido pelo sr .. Primeiro 
Secretário. 
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1!: lido o seguinte 
REQ'D'ERD4EN'r0 

N. o 389, de 1960 

Exmo. s.r. Presidente do Sena. 
do Federal. 

Antônio Bezerra. Ba.lta.r, no exer· 
ciclo do mandato de Senador Fe. 
de.al em substituição ao senador 
Barros Carvalho, havia sido, ante,s 
de sua convocação, designado pela 
Comissão ·organizadora do 1.0 En
contro Técn co Luso-B. asileiro, a 
realizar.se em setembro próximo 
em Lisboa, para tomar parte nes
sa reunião como um dos conferen· 
c!stas do grupo brasileiro que pa..r. 
ticipa.rá do certame técnico Inter
nacional. 

A fim de dar cumprimento ao 
compromisso as.sumido com as en. 
tldade.s culturais promotoras do 
encontro solicito a V. E."!:a., na 

I • • 

forma do artigo 49 da ConstítUl· 
ção Federal e do art. 40 do Regi· 
mento do senado, a Indispensável 
licença desta Casa do Congresso. 

Sala das sessões, em 26 de julho 
de 1960. - Antônio Baltar. 

O SR. PRESIDENTE - Aos. 
requerimentos da natureza do que 
acaba de ser lldo o Regimento In
terno atribui o rito das ma,térias em 
urgência especial prevista na. letra 
b do alt. 330. 

Lido no Expediente o requeri. 
mento é submetido à deliberação 
da Casa ao fim da Ordem do Dia, 

. com pronunciamento da comLssão 
competente. 

Assim se procederá no caso em 
aprêço, sendo ouvida a Comissão 
de Relações Exteriores. 

Sôbre a mesa outro requerimen
to que vai ser lido pelo Senhor Pri
meiro secretário. 

li: üdo e aprovado o seguinte 

REQlJli:IIJ:m:NTO 

N. o 390, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra 
n, do Regimento Intermo, requei. 

ro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro-· 
jeto de Lei da Câmara n.o 70, 
de 1960, que autoriza o Poder Exe. 
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica, o crédito especial de 
Cr$ 1. 726. 000. 000,00, destinado à 
moderniza.ção e desenvolvimento 
dos serviços de segurança e prote. 
ção ao vôo, da Dlretoria das Rotas 
Aéreas, •a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de 
julho de 1960. - Auro Moura An
clracle. 

O SR. PRESIDENTE -O pro· 
jeto entrará na Ordem do Dia da 
sessão -de amanhã. 

Sôbre a mesa requerimento de 
dispensa de Interstício, que va.i ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o .seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 391, de 1960. 
Nos têrmos do art. 211, letra n, 

do Reg'mento Interno, requeiro. 
dispensa de Interstício e prévia dis
tribuição de avulsos para a emen
da da Câmara dos Deputados ac 
Projeto de Lei do rSenado n.0 9, de 
1959, que altera os limites dos prê
mios concedidos pela União para 
a construção de obras de açuda. 
gem e irriga.ç'ão, em regime de coo. 
peração, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de julho 
de 1960. - Fausto Ca;bra:l. 

O SR PRESIDENTE - O proje
to entrá'rá ·na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro se. 
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'DERIMEN'l'O 

N.O 392, de· 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re· 
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queiro dispensa de publicação para 
a imediata. discussão e votação da. 
Redaçáo Final do Projeto de Re
solução número 42, de 1960. 

Sala das Sessões, em 26 de julho 
de 1960. - Mathias Olymplo. 

O SR. PRESIDENTE - Em con. 
seqüência. do requerimento ora. 
~provado, passa-se imedlatamen. 
te, à discussão e votação da Reda
ção Final do ProjetO de Resolu
ção número 42, de 1960. 

Em discussão a Redação Final. 
Não havendo quem queira fazer 

uso da. palavra, encerro a dlscus. 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro

vam, queiram permanecer senta· 
dos (Pausa) . 

Está aprovada. 
o projeto vai à promulgação. 
Sôbre a mesa requerimento que 

vai ser lido pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQtlERIMENTO 

N. 0 393, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento 7nterno, re
queiro dispensa de publicação para 
imediata. discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n. o 82, de 1959 que 
concede personalidade juricllca e 
autonomia ao Instituto Joaquim 
Nabueo. 

Sala das Sessões, em 26 de julho 
de 1960. - Nova.es Filho. 

O SR. PRESIDENTE ~ Em 
virtude da aprovação dêste re
querimento passa-se à imediata 
discussão e votação da Redação 
Final do Projeto de Lei da. Câma. 
ra. n. 0 82-59. 

Em discussão a Redação Final. 
rPwu:saJ. 

Não havendo quem queira. fazer 
uso da palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 
Está aprovada. 

O projeto vai à sanção. 
Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única 
do Proiet;o de Lei da Cdmara 
n.o 374, de 1952 {n.O 1.894, de 
1952, na Cdmara), que regula 
os direitos civis da. mulll.er ca. 
sada e dá outras pr~ncla&, 
tendo Pareceres (ns. 923, de 
1959 e 271, de 1960) da Co
missão de ConstituiÇão e Jus· 
tfça - o primeiro oferecendo 
substitutivo e o segundo ccm
trárto à emenda. de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido pelo senhor Primeiro Secre
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 394, de 1960 

Nos têrmos do art. 274, letra d, 
do Regimento Interno, requeiro se
ja retirado da Ordem do Dia o 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 

374, de 1952, bein como o Projeto 
de Lei do Senado número 29, de 
1952, com o qual está tramitando 
em conjunto, a fim de que sôbre 
a matéria em ambos consubstancia
da, Inclusive o substitutivo ofereci. 
do ao primeiro, seja pedido o pro. 
nunclamento do InStituto da or. 
dem dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, 26 de julho 
de 1960. - Auro Moura Andrade. 

"O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto é retirado da. Orçlem do Dia 
para que se cumpra a diligência 
solicitada. 

Votação, em primeira diS
cussão, do Projeto de Lei. do 
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Senado n. o 29, de 1952, q'ue 
assegura ampla capacidade ci· 
vil à mulher ca<Sada, revogan. 
do quaisquer restrições legais, 
em razão do sexo ou natri. 
mônio· (projeto de autoria do 
Sr. Mozart Lago), tendo Pare
cer n.o 954, de 1959, da Co· 
missão de Constituição e Jus. 
tiça, contrário, em vir'bude de 
pronunciamento favorável da. 
do a:o Projeto de Lei da Câma
ra n. o 374, · de 1952. 

O SR. PRESIDENTE - A ret!. 
rada da matéria do Item anterior, 
importa no adiamento da votação 
do projeto enunciado, por tratar
se de matéria correlata, que ·deve 
ter sua tramitação concomitante
mente com o primeiro. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara número 62, 
de 1960 (número 1. 957, de 
1960 na Câmara), que autori. 
za ~ Poder Executivo a abrir. 
ao Poder Judiciário - Sup1·e. 
mo Tribunal Federal - o cré. 
di'bo especial de cruzeiros 
150.000.000,00, para at6nder a 
despesas com a transferência 
do Supremo Tribunal Federal 
para Brasília, tendo Parecer 
Favo~ável, sob n. 0 323, de 1960, 
da Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis. 
cussão o projeto. 

Não havendo ·quem peça a pa. 
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa) 

Está encerrada. 
Em ·votação. 
Os srs. senadores que o apro

vam, queiram .Permanecer senta. 
dos (Pa·usa). 

. Está aprovado. 

É o seguinte o 'projeto apre· 
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 62, de 1960 

(N.o 1.957-A, de 1960, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Poder Judiciário -
Supremo Tribunal· Federal -
o crédito especial de Cruzeiros 
150.000.000,00 para atender· a 
despesas com a transferência 
do Supremo Tribunal Federal 
para Brasília. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1,0 Fica autorizado o Po. 

der Executivo a abrir ao Poder Ju
diciã.io - Supremo írribunal Fe
deral - o crédito especial de Cr$ 
150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros), para aten. 
der a despesas de qualquer natu. 
reza com a sua transferência e a 
remoção do respectivo pessoal para 
Brasília. 

Art. 2. o O crédito a que se r e. 
fere a presente lei será automàti
camente registrado pelo Tribunal 
de ·Contas e distribuído ao Tesou
ro Nacional dispensadas· as exi
gências do art. 93 do Código de 
Contabilidade da União. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi
gor na da.ta · de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em centrá. 
rio. · 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 64, de 
1960, (n.o 1.794, de 1960, na 
Câmara) que abre, ao Poder 
Judiciário - Tribunal Federal 

,,de Recursos - o crédito es. 
pecial de Cr$ 87.000.000,00, pa· 
ra atender às despesas com a 
sua .transferência para Bra
silia, tendo Parecer Favorável 
sob n.o 324, de 196(), da Comis
são de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 
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Não havendo quem pe(;a -a pala
vra, encerrare! a discussão. <Pau
sa>. 

Está encerrada. 
Em votaÇão. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, quelra.m permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está a,provado . 
l!: o seguinte o projeto, apro

vado, que vai à sanção : 
. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 64, de 1960 
(N.o 1. 794-A-60, na Câmara) 

Abre ao Poder Judiciário -
Tribunal Federal de .Recursos 
- o crédito especial de Cr$ 
87. 000. 000~00 (oitenta e sete 
milhões ae cruzeiros>, para 
atender as despesas com· a sua 
transferência para Brasília .. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. o Fica o Poder Ex€cutl. 

vo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário - ,Tribunal Federal de 
Recursos - o crédito especial de 
Cr$ 87.000.000,00 (ointa e sete mi· 
lhões de cruzeiros), para atender 
às despesas de· qualquer natureza 
com a sua transferência e i emoção 
do respectivo pessoal para Brasí. 
lia. 

Art. 2.o O crédito a que se refe
re a presente lei será automàtica
mente registrado pelo Tribunal de 
Contas e distribuído ao Tesouro 
Nacional, dispensadas as exigên
cias do art. 93 do Código de Conta
bilidade da União. 

Art. 3. o Esta lei enkará em vi
gor na clata de sua publicação·, re
vogando 'as disposições em contrá. 
rio. 

DiScussão única do Projeto 
, de Lei da Cdmara n.o 69, de 

1960, (n.o 991, de 1960, na Cd· 
marct) t}lwe autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Minis· 
tério da Fazenda, o crédito es· 
pecial de Cr$ 15. DOO. 000 00, 
para atender aos flagelados da 

enchente em ·Candelária Esta. 
do do .Rio Grande do Sul (in. 
cluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de inters
tício concedida na sessão ante
rior a requerimento do Sr. Se
nador Daniel Krieger), tendo 
Parecer Favorável. sob n.0 !125, 
de 1960, da Comissão de Finan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o p.ojeto . 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerraõ,a. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro. 

vam, queiram permanecer senta
do.s. (Pausa> . 

Esta aprovado. 

É o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 69, de 1960 
(N.0 991-B, de 1959, na Câmara) 

Autoriza o Poder Exeautivo 
a abrir, pelo Ministério aa Fa. 
zenda; o crédito especial de 
Cr$ 15. DOO. 000,00 pa:: a aten. 
der dos flagelados da enchen· 
te em Candelária, Estado do 
.Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional dec:·eta : 
Art. 1.0 É o Poder Executivo 

autorizado a a.b.ir, pelo Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de 
Cr$ 15.000.00Q,OO (quinz·e milhões 
de cruzeiros) para atender às des· 
despe~as de qualquer natureza no 
Município de candelária, assolado 
po,· recent€s inundações. 

Art. 2. 0 As despesas poderão 
ser feitas diret.amente pela União 
ou através da P. efeitura e visam 
não só a ·socorrer os flagelados 
como a restabelecer serviços pú· 
bllcos municipais. 

Art. 3.o o presente crédito se
rá automàt.lca.mente registrado no 
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Tribunal de contas, e distribuldo 
ao Tesouro Nacional. 

Art. 4. 0 Esta lei entrará em vi. 
gor na. data .de sua publicação, revo· 
gadas as disposições em contrã. 
rio·. 

O SR. PRESIDENTE- Está es. 
gotada a matéria constante da 
o:•dem do Dia. Passa-se a. aprecta. 
ção do Requ-erimento número 339, 
lido na hola do Expediente, de au. 
toria do Sr. Senador Antônio Bal
ta.r. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, designo o nobre Sena.. 
dor Rui Palmeira, pa1·a se mani. 
!estar em nome da Comissao de 
Relaç-ões Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavta o nobre Senador Rui Pai. 
meira, para emitir parece1· sôbre v 
requerimento do nobre Senador An
tônio Baltar em nome da Comis. 
são de RelaÇões Exteriores. 

O SR. RUI PALMEIRA- (*) 
- Sr. Presidente, falando em no
me d·a comissão de Relações Exte
riores, em face da solicitação de 
licença do nobre Senador Antônio 
Ba.ltar para. fazer parte da Comis. 
são Organizadora do 1. o Encontro 
Técnico Luso.Brasileiro como um 
dos conferencistas do grupo bra
sileiro a realizar-se em setembro 
próximo, em Lisboa, quero afere. 
cer parecer favorável à concessão 
da ll<:ença, ora solicitada. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis. 
cussão o requerimento. 

Não havendo quem peça a pala. 
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Em votação. 

(*) - Ydo fol rcvl•lo pelo orrulor. 

Os ·srs. Senadores que o apro. 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) . 

Está. apovado. 
Convoco o Senado para uma ses. 

são extraordinária amanhã, às dez 
horas. 

Lembro aos ·Srs. Senadores que 
hoje, às vinte e uma horas, há 
reunião· do Congresso, para apre. 
clagão de veto presidencial. 

Nada ma.s havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de a.ma.nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - DiscuSSão única da emenda 
da Câmara dos Deputados ao Pro. 
jeto de Lei do Senado n.o 9, de 
1959, :que altera os limites dos prê
mios concedidos pela União para 
a construção de obras de açuda. 
gem e irrigação, em regime de co. 
operação (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in
terstício, concedida na sessão an
terior, a requerimento do Sr. Se
nador Fausto Cabral), tendo Pa
receres Favoráveis Cns. 321 e 322. 
de 1969), das Comissões de Cons
tituiÇão e Justiça e de Finanças. 

2 - Discu-ssão única do Projeto 
de Lei da Câm·ara n. o 49, de 1960 
(número 1.106, de 1959, na Câma. 
ra), que autoriza a abertura, pelo 
Ministério da Educação e Cultura. 
do crédito especial de cruzeiros 
30.000.000,00, para auxiliar a Fun
dação Abrigo do Cristo Redentor, 
tendo Parecer Fa.vorável. sob n.o 
311, de 1960, da Comiss'ão de Fi. 
nanças. 

3.-:"-. Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 136 de 1959 
(nwnero 1.520, de 1956, nà. Câma. 
ra) ;'que c-oncede subvenção anual 
de Cr$ 500.000,00 à Academia. Bra. 

~~:,i~~bd~:~;~r:99,t~~goe ~~~~~ 
1960, das Comissões de COnstitui. 
ção e Justiça, de Educação e Cul
tuva e de Finanças. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da. Câmara n.o 138, de 1959 

I' 

j 
j 
I 



' ,, 

-757-

número 398, de 1959, na Câmara), 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério· da Saúde, o 
crédito especial de Cruzeiros 
10.000.000,00 destinados aos hos
pitais mantidos pelo Instituto de 
As~istêncla Hospitalar do Estado 
do Piauí, tendo Pareceres Favorã
véis, sob ns. 302 e 303, de 1960, 
das Comissões de Saúde Pública 
e de Finanças. 

5 _ Discussão única do Projeto 
de Lei da Câma.ra n. 0 70, de 1960 
(n.o '769 de 1959, na Câmara) que 
•autoriza' o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Aeronáutica, o 
crédito especial de Cruzeiros 
1. 726.000.000,00, destinado à mo
dernização e desenvolvimento ~s 
serviços de segurança e p:roteçao 
ao vôo, de Dlretoria de Rotas A~
reas (incluído em Ordem do D1a 
em virtude de dispensa de inters· 
tício concedida na. sessão anterior 
a requerimento do Sr. Senadot 
Moura. Andrade), tendo Parecer Fa
vorável, sob n. o 32'7, de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 
Encerra-se a sessão às 15 

horas e 40 minutos. 

Entrevista do Sr. João Go~
lart Vice.Presidente da Repu.. 
blic~, q1~e se transcreve nos 
têrmos do Requerimento n.o 
376, do Senhor Argemiro de 
Figueiredo, aprovado tta ses. 
são ordinária de 25·'7·60. 

"Jango, em Histórico Depoi
mento Fixa Rumos Definitivos da 
Batall1a da Sucessão: 

"Não Recuarei. Cumprirei o Meu 
Dever Até o Fim !" 

Entrevista concedida a Samuel 
Wainer. 

A entrevista que h.oie divulg~mos 
destina-se à mesma repercu.ssao da 
que foi concedida pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek, repelindo de 
uma vez por tôdas as intrigas rela. 

. cionadas com o continuísmo. Tal 
como o de JK, o pronunciamento 

de Jango através de "tíltima Hora" 
representa mais uma contribuí· 

, ção positiva do 1108'S o 1ornaZ para 
que a campanha da sucessão pre. 
sidencial se processe em têrmos ele 
plena normaztdar'le. 

Não desertarei. Tenho um com
p:omisso com as classes trabalha. 
doras do :meu País e cumprirei w.eu 
dever para com elas até o fim, 
haja o que houver, .sejam quais 
forem os obstáculos a transpor". 

com essa Incisiva declaração, o 
Senhor João Goulart encerrou de
finitivamente at. a. vês do jorna.J.is
ta que subscreve estas linhas, a 
insidiosa campanha de intrigas que 
a oposição vem tecendo em tõrno 
cl.o candidato à Vice-Presidência na 
chapa do Marechal Henrique Te!. 
xei.a Lott, campanha essa monta
da à base de insinuações e mur
múrios e visando a lntroduz:r uma 
perigosa cunha. divisionlsta entre 
os candidatos dos dois maiores 
partidos democráticos e progres
sistas da Nação. 

"Entramos a.gora na f.ase decisi
va da batalha eleitoral", prosse. 
guiu o senhor João GouJart, pou
cos minutos após terminar os pre. 
parativos para a viagem que em 
companhia do Marechal Lott iria 

, fazer ao Espirita Santo e à Bahia, 
"e desejo declarar uma vez maLs 
aos milhões de brasileiros que con
fiaram em mim em 1955, e!egen. 
do-me à V!ce.Presidência ao lado 
do sr. Juscelino Kubltschek. dese. 
jo declarar-lhes enfàticamente que 
continuo onde sempre estive, ao 
lado dos t:abalhadores e das me
lhores fôrç:as emancipadores da 
Nação· que uma vez mais, derro. 
tarão as fÔrças do retrocesso e da 
reação". 

"Atacam-me porque perma
neço fiel à bandeira de Var
g~ !" 

Convidado pelo jornalista a de. 
flnlr de vez a sua posição nesta 

, nrranca:da final da campanha su. 
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cessória, tão marcada por impre
vistos e sobressaltos, agravada quo
tidianamente pela extraordinária 
capacidade especulativa e disso!· 
v.ente. dos. es.tra.teglstas jornalísti. 
cos e politicas da candidatura Jâ. 
.n:io Quadros, o sr. João Goulart 
piontificou-se imediatamente a 
um pronunciamento que não com
porte ma'is dúvidas e subentendi· 
dos. 

'~Tenho sido alvo, em tôda a. 
minha vida política, de campa
nhas insldio.sas e Infames. Nunca, 
.porém, como agora, procuraram 
atirar sôbre meus ombros tantas 
intrigas e maquinações, deliberada. 
menté prefabricalda:s, visando a 
incompatlbilizar.me com. o povo. 
Nada disso, entretanto, me su.pre. 
ende As fôrças reaclonár!as sabem 
que minha reeleição será a conflr· 
ma!:ão de minha fidelidade .a cer. 
tos prlnciplos · que, fôssem êles 
repudia.dos ou renegados por mim, 
estaria eu sendo coberto pelas flô· 
res a não pelas pedras com que dià· 
rlamente sou atacado. · Veja você, 
por exemplo, como são tm.tados 
pelas fôrças da reação aquêles que 
desertaram do campo do traba.lhis. 
mo ou os que podem ainda passar. 
se eventualmente para o campo 
inimigo, transformando-se em ins
trumentos de luta contra o pro
gresso social e emancipação econô. 
:mica do Pais". 

Após essa contundente referên
cia ao "ferramlsmo" e similares o 
sr. João ~ulart desenvolveu,, com 
a tluencJa de quem Já possu~a 
Idéias longamente formadas, sôbre 
o assunto, as origens históricas 
da inflexível campanha que con
tra êle nutrem as fôrças mais re
trógradas do Pais. 

"Tôdas as campanhas até agora 
articuladas contra mim, tornam
se ge:aJmente mais agressivas e 
mais venenosas, precisamente 
quando sou obrigado a assumir 
uma posição de vanguarda em de
fesa dos trabe.lhadores e das clas
ses mais humildes da Nação ou em 

defesa de um ponto·de.vlsta vital 
para a nossa batalha de emanci
pação econômica. Assim ocorreu 
quando como Ministro do Traba
lho, illic'iel em 1953 o grande mo
vimento pela revisão do salário· 
mínimo. Não foi diferente quan
do em 1955, aceitei a candidatura 
à vice-Presldência na chapa Kubl
tschek, trazendo-lhe a contribui
ção Inestimável do apoio da imen
sa massa getulista. Foi nessa oca
sião que a Oposição contra mim 
.chegou à suprema degradação de 
forjar documentos falsos e aliar-se 
a aventureiros internacionais mes
mo com o risco de levar o Pais à 
guerra civil. ll: que ela sabia que 
minha vitória daria ao,s trabalha
dores maior participação no Go
vêrno do País, participação essa 
que lhes permitiu, após a trágica 
madrugada de 24 de agôsto, recon· 
quls.tar a sua liberdade de ação pa
ra a defesa c conquista de suas 
mal,s legítimas reivindicações". 

"Sul.",pll'eende.me apenas, pros. 
seguiu o sr. João Goulart, que as 
fôz·9a.s da reação já não tenham 
aprendido que não sou homem 
,para me intimidar, nem para de
sertar. Quanto mais violentas as 
campanhas desencadeadas contra 
mim, mais claramente percebe o 
povo o seu objetlvo e mais fi:me. 
mente me cerca com o seu apoio e 
estímUlo. Em suma, não permane
cesse eu tlel ao legado de Getúlio 
Vargas, não mantivesse eu em mi
nhas mãos a .s.ua bandeira, a. ban. 
deíra do naclonallsmo e da jus
tiça sociaJ, outro seria o trata
mento que receberia. Mas, prefiro 
as pedras da reação às suas flôres, 
porque é na confiança. que os 
tra.balhadores depositam em •mim 
que estão _enraizados os germes da 
vitória que, uma vez mais, alcan
çaremos, sôbre os grupos da re-::1. 
ção e do retrocesso". 

"A Luta será Ardua, mas a mar· 
cha. do desenvolvimento Prossegui
rá"! 
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Sem maiores interferências da 
parte do jornalista, o sr. João 
Goulart prossegue o seu depoi· 
mento, destinado sem dúvida a 
fixar em linhas definitivas os ru· 
mos da campanha sucessória no 
campo das fôrças democráticas ma· 
jorltárlas do Pais: 

"Sei que a luta ,será multo dura. 
Ningl.iém pode negá.lo, o progres. 
so alcançado pelo Brasil nestes 
últimos cinco anos, colocou-o mais 
próximo do que nunca de sua com
pleta emancipação econômlca, eta
pa essa que anuncia estar prestes 
a derrota dos últimos resquiclos de 
subdesenvolvimento. e de colonia
lismo que entravavam a marcha 
do desenvolvimento nacional. Não 
é de estranhar, portanto, que as 
fôrças de reação - de dentro e 
de fora - estejam empregando 
agora seus supremos esforços para 
criar obstáculos a. êsse objetivo, 
a. grande meta de todos os brasilei
ros .patriotas". 

Mas continuou o Sr. João Gou-
1art, se sei que a luta será dura, 
também sei que o povo está cada 
vez mais consciente do papel reser· 
vado para o Brasil. E sei que êste 
é o pensamento dominante de meu 
companheiro e eminente candida. 
to à Presidência da República, Ma· 
rechal Henrique Teixeira Lott, por. 
que êsses são os compromissos que 
êle assumiu com as fôrças na. 
clonallstas e democráticas da Na· 
ção a cuja vanguarda as classes 
trabalhadoras erguem a bandeira 
da nossa emancipação. O seu pas
sado de soldado da Na.ção, a cora. 
gem eom que soube assumir em 
momentos decisivos para o regime 
a responsabilidade das decisõeu his
tóricas, constituem para o movi
mento democrático .rio Pais a ga. 
rantla de que não será interrom
pida a. marcha do nosso desen
volvimento, nem será desviada de 
seu curso a caminhada das fôrças 
trabaLhadoras, .para a consolida. 
ção das conquistas por elas até 
agora alcançadas e para a sua 

participação cada vez mais ampla, 
nos destinos politicas do Pais". 

"Agora. os Dados estão lançados 
e o ..,Brasil não p,ode voltar para 
tryú ., 

As expressões flsionômicas do Se· 
nhor João Goulart, enquanto fala 
ao repórter, parecem confirmar a 
eada passo as solenes afirmações 
que faz. Com apenas 42 anos de 
idade, marcados já por mais de. 
15 anos de tumultuosa e agitada 
vid·a politica, o Líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro parece que
rer aproveitar até o máximo a 
oportunidade que o jornalista lhe 
ofereceu, de dirigir-se aos quase 300 
mil leitores de "'O'ltima Hora", es
palhados hoje em todo o Pais. E 
êle se torna cada vez mais loquaz, 
apesar de ser ordlnàriamente ho
mem de poucas palavras. 

"Todo o País é testemunha de 
que não deseje! ser candidato à 
rele!Ção. Com quase metade de 
minha vida dedicada. a atlvidades 
politicas, nem mesmo os meus mais 
ferozes adversários puderam nela. 
apontar até hoje qualquer momen. 
to de Incoerência. Achei por isso 
que já merecia um justo descan
so. Tudo diz para que pudesse ser 
ordenado outro nome, um nome que 
expressasse com tõda clareza a 

vontade da Nação, a luta de suas 
classes trabalhadoras por melhores 
condições de vida". 

"INão 'tivesse a fatalidade nos 
roubado tão prematuramente essa 
inolvidável figura de estadista e 
lider politico que foi Oswaldo Ara
nha e seria êle,.e não eu, o com. 
panhelro de chapa do Marechal 
Lott. !Morto Aranha, minha candi
datura tornou.se uma imposição 
das circunstâncias. Ela me foi im
posta como a única fórmula de 
manter intata. a unidade do Par. 
tido Trabalhista Braslleiro. · Acedi, 
finalmente, quando se tornou ln· 
controlável o movimento que mi· 
nha candidatura fêz eclodir em 
tôdas as camadas populares do 
Pais, talvez porque vissem nela 
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o melhor instrumento para man
ter viva a continuidade da luta 
das classes trabalhadoras; acedi. 
por .. fim, quando as poderosas fôr
ças politicas rep::esentadas pelo 
P. S. D: afirmaram que, só com 
a minha candidatura. seria possí
vel manter o esquema partidário 
que, com tôdas as dificuldades e 

. obstâculos, recolocara desde 1945 o 
pais na senda do progresso, da 
liberdade e da emancipação. Acei
tei então, o enc•argo, mas saben. 
do' de antemão que seria sôbre 
mim que se desencadeariam as 
pi,ores fôrça.s da reação, sabendo de 
antemão o quanto de sacrlflcio e de 
renúncia teria que reallzar". 

"Mas agora, diz o Senhor João 
Goulart, os dados estão lançados. 
vamos à luta. o meu partido, o 
Partido Trabalhista Brasileiro, o 
partido de Getúlio vargas, fiel à 
sua luta, à sua memóri·a, ao seu 
sacrificio, já estâ mobilizado para 
a grande arrancada final, a ar
ranca.da da vitória. O Brasil não 
pode voltar para trás". 

"Cumprt o meu dever. Sem 
o equilíbrio socia~ seria tm. 
possível realiZa.T a; obra de de. 
senvoZvimento de JK". 

Recordando por momentos para 
o repórter as dificuldades, as hesi
tações, os imprevistos que marca
ram em 1950, a consolidação da 
candidatura de Getúlio Vargas, e, 
em 1955, a de Juscelino Kubits. 
chek, Jango parece querer dar a 
entender que o que hoje ocorre 
nesta última fase da bat·alha elei· 
toral, é uma fatalidade, lnfcllz· 
mente ainda não ellmlnada em 
noss•as campanhas de sucessão. 

"Aceito as imposições dessa nova 
fase de nossa luta com a consci. 
ência do dever· cumprido. No go. 
vêrno Kubitschek cumpri fielmen. 
te o mandato que me foi outorga. 
do pelo povo. Em nenhum só mo~ 
mento deixei de colaborar leal 
e •patriôticamente com o progra. 
ma de metas que proporclona·ram 

à Nação um desenvolvimento sem 
precedentes : usinas, rodovias, no
vas Indústrias, como a do automo. 
blllsmo e da construção naval -
realizações de importância .decisi
va para a independênC'ia econômi
ca do !Brasil. Estou certo de que a 
melhor contribuição que poderia 
oferecer para isso, seria manter 
no campo social um clima de hax . 
monia e cola.boração entre as clas
ses trabalhadoras e da produção. 
clima êsse sem o qual seria talvez 
impossível realizar a gigantesca 
obra de desenvolvimento realizada 
pelo Presidente Kubitschek." 

"Mae , ~ve a compensação de 
constatar uma vez mais o profun
do sentimento patriótico das elas· 
ses trabalhadoras pois, apesar da 
imensa cota de sacrifício que a 
inadiâvel obra de desenvolvimento 
nacional lhes exigiu jamaiS falha· 
ram à sua missão". 

"O Pa.ís progrediu, sem que, en. 
tretanto, .a. .Jiberdad.e sindical fôsse 
ameaçada pelo govêrno de que eu 
fui vlce-Presidente. A maturidade 
alcançada pelas classes trabalha
doras permitiu manter aquela ln
dispensável política de equilíbrio 
social, .sem o qual o desenvolvi
mento econômlco do País seria fa
talmente a.tingido, mas também 
lhes permitiu alcançar algumas das 
mais expressivas vitórias da his
tória sindical do Pais, tais como 
a aposentadoria ordinária, reivin
dicação que datava de mais de 20 
anos ou como a Lei Orgânica da 
Previdência Social que acaba de 

. ser aprovada no Congresso, lei que 
!râ corrigir muito,s dos males e in
quietações que ainda afligem o tra
balhador brasileiro ou ainda o Pla
no de. Classiflca.ção, que com tôdas 
as suas falhas ou injustiças, foi um 
passo à frente para. o.s servidores 
públicos". 

"Ainda agora, retornando de São 
Paulo, que é o grande bastfão de 
nossa batalha do· desenvolvimen. 
to, pude comprovar, ao lado do 
próprio Presidente Kubitschelt, 
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cercados pelo entusia:smo e pela 
ternura dos trabalhadores paulis
tas, como foi decisiva nesta etapa 
de nossa emancipação econômica 
a linha de equilíbrio ~ela! que 
conseguimos manter entre traba
lhadores e patrões em todo êsse 
período de govêrno. A lmportAn· 
ela politica e eleitoral adquirida 
pelo Estado de ·São Paulo, onde, 
precisamente, pretendo empregar 
neste. final de campa.nha sucessó
ria o máximo de meus esforços na 
mobilização dos. trabalhadores em 
defesa de suas reivindicações, faz 
com que ali eu encontre o exemplo 
que mais plenamente confirma a 
minha convicção de que cumpri o 
meu dever". 

"Creio, assim, que cumpri o 
meu dever e é consciente disso que 
assumi o encargo de novas bata
lhas. A fixação de novos níveis 
de salárío·minimo é a mais !media. 
ta dessas reivindicações. Impõe-se 
a necessidade de uma revisão do 
atual salário-minlmo. em caráter 
de excepcionalidade. Essa é uma 
constante nos apelos que chegam 
a mim das massas trabalhadoras 
em todos os recantos do Pais que 
tenho atravessado. Já recomendei, 
por isso, uma urgente recompo. 
sição, onde se br n~. 
das comissões regionais de salá. 
rio-mínimo, assim como o Ime
diato levantamento dos índices de 
mojaração do custo de vida. Re
conheço que a elevação do salá· 
rio é uma arma de dois gumes. 
Mas .enquanto não se dispuser de 
critérios mais positivos ou se afir
marem as vantagens. de uma es. 
cala móvel de salários, considero 
irrecusável o aumento periódico dos 
sa.lários-minimos para o reajus
tamento dos orçamentos. domésti. 
cos das classes assalariadas mais 
pobre.s.''. 

Durante meia hora mais, Jango 
detém-se em definir novas e urgen
tes .conquistas a serem alcança
das pe~as classes trabalhadoras, 
tais como a remodelação do orde
namento sindical vigente, refor-

ma do capitulo da consolidação 
que regula os contratos de traba. 
lho, reforma das delegacias regi
onais de trabalho, para torná-laR 
mais eficientes e objetivas, exten
são dos benefícios das leis sociais 
ao trabalhador do campo e refor
ma agrária, atendendo às car~
teristicas regionais do País. São 
êsses assuntos sôbre os quais o 
jovem lider do trabalhismo naclo-' 
na! gostaria de prolongar-se du. 
rante horas. 

Mas êste não pode ser o obje
tlvo de uma. entrevista e ,sim de 
uma plataforma. de Govêmo. E 
Jango não esconde seu pensamento. 

"Se cumpri meu dever, sei que 
ainda. há um longo e penoso ca· 
minho a percorrer. Estou disposto 
a continuar oferecendo minha 
contribuição para (QUe o esquema 
partidário que se Instalou no País 
com o Govêrno do Presidente var· 
gas, alcance uma vez mais a. vi· 
tória que o aguarda nas urnas. 
Porque dentro da pel'spectiva his. 
tórica nacional Só a coligação 
PSD-PTB pode oferecer aos olhos 
do eleitor brasileiro a expressão 
atuante das melhores fôrças pro· 
gresslstas do Pais, só esta aliança 
indestrutível entre as ·Classes tra
balhadoras e as da produção pode· 
rá manter e aperfeiçoar as con. 
quistas já alcançadas e abrir ru. 
mos novos para as conquistas a 
alcançar". 

Dijsoorso prrmunctadO pelo 
Sr. Senador Paulo Fender na 
sessã,o e:z:t.raordinária àe 25 de 
;ulho de 1960, que seria publi
cado posteriormente. 

O SR. PAULO FENDER - (•) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
direi poucas palavras, mas tradu
ztr.ei necessàríamente meu entu. 
osiasmo diante de acontecimento 
que devemos reputar dos mais 
relevantes na história das letras 
e da cultura brasileiras. Quero 
.referir-me, sr. Presidente, à !ns.ta. 

,'•• 

(~) - Nao toi' revisto pelo orador. 
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lação, ontem no Rio de Janeiro, 
da sessão inaugural .do 31,0 con" 
gresso Internacional dos Pen.clu. 
bes. 

Tive ocasião de participar da. 
quela brilhante festa, e como ho
mem de letras da Amazônia, só. 
cio do Pen.Clube, tive orgulho de 
me encontrar entre delegados de 
tantas nações e de vários Estados 
bra.sileiros · aJi · reuni:dos pa!!a o· 
Importante conclave. 

Não poderia, portanto, deixar de 
tra·zer ao Senado minhas impres· 
sões ·sôbre êsse Congresso. 

Realmente, Senhor Presidente, os 
discursos que ali ouvimos, trouxe. 
ram ao nosso espirita a conVicção 
de que os homens de boa vontade 
ainda se reúnem nesta fase tu
multuada da História da humani" 
dade, para versar temas de frater" 
nidade, de grandeza e de beleza 
humana.s. · 

O Senhor Presidente da Repúbli" 
ca fêz"se representar, no Congres" 
so dos Pen-Clubes, pelo Sr. Mi
'nistro da Educação , Dr. Pedro 
Paulo Penido, que proferiu, na 
solenidade, brilhante pe~a orató. 
ria, onde menos se louvaria. a sua 
beleza literária, do ·que a manife& 
tação de Govê.no brasileiro de 
perante tantas Delegações estran~ 
geiras, afirmar ao mundo que a 
nossa inteligência e a nossa cul
tura estavam voltadas para as 

·grandes soluções do problema do 
homem e da terra. Edificante foi, 
também, a oração proferida pelo 
Presidente das Federações dos Pen
Clubes no mundo, que fêz a aná· 
lise de tôdas as culturas conhecidas 
pela humanidade, e, nós, um Pais 
de quatrocentos e cinqüenta anos 
que assistimos, por assim dizer, na 
nossa. formação histórico-l!terária 
ou cultural ao entrelaçamento de 
culturas as mais diversas e que 
também voltamos nossos olhos para 
civ!llzações que .por aqui anda
ram, cujas verdadeiras origens se 
perdem no obscurantismo histó
rico; nós da.s Améric~. que co" 

nhecemos e nos entranhamos, até 
onde não saber, civilizações dos 
Maias, dos Aztecas, dos Incas e 
,dos Iucatans ficamos a pensar 
em como aceitar os filósofos que, 
à maneira de Spengler, ac. editam, 
por exemplo, nas culturas estagna· 
das, isto é, nos ciclos culturais 
que repontam, florescem e se aca
bam. Não concordaríamos nem 
mesmo com aquelas culturas que 
compõem a chamada sociedade ci. 
civ!llzada de Toynbee, que de C'erta 
forma, complementam Spengler, o 
·filósofo que rejeita o materialismo 
dialético par•a se colocar em opo. 
siç'ão ao chamado conhecimento 
científico, reconhecendo o predo. 
minio da simples intuição, 

Nós, dêste lado das Américas, 
somos mais generosos no nosso 
ecletismo pela interpretação cultu
ral da humanidade sem paradas 
e em evolução eterna; aceitamos 
tôdas as cu! tu r as e as ·mesclamos 
na nossa. inteligência, no nosso 
pensamento, na nossa .arte, na cer
teza de que só há Cilivização e 
só há História, através do re
sultado comum à existência Inteli
gente, aferido em tôdas as cultu
ra-s humana.s. 

Estas l!geiras e informais diva. 
gações, Sr. Presidente, que me 
permito fazer perante a genero
sidade dos meus colegas do sena. 
do, estão muito longe de signif1. 
car· o verdadeiro sentido do con
gresso dos Pen .. Clubes que, ontem 
se instalou no Rio de Janeiro, por
que êsse sentido está indubitàvel
mente voltado para aquêles quase 
intraduzivels ideais, da política de 
paz e de progresso da Huma.nida· 
de, que palpitam no coração de 
cada congressista dos Pen-Clu
bes. 

O que ali se vê é o debate altruís
tico entre representantes de vários 
países pelo encontro de fórmulas 
llapazes de tr-azer sempre presen. 
tes no espirita dos homens quan· 
tos atributo's de. alma os aproxl. 

i 
i·, 
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mem, rejeitando as desvirtudes que 
os sepa11am e dstróem. 

Peço então, Ucença, Sr, Presi
dente para, na forma regimental, 
ler o brilhante discurso proferido 
pelo Presidente do Pen-Clube Bra. 
slleiro,' Doutor Celso Kelly, na ses
são inaugural do XXXI Congresso 
Internacional dos Pen-Clubes. (LI!) . 

"Benvindos, ilustres confrades, a 
esta terra! Dentre as virtudes dos 
Pen-Clubes, esta é das mais agra
dáveis : a de conviver, em g:ande 
assembléia, uma vez cada ano. Ao 
mesmo tempo, a de conhecer uma. 
paisagem nova. e penetrarJhe nos 
seus segredos. A mirada sôbre a. 
paisagem não revela apenas acl. 
dentes físicos : vai mais. longe, 
atinge-lhe a condição humana. Pai· 
sagem viva, na sedimentação his
tórica e na inquieta.ção contem. 
porânea. Privilegiados na maneira 
ele sentir homens, cená:ios e fa
tos, os es.critores de hoj-e são como 
os descobridores dos séculos XV 
e XVI: revelam ao munda outros 
mundos. Se as ambições ode nosso 
século pretendem a humanidade 
unida através do conhecimento 
de suas culturas, só poderão en
contrar caminho no intercâmbio 
das literaturas. Dêsse intercâmbio, 
resultarão o conhecimento e a 
s1mpatla - simpatia e conllecl· 
menta que confraternizam de fato. 

A Federação dos Pen-Clubes, 
corresponde. no quadro das enti: 
dades auspiciadas pela Unesco, a 
associação mundial dos escritore·s. 
Tal como ocorre na unesco•, o pen. 
sarnento dos Pen·Clubes volve·se 
pare o p:·ojeto das relações cu.J- · 
tura.is de Ocidente e Oriente. Ao 
invés de insistir na caracterização 
antagónica de seus. estilos de vida, 
vale colhêr numa e noutra sear>!l. 
os bons f:rutos. Não aprofundar 
mais as diferenças: aumentar as 
afinidades e fazer das influências 
recíprocas a espera.nça de novos 
c crescentes encontros da sensi· 
billdade, qualquer que seja o. vln· 
culação geográfica ou racial. Não 

existe mais nenhuma literatura 
isenta de contribuições estranhas. 
A teia. universal se está tecendo 
nos livros, no teatro, no cinema, 
na televisão, nos poderosos veicu· 
los de difusão da intel1gência. · Es
sa. convergência pretende apenas, 
dentro das variedades que sobre
vivem um denominador comum de 
entendimento. 

O Brasil já é em si uma conver
gência. O Ocidente desembarcou 
em nossas terras há somente qua
tro séculos e melo. A partir dês.se 
tempo se vem tentando uma das 
mais arrojadas aventuras do es. 
pinto humano : uma répl1ca do' 
Ocidente no Nôvo Mundo - as 
Américas reconstruidas à feição 
da Europa, ambiciosa e convicta 
de sua hegemonia intelectual. N:l 
transplantagão, lenta e capric-hosa, 
o que se perdeu de energia, de 
autencidade, de boaS intenções .... 
Ficou porém, do Ocidente, a nova 
estrutura, através das linguas, re. 
l!gião, idéias politicas, artes, clên· 
ela, técnica, indústria. Mas o Bra
sil como os outros países da Amé
rica, preexistwam cultural e so· 
cialmente ao Descobrimento. Per· 
didoa os documentos literários. 
restam as obras de artes que AZte
cas e Maias deix111ram no México 
e Iucatan e as que os Incas es· 
palharam pelo plana,lto and.lno. So
brevivem os Cerâmios da Amazõ
nia. Assim tantos outros. Culturas 
primitivas? Que s~ntido empres
tar a êsse adjetivo, que se revlta· 
liza no século XX, quando a fa
diga das formas escolarizadas jus
tificou o apêlo para a criação livre? 
"Os processo,s mentais do homem 
- adverte mestre Franz Boas -
são sempre os mesmos em tôdas as 
partes, sem distinç'ão de raça ou 
cultura, prescindindo das crenças e 
costumes., por absurdo que pare. 
ça". A arte negra entrou nos 
atelier:s e galerias .da. Europa, como 
o japonismo teria constituído uma 
das . nov~dades nos meios artis. 
ticos de Paris. Dentre ·as corren. 
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tes renovadoras, uma se intitula, 
bem ou mal; primitivismo moder· 
no ... 

No ·louvor das culturas pré-co. 
lombianas, ninguém excede ao his
toriador argentino Nadai Mora, 
para quem "a majestosa Pl:râm.ide 
do Sol, em rreotihaucan; não cede, 
em sentlinento . estético, às mais 
grandiosas do Egito faraônico; e 
o Templo dos Guerreiro.s, em Chi
chem-Itzá, :tem uma1 pureza de 
contornos que bem poderia ser 
chamado, sem temor, de formo
sura clássica". . . Justificam..;,.oe os 
apaixonantes estudos de arqueolo. 
gla continental Ciência, lenda a 
fantasia formulam roteiros e eXpli
cações: celtas, fenícios, gregos, 
escandinavos, hebraicos, chineses, 
bálrbaros e outros teriam, dia.s 
remotos, tocado as terras indiaa 
da América. Pelo menos três mi· 
grações : a dos Rue vieram da 
Asia, pelo então istimo de Bhe
ring; a. dos australianos, chegados 
pelo extremo meridional; a dos 
melanésios ao longo 'da costa ca. 
llfornlana e da Colômbia. Sabe·se 
das relações! entre pollnésios ~ 
incas. Enfim, milênilis de culturas 
primitivas, originárias da Asla e 
'doutrajs! partes, antes, _que nos 
adviesse o Ocidente. M!lenlos, em 
oposição aos 450 anos de desenvol
vimento da cultura ocidental nas 
Américas. 

E essa cultura ocidental, em 
que condições nos veio ? Através 
de Portugal naquele áureo mo
mento em que suas cara.velas cor. 
tavam os mares do mundo. Nunca 
nenhum povo isolado teve ambições 
mais generosas. Como o Cristo de 
braços abertos a abarcar o uni
verso o velho, crente e pledoSQ 
Portugal do século XVI estendeu 
sua vocação missionária ao les
te e ao oeste - num sentido, che· 
gando até os extremos da Asia; 
·noutro, penetrando as terras do 
Brasil. Dava-se, então a condição 
de .co-irmãos· de Goa, Macau e 
Timor. Brasil e Asla nos roteiros 
comuns. O mesmo Port1.1gal nos 

mesclaria com os africanos. O ma· 
pa do Brasil ia adquirindo colo. 
ridos diversos - prenúncio de 
terra farta, a que todos pOdiam 
aportar ... Era comum que nas fa
zendas da colônia ou do Império, 
os brasileiros tomassem chá do 
Ceilão, em lindas porcelana.s cl.a 
China trazidas pela Companhia 
das índias, e servidas .por mu
camas da Africa ... 

Tais vinculações não se apaga. 
.ram. Nenhum dos contingentes, 
que serviu a terra. com o seu suor 
e a sua sensibilidade, com suas 
fôrças físicas e o seu coração, foi 
renegado. O colonizador português 
assimilou, em vez de combater. 
Mesclou em vez de discriminar. 
Incorporou, em vez de opr'unir. 
Dêsse complexo de circunstâncias, 
emergiu a Nação brasileira sem 
complexos ou preconceitos, nortea
da •por sentimentos nobres e hu. 
manitários. A tolerância, a hospi. 
talidade, a paz são ina.tas em no,ssa 
gente. A liberdade vive em nós 
como integrante da condiç'ão hu. 
mana. Não herdamos ódios. Aqui 
se confraternizam no casamento 
e no amor, raças à.ntagônicas nos 
paises de origem. O ardor dos tró. 
picos faz eSlquecer as mágoas. rre. 
mos lutado por transformações 
substanciais, mas as lutaSI foram 
sempre de ideais e atitudes; nunca 
degeneraram em morte ou exter-. 
minio. Não saberei dizer a fonte 
exata. >dessas virtudes que alguns 
poderão julgar defeitos. É nesse 
clima que, através da Europa, mag· 
níflca na sua fôrça. espiritual, o 
Ocidente está desenvolvendo a ex
periência de sua aclimatação. Na. 
Ção aberta ao mundo, continua o 
Brasil a receber explêndidos conti
gentes humanos sobretudo europeus 
e asiáticos, japonêses, Israelitas e 
árabes vem-se radicando entre nós, 
Ocidente e Oriente, as duas fon
tes inspiradoras da civilização bra. 
slleira. 

No momento atual a.s nações 
são caractel'lizadas, não pelas me. 
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trópoles, mas por suas populações 
rurais. Na.s metrópoles, há um 
pouco de tudo. A mesma técnica. 
pula de meridiano em meridano, 
desconhe.cendo fronteiras. O arra
nha-céu norte-americano oferece 
versões audaC'losas em cidades re
motas do Oriente. A êsse respeito 
_ especialmente no capí.tulo da 
arquitetura, da ciência e da. in· 
dústria mecanizada - o Ocidente 
não existe mais .como uma. conti
nuidade geográfica: é, além .dos 
seus domínios naturais, um gran
de arquipélago não de ilhas, mas 
de cidades ou bairros, vivendo a 
sua imitação ou experiência ... 

Onde fica o resíduo de cada povo? 
Nas sua,s populações rurais, nas 
artes populares rurais, nas artes 
populares, na literatura oral, nos 
romances do "interior", em tu
do quanto permita a sobrevivência 
dos processos ingênuos e Uvres da 
criação. Nossas populações rurais, 
com pel'sonagens típicos, hábito.> 
cnra~zados, sentimentos irrefor
mávei:s, não s·e confundem com as 
saborosas aldeia,s de Portuga.l ou 
da Itália, i!lem com os sítios in
teriorizados da Ásia ou AfriC'a. • 
Pouco importa o que são: são as. 
sim mesn1o, na sua condição indi
vidual e coletiva. Aquilo que as 
circunstâncias, ao longo de sécu. 
los e milên!i:os, jogaram a:qUi -
deixou resíduos. frutUI!cou, sobre. 
viveu. É o Brasil sertanejo, ca- . 
boclo afirmativo, pioneiro, generoso, 
hospitaleiro e tolerante. Nas ci
dades, es·tá O· Br·asil cosmopolita, 
progress,!sta, técnico, Universaliza. 
do. Numas e noutras, a lição do 
Ocidente - a bela e ·clara lição do 
Ocidente - e a presença resddual 
do Oriente remoto. Não me esten. 
di a: falar do BraslU por jactância, 
mas apenas para tentar definir-lhe 
o caráter. E poder, então, per
guntar, justificando êstc Congres· 
so : - Não é o Pais adequado· ao 

grande debate das culturas, no 
empenho de aproximar o Oriente 
do Ocidente ? 

Agradeço tantas presenças ~lus· 
tres e amigas. O convivio é honra 
e estímulo para nós. Do Congresso 
resultará um grande depoimento 
histórico e cultura.}, Agr:adeço a. 
prestigiosa oração do Mlnistl'o 
Pedro Paulo Penddo, em nome do 
Govêrno da República, e a cola· 
boração .Qos Podêre.s Públicos a. 
esta indciativa. Agradeço, na. pes. 

. soa do Governador :Sette Câmara, 
o concurso do Estado da Guana· 
bara. Agradeço a satisfação de 
estar nesta casa - a. Assocla,ção 
Brasileira da Imprensa - e a seu 
venerando Presidente, Herbert Mo
ses, confundidos o Presidente e a: 
Instituição na mais !nstrangigente 
defesa da liberdade de opinião. 
Agradeço a .acolhida da. imprensa, 
fi·el às grandes caus·as. Agradeço 
a solidaridade dos escl'li1ores bra
s!Ieiros, quer os companheiro& de 
clube, quer os das entidades lite
rárias. Agradeço o comparecimento 
de todos. E não agradeço só por 
gratidão. É também porque ·vai 
dentro de mim um júbilo imenso 
por poder confessi!Jl', agradecendo, 
q,ue as fõrças vi.'vas da Nação 
acolheram com entusiasmo êste 
Congresso. Não é um Pen·Clube 
que recebe os seus congêneres : 
é a Nação que recebe, desvanecida, 
a visita de tão destacadas e gene· 
rosas personalidades estrangetras 
nas. letras. l!l a Nação que peran· 
te o mundo, reafirma aprêço pela 
literatura e pelos homens de espí
rito, e confia nos grandes ideais 
de liberdade e comp·reensão, que 
vem animando, há mais de trinta 
anos, os membros dos Pen-Clubes 
do mundo". 

A:Ssim Sr. P!1esidente, eu me , . . 
congra tu! o .. c·om os escritores bra· 
sileiros pela promoção dêsse cer· 
t::une em nossa Pátria. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas). 



101.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
enn 27 de Ju[bo de 1960 · 

EXTRAORDINABIA 

PRE'SID!ilNCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER E CUNHA MELLO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs.. Senadores : 

· Mourão Vieira. 
Cunha Mel!o. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
AttUio Vivacqua. 
Ary Vianna. 

· Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares, 
Moura Andrade. 
Taciano de Mel! o. 
João Villasbôas. 

Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (47). 

O SR. PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 
47 Srs. Senadores. Havendo número 
legal, declaro aberta a sessão.-

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, se1·
vindo de 2• Secretário, procede à 
leitura da Ata da sessão ante
rior, que, posta em discussão, 6 
sem debate aprovada. 

O Sr. Segundo Secretário, ser
vindo de 1 p' 16 o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

Do Sr. Presidente da República n• 
27, de 1960, acusando e agradecendo 
o recebimento da de n• 69, de 7 do 
corrente, acompanhada de autógrafo 
do Decreto Legislativo n• 11, de 1960. 

Ofícios 

Da Câmara .elos Deputados : 
N• . 371, de 21 do corrente, comu

nicando haver aquela Casa aprova
do emenda substltutiva do Senado, ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 4, de 
1952, que cria o Ministério da Eco
nomia. 
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N.• 384, de 1960, encaminhando au
tógrafo do seguinte : 

PROJETO DE LEI DA. C.lMARA. 

N• 71, de 1960 · 

(N• 1.531-C, de 19156, na CAntara) 

Concede iaençtio de ~mpoatoa e 
taa:aa aduaneiras er&ceto o de 
Pretl~ Social, par11 m~~te
riafB ,jmportadOB pelo Oomp11nhia 
Ferro Br!Urile.iro 8. A. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• l!'l concedida à Companhia 

Ferro BrasUelro S. A., com sede no 
Municipio de Caeté, Estado de Mi
nas Gerais, isençAo de Impostos de 
lmportaçAo e de consumo e de taxas 
aduaneiras, exceto a de previdência 
social, para a lmportaçAo dos ma
teriais abaixo relacionados, destina
dos à. lnstalaçAo de uma slnterlza
çAo de minérios e de uma oficina de 
centrlfugaçAo : 

3 - Extratores distribuidores de 
tabuleiro metálico de 2,20 x 0,63 e 
1,4315 X 0,63. 

1 - Extrator distribuidor de tabu
leiro metálico de 2,00 x 0,63. 

1 - Extrator distribuidor metáli· 
co de 2,80 x 0,63. 

1 - Alimentador de tabuleiro me
tálico de 1,485 x 0,40. 

1 - Transportador horizontal de 
30'' x 19,15m 

1 - Transportador horizontal de · 
2 sentidos de 30'' x 24,15m 

1 - Transportador inclinado de 
18" x 155,60m 

1 - Transportador Inclinado de 
18'1 X 26,50m 

1 - Transportador inclinado de 
18'' X 52,50m 

1 - Transportador horizontal, ro· 
lante, de 2 sentidos, de 1500 x 14,00m 

1 - Transportador horizontal, de 
18'' x 32,00m 

1 - Transportador inclinado de 
2 sentidos, de 18" x 4,00m 

1 - Transportador Inclinado de 
18'1 X 7,150m 

1 - Transportador inclinado de 
18 X l8,00m 

1 - Elevador continuo de alcatru
zes : A - 17,79m 

1 - Elevador continuo de alcatru
zes:A-34m 

1 - Transportador inclinado de 
18'' X 8,80m 

1 - Distribuidor peneirador de ro
los, de 775m 

1 - Peneira vibrante 3 .000 x 
1.300. 

1 - Granulador de mandlbulllll 
600 X 200. 

1 - Triturador de clllndroe lfiOI. 
1 - Peneira de 1 tela de 2,00 x 

1,30m. 
1 - Triturador de ba.rrall. 
1 - Redutor de acoplamento para 

pOsto 55. 
2 - Mlsturadore:!. 
1 - Carrinho de carregamento. 
2 - Fomos de aglomeraçlo mu• 

nldos dos sacos da chaminé (coifa). 
1 - Carrinho acendedor. 
2 - Reclusas de aspiraçAo. 
2 - Tremonhas de aglomerados. 
2 - Distribuidores de aglomera-

dos. 
2 - Redutores de distribuidores 

de aglomerados. 
11 - Mesas dosadoras. 
1 - JOgo de 3 distribuidores. 
2 - Peneiras vibradoras. 
1 - Vidro-transportador. 
2 - VentUadores de aglomeraçAo. 
1 - Ventilador de desempoeira. 

mento. 
6 - Motores 5-CV - 1. 200 rota

çlies. 
1 - Motoredutor 9-CV - 900/415. 
5 - Motoredutores 5.CV ~ 1.200/ 

36. 
3 - Motoredutores 25-CV -. 900/ 

33. . 
1 - Motoredutor 15.CV -. 900/30. 
1 - Motóredutor 1-CV ·- ·1. 200/ 

104. 
1 - :M:otoredutor 6-CV - 1.-200/ 

150. . 
2 - Motoredutores 18 • CV -

1.200/3150. 
1- Motoredutor 5-CV - l.200/ 

50. 
2 - Motores 5-CV - 1. 200. 

11 - Motoredutores li.CV - 900/ 
30. -
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2· ....::. .By-pass (passagens secundá
rias motores) redutores· 5-CV -
1.200/16. 

7 - Instalação, britagem, repar
tição. 

1 - Motoredutor 15-CV - 900/ 
27. ' 
1- Motoredutor 5.CV - 1.200/ 

86. o 

1 - Motoredutor 2,5-CV - 900/ 
'33. ' . 

2 - Motoredutores 10-CV 
1.200/36. 
1- Motor 10-CV - 1.800/900. 
2- Motores 5·CV - 1.800/900. 
1- Motor 15-7,5 CV - 3.600/ 

'1;800. ' 
3 - Motoredutores 3.CV - 1.2001 

30. 
2 - Motores 150-CV - 3. 600 a 

·2.780-V. 
24 - Quadro de britagem - pe-

nelramento e repartição. 
Quadro separado sob silos. 
Quadro de aglomeração. 
Quadro de· retomada dos aglome
rados. 
Quadro dos ventiladores. 
Material dos carrinhos. 
Material separado aglom. brita
gero. 
2 - ManOmetros registradores. 
2 · ...... PlrOmetros. 
1 --:- Aparelho de esmerilhar. · 
1 - Transportador 18" x 9m. 
1 - Grupo Eletro Compressor V. 

22 - M:-8 composto de : 
· 1 - Compressor, tipo, V-22-im, 
compondo-se de dois cilindros de efei
to. .duplo, .dispostos em V, vasl!.o de 
27,5m 3 mln. à. velocidade de rotação 
de. 500 r.p.m. . . 

. 1 ;.... Filtro de ar à entrada { aspi
ração). 

1 - Transmissão de correias tra
pezoldals, compreendendo· : polias 
motora e receptora. . · 

1 - Motor elétrico aslncrono, tri. 
fáslco, .440 V, 60 perioiios, 1. 800 
r.p.ni., 190-CV, rotor em gaiola du
pla. 

1 - JOgo de trilhos de alisamen
to para o motor. 

· 1 - Aparelhamento automático de 
partida e proteçl!.o, tipo estrl!la. 
triângulo. 

1 - Monostato de segurança, à 
pressão de óleo. 

1 - Resfriador final com separa· 
dor de óleo. 

7 - Esmerilhadoras elétricas por
táteis de alta jreqüéncia : 

- tipo MTH·150. 
- motor com rotor em caixa de 

esquilo. 
- Corrente trifásica 225 V 180 Hz. 
- número de rotações/minuto do 

eixo porta-rebõlo sem .carga 3; 700. 
- previsto para esmeris vitrifica. 

dos 150 x 50mm. 
furação 5/8" (15,88mm). 

-capacidade em Watts: 1.200. 
- entregues com 5 metros de ca· 

bo isolado 4 x 2,5mm sem tomada 
macho ou fémea. 

Acessórios para as esmerilhadoras 
acima: 

5 - Motores completos 25/525. 
5 - Rodas de eixo . porta-esmeril 

106/302: 
7 - Rolamentos/rotor 96/633. 
7 - Rolamentos/rotor 96/636. 
7 - Rolamentos de eixo porta-es

merll de 1 carreira esferas 96/625. 
7 - Rolamentos eixo porta-esme

rll de 2 carreiras esferas 96/308. 
14 - Interruptores 28/965. 
7 - Porcas de fixação do esme

rll 252/174. 
2 - Trombetas 10/102. 

· 2 - Tampas exteriores de rebôlo 
81/244. 
· 2 ..:... Tampas interiores de rebõlo 

81/251. 
· 3 - Estatores bobinados. 

2 - Eixos porta-rebolos 11/624. 
. 2 - Carcaças 32/280 . 
2 - Punhos 14/251. 
5 '""'" Capas: protetoras de Cabo 

.114/432; 
·. 1 -: Conversor de freqüência, tipo 

MXPB 40 b d, freqUência : 60/180 
Ns, velocidade de rotação 240 r/pm, 
potência : 27 KV A, tensão primária : 
440V, tensll.o secundária, 220 V, com 

1 - motor asincrono de ataque ti
po MOPB 33 b, corrente 440V - 60 
Hz, potência 32-CV - 1. 800· r /pm ·e 
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1 - Chave de. demarragem em 
óleo tipo RD3. 

(Estas duas máquinas entregues 
montadas sObre placa de base co· 
mum com um só jôgo de polias). 

1 - Grupo Conversor de 181) KW . 
220V, corrente continua, compreen· 
dendo : 

1 - Motor asincrono, tipo MOHE 
li60 a potência: 275-CV - 1.750 
H/mn, corrente : 440V - 60 Hz. 

1 - Geradora de corrente conti
nua, tipo U. 140 - potência. 181) KW 
- 1750 R/mn, corrente continua : 
220-V e as placas de base e man
chões de acoplamento necessários. 

1 - Alternador Trifásico, tipo 
semi-protegldo, auto-ventilado, sem 
mancais, nem chapa de base, nem 
excitatrlz. 
. 1 - Grupo Eletro-Soprador com-

posto de: · 
- Estator munido de articulação 

de desmontagem horizontal. Eixo de 
aço forjado. 

- Roda fechada tamponada. 
- Abes de chapa, rebitadas em 

caixa de aço forjado. 
- Cassonetes e mancais axiais de 

eniraxamento sob pressão por bom
ba de óleo movimentada pelo multi· 
pllcador. 

- Termômetros nos mancais. 
- ManOmetros na aspiração e no 

recalque. 
2) - Um Multiplicador de Velo· 

cidade de engrenagens, compreenden· 
do: 

- Cárter de ferro fundido com ar
ticulaçAO horizontal. 

Engrenagem helicoidal. 
- Mancais de engraxamento sob 

pressão. 
A relação de redução será de 3. 600 

em 4.440 r/mn. 
3) - Um circuito de Engraxa

mento, comportando : 
....:. Uma bomba de óleo de engrena

gens movimentada pelo multiplica-
dor. · 

- Uma bomba de óleo manual pa· 
ra o engraxamento na partida. 

- Um resfriador de óleo com cir
culaçil.o de água, 

'- Uma caixa· de óleo ·(óle_o do pri
meiro enchimento não fornecido) . 

- Tubulação de llgação entre os 
diversos elementos do grupo. 

4) - Dispositivo de Regulagem e 
Segurança. 

O grupo deverá ser equipado com 
um dispositivo de regulagem de va· 
zi!.o conste.nte e segurança, compre
endendo principalmente : 

-'- Uma borboleta . de regulagem 
na aspiração 'dirigida por servo-mo. 
tora óleo. 

- Um relé a óleo e suas tomadas 
de impulsão. 

- Um grupo moto-bomba de ali· 
mentação. . . 

- Um venturi. 
- Um mono-interruptor provocan· 

do a disjunção do motor em caso 
de queda de pressão do óleo de en
graxamento. 

5) - Acoplamentos entre o sopra· 
dor e o multipllcador e motor. 

6) - Placas de base sob sopra· 
dor, multiplicador e motor.. Esta 
parte do fornecimento, formando um 
conjunto mecânico completo, se en· 
cerrará ao chegar aos flanges de as
piração e de 'recalque do soprador, 
aos flanges de entrada e de saida 
de água do resfriador de óleo com 
à. exclusão de tOdas as tubulaç&s 
vindo a llgar-se neste& orificios e da 
latoaria correspondente. 

1 - Motor asincrono Trifásico, ti• 
po semi-protegldo 'de eixo horizontal, 
auto-ventilado, dois mancais tampo· 
nados · de rolamentos, ponta de eixo 
nua. com rotor bobinado de· . anéis, 
enrolamentos Impregnados' contra 
umidade. ' . 

1 - Reostato de Partida para· o 
motor acima, de resistências metáli· 
cas. em óleo, de comando'riormàl por 
volante. · 

1 - Cofre de Proteçll.o para o mo· 
tor acima constituldo de : 

- Um interruptor-disjuntos baixa;. 
tensão, tripolar, munido de 3 relés 
eletromagnétlcos .temporizados ao 
máximo de intensidade, . cabos do 
disjuntor dímensionador para SOO .A,. 
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- Um relé ao m!nimo de tensA.o 
para. o tratamento do reosta.to de 
partida. · 

- O conjunto será Instalado num 
cofre blindado, ma.ter!a.J. troplca.l!za.· 
do, com uma. linha. atravessante. 

o. disjuntor será de . comando à 
m!o • 

. lllste cofre será fornecido sem cal· 
xa. de cabo, ~em caixa. de empanque. 
. 1. - Dispositivo de Comando à 
Distância. do dispositivo de regula.· 
gem do soprador, e · · 

Um. aontador de VM4o Reg.flltra· 
àor 

Para. registro da. vazA.o do ar do 
electro soprador. 

lllste aparelho "deve estar provido 
dos acessórios necessários à Ugac;Ao 
ao ·VentUri, que faz parte do dispo· 
altivo ·de regulagem. 
· Acessórios para o conjunto acima: 
1 jOgo de cassonetes para. o so-

prador. . 
1 .jOgo de ca.ssonetes para. o mui· 

tlpllcador. 
: 1 jOgo de plnhlles para. a bomba 
de óleo. 
. 1 rolamento SKF 637 MO 3 para o 
motor. · 

1 rolamento NU 317 l\13 para o 
motor. 

6 escOvas C 1527 para. o motor 
1 Carrinho Elétrlco "Fenwlce" 

com as seguintes caracterlstlcas. 
Elevador de grande elevaçl!.o -

l\lodêlo KP 202 N. 
FOrça. carregadora - 2 tonel&.· 

das. . . 
FOrça carregadora. máxima - 3 

toneladas. 
.. Altura de elevac;ILo - 1,58 m. 

Dlmenslles da. plataforma elevado· 
ra, . 
. · Comprimento, - 1,3815m. 
... Largura - 0,6715m. 

· Rodas munidas de bandas de bor-
racha. . . 

Cofre de bateria. previsto para. re
ceber uma. bàtel:!s. S:AFT 44 elemen
tos· ·T6H.' · 
· 1 - Contador ampêre-bera.-metro 

de rendimento 715 Ampêres 300 Ah 
conta.to aUXIliar de abertura em fls. 
de 'cárga. · 

1 ...., Bateria de nique! SAFT cons· 
tltuida de 44 elementos T6H de 286 
Ah 50V, · dimensões 1. 025 x 825mn. 

1 - POsto de· aarga com Retlflca. 
dar de· B.iZenio : 

- Modêlo 24/44 FN 100/65 TBVK. 
- Allmentaçl!.o : trltáslca 440V 60 

Hz. 
-. Impregnaçl!.o reforçada para 

utlllzaçlo em pais quente. 
- Permitindo assegurar o recar· 

regamento sem vigilância, de : 
1 bateria de 44 elementos ferro· 

niquei T6H 288 Ah, corrente média 
de carga 615A : 1 bateria de 24 ele· 
mentes Edlson C·8·450 Ah, corren· 
te média. de carga. 100 A. 

O aparelho será entregue com ca· 
bo macio de carga e mais tomada de 
corrente. 

1 - Lote de peças suplementares 
capaz de assegurar um serviço con· 
tlnuo dos aparelhos acima durante 
um periodo de 2 anos. 

A - Quadro Alta Tensão 
1 - 1) Painel Prebloco sobrelevado 
tipo PS, compreendendo : 

- Um jOgo de barras previsto pa· 
ra potência de 1. 500 KV A, m!nimo. 

- Um separador trlpolar de co· 
mando mecânico 7 KV - 500 A. 

- 1 disjuntor tripolar, em óleo, 
tipo se 1.6- 7 KV- 500A, mu· 
nldo de 2 desengatadores por me· 
canismo Indicador. 

- as !limpadas de poslçl!.o e aces· 
sór!os; 

- uma caixa de cabo para cabo 
armado de diAmetro exterior 43 
mm. 
2 - 2) Painel de contagem, para a 
chegada procedente, compreendendo: 

- dois transformadores de lntensl· 
. dade" 7 KV - relação 175/5 A; 

- dois transformadores de ten· 
são monofás!ca 2.800/110 V; 

- três corta-circuitos fusiveis pa· 
ra a proteçl!.o dos ·transformadores 
de tensl!.o. 

Na parte dianteira será previsto : 
- um voltlmetro com comutador 

graduação O·S.OOOV; 
- um contador· de energia ativa; 
- um amperlmetro de contrOle; 
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l - Painel prebloco P. S. Idêntico 
ao do parágrafo A. l) mas com uma 
proteção reguladora para 400 KV A. 

B - Quadro baixa preas(Jo 440 
Volts 

1 - Painel prebloco tipo 2-FF, 
compreendendo : 

l jOgo de barras tripolar 2. OOOA. 
2 Am~rlmetros 0-200A em trans

formadores de Intensidade. lllstes 
amperlmetros serão ·colocados na 
dianteira do painel. 

- Na divisão superior : 
1 disjuntor tripolar D. M. B. 500 V 

60 Hz - 800 A munido de 2 desen
gatadores diretos ao máximo de ln· 
tensidade, retardados por mecanismo 
indicador. lllste aparelho é secionável 
por retração com comando mecâni
co, a partir do lado dianteiro. 

Esta divisão comporta, ademais, 2 
cailtas de elttremidade, cada uma 
para cabo de 48,9 m de diâmetro. 

- Na divisão inferior : 
Idêntico equipamento da divisão 

superior. 
l - Painel prebloco tipo 4 DDDD, 

compreendendo : 
l - jOgo de barras tripolares 

2.000 A. 
2 amperlmetros 0-200 A em trans. 

formadores de Intensidade. lllstes am· · 
per!metros serão colocados na parte 
dianteira do painel. 
·- Na Divisão superior : 
l disjuntor trlpolar tipo D.N.O. 

500 V 60 Rz 200 A, munido de 2 de· 
sengatadores diretos ao máltimo de 
Intensidade, para cabo de 30,9 mm 
de diâmetro. 

- Na divisão central superior : 
Idêntico equipamento ao da divisão 
superior. 

- Na divisão central inferior : 
idêntico equipamento ao da divisão 
superior. 

1 - Painel prebloco tipo 4 DD -
Semelhante ao tipo 4 DDDD (pará
grafo B 2) porém comportando sô· 
mente 2 disjuntares em vez de 4, fi
cando livres as divisões central su
perior e inferior para futuro equipa-
mento. · · 

NOTA : - Os painéis alta e bai• 
xa tensões devem formar quadros 
completos separados. 

C - Acessórios : 
50 tubos com buchas de rosca 13() 

V 1õ W para os paln6111 AT. 
50 tubos com buchas de baioneta 

135 V 15 W para os painéis DT. 
100 rolos de papel diagrama tipo 

BC 60 para wattlmetro registrador 
Chauvin·Arnoux, Retlgrafo tipo FWE 
com mostrador n• 9.136, l/1 gradua· 
ção O a 10. 

aondlç6es Ii/létricas 

10 - Conexi5es direitas deslguall 
para: 

- Cabo de cobre diâmetro 8,25 
mm por apartamento, cOnico; bome 
cobre diâmetro 30 mm por cone el4s· 
tico; 
12 - Conexões direitas Iguais pa

ra condutores de cobre de apêrto por 
cone elástico série XC 111, mas com 
os dois lados para tubo diâmetro 
1.1/C"; 
10 - Conexões direitas blmet4llcas 

desiguais para : cabo de alumlnlo de 
diâmetro 10,11 mm por apartamen
to cOnico para : 

- bome de cobre, diâmetro 30 mm 
por cone elástico; 

4 - Conexões direitas blmetálicas 
desiguais, de apartamento cOnico pa
ra: 

- cabo de alumfnio, diâmetro 
10,11mm. 

- cabo de cobre, diâmetro 8,25 
mm. 
16 - Conexões em esquadro para 

condutores de cobre, de apêrto por 
cone elástico série XC 113, mas com 
um lado, para tubo de diê.rnetro eltt. 
1.1/S" e o outro lado para bome de 
diâmetro ext. 30 mm. 

7 - Conexlles em . esquadro para 
condutores de cobre, de apêrto por 
cone elástico série XC 113, mas com 
um lado para tubo de diâmetro 1.1/8 
e o outro lado para bome de diA· 
metro 20mm. 

6 - Conexlles em Tê de apêrto 
por flanges e parafusos para condu· 
tores cd11 cobre. série. XC .951·30, mas 



furados de mà.neira a receber tubos 
de diâmetro 1,1/8". 

7 - Conexões em Tê de apêrto 
por flanges e rOscas, para conduto
res de. cobre série XC .515-12 para 
cabos ·de ·diâmetro 8,25. 

7 - Conexões em Tê de apêrto 
por flanges e rOscas, para conduto
res de alumlnio série XC 505-12 pa
ra cabos de diâmetro 10,11 mm. 

7 - Terminais de apêrto por co· 
ne elástico para condutores de cobre 
série XC 105·46. 

7 - Conexões direitas com borne 
de apêrto por cone elástico, para con· 
dutor 'de cobre; 

- borne diâmetro 1.1/8" - 12 
fios por polegada; 

- tubo, diâmetro 1.1/8"; 
. 7 - Conexões direitas com borne 
para condutores de cobre; 

- borne, diâmetro 1.1/8" - 12 
fios por polegada; 

- barra chata 2" ,x 1/4". 
22 - Conexões. diversas. 

Art. 2• A Isenção abrangerá ape
nas as mercadorias a que se aplicar 
o disposto no art. 73 da Lei n• 3.244, 
de 14 de agOsto de · 1957. 

Art. 3• Esta lei· entrará em vi· 
gor ·na data de sua publicação, re· 
vogando-se as disposições em con
trário. 

- As· Comissões de Economia · e 
de F,inanças. 

PA!IECER 

N• 334, de 1960 

Da OomiBsao de OOIIBtituiçao 
e Justiça, sObre o Projeto de Lei 
da 04mara n• 1, de 1960, (n• 
82-A, de 1959, na C4mara), que 
concede ao Insmuto de Física 
Teórica de B4o Paulo, uma sub
venç4o anual de Orw:eiros 
10 . 000 . 000,00 . 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
Pelo projeto em exame é conce

dida à Fundação Instituto de Flsi
ca Teórica de São Paulo, a sub
venção anual de 10.000.000,00 (dez 
milhões de· cruzeiros) correndo a 

despesa respectiva pelo Ministério 
da Educação e Cultura. 

A dotação · aludida permitirá o 
prosseguimento de um Importante 
trabalho desenvolvido pelo Instituto 
e que, abrangendo o campo teórico 
do estudo da Flsica, estende-se 
também, quando as · condições o 
pennitam, ao terreno experimental. 

Do ponto de vista da constitucio· 
,nalidade e juridicidade, nada há 
que Impeça a aprovação do proje
to, cabendo às Comissões compe
tentes, apreciar .lhe o mérito. 

Sala das Comissões, em 18 de feve
reiro de 1960. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Daniel Krieger, Re
lator. - Ruy Carneiro. - Menezes 
Plmentel. - Ary Vianna. - Jefler. 
son de AY!tiar. - Milton Campos. 

PARECER 

N• 335, de 1960 

Da OomiBs4o de Educação e 
Cultura, sõbre o Projeto de Lei 
n• 1, de 1960 (na C4mara mi• 
mero 82-A, de 1959). 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
Pelo projeto em exame é conce· 

dida à Fundação Instituto de Flsica 
Teórica, de São Paulo, a subvenção 
anual de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi
lhões de cruzeiros), correndo a des
pesa respectiva pelo Ministério da 
Educação e Cultura. · 

O Instituto de Flsica Teórica é 
uma Fundação organizada em São 
Paulo, com o fim de proporcionar 
·aos cientistas do Brasil os meios 
necessários às suas pesquisas e es
tudos,, num clima de total dedicação 
à Ciêilcia. 

O Instituto goza de plena auto· 
nomia, mantém uma equipe bri· 
lhante de pesquisadores, e, graças 
a uma organização eficiente, pOde 
reduzir ao mlnlmo as funções buro
cráticas. A entidade, fundada em 
1951, vem desenvolvendo seus traba
lhos no campo da Flsica teórica e 
beneficiou-se, em seus primórdios, 
da orientação de Ilustres flsicos 
nlemães. 
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Somos, portanto, pela aprovação 
do projeto, mas julgamos impor
tante que se estenda igual beneff· 
cio a outras entidades do Pais, que 
:;;e · vêm especializando no mesmo 
setcir · de .Pesquisas. · 
. O Instituto de Fislca, da Pontifi. 
cia ·universidade Católica do Rio de 
Já.neiro, fui Iniciado em 1956, com 
a finalidade de colabor1,1r eficazmen
te na preparação dos homens ,de que 
necessita o Pais para sua expansão 
técnica e Industrial. 
. O Instituto prepara futuros cien

tistas e técnicos, pela adoçil.o do re
gime de dedicação exclusiva e tem· 
po integral compulsório para pro· 
fessõres e alunos, e vem orientando 
a formação ·de seus membros, no 
sentido de um entrelaçamento per
feito entre a teoria e a prática. 
Tem ainda recorrido a professôres 
visitantes e contratados das melho· 
res !nstituic.:ões de ensino e pesqui
sa nacionais e estrangeiros, para a 
organização de programas conti
nuas de pesquisa. Em 1959, teve o 
Instituto cinco professOres estagiá· 
rios estrangeiros, quatro america
nos e um alemão, em 1960 dois ame
ricanos, um alemão e um espanhol, e 
já convidou para 1961 dois alemães 
e um japonês, 

Essa entidade já vem prestando 
grandes serviços ao Pais, executan
do urna série de pesquisas, referen
tes à determinação do grau de con
taminação radioativa no solo e no 
ar, por encargo da Organização 
Cientifica da ONU e sob o patrocl
nio da Organização Nacional de 
Energia Nuclear e do Conselho Na
cional de Pesquisas. Participou, ln· 
tensamente, do Ano Geoflslco Na
cional, organizando uma rêde de oi
to estações em todo o Brasil, desti
nada à Investigação das condições 
elétricas da atmosfera. Colabora, 
ainda, no programa de investigação 
radiobiológica, patrocinada pela Or. 
ga.nização Mundial de Saúde, ence
tou uma série de Investigações no 
campo da flsica do estado sólido, 
patrocinada pela OEA, pela !i'ôrça 
Aérea · Norte-Americana, além d\! 

outros trabalhos· reunidos em cêrca 
de .vinte publicações, dadas à luz 
nos anais da Academia Brasileira de 
Ciência e em diferentes revlstás · es
trangeiras. 

Por tudo Isso, julgamos que essa 
entidade . merece o apoio ·dos podê· 
res públicos, que estarão dessa for· 
ma acelerando o desenvolvimento 
cientifico, técnico e Industrial do 
Pais. 

Somos, portanto, pela aprovação 
do projeto, com a seguinte emenda : 

EMENDA 1 - (CEC) 

Acrescente-se onde convier : 
Art. ~ l!l concedida ao Instituto 

de Fisica da Pontiflcia Universida
de Católica do Rio de Janeiro idên· 
tlca subvenção anual, correndo tam
bém a despesa respectiva pelo Mi· 
nlstério de Educação e Cultura. . 

Sala das Comissões, em 25 de ju
lho de 1960. - Reginalào Fernan
des, Presidente, aà hoc - Mem àe 
Sá, Relator. - Saulo Ramos. - Li· 
ma Teixeira. - Afonso ArinOs. 

PARECER 

N• 336, de 1960 

Da Oomissilo de Finanças, sO
bre o Projeto àe Lei da 04mara 
número 1, de 1960 (n• 82, àe 
1959, na 04mara), 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
O projeto em exame concede à 

Fundação Instituto . de Fisica 1"~óri· 
ca, de São Paulo, a subvenção anual 
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de cruzeiros), correndo a despesa 
respectiva pelo Ministério da Edu
cação e Cultura. 

Para um pais que tem o seu sen
tido de vida nacional intimamente 
vinculado, no momento, ao esfôrço 
em prol do desenvolvimento econó
mico, assume particular importa.n. 
cia o problema de estimular o pro
gresso ·cientifico. 

Sem pesquisa cientifica, sem o 
trabalho '-silencioso dos .. estudiosos de 
Jnboratório, .nenhum povo se.rá. .c:a.· 
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paz de fixar no seu patrlmônlo cul· 
tural o Indispensável conhecimento 
técnico e prático dos prlnclplos ge
rais de ciência. E, sem o pleno do
mlnlo dêsses prlnclplos, i! claro, ja
mais poderá ocorrer o florescimento 
das tecnologias orientadas para a 
solução dos problemas especltlcos 
do pala, Isto é, aquêles problemas 
relacionados com o quadro vivo de 
suas condiç&!s naturais. 

Bômente criando condiç:les favo· 
rávels à formação de cientistas po
derá um pais libertar-se, aos pou
cos, da tutela técnica do estrangei
ro, da dependência de padr6es téc
nicos nem sempre compatlvels com 
o próprio lnterêsse, e do pagamen· 
to de roycilties - criando, enfim, os 
fat6res .reais para um progresso au
têntico, orgânico, seguro. 

A polltica de estimulo à pesqui:la 
clentltlca é, dêsse modo, um dos ca
minhos certos para obter resultados 
definitivos no · campo do desenvol· 
vlmento · econOmlco nr.clonal. ltsse 
desenvolvimento é, em 111tima aná· 
llse, sua conseqüência maior. 

Portanto, a destinação de recur
sos do erário p'l1bllco para subven· 
clonar um Instituto cientifico de Ido. 
neldade lndiscutlvel, já possuidor de 
ampla tOlha de realizações compro
vadas; afigura-se-nos Investimentos 
de alto lnterêsse ·para á. própria na
ção e justifica, plenamente, a des
pesa decorrente da aprovação do 
projeto em exame. 

Em face do exposto, somos de pa
recer que o presente projeto mere
ce a aprovação desta Comissão, 
abrangida por essa mesma aprova
ção a emenda a êle apresentada 
pela Comlsslo de Educacão e Cu!· 
tura. 

Bala das Comissões, em 26 de ju· 
lho. de 1960 - Fernandes Tdvora, 
Presidente. - Daniel Krieger, Rela· 
tor. - Dw-Hult Rosado. - Fran· 
iMco GaZZottl. - Calado de Castro. 
Ary Vtanna. - Jorge Maynard. -~ 
Bug6n4c de Barros. - Saulo Ramos, 

p A1l!lCI!llt 

N• 337, de 1980 

Da Comlss4o de Bconomia, a6· 
bre o Projeto de Lei da C4mara; 
n• 45, de 1960 ( n• 223·59, na C4· 
mar a) , que isenta de direitos 
adnaneíros, ImpOsto de coiiBUmo 
e taxas alfanàegdrtas, os equi
pamentos telefOnicos importa• 
dos pela TelefOnica Jundtaf S.A. 

Relator : Sr. Ary Vtanna. 
O presente projeto, que Isenta dos 

impostos de lmportaçl.o e consumo, 
excetuada a taxa de despacho adua
neiro, o material constante da Licen
ça de n• D6 -58/4370 - 4411, emi
tida pela Carteira de Comércio Ex
terior do Banco do BrasU S.A., a 
ser Importado pela Companhia Te
lefOnlca de Jundlai S. A., com 
sede em Jundial, Estado de S. Paulo, 
interessa, realmente, malgrado as 
aparências em contrário, à Comis. 
são de Economia. 

II. Em verdade, o desenvolvi
mento comercial, agrlcola e Indus
trial do pais depende, hoje, em gran
de parte, nas cidades como no Inte
rior, das facUldades de comunica
ções entre produtores, vendedores e 
consumidores, sendo o telefone um 
Instrumento de rara utuldade em 
transações dessa natureza. 

Um negócio realizado é um esti• 
mulo a novos negócios, Implica mo· 
vimentação e aplicação de dinheiro 
e Isso slgnltica Incentivo à produ
çAo, aumento da área df circulação 
de riquezas, maior consumo de mer· 
cadorias, 
· Mais do que o telégrafo ou o rá· 
dlo, o telefone serve aos homens que 
se dedicam à lavoura, à lnd'l1stria e 
ao comércio, razão por que deve me
recer nosso apoio t6da medida que 
possa favorecer o Incremento de tal 
serviço nas cidades do Interior. 

m. Assim· pensando, somos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das ComlssOes, em 2 de ju
lho de 1960. - Ary Vianna, Presi· 
dente e Relator. - Fernandes 2'4-
vora. - Jel/erson de Agu1ar. -
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Mendonçtt Ola.rk. - Lobilo ·da Sfl· 
v eira. 

PARECER 

N• 338, de 1960 

Da Comtast'lo de Fina.nças, . .só· 
bre o Projeto de Le.i da Cdma· 
ra n• 41i, de 1960, (fi' 223·59, 
na 04mara). 

Relator : Sr. Fa.usto Cabral. 
Concede, o presente projeto, isen· 

ção dos impostos de importaçlo e 
consumo, excetuada a taxa de des. 
pacho aduaneiro, para o material 
constante da Licença de número 
D6.58/4370-4411, emitida pela Car· 
teira de Comércio Exterior do Ban
co do Brasil s. A., a ser importada 
pela Companhia TelefOnica. de Jun· 
dial S.A., com sede em Jundial, Es· 
tado de SIJ.o Paulo. 

n. Jundial, das mais progressis
tas cidades paulistas, é um centro 
populoso e ativo, de Indústria prós· 
pera e comércio florescente, consti· 
tulndo o serviço telefOnico uma ne· 
cessidade fundamental para a sua 
população, em geral, e para seus 
homens de negócio, em particular. 

Instrumento que facilita comuni· 
caçOes, pondo em rápido contato 
produtores e consumidores, o telefo· 
ne estimula negócios, proporcionan
do maior circulação da moeda, o 
que se reflete favorAvelmente nas 
finanças ptlbllcas, pela maior arre
cadação dos impostos. 

A isenção pleiteada priva o erá
rio de certa importft.ncia, mas im· 
portAncia Insignificante, levando-se 
em conta o volume de negócios que 
o serviço telefOnico proporcionará 
aos Industriais e comerciantes de 
Jundial, o que importará num au
mento senslvel de impostos. 

Afora isso, caberia assinalar, aln· 
da, que o telefone, longe de ser um 
luxo, constitui Instrumento de bem 
estar coletivo e, como a Isenção irá, 
de algum modo, baratear o serviço, 
em Jundial, só êsse fato bastaria pa
ra justificar a medida em tela. 

m. F'ace ao exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissl5es, em 26 de ju
lho de 1960. - Gaspar VeUoso, Pre. 
sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Vivaldo Lima. - ll'emandea ~d
vora. - Francisco Galloffi. - Da
niel KriegfJ'I'. - Caiado de Castro. 
- Sa.ulo Ramos. - Ary Via11na. 

PAIU!lCI!B 

N• 339, de 1960 

Da Coml8a4o de Segurança 
Nacional, a6bre o Projeto de Lei 
da C4mara n• 107, de 1959, (Pro
jeto n• 4.959-B-54, na 04ma-

. ra), que cria no Minilltérlo da 
Marinha, os quadros comple
mentares dos corpos da Arma
da, Fuzileiros N ava/8 e I11ten" 
dentes da. Marinha. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 
Em virtude de requerimento do 

Nobre Senador Moura Andrade, ten· 
do em vista as lnformaçl5es presta
das pelo Sr. Ministro da Marinha, 
volta a esta Comissão, para seu de
vido reexame, o presente projeto de 
lei, que cria, no Ministério da Ma· 
rlnha, os quadros complementares 
dos corpos da. Armada, F'uzllelros 
Navais e Intendentes da Marinha. 

De iniciativa do Poder Executivo 
e apresentado em 1954, teve o pro
jeto longa tramitação pela cama
ra, onde sofreu detido exame, niJ.o 
SÓ dos órga.às técnicos daquela. Ca~ 
sa, como da administração naval, do 
qual consta mais de um pronuncia
mento do Estado·Maior das F'4rças 
Armadas. 

Dos estudos realizados . pelos ór
gãos daquela Pasta sObre a matl!. 
ria, constata-se que o texto origi· 
nalmente proposto há mais de um 
lustro, carecia de uma lndispensá· 
vel atualização, a par de modlfica
çl5es que foram convenientemente 
Introduzidas, inspiradas na. observa· 
ção dos fatos registrados na admi· 
nistraç!J.o daquele Ministério e no 
desenvolvimento de suas .. novas ati· 
vidades. 
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· '·'A· ·coriveriiéliclà · e · itec'essidade . da 
criação e estruturação·. dos · três . no· 
vos quadros·· propostos pelo projeto, 
beni como as· demais providências 
que promove, objetlvam preclpua
mehte solucionar grave problema da 
administração naval, qual seja, su
prir as suas ~ecessidades de pessoal 
especialiZado e, paralelamente, ate· 
nuar a grande penúria de oficiais 
para o serviço regi.uar da Marinha. 

As medidas constantes. no texto 
atual do projeto, resUltante da con
substanciação das sugestões envia· 
das ao Congresso pelo Ministério da 
Marinha; e com as quais concorda o 
parecer .enviadp, em expediente se· 
creto pelo mesmo Ministério,- aten
dendo à dUigência proposta pelo 11us· 
tre· Senador Jefferson de . Aguiar, 
vêm atender, integral· e convenlen· 
temente, às necessidades reclamadas 
pela administração naval, facultan
do de· maneira racional e econômi· 
ca 'que, dos cargos exclusivamente 
técilicos ora exercidos por oficiais 
de ·carreira da Marinha, voltem es
ses ao exercicio das funções mais 
adequadas que lhes competem, ate
nuando a carência de oficiais no ser
viço regular". 

A Incorporação ou aproveitamen
to nos três Quadros · Complementa· 
res · dentro de suas especialidades, 
por oficiais formados no Centro de 
Instrução de Oficiais para a Reser· 
va da Marinha, é medida altamente 
conveniente para a administração da 
Marinha brasileira, ·de vez que os 
oficiais de Marinha formados pela 
Escola Naval,· ou seja, os oficiais de 
carreira, sendo; como devem ser, um 
politécnico, ainda que esporàdica
mente· especialiZados em qualquer 
.dos ramos particulares do serviço, 
não podem permanecer no exerclclo 
de sua especialidade Indefinidamen
te, porquanto ficariam mais cedo ou 
mala tarde Incapacitados para o co
mando naval,. objetivo primordial e 
verdadeiro de · qualquer oficial de 
carreira. 

O crescimento da Marinha bras!· 
letra e os novos encargos admlnis· 
tratlvos surgidos com o seu natu-

ral desenvolvimento · e progr.esso es· 
tão a exigir a ampliação de novos 
quadros complementares e o apro· 
veitamento nêles de oficiais especia· 
lizados, sendo porém, imposs!vel e 
onerosissimo compor os quadros de 
uma Marinha· poderosamente. cons· 
titulda, exclusivamente com oficiais 
egressos da Escola Naval, cuja for· 
mação é lenta e mesmo, par.a cer· 
tos serviços, demasiadamente teóri· 
ca. 

O projeto tem, assim, o mérito de 
reéoiTer 'à Reserva como conseqüên· 
ela lógica, não só do enorme e re· 
pentlno · crescimento que vêm tendo 
quase tOdas as ·Marinhas do mundo, 
como das providências de seguran
ça nacional a que foram impelidas 
tomar depois do episódio de Pearl 
Harbour. 

Com a formação pelo. CIORM. 
dêsses oficiais e seu aproveitamento 
nós referidos quadros, fica amplia· 
da convenientemente a nossa FOrça 
Naval, o Corpo de Fuzileiros e a 
nossa rêde de Bases, "nas quais se 
Incluem os serviços Iog!sticos que 
são o nervo-motor de tOda a eficiên
cia do sistema". 

Diante do· exposto, a Comissão de 
Segurança Nacional opina. pela apro
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em julho 
de 1960. - Oaíado de Oaatro, 
Presidente em exerc!clo e Relator. 
- Sérgio Marinho, voto contràrla· 
mente ao parecer do Relator, - Ta· 
ciano de Mello. - Francisco Gallot· 
ti. 

'' 
PARECER 

N• 340, de 1960 

Da Oomisslío de Constituição 
e Justiça, sObre o Projeto de Lei 
da Ollmara n• ·22, de 1960, (na 
Ollmara n• 3.966·B·58), que cria 
as Escolas Agrlcolas de Bambwl 
e Ouiabá, nos Estados de Minas 
Gerais e Mato Grosso, c uma 
Escola de Engenharia em Uber. 
lltndia, Minas Gerais, 
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Relator : Sr. Ruy Oarl!eiro. 
· Acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Es
tado· dos Negócios da Agricultura, 
o Sr. Presidente da República en
viou ao Congresso um projeto de 
lei, criando a Escola Agricola de 
Bambu!, no Estado de Minas Ge
rais, subordinada à Superintendên
cia do Ensino Agrlcola e Veteriná
rio e abrindo, para tanto, o crédito 
especial de oito milhões de cruzei
ros. 

Na referida Exposição de Moti
vos, o titular da Pasta da Agricul
tura, justificando a criação da es
cola, acentua que "o preparo técni
co do homem do campo é condição 
indispensável para o desenvolvimen-

. to de nossa agricultura, tão necessi
tada do aprimoramento das técni
cas de exploração do solo, a fim de 
restabelecer-se o equilibrio perdido 
entre a produção e o consumo, dese
quilibrio agravado ainda pela pro
dução anti-econômica ora dominan· 
te nos meios agropecuários, aumen
tando, cada dia, o número de pro
dutos gravosos". 

Na Câmara, foi o projeto aprova
do com duas emendas, uma crian
do a Escola Agrlcola em Culabá, Es
tado de Mato Grosso, outra criando 
uma Escola de Engenharia, com se
de em UberlAndia, no Estado de Mi
nas Gerais, aumentando-se o crédito 
para Cr$ 16.000.000,00. 

A proposição, de maior relêvo, e 
que deverá, no mérito, ser apreciada 
pelas Comissões de Educação e Cul
tura e de' Economia, nada apresen
ta, do ponto de vista constitucional 
e jurldico, que a invalide, pelo que 
opinamos por sua aprova~:ão. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 
1960. - Lourival Fontes, Presidente. 
- Ruy Oarneiro, Relator. - Daniel 
Krleger. - Jefferson d6 Aguiar. -
Lima Teixeira. - Mene:zes Pimentel 
- Argemiro de Figueiredo. - Rw 
Palmeira. 

PARECER 

N• 341, de 1960 

Da OomisslLo de Economia, 
sóbre o Projeto de Lei da Oii
mara n• 3. 966-B-58 (no Senado 
71' 22, de 1960). 

Relator : Sr. JoCU]uim Parente. 
Pelo presente projeto são criadas, 

no Ministério da Agricultura, subor
dinadas à Superintendência do Ensi
no Agrlcola e Veterinário, para mi· 
nistrar os cUrsos previstos no . Decre
to-lei n··· 9. 613, de 20 de · agôsto de 
1946 (Lei Orgânica do Ensino Agri
cola),. a . Escola Agricola de Bam
bu!, no Municiplo de Bambu!, 
Estado de Minas Gerais, e ·a Es
cola Agricola de Culabá, ·Estado de 
Mato Grosso, naquela cidade. 

lll criada, também, uma Escola de 
Engenharia, com sede em UberlAn
dia, Estado de Minas Gerais. 

II - O projeto, de autoria do Po· 
der Executivo, inicialmente criava, 
apenas, uma Escola Agricola em 
Bambu!, medida convenientemente 
justificada pelo Ministro da Agri
cultura, na ·Exposição de Motivos 
que acompanhou a Mensagem presi
dencial enviada ao Congresso. 

Na Câmara, a proposição gover
namental foi alterada, criando-se, 
então, uma. outra Escola Agricola 
em Cuiabá, Mato Grosso, e uma Es
cola de Engenharia, em UberlAndia. 

m - O Sr. Ministro da Agricul
tura, justificando a criação da Es
cola de Bambu!, asstin se · expres· 
sou: 

"A rápida evolução e cresci
mento continuo dos centros in
dustriais e urbanos, as desfavo· 
rávels condi~:ões de sobrevivên
cia nas zonas agro-pastoris e o 
desajustamento entre a vida ru
ral e a urbana vêm acarretan
do o deslocamento do homem 
do campo, em procura nas ci· 
dades, de · trabalho mais com
pensador é· salário que propor· 
clone razoável padrão de vida, 
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A população urbana se apre
senta com mdices superiores de 
educação técnica de trabalho, 
em contraste com os rurlcolas, 
desprovidos de éducação e as
sistência que lhes :\)ermltam di· 
mmuir a distAncia social e eco
nOmica que separa o Brasil ln· 
dustrlal e o Brasil agrlcola. 

Desta forma, medidas gover
namentais devem ser postas em 
execução visando ao melhora
mento das atlvldades agro-pas· 
toris, e entre elas, nenhuma 
outra trará resultados mais 
completos e duradouros do que 
proporcionar aos habitantes das 
zonas rurais os meios de não só 
educar seus filhos dentro das 
modernas técnicas de explora
ção do solo, bem como usu
fruir, êles próprios, dos benefl
clos Imediatos dessa educação. 

*'se objetlvo só poderá ser 
alcançado com a dissemmação, 
em maior nllmero posslvel, den
tro das possibilidades financei
ras do Estado, de escolas agrl
colas. capazes de, pela educa· 
ção, alicerce lmpereclvel da 
evolução, elevar firme e grada
tivamente o padrão de vida do 
homem do campo". 

Os argumentos, brilhantes, do ti· 
tular da Pasta da Agricultura, ser
vem para justificar, igualmente, a 
criação de uma Escola Agrlcola em 
Cuiabá. 

Quanto à criação de uma Escola 
de Engenharia em UberlAndia, tra
ta-se, do mesmo modo, em nosso 
entender, de providência altamente 
louvável porque de grande alcance. 
social. 

U)lerlAndia, das mais adiii.!Ítadas 
cidades de Mmas, situada no TriAn· 
guio Mmelro, cidade populosa, rica, 
industrial, de enormes possibilidades 
econOmicas, já comporta uma Esco
la de Engenharia, estabelecimento 
de ensmo que, favorecendo a moci
dade estudiosa daquela região, pro
piciará a formação de profissionais 
reclamados para uma . série de ati-

vidades próprias não só daquela zo
na mineira como, também, de Goiás, 
c até de Mato Grosso. 

Por tudo Isso, opinamos pela apro
vação do projeto. 

Sala das ComlssOes, em 7 de ju
lho de 1960. - Ary Vtanna, Presi
dente. - Joaquim Parente, Relator. 
- Lino de M attos. - Taclano de 
MelZo. - Fernandes Tátlora. - Aló 
Guimarlies. 

PARECER 

N• 342, de 1960 

Da Comissão de l!JdiiCaçáo e 
Cultura, sllbre o Projeto de Le4 
da C4mara n• 22, de 1960 (n' 
3.966-B-58, na 04mara). 

Relator : Sr. Saulo Ramos. 
Em atendimento à Exposição de 

Motivos que lhe foi encaminhada pe
lo Sr. Ministro da Agricultura, sub
meteu o Chefe do Govêmo à consi
deração · do Congresso Nacional o 
projeto de lei que cria a Escola Agrl
cola de Bambu!, no Estado de Mi
nas Gerais, subordlnáda à Superin
tendência do Ensino Agrlcola e Ve
terinário, a fim de ministrar os 2 
ciclos do ensino agricola, integrados 
pelos cursos de formação, continua
ção ou prático e aperfeiçoamento, de 
que trata a Lei Orgânica do Ensi
no Agrlcola. 

Para dotar o referido estabeleci· 
mento técnico de um patrlmOnio ini
cial e atender às despesas de sua 
instalação, o Poder Executivo pro
pós a abertura de um crédito espe
cial de Cr$ 8.000.000,00, devendo a 
lei orçamentária consignar, nos exer
clcios posteriores, Igual dotação pa
ra sua manutenção, nas verbas des
tinadas ao Ensino Agrlcola. 

Ao ser examinada na CAmara, foi 
a proposição governamental aprova
da com duas emendas, uma, propon
do a criação da Escola Agrlcola em 
Culabá, no Estado de Mato Grosso, 
nos terrenos do Fomento Agrlcola 
daquela. cidade, utilizando-se das 
Instalações e benfeitorias existentes, 
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e a outra, criando uma escola de 
Engenharia com sede em Uberlân
dla, no Estado de Minas Gerais, de
vendo o Poder Executivo tomar, 
dentro do prazo estabelecido, as pro
vidências legais para a sua Instala~ 
ção. 

Tanto a ju~tlficação constante da 
Exposição de Motivos do Mlnlstérlt:. 
da Agricultura, como as razões que 
firmaram a justificativa das duas 
citadas emendas, fundamentam con
venientemente as medidas propos
tas. 

Efetivamente, a rêde escolar do 
ensino técnlco-agricola brasileiro, 
destinado à preparação profissional 
de trabalhadores especialiZados, ne
cessita ser ampllada para que se 

. possa melhor aproveitar os recursos 
económicos do Pais, proporcionan
do-lhe meios mais eficazes de pro· 
dutlvldade de . suas energias, com 
menor dispêndio de suas reservas 
económicas. 

Além de se destinarem a. atender 
aos lnterêsses dos que trabalham 
nos serviços e misteres da vida ru
ral, promovendo-lhes o preparo .téc
nico e a formação humana, e aos 
lnterêsses das propriedades ou esta
belecimentos agrícolas, proporcio
nando-lhes, de acOrdo com as suas 
necessidades, a suficiente e adequa
da mAo-de-obra, as escolas agricolas 
contribuem, ainda, para a mobiliza
ção continua e progressiva de efi
cientes construtores da economia e 
cultura da Nação o 

Em virtude do rápido e crescente 
desenvolvimento dos centros Indus
triais e urbanos, a formação de pro
fissionais qualificados para as dife
rentes modalidades de trabalhos 
agrfcolas faz-se cada vez mais lm· 
periosa, para que se possam obviar 
as desfavoráveis condições de sobre
vivência das zonas agropastoris e 
evitar-se o desajustamento entre a 
vida rural e a urbana, que tantos 
maleficios têm acarretado à popula
ção ruricola desprovida da Indispen
sável formação e assistência que lhe 
permite dimlm!il' n distância. sócio-

económica que a separa dos centros 
Industriais, dotados de superiores 
lndlces de educação técnica de tra
balho. 
· Desta forma, as medidas consubs

tanciadas no presente projeto s!l.o 
das mais justas e louváveis, de vez 
que objetlvam proporcionar aos ha
bitantes das zonas rurais meios con
venientes de educar seus filhos den
tro das modernas técnicas de · explo
ração do solo e de dar aos trabalha
dores agricolas jovens e adultos n!l.o 
diplomados, uma qualificação profl8· 
slonal em condições de lhes aumen· 
tar a eficiência e produtividade; 

Todavia, opinando pela aprov&ç!l.o 
do projeto, sugerimos, pelas mes111as 
razões expostas, sejam, Igualmente, 
apresentadas mais duas emendas : 
uma, criando a Escola Agrotécnica 
de Santa Maria, que já se encontra 
em regime de convênio com o Mi· 
nistério da Agricultura, e a outra, 
propondo a Inclusão, na forma esta
belecida pelo projeto, da Indispensá
vel dotação para a slla criação, ins
talação e manutenção. 

EMENDA 

N• 1-CEC 

Ao art. 1•, acrescente-se in fine : 
"o . . e a Escola Agrotécnica de San
ta Maria, Estado do Rio Grande do 
Sul". 

EMENDA 

N• 2-CEC 

Ao arto 3•, onde se diz : . 
" o crédito especial de Cr$ 
16 . 000. 000,00 ( dezessels milhões de 
cruzeiros) "; 

diga-se: 
" o crédito especial de Cr$ 
24o000o000,00 (vinte e quatro mi
lhões de cruzeiros) ". 

Sala das Comissões, em 26 de ju
lho de 1960o - Reginaldo Fernan
des, Presidente ad '!loco - Saulo Ra
mos, Relator. - Lima Teirceira. -
Mem de Sá, vencido quanto ao art. 
4• do projeto. 
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PARECER 

N• 343, de 1960 

Dlt OomiBsao de Finanças, sô
bre o· Projeto de' Lei da Odma
ra n' 3. 966-B-58 (no Senado n' 
22, de 1960). 

Relator : Sr. Ary Vianma. 
·Para ministrar os cursos previstos 

nà Lei Orgânica do Ensino Agrico
la (Decreto-lei n• 9.613,_ de 20 de 
agõsto de 1946) , são criadas, pelo 
presente projeto, no Ministério da 
Agricultura, subordinadas à Superin
tendência do Ensino Agricola e Ve
terlnârio, a Escola Agricola de Bam
bu!, no Munic"ipio de Bambu!, no 
Estado de Minas, e a Escola Agri
cola de Cuiabâ, na capital de Mato 
Grosso. 

Cria, também, o projeto, uma Es~ 
cola de Engenharia em Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais. 

II - De Iniciativa do Poder Exe
cutivo, !> projeto criava, Inicialmen
te, apenas uma Escola Agricola em 
Bambu!, mas, na Câmara dos Depu
tados, foi alterado, criando-se, ain
da, uma outra Escola Agricola em 
Cuiabâ, Estado de Mato Grosso, e 
uma Escola de Engenharia em Uber
lândia, no Estado de Minas Gerais. 

m - A criação dos estabeleci
mentos de ensino em aprêço foi de
vidamente justificada, e a ela de
ram apoio as comissões que deve
riam apreciar o mérito da proposi
ção, ou seja, a Comissão de Econo
mia e a Comissão de Educação e 
Cultura, tendo, esta última, ofere
cido emenda, Incluindo, entre as es
colas a serem· criadas, a Escola 
Agrotécnica de Santa Maria, Estado 
do Rio Grande do Sul, para tanto 
aumentando-se de dezesseis para 
vinte· e quatro milhões de cruzeiros 
o crédito solicitado. 

IV - O montante do crédito não 
é pequeno, mas a sua destinação é 
a mais louvável possivel, eis que ser
virá à causa do ensino. 

Acresce, ainda, que, mais do que 
nunca, faz-se mister ao Govêrno vol
tar suas atenções para o campo, 

pois a produção está carecendo. de 
maiores Impulsos. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto e das emen
das 1-CEC e 2-CEC. 

Sala das Comissões, em 26 de ju
lho de 1960. - Fernandes Távora, 
Presidente. - Ary Vianna, Relator. 
- Daniel Krieger. - Francisco Ga!
Zott,i. - Dix-Huit Rosado. - Oaiado 
de Oaatro. - Jorge Maynard. -
SauZo Ramos. - Eugénio de Barros. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. Não 
hã oradores Inscritos. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Peço a palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( '') - Senhor Presidente, ouvi on
tem com multa atenção o discurso 
do nosso distinto colega, nobre Sena
dor Novaes Filho, sôbre o problema 
da água que, na Cidade Livre, está 
sendo vendida a Cr$ 200,00 a lata. 

Decidira não mais falar contra a 
desorganização que se nota em Bra
silla em todos os Podl!res, para não 
parecer que desejo criar dificulda
des. Fui obrigado, entretanto, a ir 
àquele núcleo Bandeirante a fim de 
tratá.r de negócios; tive oportunida
de de verificar que, além de absolu
tamente verdadeira e precisa a in
formação do nobre Senador Novaes 
Filho, há mais um pouquinho que 
Sua Excelência não teve oportuni
dade de citar. 

Além da falta de âgua, da sujeira 
tremenda, do pó natural desta zona 
- e breve entraremos no periodo da 
lama devido às chuvas - mais ao 
sul do Núcleo Bandeirante, o depó
sito de residuos ·de bois abatidos 
acarreta cheiro. impressionante, de
sagradável e prejudicial à saúde da 
população. Logo à direita, na man
são por mim adquirida, há uma 

(~) - Nao foi rcviato peiG orador. 
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criaçao de porcos - não da ma.n• 
sãq, mas de um invasor que se apro
priou do .local -,. em número de 500 
cabeças. O mau cheiro dos porcos 
mais os res!duos do matadouro, e a 
situação dos que habitam aquela 
zona: é impresstona.nte. Como se tu- · 
do isso ainda não fOsse suficiente, 
verifiquei, no inicio da Avenida 3, 
uma favela dez vêzes pior que as do 
Rio de Ja.neiro - que já são hor
rorosas - feita. de madeira nova, 
ou usada e de papelão de geladei
ras. As fossas. dessa Avenida 3 se 
localizam bem no melo da rua, não 
há sequer a preocupação de disfar
çá-Ias. ·Já em outros pontos, as fos
sas não são tão visivets; algumas 
ficam nos quintais e outras nos jar
dins. 
. Fizeram na praça uma espécie de 
quadrado, com uma passagem cor
respondente a um corredor, onde es
tão as várias fossas. 

Sr. Presidente, a impressão que 
trouxe ontem . da Cidade Livre, onde 
vou cliàriamente, é de tal ordem que 
me animei a quebrar o compromis
so, assumido comigo mesmo, de não 
·mais me referir a qualquer proble
ma de Brasllia.. Ni!.o quero dar a 
impressão de que sou do contra, de 
que estou cria.ndo dificuldades ao 
Govêmo ou criticando a NOVACAP. 

O Sr. Fernnndes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Creio 
que V. Exa. ainda não notou outra 
especialidade de Brasllia : suas es
tradas têm pregos em quantidade 
suficiente para furar os pneus dos 
carros que por ela trafegam. 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
Muito agradecido. 

O Sr. Taclano de Mello - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
Com todo o prazer, 

O Sr. Taciano de Mello - Desejo 
dar uma informação a V. Exa. A 
Prefeitura de BrasUia . está provi
denciando a retirada daquele chi~ 
queiro de porcos da mansão de V. 
Exa. Desde os primeiros dias . , da 
fundação desta cidade, no local re
ferido por V. Exa., situou-se o açou
gue que fornecia, e continua forne
cendo, carne de vaca e de porco, pa
ra a população. Estive, com o açou
gueiro, na Prefeitura e o Prefi!ito 
nos informou haver enca.mlnhil.do 
.oficio a um amigo de fora do Dis
trito Federal, a fim de que seja lo
ca.Iizado o chiqueiro de porcos ns 
área externa de Brasllia. Concordo 
em que v. Exa. tenha absoluta. ra
zão de reclamar a falta de higiene 
e o mau cheiro. ali existentes, mas, 
a Prefeitura já está tomando provi
dências para acabar com essas ln
conveniências, dentro da área urba
na. lil o que tinha a informar a Vos
sa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Muito agradecido ao nobre Senaaor 
Taclano de Mello pelo seu aparte. 

Repito a V. Exa. que o objetivo 
.do meu discurso não é reclamar con
tra um insignificante chiqueiro. de 
quinhentos porcos no terreno que 
adquiri na Zona das Mansões; refor
ço o que ouvi do nobre Senador No
vaes Filho, e que multo me imp:.;es
sionou, conta.ndo à Casa êsse fato. 

Qua.nto à informação do nobre re
presentante de Goiás, declaro que, 
até ontem, às cinco horas da tarde, 
nenhuma providência havia sido to
mada nesse sentido. Estive na NO
VACAP, onde me aconselharam a 
apresentar requerimento - que· v. 
Exa. me obriga a citar e que se en
contra ainda em meu bôlso - ex
pondo o fato, isto é, que, tendo eu 
adquirido terreno da NOVACAP, na 
Zona das Mansões, nêle encontrei 
um chiqueiro de quinhentos porcos, 
para. cuja retirada solicitava , provi
dências. Não estou reclamando. Fa
ço o histórico do caso para mostrar 
a inconveniênclii.' de se ter à· direita 
um chiqueiro com quinhentos por-
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cos e à esquerda um depósito de re
slduos de bois de matadouro situado 
- se nAo me falha a memória -
em Planaltlna ou seus arredores. 

.Allsim vive a populaçAo da Cidade 
Livre. · 

O Sr. Taciano de MeDo - Dou 
inteira razio a Vossa Excelência. 

. O SR. CAIADO DE CASTRO -
O problema da mansAo nAo está. em 
tela. 

O Sr. TaatGno de Mello - Dou 
integral 1!-poio a V. Exa. quanto à 
necessidade de hlgienizaçAo e fome
cimento d'âgua à Cidade Livre. 

O SR. CAlADo DE CASTRO -
Repito q11e nAo estou reclamando, 
nAo tenho por hâblto reclamar . de 
duas autoridades a mesma coisa. 
Além do mais, fui gentilmente aten
dido pelos funcionârlos da NOVA
CAP, portanto, nAo tenho queixa al
guma. Mas espero as providências. 

Citei o :caso apenas para focalizar 
problema dentro da cidade : à di
reita, o chiqueiro com quinhentos 
porcos e, à esquerda, um depósito 
de reslduos de boi. Quer vente de 
um lado,, quer de outro, a popula
çAo recebe o mau cheiro. 

Ainda àobre o problema da higie
ne e para completar o quadro, 11 nos 
jomals "Correio BrasWense" e "O 
Candango", que o Ndcleo Bandei
rante serâ urbanizado. 

Anteciparei, ·assim, o a}iêlo -
que pretendia fazer no flnBJ, mas a 
isso me ,obrigou a lntervençAo do 
nobre Benador Taciano de MeUo -
à NOVACAP, à Prefeitura, ao Go
vêmo, enfim, às autoridades encar
regadas ~a matéria. Trata-se das fa
velas que estAo surgindo, justamen
te quando a cidade bandeirante vai 
ser Urbanizada. :ID preciso que se dê 
um paradeiro ao mau cheiro dos 
porcos, à direita, e dos restos de 
bois, à esquerda, sem esquecer as 
fossas situadas no centro do que 
deverâ ser uma praça pdbllca e que 
demonstram falta do menor decoro 
e hlgil'Jle, pois deveriam situar-se 

pelo menos, nos quintais. Além do 
mais, estAo revestidas com os pape
l!les com que se costuma embalar 
as geladeiras . 

Confirmando, pois, e com grande 
satlsfaçAo o que ouvi no senado, do 
nobre Senador Novaes Filho, desejo 
fazer um apêlo às autoridades da 
NOVACAP, para que no momento 
em que o Sr. Presidente da Repll
·bllca declara que se vai proceder à 
urbanlzaçAo da Cidade Livre . - o 
que me parece de grande necessida
de - procurem, ao mesmo tempo, 
velar pela sallde pdbllca da reg!Ao. 

Tenho, por outro lado, recebido re
clamaç!les de que, nos apartamentos 
chamados "JK", da Caixa EconOml
ca, nAo hã âgua, nAo obstante mo
rarem ali funclonârlos com dez e do
ze pessoas na sua famWa, dispondo 
apenas de quarto e sala. 

Queria, portanto, alertar as auto
ridades para o que está. acontecen
do. 

Representando a classe pobre nes
ta Casa e habituado a percorrer as 
favelas do Rio de Janeiro - de on· 
de provém o meu grande eleitorado 
- tenho contacto com aquela gente 
e conheço sua vida. lll verdade que 
hâ favelas grã-flnas, com râdio, te· 
levlsAo, geladeira etc., mas existem 
outras pavorosas. E sei do esfOrço 
que se faz para corrigir essa man
cha social. 

Hã mais de dez anos - nAo é, 
portanto, de agora - que os Gover
nos Federal e Municipal procuram 
uma soluçAo para eliminar as fave
las ou, pelo menos, tomâ-las habl
tâvels. 

O Sr. Antc'lnio Baltar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com multo prazer. 

O Sr. Antc'lnio Baltar - V. Exa. 
tem tc'lda razão em alertar as au
toridades para êsses problemas. No 
momento, sAo quest!les de descon
fôrto e de lncOmodos, multo cedo se 
tomarão gravlssimos problemas de 
sadde pllbllca.. Felicito V. Exa.. pela 
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oportunidade com que, complemen
tando o brilhante discurso de ontem 
do nobre Senador Novaes Filho, está 
insistindo com as autoridades por 
providências imediatas. 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
Agradecido a Vossa Excelência. 

Conheço regularmente a terra de 
V. Exa. e sei das dificuldades que 
enfrentam com os rnocambos do Re
cife. No Pará, quando estáva1nos 
nos primórdios da Guerra, o Govêr
no Americano, mediante acõrdo fir
mado em 1939, procurou estabelecer 
as nossas Bases Aéreas. Em Belém 
do Pará, construiu-se o Aeroporto 
de Val de Cana, pari!- onde se vai 
através de uma estrada cuja poeira 
é impressionante, apesar de dez ou 
·vinte vêzes menos da de Brasllia. 
Os americanos pensaram em contor
nar a estrada para evitar a má irn
press!l.o de quem vinha da América 
do Norte ou do Canadá, porque era 
aquêle · o primeiro ponto do Brasil 
que se pisava; e dai, ao sair para 
Belém do Pará, o aspecto era deso· 
lador, onde populações vivem em 
palhoças, particularidade que os Se
nhores Senadores que representam 
as zonas do interior ou dos Estados 
nordestinos bem conhecem. 

O argumento era, como disse, evi
tar que outros estrangeiros tives
sem a mesma impressão desagradá
vel que êles, americanos, haviam ex
perimentado. Propuseram se modi
ficasse o traçado, abrindo uina es
trada nova, um pouco mais longa; 
em vez de ir dlretamente, atraves
sando o bairro das favelas, que se
guisse por outra rota onde, :futura
mente, Iria se construir um Quar
tel. 

Apesar de nosso interêsse e dos 
esforços do Comandante da Região, 
a medida não foi adotada. 

Cito êsses dois fatos apenas para 
dizer que se as autoridades decidi
ram urbanizat• a Cidade Livre, o que 
é de necessidade e só pode merecer 
os nossos aplausos, deveriam, desde 
já Impedir se formassem essas fa
velas pavorosas que estão surgindo; 

do contrário, como Iremos fazê-las 
desaparecer ? Que fazer dessa popu· 
lação, numerosa, que lá vive ? O 
Núcleo Bandeirante é uma cidade, 
tem pelo menos, três avenidas. Nin· 
guém lá . é proprietário; todos têm 
concessão. Se o Govêmo pretende 
urbanizá-la, pode, desde agora, fa· 
zer o seu traçado, prever o proble
ma de água e de esgOto; . porque, 

. dentro de três ou quatro anos -:
não me refiro às favelas que estão 
ao Sul - crescendo e se ramltican· 
do, essas favelas, alcançarão a cl· 
dade. Não sei corno poderemos evi
tar o problema. Foi o mesmo surgi
do na minha terra natal, e no. Rio 
de Janeiro, onde não há. dinheiro que 
possa resolvê-lo. Vemos uma. velha 
cidade que foi crescendo sem ne· 
nhuma preocupação de traçado a 
não ser aquêle que começou com o 
Govêrno Rodrigues Alves. O gran
de problema hoje do ex-Distrito Fe
deral, em relação às favelas, é que 
ali não moram vagabundos e desor
deiros, mas trabalhadores, funcio
nários do Govêmo, federais e muni· 
cipals, gente boa e ordeira. Não se 
pode tirá-los dali porque nllo se tem 
onde localizá-los. · 

Será preciso saia o Govêmo Fe· 
dera! um pouco do regime das pro· 
rnessas e nos autorize um emprés· 
timo, não do tipo do que, hoje, fêz 
com o Banco do Brasil, empréstimo 
de usurário. O que pedimos desde o 
inicio do atual Govêmo, é um em
préstimo nos moldes do que se dá a 
outros Estados. Estamos saturados 
de promessa : na realidadê, nada 
conseguimos. Permanecemos no sis
tema do "vai ter". 

Sr. Presidente, voltando ao assun
to da Cidade Livre e retomando meu 
ponto de vista, se conth:iuarrnos a to
lerar o aumento dessas favelas - ai 
têm a palavra os Srs. médicos, co. 
mo o nobre Senador Taciano de Mel
lo - além de prejudicar a sallde 
pública e a saúde daqueles que ali 
moram, criar-se-á situaçllo diticlll
ma quando se ... d.ecldlr fazê-las desa
parecer. Levar aquela populaçllo pa
ra Taguatlnga, Planaltina ou outros 
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pontos nlo será uma soluçlo. o que 
temos a fazer é evitar a formação 
dêsses aglomerados. 

Quem pOde apreserttar um traça
do maravilhoso, deslumbrante como 
o de Brasfila; quem pOde fazer o que 
estamos dlll.rlamente vendo e assls· 
tlndo, pode levar a cabo o problema 
e resolvê-lo. 

A "Invasão" é Interessante, nobre 
Senador - já estive 14 por duas vê
zes. São candangos · que· chegam, 
constróem seus barracos de madei
ra sObre terras do Govêmo e lá mo
ram. Quanto à. higiene êles não têm. 
Convidaria aquêles que se Interes
sam pelo problema a dar um pulo 
até onde estive. Na Avenida w-s 
n4o ·sei se no começo ou no fim. m 
no ~entido de quem sal de BrasUia. 
Gostaria que assistissem ao que vi 
ontem, debaixo de uma poeira tre
menda - é claro que o Govêmo n1o 
tem culpa - uma população viven
do sem água com Jllau cheiro da di
reita, e pela esquerda, uma praça 
disfarçada' com quatro ou cinco fos
sas fechadas com papelão. Tudo Is
to merece, evidentemente, nossa 
atençlo. · 

Confirmo o que .disse : n1o estou 
reclamando, não estou sequer tra
tando da mansão que comprei e que 
estA ocupada por. terceiros, sObre o 
que falei acld~talmente, porque o 
nobre colega, Senador Taclano de 
:Mello a êle se referiu pois, a NOVA
CAP tem sido multo atenciosa pa
ra comigo, os pedidos que lhe tenho 
feito sAo atendidos, tendo apenas 
um requerimento a fazer - quero, 
apenas, alertar, pedir providências 
ou cooperar com a admlnlstraçAo da 
cidade, Impedindo que o mal cresça, 
e dar ao nobre Senador Novaes Fi· 

. lho' minha solidariedade, meus cum
primentos pelo brilhante discurso de 
S. Exa., na tarde de ontem, que re
trata exatamente a expressão da 
verdade. 

· O Sr. Nouaes Filho - Sou multo 
grato e me sinto honrado em con
tar com a solidariedade de· Vossa 
Excelência, quanto à reclamaçllo que 

ontem trouxe à Tribuna do Sena· 
do. 

O Sr. Taclano de Mello - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não. 

O Sr. Taciano de Mello - Estou 
de pleno acOrdo com V. Exa., no 
tocante à. reclamaçAo para que as 
autoridades permaneçam atentas 
quanto a êsse problema. Todos sa
bemos, entretanto, que o Govêmo 
est4 tomando as providências cabl
vels ... 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Ai a minha divergência com V. Exa. 
NAo sei se o Govêmo está tomando 
providências. Até às cinco horas da 
tarde de ontem nllo estava. 

O Sr. Taciano de MeZZo - Há de 
convir V. Exa. que o. Govêmo tra· 
çou, preliminarmente, no Inicio da 
fundaçAo de Brasüia, um plano em 
que as favelas nAo poderiam existir. 
Criou o Nllcleo Central que é o que 
estamos ocupando, e as Cidades Sa· 
télltes para o operariado. Acontece 
que o afluxo de gente, que para cá 
se deslocou, foi além da expectatl· · 
va. Dentro das nossas leis atuals, a 
questão das favelas é quase lnsol\1-
vel. O Govêmo planejou, por exem
plo, a cidade de Taguatlnga; apare
cem compradores para pura espe
culaçAo, e nllo para construçllo Ime
diata de residência própria. Tenho 
a certeza de que mais de 50% dos 
que pretendem ou já adquiriram um 
lote em Taguatlnga, . já adquiriram 
direitos em Taguatlnga, nll.o estilo 
residindo em Brasll!a, nem preten
demj .fazê-lo. Compram os terrenos 
parajespeculaçll.o imobiliária, o que 
nAo· representa novidade e é lnevit4-
vel, diante das leis que regem o as
sunto. Só · evitariamos essa situaçAo 
se ~ tivéssemos reformado a leglsla
çAo antes da mudança da Capital 
para o Planalto, como pleiteamos 
ainda no Monroe, há dois anos. 
Acontece que tais problemas asse-
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·melham-se aos dos das favelas do 
Rio de Janeiro, Inclusive o das cha· 
madas "Invasões", também criado 
aqui. lll problema permanente, lne· 
vitável, e que só pode ser evitado 
com o emprêgo da fOrça bruta, mas 
as autoridades braslleiras têm hor· 
ror a essas .atitudes, e fazem multo 
bem. Preferem a ação paciente, es. 
peram a urba.nizaçll.o dos· n'llcleos sa
télites, que farão desaparecer as fa· 
velas. Não há, no mundo, quem hi· 
gienize uma localidade como a "Ci· 
dade Livre". V. Exa., que como eu, 
já Visitou aquêles becos servindo de 
mercado, é testemunha de que a hi· 
gienização daquele n'llcleo só será 
posslvel destruindo-o e construindo 
um nOvo. Bastará têrmos paciência 
por mais alguns meses, para que 
assistamos à construção de um nO· 
vo n'llcleo higienizado. No momen
to, repito, não há autoridade nacio· 
na! ou estrangeira capaz de hlgie· 
nizar a "Cidade Livre", ou Tagua. 
tinga, porque estão em fase de cons· 
trução. A "Cidade Livre" - como o 
povo a denominou - nasceu em ca· 
ráter transitório; constitui acampa· 
mento provisório. Estou de pleno 
acOrdo com V. Exa. Devo porém ln· 
slstlr no assunto, e outros Senadores 
devem também fazê-lo, para manter 
alerta o espirita dos administradores 
de BrasUia, a fim de que nAo se des· 
cuidem e dêem maior Intensidade 
aos esforços em prol de Taguatlnga, 
do Ndcleo Bandeirante e outros 
agrupamentos. Estou de Inteiro 
acOrdo com V. Exa. em que se de· 
ve manter desperta a atividade dos 
administradores na defesa dos ln. 
terêsses do povo . 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradeço o aparte de V. Exa. Pedi· 
ria permissão para dizer que V. Exa., 
no seu longo aparte, tratou, quase 
totalmente de assuntos de que não 
me ocupei. Não estou criticando a 
"Cidade Livre". Rendo minha home
nagem aos que ali residem, pois os 
considero verdadeiros pioneiros de 
Brasllla, reconhecendo o progresso 
que e~tão trazendo ao Planalto. 

Disse, nobre Senador, que o Go· 
vêmo, segundo 11 nos jornais, tendo 
decidido não mais fazer o parque, 
mas sim urbanizar a "Cidade Livre", 
·poderlamos, desde agora, tomar ai• 
alguma coisa mais. 

Mas a principal razão do meu dls· 
curso foi a de trazer minha solida· 
riedade ao nobre Senador Novaes 
Filho e declarar ao Senado que pre
senciei tudo o que S. Exa. relatou, e 
algumas Coisa maiS . 

Quis, também, nestas rápidas pa· 
lavras, colaborar com as autorida· 
des da NOVACAP, com o Govêmo 
enfim, mostrando coisas que presen· 
clei. Desde já fica . meu convite, a 
qualquer dos colegas ou outras au
toridades, para dar um pulo até lá, 
e verificar ·o que denunciei desta 
tribuna. VI, no centro de uma pra· 
ça, quatro fossas· cobertas apenas 
por papelll.o. lll uma favela em for· 
mação. Casas de madeira nova, ou
tras de madeira velha e algumas de 
papelão. 

Nobre Senador Taciano de Mello, 
eu quis também deixar bem claro 
que não fiz nem estou fazendo qual· 
quer critica à NOVACAP, à Prefel· 
tura de Brasllla ou ao Govêrno. Es· 
tou trazendo ao Senado · e a essas 
autoridades uma colaboração, reite· 
rando que tenho sido mUito bem tra• 
tado. Tôdas as vêzes que. compareço 
aos escritórios da· NOVACAP, am· 
parado pelo prestigio e bondade do 
meu colega e amigo Senador Joa• 
qulrn Parente, da União Democrátl· 
ca Nacional, tenho obtido tudo que 
peço. 

Não tenho queixas a formular. 
Agora diz V. Exa. que as providên· 
elas estll.o sendo tomadas; ontem, po· 
rém, até às 17 horas, nAo haVIa na· 
da, tanto assim que um dos Dlreto· 
res da NOVACAP havia telefonado 
para a Diretorla da SeçAo Imoblllá· 
ria, para saber se eu já havia apre· 
sentado alguma reclamação. Eu não 
tinha apresentado reclamação algu· 
ma, e V. Exa. sabe multo bem que 
se trata de. um amigo de V. Exa. e 
não quero prejudicá-lo. ·Busco, ape· 
nas defender os meus direitos e a se-
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gurança, o bem-estar e a saúde dos 
meus vizinhos. 

Não estou reclamando êste assun
to. V. Exa. perdoe-me. Isto foi abor
dado incidentemente, apenas para 
confirmar ou fortalecer aquilo que 
vinha dizendo. Trata-se de um depô· 
alto, não é matadouro. - V. Exa. 
sabe melhor do que eu onde se co
locam as vlsceras de gado abatido, 
para o fabrico de sebo; o chiqueiro 
à direita, as fossas à esquerda ... 

Queria terminar fazendo um apê
lo ou denunciando às autoridades 
da NOVACAP essas Irregularida
des que vi, ont~m; isso poderá mais 
tarde, acarretar sérios preju!zos à 
saúde pública, porque é impressio
nante o que se passa e, também, evi
dentemente, transmitir à Casa um 
pedido que recebi ao entrar no Se
nado : funcionários que residem nos 
J. K., que estão sem água, num apar
tamento de quarto e sala com oito 
ou dez pessoas. 

Era o que queria dizer, Sr. Presi· 
dente, e penso ter sido bem claro o 
meu pensamento. (Multo bem. Mul· 
to bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Há re
querimento sObre a mesa, que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro Secretá· 

. rio. · 

11 lido o &egulnte 

. REQUERII\fENTO 

N• 3915, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra 11, 

do Regimento Interno, requeiro dis· 
· pensa de lnterstlcio e prévia distrl· 

bulçll.o de aVUlsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 67, de 1960, que 
dispõe sõbre os vencimentos dos mi· 
!!tares e dá outras providências, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão ordinária seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Moura Andrade, 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rimento que acaba de ser lido não 
depende de apelamento nem de dis· 
cussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. O projeto a que 
se refere o requerimento entrará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Há, ainda, requerimento sObre a 
mesa, que vai ser lido pelo Sr. Pri· 
meiro Secretário. 

lil lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 396, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Intemo, requeiro dis· 
pensa do interstfclo e prévia dlstrl· 
bulção de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 22, de 1960, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
sessão ordiná.J"ia seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - DanieZ Krleger. 

O SR, PRESIDENTE - O reque· 
rimento do nobre Senador Daniel 
Krleger não depende de apelamento 
nem de discussão. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau
sa) • 

Está aprovado. 
O projeto para o qual é concedi· 

da dispensa de lnterstlclo, será fn • 
cluldo na Ordem do Dia da próxi· 
ma sessão . 

. Há outro requerimento de dispen
sa de lnterstlcio, que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

1!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 397,,de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra 11, 

do Regimento Interno, requeiro dls· 
pensa de interstlcio e prévia distri· 
buição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 107, de 1959, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 
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. Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - O re
querimento que acaba de ser lido 
não depende de apoiamento nem de 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está aprovado. 
Em virtude da deliberação do Ple

nário, o projeto entrará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dlscuasão única da emenda da 
Odmara dos Deputados ao Pro· 
jeto de Lei do Senado n• 9, de 
1959, que altera os lin~ites dos 
pnlmios concedidos pela União 
para a · conatrução de obras de 
açudagem e irrigação, em regi· 
me de cooperação ( inclu!do em 
Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de í1itersticio, concedi· 
da na sessão anterior, a requer:i· 
mento do Sr. Senador Fausto 
Cabral, tendo Pareceres Favord· 
veis (números 321 e 322, de 
1960), das Comissões de Cons· 
tituição e Justiça e de Finan· 
ças). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
. cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão . (Pau· 

. sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

emenda da Câmara, queiram perma· 
necer sentados. (Pa!tsa). 

Está aprovada. 

lll a seguinte a Emenda da Câ· 
mara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n• 9, de 1959, 
que vai li. Comissão de Redn.· 
çll.o: 

EMENDA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 9, DE 1959 

(N• 1.006-B, de 1959, na 04maro. 
dos Deputados) 

Altera os limites dos pr~mioll 
concedidos pela Uni/lo para a 
construçllo de obras de açuda· 
gem e irrigaçllo, em regime de 
cooperaçflo. 

Acrescente-se onde convier : 
"Art .... - Fica o Poder Exe· 

cutivo autorizado a abrir pelo Mf .. 
nistérlo da Viação e Obras Pllbllcas, 
o crédito especial de Cruzeiros 
300.000.000,00 (trezentos milhões 
de cruzeiros), para atender às des
pesas decorrentes da aplicação des
ta lei". 

Discussao única do Projeto de 
Lei da camara n• 49, de 1960 
(n• 1.106, de 1959, na Cdmara), 
que autoriza a abertura, ·pelo 
Ministério da Educaçllo e C'ul
tura, do crédito especial tk Or$ 
30.000. 000,00, para auxiliar a 
Fmtdação Abr.lgo do Cristo Re· 
de.ntor, tendo Parecer Favorá· 
vel, se>b 11' 311, de 1960, da Oo· 
missao do Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerrarei a discussão. ( Pattsa) • 

Está encerrada . 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permimecer sen
tados. (Pattsa) • 

Está aprovado. 

lll o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 49, de 1960 

(N• 1.106-B, de 1959, na Câmara dos 
. Deputados) 
~. 

Autoriza a abertltra, pelo Mi· 
nlstdrio da Edttcaç/lo e Oult11ra, 
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do crlldtto especial ele OrtUJetros 
30. 000. 000,00 para tJtwiZwr a 
Funàaçélo Abrigo do Cristo Re
dentor. 

O Congresso Nacionai decreta : 
Art. 1• JD o Poder Executivo au

torizado a abrir, J!elo Ministério da 
EducaçAo e Cultura, o crédito espe
cial de Cr' 30.000.000,00 (trinta 
milhOes de cruzeiros) , para auxiliar 
a Fundaçêo Abrigo do Cristo Re
dentor, na sua manutençAo. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publlcaçAo, revoga
das as disposições .. em. contrário. 

Di8eussc%o únwa do Projeto 
de Let da 04mara n• 136, ele 
1959 ( n• 1.520, ele 1956, na 04-
mara) .que concede subvengélo 
anual de Or' 500.000,00 4 Aca
demia Brasileira de Filosofia, 
tendo Pàreceres sob na. 299, 300 
e 301, ·ele 1960, das Comissões 
de Oonstttutç4o e Justiça, de 

· Educaçtlo e Cultura e de Finan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cuaslo. 

Nêo havendo quem peça a palavra, 
encerrarei a dtscussAo. (Pausa). 

Está encerrada. 
Os Sra. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) • 

Está aprovado. 

1l'l o seguinte o projeto apro
vado que vai à sançAo : 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N• 136, de 1959 

( N• 1.520-C, de 1956, na CA.rnara dos 
Deputados) 

Concede subvenç/lo anual de 
Or$ 500.000,00 4 Academia Bra
sileira de F.iZosofla. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1• JD concedida a subvençêo 

anual de Cr$ 500. 000,00 (quinhentos 
mil cruzeiros) à Academia Brasllei-

ra de Filosofia, para auxiliá-la nas 
despesas com a sua manutençAo. 

Parágrafo único. Com essa sub
venção a Academia Brasileira de Fi· 
Iosofia manterá também em circu
lação, uma revista técnica de sua 
especialidade. · 

Art. 2• Para o cumprimento des
ta lei no corrente exerclcio, é o Po
der Executlyo autorizado a abrir pe
lo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de . Cruzeiros 
500, 000,00 (quinhentos mil cruzei
ros). 

Art. 3• Esta lei entrará ·em vl· 
gor na data de sua pubUcaçAo, revo
gadas as d!sposlçOe~ em contrário. 

Discussélo úntca do Projeto de 
Le.i da 04mara n• 138, de 1959 
( n• 398, de 1959, .na 04marl.l), 
que autoriza o Poder E:x;ecutivo 
a abr.lr, pelo Ministério da Saú· 
de, o crédito especial de Or$ 
10. 000. 000,00, destinado aos 
hospitais mantidos pelo Institu
to de Assist6ncia Hospitalar do 
Estado do .Piauf, tendo Parece
res Favoráve.is, sob na. 301 e 303, 

· de 1960, das Oomiss6es de Saúàll 
P1iblica e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Nêo havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Estâ encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) • 

Estâ aprovado. 

·- .. 
•. 

JD o seguinte o projeto apro
vado que vai à sang!o : 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 138, de 1959 

(N• 398-B, de 1959, na Càmara. dos 
DeP,utados) 

Automa o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Saúde, 
o crédito espec.lal de Cruzeiros 
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10. 000.000,00, destinado aos 
hospitais mantidos pelo ltiBtítu
to de AsBlBtllncia H os pi talar do 
Estado do Piauf. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • JD concedido ao Instituto 

, de Assistência Hospitalar do Plaul, 
um auxU!o especial de Cruzeiros 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros) para ser dlstrlbuldo aos seus 
hospitais na seguinte ordem : 

a) Hospital Getúlio Vargas, de 
Tereslna - 5.000.000,00; 

b) Maternidade Sl!.o VIcente, de 
Tereslna - 2.000.000,00; 

o) Hospital Miguel Couto, de 
Floriano - 1.000.000,00; 

d) Santa Casa de Pamalba 
l. 000. 000,00; 

e) Maternidade de Pamalba 
1. 000. 000,00. 

§ 1• Para atender ao disposto 
neste artigo é o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Saúde, o crédito especial de Cr$ 
10. 000.000,00 · (dez milhões de cru
zeiros). 

§ 2° J!lsse crédito será automàti
camente registrado pelo Tribunal de 
Contas. 

Art. 2• Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcaçl!.o, re
vogadas as disposições em contrá
rio, 

Discussao única do Projeto de 
Lei da oamara n• 70, de 1960 
(n• 709, de 1959, na 04mara) 
que autoriza o Poder 1/lxeoutfvo 
a abrir, pelo Ministério da Ae· 
rondutica, o crédito especial de 
Or$ 1. 726. 000. 000,00, destinado 
à modernizaçao e desenvolvi
mento dos serviços de seguran
ça e proteçao ao v6o, da Dire
torta de Rotas Aéreas ( ínclufdo 
em Ordem do D.la em virtnde 
de dispetiBa de interstlcio, COII· 
cedida na sessao anterior a re· 
qtterimento do Senhor Senador 
Mottra Andrade), tendo Parecer 
ll'avordvel, sob mlmero 327, do 
1960, da Oomissao de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussl!.o, 

Nl!.o havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussl!.o. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam , o 

projeto, queiram permanecer senta
dos. (PaUBa). 

Está aprovado. 

Jll o seguinte o projeto apro
vado que vai à sançl!.o : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 70, de 1980 

(N• 991-B, de 1959, na CAmara dos 
Deputados). 

(N• 709-C, de 1959, na CAmara) 

Autoriza o Poder 1/lxeoutivo a 
abrir, pelo Minist6r.lo da Aero
ndutica, o crédito especial de 
Or$ 1. 728. 000.000,00, destinado 
à modernlzaçao e desentloM
mento dos serviços de seguran• 
ça e proteçao ao t16o da Direto
ria das Rotas Aéreas. 

O Congresso Nacional decreta : · 
Art. 1• Jll o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica, o · crédito especial de 
Cr$ 1.726.000.000,00 (hum bilhl!.o, 

·setecentos e vinte e seis milhões de 
cruzeiros) , destinado à moderntza
çl!.o e desenvolvimento dos serviços 
de segurança e proteçl!.o ao voo, de 
acOrdo com planos e orçamento 
aprovado pela Diretorla de Rotas Aé· 
reas. 

Art. 2• o crédito de que. trata o 
artigo anterior será a!ltomàtlcamen
te registrado pelo Tribunal de Con· 
tas da Unil!.o e dlstrlbuldo ao Te· 
souro Naclonal. 

Art. 3• Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcaçl!.o, re
vogadas as disposlç!les em contrA· 
rio. 

1 
O SR. PRESIDENTE ..,.. Está es

gotada a matéria da Ordem do Dia. 
H4 oradores lnscritoo, 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Geraldo Llndgren. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- ( ") - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, quero ma1;car minha passa· 
gem por esta Casa com uma peque
na intervenção em favor da melho
ria das condições económicas do Es· 
tado que represento. Desejo referir
me ao desenvolvimento da constru
çllo da estrada de ferro que llga o 
Rio Grande do Sul .a Silo Paulo, 
chamada Tronco-Princlpal·Sul. 

Essa estrada, para· cuja· constru· 
ção foram começados estudos em 
1930, teve seu inicio mais ou me· 
nos em 1933. Posteriormente, com 
a fundaçllo do 2• Batalhão Ferroviâ
rio. com sede no Estado do Paraná, 
foram aceleradas as obras da Tron· 
co-Princlpol·Sul, ferrovia em condi· 
ções técnicas modernas, com os ti· 
pos mais adequados de rampas e 
curvas de ralo minimo, segundo os 
mais atuallzados princ!pios. O tre· 
·cho que serve ao Rio Grande do Sul 
estâ a cargo do 1• Batalhão Ferro· 
vlârlo, depois reforçado com nova 
mlssã<! ferroviârla atribufda ao 3• 
Batalhão Ferroviârio, no qual tive a 
honra de servir, por alguns anos. 
Mais tarde, o Govêrno Federal, por 
intermédio do Ministério da Via· 
ç!lo, ainda reforçou a construção da 
Tronco ·Principal • Sul designando 
para nela colaborar o 2• Batalhão 
Rodoviário, sediado na cidade de La· 
jes, em Santa Catarina. 

Assim, no momento, quatro Uni· 
dades . de Engenharia do Exército 
trabalham nas obras dessa Impor· 
tante ferrovia, que ainda conta com 
o auxilio do Departamento Nacional 
de Estradas-de-Ferro, encarregado 
de um dos seus ramais. 

· . Como acentuei, a Estrada Tronco· 
Sul foi Iniciada mais ou menos, em 
1933. Naquela época, o preço de 
construção, por quilOmetro, ficava 
em aproximadamente, Cruzeiros, 
600.00(),00, tendo em vista que n 
ferrovia atravessa numerosos vales 

(*) - Nflo foi reutalo pelo oratlor. 

paralelos e rios afluentes da Bacia 
do Uruguai. Dependendo de dota· 
ções orçamentárias, a construção da 
Estt·ada Tronco-Principal-Sul, de 
grande interêsse económico e estra· 
téglco, foi sofrendo encarecimento 
cada vez maior e ·hoje, de acOrdo 
com dados que me foram forneci· 
dos, o quilómetro, avaliado em Cr$ 
600.000,00, em 1935 ou 1936, está 
mais ' ou menos por Cruzeiros 
10. 000. 000,00. 

Verifica-se, portanto, com o im· 
pacto da Inflação, ou melhor, com · a 
desvalorização da moeda, que, cada 
ano que passa, a Estrada-de-Ferro 
Tronco-Prlncipal.Sul tem sua cons· 
trução dilatada. 

Os esforços das Unidades de En
genharia do nosso Exército têm si· 
do imensos, mas, na prática, não 
vêm produzindo os resultados espe· 
rados porque as dotações orçamen
tárias não acompanham a evolução 
dos preços, como se pode observar 
da comparação entre o valor do qui· 
lômetro em 1935 e em 1960. 

O fato é que o capital Investido 
nessas construções perde, cada vez 
mais, o seu valor e com Isso nos va· 
mos afastando dos resultados dese
jados para o desenvolvimento da 
grande região do Sul, Incluindo o 
Rio Grande, Santa Catarina, Para
nâ e São Paulo. 

De modo que, no momento em 
que o Rio Grande do Sul atravessa 
situação económico-financeira. dlfi· 
cll, como tantas vl!zes tem revelado 
o seu Ilustre Governador, necessário 
se torna a adoção de medida de ca
ráter efetivo, eficiente à construção 
da Estrada de Ferro Tronco-Princi
pal-Sul, cujo volume de carga é 
mais ou menos 12 a 15 vêzes maior 
do . que o movimento oferecido pela 
Viação Férrea .Rio Grande do Sul, 
Estrada-de-Ferro Paraná-Santa Ca
tarina e Estrada-de-Ferro Silo Pau
lo·Rio Grande do Sul. 

Creio que apressada a conclusão 
da Estrada-de-Ferro Tronco-Pr!n
clpal·Sul será um dos fatOres mais 
eficientes para modificar as condi· 
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ções do meu Estado, do de Santa Ca· 
tarlna e do Paraná. 

O Sr. Antônio Baltar - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Com prazer: 

O Sr .. António Baltar - No dis· 
curso que pronunciei nesta Casa, há 
dias, sõbre o problema do desenvol· 
vimento económico do Brasil, tive 
oportunidade de referir o fato a que 
V. Exa. alude. O Rio Grande do Sul, 
apesar de haver se desenvolvido de 
forma surpreendente, teve sua eco· 
nomla dlminufda devido à elevação 
da conjuntura económica brasileira e 
está se transformando - forçoso é 
dizê-lo - num Estado marginal. A 
providência que V. Exa. sugere, real· 
mente, seria um melo de superar es
sa condição que, além do mais, é es
drúxula para o grande Estado gaú· 
cho. A deficiência de transporte e o 
volume de cargas a ser transporta· 
do, de fato - e o digo na qualidade 
de engenheiro rodoviário que fui du
rante 10 anos - é mais compativel 
com a ferrovia do que com a rodo· 
via. Admiro V. Exa. pela precisão 
com que está abordando o assun· 
to ... 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Multo obrigado. 

O Sr. Antônio Baltar - . . . e gos· 
tarla de frisar que, tódas as vêzes 
que acontece no Brasil o que ocorre 
no momento, em que as operações 
de crédito só podem ser feitas a 
uma taxa de juro mais baixo do que 
aquela sob a qual se desvaloriza a 
moeda, impõe-se, em casos como o 
que V. Exa. está relatando, uma 
operação de crédito para acelerar a 
conclusão das obras. :1!1 questão sim· 
plissima, de matemática financeira, 
demonstrar que o investimento ace
lerado, como v. Exa. preconiza, ob· 
tido à custa de operação de crédito, 
a taxa mais baixa do que a da des
valorização da moeda representaria 
um investimento económico multo 
mais favorecido. Congratulo-me com 

V. Exa. pela precisão e coerência 
com que focaliza o assunto. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Multo honrado com o aparte de 
V. Exa. e mais ainda por ter v. Exa. 
adiantado exatamente o que eu ia 
dizer. Não poderia deixar de haver 
esta coincidência porque, nesta opor
tunidade, o debate se trava entre 
dois técnicos e, conseqüentemente, 
nossa conclusão não poderia deixar 
de ser esta. 

O Sr. Mottrão Vieim - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Pois não. 

O Sr. Mourão Vieira - Pergun
taria a V. Exa., dentro da mesma 
ordem de idéias do nobre colega e 
do ilustre representante de Pernam
buco, se não seria possivel recorrer 
aos recursos da Valorização da 
Fronteira do Sul que, me parece, já 
é esquema legal, aprovado e em 
franca marcha. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Chegarei lá. 

O Sr. Mourão V:ieira - Trata-se 
apenas de uma Indagação minha, 
pois não sou técnico no assunto e 
estou à margem quanto ao aspecto 
económico. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Evidentemente, Senhor Senador, 
como argumentávamos, a Estrada
de-Ferro Tronco-Principal-Sul de
ve estar inclufda no· planejamento, 
tendo como objetlvo o desenvolvi· 
mento da Bacia do Uruguai, que in· 
teressa aos Estados citados. 

Sr. Presidente, há ainda um re
curso que pode ser invocado em fa· 
vor da conclusão desta estrada. Vou 
apresentar como sugestão - e es· 
pero o apoio dos nobres companhei
ros das Bancadas do Rio Grande do 
Sul, de Santa Catarina, Paraná. e, 
mesmo, de São Paulo - um proje
to no qual pretendo .solicitar o con
curso dó Banco Nacional do De· 
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senvolvimento Económico, para que 
êsse empreendimento possa ser le
vado avante, com a celeridade de
sejada. 

Há um detalhe: o Banco Nacio
nal do Desenvolvimento Econômico, 
diante da atual estrutura que cons· 
truiu esta Estrada Tronco-Princi
pal-Sul, não poderá, efetivamente, 
oferecer seu concurso, porque a 
construção da mesma está sendo 
realizada por órgãos ·do .Poder Pú· 
bllco, que não podem entrar na con
juntura econômico-flnanceira a que 
se destina o referido Banco. 

Ao nobre Senador que me apar
teou, desejo oferecer, como contri
buição, a seguinte proposta : a Es
trada Tronco-Principal-Sul, ainda 
em construção na sua totalidade, 
poderá ser declarada em lei como 
estrada em construção afeta à Rê· 
de Federal Ferroviária, tendo como 
órgãos de execução os Batalhões de 
Engenharia do Exército, atualmente 
empenhados nela, e o Departamento 
Nacional de Estradas-de-Ferro. De 
forma . que assim se conseguirá a 
cooperação financeira do Banco Na
cional do Desenvolvimento EconO· 
mico, que, com a sua enorme capa
cidade, possibilitará a celeridade de
sejada, e a obtenção da rentablll· 
dade do capital a que se referiu 
Vossa Excelência. 

O Sr. Calado de Caatro - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Pois não, Sr. Senador. 

O Sr. Calado de Caatro - V. Exa. 
tem inteira razão. Pediria, apenas, 
licença para lembrar que as estra· 
das que estão sendo feitas pelos Ba· 
talhões de Engenharia, cujo rendi· 
mento é grande, são as mais econO· 
micas que construimos. l!l uma opor
turi.tdade que o Pais tem de empre· 
gar as FOrças Armadas, em tempo 
de paz, na feitura de obras üteis. 
Como diz V. Exa., muito bem, se 

se tivesse votado, na época, o neces
sário, a estrada estaria conclulda e 
por preço Insignificante. Apesar 
mesmo do aumento de vencimento 
dos militares, dos civis e, ainda, do 
salárlo-mlnlmo, continuaremos na 
construção da estrada, com rendi· 
mento extraordinário. Dou, portan
to, minha Integral solidariedade a 
Vossa Excelência. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Caiado de Oaatro - Estou 
certo de que V. Exa. defende maté· 
ria interessante, que estudamos há 
anos, indo além, pois queriamos 
nos Estados do Nordeste vários Ba· 
talhões de Engenharia, encarrega· 
dos, justamente, das obras contra as 
sêcas, à semelhança do que foi fel· 
to na Segunda Guerra Mundial, em 
que até no deserto do Saara se con
seguiu dar água a centenas de mi· 
lhares de combatentes. 

Era o que queria dizer a V. Exa. 
(Mttito bem). 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Muito obrigado pelo aparte do 
nobre Senador Calado de Castro. 

Sr. Presidente, em virtude do 
adiantado da hora, vou Interromper 
o meu discurso para, na sessão da 
tarde, prosseguir nos meus argumen· 
tos, contando ainda com a precio· 
sa colaboração dos Senhores Sena
dores. (Muito bem! Multo bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outros oradores inscritos. 

Atendendo à sollcitaçll.o da Lide· 
ra.IÍ.ça, convoco os Srs . Senadores 

·pára a sessão extraordinária a se 
realizar em seguida, às 11 horas e 
15 minutos, a fim de decidirmos ma
téria de relevância. 

Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 11 ho
ras e 2 minutos. 
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102.• Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, . 
em 27 de Julho de 1960 

EXTRAORDINABIA 

PRElSID!IlNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 11 horas e 15 minutos, acham-
se presentes os Srs. senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorlno Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérglo Marinho. 
Regtnaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Novaes Fllho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. · 
Lima Teixeira. 
AttUio Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arllndo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
GUberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladares. 
Moura Andrade. 
Taclano de Mello. 
João V1Uasbôas. 

Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Franclsco Gallotti. 
Saulo Ramoa. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (47). 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
Expediente a ser Ilda, nem orador 
Inscrito. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussélo única do Projeto 
de Let da C4mara n.0 107, de 
1959 (n.0 , 3.949, de 1954, na 
Cfimara) que cria, no Ministé
rio da Marinha, os quadros 
complementares dos Corpos da 
Armada, Fuzileiros Navais e 
Intendentes de Marinha, tendo 
Pareceres Favoráveis (ns. 195 
a 197, de 1959 e 339, de 1980), 
das Comiss6es de Constitulr;tlo 
e Justiça, Segu.ranr;a Nacional 
e de Finanr;aa. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento no sentido de 
que a sessão seja transformada em 
secreta. Diz o Regimento, nos pa
rágrafos 1.o e 2.o do artigo 193 : 

"A finalidade da .sessão se· 
creta deverá figurar expressa
mente no requerimento, mas 
não será divulgada, assim co· 
mo õ nome do requerente. 

§ 2.o - Recebido o requeri
mento, o Senado passará a tun· 
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clonar secretamente para a 
sua discussão e votação. Se 
aprovado, a ses.são secreta, 
quando não se realize em pros· 
seguimento, será convocada 
para o mesmo dia ou para o 
dia seguinte, desde que o re· 
querlmento não haja prefixa· 
do a data". · 

Em face do que estabelece o Re· 
glmento, vou transformar a sessão 
em secreta para discussão e vota· 
ção do requerimento anunciado. 

· A sessão se transforma em 
secreta às 11 horas e 30 minu

tos e volta ser pública encer· 
rando-se às 13 horas. · 

O SR. PRESIDENTE - Não ten
do havido número para decidir 
quanto à primeira parte do pará
grafo 4.0 , do artigo 193 do Regi· 
mento Interno, será a matéria 
apreciada oportunamente, voltan· 
do nessa ocasião o projeto à Ordem 
do Dia. 

Não. há mais matéria na Ordem 
do Dia. 

Não há oradores Inscritos. 
Antes de encerrar a sessão, de· 

signo para a próxima sessão, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 ~ Vota.ção, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

67, de 1960 (N.0 1. 796, de 1960, na 
Câmara> que dispõe sõbre os ven· 
cimentos dos mUltares e dá outras 
providências (incluiclO em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa de 
tntersticto, concedida na sessão 
anterior, a requerimento do senhor 
~enador Moura Andrade), tendo 
Parecere~:~ (sob ns. 287, 288, 330, 331, 
332 e 333, de 1960), das Comissões : 

I - Sõbre o projeto : 
- De Constituição e Justiça, pe· 

la constitucionalidade. 
- De Segurança Nacional, favo· 

rável. 
- De Finanças, favorável : 

II - Sõbre as emendas : 
- De Constituição e Ju~tlça, pe· 

la constitucionalidade das de ns. 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 19, 20, 22, 24, 25 e 26; 
contrário às de ns. 17, 18, 21, e 23. 

- De Segurança Nacional, con
trário. 

_.:. De Serviço Público Civil, con· 
trário às de ns. 5, 10, 12, 13, 15, 19, 
20, 22, 23, 24 e 26 (pertinentes a 
matérias da competência da CO· 
missão). 

- De Finanças, contrário. 
2 - Discussão única do Projeto 

de Lei da Câmara n.0 120, de 1954, 
(n.o 1.186, de 1950, na Câmara), 
que dispõe aõbre empréstimos a 
agricultores, . que tenham sofrido 
prejuizos decorrentes de temporais 
de granizo tendo Pareceres ns. 
269, 290 e 291, de 1960) das Comls· 
sões de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, e quanto ao 
mérito pela inoportunidade; de 
Economia, contrário e de Finanças, 
contrário, 

3 - Dl~cussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 25, de 1959 
(n.o 2.545, de 1957, na. Câmara.), 
que autoriza. o Poder Executivo a 
abrir, ao Poder Judiciário - Jus· 
tlça Eleitoral, Tribunal Superior 
Eleitoral - o crédito especial de 
Cr$ 250. 000,00 para. pagamento de 
substituições, tendo parecer Favo· 
rável, ~b o n.0 326, de 1960, da 
COmissão de Finanças. · 

4 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da. Câmara n.o 22, de 
1960 (n.0 3.966, de 1958, na Câma
ra) que cria as Escolas Agrfcolas 
de sambuf e Culabá, nos E~tados de 
Minas Gerais e Mato Grosso, e uma 
Escola de Engenharia em Uberlân· 
dia;· Minas Gerais, (incluido em Or· 
dem do Dia (!m virtude de dlspen· 
sa de lntersticlo, concedida na ses· 
são anterior, a requerimento do Sr. 
Senador Daniel Krieger), tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 340 a 
343, de 1960, das Comissões de 
Constituição e Justiça.; de Educa
ção e Cultura; de Economia e de 
Finanças; 
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5 - Primeira discussão do Proje
to de Lei do Senado n.0 22, de 
1960 (da autori~t do Sr. Senador 
Coimbra Bueno) que determina 
que, a partir de 1.0 de Janeiro . 
de 1961, a grafia "Brasil" com 
"s", seja de uso obrigatório em to
do o território nacional, tenao Pa
recer Contrário (sob o n.0 32, de · 
1960), por desnecessidade, à vista 
do disposto na Lei n.0 2.623, de 21 
outubro de 1955, da comissão de 
constituição e Justiça. 

6 - Parecer da Coml$ão de Re
lações Exteriores s.õbre a Mensa
gem n.o 117-60 do Sr. Presidente 
da República, submetendo à apro· 
vação do Senado a nomeação do 
Sr. Rui Pinheiro Guimarães para 
Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário d.o Brasll junto ao 
Govêrno da Finlândia. 

Encerra-.se a sessão às 13 ho
ras e 5 minutos. 



103.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
en! 27 de Julho de 1960 

PRESIDli:NCIA DOS SENHORES FILINTO IIWLLER E CUNHA MELLO 

As 14 hora.s e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 

"Fernandes Távora. 
Menezes Pimental. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx·Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira.. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Att111o Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arllndo Rodrigues. 
'Miguel Couto. 
Calado de castro. 
Gtlberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladare,s. 
Moura Andrade. 
Taclano de Mello. 
João vwasbôas. 
Flllnto Müller. 

Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Kr!eger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Llndgren. - (46). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 46 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida. a 
Ata. 

O Sr. Arlindo Rodrigues, ser
vindo de Segundei Secretário, 
procede à leitura da Ata da ses
sflo anterior, que é sem debate 
aprovada. 

O Sr. Jorge Maynard, servin
do de Primeiro Secretário, lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

-Da Câmara dos Deputados n.0 

385, de 1960, encaminhando à pro· 
mulgação, Projeto de Decreto Le· 
glslatlvo, que aprova a Convenção 
de 25 de Julho de 1951, relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, assinada 
pelo Brasil a 15 de julho de 1952. 

PARECER 

N.O 344, de 1960 

• Bedaçtlo Final do Pro1eto de 
. Let do Senado n.o 9, de 1959. 

Relator: Sr. Afonso Arinos. 
A comissão apresenta a Redação 

Final (fls. anexas) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 9, de 1959 (na 
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Câmara., n.0 1.006-C, de 1959), de 
lnlcla.tlva do senado. 
. Sala das Comissões, em 27 de ju· 

lho de 1980. - Argemtro de Ftguet-. 
redo Presidente. - Afonso Arlnos, 
Relator. -Daniel Krleger. - RU11 
Carneiro. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 344, de 1980 

Redação F'tnaz do Projeto de 
Let do Senado n.O 9, de 1959, 
que altera os limites má:ttmos 
dos prOmios concedidos pela 
União para a construçllo de 
obras de açudagem e trrtgaçllo, 
em regime de cooperaç8o. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - Ficam elevados, res

pectivamente, para. Cr$ 5.000.000 00 
(cinco milhões de cruzeiros), os ll· 
mltes máximos dos prêmios conce
didos pelo Govêmo Federal como 
auxilio para a. construção, no Po· 
ligono das Sêca.s, das obras de açu· 
dagem e irrigação, em regime de 
cooperação, com particulares - ln· 
dlvidualmente ou associados e com 
entidades de direito público. 

Art. 2.o - O disposto no artigo 
anterior aplica-se aos açudes, au
torizados ou em construção, na da
ta da publicação desta lei. 

Parágrafo único - Em se tratan· 
do de obras em andamento, a ma· 
joração abrangerá, apenas, .a parte 
executada · após a vigência desta 
lei. 

Art. 3.0 - Fica o Poder Executi
vo autorizado a abrir, pelo Mlnls· 
térlo dos Negócios da Viação e 
Obras Públlcas, crédito especial até 
a importância. de trezentos milhões 
de cruzeiros (Cr$ 300.000.000,00), 
para atender às d~spesas decorren
tes da aplicação de.sta lei. 

Art. 4.o - &cita lei entrará em 
vigor na. ·data. de sua. publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

Senado Federal, em 27 de julho 
de 1980, 

O SR. PRESIDENTE- Acaba de 
chegar à Mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se· 
cretário. 

1!: lido e deferido o seguln te 

REQll'EIII!4ENTo 

N.o 398, de 1980 

Requeiro, na forma do Reglmen· 
to do Senado, que se peça ao Exmo. 
Sr. Ministro da Marinha as se· 
gutntes informações : 

1) Se em 1959 ou 1980 foram 
convocados os reservlsta.s navais 
para, voluntàrlamente, senirem 
nos quadros administrativos da Ma· 
rlnha de Guerra. 

2) Qual foi o atendimento de 
voluntários a. esta convocação: e se 
êste atendimento preencheu as ne· 
cessidades do elemento humano no 
quadro administrativo da Marinha 
de Guerra. 

Sala da.s Sessões, em 27 de julho 
de 1980. -Mendonça Clark. 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do EXpediente. 

Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o senador Novae14 Fllho. 

O SR. NOVAES FILRO- (*)
Senhor Presidente, dentro de pou· 
cos dias a Nação portuguêsa. esta· 
rá. exaltando a personaUdade do 
Infante D. Henrique. E eu folgo 
em que, nessas justas e grandiosas 
comemorações eateja presente o se
nado do Brasil, atravél} do14 nossos 
dignos e eminentes companheiros, 
que ali estarão comungando do en
tusiasmo, do reconhecimento e da 
admiração que o povo português 
vota a essa. grande figura e que 
a História consagra como nome. dos 
mais relevantes, como personali· 
dade digna de glorificação da co· 
munidaàe luso·brasile!ra. 

Senhor Presidente, se lançarinos 
uma. vista retrospectiva sôbre a 
época em que viveu o Infante D. 
Henrique·; o conhecido· Prl.nclpe de 

<"> - Ndo foi revisto pelo orll!(lor. 
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Sagres, verificando as condições 
ambientes, o atraso do meto e a 
falta de muitos elementos que hoje 
são abundantes, para pesquisas, pa
ra estudos, para· observações, e pa
ra os grandes Inventos da atuali
dade aquilataremos a excepcional 
obra que ·o Princlpe de Sagre.s rea· 
llzou naqueles dias, naquela era tão 
distante da ·em que vivemos. Com a 
fundação da Escola de Sagres, Sr. 
Presidente, não só Portugal, não 
só o BraSil - porque somos parte 
integrante .da grande comunidade 
luso-brasileira· - não sõmente a 
nossa Pátria e o nosso querido Bra
sil da Ew:opa, mas tôda. a huma· 
nldade ficou devendo à iniciativa, 
ao esfôrço, à pertinácia, à inteli
gência e ·à visão do Infante D. 
Henrique aquelas extraordinárias 
descobertas de fins do Século X V 
e do comêço dO Século XVI. A êle 
e à escola que criou deve o mundo 
inteiro um grande património, por 
êle revelado às suas vistas e até 
então desconhecido. 

Senhor Presidente, não é sem 
um alto sentido de justiça, de re
verência à memória dêsse grande 
homem, dessa extraordinária. figu
ra, a quem tanto o mundo ficou 
devendo, que as nações maritlmas 
se estão caminhando para Sagres e, 
dentre elas, o Brasil que não pode
ria estar ausente àquelas justas co
memorações. 

Não poderia estar ausente, Sr. 
Presidente porque, se divergências 
têm existido, se por vêzes susten
tamos pontos de vista que confii· 
tam .com as concepções e com os 
rumos traçados e defendidos pela 
Nação Portuguêsa, Isso nada repre· 
senta; constituem apenas Insigni
ficâncias, porque, o que vale, éã 
amizade que não se altera. do Bra
sil a Portugal e de Portugal ao Bra· 
sil; amizade que se cimenta. no 
sangue, na raça, na língua, na fé, 
nos costumes, nas tradições. Dai 
por que seria uma falta Imperdoá
vel a ausência do Brasil nas gran
des comemorações henrlquinas. 

Sou um brasileiro que ama ex· 
tremamente Portugal. Na primeira 
vez em que viajei para a Europa, 
quando no avião anunciaram a 
aproximação de Lisboa, quando 
meus olhos viram a.s primeiras lu
zes da velha Capital Lusitana, a 
emoção que me assaltou foi a mais 
profunda; bem dentro do coração 
palpitaram as emoções extraordiná
rias de quem vai de perto sentir e 
~onhecer as raizes do Brasll. 

Não nos cumpre, como alguns 
têm feito, Indagar de certos por
menores ou facêtas da vida politica 
e econômlca de Portugal. Não. Por
que, se amanhã a Nação Portuguê
sa, ao comemorarmos grande fas
to da nossa história, para associar
se a nós nessa alegria, Indagasse de 
certas mlnúcla.s e condições da vi
da brasileira, receberíamos essa 
atitude como ·um desprimor, talvez 
até como Insulto. 

Senhor Presidente, o que cumpre 
ao Brasil é seguir para o velho 
Portugal e dar as demonstrações 
mais. abundantes de entusiasmo e 
de integração completa a tôdas a.s 
manifestações portuguêsas em hon
ra· ao grande Príncipe de sagres. 

Eu, dentro desta maneira de en
carar o velho Portugal, dentro dês
te meu modo de sentir com afeto 
tudo que se liga ao pedaço do Bra
sil que está na Europa, louvo e 
aplaudo todos aquêles brasileiros, 
quer oficialmente, quer particular
mente, que estejam em demanda 
de Portugal, a fim de se associarem 
às justas alegrias do povo portu
guês. Desejo nesta hora congratu
lar-me com a Pátria-mãe, com Por
tugal . tão querido, a quem tanto 
devemos, sobretudo de orgulho. 
.~ais pequenino, encravado num 

território Insignificante, entretan
t'o até hoje se tem portado com 
grandeza, aos cilbos contemplativas 
de todos os povos adiantados do 
mundo, onde, nos setores da inte
ligência e da cultura, grandes vul
tos bem alto se ergueram para sua 
ufanla e do Brasil. 

Congratulo-me com a nobr.e gen
te portuguêsa em meu nome e no 
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de Pernambuco, onde vive e mou
reja uma grande colônia portu· 
guêsa. 

O S1·. Paulo Fender - Permite · 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
muito pràzer. 

O Sr. Paulo Fender - Como re
presentante do tEstado do Pará, 
onde se radica uma das maiores 
colônias portuguêsa,s de nossa Pa
tria, es~ou ouvindo com admiração 
e respeito a brilhante alocução que 
V, Exa. profere. o nobre colega 
é bem aquêle homem do Norte 
pleno de historicidade e de zêlo 
pelas coisas da Pátria, para não 
deixar passar despercebida a data 
destas comemorações com que ao 
mundo, o Brasil e Portugal feste
jam o advento, na história da hu
manidade, da Escola de Sagres. 
Como homem do Norte, associo-me 
ao entusiasmo de V. Exa., porque 
sinto as mesmas vibrações de pa
trlotrismo de que v: Exa. é toca
do ao rememorar o dia em que os 
seu,s olhos vislumbraram, pela 
primeira vez, o pequenino e herói· 
co Portugal. ·Acentua muito bem 
V. Exa. que, não só trouxe ao mun
do a descoberta de novas terra,s, 
mas, também, levou a sua civili
zação até onde êsses heróicos por
tuguêses puderam chegar. E, mais 
do que isso, êles marcavam frontei
r~s nas terras que conquistavam : 
la, na longfnqua Amazônia, edifi
ca-se o viandante quando depara 
com as fortificações d.o Príncipe 
da Beira, mostrando o arrôjo des
sa gente· que penetrou a nossa ter
ra e aqui plantou uma civilização 
que hoje é orgulho da América e 
que pela sua língua, a única falada 
em território la tino-americano, há 
de sempre lembrar aquêle Portugal 
que está em tôda a nossa forma
ção. Sr. Senador Novaes Filho, 
quando a França assombrava o 
mundo com a sua cultura, com 
aquêles vultos extraordinário,s que 
pontificaram os séculos XVI, XVII, 

:X:VITI e XIX, Portugal' aeompa. 
nhava a cultura da França, exl· 
bindo ao mundo nomes de grande 
projeção no futuro das literaturas. 
Bem sabe V. Exa. quanto nós nos 
ativemos na formação da lingua 
portuguê,sa no Brasil mourejando 
no estudo dos clássicos - Camilo, 
Herculano, Castilho e tantos ou
tros - e fazendo do lado de cá das 
Américas uma · nova ·cultura: por
tuguêsa, que é tão nossa que não 
sabemos bem onde é llue Portugal 
está aqui e onde é qu~ o Brasil es
tá hoje em Portugal. Aceite V. 
Exa. minhas congratulaçõe.s de ho
mem do Pa,rá, onde nos irmanamos 
com os portuguêses, numa perfei· 
ta harmonia e num preito à His
tória pela conquista de tão gran
de gente em terras da Amazônia. 

O SR. NOVAES FILHO - Como 
fiel devoto de Don Frei Vital é 
com imensa alegria que incorpo
ro ao meu discurso as brilhantes 
palavras de um fiel devoto de Dom 
Macedo COsta. 

Senhor Presidente, desejo con
gratular-me com a colônia portu
guêsa de Pernambuco, que irma
nada .com o povo pernambucano, 
ali trabalha, participando dos mes
mos sofrimentos, das mesmas aspi~ 
rações, sentindo as mesmas triste
zas e gozando a.s mesmas alegrias, 
na pessoa dêsse grande diplomata 
que tanto honra Portugal e que, 
hoje, recebe as justas homenagens 
da nossa admiração -o Sr. Em· 
baixador Manoel Rocheta. (Muito 
bem! Muito bem. Palmas. o orador 
é cumprimentada). 

. O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre s'enador 
Geraldo Llndgren. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- (*) - Senhor Presidente, Se· 
nhores Senadores, retomo a pala
vra em Pl,'osseguimento às conside· 
rações que· .. estivera fazendo · pela 

(*) - N<lo foi 'revisto pelo ora1lor. 
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manhã a respeito da continuidade 
da obra da Estrada-de-Ferro Tron· 
co-Principal·Sul. 

Antes, porém, de entrar no mé
rito do assunto, permito-me abrir 
um parêntesis para congratular-me 
com o belo cU.scurso do nobre se
nador Novaes Filho e solldarl.zar
me com as justas homenagens ao 
grande Portugal, do qual todos nós 

· temos uma parcela. 

o Sr. Novaes Filho .- Sou muito 
grato às, g-enerosas palavras de vos· 
sa Excelência. 
~'h; 
O SR. GERALDO LINDGREN 

- Também o Rio Grande do Sul 
recebeu a c'ontrlbulçáo do trabalho 
denodado e heróleo do povo por
tuguês. 

Todos sabemos que nossas fron· 
telras flutuaram, por mais de meio 
século, desde o Tratado de Madri, 
em 1750, passando pelo Pardo, em 
1770 e, posteriormente. no de Santo 
Ildefonso, em 1777, ora incorporan· 
do os Sete Povos das Missões, ora 
devolvendo-os ao Reino de Espa
nha. 

No Forte de Santa Tecla,. os por
tuguêses deixaram multas vidas e 
derramaram multo sangue, sob o 
mando do General Lecor, para que 
nossas fronteiras fôssem até o Rio 
da Prata, e só um acidente hlstó· 
rico não permitiu lá ficassem. 

Portanto nós, no Rio Grande do 
Sul, também nos associamos à ho
menagem aos prlmelro,s colonos 
que se estabeleceram no Pôrto dos 
Casais, hoje cidade de Pôrto Ale
gre - a "muy leal e valeroso. Pôr
to Alegre" - fundada, aproxima· 
damente, na segunda metade do 
século xvm. 

Assim nobre Senador Novaes Fi· 
lho .. permita·me associar· me a êsse 
preito em nome dos bravos e he· 
rólcos portuguêses que, nos sécu
los passados, levaram nossa fron· 
tcira até quase o Rio da ?rata, dei· 
xando multo para traz o Meridiano 
de Tordesilhas. 

Sr. Presidente, para concluir mi
nhas breves considerações sôbre a 

Estrada·de·Ferro Tronco-Principal
Sul, assunto que tanto empolga a 
região do Sul, desejo apresentar 
uma proposta objetlva para que, em 
futuro próximo, possamo.s contar 
com a formidável ferrovia que liga
rá o Rio Grande do Sul a São Pau
lo, nas melhores condições técni
cas e de operação de tráfego. 

É mister ressaltar que, sem a 
Estrada-de-Ferro Tronco-Principal
Sul concluida, todo o enorme tra· 
baiho, todo o formidável piano que 
se esboça para o desenvolvimento 
da Bacia do Rio Uruguai em que 
estão diretamente interessados os 
quatro Estados do Sul - São Pau· 
lo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul - pràticamente não 
virá em refôrço à economia nacio· 
nal. E poderá acontecer, no futu· 
ro, que em vez de colaborarmos pa· 
ra o engrandecimento da vida inte
rior, procedamos como no tempo da 
Companhia Mate-Laranjeira, quan· 
do tôda a produção, descendo o Rio 
P:araguai, la enriquecer os portos 
do Rio da Prata. É também o que 
ocorre no momento, com o manga· 
nês do Estado de Mato Grosso, que 
desce pelo Rio Paraguai e vai ser 
embarcado em navios estrangeiros, 
numa ilha cto estuário do Rio da 
Prata cedida pelo Govêrno uru· 
guaio. 

Assim, o manganês do Estado de 
Mato Grosso, por falta de acesso 
de uma via interior, está concor· 
rendo para enriquecer a indústria 
dos transportes maritimos de ou
tras Nações, contribuindo, inclu· 
sive, para l!Jumentar o curso da vida 
social de um Pais que se coloca 
como entreposto da exportação do 
produto brasileiro. 

Fiz esta rápida digressão em tôr
no da produção .de Mato Grosso 
- com a devida vénia do nobre 
Senador Filinto Milller- parare~
sa.ltar a importância da construção 
da Estrada·de·Ferro Tronco-Prlnci· 
pai-Sul, em conexão com o desen
volvimento do.s demais planos de 
aproveitamento da Bacia do Uru
guai. 
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o Sr. Saulo Ramos P·ermite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GERALDO LIN'D<m.EN 
~Pois não. 

o Sr. Saulo Ramos - Como re
presentante do Estado de Santa 
Catarina, quero manifestar. meu 
aplauso e meu apoio às cons!dera
cõe,s que V. Exa. traz ao Senado, 
ressaltando a importância da cons· 
trução do Tronco-Ferroviário-Sul. 
Por duas vêzes tive a honra de 
acompanhar o Sr. Presidente da 
República em viagens de lnspeção 
às obras dessa grande ferrovia que, 
para ser completada, basta vencer 
as barrancas do Rio Pelota.s, aflu· 
ente do Rio Paraguai. na fronteira 
de Santa Catarina com o Rio Gran· 
de do Sul. Assim, nobre Senador, 
conta. V. Exa. com o apoio e o 
aplauso de todo o povo catarinen· 
se, ao a.pelar para a conclusão, a 
quanto antes, da Importante _es
trada que estabelecerá maior inter· 
câmbio entre os Estados sulinos, 
em dlreção do Norte do País. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- Multo obrigado a Vossa Exce· 
lência. 

senhor Presidente, conforme 
acentel na sessão da manhã é 
necessário mudar o critério finan
ceiro que vem orientando a cons
trução da Ferrovia Tronco-Sul, até 
aqui baseada, exclusivamente, em 
dotações orçamentárias, o que tem 
provocado uma enorme descapita
lização do capital Investido. Gran
d.e parte dessa via férrea por fal
ta de continuidade e de presteza 
no acabamento do grande Tronco, 
permanece abandonada., há muitos 
e multo,s anos. Assim, se persistir o 
critério atual, s/J daqui a dOze anos 
a estrada será concluída e, então, 
terá de ser refeita. 

o Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um aparte ? 

O SR. GERALDO LINDGREN 
-Pois não. 

O Sr. Mem de Sá- Folgo lmen· 
so com a brilhante oração que V. 
Exa. está proferindo. Confesso que 
era meu Intuito abordar o mesrr10 
tema em próxima oportunidade, pa
ra reclamar o aceleramento de uma 
obra, proclamada pelo Estado-Mai
or das Fôrças Armadas, da mais al
ta. prioridade, prlorlda:de aliás reco
nhecida pelo Govêrno Federal, em 
mais de um diploma legal. Infe· 
lizmente, as dotações não só são 
pequenas como, multas vêzes, cor· 
tadas, e, normalmente, pagas com 
enorme atra.so. V. Exa. conhece 
o assunto "ex·catedra" e o está 
versando com a autorldaàe que tô· 
dos lhe reconhecem. Creio ser êste 
um do,s setores que reclamariam p. 
atenção de um Govêrno verdadel· 
ramente desenvolvlment!s~a. por
que é uma da.s obras de Infra-es
trutura Indispensáveis à evolução 
harmônlca do Pais. Louvo-me e 
aplaudo o belo discurso de V. Exa., 
em nome do Rio Grande do Sul. 

O SR. GERALDO LINDGREN 
-Multo obrigado, Senhor Senador. 

Mas Senhor Presidente, como ês· 
te assUnto gira em tôrno de Inicia
tiva financeira privativa da Câ
mara dos Deputados, procurei as- . 
saciar os meus esforços aos dos d.e
mals companheiros que, de manhã 
me deram a honra de apartear·me 
para que através de Ilustres repre· 
sentantes na outra Ca.sa do Con
gresso tornemos concreta a propos· 
ta que fiz, naquela· ocasião, e que 
me permito repetir- Isto é, que 
os trechos, em construção, da Tron· 
co-Prlncipai·Sul sejam declarados, 
em lei como trechos ferroviários 
pertenéentes à Rêde Ferroviária Fe· 
deral S. A. ; tendo como órgãos de 
execução s.s mesmas entidades 
atuals ou sejam, as Unidades de 
Engenharia do nosso Exército e do 
Departamento Nacional de Estra· 
das-de-Ferro, por seus empreitei· 
ros. Dentro desta nova estrutura 
juridlca se ··poderia pedir o socorro 
financeiro do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Económico, que, 
não podendo, por ,sua destinação, 
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financiar órgãos de Estado, pode· 
rá, entretanto, financiar à Autar
quia, que é a Rêde Ferroviária Fe· 
dera! S. A. 

Quero chamar a atenção, espe
cialmente dos nobres senadores das 
Bancadas do Nord.este e do Norte 
para o valor extraordinário que re
presentará, no futuro, para essas re
giões, a possibilidade de carrear tô
da a produção d.a região sul, com 
fretes econômlcamente. favoráveis, 
em direção ao Norte; sobretudo, po
derá desembaraçar essas Unidades 
de Engenharia dos problemas do 
Sul, mais ou menos já realizados do 
ponto de vista econômico e finan
ceiro, de forma a l'eforçar o Gru
pamento de Engenharia que opera 
no Nordeste em obras ferroviária.s, 
rodoviárias e de açudagem. Se con· 
cluirmos prontamente a.s obras da 
Tronco-Principal·Sul, penso eu -
não posso adiantar se algumas cl.ig· 
nas autoridades militares, concor· 
darão com êste ponto de vista -
as unidad.es de Engenharia, mo· 
b!lizadas no Sul, não tendo cam· 
po tão amplo, já com a conclusão 
da Estrada, se transferirão para o 
Nordeste para reforçar o trabalho 
que ora se desenvolve através d.a 
SUDENE e da CODENO. Assim, e!t· 
tivar·se-ia um grande esfôrço cte 
integração nacional em comple· 
mentação das magnificas obras que 
estão sendo lançadas, no sentido 
norte, através d.a Belém-Brasília. e 
da Brasília-Acre, e que constituem 
- permitam-me Sr. Presidente e 
Srs. Senadores que o diga de passa· 
gem -' obra. de heroísmo que fica· 
rá na História. o meu contenta
mento é tanto maior quanto hã 
muitos anos sonhava eu com um 
empreendimento dessa natureza. 
Se o Exmo. Sr. Presidente da Repú
bl!ca. me houvesse convidado .a 
abrir a grande picada em dlreção 
a Belém, através dessas regiões ín
vias, habitadas de povo,s desconhe· 
cidos, eu teria ficado imensamen· 
te honrado, porque seria um nôvo 
Raposo Ta.vares ou um Paes Le
me. A obra foi feita com muita 

racionalidade, uma vez que tratou, 
especificamente, de desbravar a 
floresta abrindo o primeiro cami· 
nho de cantata com a região Nor· 
te, até aqui profundamente aban
donada. E nada mais importante 
do que estimular as ligações inter
nas do País, dado o panorama in· 
ternacional que se vislumbra a to
dos nós. O Norte do Brasil está ln· 
teiramente desocupado. Uma região 
como a do Vale Amazónico, onde 
temos talvez um habitante por qui
lómetro quadrado depara-se com 
um mundo· saturado, como é o ca· 
so do Continente Asiático, onde 
seiscentos e dez milhÕes de chine· 
ses ocupam superfície pouco menor 
que a do Brasil; e com os graves 
problemas da Afrlca, desalojando 
povos conquistadores. Dizia-me um 
velho marinheiro it!'-liano, em 1940, 
que se o Brasil nao ocupar suas 
terras, dentro de' meio ,século a 
humanidade tratará de ocupá-Ias. 
Está, efetivamente, havendo ca· 
rência enorme d'e terra. A situa· 
ção em que permanece· mais da 
metade do Brasil, especialmente o 
vale amazônico, é um convite a 
tôda sorte de imperialismos, que 
se manifestam sob várias formas 
inclusive pela concessão de expio~ 
ração de minérios, como é o caso 
da exportação de manganês do 
Amapá, na Serra do Navio, entre
gue quase de mão beijada a um 
truste estrangeiro; como é o caso 
do manganês das minas d'e Uru
cum, em Mato Grosso, também ex
plorados por truste,s estrangeiros, a 
Bethlehem Steel Corporation, atra
vés 'de um Consórcio Braslleiro - a 
eompanhia Meridional de Mine-

, ração - apenas a forma jurídica 
1 para permitir a exportação a que 
me referi, através da Bacia do Pra
ta. Portanto, obras como essa do 
Tronco-Principal-Sul, interligando
se com o Norte do País, através de 
uma Belém-Brasília, que terá que 
ser prosseguida mais por motivos 
de segurança nacional do que mes· 
mo por necessidades económicas do 
momento,' obras como essa - re· 
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pito - precisam ser concluídas, 
precisam de todo o apoio do poder 
público. Como muito bem disse o 
nobre e estimado Senador Mem de 
Sá, constituem obras realmente de 
desenvolvimentismo. Estou de ple
no acôrdo côm S. Exa., por isso a 
minha intervenção nesse sentido, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. es
perando que num futuro próximo 
se torne uma realidade em bene
fício da grandeza do Brasil. (Mui
to bem! Muito bem ! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Saulo Ramos. 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( .. ) - senhor Presidente, im
pressionaram-me hoje a,s declara
ções do Sr. Valentim Bouças sô
bre o Acõrdo Tarifário do GATT 
que ainda não mereceu ratificação 
pelo Congresso Nacional, sabido 
que a propo.sição ainda se encon
~ra na Câmara dos Deputado~. 
Pormenores, circunstâncias e fato,s 
novos são articulados pelo eminen
te economista, de tal modo, que me 
levam a lê-los para que o Senado 
tome conhecimento das alegações 
de S. sa., levando em consideração 
fatôres primordiais, de interêsse 
público que, naturalmente, farão 
com que a Mesa da outra Casa do 
Congresso adote providências ur
gentíssimas para que aquêles da· 
nos e lesões vilumbrados por S. 
Exa. não venham a ocorrer. 

As declarações a que me refiro 
são as seguintes : 

- "Tenho plena confiança de 
que o Congresso aprovará as ne
gociaçõe.s tarifárias que o Brasil 
procedeu com países membros do 
GATT, dentro do prazo que nos 
foi concedido por êsse órgão, evi
tando, assim, uma situação de ver
dadeiro caos para a economia na-

(lf!) - Ntio foi rt.•t•isto pelo cra!lor. 

clona! e seu mercado de trabalho, 
e honrando compromissos assumi
dos pelo Govêrno na órbita inter
nacio·nal - declarou o Sr. Va~en
tlm Bouças, Presidente da Comis
são Consultiva dos Assuntos do 
GATT, em entrevista a O Jornal. 

Como é sabido, após sucessivas 
prorrogações, o GATT, em sua úl
tima reunião de junho, em Gentl
bra, estabeleceu a data d.e 3 de 
agõsto próximo como prazo fatal 
para que o Brasil efetivasse as ntl
gociações tarifárias levadas a têr
mo em virtude da implantação do 
nôvo sistema alfandegário. 

CAOS ECONOMICO . 

Entende o Sr. Valentim Bouças 
que o Govêrno não terá oportuni
dade de obter, em tempo. nova 
prorrogação, dado que a.s partes 
contratantes não se acham reuni
das neste momento e o mecanismo 
que permitiria a alud.ida prorroga· 
ção é forçosamente lento, de vez 
quP. depende de consultas por via 
postal. 

Ass.lm, não havendo aprovação, 
pelo Congresso, das negociações, 
até o fim da semana em curso, 
será o Pais levado da noite para 
o d.la, a um verdadeiro caos eco
nómico e em suas relações inter
nacionais. Em primeiro lugar, po
derá voltar a vigorar o que se cha· 
ma Lista III, ou seja, parte da 
antiga tarifa específica. Isso se
ria o mesmo que passarmos a ser 
um pôrto l!vre : qua.se tudo pode
ria ser importado, não pela atual 
tarifa, mas pela antiga, cuja pro
teção gira, em média, em tômo 
de 2 por cento. 

RETDRADA DE CONCESSOES 

continuando, declarou o Sr. Va
lentim Bouças considerar igual
mente danosa a alternativa da re
tirada das concessões que o Brasil 
vem gozando ·há tantos ànos, por 
parte de diversos países, concessões 
que beneficiam a colocação do ca
fé, do cacau, de sementes oleagi-
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nosas, frutas tropicais etc. Uma 
vez que não mais ofereçamos con
cessões aos paises Importadores de 
nossos produtos, têm êles o direi
to de retirar as concessões dadas 
à nossa produção. 

Referindo-se à sua constante 
preocupação com o problema em 
pauta, disse o Sr. Bouças ser a 
mesma compreensivel, por tratar· 
se de assunto com que vem li· 
dando há multo, podendo assim 
ajuizar perfeitamente da situação, 
por fôrça do cargo que ocupa, e 
parecendo-lhe constituir crime seu 
alheamento ao mesmo. 

EVOLUÇãO Tlí:CNICA E 
INDUSTRIAL 

Cumpria-lhe informar também 
que o Congresso, em sua alta sa· 
bedoria, vinha estudando sêria· 
mente o assunto, tendo alguns 
Deputados apresentado emendas. 
Não lhe· competia ser a favor ou 
contra essas emendas, mas sim· 
plesmente fornecer tôda colabo· 
ração que ·lhe fôsse solicitada. 

- Não só o Brasil como o mundo 
inteiro tem evoluí.do, técnica e ln· 
dustrialmente, de maneira espan
to.sa, nos últimos três anos - de
clarou o Sr. Bouças - e o fato é 
que, examinando-se o comporta· 
mente cta.s estatisticas nesse perío· 
do, a maior parte das emendas 
:~~presentadas nas três Comissões 
da Câmara. - Economia, Justiça e 
Finanças - justificam-se . plena.· 
mente. 

RODADA NO GATT 

Lembrou ainda que outras rei
vindicações, que porventura se pen
se fazer, poderão efetivar-se opor· 
tunamente, uma vez que o GATT, 
em sua. estrutura perfeitamente de· 
mocrátlca e maleável, permite re
negociações de três em três ano~. 
Mesmo agora, em setembro vlndou· 
ro, está programada uma rodada 
de negociações. 

Referindo-se à conveniência de 
estarmos dentro do GATT, disse re-

petir o que já havia declarado aos 
Lideres da Maioria das duas Casas 
d.o Congresso e a diversos senado· 
res e Deputados: -"o GATT é hb· 
je o forum económico mais impor· 
tante do mundo". Trata-se de fo· 
rum onde tôdas as nações, em pé de 
igualdade, podem discutir seus pro
blemas, na defesa de sua expansão 
econômlca. Há no GATT repre· 
sentantes de paises do outro lado 
da Cortina de Ferro, como é o caso 
da Iugoslávia e Tcheco-Eslováquia, 
e, agora mesmo, da Polônia, e do 
lado de cá, vemos nêle ingressando 
Portugal, Espanha e Argentina. 
Os paises asiáticos e territórios 
africanos na medida em que vão 
adquirindo independência, pedem 
de Imediato sua entrada no GATT. 
Ora, se essas nações que surgem 
procuram êsse forum, não se jus
tifica que desprezemos o GATT, 
principalmente num momento em 
que seu Presidente é o Embaixador 
brasileiro Edmundo Barbosa da 
Silva. 

Al'tLO DA INDúSTRIA 
CARIOCA 

Preocupadas com o problema da 
ratificação do Acôrcl.o com o GATT, 
as entidades superiores da indús· 
tria carioca acabam de enderecar 
ao Presidente Juscelino Xubitschek, 
o seguinte telegrama : 

"Solicitamos a devida vênla para 
encarecer os bons offcioa de Vossa 
Excelência, no sentido de coorde
nar com o mâximo lnterêsse a 
atuação da Maioria do Congresso, 
para aprovação, do GATT emen
da e substitutivo das Comissões 
Técnicas, em virtude do prazo im· 
prorrogâvel até 4 de agôsto pró· 
ximo para a permanência pacífica 
do Brasil no. Acôrdo Internacional 
de Tarifas ... " 

Como vê, Senhor Presidente, a 
matéria é transcendental e exige 
anâlise meticulosa por pal'te das 
duas Casas do Congresso Nacional. 
Quando aqui trouxe o alerta do 
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eminente economista, tive a inten· 
ção de provocar o exame da maté· 
ria por aquêles que, nesta Casa, se 
dedicam à. Economia e às Finan· 
ças, ·permitindo-lhes, imedlatamen· 
te uma apreciação pormenoriza· 
da de tudo o que ,se argúi na en
trevista do eminente homem pú· 
blico. 

Sr. Meme de Sá - Perm.te V. 
Exa. um aparte? · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com muito prazer. 

O Sr. Mem de rSá - Agradeço 
a V. Exa. o aparte qua me con· 
cede. Tive também oportunidade 
de me ocupar da matéria e, na oca
sião, ressaltei os dois aspectos que 
ela a nresenta : o de ordem eco· 
nômiéa, da mais alta relevância, e 
o de ordem politica e de prestígio, 
inclusive das relações internaclo· 
na!s do Brasil. o Brasil recebeu, 
da parte das nações do GATT, uma 
série de deferências e de prorroga
ções, e não está correspondendo. 
Há. ainda, uma circunstância so
bremodo desabonadora para nós, 
neste momento. ll: que, êste ano, a 
Presidência do GATT foi entregue 
ao Brasil. Precisamente no ano em 
que nos conferem esta d.lstlnção é 
que vamos, mais. uma vez. deixar 
de corresponder aos obséquios. que 
de lá temos recebido, deixando de 
aprovar as tarifas e criando uma 
situação de impa.sse. Porque ou o 
GATT nos concede nova prorro
gação, ou o Brasll será excluído da
quela Comunidade de Nações. 
Creio que o discurso de V. Exa. 
é da mais alta oportunidade, e la· 
mente que o Congresso Nacional 
não se possa manifestar, como de· 
veria, na ocasião própria e com o 
tempo determinado por lei. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Não tive a ventura de ouvir o 
discurso de V. Exa., mas conhecen· 
do o espírito público c a bri· 
lhante intellgência do eminente re· 
presentante do Rio Grande do 
Sul ... 

o Sr. Mem de Sá - Jt genero· 
sidade de vossa Excelência. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ... acredito que a matéria ver· 
sada no discurso a que alude o em!· 
nente aparteante, terá visado a.o in
terêsse Público, tal como na entre· 
vista do Sr. Valentim Bouças. 

Estão os Congressistas perfeita
tamente alertados das circunstàn· 
cias e dos danos que poderãn ocor
rer, caso a ra tlflcação não ocorra 
em tempo hábil, conforme assina· 
!ou o Sr. Valentim Bouças e res
salta e dá ênfase especial o emi
nente Senador Mem de Sá : - ago
ra que o Brasil tem o. Presidência 
do GATT é que não acorre ao 
chamamento daquela entidade pa
ra atender ao.s mais relevantes !n
terêsses do Brasil e do Organismo 
Internacional. 

Está bem esclarecido que o Bra
s!:l só encontrará dificuldade ime· 
dlata caso não ocorra a retificação 
pretendida; está bem demonstra
do que o E·rasil terá que consti
tuir-se, em todo o seu território, 
como pôrto livre. Terá portanto 
que admitir uma concorrência ter
rível para nossa. indústria inclpien· 
te, podendo defender-se apenas, 
com um organismo tarifário que 
atingirá o máximo de 2 por cento 
sôbre as mercadorias importadas. 

A matéria versada na entrevis· 
ta, no discurso do Senador Mem de 
Sá e nos esclarecimentos do deba
te que estou provocando neste mo· 
mento, .situa, irrecusàvelmente, o. 
necessidade imediata das Lideran· 
ças e das Mesas das duas Casas do 
Congresso Nacional acudirem ao 
chamamento dêsse alerta, para que 
não venhamos, nós, do Congresso 
Nacional, a ser os responsáveis pe:o 
caos desenhado em tintas negras 
pelo Sr. Valentim Bouças. 

Assim, Senhor Presidente, de· 
monstrando o lnterês.se do Congres· 
so e alertando os responsáveis pe
la tramitação das proposições na 
Câmara dos Deputados c no Se· 
nado Federal, estou pretendendo 
colaborar com os CongressLstas pa· 
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ra o prestígio maior do Poder le
gislativo. 

Não deveremos assumir a res
ponsabllidade dêsse fato que a nos
sa omissão poderá ocorrer; e, se 
alertarmos a Câmara do,s Depu
tados, onde ainda se encontra a 
proposição, teremos, sem dúvida, 
oportunidade de recebê-la. em bre
ve prazo a fim de podermos apro
vá-la até o cl.la 4 de agôsto, isto é, 
dentro do prazo de apenas dez 
dias. 

senhor Presidente, espero, com 
esta oportunidade que cl.ou, num 
exame perfunctório da matéria, ver 
os meus ilu.stres colegas, que a ela 
se dedicam, renovar os debate& e 
reabrir a questão para que as Co· 
missões de Economia e de Finan
ças, quando receberem a proposi
cão d.a Câmara dos Deputados, !JOS· 
.Sam dar rápido pronunciamento e 
nós, do senado Federal, tenhamos 
mais um ensejo de cumprir com 
exação o nosso dever. 

Era o chamamento que queria 
fazer, para alertar as duas Casas 
cJ.o Congresso Nacional sôbre a si
tuação ,singular em que nos pode
remos envolver, em virtude da 
omissão aludida na entrevista e 
no discurso do Senador Mero de 
Sá. (Muito bem. Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Paulo Fer
nandes. 

O SR. PAULO FERNANDES
( •) - Sr. Presidente, há cêrca cl.e 
três anos tive ensejo de apresentar 
nesta Casa projeto de lei deter
minando que tôcl.a licença para 
exploração hidrelétrica de rios que 
atravessem no território nacional 
mais de uma unidade federada, de· 
pendesse de lei especial do Con .. 
gresso. 

Visava eu, com essa providência 
legislativa, a evitar a ocorrência de 
fatos idênticos ao que se verificara 
no meu Estado com o Rio Paraíba, 
cujas águas haviam sido desviadas 

(•I•) - Ntlo foi revisto pelo ort~clor. 

pal'a a vertente oceânica com gra
ves prejuízos para o curso inferior 
dêsse rio. 

O Paraib~J., Sr. Presidente, para 
o Estado do Rio de Janeiro como 
para o de Minas Gerais e, em seu 
curso superior, para o de São Pau
lo, tem profunda e magna impor· 
tã.ncia econômica e social. Fôra po
rém sangrado sem que sôbre a me· 
dida se pronunciasse devidamente 
a opinião pública, através de de
bate no Congresso Nacional. ll: q)le 
o nosso Código de Aguas para a 
concessão de explorações hidrelé
tricas exige meras e simples deter
minações administrativas. 

Poster1orn1ente, velo à baila um 
debate, que interessou profunda
mente não só o povo paulista como 
o fluminense. Prendia-se à preten
são do então Governador do Esta
do bandeirante, Sr. Jânio Quadros, 
de desviar as cabeceiras do Rio Pa
raiba, nos seus formadores, o Pa· 
ra!buna paulista e o Paraitinga, a 
fim de que, barradas as suas água.s 
e desviadas para a vertente oceâ
nica, pudessem alimentar a Usina 
de Caraguatatuba, que seria cons· 
truida. 

A matéria, embora licenciada 
pelo Conselho de Aguas do Minis
tério da Agricultura mereceu, mais 
tarde, parecer desfavorável do Con
selho de Segurança Nacional. 

Acreditava-se que o assunto esti· 
vesse arquivado e que, em virtude 
do pronunciamento dêste último 
órgão não seria levado avante. 

ocorre, entretanto, que a antiga 
idéia volta à baila e parece que o 
atual Governador do Estado de São 
Paulo, o Professor Carlos Alberto 
de Carvalho Pinto, pretende levar 
avante aquela obra. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, a 
Secretaria de Energia e Desenvol
vimento do meu Estado, através 
pronunciamento do seu ilustre ti
tular, o Sr. Bandeira Vaughan, 
eminente membro desta Casa, aca
ba. de divulgar uma nota, que lerei 
para que fique inscrita nos Anais 
do senado. 
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Está assim redigida : (lê) . 

· "TENTAM RESSURGIR A USINA 
DE CARAGUATATUBA 

. Comunicado da Secretaria de 
Energia Elétrica e DesenvolVi
mento Económico do Estad(J do 
Rio - Prejuízos - Atentado à 
Saúde· Pública e ao futuro da 
terra Fluminense · - Dolo -
Lutar com intransigência e 
bom senso. 

A propósito das notícias sôbre o 
ressurgimento dos planos de cons
trução da Usina de Caraguatatu
ba, a Secretaria de Energia e De
senvolvimento do Govêmo do Es
tado do Rio distribuiu nota à im· 
prensa nos seguintes têrmos : "So
mos obrigados a lamentar mais 
uma. vez a insistência dos podêres 
públicos de São Paulo, em desviar 
as nascentes do Rio Paraíba para 
Caraguatatuba. Notícias esparsas 
nos jornais comentavam a iniclati· 
va, agora, do Governador Carva· 
lho Pinto, que por inoportunas e 
graves, poderiam ser tomadas co· 
mo sem fundamento. Infelizmen
te, uma das idéias fixas do Sr. 
Jânlo Quadros, o sacrifício de flu
minenses e mineiros, ribeirinhos do 
valioso curso de água. não foi es
tancada com a condenação do Con· 
selho de Segurança Nacional. Ao 
contrário dis,so prossegue-se no 
propósito de prejudicar lrremedià· 
velmente o património principal do 
Estado do Rio, seu futuro cada vez 
mais agravado com a carência. de 
potencial elétrlco". 

"Apenas para dar simples Im
pressão do prejuízo que nos pre· 
tende Impor - prossegue o comu· 
nicado - basta saber que a Usina 
Nilo Peçanha da. Rlo-Light, apro· 
vado o desvio da. barragem Santa 
CecUia para movimentar suas tur· 
blnas geradoras, na maior parte do 
tempo transmitindo energia para 
São Paulo. Enquanto Isso, o sul 
fluminense, os populosos Munlcí· 
pios vizinhos ao Estado da Gua
no.bara clnmam por eletrlcidade 

para Iluminar os lares humildes 
e a resposta permanente é escas· 
sez de potencial para. o Estado do 
Rio. Inúmeros Municípios de nos· 
so · Estado reclamam energia, sem 
atendimento, tudo agravado com 
notícias. alarmantes de que, a par
tir de 1962, a crise do abastecimen
to terá efeitos Imprevisíveis. 

Ignora-se, em geral - acrescen· 
ta a nota. da Secretaria. de Ener
gia Elétrlca - que o perfil do Rio 
Paraíba, no território fluminense, 
apresenta desnível de perto de 500 
metro.s, enquanto no território pau
lista. é apenas de cento e clnqüen· 
ta. metros. Grande número de cor
redeiras Importantes, quedas d'á· 
gua de vulto, como Anta·Sapucaia.· 
Simplicio, São Sebastião de Paraí
ba, Itaocara e São Fidelis, aguar
dam aproveitamento de sua ener· 
gia latente, cêrca. de um milhão de 
kilowats, ao lado de ferrovias e es· 
tradas pavimentadas de primeira 
classe. Densas populaçõe.s anslo· 
sas da era Industrial permanecem 
num injusto pauperismo. Não é 
crível, nem admissível que nossos 
bravos irmãos bandeirantes, pos· 
,suidores das maiores reservas hi
drelétrlcas ·em seu território, pros
sigam no plano de desviar o Rio 
Paraíba de seu leito natural, com
prometendo o clima da região à 
jusante, consumando atentados à 
saúde pública. e ao futuro de Esta
dos vizinhos. 

DOLO 

Maior absurdo, pelo que está 
plenamente à vista, é o intuito de 
dificultar-se a operação da futura 
e grande Usina Hldrelétrica de Sal
to Funil, em Resende, cuja fun
ção é propiciar potência para to
dos os Estados limítrofes, princi· 
palmente, concorrer para regula· 
rizar a descarga do Paraíba. Hoje, 
é tarde demais para lamentar as 
obras da Usina Nilo Peça.nha, cujo 
preço, para carrear grande parte 
de sua produção para. São Paulo, ê 
o estado'•lamentável das cercanias 
de Barra do Pirai onde havia cau· 
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dalo.so deflúvio, substituido pelas 
pedras desnudas, dejetos expostos, 
salubridade sacrificada, toda a 
imensa região comprometida. Aquê
le malsinado desvio de águas de· 
correu da omissão dós podêres pú
blicos, senão de sua conivência, 
sem· atentar para os males conse
qüentes. 

1 

LUTAR COM BOM SENSO 

O que não é tarde, como agora 
- termina o comunicado'- é lutar 
com intransigência e bom senso 
na defesa de um patrimônio amea· 
çado, evitando disCórdias entre dois 
Estados sempre fraternalmente 
acordes, evitando a consumação de 
nôvo êrro clamoroso, produto de 
cap.richo pessoal. Construam-se 
barragens como Santa Branca, de 
função reguladora e uniformizado· 
ra do deflúvio do Rio Paraiba; 
aproveitem-se os desnivels dentro 
da terra paulista para obtenção de 
energia, mas deixem o Estado do 
Rio ressarcir tôdas as vantagens de 
um curso dágua precioso, do qual, 
imprevidentemente, já se retiram 
180 metros cúbicos para a verten
te oceânica em Santa CecíUa e se 
pretende secar, de uma vez, destru
ind!l tôdas as esperanças de uma 
justa e urgente recuperação den
tro · de tôdas as normas de direi
to e da harmonia entre os Estados 
da Federação. Bandeira Vaughan, 
secretário de Energia e Desenvol
vimento". 
~sse comunicado, Sr. Presiden

te, é assinado pelo nosso eminente 
colega, Senador Bandeira Vaughan, 
atual Secretário de Energia e De· 
senvolvlmento do Estado do Rio. 

• 1. • . 

o Sr. Mendonça Clark - Vossa 
Excelência dá licença para um 
aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
com Imensa sa tisfacão. 

cJ Sr. Menctonça. Clark - Estou 
de Inteiro acôrdo com Vossa Exce· 
lêncla, em relação à defesa dos ln-

terês.ses do Estado do Rio de Ja· 
nelro. Desejo, entretanto, esclare
cer que !I hoje no "Diário de No
tícias" um telegrama do Senhor 
Jânlo Quadros dizendo que abso
lutamente não há razão positiva 
na nota publicada. Não conheço 
os. pormenores do assunto. Não 
posso estender-me na matéria. Pe
co ao nobre colega que leia o te
Íegrama, a que me refiro, para que 
tenha conhecimento da si1úlação 
rea.J. 

O SR. PAULO FERNANDES
Agradeço o aparte com que me 
honra o nobre colega, que se apre,s
sa em acorrer em defesa do ex-Go
vernador de São Paulo, Senhor 
Jânlo Quadros. 

Realmente, tenho também co~ 
nhecimento d.O telegrama passado 
pelo senhor Jânio Quadros ao atual 
Governador do meu Estado, des
pacho telegráfico êsse em que Sua 
Excelência declara que não é seu 
propósito levar avante a sua Idéia 
fixa de aecar o Rio Paraíba, no 
seu curso inferior. 

Não ·Obstante às declarações do 
ilustre político, eu me permitiria, 
jã que tenho em mãos o telegra
ma, chamar a atenção do meu no· 
bre colega para a maneira am
bígua, tão do gôsto do Ilustre poli· 
tlco paulista, de redigi-lo. 

Inicia o Sr. Jânlo Quadros o 
telegrama com as seguintes ex
pressões : 

De.sejo protestar perante V. 
Exa. contra a nota d.l.stribuí· 
da à imprensa pelo Secretário 
de Energia e Desenvolvimento, 
sr. Bandeira vaughan, reite
rando a velha exploração do 
meu suposto propósito de cons
truir a usina de Caraguatatu· 
ba com prejuízo do Rio Paraí
ba ou dos lnterêsses do povo 
fluminense". 

O Sr. Jânlo Quadros encerra o te· 
tegramlb com as ,seguintes explica
ções: 
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"Não obstante, e para evl· 
tar novas explorações que ob· 
jetivam a incompatib!lizar meu 
nome, através de processos des· 
leais, com a operosa população 
do Vale do Paraíba, reitero a 
Vossa Excelência solenes ga
rantias naquele sentido, isto 
é, subordinar qualquer apro
veitamento hidrelétrico próxi· 
mo ou futuro à plena e prévia 
concordãncia das autoridades". 

Veja V. Exa. que, não obstan
te a negativa inicial, êsse despacho 
telegráfico é encerrado com a afir
mativa de que, resguardados os 
interêsses das populações rebeiri
nhas e atendidas as opiniões das 
autoridades competentes, a idéia 
prossegue em marcha. 

Senhor Presidente, meu propó
sito ao trazer ao conhecimento da 
Ca.sa o debate em tôrno do apre· 
veitamento do Rio Paraíba em seu 
curso inferior foi o de enderecar 
desta tribuna um apêlo à Câmára 
dos Deputados, no sentido de que 
dê andamento ao projeto, de mi· 
11ha. autoria, oferecido há cêrca 
de 3 anos, que objetivava exata· 
mente eviliar fôssem permitidas 
explorações hidrelétricas em rios 
que atraves.sassem ma.ls de um ter
ritório, sem a elaboração de lei es
pecial nesse sentido. 

Minha presença na tribuna, nes
te momento, não tem objetivo po-
lítico. . 

O Sr. Mendonça Clark - O pro
jeto de V. Exa. terá todo o meu 
apoio, 

O SR. PAULO FoERNANDES -
Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem>. 
~j:'~~t;ii";~~-: ..... . 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

ll: lido o seguinte 
REQtl'ERIMEN'l'O 

N.o 399, de 1960 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que o Senado Fe
deral foi convidado a fazer-se re
presentar nas comemorações do V 
Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique, através dos seguintes 
Senhores Senadores, que na quali
dade de Embaixadores Extraordi
nários integrarão a Comitiva do 
Senhor Presidente da República 
que partirá do Brasil no próximo 
dia 5 de agõsto: senador Filinto 
Müller, Vice·Presldente do senado 
lo'ederal; Senador Auro Moura An
drade, Líder da Maioria; Senador 
João VUlasbôas, Lider da Minoria; 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
Líder do Partido Trabalhista Bra
sileiro; e Senador AttUio Vivac
qua, Lid.er do Partido Republica
no, pelos pequenos Partidos. 

Requeiro a Vossa Excelência que 
se digne · consultar o Plenário sô· 
bre a concessão da necessária li· 
cença aos referidos Senadores para 
que se ausente do País na referida 
data, em representação do senado 
Federal- Senador Auro de Moura 
Andrade, Lider da. Maioria. 

O SR. PRESIDENTE- De ucôr· 
do com o disposto no art. 40, pa· 
rágrafo 1.0 , do Regimento Inter
no, êste requerimento será reme
tido à Comissão de Relações Ex· 
terlore.s, devendo ser submetido · à 
consideração do Plenário ainda na 
presente sessão, em virtude do que 
se acha previsto na alínea b do n.0 

11, do art. 329 da lei interna. 
Há ainda outro requerimento que 

vai ser lido. 

É lido o seguinte 

REQtl'ERIWI:Nro 

N.0 400, de 1960 

.. . ..~. . ' 

Nos têrm.os dos arts. 211, letra p 
e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para. 
a Imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto tei do 
Senado nP 9, de 1959, que altera 
os limites ·dos prêmios concedidos 
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pela União para. a construção de 
obras de açudagem e irrigação, em 
regime de cooperação. 

Sala das Sessões, em 27 de ju· 
lho de 1960. - Fausto Cabral. 

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão o requerimento 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau.
sa> . 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa> . 

Está aprovado. · 

O SR. PRESIDENTE - Em vir· 
tude do voto do Plenário passa-se à 
imediata discussão e votação da 
Redação Final, lida na hora do Ex
pediente. 

Em discussão. 
Se nenhuln dos senhores Sena· 

dores desejar usar da palavra, en
cerrarei a discussão. (Pausa) . 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que 

a aprovam, queiram permanecer 
sentados.' (Pausa) . 

Está aprovada. O projeto vai à 
sanção . 

.Está finda a hora do Expediente. 
Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 

A Mesa esclarece que a Impren· 
sa Nacional não forneceu os avul· 
sos da Ordem do Dia impressos. 
Foram, entretanto, distrlbuidos mi
meografados, como permite o Re· 
g!mento. 

Votação, em discussão ú.nica, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 67, de 1960 (n,0 1. 796, de 
i960, na Câmara> que dispõe 
sôbre os vencimentos dos mi
litares e dá outras providên· 
cias (incluido em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstlcio, concedida na ses· 
são anterior, a requerimento do 
Sr. Sena.dor Moura Andrade), 

tendo Pareceres (sob ns. 287, 
288, 330, 331, 332 e 333, de 1960) 
das Comissões: 

I ~ Sôbre o projeto : 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade; 
- de Segurança Nacional, 

favorável; 
- de Finanças, favorável. 
II - Sôbre as emendas: 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade das 
de ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 
22, 24, 25 e 26; contrário às de 
ns. 17, 18, 21 e 23; 

- de Segurança Nacional, 
contrário,· 

- de Serviço Pública Civil, 
contrário às de ns. 5, 10, 12, 13, 
15, 19, 20, 22, 23 e 26 (pertinen~ 
tes a matérias da competência 
da ComiSsão),· 

- ele Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE - O pm· 
jeto está com a !liscussão encer· 
rada. 

Em votação. 

O SR. FREITAS CAVALCANTl 
- (Para encaminhar a votação·> 
- ( *) - sr. Presidente, srs. Se-
nadores, estive ausente do Senado 
em visita ao meu Estado, Q'!lando 
a esta Casa chegou o projeto, ori
undo c!.e Mensagem do Poder Exe
cutivo, evidentemente já aprovado 
pela Câmara dos Deputados, ver
sando sôbre aumento de vencimen
mentos dos militares, 

Tenho conhecimento, Sr. Presi
dente, de entendimentos havidos 
no Senado, no mais alto e lúcido es· 
pirite de compreensão democrátl· 
ca, entre Maioria e Minoria para 
efeito da aprovação rápida da pro
posição. 

Ainda que não tivesse, pessoal· 
mente, tomado conhecimento do 

. texto que consubstancia as medi
das assentadas entre Oposição e 
Govêrno nesta Ca.sa, sei que o 
entendimento parlamentar foi ui· 

(o} - Nao foi revisto pelo orador. 
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tlmado em têrmos nobres e ele
vados. 

A Minoria estabeleceu que vo· 
taria o projeto sem criar-lhe a. me· 

· nor dificuldade, contanto que não 
se requeresse para o mesmo o regi· 
me de urgência especial, que tan
to tem comprometido - seguncl.o 
afirmam vários colegas desta Casa 
- o exame mais completo e per
feito das proposições legislativas. 

Concordou, assim, a Oposição, 
em votar o projeto sem urgência,, 
sem abrir mão da faculdade regi
mental e constitucional de emendá· 
lo, e ·Observado o "quorum" esta
belecido na Lei Interna do Senado. 

Está, assim, consagrado, realmen
te, em têrmos dignos, decentes e 
altos o acôrdo celebrado entre 
Maioria e Minoria, ao qual, como 
integrante dos mal.s modestos da 
Bancada da Oposição ... 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
apoiado. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- . . . venho trazer inteira solida· 
riedade. 

Julgo, porém, do meu dever, sr. 
Presidente. fazer algumas rápidas 
considerações a respeito do assunto. 

Ao chegar ontem a Brasília, de
poi,s de uma viagem de vários 
dias a meu Estado - como disse 
inicialmente - manuseando doeu· 
mentos que historiam o projeto da 
Câmara dos Deputados, li, por alto, 
que o Poder Executivo solicitava ao 
Congresso Nacional um aumento 
para os militares, tend.o em vista 
os novos sistemas de pagamento 
ou remuneração estabelecidos para 
os funcionários civis da União. 

Devo aludir que é muito clara 
a Mensagem enviada pelo Presi
dente da República ao Congresso 
Nac!nnal, quanto ao tão debatido 
assunto da reclassificacão dos ser
vidores públicos civis dâ União. Ca· 
bem, aqui, algumas rápida,s consi
derações. 

A discussão daquele projeto foi 
realmente muito tumultu!llda, quer 
na Câmara dos Deputados, quer 110 

Senado da República. Mesmo nes
ta Casa, onde os debates assumem 
a necessária serenidade e aquê· 
le rigor de forma e de estilo; ~es· 
mo aqui, onde aprendo diariamen
te uma lição de prática democráti· 
ca. e parlamentar, os debates foram 
dos mais acesos, quando tivemos 
a oportunid.ade de requerer, . por 
duas vêzes, urgência para a maté· 
ria. Ficaram-me, até, algumas pe
quenas mágoas no coração, quando 
imaginando defender os legítlnios e 
autênticos interêsse.s dos sen'ido· 
res públicos da Nação, reclam·ava, 
com apoio na Lei Interna da Casa, 
providências capazes de acelerar a 
aprovação da importante proJ?osi
ção legislativa que iria implantar 
- como implantará - nôvo siste
ma de serviço e nova filosofia pa· 
ra a vida administrativa do País. 

Sustentei várias vêzes que o pro· 
jeto não compreendia, é óbvio,· au
mento de vencimentos. Alarmava
me por isso, o espírito, quando ou
via. dos porta-vozes do Govêmo a 
afirmação de que estávamos em
penhando o destino da Nação e sa
crificando o Tesouro Nacional, com 
a aprova!(áo d.o projeto. 

Evidentemente, pretendia-se ape
nas dar nova classificação aos ser
vidores do Pais, por fôrça de erros 
inseridos no bôjo de leis anterio· 
res, relativas a pessoal. Era pois, 
natural que retlflcássemos e corri
gíssemos aJgumas omissões e fla
grantes injustiças praticadas em 
relação à classe dos servidores pú· 
blicos da União em legislação pas-
sada. · 

Hã a considerar, por isso, que 
não se tratava de projeto d.e au· 
mento de remuneração, emllora te
nha havido aumento em relação a 
algumas classes, notadamente 
quanto aos servidores de cúpula. 

Sr. Presidente, tenho, em meu 
poc!er, enorme correspondência, so
bretudo das grandes classes de Ser· 
vidores, aquelas que formam a ba· 
se do Serviço Público. Citarei, en· 
tre elas;" :)..S dos Oficiais Legislati
vos e Escriturários, as classes, eni. 
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ordem de grandeza e número que 
influem, decisivamente, na despesa 
da União com seu pessoal, confes
sando um desencanto completo, em 
relação ao Projeto de Reclassifica
ção, naquilo que diz respeito a 
aumento d.e vencimentos. 

Tenho conhecimento de que o 
eminente Lider, Senador Afonso 
Arinos, proferiu nesta~ Cas:a.J,~!lma 
de suas gra.ndes oraçoes, na qual 
pretendeu defJnJr - e certamente 
definiu com grande .brilho - o 
pensamento da Oposição ... 

O Sr. Afonso Arinos - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. FREITAS CAVALCANTl 
- . . . manifestando o sentimento 
de frustração que se apoderou dos 
servidores públicos da União da
queles que compõem a grande e 
numerosa classe básica do Serviço 
Público. 

Por isso, Sr. Presidente, é de es
tranhar que o Poder EXecutivo 
queira tomar como exemplo, para 
&elicltar oo Congresso Nacional o 
aumento de vencimentos dos Mili
tares, o aumento concedido, no 
Projeto de Reclassificação, aos 
funcionários públicos civis. 

Sob êste aspecto, não é exagê
ro declarar que o funcionalismo ci
vil da Nação foi inteiramente lo
grado. Espero que os técnicos do 
DASP, da Contabllldade Pública, 
da Contadoria. da. República fa
çam, ainda agora e com vagar, o 
cômputo minucioso, o cálculo da 
despesa da Lei de Reclassificação, 
para verificllJl' que eram realmente 
infundados OSI temores, o estado de 
pânico com que os porta-vozes do 
Govêrno sustentavam nesta Casa, 
as dJticuldades em que se encon
travam para aprovar o Projeto de 
Reclassificação. 

Resumindo o meu pensamento -
aqui, quero dirigir-me especifica
mente ao meu eminente amigo, se
nador Moura Andrade, Líder do 
Govêrno : Federal, no Senado da 
República - tenho conhecimento 
de que o no.sso eminente colega, Se-

nadar Mem de Sá, ofereceu ao 
Projeto de Aumento de Vencimen
tos cl.os M111tares valiosa contribui
ção, como são, ordinàriamente, tô
da.s trazidas aos trabalhos legislati
vos pelo ilustre representante do 
Rio Grande do Sul ... 

O Sr. Mem de Sá - É cavalhei
rismo em excesso de Vossa EXce
lência. 

O SR. FREITAS CAVALCANTl 
- . . . pretendendo recompor, em 
têrmo.s mais lúcidos, mais felizes e 
atuais, uma emenda que teria si
do oferecida, na Câmara. dos Depu
tados, se não me engano pelo no
bre Deputado Adauto Lúcio Cardo
so, estabelecendo equiparação en
tre os vencimentos dos Civis e dos 
Militares. 

Ao conversar, ontem, ao entarde
cer, nesta Casa, com uma Comis
são de representante,s do funcio
nalismo civil da. União, entre êles 
trabalhadores. portuários de Au
tarquias Marítimas, quis exprimir 
meu pensamento, minha opinião, 
ainda que desvaliosa ... 

Os S1·s. Afonso- Arlnos e Fernandes 
Távora - Não apoiado. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- ... a respeito do problema. 

Inicialmente, Sr. Presidente é 
evidente que não há dispo.sitivo, na 
Constituição nem nas leis ordiná
rias, que obrigue, rigorosamente, a 
uma equiparação de vencimentos 
entre civis e militares. Há a consi
derar. sobretudo, a diversidade de 
função, de ocupação de capacida
de técnica e profissional entre mi
litares e civis. Há, porém, que ob
servar, uma escravisação de que 
não há fugir com rellbÇão àque
le dispositivo amplo e completo d:;, 
nossa Carta Magna que doutrina 
tôda a Declaração de Direitos, isto 
é, a igualdade de direitos entre to
dos os cidadãos brasileiros. 

Evidentemente, não se poderá as
segurar nem defender o aumento 
de vencimentos de militares, au-
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menta de tão alta slgni!icação pa· 
ra o Tesouro Nacional, sem que se 
considere igualmente a situação do 
. servidor público civil. 

Quanto a mim, Sr. Presidente, 
respeitada a função das classes mi· 
lltares, pela sua própria destinação 
constitucional, como guardiãs da 
segurança e da ordem constitucio
nal do Pais; respeitada e preserva· 
da a admiração que por elas ve· 
nho mantendo em todo o curso da 
História da vida nacional, contrl· 
buindo inclusive, em momento da 
mais alta gravidade, para que pos
samos manter integro um sistema 
de ação politica que nos garanta o 
direito à liberdade; observado todo 
ê.sse culto pessoal, Sr. Presidente, · 
não compreendo como o Govêmo 
Federal e o Congresso Nacional 
pratiquem um ato de justiça na 
observância de disposição maior da 
Constituição, com a concessão do 
aumento de vencimentos aos mi· 
litares, deixando inteiramente à 
margem os funcionários clvfs da 
União. 

Há·de dizer-se que é extrema· 
mente dificll estabelecer-se uma 
parld.ade entre função civil e fun
ção militar, tendo em vl8ta a desti
nação, f.'. sl gnlficação técnica de 
cada uma. Mas, Sr. Presidente, es
tá também na Constituição e no 
Estatuto dos Funcionários Públlcos 
que é dever da União atribuir ven· 
cimentos igua~s para servidores que 
exerçam funçoes iguais, equivalen· 
tes ou assemelhaà.a.s. 

Afirmar-se à Nação. que êsse au· 
menta de vencimentos dos mUita
res deve ser-lhes concedido, em vir· 
tude do aumento .concedido aos C1· 
vis, é um lôgro, uma farsa, uma 
mentira ! O Congresso Nacion::~l es
tá no dever, por fôrça do Projeto 
de Aumento de Vencimentos dos 
Militares, de conceder, sem demo
ra, o aumento de vencimentos dos 
servidores públicos civis da União, 
(Apoiados !) 

Não quero alongar-me, Sr. Presi· 
dente, c devo por isso mesmo con· 
clulr, para desde já assegurar a 

minha inteira solidariedade à . ini· 
ciativa tomada pelo eminente Se· 
nadar Mem de Sá, oferecendo à 
consideração do Senado da. Repú· 
blica uma emenda com a quaJ se 
pretende corrigir a terrfvel lacuna. 

Quero não só trazer a s. Exa. 
minha solidariedade a essa inlcia· 
tiva que está sendo acompanhada, 
com a mais lúcida, a mais limpa e 
clara esperança, pelos servidores 
civis da União como empenhar o 
meu voto, a minha modesta qola· 
boração para vê-la vingar. 

Se a maioria governamental,: re
presentando o pensamento do Go· 
vêmo, decidir rejeitá-la, cometerá 
êrro grave que exprimirá em . seu 
bôjo uma distinção entre civis e 
mll1tares. AI da. Nação que distin
gue civis e militares para. colocá· 
los em campos opostos, sobretudo 
no terreno dos direitos const!tucio· 
nais. - Se a maioria governa
mental, repito, decidir rejeitar a 
Emenda Mem de Sá, estará o 
Executivo no dever de encaminhar, 
sem demora, ao Congresso Naclo· 
nal. na forma da Constituição, 
mensagem em que se possa esten
der aos Funcionários Clvfs o au
mento de vencimenflos q,IUe está 
concedendo, neste instante, aos Mi· 
lltares. 

Estou certo de que esta Casa 
votará livremente projeto de tal 
significação, num Pais, numa De· 
mocracia e numa República tão vi· 
giada, de perto, por tôrças deci· 
sivas para o destino de nossa Pá· 
tria, pois já não vemos nos cor· 
redores, os famosos "grupos · de 
pressão". Espero que o Senado ~s
sa tomar tão normal deliberação, 
a de rever os vencimentos dos seus 
servidores, naquele ambiente sau
dável, ,sem o qual as Instituições 
Democráticas, Republicanas e Re· 
presentatlvas estariam afeta.das na 
sua base, no seu destino, na sua 
sobrevivência. 

Com essas palavras, Sr. Presi· 
dente, renovo a esper_ança de que 
o Senado ·considere a emenda ofe· 
reclda ao projeto pelo eminente 
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Senador Mem de Sá, que o Líder 
do Govêmo nos dê uma palavra 
capaz de tranqüllizar os servido
res .civis da União que, em todo o 
território nacional, estão acompa
nhando a votação dêste pr~jeto na 
mais amarga atmosfera de frustra
ção que o Plano de Recla·sslficação, 

. jâ convertido em lei, trouxe para 
o funcionalismo clvl:l da União, 
principalmente para as numerosas 
classes dos pequenos, . que formam 
a base do serviço público brasileiro. 

tinir meu pensamento no momen
to em que votamos um.a lei de 
alta significação para o Pais. (Mui
to bem 1 Palmas prolongadas) . 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
t~ão o projeto, sem prejuizo das 
emendas que lhe foram apresen
tadas . 

O.s Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Peço a V. Exa., Sr. Presidente, 
releve-me o ter excedido o prazo 
regimentai,., no qual pretendia de-

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 

N.o 67, de 1960 

CN.0 1. 796-C, de 1960, na Câmara) 

Dispõe sôbre os vencimentos dos Militares e dá 
outras providencfas. 

o Congresso Nacional decreta : 

Art: 1.o -:- Os padrões de vencimentos dos militares, Incorporado o 
abono concedido pela Lei n.o 3.531, de 19 de janeiro de 1959, serão 
reajustados nos seguintes valores : 

Padrão POSTO Venci-
mentos 

FA- 1 General de Exército, Almirante de Esquadra 
e Tenente Brigadeiro .................... 63.000,00 

FA- 2 General de Divisão, Vice-Almlrante e MaJor 
Brigadeiro . . .......................... 55.500,00 

FA- 3 General de Brigada, Contra-Almirante e Bri-
gadelro . . ............ · ................ 47 .j500,00 

FA· 4 coronel e Capitão de Mar e Guerra ...... 36.000,00 
FA· 5 Tenente-Coronel e Capitão de Fragata ..... 33.000,00 
FA· 6 Major e Capitão de Corveta ...... : .. ...... 30.000 00 
FA- 7 Capitão e Capitão-Tenente ................ 25.500,00 
FA- 8 Primeiro Tenente .......................... 23.000,00 
FA· 9 Segundo Tenente ........................... 21.000,00 
FA-10 Aspirante a Oficial, Guarda-Marinha, Sub-

tenente e Suboficial .................... 16.000,00 

(. 

' .. 



Padrão 

FA·ll 

FA·12 
FA·13 
FA·14 
FA-15 

FA-16 

FA-17 

FA-18 
FA-19 
FA·20 

FA·21 

FA·22 
FA·23 

FA-24 

FA·25 
FA-26 

FA-27 

-815-

(Continuação) 

POSTO 

Primeiro Sargento Contramestre, Sargento 
Ajudante ou Intendente e assemelhados 
da Policia Militar e do Corpo de Bombel· 
roa do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores . . ......................... . 

Primeiro Sargento ........................ . 
Segundo Sargento ........................ . 
Terceiro Sargento ........................ . 
Talfeiro-mor, Cabo músico, Cabos da Poli· 

ela e do Corpo de Bombeiros e Cabos 
Engajados . . ......................... . 

Talfeiro de 1,8 Classe, Soldados com curso 
policial da Policia Milltar e Bombeiros de 
1.a Classe do Corpo de Bombeiros ..... . 

1.o Cabo, Talfeiro de 2.8 Classe, Soldados sem 
curso policial da Policia Militar. e Bom
beiros da 2.8 Classe do Corpo de Bombeiros 

Cabo ..................................... . 
Cadete e Aspirante (último ano) .... , .... . 
SoldadO clarim de 1,8 e Marinheiro de 1.8 

classe ............................... .. 
Soldado engajado clarim de 2.a e Marinheiro 

de 2.8 classe. . ....................... . 
Soldado-clarim de 3,8 classe ............. . 
Cacl.ete do Exército, Aspirante da Marinha, 

Cadete da Aeronáutica . . ........ : ...... 
Aluno da Escola ou CUrso .de Formação de 

Sargento . . .......................... . 
Soldado Grumete ....................... .. 
Aluno de Escolas Preparatórias e do Colégio 

Naval e Soldado Recruta ou mobilizado 
não engajado. . ....................... . 

Aprendiz de Marinheiro .................. .. 

Venci
mentos 

15.500,00 
15.500,00 
13.500,00 
12.000,00 

9.500.00 

7.500,00 

6.900,00 
4.500,00 
3.000,00 

3.000,00 

2.500,00 
2.000,00 

1. 750,00 

1.500,00 
1.250,00 

700,00 
550,00 

Parágrafo único. Os vencimen
tos estabelecidos nesta lei dividem
se em sôldo (2/3) e gratificação 
(1/3), na conformidade das letras a 
e b do parágrafo único do art. 2. o 
do Código de Vencimentos e Vanta
gens dos Militares, aprovado pela 
Lei n.0 1.316, de 20 de janeiro de 
1951. 

vos legais vigentes passarão a ser 
calculados sôbre os vencimentos 
previstos no art. 1.0 desta lei, res· 
salvada a exceção estabelecida pe
lo parágrafo 2.o do art. 4.o. 

Art. 3.o - Os mlllta:es que se 
encontrarem na !natividade na da· 
ta desta. lei terão seus proventos 
reajustados na forma do art. 1.o 
desta lei. Art. 2.0- A8 vantagens de que 

tratam as Leis ns. 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951, e 2.283, de 9 de 
agõsto de 1954, e outros dlspos1t1· 

Art. 4.o - A soma das gratifi
cações · percebidas por militares 
com eiiceção de ·ajuda-de-custo, 
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c!.lârias, salárlo-familla, aulas su
plementares e etapas, mensalmen
te não deverá ultrapassar 100 por 
cento dos seus próprios vencimen-
tos.. · 

§ 1.0 O pagamento em dinheiro 
do valor das etapas (simples, du
plas ou tripllces) devido aos sub· 
tenentes, suboficiais e sargentos 
das Fôrças Armadas não poderá 
ultrapassar 40 % (quarenta por 
cento) dos vencimentos do subte
nente. 

§ 2.0 Quando o militar fizer jus 
à gratificação relativa a servlco 
aéreo, de pára·quedlsmo, a servlgo 
de submarino ou e.scafandrla, inde
pendentemente do especificado nes
te artigo. ainda perceberá essas 
gratificações que serão calculadas 
na base dos vencimentos da. Lel n.o 
2. 710, de 19 de janeiro de 1956. 

Art. 5.0 Esta lei é extensiva 
aos oficiais e praça,s da ativa e !na
tivos da. Policia M!litar e do Cor
po de Eombelros de que trata. a 
Lei n.0 2. 710, d.e 19 de janeiro de 
1956, bem como aos mllltares re
manescentes ou reformados da ex
tinta Policia MUltar do Território 
do Acre, nos têrmos do art. 351 da 
Lei n.0 1.316, de 20 de janeiro de 
1951. . 

Art. 6.° Continuam em vigor o 
artigo 7.0 e seus parágrafos da Lei 
n.0 2. 710, de 19 de janeiro de 
1956. 

Art. 7.0 Os novos valores dos 
padrões de vencimentos estabeleci
d.os nesta lei entram em vigor a 
partir de 1.0 de julho de 1960. 

Art. 8.0 Para atender às despe
sas resultantes da execução desta 
lei, fica aberto o crédito especial 
de .Cr$ 7.500.000.00000 (sete bi
lhões e quinhentos milhões de cru
zeiros) , no corrente exerci cio. 

Art. 9.0 Os capelães mllitares 
pa,ssarão a perceber os vencimen
tos e vantagens do pôsto que efe
tfvamente exercerem. 

Art. 10. São equiparados aos 
alunos da Escola Naval e do Colé-

glo Naval os alunos da Escola de 
Marinha Mercante. 

Art. 11. são extensivos aos re
manescentes da extinta Polícia MI
litar do Território do Acre as van
tagens de que trata a Lei n.o 1.316, 
de 20 de janeiro de 1951. 

Art. 12. o militar, ao ser refor' 
mado ou transferido para a Reser' 
va remunerada, não poderá perce
ber proventos superiores à remu
nel'ação máxima que pucl.er receber, 
a qualquer titulo, na atlvidade. 

Art. 13. Esta lei entrará em 
vigor na àata de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
passar aos requerimentos de des
taques de emendas. 

Devo esclarecer que, de acôrdo 
com o Regimento, são grupadas as 
emendas com pareceres favoráveis 
ou contrários de tôdas as Comis
sões, ou as que tenham pareceres 
favoráveis concordantes das Co
missões. Técnicas. No caso, tendo 
as Comissões Técnicas dado pare
ceres contrários, concordantes, sô
bre as emendas, a elas se acresce 
as que têm parecer pela constitu
cionalidade, da Comissão c!.e Cons
tituição e Justiça. 

As Comissões de Finanças e de 
Segurana Nacional, que são os ór
gãos técnicos para exame da ma
téria, deram pareceres contrários 
às emendas aprovadas. 

As emendas serão portanto, gru
padas como emendas de pareceres 
contrários. 

Hã requerimentos cl.e destaques 
que vão ser !idos. As emendas, s,e 
concedidos êsses destaques, serão 
votadas uma a uma, oportuna
ntente. 

O SR. GILBERTO MARINHO
senhor ·Presidente, peço a pala-
vra. pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Senn· 
dor Gilberto Marinho . 
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o Sr. Gilberto Marinho pro· 
nuncia discurso que, entregue à 
revisão do orador, será publica· 
do depois. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
d.e Aguia~. 

O Senhor Jefferson de Aguiar 
pronuncia discurso que, entre
gue à revtsflo do orador, será 
publicado depois. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido, pelo Senhor Primeiro Secretá· 
rio, requerimento de destaque para 
a votação da Emenda n.o 2. 

l!l lido o seguinte 

REQt7EIIDON'ro 

N.o 401, de 1980 

Nos tênnos dos artigos 212, le· 
tra m, e 310, lerta a, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para vo· 
tação em separado, da Emenda n.o 
2 ao Projeto de Lei da Câmara. n.o 
67, de 1960. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
cl.e 1960. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rilnento de destaque que acaba de 
ser lido não depende de apoiamen· 
to nem de discussão. 

Em votação. 
os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa>. 

Está concedido o destaque. 
Sôbre a mesa outro requerimen

to de destaque, que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'OERIIWENTo 

N,O 402, de 1960 

Nos têrmos dos artigos. 212, letra 
n, e 310, letra a, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, pa.ra 
votação em separado, da Emenda 
n.o 4, ao Projeto de Lei da Câma· 

ra n.0 67, de 1960. - Mem de Sá. 
Sala das sessões, em 27 de julho 

de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa nõvo requerimento de des· 
taque, que vai ser lido pelo Senhor 
Primeiro Secretário . 

É lido e aprovado o seguinte 

RI!!Q'OERIMJ!:NTO 

N.O 403, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 212, Ie· 
tra n, e 310, letra a, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para vo· 
tação em separado, da Emenéla n. 0 

5 ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
67, de 1960. 

Sala das sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outro requerimento de des
taque, que · vai ser lido pelo Se· 
nhor Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'OEIIDofENTo 

N.o 404, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 212, letra 
n e 310, letra a, do Regimento In· 
terno, requeiro destaque, para vo
tação em separado, da Emenda n.o 
22 ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 87, de 1980. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outro requerimento de desta
que, que vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.o 405, de 1960 

Nos têrmo.s dos arts. 212, letra n, 
e 310, letra a, do Regimento Inter
no, requeiro destaque, para vota· 
ção em ··'S~parado, da. Emenda n,0 

24 ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

67, de 1960. 
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Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Afonso Arlnos. 

O SR. PRESIDENTE- As emen
das destacadas serão votada.s, uma 
a uma, oportunamente. 

Passa-se à votação do grupo de 
emendas com pareceres contrários 
das Comissões técnicas, salvo as 
emendas destacadas. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
(Para encaminhar a votação) -
< • l - sr. Presidente, apresentei, 
ao projeto que reajusta os venci
mentos dos militares, numerosas 
emendas, algumas especificamente 
referentes à matéria e muitas ou
tras que diziam respeito mais pro
priamente ao Piano de Classifica
ção de Cargos dos Servidores Civis 
da União. 

Devo declarar que embora encon
trasse conexão e pertinência com 
o projeto que hoje la ser debati
do e votado nesta Casa, fi-lo mui
to mais, Sr. Presidente, para ma
nifestar minha não conformidade 
com numerosos vetos oposto,s pelo 
Sr. Presidente .da República ao P.la
no de Classificação de Cargos, con
substanciando, em relação a nume
rosas classes, inequívoca injustiÇa. 
Tôda vez que se oferecer oportuni
dade para reparação dessa injus
tiça eu me valerei dêste processo 
a fim de deixar bem claro meu pen
samento. 

Refiro-me a duas emendas, que 
tive a honra. de assinar jlUnta
mente com o eminente Senador 
Cunha Mello. 

Uma delas, diz respeito aos Pro
curadores injustamente· separados 
dos Magistrados- êstes viram con
figurado o seu direito com o abo
no de 20% - pois, apesar, de in
cluídos na Lei 3. 414 foram dLscri
minatôriamente colocados em cam
pos diversos quando da tramitação 
do projeto. na Câmara dos Depu
tados. 

A forma de fazer justiça à clas
se dos Procuradores, era a de res-

(*) - Nãa foi r~r•islo pelo ora.dn~·. 

tabeiecer aquêie direito que o Con· 
gresso Nacional, no seu alto enten
dimento, lhes havia concedido, e 
com justiça, juntamente como ao.s 
Magistrados. 

A outra emenda, Sr. Presidente, 
configura v a injustiça ainda. mais 
clamorosa : o abandono a que ti
nham sido relegados no Plano de 
Classificação de Cargos e Funções 
o,s serventuárlos da Justiça do ex~ 
Distrito Federai, o atual Estado da 
Guanabara. São serventuários que 
percebem pelos cofres públicos, mas 
que, em ne~hum momento, viram, 
quer na Camara dos. Deputados, 
quer no Senado, aprovada a emen
d:t que os beneficiava em igualdade 
de condi~ões com os demais servi
dores. 

Por fim, Sr. Presidente, quero 
fazer referência a uma emenda 
que V. Exa., em determinada feita 
apreciando o projeto nesta Casa' 
teve ocasião de afirmar, pa-ra seu~ 
companheiros de Bancada, que era 
a emenda que se lhe afigurava mais 
d~mocrátlca. Ela. assegurava um 
aoono de 20%, uma vez pr.acedido o 
e11quadramento e fe!t!ll a aplicação 
do Plano de Classificação de Car
gos, àqueles funcionários que por
ventura, dos beneficies colhidos no 
Plano, não houvessem recebido um 
aumento igual a vinte por cento. 

Essa emenda caiu no Senado por 
1~ ou 19 votos. Foi repetida na 
Camara e também ali não obteve 
aprovação. 

Data venia dos eminentes Con
gressistas que assim entenderam 
quer me parecer que essa emencJ.à 
efetivamente reparava as inju.sti
ças mais gritantes. 

Como é do conhecimento de to
tos o,s Senhores Senadores, há nu
merosos funcionários que não vão 
colher vantagem alguma. dêsse 
Plano. Ao contrário. Embora êle 
não tenha sido feito para dar au
mento de vencimentos, multas fun
cionários vão recebê-lo, sob a for
ma de elevação de funções, ou nos 
enquadramentos, que lhes propi· 
ciará a ascenção; mas outros fi-
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cam reduzidos ao aumento irrisório 
de Cr$ 600,00, Cr$ 500,00 e até Cr$ 
100,00. 

Daí a apresentação dessa's emen
das, Sr. Presidente, para as quais 
não pedi destaque, de vez que já 
está assentado o ponto de vista da 
Maioria e a Minoria se comprome· 
teu a não pecl.ir verificacão de vo· 
ta.ção. É· óbvio portanto que as 
emendas serão rejeitadas. Tinham 
elas mais o sentido de um protesto 
e _de uma reafirmação de opinião. 
Nao alimentei pois a esperanca vã 
de vê-la.s triunfantes. · 

De qualquer forma deLxo aqui 
consignado e expresso o meu pen· 
samento. E tantas vêzes nesta Ca· 
sa se propicie a oportunidade para 
reparar essa injustiça, tant!I!S vê
zes estarei pronto para me valer 
de tôdas as medidas regimentais 
capazes de assegurar àqueles dedi· 
cados servidores, a reparação da 
injustiça que sofreram. (Muito 
bem): 

·O SR.. PRESIDENTE - Vai·se 
proceder à votação do grupo de 
emendas com pareceres contrários. 
A votação, por ser secreta, se fará 
por meio de esferas. 

O SR.. ANTONIO :SALTAR. -
Sr. Presidente, peço a palavra, pa· 
ra encaminhar a votação. 

O SR.. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Antônio 
Baltar. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
(Para encaminhar a votação) -
C*) - Sr. Presidente, por ques· 
tão de disciplina partidária e por 
reconhecer os altos interêsses en· 
volvidos na rápida tramitação do 
projeto em discussão e votação nes· 
te momento, não discordo, de mo· 
do algum, da maneira como vai 
votar a Maioria da casa. 

Desejo, entretanto, fazer referên
cia a uma emenda também com 
parecer contrário .. É a de n.c 23, 

(*) - NO.o foi revisto pelo orador. 

que procurava atender, dentro do 
Serviço Público Civil da União, a 
uma situação de desvantagens que 
afeta, de modo absolutamente ln· 
justo ca.tegoria profissional . ex
tremamente numerosa. 

Refiro-me, Sr. Presidente, aos en· 
genheiros do Serviço Público Civil 
e posso fazê-lo com certa autor!· 
dade moral. · 

Sabe V. Exa. que, embora enge· 
nheiro de profissão, não ocupo no 
Serviço Público Federal, nenhum 
cargo de Engenheiro mas sim o de 
Professor Universitário. De modo 
que posso falar sem que esteja de
fendendo causa própria mas, sim, 
referindo-me a uma classe pro· 
fissional à qual, sem dúvida. deve, 
o País, dentro da tarefa global do 
Serviço Público, uma soma lnesgo· 
tável de grandes serviços. 
. Essa emenda procurava, Sr. Pre· 

s1dente e Srs. Senadores, da.r uma 
situação especial ao funcionário 
técnico, especificamente aos enge· 
nheiros do Serviço Público Civil, 
situação de remuneração, que não 
pode, evidentemente, ser resolVida, 
com justiça se êles são equipara
dos aos funcionários burocráticos. 
suas funções são de natureza di· 
ferente, as suas tarefas dependem 
sem nenhuma dúvida de prepara~ 
ção profissional que não é ex1· 
glda para o funcionário comum. 
Nada mais justo, portanto, que essa 
categoria profissional do serviço 
Público Civil tenha um tratamen· 
to de remuneração adequada. 

Tal medida resolveriq igualmen
te um problema de natureza eco
nómica. Há multo.s anos, f.ogem 
do Serviço Público :Brasileiro. pela 
concorrência das entidades priva
das, numerosos engenheiros da 
mais alta capacidade e capacida
de adquirida em longo tirocínio no 
Serviço Púb!Jco, representando, por· 
lla.nto, um inves.tlmento, um ca
pital financeiro que o Estado es· 
banja. 

Jl:sses engenheiros são a traí dos 
pelas entidades privadas exatamen· 
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te porque sua remuneração se 
pauta pela do simples funcionário 
burocrático. 

Faço Sr. Presidente, essa re.ssal
va, por assim dizer, de consciência, 
perante o Plenário desta Casa, mui
to embora, como disse inicialmen
te, por disciplina partidária e por 
compreender os altos interêsses que 
justificam a tramitação que se e.stá 
dando ao projeto em discussão, vo
to sem discrepância com a Maioria 
do Senado. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Moura An
drade. 

O SR. MOURA ANDRADE -
(Para encaminhar a votação) -
(") - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, ouvi, t!Om a máxlm~ aten
ção, as judiciosas ponderaçoes fel
tas na sessão de hoje pelo.s nobres 
oradores que ocuparam a tribuna, 
tratando da matéria contida no 
Projeto de Lei n.0 67, e nas emen
das ao mesmo oferecidas. Elas são, 
na sua maioria. ou pràtlcamente, 
na sua totalidade, salvo as Emen
das de n.o 2 e de n.0 4, relativas ao 
funcionalismo público civil. 

Devo declarar, Sr. Pre.sidente, 
que divirjo da conceituação que 
pretende estabelecer absoluta 
igualdade legal, constitucional, de 
funções, de atividades, de remune
ração ao funcionalismo civil e à.s 
classés militares do Pais. Não é 
êsse, no meu entender, o pens:lr 
mento constitucional. 

A nossa Carta Magna, no artigo 
n.o 176, declara. que as Fôrças Ar
madas são consMtuidas, essencial
mente, do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica. E as declara ins
tituições nacionais permanentes. 
Define-as; dá-lhes a natureza de 
Instituições na.cionaLs. Entre as ins
tituições nacionais elas se acham. 

Já no capitulo que se refere ao 
funcionalismo público não existe 
essa definição. O primeiro artigo 
é aquêlc que possibilita a qualquer 

I•) - Não foi reut.to pelo arador, 

cidadão, o acesso aos cargos pú
blicos. Ma.s, na verdade, êles não 
constltuiram uma instituição na
cional. 

:e:ste é um ponto fundamental pa
ra a apreciação da matéria, porque, 
declara o art. 177 da Constitui
ção que as Fôrças Armacl.ai pos
suem uma destinação especifica, 
qual seja defender a Pátria., garan
tir os podêres constitucionais, a 
lei e a ordem. 

Então, temos que as Fôrças Ar
madas representam o grande blo
co baslllar sôbre o qual se apóiam 
os Três Podêres, o grande sustenta
dor do,s atos emanad.Os clêsses Três 
Podêres, ou sejam: cl.os atas do Po
der Executivo, que são relativos à 
ordem; dos atos do Poder Legis
lativo, que são correspondentes à 
Jei; e dos atos do Poder JudJ.ciâ
rlo, que são concernentes à justiça 
e à harmonia social. Por isto, ca· 
be a elas a sustentação, não apena,s 
da integridade nacional, da inte
gridade territorial, da defesa da 
Pátria na hora de perigo, nas horas 
de guerra, como, permanentemen
te, a garantia da sustentação-dês
ses Porêres, da efetlvida.de, da lei, 
da realização da. justiça. social, da 
manutenção da ordem e, mais do 
que isso, da consupstancfação de 
um espirita permanente de harmo
nia, de paz e de tranqüllldade so
cial do Pais . 

!!:, pois, o grande bloco basilar 
dos Podêres. E, então, ê!e se con
tém institucionalmente 1ientro do 
circulo que constitui o regime e 
que está definido pela Carta Mag
na do Pais. 

Assim, temos que reconhacer 
que as Fôrças Armadas represen
tam um ponto acima e não podem 
ser confundidas. com os elemento,s 
de ação burocrática, de funciona
mento dos respectivos Podêres que 
elas sustentam. 

Sr. Presidente, quando em mar
ço recebi, no exercício da Lideran
ça da Maioria, na oca.siáo em que 
examinávamos o Projeto de Reclas-
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sificação de Cargos e Funções dos 
Servidores Civis da União, do Mi· 
nistro Armando Falcão a Inclusa 
emenda elaborada pela co.u1issão 
nomeada por S. Exas. os Srs. Mi· 
n!stros d.a. Marinha, Aeronáutica e 
G-uerra - emenda que hoje repre
.senta êsse projeto e que o Sr. Mi· 
nis.tro de Justiça e .Negócios Inte
riores me enviava a fim de que 
fôsse apresentada ao projeto de lei 
que regulava as funções, atlvldades, 
vencimentos do funcionalismo pú· 
blico civil - recusei-me terminan· 
temente a fazê-lo. Neguei·m3 a 
a.presentar a emenda sôbre os ven
cimentos dos militares ao projeto 
de vencimento.s dos civis. Neguei· 
me, Sr. Presidente, porque enten· 
dia totalmente negativo, prejudi· 
cial, que envolvêssemos. ambos os 
as.suntos num único projeto. Recu
sei-me porque entendia que as Fôr· 
ças Armada~ do Pal!i, definidas 
constitucionalmente como institui· 
ções permanente.s não poderiam ir 
ao reboque, ou ao pingente, de um 
projeto, que regulava atividades. e 
vencimentos do funcionalismo civil. 

Disse ao.s três Ministros que apre
ciaria u matéria quando enviada em 
projeto próprio. · 

Assim, Sr. Presidente, como me 
recusei a perturbar a.s definições de 
funções, de vencimentos, de ativi· 
dades e de classificação do funcio
nalismo civil, através de emenda 
oriunda das Fôrças Militares, tam· 
bém, pelos mesmos motivos, hoje 
a Maioria é obrigada a recusar 
emendas ao projeto de vencimen
tos dos mUltares que tratam ex· 
clusivamente de matéria de venci· 
mentes dos. civis. 

ll:stes critérios são essenciais na 
elaboração da lei. 

Sr. Presidente, precisamos. de
clarar, a bem do Congresso Nacio· 
nal, que o Parlamento brasileiro é 
dos que melhor legislam em con
fronto com todos os demais con-

gressos. É dos que mais se preocu
pam com os fenõmena.s humanos 
que devem ter regulamentação juri
dica; devemos sempre procurar 
êste aperfeiçoamento no sistema 
constitucional bras.ilelro; êste aper
feiçoamento estará em tratarmos 
os assuntos especificamente, cada 
um como decorrência da sua vonta
de con,stitucional. 

Sr. Presidente, eis a razão pela 
qua.l a Maioria apela para todos 
os seus componentes e tem a espe
rança de que assim também acon
tecerá com os nobres Senadores 
·das demais Bancadas, mesmo a 
ela não pertencentes. Esta espe
rança nasce do conhecimento que 
tenho da posição adotada, nesta 
Casa, aliás de alto patriotismo pe
la Oposição e que aqui foi n~rra
da s,eguidamente pelos llustres se
nadores que me antecederam, mas 
que precisa, neste instante ser rei· 
~erada pelo Líder da Maioria. Por 
este motivo é que apelo uara a re
jelçã·o da votação secreta ·das emen
das que têm pa-recer contrário e 
que vão ser votadas em globo. 

O mesmo principio, Sr. PresldE!U· 
te, será aplicado às Emendas de ns. 
5, 22 e 24, Já destacadas, que cu!· 
dam exclusivamente de matéria 
c?ncernente com o funcionalismo 
Cl,Yil. Pela mesma razão por que 
nao aceitamos emenda mllltar no 
projeto civil, não poderemos acei· 
tar as Emendas ns. 5, 22 e 24 que 
são de natureza civ!J, no p~jeto 
clêãumento dos m111to.res. 

Quanto às Emendas de ns. 2 e 
4, Senhor Presidente, são elas per· 
tinentes com o projeto. Tratam exa
tamente do problema da gratifica
ção dos aviadores, dos pára-que
di~tas dos escaf~ndrtstas que, atra· 
ves das disposiçoes contidas em dois 
artigos, no art. 2.o, ln fine, esta· 
belece :. ... 

"Ri:issalvada a exceção esta· 
beleclda no § 2.0 do art. 4.o" 
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e no art. 4.0 , § 2.0 , a, que lbeabo de 
me referir, onde diz : 

"Serão calculados na ba.se da 
Lei n.o 2. 610, de 19 de janeiro 
de 1956". 

Quanto a estas duas emendas, 
devo declara.r, Sr. Presidente, que 
a. rejeição pela. Maioria é decorren
te da posição de veto que será 
feita. pelo Exmo. Sr. Presidente da 
República a. estas duas parte& fi
nais do art. ·2.o e do § 2.o do ar
tigo 4.0 • 

As.sim, Sr. Presidente, com esta 
declaração, vemos a completa des
necessidade de aprovação das 
Emendas de ns. 2 .e 4, que foram 
destacadas. Esta é a orientação 
que, neste Instante, tomei a liber
dade de enunciar para os nobres 
colegas que compõem a Maioria 
do Senado .. 

Encerro as minhas palavras agra
decendo, nesta hora, a alta com
preensão aos nobres têrmos acer
tados, pela Minoria com a Maioria, 
o que muito a dignifica, pela preo
cupação revelada, pela Maioria, em 
concordância com os elementos da 
Minoria, pelos problemas humanos 
das famlllas dos militares brasi
leiros. 

Agradeço-lhes a alta compreen
são e espero, Sr. Presidente, ter
lhes retribuído, na minha ação de 
coordenação de trabalhos, com o 
testemunho de que, de fato, hon
rados ficaram todos os compromis
sos· e que desta maneira estamos 
conseguindo ter, no Senado, den
tro de um cllma que nos propicia, 
ma!.s serviços prestados à lel, à 
ordem e à Pátria. - (Muito bem; 
Muito bem. Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Val-se 
proceder à chamada, do Norte pa
ra o Sul, para a votação, em globo, 
das emendas com pareceres con
trárioll. 

A votação será feita por esferas, 
visto não ter sido ainda. instalado 
o aparelho mecã.nico. 

os Senhores Senadores que dese
jarem votar a favor das emendas 
com paraceres contrários, deverão 
usar a esfera branca; os que. qui
serem rejeitá-las, usarão a esfera 
negra. 

Vai-se proceder à chamada. 

Procede-se à chamada 

Respondem à chamada e votam 
os Senhores Senadores : 

Cunha Mello. 
Vl.valóo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Cla.rk. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente .. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentei. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dix-'Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Ba.ltar. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Attmo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 

· Afonso Arlnos. 
:Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
João V1llasb0as. 

J 
~~ 
I! 
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Gaspar Velloso. 
Francisco Gallot.ti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krlegel'. 
Mem de Sá. 
Geraldo ·Lindgren. 

Votaram aprovando as emendas 
6 senhores senadores; rejeitando-
as, 37. 

As emendas foram rejeitadas. 

O SR. PRESIDENTE- Votaram 
43 Senhores Senadores. Val-se pro
ceder à. lbpuração. (Pausa) . 

São as seguintes as emendas 

rejeitadas : 

EMENDA N.0 1 

Ao artigo 1.0 : 

Substitua-se a tabela, de Taifeiro·mor em diante, pela seguinte : 

PadrÕes 

FA-15 
FA-16 

FA-17 

FA-18 

FA-19 
FA·20 

FA·21 

FA·22 
•FA·23 

FA-24 

FA·25 
FA-26 

FA-27 

POSTOS 

Taifeiro-Mor ............................. . 
Taifeiro de 1.8 Classe, Cabo-músico, Cabo da 

Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
do Ministério da Justiça ............. . 

Taifeiro de 2.8 Classe, Soldados .com cur.so 
policial da Policia MUltar e Bombeiros de 
1.8 Classe do Corpo de BombeirOs do Mi· 
nlstério da Justiça .................... .. 

Soldados sem curso policial da Polícia Mi· 
lltar e Bombeiros de 2.2 Classe do Corpo 
de Bombeiros do Ministério da Justiça .. 

Cabo ........................ · ............. . 
Cadete e Aspirante (último anol, Soldado e 

Marinheiro de 1.a Classe, Soldado Naval 
com curso ............................. . 

Soldado e Marinheiro de 2.a Classe, Soldado 
Naval sem curso e soldado engajado com 
1 ou mais anos de serviço .......... .. 

Soldado clarim de a.a classe .............. . 
Cadete do Exército, Aspirante da Marinha, 

Cadete da Aeronáutica e aluno do CPOR 
da Aeronáutica ........................ . 

Aluno da Escola ou Curso de Formação de 
Sargento ................................. . 
SOldado ou Grumete ..................... . 
Aluno da Escola Preparatória e do Colégio 

Naval e Soldado recruta ou- mobilizado 
não engajado .............. :; ......... . 

Aprendiz-Marinheiro ..................... . 

Venci
mentos 

11.500.00 

9.500,00 

8.000,00 

7.000,00 
6.500,00 

3.500,00 

3.000,00 
2.500,00 

2.000,00 

l.BOO,Ob 
1.650,00 

900,00 
650,00 
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EMENDA 

N,O 3 

Dê-se a seguinte redação ao ar
tigo 4.0 : 

Art. 4.o - A soma das grati
ficações percebidas por mllitares, 
referidas no art. 36 da. Lei 1.316, 
de 20 de janeiro de 1951, com ex
ceção de ajuda-de-custo, diárias, 
salário-familia, aulas suplementa
res e etapas, mensalmente, não de
verá ultrapassar 100% de seus pró
prios vencimentos. 

EMENDA 

N.0 6 

Dê-se ao art. 9.o a seguinte re-, 
dação: 

"Os capelães militares passarão 
a perceber côngruas corresponden
tes aos vencimentos e vantagens do 
pôsto de Capitão". 

DO:NDA 

N.O 7 

Suprima-se o artigo 10. 

Justificação 

F~lta verbalmente. 
Sala da.s Sessões, em 25 de julho 

de 1960. - Caiado de Castro. 

EMENDA 

N,O 8 

Suprima.-se o art. 12. 

ElolENDA 

N,O 9 

Acrescentem-se os seguintes tex
tos : 

Art. . . . São extensivas aos ofi· 
clal.s e praças dO Corpo de Bombei
ros do Estado da Guanabara, de 
conformidade com o art. 351, da 
Lei n.o 1.316, de 20 de janeiro de 
1951 as vantagens de que trata 
o art. 135 da citada lei; com a 
denominação de "risco de vida"; 

face o parágrafo 2.0 é' suas àlinea.s: 
"a" e "b" do art. 3:0 da Lei n.o 
3. 752·14-4-60. 

§ 1.o Os militares do Corpo de 
Bombeiros do Estado ·da Guanaba
ra (ex-Distrito Federal) no desem
penho de suas funções relativas aos 
serviços de extinção de incêndios, 
desabamentos, desastres, inunda
ções, qualquer ,serviço que tenha 
l'elação com a profissão de bOm
.belro e que &ão obrigados, por efei
to dela, a se apresentarem aos seus 
quartéis, bem como dêles se ues
·locarem com o material rodante 
ou flutuante, terão assegurada uma 
gratificação denominada "risco de 
vida". 

§ 2.o Os militares de outras cor
porações que prestarem serviços no 
Corpo de Bombeiros do Estado da 
Guanabara (ex-Distrito Federal), 
e que satisfaçam as condições e,sta
belecidas na presente lei, terão di
reito a gratificação de "risco de vi
da", nas condições estabelecidas pa.
ra mUltares do Corpo de Bombei
ros do Estado da Guanabara (anti
go Distrito Federal) . 

Art .... O direito a ela indepen
de da percepção de outras vanta
gens que façam jus os militares do 
Corpo de Bombeiros do Estado da 
Guanabara (antigo Distrito Fede
ral), e será de acôrdo com o art. 
135, da Lei n.0 1.316, de 20 de ja
neiro de 1951. (Código de Venci
mentos e Vantagens dos Militares), 
cuja forma é a que se segue: 

a) para o 2.0 Tenente, igual ao 
sôldo mensal dêste pôsto; 

b) para cada um dos postos se
guintes, um aumento sucessivo de 
10 por cento sôbre a gratificação 
de "risco de vida" de 2.o Tenente; 

c) para. o aspirante a oficial 
90 por cento da gratificação men
sal de "risco de vida" de 2.o Te
nente; 

d) para o Cadete do último ano 
da EFO, igual a 90 por cento da 
gratificação mensal de "risco de vi
da", do aspirante a oficial; 

e) para o Sargento-Ajudante, 1.0 
sargento e Cadete de 2.o nno, 90 
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por cento da gratificação de "ris
co de vida" do Cadete do último 
ano; 

f) para o 2.o Sargento e Ca
dete do 1.0 ano, 90 por cento da 
gratificação men.sal de "risco de 
vida" do Sargento-Ajudante; 

g> para o 3.o Sargento, 90 por 
cento da gratificação mensal de 
"risco de vida" do 2.0 Sargento; 

h) para Cabos e Soldados, .50 
por cento da gratificação mensal de 
"risco de vida" do 2.o Tenente. 

Art. . . . A gratificação de "risco 
de vida" será definitivamente in
corporada. aos vencimentos dos mi
litares do Corpo de Bombeiros do 
.Estado da Guanabara, aos, que pos
cua.m presentemente 25 (vinte e cin 
r.o) anos cl.e serviço, aos que igual
mente vierem a possuir e aos que 
torem amparados pelos artigos 300 
e 301 e suas letras, da Lei n.o 1.316, 
de 20 de janeiro de 1951, respeita
das as condições estabelecidas no 
art. 1.o desta lei. 

§ 1.o Os militares d.a citada cor
poração, ao serem contemplados 
com a incorporação definitiva da 
gratificação de "risco de vida", fa
rão jus ao pagamento desta van
tagem correspondente ao pôsto ou 
graduação pelo valor vigente. 

§ 2.o Os militares da corporação 
em aprêço quando licenciados pa~ 
ra tratamento de saúde em conse
qüência de ferimentos recebidos, em 
serviço da profissão, de enfermida
de nela contraída, ou de moléstia 
dela decorrente ou ainda, de aci
dente em serviço, terão direito à 
gratificação de "risco de vida", sem 
prejuízo d.as demais vantagens e 
vencimentos, até o periodo de 2 
(dois) anos e ao,s que vierem a 
falecer em razão de que ficou dito, 
terão incorporada definitivamente 
aos vencimentos a gratificação de 
"risco de vida.". 

EMENDA 

N,O 10 

Acrescente-se onde convier: 
Art. . . . Os vencimentos corres

pondentes aos cargos ou funções 

de Engenheiro do serviço público 
federal ou autárquico, qualquer que 
seja a sua denominação ou natu
reza jurídica, passam a obedecer, a 
partir desta da ta, à escala de ven
cimentos aplicáveis aos mUltares, 
aprovada por esta lei, obs.ervado o 
critério definido no parágrafo se
guinte. 

§ 1.0 - Aos cargos que, anterior
mente à. classificação de Cargos 
(Lei n.o . . . de junho de 1960) 
integraram as classes O, N, M, L 
e K ou as referências 31, 30, 29, 28 
e 27 das carreiras ou séries, fun
clonais de Engenheiro qualquer que 
seja a especialidade, passam a cor
responder, respectivamente, as clas
ses E-1, E·2, E-3, E-4 e E-5 e ficam 
atribuídos os vencimentos relativos 
aos símbolos FA-3, FA-4, FA-5, FA·6 
e FA-7, constantes desta lei. 

§ 2.o - Os ex-ocupantes dos car
g·os ou funções de que cogita o pa
rágrafo anterior ficam automàti
camente, reclassificados nos novos 
níveis de vencimentos, menciona
dos no citado parágrafo e enqua
drados nas respectivas classes. 

§ 3.o - Sem prejuízo do paga
mento imediato dos vencimentos de 
acôrdo com os novos niveis, fica o 
Poder Executivo autorizado a bai
xar mediante decreto, estrutura das 
carreiras de engenheiro do serviço 
público federal, inclusive o autár
quico, bem assim a extinguir os 
cargos, quando julgar conveniente. 

§ 4.o - Aos vencimentos Idos 
cargos a que se refere o presente 
artigo serão acrescentados os au
mentos trienals, instituídos pela 
Lei n.o .. . • de .. . de junho de 
1960, na bas.e de 5% (cinco por 
cento) dos vencimentos, devendo 
.ser computado, para êsse · fim, o 
tempo de serviço . federal. 

EMENDA 

··~. 
N.0 11 

Art. _:..:Entre as vantagens tran
sitórias do art. 36 da Lei n.o 3.316, 
de 20 de janeiro de 1951, acrescen
te-se a de Finanças ou Fazenda, 
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com o valor de 20% (vinte por cen· 
to), dos vencimentos· do pôsto ou 
graduação, devida aós militares dos 
quadros de Intendência das Fôrças 
Militares, quando tenham exercício 
no.s órgãos de Finanças e Tesou· 
raria. 

EMENDA 

N.o 12 

As gratificações de que trata a 
Lei n.o 1.234, de 1950, · relâtivas a 
Ralo X e a de n.0 1.711, art. 145, 
item IV, de 28:10·1952, relativas a 
risco de vida e saúde, serão incor
poradas na !natividade dos civis e 
m111tares que vêm percebendo du· 
rante os últimos cinco anos sem 
interrupção ou dez intercalados. 

EKENDA 

N.O 13 

Acr.escente-se onde convier: 
Al't. - Até que os respectivos 

vencimentos sejam fixados em lei 
especial, os beneficiários da Lei n. 0 

3.414, de 20 de junho de 1958, ex· 
ceto os magistrados terão abono 
de 20% (vinte por cento), sem pre· 
juizo da. incorporação do abono de 
que trata a Lei n.0 3.531, de 19 de 
janeiro de 1958. 

EMENDA 

N.o 14 

Acrescente-se onde .convier : 
"Art. - São extensivas aos Ofi· 

ciais, Delegados das Juntas de Re· 
crutamento as vantagens de que 
trata o art. 1.o da Lei n.0 2.28S, de 
9 de agôsto de 1954". 

:DDI:NJIA 

N,Ol5 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. -Fica concedido aos ser

vidores civis, sôbre as tabelas em 
vigor, um acréscimo de vencimento 
e salários de 50% (.cinqüenta por 
cento>, incorporado, para os efeitos 
de cálcUlo e demais efeitos, o abo· 

no provisório a que se refere a Lei 
n.0 3.531, de 19 de janeiro de 1960". 

§ 1. o - Ficam excluídos dos be· 
neficios desta lel os servidores que 
percebem sob o regime de remune· 
ração por .cotas e os ocupantes de 
cargos isolados. 

§ 2.o - o reajuste de que trata 
êste artigo vigorru-á a partir de 1.0 

de janeiro de 1961. 

Ao artigo, 

EMENPA 

N,O 16 

Acrescente-se o seguinté pará· 
grafo : 

"Os pensionistas que não foram 
beneficiados pelo art. 30 da. Lei 
n. 0 3. 765, de 5 de maio de 1960, 
em virtude de perceberem pensões 
subdivididas, farão jus, ainda, a um 
reajustamento na base de 20,% 
(vinte por cento) sôbre o total que 
vêm percebendo". 

EMENDA 

N.0 17 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. - Esta lei é extensiva, aos 

Oficiais e Praças, da ativa e !nati
vos, da Policia Militar e do Corpo 
de Bombeiros do antigo Distrito 
Federal e cuja transferência para 
o Estado da Guanabara foi autori
zada. pela Lei n. o 3. 752, de 14 de 
abril de 1960, 

Parágrafo único - As majora· 
ções decorrentes de.sta lei e devi· 
das aos Oficiais e Praças meneio· 
nados neste artigo serão pa.gas pe· 
~a União. 

EMENIJA 

N.0 18 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. Esta Jel é extensiva aos 

Oficiais e Praça.s, da ativa e ina· 
tivos da Policia Militar e do Cor· 
po de Bombeiros do antigo Distri· 
to Federal e cuja transferência. pa· 
ra o Estado da Guanabara foi au-
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torlzada pela Lei n. 0 3. 752, de 14 
de abril de 1960. 

Parágrafo único - As majora
ções decorrentes desta lei e devi
das aos oficiais e praças menciona
dos neste artigo serão pagas pela 
União. 

EIIIENDA 

N,O 19 

Acrescente-se onde convier : 
Art. Até que os respectivos ven

cimentos sejam fixados em lei es· 
pecial, os serventuários da Justiça 
do ex-Distrito Federal, atual Es
tado da Guanabara, que percebam 
pelos cofres público,s, terão abono 
de 20% (vinte por cento) , sem pre
juizo da incorporação do abono de 
que trata a Lei n.0 3. 531, de 19 de 
janeiro de 1958. 

EMENDA 

N.O 20 

Acrescente-se onde convier : 
Art. Até que seja ultimado o 

enquad.ramento a que se refere a 
Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 
1960, fica concedido aos servidores 
civis, ativos e !nativos, a partir de 
1.0 de julho ·do corrente ano, um 
abono provisório de 50% calcula
dos sôbre seus antigo.s padrões, re
ferências ou símbolos acrescidos do 
abono de que trata a Lei n.O 3 .531, 
de 19 de janeiro de 1958. 

Parágrafo único - Se o enqua
dramento importar em redução de 
remuneração, ficará m::~~ntlda a res
pectiva diferença, até que, por pro
moção do servidor ou pelos aumen
tos periódicos de que trata o pará
grafo 1.0 do art. 14 daquela lei, 
,seja a mesma compensa ela. 

EIIIENDA 

N,O 23 

Acrescente-,se onde convier : 
Art. Os vencimentos correspon

dentes aos cargos ou funções de En
r;enheiro elo serviço público fede· 
ral ou autárquico, qualquer que se· 

ja a sua denominação ou natureza 
jurídica, passam a obedecer, a par· 
tir desta data, ·à escala de venci· 
mentes aplicável aos mUltares, 
aprovada por esta lei, observado o 
critério definido no parágrafo se-
guinte. · 

§ 1.0 Aos cargos que, anterior
mente, à classificação de Cargos 
(Lei n.o 3·780, de 12 de julho de 
1960) integravam as classes O, N, 
M, L, K ou as referências 31, 30, 29, 
28 e 27, da.s carreiras ou séries fun
cionais, de Engenheiro, qualquer 
que seja a especlalld.ade, passam a 
corresponder, respectivamente, às 
classes E·l, E·2, E-3 E·4 e E-5 e 
ficam atribuídos o~ venelmentos 
relativos aos simbolo,s FA·3, FA·4, 
FA·5, FA-6 e FA-7, constantes des· 
ta lei. · 

§ 2.0 Os ex-ocupantes dos car· 
gos ou funções de que cogita o pa· 
rágrafo anterior ficam automàtica
mente, reclassificados no.s novos ní
veis de vencimentos, mencionados 
no citado parágrafo e enquadra
dos nas respectivas classes. 

§ ,3.0 Sem prejuizo do pagamen
to Imediato dos vencimentos de 
acôrdo com os novos níveis, fica o 
Poder Executivo autorizado a bai
xar mediante decreto, a estrutura 
das carreiras de Engenheiro do ser
viço público federal, inclusive o 
autárquico, bem assim a extinguir 
os cargos vagos, quando julgar con· 
veniente. · 

§ 4.o Aos vencimentos dos car· 
gos a que se refere. o presente arti
go serão acrescentados os aumen
tos trienais, instituídos pela Lei n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1960, na 
base de 5% (cinco por cento) dos 
vencimentos, devendo ser compu
tooo, para êsse fim, o tempo de 
serviço federal. 

EMENDA 

'" N,O 21 

Acrescente-se onde convier : 
"Art. . . . São extensiws aos 

Oficiais, Delegados da.s Juntas de 
Recrutamento as vantagens de que 
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trata. o art. 1.0 da Lei 2.283, de 9 
de agôsto de 1954". 

O SR. PRESIDENTE -Passa-se 
à votação do destaque concedido à 
Emenda n.o 2, de autoria do nobre 
senador Caiado de Castro. 

Em votação o destaque. 

O SR. MEM DE SÁ- (Para en
caminhar a votação> - (•) -Sr. 
Presidente, como V. Exa. acaba de 
dizer, a einenda pa.ra. a qual re
quer! destaque,. é de autoria do 
eminente Senador Caiado de Cas
tro. 

Vlsei, pedindo êsse destaque, a 
corrigir injustiça, que parece ·ha
ver decorrido de um cochilo legis
lativo. 

O eminente Líder da Maioria, po
rém, ao falar há. pouco, declarou, 
expressamente, que a 11!a1oria seria 
levada a votar contra essas duas 
emendllll, porque o Sr. Presidente 
da República já estâ decidido a 
vetar 011 dispositivos a que elas se 
referem - o art. 2.0 e o parágrafo 
2.o do art. 4.o. 

Sendo assim, recebo a declara
ção do eminente Llder da Maioria 
como um compromisso do Sr. Pre
sidente da Repúbllca. 

O Sr. Sérgio Marinho -Foi com
promisso solenemente a.ssumldo por 
Sua. Excelência. 

O SR. MEM DE SA - O emi
nente Líder da Maioria, evidente
mente, não faria essa declaração, 
se autorizado não estivesse, for
malmente, pelo Chefe do Executivo. 

O Sr. Moura Andrade- É a ex
pressão do pensamento do Sr. Pre
sidente da República. 

O SR. MEM DE SA - Dessa for· 
ma, para s!mpl!f!c.ar <JS trabalho,s 
legislativos e sabendo do destino 
que as emend.a!l teriam, creio que o 
indicado, o aconselhável, é a reti
rada dos requerimentos de desta· 
que, quer para a Emenda n.o 2, 

<*> - Nao /lli rtul•to pelo o1•ador, 

quer para a de n.0 4, que tive a 
honra de subscrever. (Mutto bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Devo es· 
clarecer ao nobre senador Mem de 
Sá e ao Plenário que a Mesa não 
pode retirar os destaques concedi· 
dos, visto como as emendas que 
tiveram parecer contrário dllll dua.s 
Comissões Técnicas, já foram vo· 
tadas e rejeitadas. 

A retirada dos destaques deixaria 
as emendas sem manifestação do 
Plenário. Portanto, não podem ser 
retirados. No entanto, sendo as 
emendas de autoria do nobre Se
nador Caiado de Castro, S. Exa. 
poderá; fazê-lo. 

O SR. MEM DE SA- Compre· 
endo perfeitamente, Sr. Presidente. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
- Sr .. Presidente, peço a paJavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
(") - Senhor Presidente, como 
tive a oportunidade de dizer on· 
tem, a emenda que apresentei vi
sava a corrigir uma injustiça prati
cada contra os valorosos aviadores. 

Não se compreende que, ao s.e 
formular um projeto em que tôdas 
as vantagens são atribuídas aos 
novos padrões de vencimentos, fôs
sem os aviadores os únicos preju
dicados. Estranhei o parecer con
trário; mas, em face da declaração 
do nobre Líder da Maioria, tenho o 
prazer de acompanhá-lo, não só 
obedecendo a disciplina partidá· 
ria, como, e principalmente, porque 
confio em S. Exa., que declarou ve· 
taria o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca estas duas partes do artigo. 

O Sr. Mem de Sá- Vetará?!.,. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Não há. portanto, como in,slst!r, na 
manutenção destas emendas. Meu 

( •) - N4o foi revista pelo orador. 



-829-

desejo era prestar uma homenagem 
aos Aviadores, repetindo o que dis
se ontem. Tenho quatro anos de 
vida dedicados à Aviação Mll1tar. 
Recebi dos ,aviadores do Brasil, 
uma grande colaboração, quando 
em situação dificllpara a nossa Pá· 
trJa, no momento em que tropas e,s
trangeiras declaravam impossivel, 
dentro da técnica, dar um apoio às 
fôrças brasileiras no ataque a Mon-
te Castelo, o grupo do "Senta a 
Pua" levantou-se e deu-nos cober
tura eficiente, permitlndo que o 
Bra~u. na. Itália, escreves.se uma 
página. brilhante através da F. E. B. 
Por Isso, quis render minhas ho
menagens aos Avladore.s brasileiros. 

O Sr. Moura. Andrade - Permite 
v. Exa. um·aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com muito prazer. 

o Sr. Moura. Andrade- V. Exa. 
não apenas prestou uma. homena
gem. como um grande serviço aos 
Aviadores brasileiros. 

Com as emendas. permitiu V. Exa. 
que a Liderança da Mai<lria, estu
dando a matéria e impressionada 
com a procer.'.ência de ambas, se 
dirigisse ao sr. Presidente da Re
públlca e de S. Exa. obtivesse a 
declaração que acabo de transmi
tir, comprometendo-se o Presidente 
da República · e a Liderança da 
Maioria se definirem na posição do 
veto que permitirá corrigir as gra· 
ves injustiças apontadas. Congra· 
tulo·me com V. Exa. e agradeço 
me haver dado, com a sua. con
duta, a oportunidade para a decla· 
ração que, com todo o prazer, fiz, 
há poucos instantes, neste Plenário. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Muito agradeço. O procedimento d.e 
V. Exa., mais uma vez, confirma 
quão acertado andei, como membro 
do P.T.B., ao assinar o documen· 
to de solidariedade a V. Exa., co
mo Li der da Maioria. Cada vez 
mais, Impõe-se V. Exa. no concei· 
to da Casa e à confiança dos seus 
liderados. 

. Sr. Presidente, peço a V. Exa. 
considere as emendas retiradas. 
(Muito bem!) 

O SR· PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda o requerimento por es
crito de Vossa Excelência. (Pausa). 

Vem à Mesa, é lido e, sem 
debate, aprovado o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.o 406, de 1960 

Requeiro, nos têrmos do Regi· 
menta Interno, a retirada das 
Emendas ns. 2 e 4, de minha au
toria.. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960. - Caiado de Caatro. 

O SR. PRESIDENTE - EID face 
da deliberação do Plenário, as 
Emendas 2 e 4 são retiradas. Em 
conseqüência, ficam prejudicados 
os destaques concedidos. 

Passa-se à votação da Emenda 
n.o 5, para a qual foi concedido 
destaque. 

São as seguintes as emendas 
retiradas: 

Ao art. 2.o 

DU:NDA 

N.O 2 

Suprimam-se as palavras finais: 
"ressalvada a exceção estabelecida 
pelo parágrafo z.o do art. 4.0. 

EMENDA 

N,0 4 

Ao Projeto n.O 6'7. 
Ao parágrafo 2.o do art. 4.o. 
Suprimam-se as palavras finais : 

que serão calculadas na base dos 
vencimentos da Lei n.o 2.710, de 
19 de janelró · de 1956". · 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à votação da Emenda n.o 5, 
para a qu~l foi concedido desta
que. 
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· ·sôbre a mesa reqúerimento que 
vai ser 11do pelo Sr. Primeiro Se
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ11ERllomN'l'O 

N.o 407, de 1960 

Requeiro que a Emenda n.0 5 ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 67, de 
1960, seja votada em último lugar. 

Sala d.aS Se~sões, em 27 de julho 
de 1960 - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE. - Em face 
da decisão do Plenário, a Emenda 
n.o 5 será votada em último lugar. 

Em votação a Emenda n.0 22, des
tacada a requerimento do nobre 
senador Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Para. en
camtnhar a votação> - (•) -
Senhor Presidente, Senhores sena
dores, inicialmente, ·desejo agrade
cer ao nobre Lider da Maioria a 
justiça que rendeu ao comporta
mento da Minoria que eu tenho a 
hOnra de integrar. 

o gentlemen agreement foi inte
gralmente cumprido. Não foi re
querida urgência para o projeto; 
em compensação teve êle tramita
ção tão rápida como se urgência 
lhe fôra .concedida, e talvez até 
maior. De minha parte, dei mo.s
tras de cooperação e boa vontade, 
chegando ao extremo de não par
ticipar das Comissões a que perten
ço para não requerer vista do pro
jeto com o intento de estudar-lhe 
as emendas e, desta forma, evitar 
o adiamento da vinda do mesmo à 
Ordem do Dia como hoje se faz. 

As razões da emenda que tive a 
satisfação de sub.screver estão pu
blicadas. Ignoro se os eminentes 
colegas se deram ao trabalho de 
lê·la.s. Não são demasiadamente 
longas; também não são extrema
mente breves. Estão ela.s na COC'.s
ciência de todOs. Desejava sôbre tô-

(O) - Não foi rtVislo fJ•Io urador. 

das, destacar a primeira que aduzi 
e que me foi fornecida pela última 
mensagem que o Sr. Presidente da. 
República dirigiu, êste ano, ao Con
gresso Nacional. Dêsses diploma 
oficlal consta o seguinte trecho : 

"De 1.o de janeiro de 1956 
a 31 de dezembro de 1959, o 
.custo de vida, segundO dados 
fornecidos pelo Serviço de Es
tatística e Economia, do Insti
tuto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúllo Vargas, ten
dO subido de 104,5%, sendo que 
52,5% no ano de 1959, torna-se 
inevitável uma revisão de ven
cimentos, já que no citado pe
rfodo contaram os &ervidore,s 
civis e mUltares com apenas 
30%, instituídos a título de 
abono provisório (Lei n.o 3.531, 
de 19-1-1959), resultando, as
sim, um deficit de 70 % nos 
atuais salários e vencimentos 
do& referid013 servidores ... " 

Mais ~tdlante, completando o pe-
ríodo : 

". . . cabendo ao EstadO pre
servá-los do desequllibrio eco
nómico e financeiro que afe
ta, Indistintamente, as dua.s 
classes de servidores". 

Assim se manifestou, com justi
ça e correção, o Sr. Presidente da 
República. 

É sabido, é indiscutível, ninguém 
pode negar, nem ninguém negou, 
que o Plano de Classificação de Car
gos e Funções não cogitou de au
mento ou reajustamento de venci
mentos dos servidores civis. Ne
nhuma das ComJ,ssões Técnicas do 
Senado, ao se manifestarem sõbre 
o projeto, ousou afirmar o con
trário. 

O eminente Líder da. Maioria, 
entre as razões que aduziu, lógica 
e .corretamente, não incluiu esta. 

Os funcionários, servidOres civis, 
não tiveram aumento nem reajus
tamento; tiveram uma reclassifica
ção, na qual o maior Interessado 
era o próprio Serviço Público. 
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· Ora, Sr. Presidente, o eminente 
Líder da Maioria trouxe, entre as 
razões para a rejeição desta emen
da, a situação constitucional de que 
desfrutam as classes armadas. Pe
ço licença ao eminente colega pa
ra divergir. Creio que o problema 
não pode ser pôsto em têrmos de 
situação constitucional, mas sim 
em têrmos de situação social, fun
cional e politica. Civis e mUltares 
são iguais perante a lei, perante a 
Constituição, como brasileiros. São 
Iguais fisfolcigicamente, biologica
mente e Civicamente. 

O Sr. Geraldo Ltndgren- Con
cede V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Peço per
dão. Estou encaminhando a vota
ção, e o Regimento não. permite 
apartes nesta oportunidade. 

O Sr. Geraldo Ltndgren - Quei
ra V. Exa. desculpar-me. 

O SR. PRESIDENTE- <Fazen
do soar os tímpanos> - O nobre 
Senador Mem de Sá está falando 
para encatntnhamento da votação, 

· ocasião em que o Regimento não 
permite apartes. 

O SR. MEM DE SA- Rogo per
dão ao eminente colega da Banca
da do Rio Grande do Sul. Não veja 
V. Exa. qualquer desprimor nesta 
atitude. ll: o Regimento que veda. 

o Sr. Geraldo Lindgren - Obri
gado a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - S. Exa. 
o eminente Lfder d.a Maioria, ao 
terminar seu discurso, ainda frisou 
a atitude de compreensão e de ele
vação da Minoria, sentindo o dra
ma das famlllas do.s militares. 

Nós compreendemos o drama das 
famillas dos mill tares; compreen
demos a situação que atravessam; 
reconhecemos que o projeto deve 
ser aprovado e jâ lhe demos ex
pressa aprovação, nos.so "oto a fa
vor. 

Queremos, agora, que se reco
nheça também, da mesma forma, 
a situação das famiiias dos servi
dores civis, que sofrem as mesmas 
agruras da.s famillas dos servidores 
militares. Todos são Iguais peran
te a Constituição, mas sobretudo to
dos são iguais perante a lntlação; 
todos são Iguais perante a moeda; 
todos são iguais em face do avil
tamento monetário. 

O único argumento que seria po.s
sivel Invocar contra a concessão de 
melhoria ·de nlveis de vencimen
tos, tornando-os compatíveis com 
a situação atual do encarecimen
to da vida, seria o argumento da 
situação do Erário, a necessid.ade 
de defender o Pais de maior surto 
intlaclonârlo. tsse argumento se 
é válido para o.s ciVIs, .tem de ser 
válido para os militares. 

Todos os argumentos invocados 
para justificar o aumento dos ven
cimentos dos mflltares, valem Inte
gralmente para os civis; todo.s os 
argumentos que se Invocarem con
tra os aumentos, por causa da. si
tuação Inflacionária e das fôrças 
do Erário, valem tanto para uns 
como para outros. 

A situação Inflacionária brasilei
ra mostra que chegamos a um pon
to em que ê preciso parar. De
monstra que não é possivel haver 
um programa de desenvolvimentis· 
mo com Inflação. 

Estamos tocando, agora, e.sta. rea
lidade. A realidade se está impon
do. Chegamos, no Brasil, a. êste di
lema: ou negamos àos servidores 
civis o aumento necessário para que 
tenham vida digna e possam res
guardar .suas famllias das prova
ções e privações que ora curtem, 
ou o Govêrno precisará refrear o 
ritmo dos seus gastos imoderados, 
desgovernados e Insensatos. ~te, o 
dilema l · 

o Govê'rno parece preferir sac:~;i
ficar apenas· os servidores civis. 

Verifiquei, Sr. Presidente, que as 
comissões Técnicas, tanto a de Ser
viço Público Civil, como a11 de Se
gurança Nacional e de Finanças, 
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e bem assim, as razões do eminente 
Lider da Maioria -·nenhuma de· 
las faz referência à justificação da 
minha emenda. Nenhuma contr!l· 
dita encontrei à fundamentaçao 
que expus. Ou ela não foi lld.a, 
ou e lrrespond1vel 

A alegaçlo que encontrei, das 
Comissões Técnicas, foram estas : 

Na Comissão de Segurança .Na
cional.: 

"Emenda n.o 22. A providên
cia é justa. Não deve todavia, 
,ser considerada no projeto, tan
to mais que se acha em trami· 
tação, na Câmara dos Depu
tados, proposição que visa aos 
mesmos objetlvos". 

A Comissão de Segurança Nacio· 
na!, portanto, julga-a justa; ape· 
nas, d.lverge por !á existir proposi· 
ção com essa finalidade, na Câma· 
ra do,s Deputados. 

A Comissão de Serviço Público 
Civil ass.lm se pronunciou : 

"Esta Comissão é de parecer 
que se deva aguardar a remes· 
sa pela Câmara dos Deputados, 
do nrojeto de lei ora em tra· 
mitãção". 

E a Comissão de Finanças, mais 
explicita, declarou : 

"0 presente projeto vai que· 
brar a 1gualdade até agora 
mantida, o que fere, inclu:sive, 
uma norma legal já tradicional 
na sistemática. de nosso Direito 
Administrativo". 

't. a Comissão de Finanças, por
tanto. que me dá razão. A tradi
ção legislativa tem mantido uma 
equiparação, não entre as funções 
militares e civis, mas entre as situa
ções do ,servidor ciVil e do serVidor 
militar, procurando estabelecer ní· 
veis· de vencimentos. de acôrd.o com 
a posição· hierárquica. dos servido· 
res - uns da carreira militar, ou· 
tr!ls da carreira clv11. . 

. Isto é que o projeto atual que· 
bra, e que a. Comissão de Finanças 
reconhece ser injusto. · 

Continua o parecer da Comissão 
de Finança.s ·: 

"Contudo, converteu-se, na 
Câmara, em projeto, uma 
emenda oferecida à presente 
propos.lção, estabelecendo a pre· 
tendida paridade de vencimen· 
tos entre mm tares e civis ... " 

Quer dizer que tôd.as as Comis· 
sões emitiram parecer favorável ao 
mérito da minha emenda, e tõ· 
das escaparam pela tangente do 
que já existe, na Câmara dos Depu· 
tados, uma proposição que trata da 
matéria na minha propo.sição con· 
substanciada. 

Ora, Sr. Presidente, essa forma 
de decidir - eu confesso aos no· 
bres colegas - não nos honra, não 
nos dignifica, não nos eleva.. Não 
fala bem d.a nossa ce>ragem, Senhor 
Presidente, não fala bem da nos,sa 
sobranceria e do nosso espirita de 
justiça.. 

Dizem que há uma proposição na 
Câmara. Donde surgiu ela ? De 
uma emenda semelhante à que eu 
ofereci, de autoria do Deputado 
Ad.auto Cardoso e de uma outra do 
Deputado Floriceno Patxão. 

iESsas emendas apresentadas à 
Câmara dos, Deputados, não foram 
aceitas sob alegação de que deve
riam constituir projeto em separa
do, e, então, como projeto em se
parado. receberão um entêrro de 
terceira classe. 

Já houve tempo em que êsse pro· 
cesso de transformar emendas, que 
se não querem aceitar, em proje
to em separado, .constituia entêrro 
de primeira clas.se . Hoje o sistema 
está tão desvalorizado, tão d.esmo· 
ralizado, que é entêrro de terceira 
classe, em vala comum. 

o Sr .. Freitas Cavalcantí - A in· 
fiação encareceu os enterros. 

O SR. MEM DE SA - É claro. 
PJsse projeto em separado será, na· 
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turalmente, julgado inconstitucio
nal ou não terá tramitação; pelo 
menos êste ano. 

Por que que se dá aos mll1tares -
como é Justo - Já e já, em re
gime senão de urgência regimental, 
de urgência de fato, a melhoria 
que êles merecem, e aos clv18 se diz 
que êles devem aguardar o anda
mento de uma proposição cuja via
biUdade é mais que incerta e cujo 
destino é mais que certo ? 

Não se compreende, portanto, que 
a senado tome como pretexto para 
sua atitude - que eu não quero 
qualificar - o fato de haver uma 
proposição na Câmara dos Depu
tados que se transformou em pro
Jeto em separado. Só digo que não 
fala bem do nosso espirita de jus
tiça, de independência e de sobran
ceria. 

Há mais, sr. Presidente, o emi
nente Líder da Maioria trouxe, em 
refôrço das razões dos pareceres 
das Comissões Técnicas, outro ar
gumento : que êsse projeto, versan
do assunto de mmtar, não deve en
volver assunto de civil. 

Peço llcença para divergir mais 
uma vez do douto e bl'l.lhante Se
nador por São Paulo. Não vejo por 
que. O que se está cogitando é de 
um projeto de vencimentos e venci
mento é um dos pontos comuns a 
tôd.a.s as classes. 

Não se trata de um projeto sô
bre problemas especf!icos das clas
ses armadas, sôbre problemas de 
ordem técnica. que só a elas dizem 
respeito; não. 

Trata-se de um problema que 
tanto é mUitar como c1v1I, que tan
to é civil como mUltar. 

É um problema humano, é um 
problema. que diz respeito a tocl.os 
os brasileiros, 1ndls.t1ntamente: o 
problema do envilecimento da moe
da e da necessidade de corrigir essa 
votatllização da moeda, mediante o 
expediente cômodo, faJso e ilusó
rio do aumento de vencimentos. 
Mas é o único que existe para per
mitir que essa.s clas.ses não decaiam 
de suas con·dlções sociais e não pe-

reçam na subnutrição, na tuber
cUlose e nas moléstias dai decor
rentes. 

Por que separar civis e m111tares? 
Quando se tratou do abono de trin
ta por cento, não se cogitou dessa 
separação. A lei do abonó de trin
ta por cento to! para civis e mm
tares. E não podia deixar de ser. 
Se se dava aos civis, devia-se dar 
aos m111tares. COmo se deu. E nin
guém antes alegou que a lei de 
abono era para os ciVis e não devia 
ser estendida aos m11itares. 
. E eu., se estivesse inspirado, re
petiria o poeta dizendo, como no 
caso bem cabe recordá-lo : Não co
ra o livro de ombrear com o IJábto 
"Não cora o sábio de chamá-lo ir
mão". 

Os militares não se envergonha
rão de participar de uma lei que 
a êles beneficia ou que lhes faz 
justiça mas não beneficia aos ser
vidores civis ? Os milltares aplau
dirão, os mUltares bem formados, 
patriotas, elevados, nobres.· deve
rão dizer : nós precisamos defender 
a sub.sistência das nossas familias, 
mas tanto quanto nós o funciona
lismo civ!l também preclsa, tam
bém merece e também reclama. 

senhor Presidente, desejava eh
cerrar estas considerações. Tenho 
horror de parecer que tomo, em 
qualquer momento da. minha vida, 
uma atitude demagógica, uma ati
tude eleicionelra. Nunca, Jamais, as 
tomei. 

Os meus colegas da Comissão de 
Serviço Público sabem ci.O l'l.gor com 
que lá procedo; e, faz um ano, o 
eminente Senador Lameira Bitten
court me pediu para participar 
da Comissão de Serviço Público, 
ocupando lugar que caberia ao Par
tido social Democrático, porque jul
gava a minha colaboração útil e ne
cessária ao serviço Público, pela 
minha linha de conduta naquele 
órgão técnico. Foi um dos melho
res momentos que conservo da mi
nha passagem no Senado : essa ati
tude do saudoso Senador Lameira 
Blttencourt, essa distinção, essa 
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medalha com que ~le · me conde· 
corou . 

. · O Sr. Jefferson de Aguiar -· 
Aliás, um justo preito. 

. O SR. MEM DE SA - Não es· 
tou, portanto, . pretendendo fazer 
cartaz · de popularidade, estou que· 
rendo. abrir os olhos . do·· Govêmo; 
estou querendo que o Govêrno en· 
care a situação; que os altos dig· 
natárlos da !Ütuação desçam das 
nuvens, desçam . das posições e das 
facllldaàes em que se encontram. 
:tles não .sabem, realmente, o dra· 
ma em que se tornou a vida do bra· 
sile!ro médio. Felizmente para êles, 
essas agruras, êsse infemu coti
diano da aquisição do que é neces
sário para . a manutenção da fa· 
mllla, lhes é desconhecido. Mas, é 
preciso que êles se compenetrem d.e 
que a situação se tornou tormen• 
tosa. 

O eminente Marechal Henrique 
Duftles Teixeira Lott tem falado 
nos perigos de uma guerra civ11 e 
de uma convulsão social. Eu, tam· 
bém tenho êsses receios. Não em 
conseqüência da eleição do. nôvo 
Presidente da República, E.eja êle 
o Marechal Teixeira Lott, sejEL C1 Sr. 
Jânlo Quadro.s. Tenho, realmente, 
receio das convulsões sociais. 

Digo ao Senado, com a sinceri· 
dade de todo o meu coração : eu 
tenho receios em face do encareci· 
menta brutal da vida em face de o 
litro de leite ter passado de qua· 
torze cruzeiros para vinte e seis, de 
o quilo de carne estar a. cento e vin
te e seis cruzeiros. de o quilo de 
banha estar a cento e oitenta cru
zeiros e de o quilo de cebola. estar 
custando setenta e cinco c~ei
ros. 

Não sei se os senhores senado· 
res sabem os preços, como eu sei. 

O Sr. Fernandes Távora- Vossa 
Excelência tem tôda a razão. As 
revoluçõe.s. Infelizmente, não são 
feitas por Ideologias, nem por fan· 
taslas, mas pela necessidade lm· 
prescindível do estômago. Por con· 

seguinte, tudo Isto pode dar numa 
revolução. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os timpanos) - Lembro aos 
Senhores Senadores que o Regi· 
menta não permite apartes no en· 
caminhamento de votações. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
doe·me, Sr. Presidente, esqueci-me 
do Regimento. 

O SR. MEM DE SA- Ora, Sr. 
Presidente, a grande massa doa ser· 
vidores públicos - oitenta por cen· 
to- não foram atingldos·pelo Pla· 
no de Reclassificação. A gra.nde 
massa - dezenas de milhares -
pertence à classe de escrlturârios, 
de datllógrafos, de. auxiliares de es~ 
m11hares, servem nos Ministérios 
critério. Muitos dêles, dezenas de 
mllltarea. Essas dezena,s de milhares 
de servidores civis percebem oito, 
nove mil cruzeiros por mês. Têm 
de pagar casa e levar leite de vin· 
te e seis cruzeiros para seus filhos. 

É e,sta a situação que a minha 
emenda tem por objetlvo corrigir. 
Com ela creio . estar prestando um 
serviço ao Govêmo e à Maioria. o 
Govêrno, e a Maioria que o re
presenta e sustenta. negand.o mi· 
nha emenda, presta serviço políti· 
co·eleitoral à oposição e, com isto, 
quero mostrar que não tenho vi· 
sadas facclosas·polítlcas; ao con· 
trârio, estou de,sejando que o Go· 
vêmo, não apenas por espfrito de 
justiça, não apenas para corrigir 
com uma das mãos a bruta.IIdade 
d.o crime que comete com a outra, 
emitindo incessantemente. a moe· 
d.a, que o Govêmo, por espírito de 
justiça e para corrigir .seus próprios 
erros, tenhà um pouco de lucidez, 
de inteligência, de objetlvldacl.e, de 
senso critico. Compreenda. que, 
realmente, não é possível dar aos 
militares o · que <J. êles deve ser 
dacl.o, com a solicitude, rapidez e 
boa vontade que todos manifestam 
e aos civis, negar com um duro não, 
sob o pretexto de que êles não po· 
dem entrar na lei dos mUltares, ou 
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sõbre aquêle outro que devem ea· 
perar a tramitação, mais d.o que 
incerta, suspeita, de uma propo· 
sição que está na Câmara dos 
Deputados. e que somente em ou· 
tubro poderá ser considerada sob 
seu aspecto preliminar de consti
tucionalidade. 

Cumpri meu dever. não apenas 
para com os servidores, Senhor Pre
sidente. Cumpri meu dever para 
com a justiça e para com o 00· 
vêrno, alertando-o das tormentas 
que está semeando. <Mutto bem! 
Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade, como Lider da Maioria. 

O SR. MOURA ANDRADE -
(Como Líder ela Maioria) - (*) -
Senhor Presidente, diz um provér· 
bio oriental que, quem tem sete de· 
feitos precisa ter uma virtude e 
quem tem sete virtudes pode ter 
sete defeito.s. 

Tenho uma virtude só, com sete 
defeitos. o nobre Senador Meii?- de 
Sá tem sete virtudes e, .conseqüen
temente, tem direito aos mesmos 
,sete d.efeitos que eu, 

o Sr. Mem de Sá - Tenho se· 
tenta defeitos, no juizo ·de Vossa 
Excelência. 

O SR. MOURA ANDRADE - En· 
tre as. virtudes do nobre senador 
Mem de Sá, uma sobreleva, na sua 
ação nesta casa: - é a lealdade 
com que S. Exa. declara os seus 
pontos de vista e com que cumpre 
as combinações que eventualmente 
faz em tôrno de matérias sujeitas 
à nossa deliberação. 

Prestando um testemunho opo
sicionista, acaba o nobre Senador 
Mem de Sá d.e produzir um brl· 
lhante discurso ... 

O Sr. Mem de Sá - Generosida
de de vossa Excelência, 

(~) -Nilo foi ret•isto .pelo oro.clor, 

O SR. MOURA ANDRADE _, ... 
entretanto, Sr. Presidente, julguei· 
me no dever de tomar a palavra 
para d.eclarar que, em momento al· 
gum. a Maioria deixou a.tlorar, ou 
sequer nascer no seu esptrlto. não 
pudessem milltares e civis ser tra· 
tados conjuntamente porque isso 
feriria a sensibilidade dos m111tares. 

Considero que as Fôrças Armadas 
do Pais são uma pura expressão 
democrática. em nossa terra. A ma· 
neira como nascem, como se for· 
mam, e se comuõem. traz a perfei· 
ta identificaçãÕ com a sua elabo· 
ração democrática. O Exército 
a Marinha, a Aeronáutica, co·hen~ 
d~ a juventude que se inicia nas 
Forças Armadas para as suas esco
las, ou nas convocações de classes 
de jovens todos o.s anos, levam 
para dentro de cada famma. uma 
extensão daquele natural orgulho 
patriótico que todos nós possulmos 
pelas Fôrças Armadas do Pais e 
pelo orgulho civico que sentimos pe
la sua alta compreensão relativa· 
mente aos seu.s deveres constitucio
nais. Ao contrário das fôrças ar
madas de outros paises que nas
cem autocràticamente que prepon
deram pela fôrc;a que prevalecem 
p~la origem truculenta, as nossas 
forças armadas nascem democràti· 
camente e vendo, na sua formação 
ampla de uma vontade ou de un1 
pensamento popular e consubstan
ciado num arcabouço éonstltuclo· 
nal, dentrG do qual lhe cabe a tão 
grande responsabilidade de sustE!D· 
tar os podêres, de manter a ordem 
de permitir a efetividade da lei é 

, a reallzação da justiça, essas fôr· 
c;as brasileiras se caracterizam 
dentro da. formação mUltar, .Princi: 
palmente sulamerlcana, como. a 
melhor expressãá de pensamento 
democrático e ·Como a melhor ação 
no sentido .. da ·defesa das prerroga
tivas individuais e dos ·direitos co
letivos. São Eilas portanto profun
damente sensíveis aos problemas 
humanos que vive o nosso povo em 
tôdas a11. .suas categorias. 
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Dão seu concurso,. no tempo de 
paz às atlvidades; construtoras da 
na.clonalldade, integradoras da na· 
cionalidade às grandes obras que 

. realmente acabam por permitir a 
evolução económica para melhor 
distribuição de justiça social dentro 
de nossa terra . 

Senhor Presidente, sou daqueles 
que entendem que realmente mar· 
chamas para uma revolução soCial, 
porém revolução social no bom. sen· 
tido. Revolução social que será uma 
conseqüência desta época, porque 
nesta época. se fêz a revolução eco· 
nômica. A grande revolução eco· 
nômica está realizada, foi lançada 
e está pronta para, realmente ·vi
torio.sa., proclamar-se no senttd;o 
da prosperidade nacional. 

Não tives,se o atual Govêmo lan· 
çado o Pais numa era de tão gran· 
de prosperidade e então, Sr. Presi· 
dente, não haveria, revolução social 
no hom sentido. Mas a revolução 

· econômlca iniciou-se através do 
rasgamento de dezenas e dezenas 
de mHhares de qullômetros de 
estradas de rodagem, através da 
feitura de milhares de quilômetros 
de estradas-de-ferro, através da 
feitura dos grandes açudes, através 
da feitura de grandes usinas hidre· 
létricas, através da multiplicação 
da refinação de petróleo, através da 
fundação desta cidade criada em 
três anos, através da. interioriza· 
ção da sede da soberania nacional, 
tl.través, enfim, de providências e 
medidas de ordem econômlca pro· 
fundas, com a implantação de ln· 
dústrlas, como a automobilística 
que ninguém pensou, há três anos, 
fôsse possível ao Brasil fazer êle 
próprio, para o seu próprio consu
mo, o seu próprio automóvel. 

Antes, precisá vamos sa.car sObre 
o futuro, entregar o sangue bra.si-
11eiro, que é o dóJar, pll!l'a po-

dermos comprar produtos que hoje 
satisfazem à necessidade nacional, 
dentro de uma produção nacional. 

A revolução econômlca foi feita . 
Como conseqüência, em qualquer 
nova definição econômlca que se 
lance, hão de se rever os prlnciplos 
da nova justiça social, decorrentes 
dêsses fatos econômlco,s. 

Assim, Sr. Presidente, quando se 
tala a respeito do desajustamento 
de retribuições para as categorias 
assalariados, do Pais, sejam os ope
rários, sejam os funcionários públi
cos civis, sejam os mUltares, esta
mos. na reaUdade, possibilltando a 
modificação de deflnlção económi
ca dentro do Brasn, o que no.s leva 
neste Instante, à prática. de reajus
tamento nos prlnciplos da Justiça 
social. Isto não impedirá, de ma
neira alguma, que o Govêmo da 
Repúbllca, no momento oportuno, 
ou seja, brevemente, dentro- quem 
sabe? - de pouco tempo, envie 
mensagem reajustadora dos venci
mentos do funcionall.smo civll, co· 
mo também proclame novos niveis 
de salário-minimo para os operá
rios brasUeiros. 

Mas a verdade é esta, Sr. Presi· 
dente : não fôra a coragem, a de· 
terminação, a inspiração, a vonta· 
de férrea e a fé nos destinos do 
povo brasileiro, que fizeram com 
que o Presidente Juscelino Kubits
chek de Oliveira. lançasse o Brasll 
na grande revolução econômica que 
realizou, para a conquista dar sua 
independência, da sua emancipa
ção e da consubstanciação de prin
ciplos para a vida futura. do Pais, 
continuaríamos no marasmo da ne
nhuma mudança dentro do Brasil. 

Há tempos passados, há tempos 
remotos, há. tempos vividos. Os 
Congressos não precisavam ter as 
preocupações que hoje nos assal
tam. Não, porque nada se alte· 
rava neste Pais. Nacm! Viviamos 
no subdesenvolvimento. Oitenta 



I 
I 

I 
I 

-837-

por cento do nosso povo vivia à 
margem da vida. econômlca, co· 
mendo aipim, sem calçado, l;em 
oportunidades, sem trabalho e sem 
d.lgnidade .humana ! Assim vivia o 
Brasil, de cócoras, assim viviam os 
homens do interior, os candangos 
e jecas-tatus, talvez porque não ti
vessem uma cadeira. para sentar. 

Hoje, não, sr. Presidente. A re
volução econômica introduzida no 
Brasil, deu oportunidade de traba
lho a todos, possibilitou a. elevação 
do poder aquisitivo. E, se houve 
impactos inflacionários, não são 
devidos a esta época de prosperida.· 
de econômica; são conseqüência, 
isto sim, de anos e anos de estag
nação produtiva, anos e anos segui
dos de Governos e Governos que se 
sucederam sem se preocuparem com 
o desenvolvimento da produção bra
slleira. 

Para desenvolver alguma coisa, 
é preciso :gastar, é preciso modifl
car Ol> padrões econômlcos exis
tentes, é preciso enfrentar os pro
blemas, e isto não era da típica 
dos governo,s que passaram. Prefe
riam que tudo continuasse estag
nado, com a opinião pública. com
pletamente fora da realidade, sem 
pronunciamentos, enquanto que, 
agora, a opinião pública se inte
gra na formação cio pensamento 
governamental. 

Assim, Sr. Presidente, certo es
tou de que a Maioria da Casa, re
jeitando esta e a emenda. subse
qüente, que cuida exclusivamente 
de matéria que deve, pode e pre
cLsa ser apreciada, mas em outra 
oportunidade, estará dando o me
lhOl' voto que poderia, neste ins
tante. Isto eu digo, em homenagem 
ao nobre senador Mem de Sá, no 
esclarecimento de alguns pontos 
que Julguei dever expor. Na verda
de, s . Exa. tem sete qualidades 

e um defeito e eu tenho sete de
feitos e uma virtude apenas. A mi
nha virtude, Sr. Presidente, é a 
mais estr!ta fidelidade ao cumpri
mento de todo.s os compromissos 
aqui assumidos de modo a que ae 
vote, de fato, êste projeto que não 
pode e não deve voltar à Câmara 
dos Deputados, ficando sua vota
ção pa.ra o ano que vem. 

Nada adiantaria aos civis e mul
to prejudicaria aos mllltares. Es· 
peremos, portanto, que o assunto 
do funcionalismo público civll nos 
seja presente, como tivemos que es
perar que o assunto dos militares 
nos fôsse presente. 

Aos ni1lltares incorporados, aos 
três Ministros m1lltares, respondi 
que não apresentaria emenda de 
mllitares ao Plano de Reclassifica
ção do Funcionalismo CivU. Res
pondi, como homenagem ao,s civis, 
para não prejudicar a tramitação 
do projeto ele lei de reestruturação 
dos cargos civis. Assim o projeto 
não foi .Prejudicado. Agora. nos foi · 
apresentado o projeto, vindo da Câ.· 
mara dos Deputados, relativo ao 
aumento dos mllltares. A Maioria 
não pode intervir no projeto dos 
mll1tares, pois recusou apresentar 
emenda ao dos civis é tal atitude 
seria uma injustiça, uma profunda 
deslealdade da Maioria para com 
as Fôrças Armadas do Pais. (Muito 
bem I Muito bem 1 Palmas). 

O SR. GERALDO LINDGREN 
- <Para encaminhar a votação> -
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, depois de ouvir a palavra 
brilhante do nobre Senador Frei
tas Cavalcanti, a. oração magnifica. 
do nobre Senador Mem de Sá e 
agora a explicação clara e insofis
mável do llustre Líder da Maioria - ' nao posso ·. peixar de intervir, no 
momento em que se discute a con
cessão de. aumento ao funcionalls-

('') - Nilo foi revisto pelo orarior, 
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mo civil. Faço-o, para não partici
par de uma Injustiça; porque, de 
fato, parece-me Injusto deixar de 
conceder aumento ao funcionalis
mo público civil na hora atual, em· 
que todo o povo, sem discrimina
ção,· enfrenta dificuldades pa.ra a 
satisfação de sua.s mais elementa-
res necessidades. . 

É certo que o nobre Senador Mou
ra Andra'de sugeriu, com multa 
propriedade, a maneira de os civis 
participarem da melhoria que ora 
se dá aos militares. Estando, po
rém, ligado à vida profissional mi
litar, não queria deixar fugir esta. 
oportunidade de manlfe.star meu 
ponto de vista, como representante 
do povo, pois minha omissão pode
ria parecer um menosprêzo às ne
cessidades da grande classe dos ser
vidores civis. 

A.ssim, Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, movido, de um lado pe
ro cons,tranglmento, uma vez que 
sere! beneficiado pelo aumento con
cedido aos militares, e de outro 
pelo sentimento de humanidade, 
que me leva a solidarizar-me com 
os elementos civis, manifesto o meu 
pesar pelo fato de não ser possi
vel Introduzir, no projeto ora em 
debate, dispositivo estendendo à no
bre cla.sse que tanto contribui pa
ra a grandeza nacional, o aumento 
ao qual, lnd.lscutlvelmente, faz jus. 
Sabe-se que pelo menos 90 % do 
funcionalismo civil recebe venci· 
mentos insuficientes, diante da si· 
tuação atual. 

Assim, Senhor Presidente, quero 
fazer constar, neste momento, o 
meu pesar e a minha tristeza, pelo 
fato de os meus irmãos e patriclos 
das classes civis não desfrutarem 
do,s ·benefícios que nós, militares, 
teremos, com a votação dêste pro
jeto. <Muito bem! Muito bem). 

O SR. SAULO RAMOS - (•) 
- Sr. Presidente, a emenda pro
posta pelo nobre senador Mem de 
Sá, da representação do Rio Gran-

(o) - Yiio fOI revisto pelo orador, 

de do Sul, objetiva manter igual
dade de tratamento entre os fun
cionários Civis e Militares. A Co
missão de Constituição e Justiça 
opinou pela sua constitucionalida
de e a douta Comissão de Serviço 
Público Civil considera que o pro
jeto vai quebrar a igualdade, até 
agora mantida, o que fere, inclu
sive, uma norma legal, tradlclo
nal, da sistemática do nosso Di
reito Administrativo. 

Senhor Presidente, não entro no 
mérito da emenda do nobre sena
dor Mem de Sã. Consldero·a opor
tuna, justa, humana e equânime ... 

O .Sr. Mem de Sá - Agradece a 
Vossa :Excelência. · 

O SR. SAULO RAMOS- ... por
que os servidores civis da Nação 
não tiveram aumento compativel, 
tiveram, tão sàmente, um rea.justa
mento de cargos e funções, através 
do Plano de Recla.ssittcação. 

Se11hor Presidente, cem mU tun
c!onártos foram beneficiados por 
ocasião da ReclassUicação dos car
gos e funções; outros cem mil não 
tiveram um aumento sequer. Até 
mesmo quando aumentávamos o 
abono-família de duzentos e cln
qüenta para quinhento.s cruzeiros. 

A matéria foi considerada, na· 
quela oportunidade, como não per
tl~ente ao Plano de Reclas.sificação, 
nao obstante uma emenda de mi
nha autoria e outra do nobre se
nador Gilberto Marinho, defendida 
neste Plenário, sugerindo fôsse au
mentado o abono·familia de duzen
tos e clnqüenta para quinhentos 
cruzeiros, como disse. 

Ora, . Sr. Presidente, ao se ins
tituir o abono-família de cinqüenta 
cruzeiros, o ,salário-mínimo era na 
época de duzentos cruzeiros; por
tanto, o abono-famma vinha a ser 
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uma quarta parte do salário-mi· 
nlmo. 

Atualmente, com a Inflação e o 
salárlo·mlnlmo a seis mil cruzeiros, 
teríamos de conceder ao. funciona· 
llsmo público, um abono-famil!a de 
mil e quinhentos cruzeiros por de
pendente. Seria. um aumento ra· 
zoável, justo e humano para aten
der às sua.s necessidades. 

Senhor Presidente, depois das · 
considerações do nobre Senador 
Mem de Sá e da orientação traça
da pelo Lider da Maioria., confesso 
que, não tivesse eu vindo à tribu-

. na externar meu pensamento ou 
prÔnunclar·me favorável à emenda 
de autoria do· nobre Senador Mem 
de Sá, não me sentiria. bem, esta
ria forçando minha consciência de 
Legislador. 

Portanto, Senhor Presidente, voto 
favoràvelmente à emendar do no
bre senador Mem de Sá. (Muito 
bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à votação da Emenda. n.0 

22. A chamada será feita de Sul pa· 
ra. Norte. Os Senhores Senadores 
que desejarem aprovar a emenda· 
deverão votar .com esfera branca; 
os que desejarem rejeitá-la, com 
esfera negra. 

Vai-se proceder à chamada. 
Procede-se à chamada. 

Respondem à chamada. e votam 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros . 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 

Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reg!naldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argem!ro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. · 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira., 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira.. 
Attilio Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Jeffer.son de Aguiar . 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. 

São recolhidas 40 (quarenta) es
feras que, apuradas, dão o seguinte 
resultado : 12 (doze) esferas bran
cas. 28 (vinte e oito) esferas pre· 
tas. 

O SR. PRESIDENTE - A emen
da foi rejeitada. 

É a seguinte a emenda re
jeitada: 

DIENDA 

N.0 22 

Inclua-se op_de couber: .. 
"Art. . .. O item A do Anexo 

III da Lei n.o 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, passa a vigorar de acôrdo 
com o.s valores constantes da se
guinte Tabela : 



A-·· VENCÍ.MENTOS DE CARGOS EFETIVOS 

Referência RE:F'ERaNCIAS HORIZONTAIS RAZOES 

:NlVEIS 

Base I I II I m . IV v I VI Vertical I 'Horizontal 

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ m 
18 . • . . • 36. 000,00 37.075,00 38.150,00 39.225,00 40.375,00 41.375,00 42 .450,00 5. 000,00 1. 075,00 
17 . . . . . 31.000,00 31.975,00 32. 950,00 33.625,00 34. 900,00 35. 875.00 36. 850,00 3. 000,00 975,00 
16 . • . • . 28.000,00 28.875,00 29.750,00 30.625,00 31.500,00 32.775,00. 33.250,00 3.000,00 875,00. 
15 • • . . • 25.000,00 25. 775,00 26.550,00 27.325,00 28 .100,00 28.875,00 29.650,00 2. 000,00 775,00 
14 . . . . . 23.000,00 23.775,00 24.400,00 25.100,00 25.800,00 26.500,00 27.200,00 2.000,00 700,00 
13 . . . • . 21.000,00 21.625,00 22.250.00 22.875 00 23. 500,00 24.125,00 24.750,00 2. 000,00 625,00 
12 . . . • . 19. 000,00 19.575,00 20.150.00 20.725.00 21.300,00 21.875,00 22 .45000 1. 500,00 575,00 
11 ..... 17.500,00 18.025,00 18.55000 19.075.00 19.600,00 20.125,00 20.650,00 1.500,00 525,00 
10 . . . • . 16.000,00 16.475,00 16.950,00 17.425,00 17.900 00 18.375 00 18.850,00 1.000,00 475,00 
9 . . . . . 15.000,00 15.45000 15.9ó0,00 16.350,00 16.800,00 i7.250,00 17.700,00 1.000,00 45000 
8 . . . . . 14.000 00 14.425,00 14.850,00 15.275.00 15.700,00 16.125,00 16.550,00 1.000.00 425,00 
7 . . . . . 13.000,00 13.400,00 13.800,00 14.200,00 1_4.600,00 15.000,00 15.400,00 1.000,00 400,00 
e . . . . . 12. ooo,oo 12.375,00 12. 75o,oo 13 .125.oo 13. 5oo,oo 13. 875,oo a. 25o.oo 1. ooo,oo 375,oo 
5 . . . . 11.000,00 '11.350,00 11.70o,oo 12.05o.oo 12.40000 12.750,001 13.100.00 500,00 350,00 
4 . . . . . 10.500,00 10. 825,00 I 11.150 00 11.475,00 11.800,00 12 .125,00 I 12 .400,00 500,00 325,00 
3 . . . . . 10.000,00 10.300,00 10.600,00 10.900,00 11.200,00 11.500,00 11.800 00 500,00 300,00 
2 . . . . . 9.500.00 9. 775.00 I 10.050.00 10.325.00 I 10.600.00 10.87500 ,. 11.150,00 500,00 275.00 
1 . . . . . 9.000,00 9.250,00 9.500,00 9.750.00 10.000,00 .10.250,00 10.500,00 - 250,00 

, I 
------------------~--------~------~----- -------~--------------------------~--------
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. O SR PRESIDENTE - Passa-.se 
à votação da Emenda n.o 24, desta· 
cada a requerimento do nobre se
nador Afonso Artnos. 

O SR. AFONSO ARINOS- se
nhor Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Senhor 
Afonso Artnos. 

O SR. AFONSO ARINOS- (Pa· 
ra encaminhar a votação>- (•) -
sr. Presidente, Senhores SenadO· 
res, desejava, no inicio dêste enca· 
mlnhamento de votação a exemplo 
do que fêz o nobre Senador Mem 
de Sá, salientar as razões enuncia· 
da6 pelo Ilustre Lider da Maioria e 
que infonnaram o entendimento 
havido entre as duas correntes re
presentadas no Senado da. Repú
blica. 

De fato, Sr. Presidente, é com 
sa.tisfação que observo ter todo o 
fundamento a assertiva do nobre 
Senador Moura Andrade, as com· 
binações entretidas foram perfei
tamente observadas até o fim da 
tramitação da proposição ora ao 
debate. Essas combinações, con· 
fonne tem sido mais de uma vez 
referido no decurso desta dlscus· 
são, versava.m. sôbre os seguintes 
pontos : a Maioria responsabUiza· 
va-se pelo "quorum" necessário à 
votação do projeto - e esta pre
sença, como vemo,s, na sessão de 
hoje, foi amplamente satisfatória; 
a Minoria comprometia-se a não 
criar dificuldades nessa tramitação, 
de fonna a obstruir a passagem da 
proposição pelo Senado. E o nos
,so compromisso foi mantido de pé. 

como bem salientou o nobre se
nador Mem de Sá, a presença dos 
representantes da Minoria, nas Co
missões, caracterizou-se pela apre
sentação das emendas a que nos 
obrigáramos, sem que no entanto 
nos valêssemos, de forma alguma, 
das posslbllldades regimentais de 
retardamento e obstrução a que po-

<•> - Nao foi re10INio pela ortodor. 

deriamos recorrer caso quiséssemos. 
E assim o fizemos, Senhor Presi
dente, plenamente conscientes do 
acêrto desta atitude, porque, na 
verdade, o que nos cumpria, o que 
nos cumpre, o que nos animava, o 
que nos anima, é exatamente co
laborar na feitura desta lei com a 
contribuição de emendas que es
tendam a todOs os quadros do fun
cionalismo civil aquelas melhorias 
de vencimentos que a Mensagem 
do Poder Executivo circunscreve 
aos servidores mUltares. 

A votação processa-se à nossa vis
ta, e não temos nenhuma posslbt
Udade de alterar o seu curso, nem 
existe mesmo, fundamento nas de
clarações veiculadas, por equivoco, 
por certos órgãos da Imprensa, se
gundo as quais teria havido, tam
bém, combinação relativamente à 
verificação de votações. Dlgo que 
essas afirmativas são equivocas por
que decorre de dispositivo estabe
lecido expressamente no Regimen
to Interno, para os casos de vo
tação de proposições que dlgam res
peito a vencimentos de servidores 
públicos, o sLstema de votação se
creta, no qual a verificação se faz 
dlretamente pela contagem das es
feras contidas na urna. 

Senhor Presidente, as referências 
que devo fazer aos notáveis discur
sos hoje proferidos nesta sessão, 
pelos eminentes Senadores Freitas 
Ce.valcantl. , . 

O Sr. Freitas CavaZcantí - Mul
to obrigado a vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS- ... 
e Mem de Sá ... 

O ~r. Mem de Sá - Obrigado a 
Vo.ssa Excelência . 

O SR. AFONSO ARINOS - ... 
serão, estou certo, bem acolhidas 
pelo Plenário. 

Não é pb~:.questão de.slmples so
lidariedade de Bancada, nem · de 
aprêço e amizade pessoal que aqui 
venho, com tôda a sinceridade, sa
lientar as duas memoráveis peças 
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oratórias, hoje proferidas, para a 
audiência interessadà e até mesmo 
encllJltada de todos nós. 

O Sr. Freitas Cavalcantt- Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Mem de Sá- Grato a Vos
sa Excelência. 

O SR: AFONSO ARINOS - Mas, 
Senhor Presidente, gostaria de, 
no. tocante principalmente ao dis
curso do meu eminente colega e 
querido amigo; Senador Freitas Ca
valcanti, repisar certos aspectos por 
s. EXa. focalizados, porque êsses 
aspectos já tinham sido objeto da 
manifestação anterior da LiderllJl· 
ça ·da Oposição nesta casa, no de· 
curso da última sessão notuma, em 
que' nos preocupamos com ê.ste as· 
sunto·. 

:Realmente, cabe tôda a razão ao 
eminente representante do Estado 
das Alagoas ao insistir na tecla de 
que não assiste razão à afirmativa 
ofiCial, segundo a qual a inicia tlva 
do P·oder Executivo, no tocante ao 
aumento de vencimentos das Clas
ses · Armadas, estaria subordinada 
ao imperativo da aprovação ante
rior do projeto de lei referente à 
classificação dos cargos e funções 
dos servidores civis da União. 

Es.ta declaração, contida não prà· 
priamente no corpo da Mensagem 
do Sr. Presidente da República, 
mas no texto da justificação que 
se segue a. es.sa. mensagem de au
toria do eminente Sr. Ministro Ar
ma.ndo Falcão, titular da Pasta. da 
Justiça e Negócios Interiores não 
encontra guarida nem na sucessão 
dos fato.s, nem encontrou apoio na 
declaração reiterada d.as Comissões 
Técnicas da Câmara do.s Deputados, 
que, indiscriminadamente, sem ex
ceção, salientaram, nas suas ma
nifestações, que ·a iniciativa do Po
der Executivo se fundava exclu
sivamente nas condições cada vez 
mais angustiosas em que se deba
tem o.s servidores públicos do Bra
sil, em face do encarecimento pro-
gressivo. d.o custo de vida. . 

Esta declaração consta do pa
recer do eminente Sr. Deputado 
Raimundo Chaves, Relator da ma
téria na Comissão de Segurança 
Nacional; consta do parecer ver
bal oferecido, pelo Sr. Deputado 
General Mendes de Moraes, em no
me das Comissões de Flnança.s e, 
do Orçamento, na discussão da. ma
téria no Plenãrio da Câmara dos 
Deputados. E consta, Sr. Presiden
te, de tôdas as manifestações, de 
tocl.os os pronunciamentos e de tô
das as opiniões ali veiculadas, na 
tribuna ou em apartes, no curso 
da. tramitação do projeto de lei, 
na outra Casa do Congresso Na
cional. 

Conseqüentemente, ficou paten
teado que não assistia razão a uma 
única declaração, constante como 
disse, do texto ela mensagem mas 
sim da justificativa do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. 

E mais ainda. Esta mensagem 
ou esta justificativa, é datada de 9 
de abril, antes que o Projeto de 
Classificação de Cargos tivesse tido 
sua votação ultimada nesta Capi
tal e antes que tivesse sido objeto 
de cortes impiedosos por parte do 
Sr. Presidente da República, ma
nifestados através dos diversos ve
tos que S. Exa. opôs a.o texto re
cebido do Poder Legislativo. 

Temos portanto que considerar: 
primeiro, que não se tratava ·de 
um Plano de aumento de vencimen
tos, senão d.e um Plano de Cla.ssi· 
flcação de Cargos, em que, oca.slo· 
nalmente, certos vencimentos fo
ram revistos; segundo, que dos .du
zentos. mil servidores públicos fe
derais - expresso-me aqui a gros
so modo porque creio serão mais 
numerosos - apenas clnqüenta. por 
cento tiveram seus vencimentos ma
jorad.os. 

É evidente, sr. Presidente é in
discutível, que as razões q'ue le
varam o Congresso Nacional a as
sentir, a colaborar com discerni
mento e com plena consciência das 
suas responsabilidades na. feitura 
desta lei, sã,o. razões 'de natureza 



·- 843-

geral, são razões de natureza. so· 
ela!, são razões de natureza - qua
se que poderia dizer sem pleonas· 
mo - natural; aquelas que dizem 
respeito à situação em que se en
contram todos os lares . das classes 
médias brasileiras que se proletari· 
zam, gradativamente, à medida que 
são submergidas na maré montan· 
te da inflação. 

Nesse particular, não desejo to
mar mais o tempo do Senado, re· 
petindo aquela.s declarações e aque· 
la.s demonstrações, tão brilhante· 
mente trazidas à tribuna pelos 
meus ilustres .colegas da Minoria. 
Desejo, apenas, no que me toca, 
manifestar ·também a minha con· 
~ormidad.e com as declarações que 
aqui foram veiculadas. Embora re· 
conheçamos determinadas incum
bências constitucionais como es
pecificamente cometidas às Clas· 
ses Armadas, não consideramos que 
a Legisl~ão - que diz respeito à 
situação material dos servidores 
pertencentes a. essas classes - que 
essa Legislação ,seja aprimorada ou 
afeiçoada às exigências d·O dJ~. em 
virtude dessas incumbências .cons
titucionais, ,senão que essa legis
lação deriva, princ.lpalmente, das 
imposições que advêm da inflação 
e do encarecimento d.O custo de 
vida. 

Tenho como certo que, em de· 
terminados casos, principalmente 
naqueles que dizem respeito aos 
servidores públicos titulares de di· 
plomas de profissões liberal,s, exis· 
te, na categoria dos servidores c!· 
vis, uma certa facilidade de amplla· 
ção de suas ren<las mediante a 
acumulação de outros serviços pres· 
tados fora dos serviços burocráticos. 
Isso habitualmente não ocorre com 
as classes mll!tares, onde sabemos 
que a ,dedicação c!,a vida profissio
nal exige o tempo integral, mesmo 
para aquêles que têm formação 
profissional univer.sltárla superior 
especializado .. 

Sabemos também, senhor Presi· 
dente, que, num regime de ampla 

Intervenção estatal em todos . os 
setores da vida económica., como é 
aquêle que hoje ocorre no Brasil, 
acontece freqüentemente que llus· 
tres titulares e representantes: das 
Cia.sses Aramadas obtêm, no servlco 
público civil, uma série de oportú
nidades, nas quais são justam~nte 
retribuídos, de acôrdo .com sua. ca· 
pacidade e com a tarefa que desem· 
penham. ' 

Conseqüentemente, se existe; da 
parte de certos tipos de servidores 
civis, possibilidade de aumento de 
proventos, sabemos que o Estado 
tem facultado, os Podêre,s Públicos 
têm facilitado e o Govêmo não 
tem pôsto óbices ao comissiona· 
menta de numerosos mllitares em 
funções particulares, em funções li· 
gadas às autarquias económicas, às 
emprêsas públicas, e nas quais êles 
podem também receber proventos 
condizentes com seus serviços, com 
as imposições do custo de vida. 

O que resta é a grande massa, 
a imensa maioria, essa classe enor
me de patrício,s, de brasileiros, seja 
civis, seja militares. que enfrentam, 
através de ordenados cada vez mais 
nominais, cada vez mais irrisórios, 
dificuldades insuperáveis. Portan· 
to, não podemos, de modo algum 
admitir que aquelas incumbências, 
constitucionais especificas das Clas· 
ses Armada.s, sejam suficientes pa· 
ra explicar a existência de um cri
tério distintivo, no toclmte à re
tribuição dos trabalhos prestados 
em benefício do Poder Públlco. 

Nós consideramos, Sr. Presiden· 
te, que existe uma paridade perfei
ta, uma igualdade absoluta, que não 
há possibl:lldade nenhuma de es· 
tabelecermos aqui a aplicação da· 
quele pensamento de Santo Agos· 
tinho, segundo o qual tratar igual
mente os sêres e tratá-los na me
dida das ~uas desigualdades natu
rais, porctue a verdadeira igual· 
dade é reconhecer a desigualdade 
das condições. 1l:ste pensamento de 
Santo Agostinho a propósito da 
igualdade, não se aplica ao caso 
vertente. Por Isso nós con.s!der:tmos 
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e proclamamos que às condições são 
idênticas e que, portanto, o prin· 
cip!o da fsonom!a, o princípio da 
igualdade não é o tratamento de· 
slgual de pessoas desiguais, senão 
que o tratamento Igual, homogêneo, 
de pessoas que se encontram exa· 
tamente na mesma ~tuação na si· 
tuação de miséria, de· pãnÍco, de 
dificuldades, de riscos e de lnse· 
gurança em face do encarecimento 
do custo de vida. Esta a nossa po-
sição. . 

Os Srs. Mem de Sá e Freitas Ca
valcantf- Muito bem; muito bem. 

O SR. AFONSO AlUNOS - Sr 
Presidente, tive a honra de ass1: 
nar as duas emendas que versavam 
a extensão ao serviço público ci
vil, das vantagens previstas e con
cedidas por esta lei. Essas emen
das - eu aqui o declarei, no meu 
discurso na sessão notuma - fo
ram elabOradas, a Primeira, pelo 
eminente Sr. Deputado Menezes 
Cõrtes, que tinha estudado muito 
bem a matéria, na sua passagem 
pela Câmara; e a. segunda, pelo 
ilustre Senador Mem de 'Sá, que 
corresponde, em linhas geral.s, à ln
tenção, à orientação ao plano ado· 
tado por outro ilustre Deputado 
udenista, o nobre representante da 
minha Bancada no Estado da Gua
nabara, Deputado Ada.uto Cardoso 

Essas duas emendas, a. primeira 
elaborada. pelo Deputado Menezes 
Côrtes e assinada, em primeiro lu· 
gar pelo meu ilustre Líder, Sena
dor João Villa.sbôas, e - seguindo 
suas instruções - por mim pró
Prio, e a segunda do ilustre Sena
dor Mem de Sá. 

A primeira. objetiva.va a. extensão 
das vantagens patrimonial.s, atra
vés de uma percentagem calculada 
sôbre os vencimentos existentes e 
de acôrdo com as suas. variações 'no 
sentido horizontal e no sentido ver
tical, isto é, de acôrdo com os acrés· 
cimos havidos por tempo de servi· 
ço, e com os acréscimos obrlgató· 
rios, pela hierarquia funcional. 

A segunda emenda tinha como 
núcleo a Idéia de uma padronização 
ou de uma correspondência de ní· 
veis entre determinados graus de 
hierarquia. millta.r e certas funções 
do serviço público civil. 

São duas maneiras de se enca.· 
rar ês.te assunto. Ou bem nós de· 
sejamos estabelecer um nexo, uma 
relação entre o serviço público ci
vil e a função militar, e procura· 
mos · criar determinados niveis de 
Igualdade, ou de encontro paritá· 
rio - e ai adotaremos a orienta· 
ção seguida pelo nobre senador 
Mem de Sá - ou bem considera· 
mos que esta padronização é· difí· 
cil, senão fnexeqüível, em face mes· 
mo da multiplicidade dos graus e 
dos serviços de uma. e de outra. clas
se. Neste caso procuraremos esta· 
belecer a melhoria. através de va· 
lore,s percentuais. 

Como não desejava tomar posi· 
ção entre uma. e outra hipóteses, 
visto que acreditava que a Maioria 
poderia considerar mais válido um 
outro critério, eu, Sr. Pres.ldente, 
assine!. aa duas emendas. · 

Fui, inteiramente solidário com 
os princfpios enunciados pelo Ilus
tre Senador Mem de Sá e fiquei 
perfeitamente representado, pelo 
vigor, pelo brilho e pela exa.tidão 
com que êle a defendeu. 

Assistimos, entretanto, por um 
resultado de vinte e oitó votos. con
tra doze, a derrota dessa emenda. 

Apelo então à Maioria. no senti
do de que considere o segundo cri
tério que colocamos ao seu alcance, 
a ffm de que possamos acompa
nhar, na. nossa intenção, no nosso 
propósito e no nosso desejo, de que 
o Senado, corrigindo as deficiência.s 
da legislação oriunda. da Câmara, 
possa estender, desde logo, aos ci
vis, as vantagens que acaba. de 
conferir aos m111ta.res. Digo acaba 
de conferir porque já está apro
vado o projeto, .salvo as emendas. 

Portanto, Sr. Presidente, com a 
segurança de que os nobres cole
gas da Maioria meditarão sôbre a 
segunda fórmula, que estabelece 
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uma· atribuição percentual de van· 
tagens, independentemente de qual· 
quer condicionamento e categoria, 
é que entrego a emenda, elaborada 
a pedido ·da Bancada da Oposição, 
pelo nobre Deputado Menezes Côr· 
tes, à decLsão e a julgamento da 
Maioria. 

Estou certo de que se a emenda 
em causa fôr hoje aprovada pelo 
Plenário do senado poderá perfel· 
tamente ser apreciada e ratificada 
pelo Plenário da Câmara dos Depu
tados. 

Temos vários dias ainda, em que 
mediante recursos regimentais que 
se tornarem necessários, a dlreção 
da Câmara dos Deputados poderá 
fazer aprovar a emenda que agora 
vamos votar. 

É, portanto, na base dessas expli
cações e seguro cl.esta. esperança 
qu.e entrego a minha emenda à 
decisão dos nobres colegas do Se· 
nado Federal. (Muito bem. Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE -Em vota
ção a Emenda n.o 24. Vai-se proce· 
der à chamada, que .será feita do 
Norte para o Sul. 

Respondem à chamada e votam 
os Senhores senadores : 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho . 
Regina! do Fernandes. 
Dix·Hult Rosado. 
Argemli'o de Figueiredo , 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Louriva.l Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 

Lima Teixeira . 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes . 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedlcto Valladares. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Gaspar Velloso. 
·Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de. Sá. 
Geraldo Llndgren. 

O SR. PRESIDENTE - São re· 
colhidas 43 esferas, que, apuradas, 
dão o seguinte resultado : 
Esferas brancas . . . . . . . . 11 
Esfera.s pretas . . . . . . . . 32 

A emenda está rejeitada. 
É a seguinte a emenda re· 

jeitada : 
EMENilA 

N.0 24 

Acrescente-se onde convier : 
Art. - Os niveis dos vencimentos 

aos cargos efetivos e em comissão, 
bem como das gratlflcaçiies de tun· 
ção dos servidores civis reestrutu
rados segunc!.o a Lei n. o 3. 780, de 
12 de julho de 1960, passarão a ter 
valores de mais de 25%' sôbre o.s In
dicados nas Tabelas de Retribuição 
(Anexo m da referida leU . 

Art. - Os nivels dos vencimen
tos ou salários dos servidores ci-· 
vis não atingidos pelas cUsposlções 
da Lei n.0 3. 780 passarão a ter va
Jores de mais de 65% sôbre o que 
lhes era devido pela Lei n.o 2. 745, 
de 12 de marça de 1956, considfl· 
rando-se Incorporado, naquela per· 
centagem, o abono concedido pela 
Lei n.o 3:531, d.e 19 de janeiro de 
1959. 

Art. - Reajustar-se-ão os pro
ventos dos !nativos civis, na base 



dos novos nivels fixados nesta lei. 
- João Villasbôas. - Afonso Ari
nos. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à votação da última Emen
da destacada, de n.o .5, que, em vir
tude de requerimento do nobre Se
nador Mem de Sá, foi deixada pa· 
ra último lugar. 

O SR. ;MEM DE SA- (Pela or
dem) - (*) -Senhor Presidente, 
a Emenda n.0 5, de minha autô
ria, tinha por objetlvo aumentar 
o crédito e.special aberto pelo art. 
8. 0 , de sete e melo bilhões de cru
zelros para vinte bilhões de cru· 
zeiros, no pressuposto de que a 
Emenda n.0 22 fôsse aprovada. En
tretanto, como os apelos à Maioria 
foram em vão, diante da inclemên
cia. com que ela se conduziu no 
apreciar a · matéria, esta emenda 
se torna inteiramente desnecessá
ria, motivo por que vou enviar à 
Mesa requerimento de retirada da 
mesma. (Muito bem> . 

Vem à mesa, é lid.O e apro
vado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 408, de 1960 
Requeiro a retirada da Emenda 

n.o 5, de minha autoria, ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 67, de 1960. 

Sala das Sessões, em 27 de julho 
de 1960.- Mem de $á. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
· da aprovação do requerimento é 

retirada. a Emenda n.o 5, fica pre
judicado o destaque. 

É a seguinte a emenda retl· 
rada: 

Ao art. 8.o: 

EIIIENDA 

N.0 5 

Onde se diz: "sete bilhões e qui
nhentos milhões de cruzeiros"; di· 
ga-se: "vinte bilhões de cruzelro.s" 

(*) - N<lo foi l'<'l'i.<lo pelo ort~clor. 

O SR. PRESIDENTE- Está ter· 
minada a votação das emendas. o 
projeto vai à sanção. 

O SR. AFONSO ARINOS- (Pela 
ordem> - <•> - Sr. Presidente, 
V. Exa., no inicio da sessão, anun
ciou a existência de um parecer 
da Comissão de Relações Exterio
res relativo à licença para se au
sentarem do Pais, cinco nobres 
Senhores Senadores, que deverão 
Integrar a ,comitiva do Sr. Presi
dente da República na próxima via
gem a Portugal. 

Devo dizer a V. Exa. que desig
nei Relator para oferecer parecer 
verbal, na oportunidade da vota
ção do requerimento, o nobre Se
nador Gaspar Velloso. (Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Após a 
votação da Ordem do Dia, darei 
a palavra ao nobre Senador Gas
pa.r Velloso, a fim de emitir pare
cer, em nome da douta Comissão 
de Relações Exteriores, sôbre a li
cença requerida pelos Senhore,s Se
nadores que compõem a Delegação 
que acompanhará o Sr. Presiden
te da República a Portugal. 

A matéria será votada ao final 
da Ordem do Dia. 

Passa-se ao Item seguinte da Or
dem do Dia. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da C{l.mara n.o 120, de 
1954, (n.0 1.186, de 1950, na Câ
mara), que dispõe sôbre em
préstimos a agricultores, que 
tenham sofrido prejuízos de
correntes de temporais de gra
nizo, tendo Pareceres (ns. 289, 
290 e 291, de 1960) das Comts
sões: - de Constlitutção e Jus
tiça, pela constttuctonalidade, 
e, quanto ao mérito, pela ino-

portunidade; 
- de Economia, contrário e 
- de Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

(*) - Nao foi uv/slo pelo orador. 
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Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a. discussão. (Pau~ 
sa>. 

Está encerrada. 
Em votação. · 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam; queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está rejeitado. O projeto será 
arquivado. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da CO.mara n.0 25, de 
1959 (n.o 2.54·5, de 1957, na Câ
mara). que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Poder Ju
diciário - Justiça Eleitoral -
o crédito espeCial de Cruzeiros 
250.000,00, para pagamento de 
substituições, tendo Parecer 
Favorável, sob n.0 326, de 1960 
da Comissão de Finanças. ' 

O SR. PRESIDENTE - Em dls~ 
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala~ 
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção : 

PROJE'l'O DE LEI DA c!MARA 

N. o 25, de 1959 

(N.o 2.545-B, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executiva a 
abrir ao Poder Judiciária -
Justiça Eleitoral - o crédito es
pecial de Cr$ 250.000,00, para 
pagamento de substituições, 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o - É o Poder Executivo 

autorizado a abrir ao Poder Ju
dlcl4rlo - Justiça Eleitoral -:- Tri-

bunal Superior Eleitoral - o cré
d.lto especial de Cr$ 250. 000 00 C du· 
zentos e cinqüenta mil cruzeiros). 
para atender ao pagamento de su
bstituições no decurso do exercí
cio de 1957 (Lei n.o 2. 745, de 12 de 
março de 1956), conforme a se
guinte discriminação : 

Anexo 5 - Judiciário . 
01 - Tribunal Superior Eleito

ral. 
Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação 1.1.11 - Subs

tituiçõe.s - Cr$ 250. 000,00. 
Art. 2.o Esta lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, re
vogadas. as disposições em contrá
rio. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da CO.mara n.O 22, de 
1960 (n.O 3.966, de 1958, na Câ
mara>, que cria as Escolas 
Agrícolas de Bambuí e Cuiabá, 
nos Estados de Minas Gerais e 
Mato Grosso, e uma Escola de 
Engenharia em uberz4ndia, Mi· 
nas Gerais (incluído em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa 
- de interstício concedida na 
sessão anterior, a requerimento 
do Sr. Senador Daniel Krie
ger,) tendo Par~ceres Favorá
veis, sob ns. 340 a 343, de 1960, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Educação e Cultura; 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto com as emendas. 
(Pausa>. 

Nenhum senhor senador dese-. 
jando· .. usar da palavra, encerro a 
discussão . . · 

Em votação o projeto, sem prejuí
zo das emendas. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 
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Está aprovado. 
Em votação as emenãas. 

· Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram permanecer s,en· 
tado,s. <Pausa). 

Estão aprovadas. . 

É o seguinte o projeto apro· 
vado: 

PROJEtQ.DE LEI DA CAJ4ARA 

N.o 22, de 1960 

(N.o 3.966-B, de 1958, na Câmara. 
dos Deputados) 

Cria as Escolas Agricolas de 
Bambuí e Cufabá, nos Estados 
de Mfnas Gerata e Mato Grosso, 
e uma Escola tle Engenharia, 
em Uberl4ndia, Minas Gerafs. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o São criadas, no 'Minis

tério da Agricultura, subordinadas 
à Superintendência do Ensino Agri· 
cola e Veterinária, para ministrar 
os cursos previstos no Decreto-lei 
n.o 9.613, de 20 de agôsto de 1946 
<Lei Orgânica do Ensino Agrícola) , 
a Escola Agrícola de Bambuí, no 
Munlciplo de Bambui, Estado de 
Minas Gerais, e a Escola Agrícola 
de Culabá, Estado de Mato Grosso, 
nos terrenos do Fomento Agricola, 
naquela cidade, utilizando-se das 
instalações e benfeitorlas existen· 
tes. 

Art. 2.o A Escola Agrícola de 
Bambu! será Instalada no Pôs.to 
Agropecuárlo; utilizando-se para is· 
so as terras e benfeitorias que se 
fizerem necessárias. 

Art. 3.o Para atender às despe· 
sas iniciais com a execução do dis· 
posto na presente lei, é o Poder 
EXecutivo autorizado a abrir, no 
exerciclo vigente pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 
Cr$ 16.000.000,00 (dezesse1s mi· 
lhões de cruzeiros) . No.s exercicios 
posteriores, a lei orçamentária con· 
s!gnará Iguais dotações para êsses 
estabelecimentos nas verbas dest!· 
nadas à Instalação e à manuten· 

ção das escola.s de que trata a Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola. 

Art. 4.0 E também criada uma 
Escoia de Engenharia com sede 
em Uberlând!a, Estado de Minas 
Gerais. Dentro de 120 <cento e vm· 
teJ dias, a partir da publicação 
desta lei, o Poder Executivo toma· 
rá as providências legais para a sua 
instalação. · 

Art. 5.0 Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em con: 
trár!o. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA 

N,O 1 

Ao art. 1·0 , a.crescente-se "in fi
ne". 

". . . e a Escola Agrotécnica de 
Santa Maria, Estado do R!o Gran· 
de do Sul". 

EMENDA 

N.O 2 

Ao art. 3.0, onde se diz : 
". . . o crédito especial de Cr$ 

16.000.000,00 (dezes.seis milhões d.e 
cruzeiros) . 

Diga·se: 
". . . o crédito especial de Cr$ 

24.000.000 00 (vinte e quatro mi· 
lhões de cruzeiros) . 

O SR. PRESIDEmE- A mate· 
ria vai à. Comissão de Reda.ção .. 

Primeir~ discussão do Proje
to de Lei do Senaào n.o 22, de 
1960, (de autoria do Sr. Sena· 
dor Coimbra Bueno> que de· 
termina que, a partir de 1.o de 
janeiro de 1961 a grafia '"Bra· 
sil", com "s" seja de uso abri· 
gatório em todo o territór.iO na
cional, tendo Parecer Contrá· 
rio (sob n.0 312, de 1960) por 
desnecessidade, à vista dO d:fs· 
posto na Lei n.0 2.623, de 21 de 
outubro de 1955, da Comissão 
de Constituição e Ju.~tiça. 
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O SR. PRESIDENTE- Em dls
cus.são, Não havendo quem peça a 
palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). · 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores. que o 

aprovam, queiram permanecer s,en. 
tados. (Pausa>. 

Está rejeitado. 

lil o seguinte o projeto rejei
tado que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 22, de 1960 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A partir de 1,0 de ja

neiro de 1961, a grafia "Brasil" 
com "s" será de uso obrigatório. 

§ 1.0 Nenhuma entidade ou pes
soa física brasileira, no Pais 011 

fora dêle poderá traduzir para ou
tros Idiomas, ou usar a palavra Bra· 
sil, com grafia diferente da esta· 
belecida neste artigo. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-
. se à votação do parecer da. Comis
são de Relações Exteriores sabre 
a Mensagem do Executivo, lnd.lcan· 
do EmbaiXador do Brasil junto ao 
Govêrno da Finlândia. 

TratandO-se de matéria que de· 
verá ser examinada em sessão se
creta, peço aos Senhores funcioná
rios que providenciem, nesse sen
tido. 

A sessão torna-se secreta às 
18 horas e 15 minutos, voltan
do a ser pública às 18 horas e 
30 minutos, 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gaspar 
venoso, para emitir parecer sõbre 
o requerimento lido na hora do 
Expediente. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
( •) - Senhor Presidente, o ilus
tre Senador Moura Andrade, na 
qua.lldade de Lider ·da Maioria, co
munica ao Exmo. Sr. Presidente 
desta Casa do congresso que o Se· 
nadO Federal foi convidado a fazer
se representar nas comemorações 
do V Centenário da Morte do Infan
te D. Henrique, através dos seguin
tes Srs. Senadores que, na quali
dade de embaixadores plen1poten
ciãrios, integrarão a comitiva d.o 
Excelentíssimo Sr. Presidente da 
República. que partirá do· Brasl! no 
dia 5 de agôsto do corrente· ano: 

Senador Filinto Müller, Vlce·Pre
sldente do Senado FederaL 

Sena.dor Moura Andrade, Líder 
da Maioria. 

Senador João Villasbôas, Líder da 
Minoria. 

Senador Argemiro de Figueiredo, 
Líder do Partido Trabalhista Bra
sileiro. 

Senador Attílio. Vlva.cqua, Líder 
do Partido Republicano e represen· 
tante dos pequenos partidos. 

Requer S. Exa. o Senador Mou· 
ra Andrade, seja consultado o Pie· 
nário sõbre a concessão da necessá· 
ria licença aos referidos Senadores, 
para se ausentarem do Pais na re
ferida data em representação do 
Senado Federal. 

A Comissão de Relações Exterio
res, a. quem especificamente estava 
afeto o caso, designou-me Relator 
do processo. 

ouvidos os nobres colegas que 
compõem a referida Comissão to· 
dos concordaram em que o convite 
honra esta casa do Congresso e 
que a concessão da licença deve ser 
aprovada. 

tste o parecer. 

O SR. PRESIDENTE- O nobre 
Senador .. Gaspar Velloso, na quali
dade de Relator da matéria na Co· 
missão de Relações Exteriores. opi
na favoràvelmente ao deferlmen· 
to do requerimento formulacto pelo 
nobre Senador Moura Andrade. 

<•> - Nao foi r'l•isto pelo nratlor, 
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Em votação o parecer. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
Ficá, assim, concedida a auto

rização sollcltada pelo nobre sena
dor Moura An~rade, para que a Co
missão de cinco Senadores integre 
a Delegação. que participará das 
Festas Henriquinas. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO- Sr. 
Presidente, peço a pala.vra pela 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
. palavra, pela ordem, o nobre Sena
dor D1x-Hult Rosado. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
<Pela ordem) - (*) -Sr. Presi
dente, achava-me inscrito, para. fa
lar na. sessão de ontem. Ao ser 
anunciado meu nome, pedi ao Pre
sidente da · Mesa que transferisse 
minha inscrição para hoje. No 
curso desta sessão, porém, não foi 
anunciado o meu nome, para pro
ferir o discurso que de~ejava. 

Peço assim a V. Exa. que autori
ze minha Inscrição para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE- Devo in
formar ao nobre Senador que real
mente seu nome estava Inscrito pa
ra a sessão de hoje, mas figurava 
após o do nobre Senador Paulo Fer
nandes. Quando o nobre represen
tante do Estado do Rlo de Janeiro 

·iniciou seu discurso, eram 15 horas 
e 25 minutos. 

De acõrdo com o Regimento ln· 
terno, depois das 15 horas e 30 mi
nutos sõmente o orador que está 
na tribuna tem prazo para termi
nar seu discurso. Não pode ser 
·concedida, a palavra a outro Sena-

(*) - Nlio foi revi•to pelo orador. 

dor. Todavia, V. Exa. teria direito 
a falar depois da Ordem do Dia. 
Como está esgotado o prazo regi
mental da sessão, mandarei inscre
ver o nome de Vossa Excelência pa· 
ra a sessão de amanhã. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO - Se· 
nhor Presidente, permita-me es· 
clarecer que a minha inscrição to! 
feita hoje, depois que o nobre Se· 
nador Paulo Fernandes iniciou .seu 
discurso. Mandei verificar e meu 
nome não constava da lista dos lns· 
crltos. 

O SR. PRESIDENTE- Informa 
o Secretário da Presidência que 
realmente houve um lapso. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Está es
gotada a matéria da Ordem do Dia. 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma sessão extraorc!Jnárla ama· 
nhã, às 10 horas. 

Lembro aos Srs. Senadores que 
hoje, às 21 horas, há reunião do 
Congresso NaclonaJ, para aprecia
ção de veto presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Escolha do M.lnistro do Tribunal 
Federal de :Recursos. 

Discussão única do Parecer da 
Comissão d.e Constituição e Justi· 
ça .sõbre a Mensagem n.0 48·60 pela · 
qual o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca submete (!. aprovação do Senado 
a escolha do nome do Desembarga· 
dor Amarílio Haroldo Benjamin cta 
Silva para o .cargo de M.lnistro do 
Tribunal Federal de Recursos. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 ho
ras e 40 minutos. . . 

'. 
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104.3 Sessão da 2.3 Sessão Legislativa, da 4.3 Legislatura, 
em 28 de Julho de 1960 

EXTRAORDINARIA 

PRES!Dl!INCIA DO SENHOR CUNHA MElLLO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : · 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Meneze,s Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginald.O Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo. Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 

João Vlllasbõas. 
Ga.spar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Llnd.gren. - (46). 

O SR. PRESIDENTE - A l!s· 
ta de presença acusa o compareci· 
menta de 46 Senhores Senadores 
Havendo número legal, declarÓ 
aberta a aessão. 

Vai ser lida. a Ata. 

O Sr. Gilberto Marinho, Ter
ceiro Secretário servindo de 
Segundo, procede à leitura da 
Ata da sessão anterior, que, 
posta em discussão, é sem de
bate aprovada. 

O Sr. Freitas Cavalcanti, Se· 
gundo secretário, servindo de 
Primeiro, lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

Manifestações 'tavorávéis à 
aprovação do Projeto de Lei 
da Cdmara n.o 13, de 1960 (n.o 
2.222·57, na camara dos Depu
tados) que fixa as diretrtzes e 
bases da Educação Nacional. 

Do Sr. Francisco Caetano, Presl· 
dente do Conselho Central do Con· 
gresso Vicentino em Fruta!, MG; 

- do Sr. Ron11do Pinheiro, de 
Gu:Nra, PR. 

"· 
Màntjestações · contrárias à 

aprovação do Projeto· de Lei da 
Ctlmara n.o 13, de 1960, (n.o 

L__ 
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2.222·57, na Câmara dos Depu
tados) que fixa as àiretrizes 
e bases da Ed.ucação Nacional. 

Da Federação Espirita de João 
Pessoa, PB; 

- da União Social Espirita de 
Salvador, BA; · 

- da União Espirita Goiânia em 
Go!ânia, GO; ' 

- da União Espirita Mineira, em 
Belo Horizonte, MG; 

- do Sr. Saul Rochael, de Uber· 
!ândia, MG; 

- da Sra.. Elza Rochael, de Uber· 
lândia, MG; 

- das estudante~ Maysa e Moe· 
ma Rochael. de Uberlând.!a, MG· 

- da Federação Espirita do És· 
tado do Rio de Janeiro, RJ; 

- da União Municipal Espírita 
de Adamantina, SP; 

- da Mocidade Espirita, àe Ada-
mantina, BP; · 

- do Sr. Walter Pan.sera, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Markus Weg, de São 
Paulo, SP; · 

- do Sr. Alan M. Najman de 
São Paulo, SP; ' 

- das Senhoras Nelzia Boccia 
e Josefina Quedinho, de São Pau· 
lo, SP. 

PARECER 

N.0 345, de 1960 

Da Comissão d.e Fdnanças., 
s6bre Projeto de Lei da Cdma· 
ra n.0 50, de 1960 (n.O 101, de 
1959, na Câmara), que concede 
auxflios especiais ao Museu de 
Arte Moderna de São Paulo 
Museu de Arte Moderna dê 
Goiânia, Museu de Arte Moder· 
na ào Estado da Bahta e Escola 
de Teatro Leopoldo Fróes, do 
Rio Grande do Sul. 

Relator: Sr. Gaspar Velloso. 
O Projeto de Lei da Câmará n.o 

50, de 1960, concede auxilias espe· 
ciais ao Museu de Arte Moderna 
de São Paulo, Museu de Arte Mo· · 
derna de Goiânia, Museu de Arte 
Moderna do Estado da Bahla e Es· 

rola de Teatro Leopoldo Frões, do 
Rio Grande do Sul. 

Na sua forma original, a propo
sição autorizava o Poder Executi· 
vo a consignar no Orçamento Ge· 
ral da União - Anexo do Ministé· 
rio da Educação e Cultura - du· 
rante dez exercícios consecutivo,s, a 
partir de 1960, o auxilio anual de 
dez milhões de cruzeiros (Cruzeiros 
10.000.000,00) ao Museu de Arte 
Moderna de São Paulo. "Fundado 
em 8 de março de 1949 - escreveu 
o autor do projeto, justificando-o 
- o Museu de Arte Modema de 
São Paulo, sociedade civil de fins 
não econômicos, sem objetivos poli· 
ticos ou religiosos, e declarada de 
utll1dade pública pela Lei 1.265, 
de 6 de novembro de 1951, canse· 
guiu levar avante no.s seus dez 
anos de existência, um amplo pro· 
grama cultural de difusão, estudo 
e pesquisa da arte modema, que a 
credencia como uma das mais vi· 
vas instituições de arte do nosso 
tempo". 

Transitando na Câmara o proje· 
to recebeu emendas, aprovadas, 
mandando estender a entidades 
congêneres de outros Estados do 
Brasil a concessão, do auxilio fe· 
dera!, bem como . colocando êsses 
auxillos em teto Inferior ao que· fô· 
ra. previsto anteriormente. Assim é 
que, nos têrmos da redação sob e. 
qual foi o projeto enviado a esta 
Casa do Congres.so, fica atribuído 
ao Museu de Arte Modema de São 
Paulo, a partir de 1960, o auxillo 
anual de cinco milhões de cruzei· 
ros (Cr$ 5. 000. 000,00), durante oito 
exerci cios consecutivos. E, sem re· 
ferência ao ano em que o aux!Uo 
começará a ser dado, são atribuí
dos também por oito exercialos 
consecutivos,· cinco milhões de cru
zeiros (Cr$ 5.000.000,00) ao M.A.M. 
da Bahia e três mllhõe,s de cruzei· 
ros (Cr$ 3.000.000,00) ao M.A.M. 
de Goiânla. Finalmente, à Escola 
de Teatro Leopoldo Frões, de San· 
ta Maria, Rio Grande do Sul, é 
destinado um auxilio anual no va
lor de um milhão de cruzeiros (Cr$ 
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1. 000. 000,00), dura.nte cinco exer
cícios. 

Não duvidamos - em face do que 
foi alegado e do que é público a 
tal respeito - da ação desenvol
vida pelas entidades beneficiadas 
em prol do estimulo às artes plás· 
ticas, musicais e cênicas, nas res
pectivas áreas em que estão insta· 
!adas, concorrendo para a eleva· 
ção do nível de educação artística 
das respectivas populações. Dentro, 
aliás, da lógica dessas mesmas ra· 
zões, já fôra ante.s concedldo ao 
M.A.M. do Rio de Janeiro, duran
te cinco anos, o aux!lio de vinte 
cinco m!ll1óes de cruzeiros (Cr$ 
25 . 000 . 000,00) . 

consideramos finalmente, o va
lor anual dos auxilias previstos, 
plenamente justificado, em nosso 
entender, pelos objetivos de aUo 
interês.se social a que os mesmos 
se destinam. 

Nestas condições, opinamos fa· 
voràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de ju· 
lho de 1960. - Gaspar Vellc'So, 
Presidente e Relator. - Victorl.no 
Freire. - Daniel Kr'leger. - Faus· 
to Cabral. - Caiado de Castro. -· 
Ary V·ianna. - Jorge Maynard, -
Dix·Httit Rosado. - Francisco Gal· 
lotti. - Vivaldo Lima. - Tactano 
de Mello. 

PARECER 

N.o 346, de 1960 

Da Comissão de Finanças sõ
bre o Projeto de Lei da Câ· 
nutra n.o 68. de 1960 (n.0 1.428· 
B-60 na Cd.mara), que conce
de pensão especial de cruzei· 
ros 40.000,00 .a D. Antôn~a ca. 
lombino Souza Naves, viuva do 
,Senador Abilon de Souza Na· 
ves e filhos. 

Relator : Sr. Gaspar Velloso. 
Foram apresentados, concomi· 

tantemente, na Câmara Federar, 
pelos nobres Deputados Nogueira 
d~ Gama e Miguel Bahury, dois 
projetas de lei, concedendo ambos a. 

pensão de Cr$ 30.000,00 mensais à 
viúva do saudoso Senador Souza 
Naves, D. Antónia Colombino Sou
za. Naves. 

Por disporem sõbre a mesma ma· 
térla, a Comissão de Finanças da· 
quela Casa do Congres.so fundi!! 
as duas proposições em uma so, 
através cl.o substitutivo do ilustre 
Deputado Eatista Ramos, que pro· 
pôs a elevação da referida pensão 
para Cr$ 40.000,00 a exemplo do 
que ocorreu com o projeto que con
cedeu idêndico beneficio à. família 
do falecido Senador Lameira Blt
tencourt. 

Determina, ainda, o projeto em 
seu art. 2.o. que Cr$ 25.000 00 da 
pensão deverão caber à viúva do 
Senador Souza Naves enquanto 
mantiver o seu estado de viuvez 
e os restantes Cr$ 15.000 OD aos 
três filhos menores do casal, .cor· 
rendo a despesa à conta da dota· 
ção orçamentária do Ministério da 
Fazenda destinada às pensionistas 
da União. 

A medida propo.sta é das mais 
justas quer se· atente para a pra· 
xe invariàvelmente seguida pelo 
Congresso ao aprovar proposlç~es 
idênticas, quer se encare as razoes 
inteiramente procedentes, que fun· 
damentaram a sua apresentação. 

Foi efetlvamente, o saudoso Se· 
no.dor Souza Naves, um dos mais 
prestigiosos homens públicos do 
País, destacando-se no cenário po
lítico nacional, através dos altos 
cargos que desempenhou, como 
uma figura, de relêvo pelas suas 
excepcionais qualidades de homem 
e de cidadão, sempre a serviço dos 
a-ltos interêsses do seu Estado e d.a 
Nação. ~ 

Como bem ressaltou o autor do 
projeto, o nobre Deputado Noguet· 
ra da Gama, merece especial re· 
gistro o fato de ter o Senador Sou
za Naves morrido pobre, deixando 
viúva'· e três filhos menores "sem 
recursos .sequer para~ atendimen· 
to de algumas obrigaçoes que a po
litica o forçara a contrair". 
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O projeto, procurando refletir o 
alto aprêço e o justo reconheci
mento da Nação à pessoa e à obra 
do saudoso politico, merece ser 
aprovad.o. ·· 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de ju

lho de 1960. -Gaspar Ve!loso Pre· 
si dente e Relator. - Vivaldo Li· 
ma. - Francisco Gallotfi. - Ta
ciano de Mello. - Daniel Krieger. 
- Dtx-Huit Rosado. =-Jorge May
nard. - Victorino Freire. - Fausto 
Cabral. - Caiado de Castro. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins
crito. 

O SR. NOVAES FILHO- (*) -
Senhor Presidente, era. minha in· 
tenção ocupar a tribuna ontem, 
para uma. declaração de voto a 
propósito do projeto que aqui apro
vamos, relativo ao aumento de ven
cimentos dos mm tares. 

Não o fiz, porém, diante do adi· 
antado da hora; e, antes do en· 
caminhamento da votação, prefe· 
ri o silêncio em virtude da:s ma· 
nifestações brilhantes de eminen· 
tes Pare,s, dentre as quais saliento 
as palavra::. com tanta propriedade, 
proferidas pelo brilhante tribuno, 
nosso colega Senador Freitas Ca· 
valcanti. 

Sabe V. Exa., Sr. Presidente e 
sabe o senado de como me venho 
portando nesta Casa, em face dos 
dl.stúrbios, dos prejuizos e inquie· 
tações causados pelo estado infla· 
cionárlo em que nos encontramos. 
Ninguém mais autorizado do que 

. cu para sentir as dificuldades, os 
desajustamentos e a imperiosa ne
cessidade de revisão de vencimcn· 
to,s e de salários, diante dos dese
quilíbrios produzidos pela infla· 
çã.o que ai está devorando as ener
gias já tão depauperadas da eco
nomia nacional. 

Assim, não poderia eu recusar -
como núo recusei - meu voto à 

melhoria de proventos dos mili· 
tares das Fõrças Armadas do Bra
sil. Não reputei exagerados os pa
drões estabelecidos pois dificllmen· 
te poderiam os Oficiais das três 
Armas viver, dentl"o das condi· 
ções ambientes, com os recursos 
que a.té agora lhes eram atribui
dos. 

E votei, por outro lado, em boa 
con.sciência de brasileiro, porque 
não nego às Fõrças Armadas do 
Brasil o grande lugar a que têm 
direito, no respeito e no reconhe
cimento da Pátria, pelas suas ma
nifestações, sempre altas, dignas e 
primorosas, em face, sobretudo, 
das diretrizes democrática.s da na· 
cionalidade. Em diferentes opor
tunidades o Poder lhes veio às 
mãos e de maneira elevada e pa
triótica o devolveram aos Civis. · 

Para um homem da minha ror· 
mação - autêntica formação de· 
mocrática do povo de Guararapes 
- a maneira como as Fõrças Arma· 
das do Brasil se têm portado, em 
momentos de graves dificuldades 
para lh Nação, .são de molde a 
merecer o meu respeito e· os meus 
aplausos. 

Senhor Presidente, desejo deixar 
consignado, nos Anais do Senado 
meu grande pesar por não têrmo,s: 
aprovando o aumento de vencimen
tos do,s militares, estendiclo a me
dida, justa e inadiável, aos funcio
nários civis da União. As mesmas 
razões que nos levaram, ontem, a. 
reajustar os proventos dos milita
res, militam em favor do funcio
nalismo civil. 

Embora reconhecendo as dificul· 
dade.s do Erário, o Congresso Na· 
cional não pode, por um imperati
vo de justiça e eqüidade, negar 
apoio à revisão dos vencimentos 
dês.ses dedicados servidores. 

Era esta a de.claração de voto 
que, como disse no início do meu 
discurso, não pude formular on· 
tem, devido ao adiantado da hora. 

Aproveitei, a.ssim, o Expediente 
desta. sessão para deixar bem ela· 
ro meu vote favorável ao projeto i 

r 
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aprovado naquela sessão, na cer" 
teza de que os civis terão, como os 
militares tiveram, seus direitos re
conhecidos e proclamados pelo 
congresso Nacional. (Muito 'bem! 
Muito bem ! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento de dispensa de 
interstício, que vai .ser ·Hdo pelo 
Senhor Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 409, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstício e prévia distri· 
buição de avulsos para o Projeto 
d.e Lei da Câmara n.0 50, de 1960, 
que .concede auxilias especiais ao 
Museu de Arte Moderna de S. Pau· 
1a, Museu de Arte Mode!·n:t de 
Goiânia, Museu de Arte Moderna 
do Estado da Bahia e Escola de 
Teatro Leopoldo Fróes, do Rio 
Grande d.o Sul, a fim de que figu
re na Ordem do Dia da sessão se
guinte. 

Sala das sessões, em 28 de julho 
de 1960. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jeto .será incluído na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Sôbre a mesa outro requerim·en
to de dispensa de interstício, que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 410, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstício e prévia dls· 
tribuição de avulsos para o Proje
to de Lei da Câmara n.0 66, de 
1960, que concede pensão especial 
de Cr$ 40. OOO,OD a D. Antônia Co
lombino de Souza Na'l'es, a flm de 

que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sa~a das Sessões, em 28 de julho 
de 1960. - Gaspar Velloso. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
j1eto entrará na Ordem do Dia 
d.a próxima sessão. (Pausa). 

Continua a hora da Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira, segundo orador ins
crito. 

O SR. MOURAO VIEIRA- (*) 
- Senhor Presidente, Senhore,s Se· 
nadares, nesta minha rápida ex
cursão ao Estado do Amazonas, em 
que tive a honra e a felicidade de 
gozar a companhia de · dois emi
nentes Senadores da República, o 
ilustre Senador João Villasbôas e 
o não menos eminente Senador 
Fernandes Távora, Iog.o após as vi· 
si tas norma.is aos lugares aprazíveis 
da nossa terra e a inauguração de 

. um programa radlofônico que na 
cida.de de Manaus inaugurei no dia 
7 .do •Corrente mês, procurei pôr
me, como é do meu feitio, à dis
posição dos nossos conterrâneos, 
sentir-lhes as necessidades, tra
duzi-las e amenizá-Ias no que fôs
se possível. 

Ontem, quando aqui discursava 
o ilustrado Lider da Maioria; Se
nador Moura. Andrade, ao fazer re
ferência à nova esperança., ao res
surgimento económico e ao desen
volvimento da Nação, S. Exa. de
clarava. que o jeca-tatu, o homem 
do .campo, já se sentia devidamen
te amparado pelaS' metas realiza
das pelo Presidente da República. 
Tive ímpetos de apartear o ·nus" 
tre Lider da Maioria e dizer que 
não era. uma verdade total, que os 
nossos conterrâneos continuam co
mo marginais, sem terem obtido 
qualquer vantagem com a realiza
ção dessas metas. 

Encerrada a sessão, o brilhante 
representante de São Paulo, a. quem 
sou :ão afeiçoado e naturalmen-

<*> - Não foi r<•vlsto pelo orador. 
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te ligado pela admiração que te
nho pelo seu talento, em conver
sa, .advertido por mim, dizia que 
realmente a Amazônia não estava 
contemplada. nessas medidas já 
postas em execução. Afirmava S· 
.mxa. com grande propriedade, 
que o .complexo amazõn!co não é 
um problema apenas nacional; é 
um problema da UNESCO para ser 
resolvido por organismos que te
nha.m recursos substanciais. 

Ainda ontem, ne.<Jta Casa, um de 
nossos !lustres pares chamou-nos 
a atenção para a necessidilde de, 
com a maior brevidade passivei, 
ocuparmos o Amazonas, .se não a 
humanidade teria. forçosamente 
que tomar tal atitude em virtude 
da densidade populacional do mun
do de hoje, 

Não se!, Senhor Presidente, de 
que lado vem o perigo; sei ape
nas que êle existe. Os búfa1os no 
deserto pressentem a tempestade 
sem que, entretanto, saibam quan
do desabará. 

Estou tecendo êstea ligeiros co
mentários para frisar que na Ama
zônia especialmente e, no interior 
do Amazonas particularmente, o 
que existe ainda é febre, malária 
e uma mortalidade Infantil sem 
paralelo mesmo nos · países mais 
atrasados que não receberam be
nesses nem benefícios de novos pla
nos de desenvolvimento. 

O Lider concordou comigo e eu 
concordo com o Lider : o Amazo
nas constitui um problema cuja 
equação exige recursos superiores 
aos do próprio Pais. 
. Discordo, entretanto, da forma 
cam que se quer resolvê·lo porque 
creio neste Pais e admito que, um 
dia, ainda, se considerará o com
plexo caso amazônico como pro
blema nacional. 

Entre os homens ·que vivem à 
margem dOs recursos oferecidos pe
lo dinamismo do Presidente da Re
pública - e não posso ocultar el!lsa 
verdade meridiana, nem sua boa 
vontade, seu esfOrço e seu entusias
mo, lamentando apenas que tais 

recursos não tenham sido canali
zados, em parte, para a região que 
represento - entre êsses homens 
existem muitos habitando na bei
ra dos rlos . 

Hã uma categoria de funcioná
rios públlcos que tem contato di
reta com essa população. Refiro
me aos humUdes servidores do De
parta.mento Nacional de Endemlas 
Rurais. 

Conheço-lhes o trabalho peno
so; tenho mesmo com êle,s feito 
viagens de vários dias, a bordo de 
suas pequenas embarcações; se! da 
luta que o chete regional, Dr. Nei 
Lacerda, vem desenvolvendo para 
acudir ao maior número possível 
de dOentes daquelas invias pa
ragens. 

Disse· me o Dr. Nel Lacerda, na 
sua última viagem ao Amazonas 
da qual voltou há poucos dias -
que parte substancial das verbas 
destinadas àquele Departamento 
havia caldo no Plano de Economia, 
o que Impedirá que os recursos da
quela entidade continuem a cobrir 
mesmo uma parte insignificante da 
região onde há incidência da. ma
lária. 2sses funcionários humUdes 
me procuraram e me fizeram um 
a.pêlo; consubstanciei ·êste apêlo 
num projeto de lei do Senado que 
vou ler e submeter à consideração 
da Casa. 

"Art. 1.0 Não se inclui n.a 
exceção prevista no parágra- · 
fo único letra c, do art. 1.0 da 
Lei n.0 3.483, de 8 de dezem
bro de 1958, o pessoal admiti· 
do, até então, no Departamen
to Nacional de Endemias Ru
rais. 

Art. 2.o São, igualmente, 
equiparados ao,s extranumerá
rios-mensallstas da União des· 
de que contem ou venham a 
contar 5 (cinco) anos de exer
cício, os servidores do Depar
tamento Nacional de Endemias 
Rurais, remunerados à conta 
de dotações constantes da Ver
ba 3.0.00 (Dispositivos Constl· 
tuclonals), admitidos até a da· 
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ta da Lei n.o 3.483, de 8 de de
zembro de 1958, para. o desem· 
penho de atlvidacl.es que não 
sejam de natureza caracteris.ti
camente temporária. 

Art. 3.0 Esta lei entrará. em 
v!gor na data de sua publlca
çao, revogadas as disp•J.sições 
em contrário". 

Na exposição de motivos apre
sentada ao Ministro da Saúde pe
los próprios funcionários, se verifi· 
ca que já pela Lei n.o 3. 772, de 
13 de junho do corrente ano, vá· 
rias instituicões foram realmente 
excluídas dâ Lei n.o 3.483. Inicial
mente, essa lei excluía dos benefí· 
cios gerais os funcionários do Fun· 
do Social Sindical, do Fundo Na
cional de Ensino Primário, do Fun
do de Assistência Hospitalar, do 
Fundo Naval, do Fundo de Me
Jhorlldllento das Estrad.as·de-Fer· 
ro, do Fundo de Renovação Patri
monial <las Estradas-de-Ferro, do 
Fundo de Reaparelhamento Econó
mico, do Fundo Federal de Ele
trificação, do Fundo Nacional de 
Ensino Médio, do Fundo Aeronáu
tico, do Fundo de Reaparelhamen
to das Repartições Aduaneiras, do 
Fundo de Marinha Mercante e do 
Fundo de Defesa Contra a Sêca 
do Norde.ste (art. 198 da Consti
tuição). 

Senhor Presidente, e.sta a pri· 
meira injustiça: se a exclusão não 
abrangia os funcionários do plano 
de defesa ·contra os efeitos da sêca 
do Nordeste, a que se refere o art. 
198 da Constituição, e também o 
artigo posterior- que prevê a apli· 
cação de 3% da renda tributária da 
União na execução do plano de va
lorização econômlca da Amazônia 
(art. 199) não se compreendia, não 
fôssem .excetuados aquêles funcio
nários pagos por conta das dota
ções da Valorização da Amazônia. 

Esta Injustiça foi, posteriormen
te, ratificada; ratificada quando 
seria de esperar fôsse exatamente 
corrigida e feita jus~ça àqueles 
que desejavam como deseja.m, a re-

paração dentro da lei. Na Lei n.o 
3. 772, excluíram-se daquela 11/ilta, 
mais dois organismos, sendo um 
referente ao Vale do São Francis
co, exatamente em situa.ção idên
tica à da valorização da Amazônia, 
idêntica por sua vez, à da defesa 
contra a sêca do Nordeste. 

Diz o art. 1.o da Lei n.o 3. 772, 
de 13 de junho de 1980: , 

"Art. 1.0 Não se inclui na 
exceção prevista no parágrafo 
único, letra c, do art. 1.o da 
Lei n.0 3 .483, de 8 de dezem
bro de 1958, o pessoal admiti· 
do, até então, no Departamen
to Nacional de Educação e no 
Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos por conta do Fun
do Nacional de Ensino Primá
rio, para servir à Campanha. de 
Educação de adultos e adoles· 
centes analfabetos, à Campa· 
nha de Construção e Equipa· 
mentes Escolares e à Campa
nha de Aperfeiçoamento do 
Magistério Primário e Nor
mal". 

"Art. 2.0 São, igualmente, 
equiparados aos extranumerã
rlos·mensallstas da União des
de que contem ou venham a 
contar 5 (cinco) anos de exer· 
ciclo, o,s servidores 'do Depar· 
tamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas e da Comissão 
do Vale do São Francisco re
munerados à conta e ddtações 
constantes da Verba 3.0.00". 

Senhor Presi~ente, a situação 
dos funcionários, agora, passa a 
ser odiosa, porque aquelas duas ins· 
tituições que estariam enquadra
das no mesmo plano de realiza
ções e na mesma Constituição, em 
artigos que se sucedem - os de 
ns. 197, 198 e 199 - foram bene
ficiados deixando de sê-lo os fun· 
cionários do Departamento Nacio
nal de Endem!as Rurais. 

Sei que a hora avança, e, por 
isso devo concluir o meu discur
sô ... Peço, entretanto, ·a atenção 
da Casa para o projeto de minha 



-858-

autoria, que nada mais é do que 
um decalque da Lei n.0 3. 772, que 
concedeu favores às duas institui· 
ções que se regem não . só pelas 
mesmas leis como · · também pelos 
mesmos interêsses: o desenvolvi· 
menta econõmlco das nossas re· 
giões. 

Transmito o apêlo dos humllde,s 
funcionários do Departamento Na· 
cional de Endemias Rura,is e, desta 
vez, com o pedido formal do seu 
administrador, Dr. Nel Lacerda, 
que dlrlge no Estado do Amazo
nas o combate contra a malária. 
Várias vêzes,. em outras funções, 
S. Exa. declarou que existe malá
ria em profusão. li: uma verdade 
incontestável, e se algum Senhor 
Senador duvidar de.sta afirmação, 
poderei levá-lo ao Rio Solimões pa· 
ra observar. 

No momento, não posso e nem 
desejo atacar nenhum organismo 
do Govêrno. Quero fazer jus;tiça 
àqueles homens, porque, com a sua 
boa vontade, é possível, em parte, 
evitar que o mal se alastre, de mo· 
do definitivo, na Amazônia. 

Tive há três anos o prazer de de· 
clarar da tribuna do senado que 
a malária estava erradicada na 
Amazônia. Hoje, infelizmente, dlgo 
o contrário : a malária grassa e 
grassará; e uma das formas de 1m· 
pedJ.-lo é dar aos no.ssoa patrícios 
que executam o serviço nos rios da 
Amazônia, pelo menos, as conces· 
sões a que têm direito por lei. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (Mutto bem I PaZ· 
mas>. 
·O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa projeto de resolução do 
nobre Senador Mourão Vieira, que 
vai ser lido pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 

li: lldo, apoiado e vai às co
missões de Constituição e Jus
tiça, de Serviço Público Civil e 
de Finanças o seguinte : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 26, de 1960 

Dispõe sôbre Se1'V'Edores do 
Departamento NaCional de En· 
demws Bura'is. 

Art. 1.0 Não .se Inclui na ex· 
ceção prevista no parágrafo único, 
letra c, do art. 1.0 da Lei n.o 3.483, 
de 8 de dezembro de 1958, o . pes
soal admitido, até então, no Depar· 
tamento Nacional de Endemias 
Rurais. 

Art. 2.0 São, igualmente, equi
parados aos extranumerários-men
salistas da União desde que contem 
ou venham a contar 5 (cinco) anos 
de exercício, os servidores do De
partamento Nacional de Endemlas 
Rurais, remunerados à conta de do· 
tações constantes da Verba 3.0.00 
(Dispositivos Constitucionais) , ad· 
tnitldos até a data da Lei n.o 
3.483, de 8 de dezembro de 1958 
para o desempenho de atividades 
que não sejam de natureza carac
teristicamente temporária.. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi· 
gor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

Sala das Sessões, em Brasília, 28 
de julho de 1960. -Mourão Vteira. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento do nobre Se
nados Attilio Vivacqua, que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre
tário. 

li: lldo o seguln te 

REQ't1EIIIMEMTO 

N.0 411, de 1960 

Nos têrmos do art. 39 do Regi· 
menta •Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos; do 
Senado pelo prazo de 95 dias, a 
partir de 15 de agôsto vindouro. 

Sa·la das Sessões, em 28 de julho 
de 1960. - Attílto Vtvacqua. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação o requerimento. 
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Os Senhores Senadores que o 
. aprovam queiram permanecer sen· 

tado,s, <Pausa) , 
·Está aprovado. 
O Sup!ente de S. Exa. será 

oportunamente convocado. 
Passa-s.e à 

. ORDEM DO DIA 

Discuss61J única do Parecer 
da Comissão de Constituição 
e Justiça s6bre a Mensagem 
n.0 48·60 pela qual o Sr. Pre
sidente da República subme
te à aprovaç6o do Senado a 
escolha do nome do Desem· 
bargador Amarmo Haroldo 
Ben1amin da Silva para o 
cargo de Ministro do Tribu
nal Federal de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE - Estão 
na Casa 39 Senhores Senadores. 

Há, portanto, número para vo
tação. 

Tratando-se de matéria a ser 
apreciada em sessão secreta, soU
cito aos Senhores Funcionários que 
providenciem para êsse efeito. 

A sessão se transforma em 
secreta às 10 horas e 40 minn
tos e volta a ser pública às 10 
horas e 58 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attilio Vi
vacqua, para explicação pessoal. 

o Sr. Attílio Vivacqua pro
nuncia discurso que, entregue 
à revis6o do orador será pu
blicado depois. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS - (0
) 

- senhor Presidente, foi eleito 
Presidente do Conselho Federal da 
Ordem cl.os Advogados do Brasil, o 
Dr. José Eduardo do Prado Kelly. 

( •) - Nflo fui relll.,to pelo orador. 

Acredito que o Senado receba 
com boa vontade a manifestação 
de nosso júbilo e até mesmo do 
nosso desvanecimento cívico por 
essa investidura, que vem demons· 
trar o justo prestígio de que goza, 
no selo da sua classe, aquêle gran
de advogado braslleiro . 

De resto, Sr. Presidente, o Dr. 
Prado Kelly não tem a .sua perso
nalldade confinada aos limites da 
sua profissão. Ao contrário, Sua 
Excelência, desde a juventude mar
cou a trajetórla da sua brilhante 
carreira como figura. exponencial 
de todos os territórios intelectuais 
que tem percorrido. 

Homem de letras, parlamentar, 
duas vêzes Constituinte, Lider da 
sua. Bancada e da Oposição, M!n!s
tro de Estado. cultor do Direito, 
o Dr. Prado Kelly, ao lado e acl· 
ma de tôdas essas qualidades, é 
realmente um mestre de conduta 
moral elevada ... 

O Sr. Mem de Sá- Muito tem. 

O SR. AFONSO ARINOB - ... 
um símbOlo de integridade, tanto 
na. sua vida pública, quanto na 
sua vida. profissional e na sua 
vida particular. 

O Sr. Mem de .Sá -Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Peço a V. 
Exa. neste momento, interprete 
também o pensam~nto da Bancada 
do Partido Libertador, honrando· 
nos dessa forma e honrando a fi
gura de Prado Kelly que, realmen
te, merece um orador da estatura 
moral e intelectual de V. Exa. ao 
lhe serem tributadas as homena
gens que o Brasil lhe deve. 

O SR. AFONSO ARINOB- Se
nhor Presidente, agradeço, multo 
desvanecicl.o, a hOnrosa interven
ção cl.o meu eminente colega pelo 
Ria'· Grande do Sul. 
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O Sr. A.ttílio Vivacqua- Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO A~INOS - Com 
multo gôsto. 

o Sr. Attílio Vivacqua - Quero 
associar-me às brilhantes palavras 
de v. Exa. em homenagem ao Insig
ne brasileiro Dr. Prado Kelly, um 
dos mais altos valores da cultura 
juridlca, das letras pá~rlas e da 
vida pública do Pa.is ~ . 

V. Exa. não exprime apenas o 
pensamento do Senado, ma11 da 
própria· Nação. . 

. O SR. AFONSO ARINOS - Mui
to grato ao eminente Lider do 
Partido Republicano, ilustre juris
ta Senador AttUio Vivacqua. ··-o Sr. cunha Mello - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
muito prazer. 

o Sr. Cunha Mello - Durante 
muito tempo tive a honra de per
tencer ao ·conselho Federal da Or
dem dos Advogados do Brasil e, 
na Constituinte de 1934, fui cole
ga do Dr. Prado Kelly. . Tenho 
acompanhado a vida dêsse ilustre 
patricio com d.eslumbramento e o 
reputo dos bacharéis mais eminen
tes do Brasil, e não só .homem 
ilustre e eminente como dos de 
mais sã moral no Pais. Regozijo
me de poder interferir no discurso 
de V. Exa., dando o meu aplauso 
à deliberação tomada pelo Conse
lho Fedef!ll da Ordem dos Advo
gados do Brasil, ao eleger seu Pre· 
sidente o Dr. Prado Kelly. 

Ó SR. AFoNSO ARINOS - É 
com imensa satisfação que regis
tro a colaboração do eminente Pri· 
melro Secretário desta Casa e bri· 
Jhante Integrante da Bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

o Sr. Jorge Maynard - Permite 
V. Exa . um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
muito prazer. 

o Sr. Jorge Maynard - Em no
me do Partido social Progressista, 
solidarizo-me com as homenagens 
que V. Exa. muito justamente 
presta ao Dr. Prado Kelly, na opor
tunidade em que é eleito Pre,siden
te do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, cargo a 
que honrará, como tem honrado a 
todoll por que passou. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Agradeço ao nobre representante 
do Partido Social Progressista., Se
nador Jorge Maynard, a gentileza 
das suas palavras. 

o Sr. Ant61i;lo Saltar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Pois 
não. 

o Sr. António Saltar - Desejo 
dar meu testemunho pessoal a res
peito da personalidade do Dr. Pra
do Kelly. Funcionav11- a Constituin
te de 1934. Em fins 'dêsse ano, ou 
no comêço do ano seguinte, quan
do eu, contava vinte anos e era 
estudante de Engenharia, tive a 
sorte de entrar no Plenário no mo
mento em que o Dr. Prado Kelly 
pronunciava um discurso. Quero, 
com tôda lealdade dar êsse teste· 
munho pessoal a V. Exa. A im
pres.são que me causou - a mim, 
então um jovem estudante de pro
víncia, que pela prime}ra vez vi
nha ·à Capital da RepUblica -: a 
segurança nos conceitos, a. elegan· 
cia. da expressão e, sobretudo, a 
grandeza moral que transpirava 
do':discurso pronunciado pelo Dr. 
Prâdo Kelly, foi uma das mais 
profundas que a propósito da vida 
democrâtica nacional recebi em tô
da a minha vida. Digo .a V. Exa., 
com tóda a sinceridade, que quan
do as col.sas desta República co· 
meçam a não caminhar muito bem 
- como tantas vêzes tem a.con· 
tecido - a recordação daquele brl· 
lhante e profundo di~>curso que 
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ouvi em plena. mocidade, me faz 
continuar acreditando no regime 
democrático. 

Representante de um Partido 
que, como sabe V. Exa., dá à es
trutura do regime democrático a 
maior Importância, desejo associar
me, em meu nome e no do Par
tido Socialista Brasileiro, às ho
menagens que V. Exa. está pres
tando ao Doutor Prado Kelly. 

O SR. AFONSO ARINOS- Se
nbor Presidente, a manifestação do 
eminente Professor Senador Antô
nio Baltar, digno representante do 
Partido Socialista Bi'asilelro, vem 
trazer uma nova côr e uma im
portante contribuição às minhas 
palavras. 

Acredito que, depois de se te
rem manifestado da forma por que 
o fizeram tantos ilustres colega~=:, 
representantes de diver,sos Estados 
e ele variadas correntes partida
rias, pouco me resta fazer na tri
buna. Essas manifestações, se por 
um lado engrandeceram e honra
ram profundamente a Prado Kelly, 
e estou certo de que êle assim as re
ceberá e considerará - devemos re
conhecer' que também honraram e 
engrandeceram o Senado. Porque 
não .se trata apenas do preito de 
homenagem a um Indivíduo, a uma 
pessoa; trata-se do reconhecimen
to, por parte desta Casa do Con
gresso Nacional da permanência 
de certos valores éticos e Intelec
tuais, e, desde que êle se mani
feste a um brãsilelro - qualquer 
que seja a sua. orient.ação, parti
dária ou politica. 
~te, a meu ver, o significado 

que se pode retirar, com a maior 
precisão. com o maior júbilo. ela ma
nifestação do senado: na hora. con
turbada que estamos atravessando, 
no momento em que tantos de nós, 
por motivos per:reitamente compre
ensíveis, nos encontramos separa
dos pelo entrechoque do,s interêsses. 
políticos e das paixões partidárias, 
neste momento o Senado da Re
pública se detém afastado de po-

slçõeR politicas, para apreciar e 
comemorar a Investidura de um 
homem, apenas no reconhecimen
to e proclamação das suas altas 
virtudes cívicas, morais e intelec
tuais. 

Senhor Presidente, estamos atra
vessando uma fase de renovação 
da estrutura social e ecoliômica, 
em suma, da estrutura nacional. E 
esta fase não poderá chegar a bom 
têrmo se não fôr condicionada a 
um pensamento e a uma dlretriz 
e a. uma ação juridica coerente. 

O Sr. Vfctorlno Freire - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Victol'ino Freire - Asso
ciando-me às homenagens que es
tão sendo prestadas ao :Mlnlstro 
Prado Kelly, notável jurista. V. 
Exa. tem o Integrai apoio da Lide
rança da Maioria. 

O Sr. AFONSO ARINOS- Agra
deço profundamente ao nobre Se
nador Vlctorlno Freire, Llder da 
Maioria, o apoio decisivo que aca
ba de dar às minhas palavras . 

:Mas, Senhor Presidente, dizia eu. 
não devemos descurar do culto das 
nossas tradições jurídicas, porque 
realmente o elemento de coesão 
com que contam os povos nas rases 
de grande ebulição hLstórica e pro
fundas transformações, como esta 
que está ocorrendo em nosso Pais, é 
sem dúvida, o elemento da coe
são, da criação e da capacidade de 
imaginação dos juristas. 

Insisto .sempre nesta teCla por
que a natureza sócio-econômica dos 
problemas com que nos defronta
mos nos faz, habitualmente, esque
cer não apenas as grandes massas 
populares, mas também os lideres 
responsáveis pelos seus destinos. 
Não pode haver de fato em qual
quer organização uma evolução so
cial e politica que não seja basea
da numa grande capacidade de 
imaginação e adaptação da estru-
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tura jurídica. Portanto, quando o 
Senado vem de reconhecer a im
portância da figura de um jurista 
e concordar com o obscuro orador 
pela inicl~tiva de lhe render um 
preito, o Senado marca. uma po
sição, .consigna. úma atitude, to
ma uma deliberação que corres
ponde às ponderações que acabo 
de fazer. 

Senhor Pre!lldente, nos têrmos 
· do Regimento, peço a. V. Exa. fa
ça constar da. Ata a. homenagem 
prestada e, ouvido o :Plenário, che
gar ao conhecimento do eminente 
Doutor Prado Kelly as expressões 
que tivemos hoje a fortuna de 
apreciar nesta. sala. <Muito bem; 
muito bem, Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Consta
rá da Ata do Senado, através da 
oração do nobre Senador Afonso 

Arlnos, a manifestação de júbilo 
da. casa. que se acaba de regis
trar, em face da. investidura do 
Doutor Prado Kelly na Pre!lldên
cia. da Ordem dos Advogados. 

A Presidência dará conhecimen
to a S. Exa. da homenagem que 
aqui lhe foi prestada. 

O SR. AFONSO ARINOS- Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

ORDEM DO DIA 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão à.s 11 
hora.s e 25 minutos. 



105.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 4.8 Legislatura, 
em 28 de julho de 1960 

PRESID~NCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO, NOV AIS FILHO E 
· GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acbam
lle presentes os Senhorea Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima.. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Matblas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Huit Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cava.lcantl. 
Rui Palmeira.. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Ma.yna.rd. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira.. 
Attlllo Vivacqua. 
Ary · Vlanna. 

· Jefferson de' Aguiar. • 
Paulo· Fernandes. · 
Arllndo Rodrigues. 

·Miguel· Couto. •· · 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. · 

'Afonso Arlnos. 
Benedlcto •Valladares. 
Moura. Andrade. 
Taclano de MeUo. 
João vmasbôas. 
Gaspar Velloso. 

Francisco Ga.llottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Llndgren. - (44). 

O SR. PRESIDENT~ - A ll11ta 
de presença acusa o compareci· 
menta de 44 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta. a sessão. 

Vai ser Ilda. a Ata. 

O Sr. Franctsco Gallotti. ser· 
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessfio anterior, que, posta em 
dfscussfio, é sem debate apro
vada. 

O SR. PRESIDENTE-· Não hà 
Expediente para leitura; . ·. · ·, r 

Sôbre ,a, mes~ projeto ·de ·lei; • de 
autoria: do ·Sr.;· Ruy Carneiro,··' que 
val ser lldo; · · · · · ' · · · · ,. ' ' · • ·· 

• • ': • : ; : ', • ' :. ' '~ '.: ·: _' • ; ' • '' .'. : ' '' • : • 1 '. ; 

1: lldo, apoiado e vai às,. Co
missões de constltulção e· Jus~ 
tiÇa, de Serilço Público · Civil 
e de FinanÇas, o seguinte: · 

,J ·, •• • 

PROJI:TO DE LEI DO SENAilo 
. ' . 

•, .''' 
N.o 27, de 1980 

" ·.' 

Dispõe 'sôbre · servidores do 
Minfstério. da Educação e Cul
tura que percebem pelo Fundo 
Nacional do ·Ensino Médio. 

,, ·, .•. •i'\' ; ·. ,, l 

·O· Congresso Nacional decreta : 
. Art .. 1.0 Não, se inclui na ex· 
ceção . prevista no ·parágrafo . único, 
letra 'c dó artigo 1.o da . Lei n.o 
3.483, de 8 de dezembro de 1958, 
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o pessoal admitido até então na 
Divisão de Obras do Departamento 
de Administração do Ministério da 
Educação e Cultura, e que perce· 
bia pelo Fundo Nacional ão En
sino Médio. 

Justificação 

o presente projeto pretende equi
parar os servidores da· Divisão de 
Obras do Departamento de Admi· 
nistração do Ministério da Educa· 
ção e Cultura qtie·· percebem pelo 
Fundo Nacional dei Ensino Médio, 
aos extranumerários da União, des· 
de aue contem ou venham a con
tar êinco (5) anos de exercício, poia 
semelhartte beneficio foi concedido 

. pela Lei n.o 3. 772, de 13 de junho 
· de 1960, aos que .serviam à. ca_mpa· 
nha de Educação de Adultos e Ado· 
lescentes Analfabetos, à Campanha 
de Construção e Equipamento Es
colares à campanha de Aperfei
çoamento do Magistério Primário 
e Normal e Fundo Nacional do En· 
sino Primário. 

Já que se alterou o § 1.0 • letra 
c do art. 1.o da Lei n.0 3.483, para 
beneficiar determinadas classes de 
,servidores que percebiam por Fun· 
dos e Campanhas, neces,sário . se 
faz como medida de alta justiça 
e equidad.e. que se estendam bene
ficias. também,· aos que peJ.'Icebem 
pelo Fundo Nacional do En5ino M~
dio, por ocasião da promulgaçao 
da Lei n.o 3 . 483 . 

Sala das Sessões do S. F. , em 
28 de julho de 1960. - .Rui Pal· 
meira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n,o 3.483 d.e 8 de dezembro 
de 1958 

Equipara servidores da União 
e das autarquias federais à ca· 
tegoria de extranumerários 
mensalistas, desde que contem 
ou venham a contar cinco anos 
de exercício, e dá outras pro· 
vidências. 

Art. 1.0 os empregados admiti· 
dos à. conta de dotaçõe~ constantes 
das verbas 1. O. DO - Custeio, Con
signação 1.6.00 - Encargos Di· 
versos, 3. o. DO - Desenvolvimertl:: .. • 
Económico e Social, consignação 
3 .1. DO - serviços em Regime Es-

.. pecial de Financiamento, e 4.0.00 -
.Investimentos, Consignação 4.1.00 
Obras, ficam equiparados aos extra.· 
numerários mensal1stas. da União, 
desde que contem ou venham a 
contar 5 (cinco) anos de exercicio. 

Parágrafo único. O disposto nes· 
te artigo não se aplica : . 

a) aos empregados admitidos 
em organismos. mistos de coope· 
ração internacional; 

b) ao pessoal de obras, exceto o 
tabelado, pertencente aos serviços 
técnicos, de administração e flsca · 
lização; 

c) aos pagos à •Conta de fundo 
especia.l ou recurso próprio de ser· 
viço; 

d) aos que prestam serviços, con
tra pagamento mediante recibo, 
... vetado. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin .. 
cl.a a leitura do Expediente. 

Tem a pala,vra o nobre Senador 
Mourão Vieira, primeiro orador ins
crito. 

O SR. MOURAO VIEIRA- (•) 
- Senhor Presidente, senhores Se· 
nadares, em prosseguimento à jus· 
tificativa do projeto que tive a 
oportunidade de apresentar na ses· 
são matutina. desejo levar ao co· 
nhecimento da Casa, notad.amen
te aos dos ilustres representantes 
do Amazonas, de Mato Grosso, de 
Goiás, do Maranhão e do Pará, al· 
guns argumentos decisivos em fa
vor da referida proposição, já ago
ra na continuação de medidas in· 
dispensáveis aq bom funcionamen· 
to do Depa.rtamento Nacional de 
Endemias Rurais, no setentriii:.• 
brasileiro. 

Os servidores cl.os extintos servl· 
ços Nacional da Malária, da Febre 
Amarela, da Peste etc. na Amazô· 
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Verbo. 3 - Serviços e Encargos -
que foram integrados no Departa· 
mento Nacional de Endemias Ru· 
rais, percebem salários ele dotaçõe~ 
incluídas no Plano de Valorização 
Económica da Amazônia. 

As dotações dêste Piano, Sr. Pre
sidente, são distribuidas pelas d1· 
versas circun.scrições do Depàrta· 
mento Nacional de Endemlas Ru· 
rais, na área Amazónica, e se des
tinam tanto ao pagamento de pes
soal como à aquisição de mate-
rial. · 

O recebimento das verbas previs
tas no Plano de Valorização Eco
nómica, se taz mediante convênios 
e.stl:bbelecidos entre a Superinten
dência do Plano e o Departamento 
Nacional de Endemil:bS Rurais. 

Estou certo de que tôda a Casa 
tem conhecimento de como fun
ciona ·o esquema do DNERu. No 
entanto, como justificativa ao meu 
projeto, sou forçado a ensinar o 
Padre-Nosso ao Vigário. 

Como justificativa - repito - e 
para que faça parte do hlstórLco do 
projeto, vou repetir, em llnhas ge
rais, como funciona. o esquema. 

A Superintendência do Pl!:bno da 
Valorização entrega as dotações 
por adiantamento, de acôrdo com 
suas possibllldades. Os duodéclmos 
ou cotas destinadas à Valoriza.c;ão 
Económica ·da. Amazônia não são 
recebidos nos prazos estabelecidos, 
o que conduz a um atraso de dois 
e até quatro meses no pagamento 
do pessoal da. referida verba. 

A Superintendência. do Plano 
atendendo a . recomendações ema· 
nadas da. Presidência d.a. República, 
em face de estar o País em regi· 
me de compressão de despesas. re· 
duz apreciàvelmente as dotações 
destinadas ao prosseguimento das 
diversas ca.mpanhas sanitárias a 
cargo do Departamento Na:cional 
de Endemias Rurais, na Amazônia, 
estabelecendo rigoroso sistema de 
prioridades. 

Em virtude dessa redução, refe· 
rida a.nterlormente, estabelece-se 
um dilema para as Administrações 

locais das Campanhas, do DNERu 
que .se vêem na contingência de não 
realizar a.s despesas materiais, im
prescindíveis ao ·desenvolvimento 
d.e suas atividades, ou de propo· 
rem à Diretoria Geral substanciais 
cortes no quadro do pessoal, e cons· 
titui para os humildes e dedicados 
servidores, muitos dos qua.ls com 
encargo de familla numerosa., uma 
permanente ameaça. · 

Tendo em vista. o que estou de· 
clarando e transmitindo os recla· 
mos dos servidore!l do Departa.men
to Nacional de Endemias Rurais 
daquela zona., dirijo, nesta oportu· 
nidade, caloroso a pêlo ao Sr. Mi
nistro da Saúde, o meu particular 
amigo Senhor Mário Pinotti e a 
S. Exa. o Sr. Presidente da Re· 
pública, l:bpêlo êsse já não meu, 
mas que deve ser de todos 011 re· 
presentantes da. área em que se 
engasta o meu Estado, digo me· 
lhor, os representantes de Goiás, 
do Maranhão de Mato Grosso, do 
Pará e, conseqüentemente, cl.os Ter· 
ritórios do Guaporé, do Amapá, do 
Rio Branco e do Acre, que consti
tuem a Unidade Federativa da 
Amazônia legal, incluída ai a par
te do Maranhão, do Para.lelo 18 
para cima. 

o apêlo está assim concebido : 

Criação, no Ministério, de úm 
nôvo quadro de funcionários, 
a ser preenchido pelos .servido· 
res das Circunscrições do D.N. 
E.Ru., na região Ama.zônica., · 
pertencentes à Verba 3 - Ser
viços e Encargos (Verba 3.0.00 
- Desenvolvimento Económico 
e Social - Consignação 3 .1. 00 
- Serviços em Regime Espe· 
cial de Financiamento - Sub· 
consignação 3.1.01 -Saúde e 
Higiene) que foram integrados 
no Departamento Nacional de 
Endemias Rurais e que perce· 
bem salários de dotações ln~ 
cluidas no Plano de Valoriza
ção Econômica da. Amazônia, 
de acôrdo com os quadros e re
I~ções nominais anexos ao pre-
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sente e que já. foram aprova
dos pelo D.A.S.P. e enviados 
ao Ministério em tempo opor
tuno. 

9 - A medida. ora solicltada 
a. V. Exa. não vem contrariar 
a.s normas contidas na Circu
lar n.o 27, .de 16 de novem
bro de 1956, da Presidência. cl.a 
República, a qual exige que se
jam autorizadas, prévia e ex
pressamente, pelo Excelentís
simo Sr. Presidente da Repú
blica, tôdas . as admissões de 
pessoal em causa, uma vez que 
não se trata da criação d.e no
vas vagas, ao pes.soal será. atri
buido o mesmo sa-lário e não 
trará aumento algum das des
pesas .da União, permanecen· 
do, assim, a Nação no seu re
gime de compressão de gas-
tos. 

10 - O Departamento Na· 
dona! d.e Endemias Rurais, 
conseguindo o que agora plei
teamos, :poderá desenvolver, 
normalmente, e com maior efi
ciência, seus planos de traba· 
lho, sem sofrerem solução de 
continufda.de e os seus ,servi
dqres não terão mais a.traso 
no pagamento de seus salá
rios". 

Esta aspiração 'dos funcionários, 
.c'.os, servidores d,o Departamento 
Nacional de Endemias Rurais está 
encampada. está desejada. está de
fendida pelos próprios chefes das 
Circunscrições do Norte. 
· Falei pessoalmente, há dia,s, 

quand.o estive em Manaus, com o 
Dr. Ney Lacerda representante 
dêsse Serviço no Estado do Amazo
nas. que, por sua vez, me transmi
tiu o apêlo do Dr. Luiz Miguel Scaf
fa. Chefe da Circunscrição d.o D. 
N. E. Ru., no Estad.o do Pará· 
. Alguns servidores do Departa

mento Nacional de Endemias Ru· 
rais. Circunscrições de Goiás, Ma· 
to Grosso e Maranhão, assim como 
dos Territórios abrangidos no Ama
zonr.s e outros como o do Amapá, 
têm as mesmas aspirações. 

Não se trata, portanto, de ape
nas alguns funci-onários que de
sejam melhorar de situação; os 
próprios chefes reconhecem a insu
fiCiência. de verba, a demora nas 
entregas de cotas pela Superinten
d,ência do Plano ·da Valorização 
Amazónica, que por sua vez tam
bém não merece que o Ministério 
da Fazend.a. provoque atrasos de 
dois, três e quatro meses. 

Ora, Senhor Presidente e Senha· 
re.s Ser.adores, tenho aqui os qua
dros para justificar. Há homens 
que ganham o salário mínimo da. 
região - Cr$ 4.400,00, principal· 
ment:e, os dedetizadores, aquêles 
que, como sabem os médicos, por
ventura presentes neste Plenário, 
são os verdadeiros realizadores do 
saneamento que, de ba.rraco em 
barraco, de casa em casa, leV'am o 
remédio para a extinção do mos
quito transmissor da malária. 

o Sr. Geraldo Lindgren - Não 
é remédio; é veneno. Mosquito não 
toma remédio... (lUso>. 

O SR. MOURAO VIEIRA - O 
Dedetizador ganha, efetivamente, 
Cr$ 4.400,00, por mês. Podemos, 
então, calcular o que representa o 
atraso de qua.tro meses para um 
funcionário que só ganha Cruzei
ros 4. 400,00, cruzando os rios do 
Amazonas. 

:msse apêlo, que me foi transmi
tido diretamente pelos servidores 
das Endemias Rurais na Amazô
nia, devidamente justificado pelos 
próprios Chefes - no Esado do Pa
rã. o Dr. scaffa e no Amazonas, o 
Dr. Lacerda - é mais do que hu
mano. É preciso reparar essa in
justiça. e tanto o Senhor Ministro 
da. Saúde, de quem tenho a honra 
de ser amigo pessoal. como o pró
prio Presidente da República de· 
vem providenciar !med~atamente 
nesse sentido. 

Os cargos são os seguintes: 
Dedetizadores - Cr$ 4. 400 00. 
Fiscal de Campo - Cr$ 4.633,20. 
Motoristas de la.ncha - Cruzei· 

ros 4. 400,00. 
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São, geralmente, práticos dos rios 
que navegam. 

A verctade é que não basta, ali, 
ser um grande motorista; é pre· 
ciso ser prãtico da região, para 
não encalhar a lancha. ou perdê· 
la numa volta d() rio. 

Técnico c!.e .campo ganha - Cr$ 
4.400,00. 

Técnico em pe.squisa - cruzeiros 
4.400,00. 

TécniC()·Pe.squisa - dois V()Cá· 
bulas· que p()r si só repelem êsses 
venciment()s, pois implicam. natu· 
ralmente numa alta especialidade, 

Apenas acima dessa vulgaridade 
de vencimentos, surgem os Inspe· 
t()res Técnicos. com o,s vencimentos 
ridi.culos de Cr$ 8.282,90. 

'S:sses quadros, nas diferentes Cir· 
cunscrlções, não ultrapassam o to· 
tal de Cr$ 2.308.843,40 mensais, as
sim especificados: 

Circunscrição do Amazonas 
Cr$ 508.065,40. 

Acre - Cr$ 105. 600,00. 
Ri() Branco- Cr$ 17.600,00. 

O Sr. Paulo Fender - v. Exa. 
pode esclarecer-me uma dúvida: ? 

O SR. MOURAO VIEIRA- Pois 
nã(). 

O Sr. Paulo Fender - V Exa 
propõe um quadro de pessoa'! atra: 
vés do DNERu cl.o Ministério d!l 
Saúde ? Não estou bem a par do 
que V. Exa. propõe. 

O SR. MOURAO VIEIRA- Não 
estou propondo nada. Veiculo, ape
nas, apêJo que me foi dirlgid:l, 
apoiado, aliás, pelos chefes das di· 
~erentes circunscrições do DNERu 
Vou lê-lo para .conhecimento do 
nobre colega. (Lê) : 

"Apela,-se para um ato, crian· 
do, ·dentro do Ministério da 
Saúde, um nôvo quadro de fun· 
cionários, para ser preenchido 
pelos servld.ores das Circuns· 
criações do DNERu, na Região 
Amazónica, pertencentes à 

Verba 3 - Serviços e Encargos 
(Verba. 3.0.00 - Desenvolvi· 
menta Econôm!co e Social -
Consignação 3 .1. 00 - Servi· 
ços em Regime Especial de Fi· 
nanciamento - Subconsigna· 
ção 3.1.01 - Saúde e mgie· 
nel, que foram integrados no 
Departamento Nacional de En
cJ.emias Rurais ... " 

'S:Jes já exl.stem, mas querem ser 
transferid.os para o Ministério da 
Saúde ficando, assim, a salvo das 
deficiência~ das dotações e das ver· · 
bas. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
Vossa Excelência mais uma inter· 
rupção? 

O SR. MOURAO VIEIRA- Pois 
não. 

O Sr. Paulo Fender - Quero, 
3.penas, esclarecer-me quanto ao 
"moc!.us faciendi" dêsse aprovei· 
tamento. A tese de V. EX!a. é 
realmente sedflltora; .cLe·fende sa
lários justos para aquêles que, com 
tamanho sacrifício, tanto traba.· 
Jham numa região .insalubre como 
a Amazônia, para onde são des· 
tacadas os militares com ",soldos 
dobrados - os chamados soldos 
de insalubridade". O "modus fa· 
ciend!" é que me preocupa, por· 
quanto, hã pouco, aprovamos o Pla· 
no de Classificação de Cargos e 
Funções dos Servidores Público.s. 
Vossa Excelência não ignora que 
o pessoal que serve no Departa· 
menta Nacional d.e Endemias Ru· 
rais na Amazônia, é contratado pa
ra trabalhos especificas e através 
de convênio bi·part!do entre o De· 
partamento e a ..SPVEA. C:.da. um 
dê.ssses órgãos tem pa,ra . tal fim, 
dotação consignada no Orçamento 
da. República. Por conseguinte é 
pessoal transitório, var!áv.el. Mas, 
se o Depa:rtamento Nacional de En· 
demias Rurais, tem necessidade 
de pessoal efet!vo para. êsse ser
viço, de há multo deveria ter pro· 
posto ao Ministério da. Fazenda o 
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enquadramento desses funcionários 
através de uma retificação dos seus 
próprios quadros. Um simples de· 
creto do Govêrno solucionaria a 
que.stão, desde que o Departamen· 
to dispusesse de verba para. cobrir 
as despesas de pessoal, que a refor· 
ma necessàriamente carrearia. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Em 
24 de novembro de 1958, as cir· 
cunscrições do Pará e do Ama
zonas remeteram expedientes nesse 
sentido. Houve, porta,nto, tempo 
suficiente para que o funcionalis· 
mo, a que •aludimos, fôsse enqua· 
drado no nôvo plano. Mas tal não 
ocorreu. ·· 

o eminente Sena.dor pelo Pará 
não ignora que a situa,ção do ho· 
mem na Amazônia é dramática. 
Então, para que .estamos nós aqui ? 
Para que está o Congresso reuni· 
do ? para resolver os problemas 
que por a.caso tenham escapado à 
percepção das autoridades do Exe
cutivo ou que tenham perdido a 
oportunidade de ser solucionados. 

O Sr. Paulo Fender - Exata· 
mente. . Não reconhece V. Exa. 
que, por oca.sião dia exa11119 que 
fizemos do Plano de Classificação 
ele Ca,rgos dos Servidores Públicos, 
essa situação deveria ter sido tra
zida à nossa consideração ? 

O SR. MOURAO VIEIRA- Foi 
apresentada. ao Executivo e ao Dr. 
Mário Pinottl, .em exposição de 
motivos. E a nós, parlamentares da 
região. que não vimos o problema 
:JJtendido, só nos resta lutar para 
que o seja noutra oportunidade .. 
Entretanto, compete-nos amparar 
essa gente que não teve culpa de 
ser excluida do Plano de Classlfi· 
cação. 

o Sr. Paulo Fender - o que me 
p11eocupa é a falta de verba orça
mentária para concretização da re· 
forma. 

O SR. MOURA O VIEIRA -
Para isso aqui viemos. Na opor· 

tunida.de apresentarei emenda. or· 
çamentária e conto com a assina
tura de V o.ssa. Excelência. 

O Sr. Paula Fender - Vossa Ex· 
celência concluirá, então, realistlca 
e objetivamente, o seu pensamento, 
na defesa que faz de.ssa classe de 
servidores da União. 

O SR. MOURAO VIEIRA 
Por etapas, já que neste momento 
não se cogita ainda. do Orça,men· 
to. Estudei o assunto com certo 
cuidado, porque estou, como V. 
Exa., apreensivo, evitando tumul
tuar o . trabalho legislativo. 

Além disso, ao cabo de trinta 
anos de experiência. legislativa, 
exercida .com muita mediocrida
de ... 

O Sr. Paulo Fender - Não apoia
do. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Não 
apoil!ldo. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
. . . mas que me deram tempo su· 
flciente para refletir e nas minú· 
elas que entravam, às vêzes, as 
grandes soluções, não pretendo me
lhorar as bases de vencimentos da· 
quela gente; pretendo, apenas, pro· 
po:~~clonar, segurança às suas fa
milias. 

Encontrei, no Amazonas, homens 
com vinte e dois ano.s ·de serviço e 
que não estão enquadrados no MI· 
nlstério da Saúde como funcioná· 
rios públicos. V. Exa. conhece o 
caso tão bem quanto eu. 

Tais servidores, obriga.dos a per
lustrar o nosso interior, estão su· 
jeitos a doenças e a perigos de 
tôda. natureza. Sua situação fun· 
cio·nal tem que ter uma aolução. 
E só nós, legisladores, a podemos 
dar, por melo de leis humanoo, pa· 
ra que o seu trabalho possa ser 
produtivo, já que a própria eflcá· 
ela do seu ~abor vem diminuindo 
em conseqüência das verba.s re· 
tidas por compressão de des.pesas. 

São os argumentos que tra.go em 
favor da tese, que não é minha 
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pois se trata de uma aspiração, 
de um desejo de justiça daqueles 
milhares de homens que defendem 
a saúde de seus conterrâneos. Es
tou portanto, em desacôrdo com o 
nobre Líder da. Maioria do Sena
do quando diz que. mais tarde, to
dos receberão os benefícios da no
va lei. Então será tarde demais 
porque muitos dêles estão morren
do de maleita nos barrancos do 
Rio Solimões. 

O {;r .. Geraldo Lindgren - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MOURAO VIEIRA - Com 
prazer. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Já 
tive oportunlda:de de declarar a 
V. Exa. que os problemas do Ama
zonas interessam ao representan
te do Rio Grande do SuLcamo se 
fôssem do seu próprio Estado. 
São dois pontos extremos do Bra
sil, com fronteiras internaciona-is. 
Hoje, mais do que o próprio Rio 
Grande do Sul, o Amazona.s ne
cessita de amplo apoio do Govêr
no Federal e das Bancadas de Par
tidos no Congresso Nacional por
que é um ponto nevrálgico do ter
ritório bra,.s!leiro. Além disso, hls
tàricamente, o Rio Grande do Sul 
já havia contribuído para e. conso
lidação daquelas fronteiras. qua·n
do Plácido de Castro, gaúcho de 
boa cêpa, lá foi travar aquela 
guerrinha, por conta própria e não 
oflcia.Imente, a fim de se fazer po
sitivo o direito do utipossidetis, 
com a Incorporação ao Bras.U des
sa notável região da Bacia Ama
zónica que hoje tem o nome de 
Território do Acre. o problema 
que Vossa Excelência está versan
do tem todo apoio do Rio Grande 
do Sul, porque, como diz o a.dágio, 
os extremos se tocam. Hoje em 
dia, conforme acentuei em outro 
ensejo, - e nunca· será demais 
repeti-lo - o Vale do Amazonas é 
objeto de cobiça internacional pe
la sua vastidão e pelo estado de 
aba-ndono,. cm que se encontra. 

Muitos brasileiros chegam até a 
esquecer de que temos aquela for
midável terra, que também é obra 
dos nordestinos., porque foi a cala
midade da segunda metade do sé
culo passa.d.o, que empurrou para 
o interior do Amazonas aquela mul
tidão assolada. pela grande sêca de 
1877. Outra oca.slão em que o Nor
deste ajudou a desenvolver a re
gião amazónica foi a da última 
guerra. Vossa Excelência. nobre Se
nador Mourão Vieira sabe melhor 
do que eu o que foi o Exército da 
Borracha., quando na Amazônia se 
internaram cinqüenta mil nordes-· 
tinos e . de lá regressaram apenas 
vinte e cinco mil. Não se sabe até 
hoje, onde ficaram os outros vin
te e cinco mil que foram prestar 
serviço,s à Democracia., buscando a 
borracha, onde ela estivesse. para 
os exércitos allad.os. Portanto, o 
Brasil muito deve à Amazônia. A 
geração moderna e a.s futuras te
rão que fazer os maiores esforços 
para que aquêle enorme pa trimô
nio que no.s foi legado pelo esfôr
ço português, não seja desmem
brado do Brasil, conforme se disse 
num trabalho publicado em 1950 
na Universida·de de Colúmbia, se
gundo o qual o Vale da Amrazônla 
deveria constituir uma entidade 
política de características interna
cionais e independentu, entLdade 
política. essa que incluiria os terri
tórios brasileiros. peruano,s, colom
bianos 'e venezuelanos. Assim, a 
ameaça está evidente, porque êste 
trabalho foi publicado e traduzido 
no Boletim Geográfico, salvo en
gano, em 1951. É uma advertên
cia séria, porque já em 1950 com
pletávamos cem ano3 da,s primei
ras tentativas de inva.são do Vale 
Amazônlco. segul;}do os estudos rea
Iizad.os pelo então Tenente Ma.ury, 
da Marinha norte-americana. Em 
1850, o nosso Imperador D. Pedro 
II muito relutou para a.brir o Rio 
Amazonas à navegação interna·~io
n!l!l, àquela época o único rio do 
mundo interdito à navegação m
terna·cional. Nosso gránde !rripe-
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ra,dor, com extraordinária visão, só 
teve ês.se gesto em 1862, porque re· 
conhecia o sério perigo que repre· 
sentava abrir aquela região à con· 
corrência internacional, numa ép~
ca em que o Brasil estava envolvi· 
do com os problemas das fron· 
teira.s no Sul. Agradecendo a Vos· 
sa Excelência a honm que me deu 
ao me conceder êste aparte, res· 
salto o enorme dever, o grande 
ônus que pesa sôbre os ombros de 
todos nós, no sentido de darmos os 
ma·!ores auxUios passiveis ao Vale 
da Amazônia. Muito obrigado a 
vossa Excelência. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Se· 
nhor Presidente, já agora o meu 
ctespretencloso discurso será motivo 
de alguma mecl.ltação, porque nêle 
se inclui o aparte do eminente. Se· 
nador Geraldo Llndgren que e -
não há dúvida. - o repositório de 
tal contingente de informações qu.e 
deixa o orador comovido, por ver1· 
ficar que os problemas do extremo
norte estão sendo acompanhados 
com carinho pelos representantes 
do extremo sul. 

outra coisa não se poderia es· 
perar de um espirita lúcido como 
o de s. E~a.. que relembra, a nós 
cta Amazônia, a figura ~egendária 
de Plácido de castro, que inc_grpo: 
rou ao território brasileiro nao ,so 
uma vasta área, mas restabeleceu 
a soberania nacional e trouxe re
cursos de tal monta, que, ainda ho· 
Je, estão sendo o fulcro das inicia
tivas úteis, já que as verbas subs
tanciais entregues ao meu Estado, 
tôdas têm por base a. valorização 
do Acre, espetacular vitória do 
grande Rui Barbosa, que nos as· 
:Uste em efigie nesta. Casa e está 
sempre no pensamento dos legis
ladores. 

Estou de acôrdo com V. Exa., 
principalmente quanto àquilo que 
conversamos, anteriormente, oca· 
sião, em que Vossa EXcelência e eu 
admitimos, finalmente, que entre 
os emigrantes braslleiros, para a 

minha terra, o melhor ainda é a 
criança amazonense. 

o Sr .. Geraldo Lindgren - Muito 
bem! 

O SR. MOURAO VIEIRA- ... 
que se deixa morrer em propor· 
cão assombro.sa e se quer impor· 
tar em quantidades mais modestas, 
em detrimento do socorro à infân· 
ela da minha região, o verda
deiro emigrante, já fixado à terra 
e pronto a. dar tudo a ela, inclusive 
a própria vida. 

Há também, no aparte de Vos· 
sa EXcelência - e não desejo alon· 
gar-me porque temos um orador, 
e primoroso, agua-rdando o térmi· 
no desta minha palestra sem mé
rito e .sem pretensão ... 

Os Srs. Geraldo Ltndgren e Pau· 
lo Fender - Não apoia:do. 

O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
um ponto em que Vossa Excelência 
se refere e .com tôda a precisão, ao 
fenômeno da abertura dos portos, 
que só uma. vez, na minha longa 
vida, vi debater com tanta proprie· 
dade. Nêle ressurge a resistência do 
Imperador, exatamente contra a 
concupiscência de estrangeiros pa· 
ra conseguirem uma via de pe
netração mais rápida e capaz de 
introduzir, na região, um pressu· 
posto ponto de sentinela avançada. 

v. Exa. também falou ao meu 
coração, porque a cida·de de Ma· 
naus ostenta, num de seus mais 
belos 1ogradouros - a Praça de 
São Sebastião - um monumen
to à abertura. do,s portos, que cons· 
titu1, na minha opinião talvez 
apaixonada de amazonense, além 
da vaidade pessoal de ter eu nas
cido naquela pra.ça, uma das obras 
mais· estéticas e harmônicas. 

o aparte de Vossa Excelência, no
bre senador Geraldo Ltndgren, 
além dos conhecimentos reais que 
revel·a. e a autoridade que empres· 
ta ao meu discurso, também traz 
estas recordações amaráveis ao 
meu coração de patriota, 
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. Agradeço, portanto, o aparte do 
Ilustre Senador Geraldo IJndgren 
e~ não abro mão da sua. colabora
~o, _porque desejo incorporá-la,, 
na~ aquel~ Exército da Borracha 
CUJa historia está mal :contada, 
ma.s ao meu discurao. Havemos de 
narrá-la um dia, quando essa nar
rativa não prejudicar de maneira 
alguma os que lullam por uma 
Amazônia. maior. :lllste depoimen
t9 o dará quando oportuno, um le
gitimo ,soldado da borracha. E eu 
o fui quando à testa da Prefeitura 
de Manaus durante a Guerra, nu
ma. cidade sitiada pela fome e pe
la falta de · transportes, no pôsto 
mais ·difícil em que homem pode 
encontrar-se na vida. 

Eminentes colegas de voasa Ex
celência, nobre Senador Gera>ldo 
Lindgren, militares que aerviram 
em Belém, poderão dar um de
poimento qua.se seguro; eu, entre
tanto es~ava colocado em ,situação 
mais dificll. 

Daí o entusiasmo com que sem
pre advoguei uma estrada interio
rizada que nos defendesse nas opor
tunidades, que ainda poderão vir. 
Presenciei o sofrimento de um po~ 
vo durante três anos de guerra; 
vi _crianças morrendo por falta de 
açucar e de pão. 

Terminando, Senhor Presidente 
dirijo meu apêlo ao Sr Presiden~ 
te da .República e ao si:. Ministro 
da Saude, na certeza de que as pro
vidências que não foram tomadas 
quando da elaboração do Plano 
de Classificação serão remediadas 
agora, através do projeto que apre
sentei, na sessão da manhã de ho
je, o aual ,certamente será melho
rado com as modificações que lhe 
trouxerew ,, Inteligência. dos Se
nhores repJ.o:;ocntantes de todos os 
Estados e ~a colaboração técnica 
das Comissoes que tão sàbiamente 
examinam aa proposições que tra
mitam nesta casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas) . 

Durp.nte o discurso do $enhor 
M011rao Vieira, o Senhor Novaes 

Filho deixa a Presidência. as
sumindo-a o Senhor Gtfzberto 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Fllho. 

O SR. NOVAES FILHO- (•) -
Senhor Presidente, a minha qua
lidade de antigo Ministro da Agri
cultura impõe-me o dever indecli
nável de algumas palavras, na da
ta que hoje transcorre. 

Em 1860, por ato assinado pelo 
g~ande Impera,dor Pedro ,II, qué 
ha pouco foi aqui, com tanto sen
so de justiça, evocado pelo nobre 
or!lldor, senador Mourão Vieira, e 
por seu ilustre aparteante, Sen::h
d.or Geraldo Lindgren, criou-se a 
Secretaria da Agricultura do Bra
sil. a. qual exerceu suas atlvidades 
até o fim do Segundo Império. Pro~ 
cla.mada a República, foi ela in
corporada ao Ministério de Viação 
e Obras Públicas, porém, em 1906 
restaurou-se êsse órgão autónomo' 
a serviço da agricultura brasileira' 
já ai com a,s características d.e Ml~ 
~stério, que vem, até hoje, ser
vmdo nos quadros nacionais à.s ati
vidades da· lavoura brasileira. 

Senhor Presidente, no Brasil in
teiro, grandes são as comemora,
ções que se realizam, festejando a 
data de hoje. Há um século, preci
samente, que a agricultura. do Bra
sil começou a sentir a interferên
cia benéfica de um órgão exclusi
vamente destinado aos seus servi
ços, à sua assistência, ao seu am
paro e à sua proteção. 

É bem verdade que o Ministério 
da Agricultura não conseguiu, até 
hoje, atingir aos seus altos obje
tivos, visto que as ·dotações orça
mentárias que lhe são entregues 
exigüas demais, não tém sentido 
para os altos destinos a que de
veriam estar voltadas. 

Assim, apesar de poasuir magní
fico corpo de técnicos, homens que 

<•> ·- Ncio foi rc11lsto pelo orador, 
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estudam, homens que investigam, 
homens que produzem, homens que 
empregam a sua inteligência, o seu 
elan e o seu entusiasmo a serviço 
das altas tarefas cientificas e cul
turais que lhes ,são entregues, a 
despeito disso, senhor Presidente, 
vem êsse órgão tendo trajetória 
por · demais. restritiva, e, mesmo, 
obscura, no .campo da lavoura na
cional, por falta, ·sobretudo,- de re
cursos financeiros, que lhe são 
,sempre negados, com prejuízo pa
ra ativida;des benéficas à lavoura 
brasileira. 
. Senhor Presidente, ao render es
ta homenagem, com o calor e o 
espírito de justiça co1,11 que o faço, 
aos homens que emprestam a cola· 
boração da sua inteligência, do seu 
preparo e cta sua capacldad.e técni
ca, oo Ministério da Agricultura, 
cumpro um dever de brasileiro, di
zendo a ve'i:dade e procurando es
timular essa equipe magnifica no 
.seu trabalho anónimo que, mui
tas vêzes, deixa de aparecer a,pe
nas por falta dos recursos necessá
rios ao seu curso e desenvolvimen
to devidos, em benefício da agri-
cultura brasileira. · 

O Sr .. Mourão Vieira - Permite. 
V. Em. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
multo .prazer ouço o ilustre re
presentante do Amazonas. 

O ·sr. Mourão Vieira - Nenhuma 
voz é mais autorizada para falar 
sôbre o MiniStério da Agricultura 
do que a. de V. Exa., Ex-titular 
daquela Pasta, teve o nobre colega 
oportunidade de verificar a exce
lência dos servidores dêsce órgão. 

Sou testemunha pessoal do de
V·otainento com que V. Exa. en
carou os problemas da agricultura 
nacional. Entre êles, cito desde lo
go, a minha decantada juta, que 
obteve, na sua gestão, os primei· 
ros auxílios capazes de tra.nsfor
mar essa fibra na coluna verte
bral da economia do meu Estado 
quiçá, em breve tempo, da própri~ 
Região Amazonense. O depolmen-

to de vossa Excelência. é exa to, é 
o d.epolmento de quem, à frente 
do Ministério da Agricultura, acom
panhou os esforços dos seu.s auxl
llares, constituindo-se num Minis
tro que honrou sobremodo a Pas
ta que ocupou. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
multo grato ao parte com que me 
honra o eminente representante 
do Esta,do do Amazonas. Ao mes
mo tempo, sinto-me imensamente 
confortado e, mais .do que l.sso, pro
fundamente sensibilizado pelo hon
roso depoimento de V. Exa., sôbre 
o quanto pude fazer, em curto pe
ríodo, naquela Pasta, em favor da 
juta. Essa fibra., hoje, sem dúvi
da, a base e o esteio da economia 
do Amazonas, tem tido em vossa 
EXcelência, em todo,s os tempos, co
mo técnico de agronomia e como 
homem público do,s mais ilustres do 
seu Esta;do, um dos baluartes na sua 
defesa e no incremento dessa gran
de cultura do extremo Norte. 

O Sr, Mourão Vieira - Obrigado 
a Vos.sa. Excelência , 

O Sr. Dima Teixeira - Permite 
o nobre orador llm aparte ? 

O SR, NOVAES FILHO - Com 
multo prazer ouvirei o Ilustre re
presentante da Bahia. 

O Sr. Lima Teixeira - No Ins
tante em que V, Exa. presta jus
ta homenagem ao Ministério da 
Agricultura, ao ensejo do seu cen
tenário de fundação, e depois de 
fazer um exame retrospectivo. da 
obra administrativa clêsse órgão, 
sem d.úvida um dos mais importan
tes da Administração Pública, pe
diria que o nobre orador formulas
se um apêlo no sentido de que os 
atuais dirigentes incluam entre o,g 
futuros objetlvos do grande Minis
tério, o estudo cta reforma agrária; 
a motomecanlzação, capaz de pos· 
sibilltar ao lavrador meios com os 
quais possa aumentar sua produ
tividade, a planificação da ccono-
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mia agrária; a assistência ao.s agri
cultores dêste País, que vivem de
samparados, enfim, um programa 
que leve, de fato, o progresso aos 
que ·lutam e vivem no campo. Nin
guém melhor do que Vossa Exce
lência, que passou pelo Ministé
rio da Agricultura, como um dos 
mal,s dedicados e estudiosos Minis
tros dos problemas agrícolas, po
derá .concorrer, com sua. experiên
cia, oferecendo as melhores suges
tões para a solução dos problemas 
da agricultura nacional. 

O SR. NOVAES FILHO - In· 
corporo ao meu discurso, com a.Je
gria, o apa.rte do nobre senador 
Lima Teixeira, que tanto se tem 
batido, neste Plenário, pela vitó
ria dos seus pontos de vista, sem
pre na defesa dO desenvolvimento 
e do progresso dos diferentes ra
mos da agricultura nacional. 

Senhor Presidente, antigo Minis
tro da Agricultura e conhecedor, 
de perto, eLos seus problema.s, não é 
sem profunda melancolia de bra
sileiro que proclamo a mesquinhez 
de verbas que o Orçamento da. Re
pública entrega. àquela Secretaria 
de Estado, verbas tão insUficientes 
que as organizações que nos enche
ram de esperança e nos desperta
ra,m para dias de renovação e de 
.segurança. no campo de agricultu
ra nacional, como os Instlltutos 
Agronômicos criados nas diferen
tes regiões do Brasil, hoje, com 
grande tristeza, acompanho e sinto 
a sua decadência, o abandono e a 
falta de conclusão d.essas peças 
que, bem aparelhada.s, seriam as 
peças mestra-s da agricultura do 
Brasil. 

O Sr. Mourão Vieira - Muito 
bem! 

O SR. NOVAES FILHO - No 
meu Pernambuco, tive de lutar jun
to ao eminente Presidente Eurico 
Gaspar Dutra, que me honrou com 
insistente convite pa,ra colaborar 
com S. Exa. na Pasta da Agricultu
ra, a fim de que o Instituto Agro-

nômico do Nordeste se sediasse na 
gloriosa terra dos Gua.rarapes. In
felizmente, o Instituto lá está, com 
o rótulo sedutor e grandioso, sobre
tudo aos olhos dos homens de ln· 
teligência, · mas sem verbas, sem 
conclusão e sem atingir as altas 
finalidades para as quais foi criado. 

Tudo isso, multo me dói à alma 
de agricultor. 

O Sr. Lima Teixeira - É natu
ral que tal aconteça., num Pais on· 
de há, pràticamente, 5. 000 enge
nheiros agrônomos, dos quais .cêr
ca de 20% se encontram na Capi
tal ! Num Pais onde em várias re
giões, o Piauí, por exemplo, o De
partamento do Ministério da. Agri
cultura talvez não tenha 3 téc
nicos de agronomia. Num País on
de existem apenas 50.000 trata
res, quandG possui 2.200.000 esta
belecimento,s agrícolas. Pode vossa 
Excelência compreender êsse atra
so, em grande parte, resultante da 
má orientação, da mesquinhez e 
escassez eLe verbas, bem como das 
deficiências naturais observada.s na 
rotina em que ainda vivemos neste 
setor. 

O SR. NOVAES FILHO- Multe 
obrigado ao a.parte de Vossa Ex
celência. 

Dizia eu, Sr. Presidente, quando 
o povo de Pernambuco, dentro da
quela. generosidade que lhe é tão 
peculiar, enviou-me a esta. alta. ca
sa do Congresso Nacional para re
presentá-lo ... 

O Sr. Mourão Vieira- Num ato 
de grande justiça. 

O SR. NOVAES FILHO- Multo 
obrigado a Vossa EXCelência. 

. . . devotei-me à defesa e ao en. 
caminhamento no Plenário do Se
nado, de vários problemas que se 
ligam aos altos interêsses da. la
voura bra.sllelra. 

Infelizmente, tive o desenca.nto 
de verificar que não era ainda. ho
ra para se escutar a voz da. lavou
ra do Brasil, num Pais essencial-
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mente agrícola. a tal ponto que co· 
nhecemos como, sôbre o assunto, 
se manifestava o grande Alberto 
Tôri.-es, pedindo e apelando pa~a 
que não se desvirtuasse a vocaçao 
agrícola da nossa. Pátria. 

Até hoje, porém, vivem nos cam· 
pos o.s agricultores, onde mourejaJ.a 
mendigando flna.nciamento nas en· 
tre-safras. Até hoje não foi !linda 
criado, no Brasil, o crédito agrí
cola, dentro ·de diretrizes e bases 
seguras; só êle pode penetrar os 
campos, levando aos agricultores 
a.trasados e muitos dêle.s ignoran
tes o crédito fácil, e dinheiro ba· ' . rato. · 

senhor Presidente, prefiro não 
me alongar no debate de certos 
aspectos, sob os quais vive ainda a 
lavoura do Brasil. Como homem do 
campo, filho e pai de agricultores, 
gra.nde é a minha emoção ao ve· 
rtficar que as vozes que se têm 
levantado, em sua defesa, pregam 
no deserto . 

E~asta lembrar o PB!Pel extra
ordinário que exerceu, desde o Se· 
gundo Império, nos quadros da la
voura do Brasil, a velha Socieda
de Auxiliadora da Agricultura. de 
Pernambuco, núcleo de homens de 
talento, de cultura, de patriotismo. 
Ela que reuniu congressos mag
níficos e atuantes em tôdas as épo
cas· ela., cujos anais enchem de or
gulho o nosso coração de Pernam
bucano, pouquíssimo conseguiu em 
relação ao multo que pôde e soube 
realizar. 

voto, Sr. Presidente, ao motivo 
de minha presença nesta tribuna. 

Em todo o Brasil realiza.m-se jus· 
tas comemorações ao transcurso do 
Primeiro Centenário das atlvlda· 
des do Ministério da Agricultura, 
embora lnd.lferentes e tardas, pro· 
curando beneficiar e assistir à la· 
voura brasileira. 

Formulo, daqui, os meus melho· 
res votos para que o Segundo Cen
tenário se festeje, não sàmente en· 
tre aplausos mas, sobretudo, sob 
bênçãos, de gratidão dos agricul
tores do Brasil. 

o Sr. Taciano de Mello - Per
mite V. Exa. um a.parte? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
multo prazer. 

o .Sr. Taoiano de Mello- Quero 
congratular-me com V. Exa. pelo 
brllhante discurso que está pro· 
ferindo na data de hoje. Batalha· 
dor, homem de m·oral elevada, de 
grande cultura, ex-Ministro, Vossa 
Excelência é bem a voz do Sena· 
do, apropriada para louvar aquê
les tra.balhadores braçais e lntelec
tua~s. do Ministério da Agricultura 
que, por êsse Brasil afora., pele· 
jam para melhorar as nossas con· 
dlções económico-financeiras. Ao 
lado de outros batalhadores como 
Lima Teixeira, deve V. Exa. con
tinuar lutando por êsse ideal e 
que na peleja em que hOje pro· 
curámos dar ·a.o Brasil um ambi· 
ente Industrializado, há de, sem 
dúvida, contribuir com a sua pala· 
vra, com a sua voz, com o seu ta· 
lento e estimulo, para que se ins· 
tltua no Pa.is, ao lado da indus· 
trlalizaçã:o, uma . forte campanha 
pela instrução dos brasileiros. E 
que esta atinja aos homens do 
campo, dando-lhes razão de ser e 
de compreender o ve11da.deiro mo· 
tlvo de seu trabalho, ba.seados na 
técnica guiados por homens ilus
tres como vossa Excelência, por es· 
crltores modernos que já existem, 
no Brasil e por técnicos anôni· 
mos a. que vossa Excelência se re· 
feriu. Congratulo-me com V. Exa. 
e faço votos para que continue ba
talhando por êste Brasil, com a 
sua palavra. autorizada e cheia 
de brilho, de encanto e de conhe· 
cimentos clentiflcos. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
multo grato à fidalguia das ex
pressões do nobre representante de 
Goiás e incorporo ao meu discurso, 
com particular satisfação, aos . pa
trióticas palavra.s que proferiu sõ· 
bre o futuro da lavoura brasileira. 
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O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um apa.rte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Fender -Muito em
bora os nobres Senadores Mourão 
Vieira e Lima Teixeira, represen
tantes do P.T.B•., nesta Casa, já 
tenham trazido a Vossa Excelên
cia seus aplausos e congratulações 
pela expressiva. alocução que pro
fere, eu não poderia deixar de 
ajuntar o meu, não ,só como tmba
lhista, mas como humilde colega 
que sempre lhe admirou a palavra 
fácil, brilhante e que agora, mais 
do que nunca, se edifica diante da 
tese que versa, como ex-Ministro 
da Agri-cultura. dêste: País, pena 
que por tão breve tempo. V. Exa. 
é bem o homem do ciclo da cana
de-açúcar, integrante daquela ge. 
ração de brasileiros que trouxe à 
economia dêste Pais o .concurso 
inestimável da produção açucarei
ra. do Norte, tanto assim que o,s 
Ministros de Agricultura, são na 
sua maioria, pernambucanos. v. 
Exa. bem sabe da luta. dos traba
lhistas por u'a melhor compreen
são da assistência. social ao homem 
do campo. Estamos com a bandei
ra da política agrária desfraldada 
há algum tempo, e sabemos que, 
independentemente de Partidos po
líticos, todos os Senhores Senadores 
se agrupam sob a bandeira da pro· 
teção ao agricultor, isto é, ao ho
mem que luta na lavoura, que luta 
contra as intempéries, luta contra 
as deficiências do crédito, a que 
tão bem aludiu V. Exa., para que 
extraimos da terra aquilo que a 
generosa terra da nossa Pátria po
de dar em refôrço dos nossos re
cursos econômicos. 

Como trabalhista. congratUlo-me 
com V. Exa., e consigno, mesmo, 
no seu discurso, o apoio e o aplau
so do Partido Trabalhista Bra
sileiro. 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Prl'sidente, multo me alegra o co-

ração que não somente parlamen
ta.re~ que se Ugam às populações 
rurais do Brasil, mas também um 
eminente clínico, um poeta e um 
prosador, como o nobre repre!len
tante do Estado do Pará, traga a 
sua solidariedade à homenagem, 
que estou rendendo, agora, ao Mi
nistério da Agricultura do BrasU. 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Victorino Freire - A Lide
rança da Maioria está inteiramen
te solidária com os aplausos que 
traz a V Exa., o eminente Sena
dor Taciano Mello. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
muito grato à intervenção do no
bre Senador Vlctorino Freire, em 
nome da Liderança da Maioria des
ta Casa. 

o Sr. Jorge Maynard - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Maynard - Quero 
me solidarizar com as brilhantes 
palavras de V. Exa. na homena
gem que presta ao Ministério da 
Agricultura, por ocasião do seu pri
meiro centenário. V. Exa. faz 
multo bem em reclamar contra a 
escassez de verbas com que tem 
sido dotado aquêle Ministério, de 
que decorre ficarem reduzidas a 
qua.se nada, diversas ativldades im
portantes daquele Ministério. Que
ro me referir, especialmente, à di
lapidação dos nossos recursos na· 
turais, que assistimos dlàriamente 
e que se processa na nossa terra, 
sem que possamos dar-lhe para
deiro. Acredito que se o Ministé
rio da Agricultura fôsse dotado de 
melhores recursos, poderia. muito 
bem atender às necessidades na
cionais, porque conta, nos seus qua· 
dros, · .. com técnicos de grande va-.. 
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lor e pessoal ·burocrático de reco· 
nbeclda capacidade. Agradeço a 
v. Exa. a gentlleza da concessão 
do aparte. 

O SR. NOVAES FILHO -Sr. 
Presidente, meu discurso registra· 
rá o valioso depoimento que aca
ba de trazer, em aparte, o nobre 
representante de Sergipe. 

Além da circunstância de ,ser 
antigo tltula.r da Pasta com a. qual 
agora me estou congratulando, há 
vários motivos, ainda, que me 
prendem, com profunda sensibili
dade, ao Ministério da Agricultu
ra do Brasil. É que fui pela estir
pe materna o terceiro membro 
d:a. minha família a exercer aque
la Pasta no período republicano. 

Dai porque, Sr. Presidente, ren
do hoje esta.s homenagens com pro
funda emoção, homenagens que, no 
dizer de Gustavo Barroso, têm um 
alto sentido de verdade, face às 
próprias Investigações históricas, 
porque, disse êle, se se pudesse 
conhecer com nitidez qual o pri
meiro dia em que se plantou ca· 
na no Brasil, claro que o Dia da 
Agricultura deveria ser o do ini· 
elo dos canaviais brasileiros. Mas, 
na. ausêneia dessa investigação hls· 
tórlca, opinou Gustavo Barroso que 
a data da. criação da Secretária da 
Agricultura. no Império passasse a 
constituir o Dia, da Agricultura Na· 
clona!. 

o Sr. Paulo Fender - O nobre 
orador permite nõvo aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multa honra. 

o Sr. Paulo Ferder - Serei bre
ve. Cometi uma injustiça ... 

O SR. NOVAES FILHO- Quan
to mais extensos mais brilha,ntes os 
.apartes de vossa. lEltcelêncla. 

o Sr. Paulo Fender - Eu é que 
en·contro sempre, nos seus discur
sos, llçoes, .sugestões e definições 
inesquecíveis que Vossa Excelên· 
ela dá. 

Mas, esqueci-me de dizer a Vossa 
Excelência, pernambuca,no tam· 
bém do ciclo da cana.-de-açúcar, 
que elemento pertencente às hos· 
tes do meu Partido - o Trabalhis
ta Brasileiro, hoje está à testa do 
Ministério da Agricultura - o nos
so eminente colega, Senador Bar
ros ·de Carvalho, que daqui s.aiu 
naturalmente Identificado com as 
lições de V. Exa. em matéria. ·de 
politica agrícola. Estou certo de 
que S. Exa., naquele Ministério, há 
de lutar pela melhor aplicação das 
'ferba~ embora exiguaos, da sua 
Pasta, nos Importantes próblemas 
agrários do Pais. Então, gostaria 
que ,se consignasse no seu discurso 
a presença de um Senador Tra.ba· 
lhista e de um homem de Pemam• 
buco no Ministério da Agricultura, 
quando se comemora o centenário 
dessa secretaria em nossa Pátria. 

O SR. NOVAES FILHO - Con
fesso a V. Exa. que, de agora em 
c!Jan te, vou ter certo susto no seu 
convívio. V. Exa., além de e& 
tudloso e brilhante, é adlvlnhão 
(riso) . . . porque era. justamente 

.como desejava eu concluir êste dls· 
curso, dizendo da minha alegria e 
do meu entusla,smo em registrar 
que as grandes comemorações do 
centenário daquela Pasta têm lu
gar quando está sendo exercida. por 
um titular pernambucano. E, mais 
que Isso, por um colega nosso, por 
um Senador da República, o Sr, 
Barros de Carvalho. 

O Sr. Paulo Fender - Peço per. 
dão a V. Exa., porque v. Exa. o 
disse melhor do que eu. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
Obrigado a V. Exa.. (Muito bem 1 
Muito bem 1 Palmas !) 

Durante o discurso do Sr. No
vaes Filho, o Sr. Gilberto Ma
rinho deixa a Presidência, as
sumindo~a o Sr. Cunha Melo. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
(Pela Ordem) -Senhor Presiden
te, peço a palavra pela ordem. 
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O SR .. PRESIDENTE - Darei a 
palavra a V. Exa. em seguida :ta 
Senador Gilberto Marinho, que a 
pediu para expUcação pessoa.!. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Senhor Presidente, pedi a palavra 
pela ordem justamente porque, na 
sessão de ante-ontem, requeri mi· 
nha inscrição e fui atendido. Con· 
cedendo-me V. Exa. a pala.vra na 
ocasião, solicitei fôsse transferida 
minha inscrição' para o dia de on· 
tem, quando não me foi concedida 
a palavra. Pedi-a. para a sessão de 
lloje e, nesta oportunidade, ante.s 
do Senador Gilberto Marinho, de· 
sejaria me fôsse permitido fala! 
para expllcação pessoa.!. 

O SR. PRESIDENTE - Apesar 
da boa vontade da Mesa para com 
V. Exa. e de tôda simpatia que 
pessoalmente .me merece, dada a 
circunstância de existirem dois pe; 

1 
elides para explicação pessoal, sou 
forçado, dentro do Regimento, a 
dar a palavra àquele que a solici
tou primeiro; a não ser que o nO' 
bre Senador Gilberto Marinho ce
da a prioridade a Vossa Excelên
cia, dada, a consideração que tanto 
nos merece. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Multo obrigado a. V. Exa. pelo 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O SR. GILE·ERTO MARINHO -
Sr. Presidente, se ainda não há 
dois oradores inscritos para expl!· 
cação pessoal, então o Sena.dor Dlx· 
Huit Rosado poderá também ins· 
crever·se. Entretanto, se o assun· 
to d.e que vai tratar o ilustre co· 
lega é de extrema urgência, cedo· 
lhe a minha vez. 

O Sr. Dix-Huit .Rosado - Agra· 
dcço tb gentileza, mas a minha co· 
municação não é de extrema ur· 
gência. Terei prazer em ouvir Vos
sa Excelência. 

o Sr. Senador Gilberto Ma· 
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão· do orador, 
será publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra. o nobre Senador Dix-Huit 
Rosa.do. 

Antes, porém, de S. Exa. ocupar 
a tribuna, a Mesa. deseja explicar 
que, na sessão matutina de hoje, 
quando S. Exa.. pediu a. palavra, 
havia oradores inscritos, o que im
possibliitou de atender a Sua . Ex· 
celência. 

Neste instante, a Mesa reitera ao 
nobre senador Dix-Huit Rosado 
seu11 protestos da mais alta éon
sideração. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
( •) - senhor Presidente, agrade· 
ço a V. Exa. esta explicação por
que, realmente, me confundiu aque· 
la situação de tentar eu, durante 
dois dias fala.r no Plenãrio desta 
casa do congresso e não o canse· 
gulr. Contudo não insisti, porque o 
assunto que pretendia trazer ao 
conhecimento do Senado tinha 
mais significado para a minha re
gião do que interêsse p~ra os meus 
nobre.s pares. 

Nos últimos dias do mês passa· 
do, falei nesta Casa sôbre o pro· 
jeto Cléllo Lemos que autorizava 
o Govêrno Federal a abrir um cré· 
dito de três milhões de cruzeiros, 
atra.vés do Ministério da Educa
ção e Cultura, para a Associação 
Brasileira de Geógrafos adquirir 
equipamentos. 

Nessa ocasião, anunciei que se
ria rea.Ilzado, na .. cidade de Mos· 
soró, um congresso, uma assem~ 
blé!a ou um encontro de geógra· 
fos. 

Tal canela ve, realmente, se reali
zou naquela cidade do Rio Grande 
do Norte. Cento e de,z geógrafos, 
técnicos e cientistas, estiveram na 
cidade potiguar, palmllhando-a, 
estudando sua estrutura, sua geo
grafia cconõmica, física e humana, 
-~··-~--~·-

(*~ -- l\'ci(J j'o,: rt•visto pelo ora,flor. · 
,. 
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para oferecer enorme contribuição 
ao Nordeste do Bra.sll. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. EXa. um aparte ? 

O SR. DÍX-HUIT ROSADO -
Com multo gõsto. 

o Sr. Fernandes Távora - O 
simples fato da reunião de tantos 
cientistas ilus.tres numa cidade nor
destina já é motivo para que feli· 
citemos nossos ..Estados, uma vez 
que tal ,~ontecimento só lhes po· 
de proporcionar grandes benefi· 
elos. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Agradeço a V. Exa. pelo aparte 
que tenho a satisfação de lncorpo· 
rar ao meu discurso. 

o Sr. Fernandes Távora - Mui· 
to obrigado. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
!!: natural que determinados aspec· 
tos de~sa Assembléia, devam ser 
projetados para conhecimento cJ,e 
todo o Brasil. 
. A região sedimentar, que come· 

ça no Rio Grande Norte, tem sua 
ma.lor expressão justamente no 
Município de Mos.soró. Não pode 
pórtanto, ficar esquecida pela Pe· 
trobrás. · 

Por Isso, nesta hora, dirijo ao 
seu !lustre Presidente Coronel Idá· 
llo Sardenberg, um apêlo no sen
tJdo de quP mande voltar as per
furatrizes que de lá foram retira
das pa.ra que a região sedimentar 
tenha seu destino Clevlaamente es
clarecido. Sabe-se agora, graças à 
presença do geomorfologlsta, Pro
fessor Nazlz Ab Saber, que dentro 
da. microzona a ,sedimentalogia. é 
IIIJla grande expressão do conheci
mento nacional e internacional. 

Pediria àquele ilustre técnico que 
desse conhecimento de suas obser
vações a fim de que possamos, no
vamente, ouvir o esfôrço da,s má
quinas para arranc111r do subsolo 
profundo do Rio Grande do Norte 
o ouro negro que Impulsionará as 

nossas Indústrias e as nossas ri· 
queza.s. 

o Sr. Sérgio Marinho- Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Pois não. 

O Sr. Sérgio Marinho - Desejo 
,;ecundar o apêlo que V. Exa. a.ca· 
ba de dirigir ao General Idállo 
Sardenberg - apêlo êste lastrea
do por .considerações de natureza 
cientifica. - no senUdo de que a 
Petrobrás esgote todos os seus re
cursos no sentido de dotar a re· 
gião nordeste dessa riqueza in.su • 
bstltuivel que é, realmente, o pe
tróleo. Acaba V. Exa. de trazer à 
consideração do senado e ao co
nhecimento da Nação dados in
teressantí.sslmos, que abrem pa
~a todos nós um horizonte prom1s· 
sor, permitindo-nos aUmentar a es
perança de que a técnica proporcio· 
'l!a·rá ao Nordeste bra.slleiro a ri· 
queza Insuperável, que é o petró
leo. Secundando o apêlo de V. 
Exa. ao General Idállo Sardenberg, 
atual Presidente da Petrobrás, eu 
me permitiria relembrar ao ilus
tre colega a contribuição que S. 
Sa. nos tem trazido, com seu es
fôrço e sua dedicação à Compa
nhia que tão superiormente di· 
rlge e levar-lhe a esperança que 
todos nós alimentamos, de que a 
Petrobrás, sob sua dlreção e orien
tação, se desincumbirá da alta mls· 
são que o Paí.s depositou em suas 
mãos. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Agra.deço a ·colaboração do nobre 
senador Sérgio Marinho, porque sei 
o valor do apoio que dá ao meu 
discurso. 

A perfuração feita. em Gangorra, 
no Rio Grande do Norte, foi basea
da em estudos, que por mais · de 
uma vez tive oportunidade de re
latar ao congresso Nacional; como 
Deputado e sena.dor. · ' Os exames 
magnetométricos da mineralogia e 
biologia,' os ' exo.mes sismográficos, 
aconselharam a que se fizesse a 
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perfuração na região sedimentar de 
Mossoró; depois num passe de má
gica; a máquina, a perfuratriz, o 
elemento principal foi deslocado 
para, outros pontos do BrasU. Sei 
que outras regiões do Pais tam· 
bém fazem o mesmo apêlo e deposi
tam a mesma esperança na Petro
l:lrá.s. 

Mais ainda.: a presença dos torar 
minfferos que o Professor Lucia· 
no . Jacques de Moraes ressaltou 
mais de uma vez, e agora. o faz a 
Assembléia de geógra,fos brasilei
ros - com isso tenho a certeza de 
que o problema virá novamente à 
balla e teremos de volta as mâqui· 
nas possantes perfurando o cora. 
ção das terras mossoroenses, 

Sei, ainda, que a presença dos 
amonoides naquela região, assegu
rará o prolongamento das gr&ndes 
jazidas de fosfato, de Fomo da 
Cal, em Olinda. Alertemos o Go
vêmo brasileiro, para que possa
mos explorar também aquelas ja
zidas · a fim de levar o elemento 
tão necessário à. nossa agricultura 
abandonada e desprovida de re
cursos técnicos e financeiros. Sei, 
também, da presença, do calcário 
com baixo teor de magnésio, o que 
determina a. fixação de grandes 
indústrias de cimento, tão neces
sárias ao progresso do Brasll. 

A Assembléia levou ao Rio Gran· 
de do Norte Ilustre técnico para 
estudar nossa produção, em todos 
os ·campos da nossa economia e da 
circulação de nossas riquezas, 1ais 
como a cêra de camaúba, o gêsso, 
o sisai, o algodão produzido em 
quantida.de e da melhor espécie, 
idêntico ao de "Kamak", e apon· 
tado como o melhor do mundo, e 
semelhante aos outros no grande 
mercado da competição da fibra 
longa. Mo.ssoró e o Oeste do Rio 
Grande dO Norte como o Ser!dó, 
produzem, hoje, o célebre algodão 
que tomou uma rubrica. comum -
o nome de "Serldó". 

Além dêstes aspectos, podemos 
obter resultados relativamente à 
fixação de um põrto daquela re· 

glão - não de carga., específica -
mas geral, como é o de Areia Bran· 
ca, realmente aquêle que serve 
Mossoró e grande parte do Ceará, 
da Paraiba e de todo o Oe.ste do 
Rio Grande do Norte. Sei que ês· 
tes estudos foram projetados à. sa· 
cledade e também trarão resulta.· 
dos não só para nós do Rlo Gran
de do Norte, para o Nordeste, como 
para todo o. BrasU. 

Que oêstes estudos sirvam de uma 
espécie de velocidade inicial, de 
fôrça, para que se construa, no 
futuro, o grande edlficio das ri· 
quezas do Nordeste, que tanto es
pera do Govêrno do BrasU e dos 
brasileiros. Tem o Nordeste àado 
contribuição Inestimável no en
grandecimento da Nação, pois 
mandou seus fllhos, produzidos nas 
r.lcas matrizes genealógicas, para 
engrandecer o Sul e o Brasil. 

Mas sei que, agora merecemos 
de volta, principalmente nesta ho
ra atormentada do BrasU, em que 
o regime inflacionário em.· que vi
vemos deprime nossa. economia e 
sacrifica nossas melhores esperan· 
ças. 

Senhor .Presidente, Vossa Exce· 
Iência concedeu êstes minutos como 
uma, reparação, que agradeço de 
coração, porque dependia de Vossa 
Excelência. E Vossa. Excelência há 
de compreender que quando se de· 
rendem os Jnterêsses da terra que 
nos enviou para esta Casa, temos 
que empregar todos os recursos e 
arma.s paTa fazê-lo corajosamente, 
a fim de que de nossa luta resul· 
tem alguns benefícios para a nos.sao 
gente ! (Muito bem ! Muito bem ! J 
<Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

Discusslio única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 126. de 
1959 (n.o 226, de 1959. na ca.. 
mara) . que denomina "Dom 

... · .. Pedro II" a nova ponte que li· 
ga os Estados da Bahta e Ala· 
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goas, tendo Pareceres Favorá
veis rns. 297 e 298, de 1960), 
das Comissões de C01tstituição 
e Justiça e de Transportes, Co
municações e Obras Públicas. 

O SR, PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto, 

Não havendo quem peça. a pala
vra, encerra·rel a disCussão. (Pau
sa) . Está encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadore.s que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa) . 

Está. _aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à. sanção : 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 126, de 1959 

(N.o 226, de 1959. na. Càma.ra. 
dos Deputados) 

Denomina "Dom pedro II" a 
nova ponte que liga os Esta
dos àa Bahta e Alagoas. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o - É denominalia "Do~ 

Pedro II" a. nova. ponte constru~
da ,sôbre o Rio São ·Francisco, ll· 
gando os Estados da Bahla e Ala· 
goas. 

Art. 2.o - Esta lei entrará ~m 
vigor na data. de sua~ publicaçao, 
revogadas as disposlçoes em con· 
trário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cámarn n.O 144. de 
1959 (n,o 1. 978 de 1956, na Cll
maraJ. que concede isenção 
de impostos de consumo e de 
importação e ae taxas aduanei
ras para sinos e acessórios des
tinados à.s igre1as do Mosteiro 
ele São Bento, de Olin!la, e de 
Nossa Senhora dos Prazeres do 
Monte dos Guararapes, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 
304 e 305, de 1960, das Comís· 

sões de Economia e de Finan
ças. 

O SR. GERALDO LINDGREN
(•) - Senhor Presidente e Se
nhores Senadores, já havia. consul
tado o nobre SenaA:Ior Novaes Fi
lho, digno representa.nte de Per
nambuco, que está Interessado no 
projeto, sôbre a concessão de isen
ção de direitos para a importação 
de sinos, destinados às igrejas. 

Pedi a pala. vra a V. Ex11>. não 
para constestar o projeto em si 
mesmo, especialmente porque sua 
fina.I!da.de é a aquisição de abj eto 
que se destina às cerimônias reli
giosa-s de um templo, cuja locali
zação está ligada. a fato histórico 
tão grato a todos nós brasileiros 
- a região dos Gua.rarapes, onde 
travamos rudes batalhas, para pre
servar a integridade nacional, di
ante da invasão do grupo holan
dês, sob o comando de Mauricio de 
Nassa.u. 

Sou daqueles que, tradicional
mente, comemoram com extraor· 
dJnárlo entusiasmo e profunda 
emoção as duas batalhas de Gua· 
rarapes, que nos.so saudoso histo
riador dizia terem sido três. 

O que me trouxe a Intervir na 
discussão dêste projeto não foi es· 
pecif!camente, o desejo de con
testá-lo, mas tão somente o de pe· 
ctir a atenção dos Senhores Seria· 
dores para notável indústria de si· 
nos que temos, no Rlo Grande do 
Sul. Espero que, pa,ra o futura, no 
s,entido de maior colaboração para 
o desenvolvimento da indústria na· 
clonai, êsses objetos e tantos ou· 
tros com similares na indústria es· 
trangeira, sejam adquiridos nas 
fábricas braslleiras. 

Assim,· Senhor Presidente, ao ter· 
minar, .quero deixar bem claro 
que apena,s me inspirou, neste mo· 
menta, i> desejo de servir à causa 
da !nd\ístria nacional. Deixo de 
contestar o projeto em homena· 
gem especial à Bancada de Per· 
nambuco, e ao fato ht<>tórico que se 

(*). -- Xii(J J'Oi l'o'l'islo pelo orador. 
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destina comemora.r. Tenho dito . 
(Muito bem! Mutto bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
em cJJscussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa>. 

Está encerrada. 
Em votaçã.o. 
Os .senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

ll: o seguinte o projeto apro
vado que vai à. sanção : 

PROJETO DE LBI DA dMARA 

N.o 144, de 1959 

(N.o 1.978-B, de 1956, na Câmarn. 
dos Deputados) 

Concede ísençlio dos impos. 
tos de consumo e de importa
clio e de taxas aduaneiras pa
ra sinos e acessórios destinados 
às igrejas do Mosteiro de Silo 
Bento, de Olinda e N. S. dos 
Prazeres do Monte Guarara
pes. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1,0 ...;.; É concedida Isenção 

dos impo.stos de consumo & de lm· 
portação e de taxas aduaneiras, ex
ceto a. de previdência para a im
portação de cinco sinos com suas 
armações e instalação elétrica pe
sando cêrca de dez tonelada~>, pro
cedentes da Fundição Petit Gebr, 
Edelbrock, Gescher, na Westfalia, 
Alema.nha, a serem desembarcados 
em Recife e entregues ao Abade 
dos Beneditinos de Olinda e desti
nados às igrejas do Mosteiro de 
São :Sento e de Nossa Senhora dos 
Prazeres do Monte Guararape.s, em 
Pernambuco. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

Di8cussáo única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 173, de 
1959 (n.0 173, de 1959, na Câ
mara), que isenta dos tmpos
tos de importaçtto e de consu
mo material tmportado pela 
Companhia Teletônica de Pi
rapara, Estado de Minas Ge
rais, tendo Pareceres (ns. 306 
e 307, de 1960), das Comf8s6es 
de Economia, favorável com a 
emenda que oterece, sob nP 1 
<C. E.> ; de Finanças, talforá
vel ao projeto e à ·emenda. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto e a emenda. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Em votação o projeto sem prejuí

zo da emenda. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. <Pausa). . 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LBI DA ChiARA 

N.0 173, de 1959 

(N.0 173-B, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) · 

Isenta dos impo.stos de im
portação e de consumo ma
terial fmportado pela Compa
panhia Telefônica de Pirapo
ra, Estado de Minas Gerais. . 

O Congres.so Nacional decreta: 
Art. 1.0 - t concedida Isenção 

dos impostos de importação e de 
consumo, não incluida a taxa. de 
previdência social, para equipamen
to telefônlco constante da llcença 
número 00 58/4384-4425, emitida 
pela Carteira de Comércio Exte
rior, importado pela Companhia 
Telefôn!ca de Pirapora, para a ins
talação de serviço de telefones ur
banos na cidade de Pirapora, Es
tado de Minas Gera.is. 
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Parágrafo único. Esta isenção 
não abrange o material com ,simi
lar nacional. 

Art. 2.o -·Esta lei entrará em 
vigor na. data de sua. publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a emenda. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa> . · 

Está aprova.da. 

lf: a seguinte a emenda apro
vada: 

J:arl!NDA 

N.0 l·C 

Substitua-se, no art. 1.0 ·a ex
pressão "exclusive a taxa de pre
vidência social por "exclusive a 
taxa. de despacho aduaneiro". 

O SR. PRESIDENTE- A maté
ria vai à Comissão de Redação, 
.para Reda.ção Final. 

Discussão única do Projeto 
rle Lei da C4mara n.0 1, de 
1980 (n.0 82, ele . 1959, na Cli
mara), que concede ao Institu
to de Física Te6rfca ele São 
Paulo uma subve.n~ão anual 
de Cr$ 10.000.000,00 tendo Pare
ceres Favoráveis das Comissões 
de Constituição e Justiça, de 
Educaçlio e Cultura e de Ft
nançaa. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o proJeto e a emenda. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. r Pau
sa>. 

Está encerrada. 
Em votação o projeto sem pre

juizo da emenda. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam. queiram· permanecer sen
tados. (Pausa>. 

Está aprovado. 
11: o .seguinte o projeto apro

vado. 

PROJ'ETO DE LEI DA C.biJ:ARA 

N.o 1, de 1960 

(N.o 82-A, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Concede ao Instituto de Físi
ca Teórica de São Paulo uma 
subVenção anual de Cruzeiros 
10.000.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to - :11: concedida. à. Fun

dação Instituto de F!slca Teóricai 
de São Paulo, a subvenção anual 
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de cruzeiros>, correndo a despesa 
respectiva pelo Ministério 'da. Edu
ca!<ão e Cultura.. 
· Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação a emenda. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam. queiram permanecer sen
tados. (Pauaa) . 

Está aprovada. 

:11: a seguinte a emenda apro
vada. 

Dli:IQ)A 

N.O 1- (CEC) 

Acrescente-se onde convier : 
Art. - 1: concedida ao Instituto 

de Física da Pontificia Universida
de Ca.tóllca do Rio de Janeiro idên
tica. subvenção anual, correndo 
também a despesa respectiva pelo 
Ministério de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE -A ma
téria vai à Comissão d!h Redação . 

. Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 45, de 
1960 Cn.0 223, de 1959,.. na 
Climara) , que isenta de di
reitos aduaneiros, impôsto de 
consumo e taxas alfandegá
rias os equipamentos telefóni
cos importados pela Campa-
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nhia Telefónica de Jundiai S. 
A., Estado de São Paulo, ten
do . Pareceres Favoráveis das 
Comissões de Economia e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa>. 

Está. encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores. que o a pro. 

· vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

ll: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à s111nção : 

PRQ.JETO DE LEI DA C.bl:A!IA 

N.o 45, de 1960 

Isenta de direitos aduanei
ros, impôsto de consumo e ta
xas alfandegárias, os equipa
mentos telefónicos importados 
pela Telefónica Jundiai S. A. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - É concedida isenção 

dos Impostos de importação e con
sumo, excetuada a taxa. de despa
cho aduaneiro, para o mat·erlal 
constante da Licença de n.o DO 
58-4370-4411, emitida pela Cartei
ra de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil S. A., a .ser importada 
pela Companhia Telefônlca de 
Jundlai S. A., com sede em Jun
diaí, Estado de São Pa.ulo. 

Art. 2.0 - O favor de que trata. 
o artigo anterior não abrange o 
material com similar nacional. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas aE; disposições em con
trário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 46, de 
1960 (número 2. 931, de 1957, 
na C{tmara), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir o cré
dito especial de Cruzeiros 

500. 000,00, para ocorrer às des
pesas do Congresso Nacional 
dos Empregados Vendedores e 
Viajantes e dos Bepresentantes 
Comerciais, tendo Parecer Fa
vorável, sob n.o 310, de 1960, da 
Comissão de Ftnanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pa. 
lavra., encerrarei a discussão. (Pau-
sa), · 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores sena.dores que o 

aprovam. queiram permanecer sen. 
tados. <Pausa> . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção : 

PROJET<I DE LEI DA C!MARA 

N.o 46, de 1960 

Autoriza o Poder Bxecu1!fvo a 
abrtr o crédito especial de Cri 
500.000,00 (quinhentos mil cru
zeiros) para ocorrer às despe
sas do Congresso Nacional dos 
Empregados Vendedores e Via
jantes e dos Representantes 
Comerciais. 

o congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - É o Poder Executi

vo autorizado a abrir pelo Minis
tério do Trabalho, Indústria e Co
mércio. o crédito especial de Cr$ 
500.000 00 (quinhentos mll cruzei
ros) para auxlllar às despesas do 
Congresso Nacional dos Emprega
dos Vendedores e VIajantes e dos 
Representantes Comerciais, em 
Santa Maria, em maio de 1958. 

Art. 2.<> - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara. n.o 46, de 
1960 (número 101, de 1959, na 
camara>, que concede auxílios 
espeoiais ao MttsetJ" de Art" 
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Moderna de São Paulo, Museu 
de Arte Moderna de Goi4nia, 
Museu de Arte Modema do Es
tado da Bahia e Escola de Tea
tro Leopoldo Fróes 'do Rio 
Grande do Sul (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, conce
dida na sessão anterior, a re
querimento do Sr. Senador Da
niel Krieger J, tendo Parecer 
Favorável, sob número 345, de 
1960, da Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre ·a 
mesa emenda que vai ser Uda. pelo 
senhor Pr1meiro Secretário. 

É Uda e aprovada. a seguinte 

EMENDA 

N.O 1 

Acre.scente-se : 
5 - Dois milhões de cruzeiros 

para o Norte· Teatro Escola. de Be
lém do Pará. 

Justificação 

O projeto objetiva .conceder jus
to auxilio especial ao homem de 
Arte Moderna e Escola. de Teatro 
em vários Estados. 

Oportuno que se estenda êsses 
a.uxílios ao Norte Teatro Escola, de 
Belém do Pará, única entidade 
existente no extremo norte, que já 
tem comparecido a vários congres
sos no Pais obtendo pleno êxito em 
Síjo Paulo e, recentemente, em 
Bras!Ua., quando naquele Estado 
opteve os prêmios de melhor dlre
ção e melhor ator. É uma. escola 
de formação artistlca. 

Sala das Sessões, em 28 de julho 
de 1960. - Lobão da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE- Em dls~ 
cussão o projeto e a emenda.. 
<Pauta). 

Não havendo quem fl!>ça uso d.a 
palavra.. encerrarei a discussão .' 
(Pausa>. 

Encerrada.. 
O projeto vai às Comissões de 

Constituição e Justiça. e de Finan
ças, para que opinem sôbre a. 
emenda de Plenário. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Cdmara n.O 66, de 1960 
(n.0 1.428, de 1960, na Cdmara) 
que concede pensão especial de 
Cr$ 40. 000,00, à D. Antónia Co
lombino Souea Naves, viúva do 
Senador Abilon de Souea Na
ves e filhos (fnclufdo em Or
dem do· Dia em virtude de diS
pensa de interstício, concedi
da na sessão anterior, a reque
rimento do Sr. Senador Gas
par VellosoJ tendo Parecer 
Favorável, sob n.o 346, de 1960, 
da Comissão de ~nanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça. a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa) . 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Sen!!>dores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
ta.do.s. (Pausa> . 

Está aprovado. 

É o ,seguinte o projeto apro
vado, que val à sanção : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 66, de 1960 

(N.o 1.428-B~l960, na. Câma.ra. 
dos Deputados) 

Concede pensão especial de 
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil 
crueetros) à Dona Antónia Co· 
lonibtno Souza Naves, viúva do 
Senador Abilon de Souea Naves 
e filhos. 

O Congresso Nacional decreta. : 
Art. 1.0 - l1l concedida, a par-
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tir de 1.o de janeiro de 1960, a pen
são especial de Cr$ 40.000,00 (qua
renta mil cruzeiros) à Dona Antô
nla Colomblno Souza Naves, Mar
cos, Ellzabeth e Beatriz, re.spectl
vamente, viúva e filhos menores, 
do Senador Abilon de Souza Naves, 
recentemente falecido. 

Art. 2.0 - Da pensão de que 
trata o artigo anterior Cruzeiros 

· 25.000,00 (vinte e cinco mil cru
zeiros) caberão à viúva. e os Cr$ 
15.000,00 (quinze mil cruzeiros) 
restantes, aos três menores, corren
do a despesa à conta da dotação 
orçamentária do Ministério da Fa
zenda destinada às pensionistas da. 
União. 

Parágrafo único. A pensão ora 
estabelecida será devidamente pa
ga à viúva enquanto esta. manti
ver o seu estado de viuvez. 

Art .. s.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE- Está es
gotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre senador 

Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-· (*) - Senhor Presidente, en
contro-me na contingência insu
perável de dar certas explicações 
ao Senado e à Nação a respeito do 
projeto de ·lei que trata do direito 
de greve, preceito constltuclonal 
que a!nd111 não mereceu a regula
mentação Indispensável à sua ple
na vigência. 

Realmente, quando a.ssumi, nesta 
Casa do Congresso Nacional, o 
mandato que me foi outorgado pe
lo povo do Espirita Santo, tive lo· 
go a 1ncumbênci111 de relatar o Pro
jeto de Lei n.o 24-58, oriundo da 
Câmara dos Deputados, em virtu
de de determinação do meu saudo
so .colega e prezado amigo, senador 
Lameira Blttencourt, que anterior-

<•> - .Velo foi relllsto pelo oracloJ•. 

mente fôra. designado para rela
tar a proposição e que não pude
ra, por motivo que alegou e justi
ficou na ocasião, deslncumblr-se da 
missão. Dentro de sessenta dias, 
a.presentei substitutivo, que me pa
receu constitulr .. o .. denomlnador co
mum das lnfluêncla.s doutrinárias 
e jurlsprudencials, que me orienta
ram na elaboração da Proposição 
Substitutiva, tomando, lntegra·l
mente, regulamentado o preceito 
constitucional; porque não só êste 
como tantos outros preceitos que 
regulam os direitos dos trabalha~ 
dores, no Brasil, Inseridos na Car
ta Magna, não são self e:cecuting, 
ma.s exigem preceito legal regula~ 
dor da Norma Maior, a fim de que 
dúvidas não acorram no exercício 
do· Direito de Greve. 

A proposição que elaborei, con
soante demonstrado ficou perante 
o Senado, constituiu norma c·oncl
Jia tá ria das várias correntes em de
bate e, essencialmente, seguindo o.~ 
ditames e a orientação das corren
tes il1teressadas na regulamentação 
do preceito constitucional. Assim é 
que d.e vários entendimentos com o 
Vice-Presldente da República, com 
líderes sindicais e advogados que 
patrocinavam direitos da Confede
raçã:o e das Federações de Traba~ 
lhadores, procuramos atender a 
tôda.s as reivind.lcações legitimas, 
mas expunglndo da proposição 
aquelas outras que pudessem ma
cular ou prejudicar o bem-estar da 
coletlvld.ade bra.slleira. No entan
to, porque não dera aquelas nor
mas que iriam conturbar e tumul
tuar a Nação, através de greves de 
solidariedade ou de simpatia, ou 
porque não acolhera as normas 
que Iriam destoar e prejudicar as 
justas reivincl.lca.ções dos trabalha
dores, extremistas e extremado~. 
que não leram o meu projeto, pas
saram a acutilar-me, a responsabi
lizar-me por uma gama de defel~ 
tos que a proposição não contém; 
até mesmo, maliciosa e fraudulen
tamente Informaram aos trabalha-

· .. dores que o meu projeto Impedia n 
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realização das graves, tais eram ns 
condições e restrições que nêle se 
inseriram. 

Marquei reunião com Lideres Sin
dicais. Solicitei entendimentos com 
aquêles que o criticavam; êles po
rém se desinteressaram dos encon
tros. Não lhes la n'alma o interês
se legitimo de enfrentar o debate 
adequado da proposição, dos direi
tos que pudessem orientar melhor 
a elaboração legislativa. 

Sem posslbüldade de debater a 
questão e sem oportunidade de 
analisar as normas inseridas no 
substitutivo, tenho de defender-me 
da tribuna. do senado, para orien
tar os trabalhadores e os indus
triais que não estejam desnortea
dos pela paixão e pela emoção; que 
tenham apenas o lnterêsse de jul
gar eqüãntmemente a ação que de
senvolvi, nesta Casa, com o pro
pósito elevado de dar-lhes e as
~;egurar-lhes projeto que possa de
terminar a deflagração dos mo
vimentos grevistas tendo em vista 
tão somente as reivindicações le
gitimas dos trabalhadores contra o 
capitalismo egoistlco. Aos indus
triais e comerciantes, o meu pro
pósito visava ao alvo da conclllação 
de Capital e Trabalho, tendo por 
Influência maior o bem-estar· da 
coletlvldade brasileira. 

Hoje, Sr. Presidente; quero ler da 
tribuna do Senado para que inse
rido tique nos Anais desta casa. e 
publicidade haja em tõmo da ati
vldade relacionada com o proje
to em causa, a relação que me 
tal entregue pela Dlretoria das Co
missões do Senado Federal. Como 
todos verificarão, não sou respon
sável pela paralisação do projeto 
ou porque não se aprove a pro
posição, considerada a mais fa
vorável aos trabalhadores, aos in
dustriais ou à coletivida.de brasi
leira. 

o Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com multo prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Na qun
lldade de Presidente da Comissão 
de Legislação SOcial, informo que, 
logo que recebi o projeto, já com 
o parecer oferecido por V. Exa. 
designei o Senador Paulo Fender 
para manifestar-se em nome da 
Comissão. S. Exa. materialmente, 
não teria tempo para opinar, dada 
a proximidade da mudança da Ca
plta.l para Brasilla .. Aqui em Bra
siUa, sabe V. EXa., número para 
votações só se verificou há pouco 
tempo. Estou procurando defender 
o colega, êle porém, estando pre
sente, dará as expllcações que de
seja, 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
Vo.ssa Excelência ? · 

O SR, JEFFERSON DE AGUIAR 
- Pediria a V. Exa. deixasse con
cluir as minhas ponderações para 
lhe assegurar o direito, incontestá
vel, de fazer as suas declarações. 

Não estou acusando ninguém; ao 
contrário, entendo que o Senador 
Paulo Fender, como qualquer ou
tro Senador, deve reter o projeto 
por algum tempo para estudo e 
meditação. É matéria controverti
da, tem repercussão na colettvidade 
brasUeira, transtornando, talvez, 
uma situação que está sendo de
fendida pelo Govêrno e que não 
pode ser imputada a qualquer um 
de nós como responsável pela pa.
rallsação do projeto. 

O Sr. Paulo Fender - Voss~t Ex
celência já disse o que eu desejava 
fazê-lo em aparte. Peço, apenas 
permissão para acrescenta.r que 
quanto ao projeto, eJ~tou estudan
do rigorosamente, meditando sô
bre tõda a tese ... 

O SR, JEFFERSON DE AGUIAR 
- Esta a obrigação de Vossa Exce
lência. . · 

O Sr. Paulo Fender - .. . o que 
cumprirei a. rigor, como Senador e 
como homem do Partido Traba
lhista Brasileiro que se interessa, 

\-
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de perto, pela matéria; quero 
a:crescentar, porém, que tôda a mi
nha dúvida tem palrado em tômo 
do dilema: definição do direito de 
greve e a sua a.pllcação . O que no 
bôjo do projeto me parece se ten
tou definir, a constituição já o de
finiu; o que devemos fazer, a meu 
ver, é regulamentar. De modo que 
meu odllema fica entre a aplicação 
e a regulamentação, .sendo que já 
me lnellnei pela regulamentação 
pura e simples,· como acredito seja 
também o pensamento de Sua. Ex
celência. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço ao aparte esclarecedor 
de V. Exa. que vem pôr,. em defi
nitivo, têrmo ao debate em tôrno 
das imputações que me fazem pela. 
paralisação do projeto e pela im
posslbil1dade de ser atendido o pre
ceito constitucional que determina 
a regulamentação da disposição 
que outorga o direito de greve. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, devo 
ler a relação, a que aludi no último 
passo de meu discurso, para de
monstrar, insofismàvelmente que 
não sou responsável, e nem nunca. 
fui, pela impossibllldade em que se 
encontrou. o Senado de assegurar a 
regulamentação pretendida, alme
jada. e consoante o preceito cons
titucional em vigor, que como dis
se, por não ser self executing, exi
ge a regulamentação que os pró
prios elaboradores do preceito, na 
Constituinte, exibiam; essa. neces
sidade restritiva do exerciclo do 
direito de greve, porquanto não só 
Eduardo Duvivier, como Gracco 
Cardoso e Attilio Vivacqua, e mui
tos outros eminentes constitucio
nal1stas e juristas brasileiros, de
monstraram na contradição e no 
diálogo que se ensejou na elabora
ção do preceito, que o direito de 
greve não pode ser consagrado se
não através de uma regulamenta
ção escorreita, detalh!Mla. e explici
tada, porque, do contrário, se aten
dêssemos às normas e determina
ções do projeto originário da Câ-

mara dos Deputados, iríamos asse
gurar aos Tribun!WI de Trabalho, a 
elaboração jurisprudencial capaz 
de encher os espaços vazios que a 
norma adotada pela Câmara iria 
permitir, porquanto o projeto da 
outra. Casa do Congresso Nacional, 
data vênia, é lacunoso e ,om~, e 
os próprios trabalhadores nao te
riam oportunidade de defesa caso 
os industriais e comerciantes se in
surgissem contra a paralisação to
tal ou parcial das atividades df!,s 
emprêsas das qual,s participassem. 

O Projeto n.0 1.471, de 1949, da 
Câmara dos Deputados, velo ao Se
nado em 17 de março de 1958. Con
forme publicação no "Diário do 
Congresso Nacional" de 18 do mes
mo mês e ano. Foi distribuido às 
Comissões de Constituição e Jus
tiça e de Legislação Social na mes
mll. data de sua chegada a esta 
Casa. Para não ocupar demasia
do a atenção dos nobres colegas, 
direi a seguir, sucintamente e sem 
preocupação de forma, como tra
mitou o projeto, no senado, até 
a presente data. 

Requerimento n.o 240-59 - do 
Senador Lima Teixeira sollcitando 
que o projeto passe à Comissão 
que se segue ·no despacho inicial da 
distribuição, cujo prazo na comis
são de Justiça já se acha esgo
tado. 

Lido e apoiado no Exp, de 28-7-
59 - DON de 29 de julho de 1959. 

Substitutivo do Senador Jeffer
son de Aguiar publicado no DON de 
8-10-59 (para estudo) . · 

Com parecer da Comissão de 
Justiça à Comissão de Legislação 
Social, em 19~l0-59. 

Requerimento n.0 511-59 - dO 
Senador João Vlllasbôas, solicitan
do o desarquivamento do projeto. 

Lido e aprovado no Exp. de 10-
12-59- DON, de 11-12-59. 

Parecer n.0 8-60 - apresentando 
substitutivo ao projeto - Relaotor : 
Senador Jefferson de Aguiar. 

Parecer n.0 9-60 - pela apro
vação do substitutivo da Com. de 
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Justiça - Relator : Senador Mene
:<~es Plmentel. 

Voto em separado do Senador 
Calado de Castro. 

Lido no Exp. de 3-2-60 - DCN, 
de 4·2-60. 

A . Secretaria da Presidência, em 
3 de fevereiro de 1960. 

Na sessão ordinária de 10-2·60, é 
aprovado o requerimento do Sena
dor Jefferson de Agula.r, solicitan
do adiamento da discussão para. a 
sessão extraordinária da mesma 
data. · · 

Em 10-2-60 (sessão noturna) é 
encerrada a discussão voltando às 
Comissões competentes em virtu
de do recebimento de Emendas (ns. 
2 'a 35). 

A.s COmissões de Justiça e de Le
glsta.ção Social, em 10-2-60· 

Requerimento n.0 19-60- do Se
nador Jefferson de Aguiar sol!citan
do adiamento da discussão do pro
jeto a fim de ser feita na próxima 
sessão 1:\e 11 do corrente. 

Lido e aprovado no Exp. de 10 de 
fevereiro de 1960 - DCN de 11 de 
fevereiro de 1960. 

Requerimento n.o 59-60 - do Se
nador Saulo Ramos, solicitando ur
gência para o projeto. 

Lido e aprovado no Exp. de 23 de 
fevereiro de 1960 - DON de 24 de 
fevereiro de 1960. 

Com parecer da Comissão de Jus
tiça ·à Comissão de Legislação So
cial, em 9 de abril de 1960. 

Relator, na Comissão de Consti
tuição e Justiça, das Emendas apre
sentadas, de ns. 2 a 35, apreciei-as 
apena.s sob o ponto de vista da 
constltuclonall:dade e da juridiclda
de, acolhendo-as na liminar, na 
apreciação vestibular das proposi
ções subsidiárias, para que a Co
missão de Legislação Social possa 
decidir em deflnltlvo e depois o 
Plenário, sôbre a aceitação da pro
posição, que retomará à Câmara 
do.s Deputados, para decisão final. 

Vê, assim, V. Exa., Sr. Presi
dente, que não tenho, absolutamen
te, nenhuma responsabilidade pela 
não aprovação do projeto ou subs-

tttutlvo, ou quaisquer emendas, por 
isso que, como disse e acentuei, e 
aqui os eminentes colegas Lima Tei
xeira e Paulo Fender reafirmaram 
plenamente, a matéria é controver
tida, merece exame apurado para 
decisão final do Senado. 

O Sr. Attilio Vivacqua - V. Exa. 
permite um aparte ? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com multo prazer. 

O Sr. Attílio Vivacqua- Sou re
almente testemunha do empenho 
com que V. Exa., à luz de sua alta 
cultura. jurídica e do seu desvêlo 
públ!co, procurou estudar êsse as
suntei, com a preocupação de che
gar a. uma fórmula conciliatória 
entre as reivindicações das classes 
operárias e patronais., enfim, de in
terêsse público. Estas minhas pa
lavras têm por fim assinalar que 
não podemos concordar com as crí
ticas, que consideram·os das mais 
injustas, feitas ao 1lu.stre represen
tante do meu Estado. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço o aparte de V. Exa. 
que tem o mérito de esclarecer ma
téria da qual participou ativa.mente, 
apresentando, inclusive, substituti
vo que teve algumas disposições 
acolhidas no meu substitutivo fi
nal, após o exame que me foiim
põs.to por delegação dos ilustres co
legas da Comissão de Constituição 
e Ju.stiça. 

Assim, Sr. Presidente, para que 
dúvida não paire sôbre a tramita
ção do projeto da Lei de Greve, ex
tremistas e extremados imputam
me - repetem, repisa·m e renovam 
suas acusações à minha atividade 
prejudicial aos interêsses dos traba
lhadores que, como disse a "'O'ltima 
Hora", na seção "Tirando o Cha
péu"; teve o mérito de acolher tõ
das as reivindica.ções dos trabalha
dores até mesmo porque o ilustre 
Presidente da Federação das Indús
tria.s de Sã·o Paulo, Sr. Antônio De. 
visa ti, quando tive ensejo de encon-
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~rá-lo declarou que o projeto de mi
nha 'autoria visiva à <destruição 
da. indústria, numa manifestação 
parcial sem possibllidade de gua
rida ná.s disposições eleva,das e cri
teriosas que adotou a una~imidade 
da comls.siílo de Constltuiçao e Jus
tica Até meam.o o ilustre Lider do 
Pá.rt!do Trabalhista Brasileiro, Se
na,dor Argemiro de Figueiredo, as
sinou o parecer com r.estrições, Isto 
é, apr·ovando a proposição elabora
da por ·mim e integraJmente apro
vada pela Comissão de Constitui-
cão e Justiça. · 
· Não tive em vista, de modo al
gum, prejudicar os trabalhadores, 
ma.s desejei elaborar projeto que 
constituísse perfeita eleboração re
gulamentar do preceito constitu
cional visando, sobretudo, aos in
terêssés elevad.issimos e predomi
nantes da coletividade brasileira, 
porque eu não deveria ter J!llmi
festação facciosa na elabOraçao de 
uma lei embora vinculada aos tra
balhadÓres por vinte anos de ati
vidade de advocacia no meu Es
tadO, onde tive a honra e o pra
zer de defender todos os sindica
tos de trabalhadores daquela re-
gião do meu Pais. . 

A:; emendas apresentadas tive
ram o beneplácito liminar da. Co
missão de Constituição e Justiça, 
em virtude de meu parecer apro
vado, à unanimidade de vgtos, 

A Comissão de Legislaçao Social 
e o Plenário do Senado irão es
colher e adotar aquela que me
lhor consulte os interêsses nacio
nais e também salvaguarde o de 
todos os trabalhadore,s brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Cle,rk. 

O SR. MENDONÇA CLARK
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se
nadores. Tenho tido várias_ opor
tunidades de chamar a atençao da.s 

( •) - Nilo foi revl•lo pelo orador. 

nossas e,utoridades para a questão 
do café e de outros produtos de ex
portação do Brasil. 

Tenho dito que há, de nossa par
te, grande otimismo em relação ao 
futuro do nosso café, do nosso al
godão e do nosso slsal. Digo oti
mismo porque, na realidade, le
mos diàriamente nos Jorne,is vá
rias noticia.s de que as colônias 
africanas, à medida que se tornam 
independentes, pa.ssam a concor
rer com os produtos brasileiros, e 
com vantagens de prioridade, 'de 
custo de mão-de-obra e outros fa
tõres. 

Tenho dito que essas colônias 
africanas, meam.o tendo se liberta. 
do do jugo de certos paise.s euro
peus como a Bélgica, a França e :lo 
Inglaterra nunca deixam dn mere
cer dêsses'mesmos paises a. que até 
há pouco tiveram ligadas cert!bs 
va,ntagens para negociação das 
suas produções. E a razão é mul
to simples, embora elas se tenham 
tornado Independentes, nelas con
tinuam vivendo, produzindo e tra
balhando elementos tnglêses, fran
ceses, belgas etc. 

Há, entretanto, de nos.sa parte, 
a grande expectativa. de que as di
ficuldades que surgem nessas co
lónias - revoluções, atentados ra· 
ciais e outros casos semelhantes -
venha.m a favorecer a nossa situa
ção de exportadores de algodão, si
sal, café etc., pela desconfiança 
que os meios consumidores mun
dlal.s possam ter em negociar com 
essas colõnlas. 

Esta mentalidade de desejar pa
ra nós melhores condições, pela 
possibilidade de desgraças nesses 
paí.ses ou nessas colõnlas africanas, 
é uma ment!blidade que classifico 
de primária. · 

Não podemos melhorar a nossa 
situação de exportadores de ma
térias-primas, de produtos extrati
vos e alimentícios ou de quaisquer 
outros na dependência do que pos
sa, vir a ocorrer no.s paises es. 
trangeiros, nossos concorrentes .. 
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O "Estado de São Paulo", de têr
ça-telra, d.la 26 do corrente, no 
seu. comentário da página econõ
mica, em face do que está ocorren
do no Congo diz que, possivelmen
te, teremos maiores po.sslbllldades 
de vender .o nosso ca.fé, algodão e 
sisai. 

Ora, Sr. 'Presidente, Isto é o que 
os lnglêses chamam de wtshjull 
thtnktng, pensamento desejado. 

t: um pensamento desejado de 
que · a.s dificuldades dêles venham 
favorecer a colocação de nossos 
produtos. 

Quem pensa ··dêsse modo, quan
to ·àa negociações de nossos produ
tos, confessa falta absoluta de pos
,slbüldades no enfrentar a concor
rência pelos meios. naturais, Isto é, 
produção ma.ls barata e de mêlhor 
qualidade para merecer maior con
ceito no mercado mundial e dom1-
ná..:lo por fôrça de tôdas essas con
dições. 

Só assim se poderá dizer que, nós, 
brasileiros, teremos vantagens sô
bre os demais competidores, na co
locação de nossos produtos. 

Ficarmos dependendo de brigas 
entre Cuba e os Estados Unidos, 
entre o Congo e a Bélgica, e por 
aí adiante para melhorarmos nos
sa exportação de café, de .sisai ou 
de algodão, é .confessar a nós mes
mos que não temos capacidade de 
incentivá-la pelo preço, pela pro
dutividade e pelo conceito, condi
ções essenclala a qualquer comér
cio, indústria ou açã.o de classes 
produtoras. 

' E para provar que o citado arti-
go, ape.sar de assinado por pessoa 
que tem recUgldo outros de malar 
valor, é apenas um pensamento, 
um desejo sem nenhuma base con
creta, vamos ver o que aconteceu 
no próprio Congo. 

Enquanto os negros matavam ho
landêses e brancos no Congo, em 
vez dêsse fato crla.r para a pro
dução local uma situação de In
ferioridade no mercado externo, 
verificamos que os Estados Unidos, 

por melo de agentes comerciais e 
financeiros, para lá correram. 

:S:sses agentes, naturalmente pro
tegidos pela. politica. americana, 
atraíram o Primeiro Ministro do 
Congo para uma visita àquele Pais. 
Durante essa. vl.slta dos congolen
ses - os próprios jornais dão ciên
cia, mas eu não estou convencido 
do fato - ofereceram ao Primeiro 
Ministro um empréstimo de dois 
bilhões d.e dólares . 

Que não sejam dois bilhões e 
sim duzentos m!lbõe~:~. Mesmo as
sim, os americanos não estarão 
dando tal quantia de graça. Terão 
todo lnterêsse numa contra-parti
da, a fim de que, por melo dessa 
contra-partida., êsse empréstimo, 
êsse financiamento, seja. pago com 
café, com algocláo, com sisal ou 
qualquer outro produto do Congo. 

Que vimos, na realidade ? Em 
vez dêsses pa.ises, que fazem re
voluções, que brigam e ameaçam 
com a. ajuda da Rússia - e para. 
os quais os russos prometem en
viar tropas, ou se comprometem a. 
adquirir a. produção - em vez de 
sofrerem preju!zos, passam a ter 
grandes vantagens. 

E nós contlnuamo.s com o pen
samento de que essas mesmas re
voluções venham a abrir os mer
cados para os nossos, produtos. 

Julgo, por conseguinte, indispen
sável acabarmo.s com êsses pensa
mentos desejados, liquidarmos tal 
lnfiuêncla. pois não tem base al
guma, a fim de podermos olhar a 
situação com realidade. 

O Congo vai tirar da sua situa
ção tão infeliz de selvageria e per
seguição aos brancos, as maiores 
vantagens financeiro-econômicas, 
através _de· empréstimos, em larga 
escala. 'Os Estados Unidos, não o 
fazem p,àr amor ao Congo e sim 
para afastar a concorrência russa. 

Nós, que somos clvllizados, não 
devemos empregar o .sistema usa
do para.· obtermos. de americanos, 
franceses, ou lnglê.ses o que deseja
mos. Devemos procurar nos de
fender : verificar a produtividade 

I 
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do nosso ca.fé, o volume da sua pro
dução, e o que com ela podemos 
conseguir; verificar também se 
vendemos o café a preços razoá
veis, e se os nossos exportadores 
estão vendendo café de boa qua
lidade para garantir o mercado 
mundial. Devemos trabalhar, ven
der nossos produtos, continuar nos
sas ativldades, e não ficar pensan
do que as desgraças alheias nos 
trarão fac111dades. 

Senhor Presidente, Senhores Se
nadores, V. Exas. hão de com
preender que todos êsses pensa
mentos, que no final virão a ser 
totalmente desmentidos, na vida 
real, acarretarão para nós, brasi
leiros, conseqüências bastante da
no.sa.s. Nós, com o pensamento de 
que vamos vender mais cafe para 
a desgraça do Congo, estaremos 
dando margens a que não se ven
da mais êsse produto; e quando 
não o vendermos seremos obriglhd.Os 
a. estocá-lo ou a vendê-lo depois a 
preços reduzldis.slmos ou ainda 
comprá-lo com dinheiro que não 
possuímos ? E com emissão de di
nheiro falso e dêsses pensamentos, 
por que não pagar os auxílios hos
pitalares, escolares e outros de que 
o Brasil necessita para. progredir ? 
Vamos d.e!xar de pensar como de
sejamos que os fatos aconteçam, 
para raclooinar de acôrdo com a 
realidade dos fato,s. 

Li ontem, no "Correio da Ma
nhã" que o Ministro da Fazenda 
em São Paulo, em face da fa.lta de 
recurso dO comércio em dinheiro, 
comprometeu-se a comprar tôda 
a safra de café que não fôsse ex
portada. Se tivermos recursos pa
ra comprá-Ia, perfeito. Na mesma. 
hora, porém, em que S. Exa. pro
mete comprar tôda a s.afra e dar 
recursos ao comércio de São Pau
lo para comprar e vender, o que 
vemos no Nordeste ? Falta de paga
mento de nossas verbas, fechamen
to dos nossos hospitais e escolas; e 
por que ? Porque não há recursos 
para o atendimento às nossas 'le
cessidades. Isso demonstra que há 

o desejo de que as coisas ocorram 
de acôrdo com a nossa vontade e, 
não, de acôrdo com os fatos. 

Por êste motivo, tenho tentado 
tantas vêzes desta tribuna falar 
sôbre esta matéria, não pa.ra. cri
ticar, não para ser contrário ao 
Govêmo, mas simplesmente por
que o Govêmo não está cumprin
do com o seu dever em relação 
a todos os brasüelro.s. Se o Go
vêmo estivesse com todos os seus 
compromissos, tôdas as verbas or-· 
çamentárla.s em dia, se elevas~e o 
nível do salário dos civis ao · dos 
militares - como ontem se dis
cutiu nesta Casa - perfeito. Po
deríamos comprar sisai, algodão, 
poderíamos estocar, poderíamos 
botar fora.. A verdade, porém, não 
é esta.. Não temos dinheiro Jilara 
comprar os nossos produtos, temos 
que apelar para. revoluções, para 
brigas e ataques Internacionais, 
para têrmos a possibilidade de es
gotar a. nossa produção. 

Contra. esta medida., contra êste 
pensamento, é que eu de.sejo cha
mar a atenção da Casa, porque se 
o aceitamos, no final das contas, 
quando acordarmos dêste sonho e 
dêstes pensamentos desejados, es
taremos ,sofrendo na própria carne 
a.s conseqüência.s da nossa impre
vidência. 

Era. só o que tinha a dizer. Se
nhor Presid.ente. (Mutto bem! 
Muito bem I Palmas>. 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Sa.ulo Ra
mos. 

O SR. SAULO RAMOS-(*) -
Senhor Presidente e Senhores Se
nadores, regressando do meu Es
tado, tive a oportunidade de ocu
par a atenção dêste Plenário com 
o a pêlo ao Sr. Presidente da Re
Pública, no sentido de que seja 
criada a Siderurgia catarinense, 
como o foi a d.o Estado do Rio 
Grande do Sul, pelo Sr. Presiden-
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te Juscelino Kubitschek, com ca
Pitais do Banco Nacional do De
senvolvimento Económico, subscri
to pelo Plano Nacional do Carvão 
e outras entidades creditlcias. 

Agora, Sr. Presidente, recebo 
ofício do Presidente da Câmara 
Municipal de Crisciúma., capital do 
carvão, dizendo que lá se realizou 
uma reunião de produtores, traba
lhadores e autoridades municipais 
e estaduais, para. darem corpo a 
uma grande campanha de enver
gadura nacionaL, a. :fim de dar 
consciência ao povo brasileiro de 
que a riqueza carbonífera é mais 
emancipadora. do que a. petrolífe
ra, pois, sem o carvão, não tere
mos siderurgia, sem siderurgia não 
teremos Industrialização, e sem in
dustrialização jamais a tingiremos 
a emancipação económica. 
. Outra reunião será realizada na. 
Capital do Estado, na Assembléia 
Legislativa, .com a presença de Se
nadores, Deputados Federais e Es
taduais, do Governador, das au
torida.àes e do Poder Legislativo ca
tarlnen.se, para dar então início a 
êsse grande movimento. 

Apelos estão sendo endereçados 
aos Senhores SenadoJ;e& e aos Se
nhores Deputados Federais, no sen
tido de que ocupem a.s tribunas 
para Informar ao povo braslleiro 
que, em Santa Catarina, a .crise 
carbonífera está causando verda
deira celeuma. não s.ômente entre 
os que trabalham nesta mineração, 
mas, de modo geral, todo o povo 
c a tarinense . 

Querem os catarlnense,s a cons
trução da sua siderurgia, amplia
ção da.s tennelétricas e também 
aquelas illdústrias que vêm bene
ficiar os subprodutos d.o carvão, 
como o enxôfre. 

A nossa Pátria., Senhor Presi
dente, bão .carente de enxôfre e 

· ácido sulfúrico, joga fora das mi
nas a p!rita. do carvão catarinen
se que está dia E!l dla, <lesfertllizan
do a terra. ubêrrima do meu Esta
do e, ao mesmo tempo, poluindo 
e contaminando as águas dos rios 

sulinos, matando tôda a fauna. 
Lá estão os rios com suas águas 
cristalinas sem um sinal de vida 
sequer, completamente destruídas, 
quando antigamente, eram corren
tes bastante piscosas na região. 

O Sr. Francisco Gallottt- Per
mite V. Exa.. um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
muito prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - Soli
darizo-me com V. Exa. pelo dis
curso que faz em favor da explo
ração do carvão catar1nense. Quan
to à Companhia Siderúrgica quero 
dar lo Vossa Excelência, em primei
ra mão, uma auspiciosa noticia: te
nho em minha pasta, assinadas pe
lo Sr. Presidente da República., 
instruções ao Llder da Maioria na 
Câmara dos Deputados, Deputado 
Abelardo Jurema, no sentido de 
que apresse a tramitação do pro
jeto que cria a. companhia. Side
rúrgica em Santa. Catarina, pois 
quer ter o prazer de ainda como 
Chefe do Govêrno, tomá-la uma 
realidade. Estive hoje com o Sr. 
Presidente da República, e falei no 
as.sunto, referi-me a.o discurso que 
V. EXa. proferiu nesta Casa ... 

O SR. SAULO RAMOS - Obri
gado a Vossa Excelência. 

o Sr. Francisco Gallotti - . . . e 
S. Exa. demonstrou a melhor boa 
vontade, dando as Instruções a 
que aludi. Já me entendi com o 
Lí.der da Maioria, Deputado Abe
lardo Jurema, e S. Exa. me pro
meteu que, na próxima semana, 
a,pressará a tramitação do proje
to pàrá. que seja aprovado no mais 
breve prazo possível. Esta a noti
cia que desejava dar a v. Exa. 
e ao nosso Esta,do, para satisfação 
do povo catarinense. 

O SR. SAULO RAMOS- Agra
deço o aparte esclarecedor de V. 
Exa. e posso informar que o no
bre Deputado Osmar Cunha já 
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solicitou urgência para a ma.téria 
na Câmara dos Deputados. 

Senhor Presidente, desejam os 
ca tarinen.ses, e nesse sentido for
mulam apêlo veemente ao Senhor 
Presidente da República, seja. es
tabelecido um royalty para a pro
dução do nosso carvão, a exemplo 
do que se pretende em · relação à 
indúst):'la petrolífera brasileira, já 
tendo até sido enviada. Mensagem 
ao Congresso, com êsse objetlvo, 
pelo Senhor Presidente da Repú
blica .. 

Quando ainda Deputado Federal, 
na Comissão de Economia da ou
tra Casa do Congre.sso a.presentei 
emenda no sentido de estabelecer
se um royalty para as minas car
boníferas, com a finalidade de 
aplicá-lo nos Municípios e regiões 
onde se explora o ca.rvão, em nossa 
Pátria, para a melhoria d.as con
dições de saúde pública, para a 
construção de estradas e casa.s, 
abertura de e,scolas, visando, em su
ma, o bem-estar dos homens que 
trabalham na exploração d.as mi
nas. Fui informado, aliás, pelo 
nobre senador Francisco Gallotti, 
de que o Sr. Ministro da Agricul
tura, através do Departamento de 
Produção Mineral, já procedeu aos 
primeiros e.studos, devendo, em bre
ve, ser enviada ao Congresso Men
sagem propondo a instituição de 
um royalty para a exploração ca.r
bonifera. 

Deixo, portanto, meu apêlo, em 
nome dos catarinenses, no sentido 
de que essa Mensagem nos seja 
remetida., o quanto antes, para que 
vejamo.s, em breve, consubstancia
da em lei, medida das mais justas 
~ equânime. É natural que os Mu
:nicipios também se beneficiem da 
extração dessa riqueza., que não é 
regional nem estadual, ma.s riqueza 
nacional, porque virá alimentar e 
estabilizar nosso Parque Siderúrgi
co; e uma Nação só é poderosa 
quando o possui. 

Senhor Presidente, outros ape
los me estão sendo dirigidos, já 
ngora pelos servidores públicos, no 

sentido de que sejam mantidos pelo 
Congresso Nacional, no próximo dia 
10, os à.isposltivos do Substitutivo 
Jarbas Maranhão, vetados pelo Sr. 
Presidente da República. A mim 
se têm dirigido, principalmente os 
funcionários do Departamento ·. dos 
Correios e Telégrafos, sobretudp !JS 
Vendedores de Selos. :l!:sses servi
dores, contratados há anos, · vêm 
prestando colaboração a. mais efi- . 
ciente ao D. C. T., têm tõdas as 
obrigações dos funcionários ' da 
União, e não desfrutam de qual
quer beneficio, nem mesmo da Pre
vidência Social. 

Não posso deixar de atender a 
êsses apelos e no próximo dia. 10 
darei meu voto para que seja man
tido o Substitutivo Jarbas Mara
nhão. Também não negarei mi
nha colaboração ao projeto em tra
mitação na Câmara dos Deputados, 
que vl.sa a dar um aumento ao 
funcionalismo público. 

Aprovamos, ·Ontem, projeto, já 
enviado à sanção. aumentando os 
proventos dos militares da União. 
Desde que não pudemos introduzir
lhe emenda estendendo êsse au
mento ao funcionalismo civil, faço 
votos para que venha, o quan
to antes, a esta Casa, o projeto que 
os beneficia, pois o Plano de Re
classificação de Cargos e Funções 
não foi, em absoluto, majoração de 
vencimentos. 

Nada mais justo, do que serem 
êssas servidores contemplado,s à 
maneira por que o foram os mi
litares, através do projeto ontem 
enviado à sanção do Senhor Pre
sidente da República. 

Era o que tinha"a dizer. (Muito 
bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobl.'e Senador Lima 
Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA-(*)
Senhor Presidente, recebi incum
bência, para mim muito honrosa 
dn. Confederação Rural Brasileira: 

<*>.,.-:-:- Sliu j'oi J'('llislo )ldu orn,fior. 
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orgão máximo da lavoura no Bra
sil, para. que, neste instante, con
signe sua.s congratulações pelo 
transcurso, no dia de hoje, do Cen
tenário do Ministério da Agricul
tura. 

Faço-o com enonne prazer. Como 
agricultor, membro da Confedera
cão Rural B~raslleira, Seção da Ba
hia, membrD da Federação das As
sociações Rurais do BrasU, membro 
da Associação Rural dos Fornece
dores da Cana da Bahla e tam
bém da Cooperativa Agricola do 
meu Estado, tenho o grato dever 
de trazer meu ··aplauso e minhas 
congratulações por essa efeméride 
tão auspiciosa para a agricultura 
brasileira, como também de pres
tar justa e merecida homenagem 
àqueles homens eminentes que pas
saram pelo Ministério da Agricul
tura: 

Pandlá Calógeras, que também 
teve o ensejo de ocupa.r a Pasta 
da Agricultura, Assis Brasil; Mi
guel Calmon du Pin e Almelda, que 
realizou no Ministério da Agricul
tura grande refonna agrária; Si
mões Lopes, Odilon Braga, Apolô
nio Salles, que foi nosso colega 
nesta Ca.sa; Novaes Filho, eminen
te colega, que ocupou aquela Pa.s
lla com brilhantismo; Ed:uard,o 
catalão e tantos outros que em
prestaram àquele importante órgão 
sua experiência e seu valor. Dese
jo re,ssaltar que, no momento, é o 
Ministério da Agricultura dirigi
dO por elementos que compõem mi
nha agremiação politica - o Pa.r
tido Trabalhista B·raslleiro. A êles, 
apelo neste Instante, no sentido de 
que sejam iniciados. o quanto an
tes, os estudos rela.tlvos à refonna 
agrária. li: mister que o OOvêrno, 
através do Ministério da Agricul
tura, cuide da assistência efetiva 
que deve ser prestada àqueles que 

. mourejam nos campos, principal
mente concedendo-lhes crédito 
agrlcola.. Que seja um crédito, 
entretanto, capaz de ser aplicado 
e!etlvamente, em favor dos homens 
que labutam na terra, a longo pra-

zo e a juros módicos : que desen
volva. o Cooperativismo,. incenti
vando a criação de associações ru
rais, com o agrupamento dos agri
cultores, em prol da defesa dos 
seus interêsses. 

o Sr. Attílio Vivacqua - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

o Sr. Attílio Vtvacqua - Com
partilho das congratulações com 
que V. Exa., de fonna tão expressi
va, assinala. o transcurso do cente
nário cto Ministério da Agricultura. 
Esta homenagem, que o Senado ce
lebra. brUhantemente pela palavra 
de V. Exa. e de.outros oradores, re
veste-se também de mais um ele
vado sentido, qual o que emana da 
feliz circunstância de estar, neste 
momento presidindo esta parte co
memorativa da sessão, nos.so emi
nente colega Sena.dor Novaes Fi
lho, que, com sua notável com
petência e seus grandes propósi
tos patrióticos, já exerceu as difí
ceis funções daquela Pasta, cuja 
importância fundamental não foi 
ainda bem sentida e compreendi
da. pelos administradores e politi
cas e pela própria opinião pública. 
A propósito me vem à lembrança 
uma passagem do livro do insigne 
Calógeras, "Problemas do Govêr
no", na qual êle numa edificante 
atitude de modéstia, lembrá que, 
tendo os politicas paulistas recusa
do esta Pasta por a considerarem 
sem a relevância e .prestiglosldade 
consoantes com os lnterêsse.s e o 
destaque daquele grande Estado, toi 
por estas razões. caber a Minas Ge
rais, ~que a aceitou na pessoa do 
consagràdo estadista, a quem de
vemos · a elaboração e fixação de 
novos rumos para a agricultura . 
As comemora.ções de que o Senado 
e.stã.' participando, na celebração 
dêsse tão significativo centenário, 
devem servir de oportunidade para 
uma profunda reflexão sôbre os 
problemas agrlcolas de nosso País, 
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os quais envolvem os próprios des~ 
tinos dar Nação. 

Ninguém melhor do que V. Exa., 
que é um dos nossos mais devota
dOs e esclarecidos estudiosos dês
ses problemas ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Agra
deço a referência com que me hon
ra .. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Apesar 
do reconhecimento, que sempre fiz 
do mérito e relevância das obras 
realizadas pelo Presidente Juscell~ 
no Kubitschek, no que ela.s interes~ 
sam ao desenvolvimento .agricola, 
como as rodovias, os sistemas elé
tricos e implantação de indústrias, 
julgo, porém, que os problemas da 
agricultura são especificas, exigin. 
do a base de uma a.utêntica política 
ruralista, numa articulação entre a 
união e os EstadO.S· Mas a verdade 
é que o BrasJI ainda aguarda. o Pre
,sidente dos lavradores. 

Quando ontem, o Senado vibra. 
va no seu apoio às reivindicações 
dos servidores civis e mllitares da 
União, eu meditava sôbre os árduos 
trabalhos, os sacrific!o.s, os dramas 
dêsses milhões de servidores da N:;~. 
ção, esquecidos e tiesamparados, ês
ses servidores sem direito a leis de 
classificação e aumento de remu
neração, sem direito a salárlo-fa
milla, a llcença, a. férias, a aposen
tadorias, os homens do campo que 
suportam o formidável e crescen
te pêso das despesas de muitos 
bUhões de cruzeiros anuais. para 
pagamento dos servidores públicos. 

As minhas congratulações são di
rigidas ta.mbém ao no&So Uustre 
colega, Ministro Barros de Carva
lho, em cuja capacidade e patrio
tismo multo confiamos. 

O Sr. Mourão Vieira- Para não 
deixarmos de fazer uma justiça. to
tal, ·ao recordarmos tantos nomes, 
citemos aquêles que mais proble
mas económicos nosso.s, puderam 
resolver. Entre os mais antigos, 
Juarez Távora ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa
tamente. 

O Sr· Mourão Vieira - . • . foi 

um grande reformador. do Minis
tério da Agricultura; mais recen
temente, Costa Pôrto, grande espí
rito, pernambucano de alto teor, 
que naquela Pasta teve o seu qui
nhão de esforços; Mário :Meneghe
ti, que não sendo especialista em, 
assuntos agricolas, deu à. sua Pas
ta o melhor de sua atividade. Te
nho de S. Exa. a melhor· das im-· 
pressões, porque os ·problemas da· 
minha região, se não totalmente 
resolvidos foram, pelo. menos, re
cebidos com grande aceitação. 

OSR. LIMA TEIXEIRA- Vos
sa Excelência tem tôda a ra.zã.o. 

O Sr. Mourão Vieira -Vossa Ex
celência que falou em nome da 
Confederação Rural deve também 
fazê-lo em nome das Federações 
Rurais e particula.rizando ainda 
mais as A&Sociações Rurais. entre 
as quais quero Incluir a Associa-. 
ção Rural de Manaus, que, dentro 
dos limitados recursos de Que dis
põe, vem desenvolvendo normal
mente, um programa de aJta sig
nificação para a agricultura na
quela. região .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Agra
decido a V. Exa. sobretudo pela 
sua autoridade de engenheiro a,grõ-· 
nomo e estudioso dos problemas 
agricolas. ' 

Quero, Senhor PrJ!sidente, ao en
sejo, lembrar que o Ministério da 
Agricultura nece&Sita. de uma pla
nificação agrária; precisamos ma.is 
do que nunca de assistir aos ho
mens do campo. Reconheço que o 
Presidente Juscellno Kubitschek. 
realizou um Govêmo como poucos, 
Presidentes o teriam realizado. A 
meta, porém, referente à agrlcul- ' 
tura deve ser incentivada; nesse 
sentido é que a,qui formulo meus. 
votos ao atual titular da Pasta da 
Agrictiltura, o eminente Senador 
Barros de Carvalho, para que S. 
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Exa. promova ar reforma do Minis
tério da Agricultura, dando a as
sistência que deve ser dada aos · 
homeris do campo, tendo em mira 
os 2.200 estabelecimentos agricolas 
que possuimos ·e apenas. cinqüenta 
mil tratares; ·que as estatisticas do 
Conselho Nacional de Economia 
acusam tão somente cinco mil en
genheiros agrônomos em atividade, 
porque há de.sinterêsse pela agri
cultura. A razão dêste desinterês
se. reside no fato de serem mal re
munerados os técnicos de agrono
mia e porque em verdade, a assis
tência que deveria ser darda aos ho
mens do campo tem sido relegada 
ar plan~. secundário . 

Nes·te sentido, muitas vêzes aqui 
apelei para que o próprio Minis
tério criasse patrulhas moto-meca
niza.ctas para assistir ao homem do 
campo, fomentar o aumento da 
produção, e ao mesmo tempo, pro
mover critérios para melhor pro
dutividade. 

Aqui deixo êsse apêlo. Senhor 
Presidente, 1:1,0 mesmo tempo em 
que apresento minhas congratula
ções pelo transcurso do centenário 
dêsse Ministério, que considero dos 
ma1s importantes da Administração 
Pú})llca. Infelizmente, não tem si
do dotado de verl>as com. as quais 
pos.sa realizar melhor programa de 
assistência ao homem do campo. 

o Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
satisfação. 

·O Sr. Mourão Vieira - Para um 
pequeno depoimento que não irá 
obscurecer as homenagens que se 
está prestando, mas que se"e pa
ra corroblorar as afirmativas de 
V. Exa., quanto à falta de assis
tência do Ministério ao homem do · 
campo por falta de verbas. Há 
cêrca de três meses, o Prefeito de 
Pa.rintins implorou a remessa de 
vacinas para gado atacado de afto
sa. no.s campos do Ba.ixo Amazonas. 
Apesar da boa vontade do Minis-

tro, · nosso correligionário e· amigo 
Mário Menegheti, o Dr. Leão Ca- · 
minha meu conterrâneo, dinamizou 
todos os esforços passiveis sem re
sultado. Tive que adquiri-las, pes
soalmente, de um laboratório par. 
ticular e remetê-las à região de 
Parintins, no Baixo Amazonas. Vê 
V. Exa. que uma providência que 
um particular pobre, como eu, po
de tomar, não foi possivel através 
do Ministério. :S:ste o depoimento 
que dou como ponto negro no nos
so setor agrícola. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Agra
deço a colaboração de V. · Exa. O 
a,gricultor não tem recebido o fi
nanciamento que seria de desejar 
Os juros dêsses empréstimos pela 
Carteira de . Crédito Agricola do 
Banco do Brasil são da ordem de 
dez por cento. O,s prazos são cur
tos, de maneira que Isso tem di
ficultado, consideràvelmente o de
senvolvimento da Agricultura no 
Pa.is. 
· Senhor Presidente, não obstante 

o · transcurso dêsse longo período 
de atividad.es desenvolvidas pelo 
Minlstérlo, a agricultura ainda ne
cessita de estimulo, e acredito que 
o a tual titular d.a Pasta., represen
tante do Pa,rtido Trabalhista Bra
sileiro, dará sentido prático à sen
tença, ainda não concretizada, de 
que o Brasil é um Pal.s essencial
mente agrfcola., 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. <Muito bem ! Muito 
bem! Palmas>. 

Durante o discurso do Sr. 
-Lima Teixeira, o Sr. Cunha 
Mello ãetxa a Presidência, as
sumtnào·a o Sr. Novaes Filho. 

O (SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo 
Fern:àndes. · 

O SR. PAtJLO FERNANDES -
( •) - Senhor Presidente, serei bre
ve nas minhas considerações, aten-

( •) - N~" foi re11i•lo pelo ura.dur. 
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dendo inclusive ao adiantado da 
hora. 

Não desejaria, entretanto, deixar 
que a sessão se encerrasse sem 
juntar minha voz às homenagens 
prestadas, na data de hoje, ao Mi
nistério de. Agricultura, pelo trans
curso do centenário de sua instala
ção em nosso Pais. 

:Jl:' bem verdade que os nobres 
colegas que se pronunciaram sObre 
a efeméride, pràticamente esgota
ram a matéria, notadamente Vossa 
Execelência, Senhor Prestdente pe
la. autoridade com que sempre taz 
revestir os seus pronunciamentos 
nesta Ca.sa, e, particularmente, pe
la circunstância de ter sido titUlar 
da Poota. Estaria eu, assim, dis· 
pensado de tecer eons,iderações, em 
tômo do mesmo tema. 

Desejo, entretanto, acentuar que 
os pronunciamentos feitos no se
nado deveriam chegar de perto ao 
conhecimento dOs homens plibll
cos odo Pais, pois que representa
ram verdadeiro depoimento de 
amargura e de decepção, unAn!me,s 
em reconhecer que a essa Pasta da 
Adm1n1stração Pública, não tem si
do dedicada a atenção devida pe
Jos diversos Governos que se têm 
sucedido. 

Esta uma triste realidade 1 Ete
tivamente o Ministério da Agri
cultura está sempre situado em 
plano secundário no concêrto dos 
órgãos da administração pliblica., 
o que representa verdadeira injus
tiça, dada a relevância das ques
tões que deve atender. 

Recordaria, a propósito, até mes
mo a inconstância da permanên-. 
ela dos diversos titUlares à frente 
daquêle órgão da administração 
pública, baStando acentuar, para 
deixar Isso bem demonstrado, que 
no momento em que o Mln1stério 
da Agricultura festeja seu cente
nário, por coincidência é ocupada 
a Pasta pelo seu centésimo titular, 
o que representa a média de um 
titular por ano à frente dos negó
cios da Agricultura. 

Se, também, ·desejarmos .dt~scer · 
um pouco à história da sua fun
dação, veremos que, criado em 1860, 
pelo Decreto n.o 1.087, de 28 de ju
lho, somente no ano seguinte foi 
regulamentado. Em vinte e oito 
anos de funcionamento, no Impé
rio, teve 35 titulares. 

Com o advento da República, se
ria o Ministério extinto três anos 
após, e mais tarde incorporado co
mo Segunda Beção da. 3.6 Dlretoria 
do Minfatérlo da Indústria, VIa
ção e Obras Públicas. 

Nesse curto espaço de três anos 
de República, oito Ministros, passa- . 
ram pela Pasta. Restabelecldo qua
torze anos mais tarde, no Govêrno 
Afonso Pena, pela Lel n.0 1.608, 
de 29 de dezembro. de 1908 como 
Ministério da Agricultura, Indús· 
trla e Comércio, a,ó to!, também, 
instalado, dois anos e sete meses 
mais tarde, no Govêmo de NDo Pe.; 
çanha, sendo seu primeiro ocupan
te o :Minlstro Rodolfo da Rocha MI
randa. Com o intervalo de dezas
sete anos na vida admlnlstratlva 
do Paf.s e dessa data até hoje, de
corridos cinqUenta e um anos, pas
saram pelo Mlnlstério da Agricul
tura na.da menos que clnqilenta e 
.sete titulares ., 

Dai uma ilação a tirar: - tlca 
comprovada a pouca aten9ão dis
pensada pelos diversos governos 
brasllelros, quer no Império quer 
na República, a essa. importante 
pasta da produção rural brasilei
ra. O que dizer, então,· da exlgül
dade das verbas que lhe são desti-
nadas? · 

Fui, nos últimos cinco anos, · re
lator do Orçamento do Ministério · 
da Agricultura na Comissão· tle Fi
nanças e posso dar. testemunho da 
pequenez das dOtaçõet~ . orçamen
tária.s que lhe são destinadas, os" 
cllando ao redor de apenas cinco 
por cento da Despesa Pública. · 

O Sr. Lima Teixeira - :S: verda" 
de. 

O SR. PAULO FERNANDES - E 
mais'" ·.ainda,. o que considero de 
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maior· gravtdade; ao rela.tar, nes
tes cinco anos, o Orçamento do 
Ministério da Agricultura, verifi
quei que realmente não se traçou 
nenhum plano definitivo na apli
cação e na destinação dessi1JS ver
bas· .. 

Vê-se, em cada ano, quase que 
uma reformulação completa da.s 
suas dotações· ... 

O Sr. Lfma Tei:l:elra · - Não tem 
havido seqüêncla :na administração. 

O SR. PAULO FERNANDES
· · . ·levadas a efeito ao sabor do 
momento ou da opinião, por mais 
abalizada que. seja., dos seus atltu
lares .... 

Eu, Sr. Presidente, que s.ou agri
cultor por profissão, que tive a 
honra de ocupar, por quatro anos, 
a Pasta da. Agricultura no meu Es
tado, a sua Secretaria de Agricul
tura ... 

O Sr. Mourtfo V'ielra - Com bri
lho e etlclêncla. 

.O SR. PAULO FERNANDES -
.... posso, realmente, falar com al
guma.. autoridade, por sentir que 
realmente Inúmeras são as falhas 
apresentadas por êsse órgão da ad
ministração pública federal. · 

O Sr. Buy Carneiro - o nobre 
orador dá.llcença para um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pois .não. · 

O Sr. Buy Carneiro - Estou ou
vindo o ·discurso de V. Exa. com 
tõda: a atenção. Acabo de chegar 
do. Ministério da Agricultura, on-. 
de lhe fui render minhas homena
gens. na pessoa do seu eminente 
titular,. nosso Ilustre colega Mlnls-. 
tro. Barros Carvalho;' ·de Pernam
buco, que· vem, nlllturalmente~ · nes- . 
se 11m de Govêrno, se Interessando 
e se esforçando para dar malo·r Im
Pulso às ativldades da sua Pasta. 
Venho . acoin'p!!inliando . o .. ais curso 
de;·V. E!ta, com milita atenção, pe-

lo brilho com que se desempenha 
na tribuna, o que lhe é habitual. 
Embora se diga que o Brasl:l é um 
País essencialmente agrícola, na 
realidade a .Pasta da Agricultura 
não tem tido o apoio de que ne
cessita, por parte dos Governos, 
cabendo um pouco de culpa tam
bém ao Congresso. 

O c!.lscurso de V. Exa. é um 'gri
to, uma clarinada para refletirmos 
sôbre· a·. situação da PI1JSta da Agri
cultura, que necessita de apoio e re
cursos para que possa cuidar da 
nossa Pátria. Em tôda a minha 
existência o.uvl sempre dizer que o 
Brasil. é um Pais essencialmente 
agrícola. Congratulo-me com Vos
sa Excelência pela oração que está 
pronunciando, com sua autoddade 
de Relator do Anexo da Agricultu
ra na. Comissão de Orçamento 
desta Casa. E faço voto,s a Deus 
para que o Ministério da Agricul
tura receba Integralmente o que 
necessita. para servir ao Brasil. o 
Presidente Juscelino Kubitschck 
está presidindo, neste momento, a 
· solenidades pela efeméride, para 
dar uma demonstração do que vale 
a· Pasta da Agricultura. no Brasil. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço o aparte do nObre colega. 

sua :Excelência, acentua, com 
multa propriedade: que vivemos 
a repetir que somos um. Pais essen
cialmente agrícola. 

Mas tenho a.-.lmpres,são, de tanto 
haver escutado· essa frase, de que 
ela vai aos poucos se incorporando 
ao anedotário de nossa terra.. 

Infelizlnente, o Ministério da 
Agricultura. tem. sido. uma Pasta. 
multo .festejada, multo cantada e· 
decantada.: Mas, quando. chega o 
momento de se dar a êsse órgão da 
administração pública o.s m~los de 
que '/necessita Pllira realizar algo de 
produtivo e de útil em. favur do 
Pais, verifica-se exa.tamente o 
oposto. Há uma displicência qua
se completa pela sua atuação.. · 

O· Sr. Limei Teixeira __; Permite 
V. Exa. um aparté ·?: .. ' 

,, .. 



I 

' ,. 
i' 

I' " 

!·· 
I ~: 

i: 
' 

-·.S99-·-

O SR. 'PAUI;O' FERNANDES -
Com todo o ,prazer. 

O Sr. Lima TeiXeira - o 'Mi~ 
nistér!o da Agricultura, como Vo.s· 
sa Excelência salientou ainda. há 
pouco, dispõe apenas de 5 por cen
to da renda tributária do Pais; 
mesmo a.ssim entra no Plano de 
Economia com cortes que vão, às 
vêzes, a 30% como já ocorreu. De 
que forma poderão os titulares des~ 
sa Pa.sta dar sentido real à agri
cultura e assistência. ao lavrador 
sem recursos ? 

O SR. PAULO FERNANDES
O aparte de V. Exa. é pertinente 
e encontra absoluta ressonância na 
opinião de quase todos os Senho
res Senadores. 

Senhor Presidente, devo encerrar 
minha.s considerações, já que ao 
iniciá-las prometi seriam breves. 
Queria, entretanto, reconhecer que 
a homenagem prestada pelo Sena
dO na tarde de hoje ao Ministério 
da Agricultura, multo embora en
volta em lamentações, serve por 
certo, pa·ra que os homens públi
cos, ao lerem os nossos Anais, ve
rifiquem nossa estima, nossa consi
deração, nosso aprêço por êsse ór
gão da produção no Pais; e do mes
mo passo, cheguem à conclusão de 
que o Senado da República la
menta pro·fundl!lmente o descaso 
com que tem ,sido tratado. <Muito 
bem ! Muito bem !) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
Vieira. 

O SR. MOURAO VIEIRA - ( • l 
- Senhor Presidente, pedi a pala
vra para transmitir, por Intermé
dio desta tribuna, o apêlo de se
tenta. e dois estivadOres do Pôrto 
de Manaus, ao Senhor Ministro lia 
Marinha. 

Dizem êles: 

Manaus, 20 de julho de 1960. 
Exmo. Senhor Ministro da 

( •) - Núo foi revisto pclu ura.clol', 

· Marinha:· ~: Rio:. de: Janeiro -
Estado da Guanabara. 

.. .. Os infra-as.sinados, estivado
res matriculados na Capitania 
do Porto de Manaus pedem vé
nia a. Vossa Excelência, ·para 
expor o seguinte : · 

Enquanto aguardam, há ? 
meses, a sua sindicalização es. 
tão sem trabalho e, em conse
qüência, sem poderem .sequer 
prover o sustento de suas fà
mllias, em virtude de mal-en
tend.!do entre o senhor Capi
tão do Porto, que deseja acer
tadamente a sindlcallzação dos 
72 .candidatos e o Presidente 
daquela entidade de classe 
que quer, apenas, o aproveita
mento de 42 dos cita.dos esti
vadores. 

Face ao exposto, como Vossa 
Excelência pode bem avaliar, 
estamos sofrendo sérios pre
juízos e sem meios de solucio
nar es.sa pendência, que fere o 
lnterêsse vital de nossas espô
sas e filhos inocentes. 

Apelamos, assim, pa.ra Vossa 
Excelência, no .sentido de dar 
a solução humana justa e !me. 
diata. como o caso requer -
Amanzio Barros Correia. -
Carlos Alberto Santos. - Cló
vis. Pereira Barreto. - Lui;: 
Alves dos Santos. - · Manoel 
Castro de Oliveira. - Cleto 
Trindade dos Santos. - Vera
mar Barros Correia. - Adria~ 
no Alves de Souza. - Bay
mundo Limo Ribeiro. - Cláu
dio .Rodrigues da Silva. -
Manoel Var.ela da Silva. -
M.anoel José Guimarlles. -
Luiz Braga de Souza. - Fran
celina Pereira de Sofl,Za. -
Abelmomes da S<llva. - Fran
cisco Lima da Silva. - Flá
vio Cavalcantt Aquiles. - Ma
noez Baymundo do Nascimen
to. - Antônio Pessoa Araújo. 
- João Carneiro da Rocha. 
- Francisco Dias de Souza. 

Era o que tinha a dizer, <Muito 
be'J!l) • 
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O SR. PRESIDENTE - .Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
. encerrar a. sessão, designando para 
a próxinna a-seguinte 

. ORDEM DO DIA 
Trabalhos de Comfss6es. 
Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho
ras e 40 minutos. 

,. 
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106.8 Sessão, da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 29 de julho de 1960 

PRESIDlllNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
. se · presentes os Senhores Senado
res : 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Llma. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 

· Vlctorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 

. Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Dlx-Hult Rosado. 
Novaes Filho. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo VIeira. 
Llma Teixeira. 
Ary V!anna. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Taclano de Mello. 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Geraldo Lindgren. - (27). 

O SR. PRESIDENTE - A lis
ta de presença acusa o compareci
mento de 27 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a. sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
o Senhor Jorge Maynard, 

servindo de Segundo Secretá
rio, procede à leitura da Ata 
da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é sem debate 
aprovada. · 

O Senhor Paulo Fender, ser
vindo de Primeiro Secretário, 
lO o seguinte 

EXPEDIENTE 

E:cpediente recebido 

Lista n.c 9, de 1980. 
Em 19 de julho de 1960. 

1) Prestação de contas da cota 
do Imp6sto de Renda recebida elas 
Prefeitu-ras Municipais : 

- do Prefeito Municipal de PI· 
lar, PB; · 

- do Prefeito Municipal de Fer
ros, MG;· 

- do Prefeito MunJ,cipal de Juiz 
de Fora, MG. 

2) Apelos no sentido da rápi
da aprovação elas seguintes propo-
sições: . 

Projeto de Emenàa à COnsti
tuição n.0 1, de 1959. que Institui 
nova discriminação de rendas em 
favor dos Munlclplos; · 

- da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco; 

- do Prefeito Municipal de Lon-
drina, PR. . 

3) ·Comunicação d.e eleição .e 
posse.: · 

- da Diretõrla do Centro de Ora
tória "Ruy BarbOsa", de São Pau-
lo, SP; . 

- da Diretorla da Casa do Tele
grafista Sul-Rlograndense, em 
Santa Maria, RS; 

4) Observações e sugestões s6-
bre proposições em curso no Con
gresso : 

Projeto de Lei da. Câmara n.o 
149-58; · que dispõe sõbre o· Plano 
de Classificação de cargos ·<to· ser. 
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viço público civil do Poder Execu
tivo, estabelece os vencimentos cor
respondentes e dá outras proVidên-
cias; · 

- do Sindicato dos Despachan
tes Aduaneiros de Manaus, AM; 

- do Presidente do "Sindica.to dos 
Despachantes Aduaneiros de João 
Pessoa, PB; 

- do Presidente da União Bra
sileira de Senidores Postais e Te
legráficos . de Maceió, AL; 
· - da Associação dos Carteiros de 
Alagoas· em Maceió, . AL; 

- do Presidente da Associação 
de Servidores Civts do Rio de Ja
neiro, GB; 

- do .Presidente da união Na
cional de Senidores Públicos do 
ruo de Ja.peiro, G!B; 

- do · Presidente do Sindicato 
dos Ajudantes Aduaneiros de São 
Paulo, SP; 

- da Comissão Organizadora do 
II congresso BrasUeiro Nutrictonls
'ta. de São Paulo, SP; 

- do Sr. Rubens Ribeiro, Aju
. dante de Despachante Aduaneiro 
de Santo.s, SP; 

..:... do Sr. Alvaro Lima, de San
tos, SP; 

- do Sr. Aroldo Pierry, de San
tos, SP; 

- do Sr. Nelson Fonseca e ou
tros, de Cataguases, MG; 
· ~---:- do. Sr. André Haag, Presi
dente da SOciedade Beneficente dos 
carteiros de Curitlba, PR. 

5) Diversos assuntos : 
solicitações de providência.s no 

sentido do andamento normal da 
Operação Pan-Americana com re
ferência à exportação do açúcar, 
permitindo a venda do referido 
produto ao mercado norte-ame
rica.no; 

- da Associação de Fornecedo
res de cana, de Pernambuco; 
· - do Sindicato da Indú.stria de 

Cana de Açúcar de Maceió, AL; 
- da Associação dos Plantado

res de Cana, de Ma.ceió, AL; 
- · da .Federação das Indú.strlas 

de. Macció, AL; . . ~' 

- da Associação Comercial de 
Maceió, AL; 

- do Sr. Napoleão Barbosa, de 
Maceió, AL; 

- do Sr. Homero Gaivão, de 
Maceió, AL; 
.- da. Sociedade Aliança. Comer

cial, de Ma.celó, AL; 
- do Professor Barros Coelho, 

de Recife, PE, fazendo apêlo no 
sentido de ser tomado em consi
deração o veto do Presidente re
ferente ao regime de tempo lnte
·gral dos Professôres e Asalstente.s 
de Universidades; 

- da. Câmara Municipal de Na
zaré, BA, fazendo apêlo no sentido 
do congelamento dos preços dos 
gêneros de primeira. necesslda.de, e 
da criação de uma lei concedendo 
salário adicional aos comerciários 
e industrlários que contarem 15 
anos de serviço; 

- da Câmara Municipal de As
si~. SP, solicitando providências 
no sentido da extinção efetlva do 
Munlciplo de Florinea, uma vez 
que o Supremo Tribunal de Justi
ça deu por Inconstitucional a lei 
que o criou; 

- da. Câmara Municipal de 
Araponga, PR, solicitando provi
dências no sentido de ser conce
dida àquela Câmara. uma a.mbu
lâncla para a Santa Ca.sa de MI
sericórdia; 

- da Câmara Municipal de São 
João de Merltl, RJ, fazendo apêlo 
no sentido da colocação de can
celas na passagem de nivel exis
tente entre as ruas da Matriz e 
Nossa Senhora das Graças, próxima 
do local "Passagem da Ceneja
rla."; 

- da Câmara Municipal de Crls
slumal, RS, fazendo apêlo no sen
tido de serem conslgna.dos na pro
posta orçamentária da União pa
ra 1960,.auxíllos aos estabelecimen
tos daquela cidade: Ginásio Madre 
Paullna, Escola Comercial Dr. LI
bera to Salzano Vieira da Cunha, 
Escola Evangélica Guilherme To
termunil. e Hospital de Caridade de 
Crissiumal; 

" 
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- da As.sociação Comercial de 
Ijui, RS, manifestando integral 
a,polo no que diz respeito à Ins
talação de uma refinaria de petró
leo no Estado do Rio Grande do 
Sul; . 

- d.o Prefeito Dr. Homero Ma
cedo e outros, fazendo apêlo no 
sentido da continuação das obras 
da rodovia Pelotas-Lenuareo; 

- da Câmara Municipal de Pa
nambl,· RS, ma,nlfestando-se con
trária à transferência da constru
ção da refinaria de Petróleo de 
Põrto Alegre para Minas Gerais . 

O SR. PRESIDENTE - Do Pre
.sidente da Ass,oclaçã.o :Rural do 
Sul de Minas a Mesa. recebeu con
vite, extensivo aos Senhores Sena
dores, para a inauguração da XII 
Exposição Regional Agro-Pecuária 
e Industrial, a realizar-se em Ca
xambu de 11 a. 18 de setembro 
próximo. 

Está finda a leitura do Expedi
ente. Tem a palavra o nobre Se
n~or Novaes Filho, por cessão do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
primeiro orador inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO- (*) -
senhor Prestdente e Senhores Se
nadores, o dia de hoJe, é, sem ne
nhuma dúvida, de alegria. para a 
Imprensa dO País, porque se come
mora o transcurso de mafs.um ani
versário da fundação de um dos 
seus órgãos mais prestigiosos, ver
dadeiro presente régio que a ca
pacidade de iniciativa. e o poder 
de organização de Irlneu Marlnho 
soube e pôde oferecer ao Brasil e, 
multo particularmente, à histórica 
e bela cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro. 

Se considerarmos, sobretudo nos 
dias agita.do.s que tôda a Humanl
dade está vivendo, o papel prepon
derante que a Imprensa exerce na 
orientação do povo, traçandO ru
mos aconselhando e formulando 
sugestões, fazendo criticas, mais 
ainda re.ssnlta a Importância. de 

( •) - Nio foi r<l'isto pela oradoJ', 

jornais como "0 Globo", órgão. de 
independência e elevação na criti
ca, no comentário e, ,princlpalmen
. te, destemido na exteriorização .dos 
pensamentos face aos problemas 
do Pais e do Mundo. 

. Senhor Presidente, não. há quem 
possa negar a Importância que "0 
Globo" exerce na oplnlão públlca 
brasileira. Na minha histórica e 
formosa Cidade do Recife, que pa
,ra orgulho meu e de todOs os per
nambucano!~ sempre primou em 
possuir uma .Imprensa adiantãda e 
esclarecida, - temos Jornais que 
podem concorrer com os melhores 
da Repúbllca - é "O Globo" um 
jornal de grande circulação e mul
ta popularidade. 

O Sr. Taciano de Mello - Permi
te V. Exa. um aparte? . 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Tac7ano de Mello - Peço 
a V. Exa. falar também em no
me do Partido Social Democrático, 
nesta justa. hOmenagem que pres
ta a "0 Globo" .. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite o 
nobre orador um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
satisfação. 

O Sr. Lima Tei:z:elra - Aprovei
to a oportunidade para, em nome 
da Maioria do Senado, associar-me 
à homenagem que Vossa Excelên
cia presta, a. "0 Globo". Temos, 

· multas vêzes, que divergir de "0 
Globo" mas, em verdade, ·é forço
so reconhecer que se tem conduzi
do, indiscutivelmente, com as vis
tas sempre voltadas para o lnterês
se coletlvo. As boas cauus que êsse 
grande órgão da Imprensa brasi
leira tem defendido, são motivo de 
regozijo e orgulho para o povo bra-
sileiro. · 

O SR. NOVAES FILHO ..,-'Os 
apartes dos meus em1nentea Pares, 
o nobre senador Taclano de ·Mello, 



em nome do Partido Social Demo
crático, e o nobre Senador Lima 
TeiXeira, em nome da Maioria, in
tegram, com multa. honra, o dis
cur.so do modesto orador que ago. 
ra ocupa a atenção do Plenário. 

Senhor Presidente, dizia eu que 
quem quer que leia "O Globo", que 
acompanhe sua orientação, há de 
certamente admirar as diretrizes 
·seguras e bem bra.8ileiras que nun
. ca lhe faltaram. Já não aludo à 
sua formação material, à primoro
sa. distribuição da matéria., ao bri· 
lho ·dos que ali colaboram, porque 
ressalto, neste 1ilstante por senti
mento de justiça, sobretudo, e além 
de tudo, a orientação serena de "O 
Giobo", criticando quando deve cri
ticar e aplaudindo quando atos ou 
homens merecem realmente aplau-
sos: . 

Senhor Presidente, admiro a di~ 
retriz seguida pelo "O Globo", so
bretudo na hora em que vivemos, 
hora conturbada, em que poucos 
reagem e resistem à voragem de 
tantos fatos novos, perturbadores 

. da própria orientação de homens 
amadurecidos, com um passado já 
bem conhecido do Pai& inteiro e 
que, por vêzes, traquejam, incorpo. 
rando-se a certos cortejos Insensa
tos, talvez eleitoreiros, na ânsia e 
no desejo de defender posições po-
liticas que ocupem. · 

Allsim os homens; .assim os jor
nais. 

O que me faz admirar na ori
entação seguida. por "0 Globo" é 
o meio têrmo, o bom senso, a ele
vação de propósitos, a isenção de 
ânimo com que êsse importante ór
gão: da imprensa nacional, hoje 
talvez o de maior circulação no Rio 
de Janeiro, se porta. face aos acon
tecimentos e aos fatos, às atitudes 
e sobretudo, a certas situações que 
surgem, em nossos dias, e estarre
cem os homens que examinam e 
acompanham os acontecimentos 
com serenidade. 

Dai por que exercito, hoje, esta 
tribuna em sã. consciência - cons
ciência de um mocte.sto plantador 

de cana., de um homem do ma.ssa
pê <ie Pernambuco mas que, nem 
por Isso, jamais estêve indiferente 
aos grandes interêsses da naciona
lidade. Ao contrário, procurei sem
pre examinar de perto, tudo que 
diz respeitG à aGrte do BrasU. As
sim, quando leio os editoriais de "O 
Globo", onde não se sabe distin
guir o que mais agrada - se 
o estllo brilhante, se a elevação dos 
conceitos ou se a segurança. da 
melo têrmo, no exame dos aconte
cimento, mais ainda . em mim se 
arraiga a convicção· de que o gran
de vespestino é, realmente, um jor
nal que sabe servir aos interêsses do 
paVIO bra.sllelro,, sem renegar os 
costumes e as tradições nacionais, 
sempre se colocando, em tôdas a.s 
questões, numa atitude digna da 
admiração e de simpatia. 

Com estas palavras, Sr. Presi
dente, aqui deixo minha.s congra
tulações com o importante órgão 
da imprensa carioca pela data: que 
hoje festeja, com a alegria de to
dos os bona braslleiro.s. (Muito 
bem! Muito bem I Palmas). 

O SR. DANIEL KRIEGER - Se
nhor Presidente, peço a palavra na 
qualidade de Vice-Lider de Partido. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
p!Wavra o nobre Senador Daniel 
Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER - ( • l 
- senhor Presidente, Senhores Se

. nadores, embora o eminente Se

. nadar pernambucano Novaes Filho, 
uma. das vozes mais autorizadas 
desta Casa ... 

O Sr. Novaes Filho- É genero
sidade de Vos.sa Excelência. 

O SR. DANIEL KRIEGER - ... 
princQ>a.lm.ente dos q11adros da 
Oposição, tenha feito, em nome do 
Senado, uma. oração em que se con. 
gratula com o jornal "0 Globo", 
pelo seu aniversário, sentiu-se à 

(") - Ndo foi rer•islo pelo orC~<Ior. 

. 
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União Democrática Nacional no de~ 
ver de, expre&sa.mente, assoclár-se 
a. essas justas homenagens. 

O "O Globo" que, indlscutlvel
mente, Senhor Presidente e Senho
res ~Senadores, vem prestando à 
Naçao inestimáveis serviços, é, no.s 
seus editoriais, verdadeira escola 
de doutrinação e estacada em que 
se defende o lnterêsse do povo e 
os déstinoa da Nação. 

Nós, da União Democrática. Na
cional, à qual o Pais deve, em gran
de parte, a liberdade de impren
sa e de pensamente que desfruta ... 

O Sr. Afonso Al1tnos - Apoiado ! 

O SR. DANIEL KRIEGER
não poderiamos, nesta hora, dei~ 
x~r de trazer as nossas congratula
çoes, com os ardentes votos de que 
o grande jornal dos Irmãos Mari
nho ·continue na senda que trilha 
desde sua iniciação, servindo ao 
Brasll e às liberdades públicas, 
porque nada mais caro ao coração 
dos democratas e essencial à im
prensa dO que servir ao povo à 
Pátria, à Democracia, que é o ú'nl
co regime dentro do qual o.s ho
mens podem viver com dignidade 
e prosperar com decência. 

Senhor Presidente, em nome da 
União Democrática Na.cional, pois, 
congratulo-me com o brllhante jor
nal e auguro-lhe dias de prospe
ridade e de glória, sempre, como 
até agora, a serviço da Democra
cia e do Brasil. (Mutto bem; muito 
bem 1 Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua. 
·a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arlnos, segundo orador Ins
crito. 

O SR. AFONSO ARINOS- se
nhor Presidente, Senhores Senado
res, desejo chamar a a.tenção do 
Senado para alguns tópicos, a meu 
ver de especial significação, do dis
curso que ontem proferiu, na sede 
da revista "Manchete" na cidade 

do Rio de Janeiro, falando aos 
jornalistas, o eminente Deputado 
Jânlo Quadros, candidato daa fôr
ças da Oposição à Presidência da 
.República, e, aproveitando a opor. 
tUnldade, inSeri-los no decurso de 
minha oração. 

Todo aquêle memorável diScurso 
espelha, Senhor Presidente, o alto 
slgn!flca.do da cerimônia e, ao mes

. mo tempo, os propósitos alevanta
dos com que se conduz, na atual 
campanha sucessória, o candidato· 
do meu Partido. 

A prudência, o equllibrio, a .no
deração de linguagem e a preocu
pação de ferir, na sua fala, aspec
tos os mala relevantes da atuali

. dade nacional e. internacional, são 
outros tantos motivos para que, 
sem uma. especial preocupação par
tidária, deseje eu chamar a aten
ção dos meus eminentes Pares pa
ra ejlta manifestação de um ho
mem público Investido das mais 
al~s re.sponsabUidades, no mo
ménto que vivemos. 

Não me demorarei, Sr. Presiden
te, no exame das proposições con
tidas no discurso do Sr. Jânio Qua
dros, no tocante à situação interna 
do nos.so Pafs e aos vários aspectos 
da sua campanha, nesse terreno. 

Tenho para mim que melhor ca
be, no momento, a.o Senado apre
ciar outro terreno, outro tipo de 
considerações e outras sugestões 
que, infeUzmente, têm sido rele
gadas a segundo plano, nos de
bates tantas vêzea tormentosos a 
que assistimos, nos últimos tempos, 
quer nos comicloa populares, . quer 
na apresentação dos candidatos, 
nos espetáculos de televisão ou nas 
audiências de rádio. 

Desejo referir-me às idéias cons. 
tantes do discurso do nosso candi
dato e que se orientam no sentido 
de análise da conjuntura interna
cional e de sugestões apropriadas 
ao trato dêsses temas, bem como à 
solução dos problemas dêles decor-
rentes. · 

Quero, na verdade, chamar a 
atenção do Senado para .a. Impor-
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tància ··desta ·manifestação, que 
. tanto na sua forma quanto no seu 
contexto constltul um padrão de 
conformidade e de prosseguimen
to das ma.ls autênticas, das mais 
eflca.zes, das mais vitoriosas tradi
ções da nossa.. diplomacia. 

Em .primeiro lugar, obServiO a 
preocupação do Deputado Jã.nio 
Quadros de colocar a personallda
de internacional do BrasU e os pro
blemas que a interessam fora e 
acima das contingências . de luta 
interna. 

Esta inclinação·se manifesta pe
la detennln·ação proclamada, ex
pressa, de estabelecer um nexo de 
continuidade no encaminhamento 
da politica internacional brasllei
ra, em todos aquêles pontos em 
que, como é de razão e de justiça, 
a nossa.. posi9áo de Oposição não 
se afaste da J.lnha de orientação 
seguida pelo Govêrno da República. 

Embora tenhamos para com essa 
orientação divergências no que to
ca aos processos de sua execução, a 
verdade é que, em diferentes opor
tunidades, tive ensejo de manifes
tar. desta tribuna a no.ssa llnha de 
conformidade com a maneira. pela 
qual o Govêmo da Repúbllca vem 
encarando a situação internacio~ 
nal .do Brasu em função dos pro
blemas mundiais, que. devem, como 
sabemos, ser observados e vistos à 
luz dos processos e do,s interêsses 
continentais. 

Realmente, é um destino ameri~ 
cano, é um destino continental -
pelo meno.s na melhor acepção da 
nossa . Politica e, nos momentos 
culminantes de seu êxlto tem sldo 
o destino do continente - Integrar 
no desenvolvimento de sua vlda as 
lutas e os entrechoques que herda.
mos das nossas . Pátrias-mães, das 
antigas metrópoles americanas. 

:aste fato, que é uma constante 
da vida bra.sllelra, não tem escapa. 
do à observação dos nos~s homens 
públicos, dos nossos historiadores e 
soclológos. A cultura européia se 
manifesta pela sua variada com
plexidade, A própria evolução da 

cultura ocidental determina, neces
sàriamente, o seu aspecto, digamos, 
polémico. A afirmação de sobera
nia dos Estados europeus é um epi
sódio polémico; as soberanias na
clonais se afirmaram na medida 
·em que elas se asseguravam umas 
contra as outras. 

A multiplicidade de lingua.s, a 
variação imensa de cultura, todo o 
enriquecimento considerável de 
hábitos, de tradições e de aconte
cimentos deu à contribuição for
midável que o Velho Mundo trou
xe à clv1Uzação humana, lncontes
tà.vehnente, êsse aspecto de multi
pllcldade contraditória. 

Ora, Sr. Pre.sidente, o que é que 
nós, americanos, desde o Inicio de 
nossa vida llvre e mesmo antes. de 
nossa. múltipla emancipação nacio
nal compreendemos e pra.t!camos ? 
lt que esta riqueza contraditória da 
cultura européia, condicionada pe
la exlgüidade territorial e pelo cho
que dos lnterêsses próximas, pode
ria, no imenso território america
no, no estupendo teatro natural da 
América, transformar-se em uma 
fôrça de integração, de homogenei
dade e de coesão. 

A história dos grandes povos da 
América é a história do esmaec!
mento das contradições dos povos 
originário& e da fusão dos seus in
terêsses no renascimento de uma 
nova vida, de uma nova compre
ensão, de um nôvo destino. 

Essa a história .dos Estados Uni
dos, e essa a história da Argent!na, 
essa a história do Brasil. E nós 
contamos talvez, no panorama do 
pensamento politico americano, 
com a figura exponencial, com 
aquêle vulto que poderemos mes
mo designar como inaugural des
ta doutrina contlnenta.l que é Ale
xandre de Gusmão. 

Sabem V. Exas. que no prefácio 
introdutório ao Tratado de Madri, 
aquêle grande diplomata brasilei
ro, pela primeira vez, formulou, 
em têrmos inequivocos, precisos e 
peremptórios a teoria de que, em 
solo a.merlcano deviam ser resolvi-
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dos, por ·processos americanos, in
dependentemente das influências 
dos seus países de origem, os con
flitos porventura existentes, entre 
êsses pafse.s. 

Ora, Senhor Presidente, se de· 
fato essa doutrina de Alexandre de 
Gusmão é uma das vitórias mais 
rutilantes, das influênc!a.s mais in
d!scutfve!s do pensamento brasllei-· 
ro na evolução da diplomacia .con
tinental, também é fato que a sua 
apresentação popular, a sua di
fusão dramática se fêz através da 
chamada Doutrina de Monroe, a 
doutrina do ex-Secretário de Esta
do e ex-Presidente americano que 
não é senão uma forma de .se afei
çoar aos acontecimentos da época 
em que foram· formulooas, aquelas 
idéias básicas, originárias do tra
balho do nosso ilustre patrício Ale
xa.ndre de Gu.smão. 

Mas, a própria Doutrina de Mon
roe, Senhor Presidente, sofreu, no 
decurso dos ,séculos, na sua aPI!
cação, uma série de adaptações e 
de transformações com as condi
ções especificas nas quais ela é 
Invocada e que são por assim di
zer, as apresentações sucessivas 
que ela vem sofrendo na história 
americana. Ela, como é sabido, Ini
ciou-se com uma declaração uni
lateral dos Estados Unidos contra a 
Rússia, contra o Imperlal!smo Rus
so - não poderíamos dizer ainda 
o Imperialismo Soviético. é cla-ro, 
mas contra o Imperial!smo Eslavo. 

Foi em seguimento· ao desaba
mento do Império Napoleônlco e à 
formação da Santa Aliança, aque
la pretendida organização de mo
narquias absolutas que Visavam não 
apenas a um arranjo nos confl!tos 
europeus mas . .sobretudo, a uma di
visão camarária, dos ln t.erêsses . 
mundiais. 

Foi em face dessa Santa Alian
ça de Ta.lleyrand, de Mettern!ch, 
do Tza.r Alexandre, na qual não fal
tou sequer a presença portuguêsa, 
atra.vés do Duque de Palmela, foi 
na santa Aliança, contra a Santa 
Aliança, contra as investidas lm-

per!alistas da Santa Aliança que 
visavam a recolocar em questão os 
episódios da. emancipação dos pai
ses americanos, que o Presidente· 
Monroe enunciou, de forma prá
tica, de forma accessivel, a. sua 
famosa doutrina de que a Améri
rica era dos americanos. 

E, conseqüentemente, enunciou, 
em um momento de crise, através 
de uma fórmula de aplicação in
tuitiva., aquelas verdades que, teo
ricamente, com maior generaUda- · 
de, com maior amplltude, · com 
maior qualidade Intelectual, ti
nham sido objeto do trabalho do 
nosso grande diplomata paulista. 

Mas, senhor Presidente. se 'por 
um lado a égide, a proteção, o pá
I!o da doutrina. de Monroe pôde 
acompanhar e verificar a forma
ção da personalidade politica e ju
rídica dos Estado.s americanos;' se 
por um lado, como acredito que 
não haja dúvida, os no"sos pa.ises, 
pelo menos os mais importantes 
dentre êles, conquistaram o pleno 
uso, a plena capacidade da sua· so
berania politica e da sua persona
l!dad.e juridlca, por outro. lado é 
indiscutível que essa maturidáde 
jurídico-politica nos alcança ainda, 
concomitantemente, com uma ln
discutível Imaturidade técnlco-eco
nômlca. 

Não há dúvida de que no sen
tido jurídico e no sentido politico, 
não precisamos pedir messes ' ou 
conselhos a ninguém. O Brasil é 
Pais tão sut · jurls nesse terreno, tão 
evoluído; tão maior; como qualquer · 
nação ma.ls avançada do mundo, e 
as crises que porventura sofremos 
são equivalentes às crises que paí
ses eolocados na primeira flla da 
civilização também sofrem. 

Mas, parece-me, que· é apenas 
uma homenagem à reaLidade e à 
verdade reconhecer que o nosso 
desenvolvimento econômlco, técni
co e social não tem acompa-nhado, 
paralelamente,· ao desdobramento 
da nosso. cultura polit!co-jur!d!ca. 

Ora, Senhor Presidente, coloca-se 
então, aqui, um ponto de entrecho-

,. 
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que extremamente delicado da polí
tica internacional que devemos se
guir. Neste particular, desejo cha
mar a atenção dos meus nustres 
pares, adversários · e correligioná
rios, independentemente de qual
quer preocupação partidária, para 
uma Unha de ponderação, de segu
rança e de prudência que tranapa
rece nas ·declarações contidas no 
discurso do eminente Deputado Jâ
nlo Quadros .. 

. Eu lembraria que, se estamos as
semelhados. talvez, quem sabe, 
igualados, aos pafses cham!Kios 
subdesenvolvidos da. .Atrica, do Ori
ente :Médio e. do Extremo Oriente, 
no que toca ao estágio do desen
volvimento econ6m1co, técnico e so
cial, nós com êles não nos pode
mos comparar, em matéria de uti
lização de processos Juridlcos e. po
liticas, para a solução dêsses pro
blemas. 

Esta. a grande divergência, o pon
to inicial, através do qual devemos 
encarar. as soluções preconizadas e 
que devem ser acolhidas por esta 
geração para nossa luta no conví
vio internacional. 

Então, têm tanta razão aquêles 
que su.stentam que não podemos 
mais manter a tradição de nossa 
polltlca intemaclonal, vinculada 
exclusivamente à configuração Ju
ridlca e politica dessa tradição, co
mo têm ra.zã.o aquêles que susten
tam que os assuntos que se colo
cam· tora dêsse âmbito, não po
dem ser resolvidos num P'als da 
nossa tradição. Juridlca e politica, 
com·Oii mesmos processos e da mes
ma forma por que procuram resol
vê-los os palses que não atingiram 
o estágio de nosso desenvolvimen
to cultural. 

'Há, as$n, necessid!Kie de dlna
mtzar, de~dllatar, de transformar o 
espirita do panamerica.nlsmo, re
conhecendo, do mesmo passo, o ris
co que todo.s corrt>mos em permitir 
que tôrça.s, que mal se levantam 
da barbarie, que paises que mal se 
integram ·no convivlo das nações li
vres, que· paises que não têm de-

monstrado a possibilidade sequet 
de manterem regime de Govêmo 
digno dêsse nome, venham resol
ver, pela mesma maneira que nós, 
problemas que aparentemente são 
os mesmos, mas que só são os 
mesmos quando con.sldera.dos nos 
planos da economia e da técnica, 
mas que não são os mesmos, se le
vados aos planos do direito e das 
soluções politicas. 

Esta é a grande questão, a gran
de incógnita que se coloca em face 
da nossa geração. :t ai que temos 
que optar, é ai que temos de ter 
a coragem de resolver os problemas 
com a imaginação, a audácia, o 
empenho e o descortino que in
dicam que as soluções novas de
vem ser encarllldas, preconizadas e 
praticadas, mas sem demagogia, 
com franqueza, com serenidade, 
com ponderação com o equllibrio 
necessário, para dizermos que te
mos de resolver êste problema den
tro do concêrto americano, dentro 
da união dos Estados americano.s, 
dentro das tradições democráticas, 
sem risco para a liberdade, sem o 
perigo da escravidão, da tortura e 
torpttude dos Estados totalitários 
e daqueles outros 111 êles escraviza
dos. 

Senhor Presidente, esta é a Unha 
que, a meu ver, resulta da lição -
permitam-me os nobres colegas 
chamar assim - contida. no dis
curso do eminente Deputado que o 
meu Partido escolheu para seu can
dldlllto à Presidência· da Repúbllca. 
Permitir-me-e! ler alguns tópico.s 
dêsse discurso, que vem precisa
mente marcar, com reaponsabWda
des muito_, superiores às minhas, 
<Nfl.o apotados) esta ordem de 
Idéias que aqui tenho procurado 
sustentar. 
. "Não basta, porém ... " 

di.z o nobre Deputado Jânio Qua
dros, 

" ... que tenhamos dado for
ma e substância à unidade po
litlco-juridlca do Continente. 
Há pela !rente vasto campo a 
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conquistar. Refiro-me ao ter
reno econõmico. Demora hoje 
na consciência de todos que o 
mais dramático problell!a la
tino-americano é o subdesen
volvimento. Nenhum govêmo 
ignora, neste continente, que 
lhe compete a mis.são primei
ra de promover a expansão 
econõnúca. E não satisfaz aos 
nosSQs povos o ritmo lerdo de 
um progresso vegetativo. Ca
recem êles do surto expansio
nista que os liberte da. miséria 
a grande cha.ga e o grande es
cândalo do hemisfério. A 
América Latina tem pressa de 
desenvolver-se, e é justo que 
não aguarde, que não contem
porize. Somos, no mundo, gen
te eônscia de sua potenciali
dade, ansiosa de progresso". 

Marcado ·que foi, assim, o pon
to d.e vista de que a. tradicion~ 
linha do pan-americanismD precisa, 
não propriamente Inaugurar uma 
ação econômica e social - por
que, como mostrarei daqui a pou
co, não se trata de uma lnaugu. 
ração, mas de dinamizá-la, enfati
zá-1111, colocá-la na linha avançada 
das preocupações e das tratativas 
- marcada, dizia eu, essa posição 
- continua o Deputado Jânio Qua-
dros, precisando melhor a Instru
mentação que considera adequada 
aos designio.s que tem em vista : 

"Parece...me que a Nação 
precisa conhecer, em têrmos 
francos, o que proponho e o 
que pretendo para as suas re
lações com . os demal.s povos. 
Digo-o agora, como o disse em 
vários ensejos. o Instrumento 
de . ação politica, no âmbito 
continental, . é a Organização 
dos Estados mner1canos, as
secura.tórla de solução pacifi
ca para as contrové:t:sias entre 
nações irmãs, e que as reune e 
unifica na defesa de agres.são, 
ou dá ameaça à paz. A tal 
missão e a tal responsa.bllida
de junta-se o dever de fomen-

tar o progresso econômlco. e 
.social garantindo o mlnlmo de 
bem-estar material, indispen
sável à segurança das insti
tuições, ao aprimoramento. da 
cultura ameriCana. r 

o Tratado Interamerlcano 
de Assistência Re~UProca ... " 

Refere-.se o ilustre Deputado 
a.o chamado Tratado do Rio de . 
Janeúo, . 

"a Carta da Organização. dos 
Estados Americanos e o Pacto 
de SOluções de Bogotá são as 
três colunas mestras do :sis
tema continental de seguJ,"an
ça coletiva consagrado pela 
carta das Nações untdas": 

Vejam, senhores ·senadore.s, . co
mo se compõe, com harmonia e. lu
cidez, um pensamento politico tra
zido para o campo lntemacional : 
o reconhecimento da primazia, do 
econõmlco, do social e do técnico. 
Mas, a. recomendação precisa de 
que os problemas têm que ser, pri
meiro, enquadrados, ·no âmbito 
continental; segundo, enquadrados 
naqueles Instrumentos diplomáti
cos e juridlcos que . fazem, dentro 
cto âmbito. continental, a Organiza
ção dos Estadoa Americanos. ' 

Mas, Senhor Presidente, aforá. os 
aspectos gerais, há ainda. a ques
tão particular da posição brasilei
ra em face dêsse panorama. 

Devo revelar aqui - e creio 'que 
o faço pela primeira vez - ~er
tos aspectos, não todos é claro, ,que 
poderia fazê-lo se assim desejassem . 
os Senhores Senadores, mas não· em 
sessão núbllca - certos aspectos da . 
longa conversa a que tive a honra 
de assistir em Hla.vana, entre o 
Deputado Jã.nlo Quadros, o Presi
dente da República de Cuba, e o 
seu Ministro das Relações Exterio
res, Pre.sidente Dorticós, e o Ch'an-
celer Rôa. , 

Nessa oportunidade, foi objeto de 
cogitação a Iniciativa cubana de 
reunir, na bela capital da Repúbli
ca Insular, um congresso lntelip.a.
clonal de paises subdesenvolvi~os. · 

,, 
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Sondagens tinham sido feitas em 
varias Chancelarias do- continente, 
inclusive na. no.Ssa, e o Govêmo Fi
dei Castro parecia extremamente 
interessado em prosseguir nessa dl
reção. 

Interpretando, a meu ver, com 
segurança· e P,rudêncla, a posição 
brasllelra, ponderou o Deputado 
Jânlo Quadros aos seus Interlocu
tores que lhe pa.recla que a Jnlcla
ttva. tomada pelo BrasU, pelo Go
vêrno atual .contra cujas forças êle 
se candidatara - que a. Iniciativa 
do Brasil de promover· oficlahnen
te uma. revisão das bases da poli
tica continental, tinha como obje
tivo precisamente o melhor trata
mento dos seus aspectos econOmlco 
e técnico,. iniciativa que tomou, na 
imprensa brasUetra e em aeguida, 
na imprensa mundta.J; o nome de 
Operação Psn-Americana. Não ca
beria, pois, como formulação amis
tosa do ponto de vista diplomático, 
a nenhum outro pafs, subverter a 
ordem natur~l em que o exame dos 
problemas deveria ser cOlocado, 
partindo da Jnl'clatlva brasileira. 

Isto quanto ao aspecto prõprla
mente diplomático, mas, quanto ao 
a.specto de mérito, acentuou com 
razão, o Deputado Jânlo Quadros, 
que a afluência de representantes 
e de pontos de viSta de pafSes que 
apenas materialmente se encontra
vam nas nossas condições, as novas 
naçóe,s africanas e as novas nações 
asiáticas, a afluência e a pressão 
publicitária dessas reivindicações, 
teriam, como resultado, em primei

. ro lugar, desvirtuar e desencami
nhar a. norma natural de soluções 
impostas pelos· pafses que J)artlcl
pam d.e Instituições democráticas. 

Viria tumultuar os processos ha
bituais de exame; estudo e de so
lução decorrentes do apêgo às nor
mas da. .democracia; por um lado e, 
por outro !ardo, viria, por aaslm di
zer, aguar, a concentração das nos
sas .necessidades, uma vez que as 
transpunham para os re.clamos de 
povos que justamente orçam por 
centenas de milhões de almas. 

Esta observação, cautelosa · pa. 
rém firme, clara, foi colocada em 
têrmos nftldos, com a declaração 
exPressa de que não era uma po
sição de simples adesão à politica 
do Govêrno, senão que uma. J)Osl
ção de pleno assentimento com os 
lnterêsses do povo brasllelro, Teve 
o condão de provocar reflexões de
moradas, comentários imediatos e, 
acredito, alterações dos rumos an
teriormente traçaclOs. 

Portanto, Senhor Presidente, é 
nes.sa. linha de considerações, sem 
nenhuma idéia de apêgo declama
tório ou eleltorelr~ as dlretrizes de 
um Govêmo, que consideramos 
acertadas no seu tniclo e multo vi
ciosas e d1scutid8s na sua aplica. 
ção à politica Internacional do Sr. 
Juscelino Kubltschek - e falo 
aqui por mim, não estou desejando 
Interpretar o pensamento de mais 
ninguém - é dessa forma que de
vemos entender as frases que o 
Deputado Jânio Quadros emite na 
consideração do problema da OPA. 

Diz Sua. Excelência : 

"Nessa premissa inspirou-se 
a Operação Psn-Americana. se· 
.chegar à Presidência da Repú
blica, vou prestigiá-la. Só .c 
planejamento outorgará a in
tegração econômlca, cultural e 
politica do Continente. Digo 
planejamento, :t1xando-me na,s 
garantias de amparo público 
aos programas de desenvolvi
mento. A divisão continental 
em três Américas - a. Améri
ca dos ricos, a América dos re
mediados e a América dos· po
bres e miseráveis - subSiste, 
ameaçando o sistema polftlco
juridico que nos foi legado. 
Apenas o fortalecimento eco-

. · : nõmlco das áreas subdesenvol-
: vidas eliminará a divisão ne
fasta, facultando o floresci
mento da ·unidade lnteramerl
cana, sóltda e saudável. Ven
cido o desnivel das carências, 
apagadas as causas do ressen
timento, oferecemos ao mundo 
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o espetá.culo de um Continente 
congraçado, sem os privilégios 
e as humilhaçõe::; que todavia 
o envenenam e o inquietam". 

Sr. Presidente, .sabem os meus 
ilustres colegas que é uma intrujice 
e uma falsidade esta declaração -
que tem sido ultimamente tão repe
tida. - segundo a qual a instalaÇão 
de um conteúdo econômico na dou- · 
trina. pan-americana data dO Go
vêmo. Kubltschek. Nunca vi o Pre
stdente - êle próprio - dizer isso, 
apesar da rapidez e da precipita
ção irrefletida com que diz muita 
coisa. · 

Alguns <los seus assessôre.s, po. 
rém - a& mais pressurosos ou os 
maJs esperançosos - costumam fa
zer essa &tlrmatlva, que nós consi
deramos falsa com base nos fatos 
mais elementares. Tôda idéia inau
gural da Organização do::; Estados 
Americanos foi econôinica.. 

Quando a União Pan-Americana 
se instituiu em 1889, tinha por ob
jetivo exclusivamente, tratar dos 
assuntos económicos das Américas 
e não dos assuntos politicas. A 
extensã-o da competência ou da. ju. 
risdição de organização interame
rlcana, o trato da matér,ta politica 
e juridica, é posterior, de alguns 
anos, à. sua tundaçãe>. 

As pl'imeira.s conferências intera. 
mericanas visavam a manter-se 
dentro da moldura do que.dro eco
nômico, Ma.s é claro que de u~ qua
dro econôm.icó que hoje nao. nos 
interessaria. mais - o do imJ;!e
riallsmo americano sôbre as n~çoes 
subdesenvolvidas do continente. 
Esse quadro econômico ficou ex
presso ou simbollzaiW naquela de
finição bnital, que o primeiro 
Roosevelt deu da sua própria poli
tica - "the big stick", o grande 
chicote. Entre o primeiro Roose
velt e o segundo o drama ... 

o Sr .. Mem àe Sá- Permite V. 
Exa. um a.parte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Pois 
nao. 

O Sr. Mem de Sá ...:.. Além de 
tudo, numa época em que o libe
ralismo politico-econômico predo
minava, em que os Estados não 
tinham intervenção na vida eco. 
nômlca e em que a própria Amé
rica do Norte ainda. estava em ple
no periodo de investimentos inter
nos, não de expansão externa do 
ponto de vista. de investimentos 
económicos, o quadro era total
mente diverso. 

O SR .t\FONSO AlUNOS - Tem · 
razão o nobre colega e eminente 
financista, · Senador Mem de Sá. 
Teoricamente, no plano das dOu
trinas económicas, é preciso o que 
S. Exa. acaba de, com a habitual 
proficiência, enunciar. 

O Sr. Mem de Sá.- Agradecido 
a Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO AlUNOS - Mas, 
se na anállse das teoria.s ecOllômi
cas os fatos podem ser apresentados 
com êsse rigor neutro e imparcial 
do professor, na análise histórica 
do sofrimento d.os povos êles, in
felizmente, adquirem um nôvo co
lorido. 

O Sr. Mem de Sá - Evidente
mente. 

O SR. AFONSO AlUNOS - O 
colorido das intervenções armada.s, 
o colorido do esmagamento das po
pulações agricolas, através do Im
pedimento do desenvolvimento in
dustrial. 

O Sr. Mem de Sá- Exato. 

O SR, AFONSO ARINOS-
o colorido da submissão de cente
nas de milhões de homens aos in
terêsses de um mercado fina.ncelro 
e comercial de grupos privilegiado.~. 
de nações teoricamente evoluidas, 
fin111lmente, Senhor Presidente, o 
colorido dramático, o sangrento, o 
rubro colorido de duas guerras 
mundiais qu~. em grande pa.rte, fo
ram o resultado desta competição 
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monopolista entre .trustes interna
cionais. 

Então, a transformação, dizia eu, 
do Pan-americanismo, daquele seu 
primeiro sistema ou primeiro cri
tério econômico pa.ra o segundo, 
corresponde à biografia dos dois 
Roosevelt, Theodoro Roosevelt e 
Franklin Delano Roosevelt. 

o Sr. Mem de Sá- Muito bem. 

O SR, AFONSO ARINOS - É a 
biografia dos dois Roosevelt o es
pêlho mais fiel desta transforma
ção - aqui devemos declarar, nós 
que temos a independência, a. ho
nestidade e a coragem ·necessária 
para dizer que somos amigos dos 
Estados Unidos ... 

o Sr. Mem ele Sá- Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS - ... 
transformação interna que, tam
bém, se opera naquela. grande Na
ção; é a transformação da luta 
das Universidades, contra os mono
pólios. da imprensa livre contra a 
Imprensa capita.lista, dos grandes 
Deputados, dos grandes Senadores, 
dos grandes professares contra os 
representantes dos Bancos, das or
ganizações mercantis e da.s demais 
formas de opressão financeira. do 
próprio povo americano ... 

O Sr. Mem de Sá - É a luta 
contra a wan-street. 

O SR. AFONSO ARINOS -· ... 
da luta contra a wan-street. 

Conseqüentemente, êste proces
so de transformação do sistema e 
do significado da economia, den
tro do quadro dos tnterêsses do 
Pan-americaniamo, se processou em 
todo o munlUI, !nclus.ive, nos Esta
dos Unidos. Por isso, Senhor Pre
sidente, ·dese}o, nesfie momento. 
chamar a atenção dos meus ilus
tres Pares para outro tópico do 
d.iscur.so do Deputado Jânio Qua
dros, · em , que S. Exa. se mostra 
sensivel a esta transformação que, 
sendo internaciona.l, é, também, 
americana.: a tra!J,sformaÇão do 

primeiro Roosevelt no segundo 
Roosevelt. 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS - Diz 
o Deputado Jânio Quadros : 

"Se exprimo, com a fran
queza a que se habituaram · o.s 
que me conhecem êsse pensa.
mento, não devo também ca~ar, 
de outra parte, as considera
ções que me inspiram a gran
de democracia norte-america
na. Sei. bem, e não o esqueço, 
o quanto devemos, o quanto 
devem todos os povos da. terra 
à. generosa pâtria de Jeffer
son, de Hamilton e de Lincoln. 
Tenho presentes, ao falar de 
Cuba, todos os sacriflcios que 
se impuseram os Estados Uni
dos da América, pela. causa co
mum da Liberdade e da Demo
cracia. Não serâ preciso in
sistir nessa ordem de refle
xões". 

Entra, agora, o Deputado Jânio 
Quadros a apreciar um dos pontos 
mais delicados do .seu discurso, 
que é, exa tamente, a .sua. defini
ção, em um dos pontos mais deli
cados da sua conduta de homem 
de Estado, que foi tantas vêzes mal 
julgada, interesseiramente julga
ga, facciosamente julgada pela cri- · 
tica adversária. · 

Senhor Presidente, visitei Cuba 
em companhia do Deputado Jânio 
Quadros. O que S. Exa.. afirma a 
respeito da situação cubana é exa
tamente aquilo que eu penso e que 
foi objeto de longa.s palestras, de· 
reciproca informação e de racio
chlio-conjunto que mantivemos du
rante essa viagem. 

"Desejo, portanto, afirmar 
que não prevalece, no mundo 
contemporâneo, o regime das 
sançõe.s politicas, milltares e 
económicas. Tal método acha,
se recolhido ao museu dos ar
caísmos diplomáticos. t a par.-.. 



tlr destas convicções que cum
pre abordar a crise cubana. 
Cuba não reclama pressão nem 
justifica. sanção de qualquer 
espécie. Cuba exige compreen
.são. Não se cuide de puni-la, 
mas de aux1Uá-la. HostUlzá
Ia no Continente, corresponde
rá seguramente a compeU-Ja a 
procurar ajuda e segurança fo
ra do hemisfério. li: a conse
qüêncialóglca da lei que com
pensa uma frente de hostlll
dade com o estabelecimento de 
uma aliança". 

Senhor Presidente, não se veJa 
nesta manifestação, nem na mi
nha, qualquer concordância com os 
atos de prepotência ou de violên
cia que estão sendo pratica.dos pe
lo Govêrno Fidel Castro. 

O Sr. VJctorlno Freire - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Vtctorlno Freire - Acom
panho com a maior atenção o bri
lhante discurso que profere e folgo 
com a declaração de V. Exa. que 
é também a nossa : a não concor
dância e repulsa ... 

O SR. AFONSO ARINOS - V. 
Ex!a. tem tôda razão·: repulsa. 

O Sr. Vtctorlno Freire - ... por
que é uma ditadura que esmaga 
o povo como a de Baptista, fuzilan
do da maneira mal,s impudente e 
desumana. Eu folgo em registrar a 
declaração de V. Exa. ll:ste é, pen
so eu, o sentimento de todo o povo 
brasUeiro. 

O Sr. Mem de Sd - Perdão ? 
Não se pode estabelecer um para
lelo entre Baptista e Fldel Cas
tro. A ,situação mudou. 

o Sr. Vfctorino Freire - Não 
estabeleço paralelo. Apenas quero 
dizer que pouco mudoJu a situação. 
Essa a minha opinião, mais pes-

soai do que como Llder da Maioria, 
no Senado. Entre uma ditadura 
que e&m!liga e oullra. que fuzila, 
pouco mudou a situação no que 
respeita à tranqüllldade do povo 
e à segurança dos direitos huma
nos individuais. 

O SR. AFONSO ARINOS - ·Se 
o nobre colega Senador Victorino 
Freire estivesse presente nessa vJao
gem - o que seria. para nós um 
grande desvanecimento, visto que 
ela não teve, de forma· alguma, 
caráter politico - teria tido, tal
vez, elementos· variados para for
mular o seu próprio e lúcido jul
gamento. Eu, em principio, sus
tento como o nobre Senador Mem 
de Sá que as situações não são 
semelhantes, e vou dizer porque. 

O Sr. Vtctorfno Freire - Aliás, 
devo dizer a V. Exa. que exultei 
com a vitória de Slerra Maestra. 
Minha repulsa é Idêntica a de V. 
Exa . pelos a tos de pl'I!IJ)otência 
praticados. 

O SR. AFONSO ARINOS - Exa
to. Chegaremos a êsse ponto. 

Cuba mais do que qualquer ou
tro Pais da América, estava esma
gado pela pre.ssão dos monopóUos 
capitallstas americanos ... 

o Sr. Mem de Sd- Multo bem! 

O SR. AFONSO ARINOS- ... · 
associados a grupos Internos dês
se mesmo Pais. 

No discurso que flz ainda no 
Rio .sôbre os resultados de nossas 
obse"ações, tlve oportunidade de 
fornecer cifras que hoje não guar
do de memória, mas ·em ·têrmos de 
extensão territorial ficava paten
te, pelos dados que trouxe e que 
foram retirados de estatistlcas ofi
ciais não só cubanas como da ONU 
que uma parte substancial - não 
sei se erraria em dizer a maJor 
parte do território da Ilha. estava 
entregue a setenta e uma grandes 
organlzaçõe's capltal1stas que exer
ciam a atlvldade agrária, em forma 
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de indústria : a indústria de açú
car, a indústria da criação de ga
do, sendo que dessas·setenta e uma 
a malar parte era de capital ame
ricano .. 

O problema não era só êsse. O 
problema era que os resultados do 
latifúndio se faziam sentir com cla
reza golpeante. humilhante; é que 
com uma exploração devida ao pro
gresso da técnica indu&trial dis
pensava· a utilização de tôd.as as 
grandes áreas de terra. Aconte-

. cia. o seguinte: o ll.ml.te de fabrica
ção de açúcar permitido pelos con
tingentes da importação america
na demand.ava apena,S o cultivo de 
uma área relativamente exlgua de 
terra possuida. por essas grandes 
emprêsas. E então ocorria que a 
maior parte da.s terras era des~
propriada, · e os camponêses nao 
podiam plantar porque elas per
tenciam a entidades estrl!lllgeiras 
que a não aplicavam, e eram obje
to de visita de prazer, de caça e 
pesca, de criação de anlma.ls raros, 
por essas grandes entidades cujos 
proprietários chegavam a Cuba 
para ali passa.r all[_uns d.las, IJ.O ve
rão. Ee.sa a situaçao da Republica. 

Não quero justificar a ditadura 
que, hoje, all se exerce, dita.dura 
contra. a qual, contra cujos pro
cessos também levanto minha voz 
de democrata. 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS- ~o 
Brasil, temos de fato uma trad.lçao 
de cordia.Jidade, de doçura, que for
ma às vêzes o espanto dos outros 
paises ma.s que é uma honra para 
nós, pois essa doçura e essa cor
dialld.ade não se fazem sentir nos 
momentos em que se lança um apê
lo às noss~~~S qualidades viris e aos 
nossos brios de combatentes. Ai 
estão as Guerras de que fomos 
pa.rtlclpantes para demonstrá-lo. 

O Sr. Victorino Freire - Tem V. 
Exa. tôda a razão. Fomos com
panheiros na Revolução de 1930. 
Era comum os vitoriosos, alegre-

mente, correrem à casa dos venci
cl.Os para dar-lhes a assistência de 
que porventura carecessem. 

O Sr. Geraldo Lindgren - Per
mite o nobre orador um· aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Geraldo Linàgren - Estou 
ouvindo, com muita atenção, o bri
lhante d.iscurso de V. Exa. Pedi 
licença pa.ra aparteá-lo apenas pa
ra homologar o que V. Exa. diz 
quanto à ocupação das terras, e 
chamar a atenção do Senado para 
o que está acontecendo no Bra.illl, 
~.>,qui mesmo, neste Planalto Gola
no; artistas de cinema compram 
áreas consideráveis para transfor
má-las, exatamente, em campos de 
caça e recreio, enquanto o caboclo 
fica de ".ca.seiro" - como dizemos 
no Rio Grande do Sul. Portanto, 
está-se preparando, no :Srasll, o 
me.smo campo para uma ação revo
~uclonária. pois enquanto o estran
geiro compra por qualquer dez réis 
de mel coado, adquire áreas consl
cterávels. que não são aproveitadas, 
ao brasileiro tudo se nega, inclu
s.lve a posse legal de terras, como 
ocorre no norte do Paraná, onde os 
maiores sacrificados têm sido os 
próprias gaúchos que pa.ra lá. mi
graram. o problema deve merecer 
nossa atencão para que, num fu
turo multo· próximo possamos agir 
no sentido de garantir a posse le
gal dessas terras e Impedir que o.s 
estrangeiros venham a adquiri-las 
e a mantê-las em desuso, criando 
futuros problemas, que poderão 
acabar como os de CUba. 

O SR. AFONSO ARINOS- Obri
gado ao nubre Senador pela hon-
ra do seu aparte. . 

Senhor Presidente, dizia. eu que 
vários fatore.s, vários fundamen
tos nos autorizam a considerar co
mo especial e particular a Revolu
ção cubana, revolução de tipo so-. 
cialista, esquerdista e agrário. Ma.s 
até o momento em que lá estive, e 
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pude tratar diretamente com as 
figuras centrais do movimento re
volucionário, não era uma revolu
ção comunista. 

P.oderão V. Exas. con.slderar-me, 
como a. qualquer outra pessoa, su
jeito ao engôdo passivei ao enga.
no, homem de boa fé, capaz de ser 
iludlc!.o por aquêles com quem con
versou. Mas não era Isso o que se 
dava. Era uma questão de rac!o
cinlo e de experiência - perdõem
me a expressão - Intelectual. 

Como todo,s os homens da. nos
sa geração, tenho-me sentido mul
tas vêzes atraido pelo mistério 
russo, pelo mlstérlo da Revolução 
russa. E tenho procurado refletir 
sõbre um dos aspectos mais singu
lares dessa Revolução, que é aquê
le subir constante, aquêle elevar-se 
continuo do pequeno grupo dos in
telectuais bolcheviques, no melo 
de um oceano de desordens, aos 
pináculos do poder. 

Como - me perguntava eu e 
ainda hoje me pergunto multas vê
zes - como conseguiu chegar ao 
Poder aquêle pequeno grupo de In
telectuais admiráveis, capazes, ge
niais algumas vêzes, curtidos nas 
tarefas da Revolução e nas respon
sabllldades d.a liderança, ma,s tão 
exlguo no número, e que entraram 
no território soviético fechados co
mo germens, como culturas de ba
cilos nocivos dentro de um trem la
crado pelas autoridades militares 
alemãs, e atirados como micróbios 
pestlferos, naquele organismo em 
decomposição, para procederem às 
profundas transformações que nê
le se verificaram - como foi isso 
passivei. 

Sr. Presidente, a Interpretação, 
que não é minha. mas é a que ado. 
to, é de que o.s bolchevistas eram os 
mais russos de todos os grupos po. 
litlcos que atuavam naquela oca. 
slão. De internacionalistas tinham 
o nome. A doutrina marxista era 
para êles um processo de raciocí
nio, nunca uma finalidade de ação. 
:S:les exigiam, êles reclamavam, êles 
lutavam, êles porfiavam pelo que 

havia de mais diretamente ligado 
ao coração, às necessidade.s, à tra
dição e à História da Rússia. 

Então, êles é que aos poucos fo. 
ram se tornando os Intérpretes da
quela !mens!b camada de mudos, a 
luz daquela imensa coorte c!.e ce
gos. :t!:le,s foram vendo, foram fa
lando por aquêle povo agigantado 
que não falava nem via. 

Senhor Presidente, Isto é o que, 
par!b mim, ocorre na América. Os 
comunistas nunca são os mais na
cionais. Podem ser "nacionalis
tas", entre aspas, mas sentimos, na 
sua doutrina, na sua ação na sua 
pregação e até na cara dêles. qual
quer coisa que nada tem que ver 
com a nação ... 

o Sr. Dix-Huit Rosado - Muito 
bem. 

O SR. AFONSO ARINOS- ... 
que não está ligada, aos reclamos 
mais profundos, mais ,sensivels, 
mais autênticos e mais legitimas 
da nossa alma, do nosso coraQãa e 
de nossa cultura. 

O Sr. Mem de Sá- Multo bem! 

O SR. AFONSO ARINOS- En
quanto Fldel Castra, seu.s homens 
e seu grupo - repito - encarna
rem ·a, parte mais cubana da Revo
lução, não serão comunistas, mas 
no dia em que deixarmos d.e Isso 
compreender. no dia em que a 
América os Isolar coma uma gang, 
êles. então, pas.sarãa a. representar 
aquelas fôrças, que não são ma,ls 
cubanas, mas também não são 
mais americanas, e poderão cons
tituir-se numa cabeça de ponte, 
dentro do Continente, ·no coração 
do Continente ! 

o Sr. Fernandes Távora - Dá V. 
Exa. licença para um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS- Pois 
não. 

o Sr. Fernandes Távora - Creio 
que V. Exo.. não se esqueceu ain
da· das palo.vras que lhe dirigi, nas 
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proximidades da viagem do Depu
tado Jânio Quadros. Quando nos
so ilustre ca,ndidato convidou-o pa
ra acompanhá-lo a Havana, eu 
.disse a V. Exa. que me regozijava 
por vê-lo integrar a comitiva do 
Deputado Jã.nio Quadros, porque 
não só lhe · serviria de aux111ar 
e intérprete, em certas modallda
de.s da politica internacional, como 
tp.mbém porque se co~tuirta, 
posteriormente, . numa te$temunha 
admirável, veraz e respeitável pa
ra dizer, pa.ra contar, para afirmar 
ao BrasU a verdadeira situação de 
Cuba. É, felizmente, o que agora 
se verifica quando o Senado ouve 
V. Exa. com tanto prazer, e eu 
com mais prazer do que todos, por
que verifico que estava certo quan
do me alegrava com a ida de Vossa 
Excelência a· Cuba. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Agradeço profundamente as pala
vras do meu venerando amigo e 
Ilustre correllglonário, Senador 
Fernandes Távora. 

Senhor Presidente, não sei as 
transformações porventura. opera
das no interior do movimento do 
Govêrno cubano. Se elas existi
ram, acredito que mais de cinqüen
ta por cento terão sido por inabi
lidade cta polltica americana. 

Conversei, em Havana, com re
presentantes dos mais categoriza
dos e capazes dos Estados Unidos, 
e êsses diplomatas americanos me 
disseram, ntima palestra de que 
participou o . meu querido e velho 
amigo, Embaixador Leitão da 
Cunha, digno .representante do 
Brasil na Repúbllca de Cuba, que 
compreendiam, perfeitamente, tô
da a parte de relvindicaoã,o nacio
nal cto movimento cubano. Ouvi 
isso - repito . - de representan
tes da grande nação do Norte, que 
me . diziam apenas recear aqullo 
que receamos, isto é, que as ctrcuns
tânclas, que a mim não compete 
criticar nem definir, no momento, 
visto que não estamos Investidos de 
responsabllldade.s para fazê-lo, que 

os desentendimentos entre Cuba e 
os Estados Unidos, as incompreen
sões, as suspeitas, as desconfianças 
reciprocas, as propagandas inte
ressada.s dentro de uma e outra 
Nação, pudessem provocar atrito 
em que a Revolução nacional cuba" 
na servisse de anteparo e de biom
bo para uma agitação internacio
nal. 

Senhor Presidente, o Deputado 
Jã.nio Quadros está, no momento, 
investido de altas responsab1lldade,s. 
Não direi que seja - nem seria 
prudente, elegante ou discreto afir
má-lo -· o :futuro Presidente da 
República; mas é um candidato po
tencial que deve ser tomado em 
consideração para essa investidu
ra. Pode ser o futuro Presidente 
da Repúbllca e, conseqüentemente, 
é um homem que deve ter tento na 
lingua, porque aquêles que não o 
têm, parece que não acreditam 
multo que vão ser Presidente da 
Repúbllca. 

O que o Deputado Jânio Qua
dros diz a respeito dessa situação 
é modelar de prudência, de com
postura e de moderação; entretan
to denuncia um espirita firme, de 
imaginação desempedlda, de audá
cia prudente, porque, na vida in
ternacional, como ctlzla o velho Ba
rão do Rio Branco, não se pode 
erra.r. 

Na politica interna o êrro é pas
sivei, mas na politica externa o 
êrro é fatal; é sempre fatal. Não 
falta ao candidato do meu Parti
do imaginação e audácia, ao lado 
cto critério e da ponderação, na 
apreciação dêste problema. 

Senhor Presidente, aqui estão em 
poucas palavras, tumultuosas, que 
acompanharam apenas o interêsse 
com que respigue! êsses tópicos da 
oração. 

o Sr. Fernandes Távora - Per
felta~ente lógiCD.ll. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa. li.m aparte ? 
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O SR. AFONSO ARINOS- Com 
satisfação. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. 
hoje deu uma aula ... 

O Sr. Fernandes Távora - ... 
de Politica Internacional, admirá
vel. 

O .Sr. Mem de Sá - Lamento que 
o Senado esteja em Brasilla. Esta 
verda-deira conferência deveria sei 
ouvida de um lugar em que a sua 
Irradiação a tingisse a todos os re
cantos do Brasil, porque é das mais 
brilhante.<~ e completas exposições, 
sôbre a matéria, que se podem fa
zer. 

O SR. AFONSO ARINOS - Agra
deço, profundamente, ao meu que
rido amigo, Senador Mem de Sá, 
a generosidade de suas expressões. 

O Sr. Heribaldo Vieira - o Se
nador Mem de Sã está interpretan
do o sentimento de tôda a Casa. 

O SR. AFONSO ARINOS- Mui
to obrigado ao meu nobre colega, 
Senador Herlbaldo Vieira. 

Senhor Presidente, estou cumu
lado pela generosidade e atenção 
dos meus companhelro.s. desejando, 
apenas acentuar que nós da Opo
sição não colocaremos, jamais, a 
questão dos lnterêsses Internacio
nais do nosso Pais em função de 
qualquer paixão politico-partidária. 
estaremos ao lado do Govêmo no 
propósito de prestigiar e de dina
mizar as iniciativas que tomou no 
sentido de democratizar, social e 
econômicamente a tradição da 
Doutrina de Monroe. 

Apenas achamos que falta o pla
nejamento delas e aqui chamo 
mais uma vez a atenção do Sena
do, :para o discurso do Deputado 
Jânio Quadros, falta o planeja
mento para a execução da Opera
ção Pan-Americana. 

Até hoje a Operação Pan-Ame
rlcana tem servido, .sem dúvida, 
Senhor Presidente, para pretexto 
n belas dissertações e frutuosos en-

salas biográficos do eminente Se
nhor Presidente da República · no 
campo Internacional. 

Não há dúvida, que êle se pres
tigiou, não há dúvida que nosso 
Pais tomou atitude de vangua.rda; 
o que há dúvida, para nós, é ·que 
a Isso corresponda de fato um es
fôrço de planejamento conjunto, 
de estudo coletivo, de preparação 
do Itamarati para de:slncumblr-se 
daquelas responsab1lldades que as
sumiu, levantando a opinião da 
América e do mundo sôbre estas 
novas tendências que procura em
prestar à politica continental. . 

Mas, SenhOr Presidente, neste 
empenho e neste esfôrço estaremos 
nós, da Oposição, assim como es
tou certo de que se. como espero, 
e.manhã, o Deputado Jân!o Qua
dros vier a ser Investido, pelo con
senso da. maioria do povo brasi
leiro, de outras atribuições e de 
outras responsabilldades, contará 
S. Exa., por seguro, com o devo
tamento, o patriotismo e a cola
boração de tôdas as correntes po
líticas, desde que se trate do in
terê.sse de nossa terra, do nosso 
Brasil, tora das nossas fronteiras. 

O Sr. Paula Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS- Com 
sa tlsfação . 

O Sr. Paulo Fender - Desejava., 
como homem nõvo da politica de 
nossa Pátria, representando a ju
ventude trabalhista - perdõem o 
paradoxo - menos na Idade do 
que pelas idéias de renovação . nas 
formulações, partidárias -- dese
java ponderar que nos orgulhamos, 
sem dúvida, de ver V. Exa. situar 
tão bem, com o pêso de sua auto
ridade, a politica externa. de no.s
sa Pátria na análise bonita que 
acaba de fazer do discurso do can
didato das Oposições, à Presidên
Ci!ll da República. 

Todos nós que mllltamos na cam
panha do candidato das fôrças go
vernistas, estamos lmbuidos, nobre 
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Senador Afonso· Arinos, dos mes
mos ideais que Vossa Excelência 
~caba de enaltecer. Quanto à po
litica de Cuba, nós trabalhistas es
tamos plenamente de acôrdo com 
V. Exa. no elogio que faz do gru. 
po que apóia o Govêrno Fldel cas
tro. Não concordamos com o ap~r
te do nobre representante do Rio 
Grande do Sul, Senador Geraldo 
Llndgren quando pretendeu fazer 
o paralelo entre as terras do Bra
sil e as de Cuba na. questão. dos 
latifundiários estranguladores das 
p1·oduções agrícolas porque as nos
.sas condições geo-econõmicas são 
bem outras. Entretanto, V. Exa. 
Senador Afonso Arlno.s, na .fua bri
lhante alocução, que respeito e na 
qual aprendi multo de politica ex
terna ... 

O SR. AFONSO AlUNOS- Mui
to obrigado. 

O Sr. Paulo Fender - .. . às 
vêzes resvalou para o pla.no da 
competição eleitoral entre dois 
candidatos. Por Isso, pec!J licença 
para esta Intervenção, trazendo, 
sei, multa sombra às luzes do dis
curso cte V. Exa., porém sombra ne
cessária a que essas luzes mais se 
projetem. Entreta:nto digo que es
tou imbuído do mesmo Idealismo, 
compondo a Maioria desta Casa, 
que é pela .candidatura do ínclito 
General Teixeira Lott. E agora pe
ço permissão a V. Exa. p~ra lhe 
ser Irreverente. Disse V. Exa. evi~ 
dentemente referindo-se ao nosso 
candidato, que há quem não tenha 
tento na língua; digo eu então que 
só agora é que o Sr. Jânlo Quadros 
tem tento na língua, pois não teve 
multo tempo; e acredito que seja a 
boa companhia. que lhe esteja dan
do essa ponderação e essa pru
dência. 

Devemos nos arrecear dos Intér
pretes de Platão e não de Pla
tão. Aqui . é o contrárl·o : deve~ 
mo-nos arrecear de Platão e não 
dos seus intérpretes, pois que v. 
Exa. Interpreta, com a autorida,de 

da sua cultura e a militância hon
ra,da e pa trlótlca da vida pública 
dêste Pais, uma da,s nossas maio
res glórias, politicas . 

O SR. AFONSO ARINOS - V 
Ex·~elêncla é multo generoso. · 

O Sr. Vtctorino Freire - Ouvi o . 
aparte do nosso nobre colega, Se
nador Paulo Fender, em que s. 
Exa. diz que o Senador Afonso 
Arinos resvalando, quis referir-se 
ao nosso cand.id~to, o General Tei
xeira Lott. Esquece-se S. Exa. na
tura:lmente, de que o Senador 
Afonso Arlnos não citou o nome 
do General Teixeira Lott, que é o 
candidato do meu Partido, pelo 
qual lutarei e com o qual vencerei 
no meu Estado. Mas existe um ou
tro ca-ndidato. 

O 8r. Daniel Krieger - Vence
rá ,somente no Estado de V. Exa. 

O .Sr. Victorino FrtJ.ire - Eu res
pondo pela minha margem; não 
sou chefe político nacional. Mas, 
existe um outro candidato, e êsse 
sim, posso dizer, não tem tento na 
Ungua, pois vejo-o por ll>i, aos In
sultos os mais desprezivel.s ao can
didato Jânlo Quadros, ao candida
to Marechal Teixeira Lott; e ao Sr. 
Presidente da República. tsse é o 
candidato do Partido Social Pro
gressista, ou de uma parcela do 
Partido, porque não sei quem o 
apóia no Partido, e não sei se vai 
ser o Pre.sldente. Por essa razão, 
eu não podla, jamais, contestar o 
Ilustre Sena-dor Afonso Arlnos, 
uma vez que S. Exa. não citou o 
nome do nosso candidato. A minha 
Impressão é que o que o Sr. Afon
so Arinos disse, foi num outro ru
mo e não no rumo do meu candi
dato. 

' ' 
O SR. AP;'ONSO AlUNOS - Sr. 

Presidente, responderei ao,s Ilustres 
aparteantesç.; 

~; 

O Sr. Paulo Fender - Oaberia 
ao Ilustre orador, é evidente, tor-
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nar bem claro a quem cabe a ca
rapuça. Eu me referi às inquina
ções que certa imprensa vem fa
zendo ultimamente, em relação ao 
Marechal Teixeira Lott. 

Quero crer que o nobre Senador 
Afonso Arinos teve em considera
ção êsses comentá.rios da im
prensa a. respeito do nosso candi
dato, quando, resvalando do plano 
alto, cintilante, em que situou sua 
oração, desceu - reconheça o no
bre colega - a êsse ataque de po
litica eleltoreira a. que S. Exa; nio 
queria estar a.tldo. 

O SR. AFONSO ARINOS- Agra
deço a. honra. que me concedeu o 
nobre apartea.nte, e em resposta .. 
quero contar uma história que 
ocorreu no perf.odo do fascismo na 
Itália. 

Certo indivíduo loquaz, exube-
. rante, como são os napolitanos, 
discutindo à porta de um café de 
NápOles, dizia que o Rei era imbe
cil - "Il re é ramollito". Neste pas
so, surgiu um agente da policia se
creta fascista e o prendeu. Stete 
in arresto. Está prêso. :S:le pergun
ta porque. "Porque você está di
zendo que o Rei é imbecU". Perch.e 
avete detto che tl re é ramontto. 
Responde o napolitano : Ma to par
lavo deZ re della Bulgária. ·"Mas, 
eu falava do Rei da Bulgária". Re
fletiu o guarda e disse: L'untco re 
ramolltto é fl nostro. Stete f.n ar
resto. "0 único Rei imbecil é o nos
so. Está pr~o". 

Senhor Presidente, essa histó
ria, que se conta nas vielllo.'l de Na
peles, não tem nenhuma ligação 
com o que hoje ocorreu no Plená
rio do Senado. (Muito bem I Muito 
bem I Palmas. O orador é VIvamen
te cumprimentado). 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
, palavra o nobre Senador Gilberto 

Marinho. 

o Senhor senador Gilberto 
Marinho pronuncla cliBcurso 
que, entregue à revisão do ora-

dor, será publicádo posterior
mente. 

Durante o · discurso do Se
nhor Gilberto Marinho, o Se
nhor Cunha Mello deiza ·a Pre
sidOncla, substituindo-o o · Se
nhor Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE- Sõbre a 
mesa requerimento . que vai. ser 
lido. 

É lido e deferido o seguinte 

RBQtiERDIJ!:N'l'() 

N.0 412; de 1980 

Requeiro, de a.côrdo com o art. 
212, letra a, do Regimento Interno: 
sejam prestadas, por intermédio do 
Ministério da Educação e CUltura, 
as seguintes informações : 

1) Se ainda está ·em vigor a 
Portaria ministerial que concedeu, 
há quase 20 anos, aos licenciados 
em Pedagogia o direito de lecio
narem Português, História, Geogra
fia e Matemática. 

2) Qual o número de licenciados 
nessas discipllna.s . 

3) Se, em face dos números 
apurados no qllesito anterior, 
há necessidade de continuar-se a 
expedir licença para os formados 
em Pedagogia lecionarem as disci
plina.s citadas no item 1. 

4) Se há posslb!Udade . de ces
sar-se, 1med.lat4a.mente, essa con
cessão, pa.ssando-se a fazê-la, . ex
clusivamente, mediante requeri
mento do Estabelecimento de ensi
no interessado, desde que na sua 
área municipal ou nos MIQllcfpios 
próximos não existam, comprova
damente, licenciados nas matérias 
mencionadas no item 1. 

JusUjfcaçtio '· ' 

A concessão feita aos licencia
dos em Pedagogia, dllatando os 
seus direitos para leclonarem His
tória, Geografia, Português e Mate
má tlca . transforma essa· especiali
dade num curso enciclopédico, sem 

L 
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q!Je .o mesmo. esteja .para tal es-
truturado. · 

Por· outro lado, ao mesmo tem-
. ' po que se estendem essas prerroga-

tivas aos Ilcenciados em Pedagogia, 
cas~m:-se . direitos Ifquidos e cer
toF. dos rormados . em Geografia, 
Hl.9tória, Matemática e Português. 

Também é ,certo que a vanta
gem concedida. a um·curso que ex
pede cinco diplomas, está anulan
do os outros cursos com grave pre
jufzo pa.ra o ensino, pois, os 11-
cenclados em Pedagogia não ~m o 
preparo especifico exlgldo nos cur
sos de cada especiallda.de acima 
citada. . 
. Bala das Sessões, em 29 de julho 

de "1960. - Geraldo Lfndgren. 

O SR. GERALDO LINOOREN -
(Para ezplfcaçao pessoal) - Se
nhor, Presidente, apresentei êsse 
pedido de informação, que Vossa 
Excelência a.caba de deferir, ao Mi
nistério da Educação e Cultura, pa
ra. que seja verifica(}& a possiblli
da.de de se pôr . têrmo à ação de 
uma antiga Portaria, ba.ixada. a· ti
tulo provisório mas que já dura 
vinte anos. 

Refere-se ela . ao titulo de llcen
claóo em Geografia, História, Por
tuguês e Matemática conferido aos 
alunos llcencla.doa por Faculdades 
de FUosofla na Cadeira de Peda
gogia. 

.Decorreu essa Portaria. da neces
sidlide de ser ampllada a faculda
de dos professOres formados em Pe
dagOgia de exercer suas funções 
em determinadas zonas do Interior 
do BrasU onde faltam professOres 
das especla.lldades já· mencionadas. 

To(}avla, com o desenvolvimento 
das Faculdades de Fllosofia.no Bra
sU, o número de professOres for
mados nessas Cadeiras, Isto é, His
tória, Geografia, Português e Ma
temá tlca, segundo a.s esta tf.stlcas, 
já é. suficiente para atender às 
necessidades ·do ensino médio. Mas 
a pbrtarla de que estou cogitando, 
bitJxada . a: titudo ·precário e em 
cliráter provisório - torno a acen-

tuar - está causando transtornos 
à formação . de eapeciallstas, pois 
essas .cátedras são ocupadas por 
pedagogos substitutos. 

Na Faculdade de Fllosofia dO Rio 
de Janeiro, segundo a palavra do 
Professor Melo e Souza, a Cadeira 
de Geografia e História está ape. 
nas com doze alunos, o que signi. 
fica prejulzo pa.ra o ensino como 
também para o Erário, porque o 
número de professOres· é o mesmo, 
é capital sem rentabll1dade pois o,s 
gastos. da Despesas Públlca são os 
mesmos e a produção é mlnlma. 
Quer dizer, o valor per captta de 
um professor formado aumenta. ca
da vez mais porque o aluno forma
do em Pedagogia num ,curso único 
tem cineo tltulo.s, o que constitui 
convite formidável. para o curso 
de Pedagogia em detrimento dos 
demais. 

Por outro lado, o prejuizo para 
o ensino é visivel, é Incontestável, 
porque o curso de Pedagogia não é 
enciclopédico, nem com destinação 
especificar para ensinar Geografia, 
História, Português e Matemática. 
Para. essas matérias existem cursos 
especiais. 

Geografia, hoje, não é uma clên .. 
ela de memória; tem suas leis, seus 
aspectos perfeitamente determina
dos e que a caracterizam .como 
ciência, Isto é. como capaz de pre
ver e de estabelecer leis que pre
vejam, segundo aquêle velho con
ceito de Augusto Comte : prever 
para prover. Geografia, portanto, 
não é mais decorativa. 

A · História é, hoje, baseada e 
relacionada com a Geografia. Não 
se estuda a História, sem se estu
dar o espaço territorial e o espaço 
geográfico, onde ela. se produziu, 
bem como os fenômenos que se 
entre-relacionam e que determi
nam ·os fatos· históricos com as
cendência efetlva, para nós, espl
rltuaii.Sta.s, da capacidade que o ho
mem tem de pensar ·e agir sôbre 
o melo,l sem deixar, entretanto, de 
sofrer a.s lntluênclas dêsse melo. 
Portanto,: Geografia e História, são 
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duas Cadeiras que hoje muito :re~ 
presentam na formação cultura.! do 
nosso povo. Não é possivel esten~ 
der-se graciosamente es&a designa~ 
ção a qualquer curso, mesmo a ti~ 

. tulo precário, sem que seja posi
tivada sua extrema necessidade. 
~ o que peço ao Ministério da 

Educação e Cultura: que prove a 
necessidade da continuidade dessa 
Portaria e ·verifique a possibilidade 
de substitui-la, tão breve quanto 
pos.sivel, restringindo-a · aos casos 
extremamente necessárioS. .. 
j.Senhor Presidente, aproveitando 

o ensejo, pois havia pedido a pala
vra para explicação pessoal, sinto 
que o nobre senador pelo Pará, Se
nhor Paulo Fender, aqui não este
ja para ouvir minha justificativa. 
Refiro-me à sua discordância 
quando, em aparte ao discurso do 
nobre Senador Afonso Arinos, eu 
disse que no Brasil se estava pro
cessando o mesmo fenômeno re
centemente verificado em Cuba -
e que foi referido por S. Exa. -, 
quanto à posse de terras retidas 
sem nenhuma utilidade pública ou 
social. 

o nobre senador Paulo Fender 
ou não teve oportunidade de ouvir 
o meu aparte na integra ou, então, 
eu não fui feliz na minha inter~ 
venção. 

A verdade, é que a. compra de 
grandes áreas de terras no Bra~ 
sil por estrangeiros, que apenas 
procuram aplicação de capital, é 
um processo de formação de lati
fúndios. l!lsses são mais a.nti-sociais 
do que o.s outros, porque tais áreas 
permanecem nas mãos de estran
geiros. 

Eu não poderia deixar de lavrar 
o meu protesto porque assisti, no 
cinema, a . uma dessas ca.çadas em 
que certo mister ao chegar ao Bra
sil, era recebido por seu caseiro, 
um .caboclo brasileiro, todo rasga
do, verdadeiramente coberto de 
znulambos. ~sse caboclo é quem to
zna.va conta da propriedade do es
trangeiro. 

.·Estamos; assim;. permitindo .'que 
compatriot.as ... nossos . vivam· na.s 
condições que. os .próprios. africa
nos, hoJe em. dia, estão. repudian-
do e repelindo o • • 

. Não .. podemos ad~itir . qll!l pa
trícios nossos; ,que não têm a fe
licidade de possuir um pedaço de 
terra, estejam, participando da 
produção comG servos da gleba. 

Nesse sentido é que formule! meu 
aparte que, neste momento, trans
formo em protesto, porque essa si
tuação existe de fato. 

Há uma antiga lei, que vem do 
Estado Nôvo, proibindo a existên
cia de invema.das nas mão.s dos fri
goríficos, a fim de evitar a explora
ção no mercado de gado; mas essa 
1e1 está completamente fora de uso. 
Os frigoriflcos já adquiriram Inver
nadas. E êsse fato constitui uma 
das razões básicas da exploração no 
mercado do gado, levando o pc.•vo 
à situação de não poder pagal' a 
carne, produzida no Pais em quan
tidade suficiente para sustent'\r to~ 
do o povo, dentro das sua::: pos~ 
sibllidades, do seu poder aqulsltivo. 

Assim, meu aparte tinha sua ra~ 
zão. 

Lamento que o nobre Senador 
Paulo Fender não ouça minha ex. 
pllcação, porque, julgo, tem muito 
cabimento. Estou prevendo a for
mação de um ambiente revolucio
nário no Brasil, para que o brasi
leiro possa reconquistar suas terras. 

Não me estendere! mais, Sr. Pre
sidente, nesta expllca.ção, apesar do 
multo que ela poderia. conter, prin
cipalmente sôbre a zona Sul do 
Pais, onde existem as melhores ter
ras para a cultura e para a pe
cuária. V. Exa., Senhor Presiden
te, antigo Ministro da Agricultura, 
sabe disso melhor do que eu. 

O fato, porém, é que, no Sul do 
Pais, em 1937, quando ::~e viajava 
ao longo da estrada-de-ferro qu!lô
metros e qu!lômetros, horas e hO
ras, viam-se tabuleta,s com os se
guintes dizeres : "Southem Colonl
zatlon Company". 

' .. • 
.,. 
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Hoje, os brasileiros estão brigan
do entre ai, pagando a terra. que 
lhes pertencia. e que foi transferi
da ·para as mãos de estrangeiros, 
graciosamente, como favor politico 
a outrQIJ grupos que, hoje, negociam 
no Norte do Paraná, d.erramando o 
sangue, Inclusive, dos próprios ir
mãos. 

Era o que tlnha a cUzer, com os 
meus agradec1mentoa a V. · Exa., 
Senhor Presidente. (Mutto bem ! > • 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento do nobre Senador Geraldo 
Lindgren será devidamente. enca
minhadO. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando, 
antes, para. a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho <le Comissões. 
Está encerradar a. sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 ho
ras e 15 minutos. 


